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SENADO 

-···-
41• ~ESSÃO EM 1 DE .A.GOSTO DE tBB5 

l'R'IISibBNQt,ol DO &n. BAni.O DE -COTitGIP2 

Su!nt:Anto-App•·ovacc7o elo •·cqucrimcnto doi Sr. Correia 
sob•·c a factt&dade' ele direitõ de S. Paulo-Mata.n(:a 
de açr.<to. Discurso c requerimento do Sr. Cm·reia. 
Discursos dos S•·s. Crw:: Machado, Cm·•·eia e Alfonso 
Celso. App•·ovar.ão - Intervenr.ii.o eleitoral cm ,!rato­
Grosso. Discurso c ·requcr'i!Ítento do S•·· · Co•·reia. 
Approvapcío-Ordem do dia-Marcas ele mcrcaelorias 

.cm. productos. T"olaf-ii:o dos arts. l• c 2•. Discuss{io 
do a.·l. 3•. n,:sc>t>"sos <lo.i Srs. Correia, Alfonso Celso, 
Cor>·eia c A(fonso Cel.•o. Encerramento. Discussito elo 
a•·t. -i•. Disctwsos du,, Srs. C01·reia e A(fonso Cel.•o. 
.E"cerramcnto. Discu.<S<ÍO c!o art. 5•. Discw·sos dos 

· S>'s. Co>·reia e Affonso Cet.,o. Rncm"r'amento. Discus­
s.7n elo a•·t. 6•. F.ncer>·nt<··•e .•cm elcbate. Discl!ssão do 
art. 7•. DisCt<I'Só elo s.·. CO!'!'Cia. Encerramento. 
A' s 11 horas dn manhã o.charão-se presentes 33 

'Sr;;, sono.dores, a saber : BarílO de Cotcgipc, Cruz 
J\Iachndo, Barão ele :Mamonguape, Nunes Gonçalves, 

, Ign<tcio Martin;, Bllnos J3nncto, .A.ffonso Celso, Bnrão 
• d!i Estn.ncin.. Chichort•o, Visconclc do Pnrano.gtlÍl, 
C(.wt·ei:.L, Pn.ttl~ Pesson, Carrão, Jnnquei.ro.. Octa.vio.no;· 
Vi.;condc de Pclotns, Soaras Br<tnllllo, da La.ma.rc, 
V1sco:>de elo Bom Retiro, Visconde de 1\lul'itiba, 
Luiz C•u·los, Fausto de Aguiar, Viriato de Medeiros, 
B<<rÍI\'l de Mnroim. Luiz Felippc, UchOn Co.vnlco.nti, 
C"stro Carreira, Jo.gnnribc, Bo.ríio ·de Mamoré, Si­
nimbú, .Amnral, Ctmhn e Figueiredo e Ribeiro do. Luz. 

Dcixliríi.o de cc.mpo.rccer, com cnttso. po.rticipnda, os 
Srs. Barão do. Ln;::unll, Conde ele BMpenüy, Diogo 
Velho, Fro.nco de Sá, S.ilvcirtt Lobo, Silveiro.llfMtins, 
Hem•iquc d'A.,.ila, Paes ele 1\Ien,lonçn, Teixeira Jn­
ni.-.,•, Jt>i\O .Alfredo, Fernandes da Cunha, Snrnivll, 
,T-.sé Bonifllcio, Limo. Duarte, Lafnyette e l\Int•tinho 
Oumpos 

Dei>tolt ele cornpnl·ecer, scn1 ca.usn. pa.rticiptLda., o 
·Sr. B~<rüo de Souza Q•tciroz. 

O SI\, Puesm>:s·1·e abt•io a sessi'Lo. 
Lclríio-•e as netas da ultimo. sessão e do' dio. 3l 

de. mer. pnssado, e, não havcn<lo qncm sobre ellas 
fizes•o observações, dcrão-Re por nppt•ovaclns. 

Colnparêccrúo clepois de n.hc.rtn a. scssiio os Srs. 
Ol1ri•t.iano Ottoui, Dnnto.s, G<>doy, Meirn de Vo.s~ 
conceitos, Antii.o, Silveiro. da Motto., Po.ulino .:te 
Sottza, Loíio Velloso o Vieira. <11\ Silvn. 

O SR. 1° S~:~c•"':T.~nto declarou que nr•o· ha.vio. cx"­
·pedientc . 

O Sa.. ~· Se-:Re~· • .nto declarou que não hnvia pa~ 
reccrcs. 

·, 

Prosec:"io cm di•cnssão, '' '1Ua.l foi sem debate 
encenudR, o ~cquerim~nto do Sr. CorreiR pedindo có­

·pin. dR represent:v:i'io rlll eongregt>çii.o dl\ f<tculdR<le 
de direito d.e S. Paulco rclRti\·0: RO abono de propina. 
no:' ·ux.a.m~s v:1.~0~. 

{'oato n \~Ot06, (\oi ft'{ltH'OVU.•lo. 

lr.I.TA.NÇA. !>11 GA.TID 

O Sr. COl'l'elo 1 - 0 senado se . ha. à.e re"eoriln~ f 
de que tive jó. occasião ao dizer nlgumas· pulnvro.s.; 

· úcnca. dn ultimo. portaria do nobre ministro do im­
perio, dirigida ó. co.mara municipal· u. respeito da. 
mata.nça do gad.o em Snnta Crttz. 

Sinto que o nobre ministro niio se ache pt•escnte 
para informar ao senado se está. exactn.mente · cum­
prida o. sua. portaria sobre tão importo.nte nssttmpto •. 
que entende .com o. nlimcntn~iio destn. cidade, no 
cdito.l de o.ntc-l1ontem, a.ffixado no m<>tadouro, c que 
é o seguinte : 

" Pot• ordem do director do matadouro, e de accórclo 
com as instrttcções recebidas, se faz publico aos 
int~ress.o.dos na. mnto.nr;n do gndo bovino, que, err1. 
vit·tt1dc do. port<>ria elo ministerio do imperio c resoltt- ·­
r;í•o do. c":mo.ra. municipal d": cOrte, u. mo.tan<ç'l . do. 
p;Mlo bovmo, a começar do dto. 31 do mez · de .Jttlho, 
ficn clividida. do. scp;mnte fórma: .um terço I>P.rten­
cc<lte .t prcferencia. de José .Alves Arnntes, um terço 
r>ertencente :5. prcfercncio. do Belchior Pimenta de 
Abreu, um terço pertencente. sómentc .t classe dos 
1nnrchn.ntes, qne como·taes sõ.o -reconheci,los e com 
repartição em S. Diogo. Ficuo, dn datn acima. os de­
nominn.clos o.c;ougueiros priva.dos·de n.bntcr p;ndo,como 
6 determinado pela porto.ria. do ministerio do i1nperio. 
Secretnt·ia d~t dit•ectol'ill do matndottro pttblico -e•n 
Santa Crnz, em 30 de Julho de 1885.- Ernesto de 
Allmquerque Di.ni:::. » 

A lembrança. qtte tenho da portaria expedida pelo 
nobre ministro ~oi justamente n de não npprovnr u. 
deliberação que lhe fõra. submettida pa.ra. a. entrega. 
de dons terços dn matança. nos mesm~s Arantcs o 
Pimenta; estabelecendo n regra de qae à.ous terço,. 
dn. 1nn.tnnoa. scriü.a dist~ibnidos aos criadores: inver­
nistns e boindeiros iudistinctnmente, e o terço res­
tante nos ma.t•oha.ntes. 

Vejo pelo edital que, cm vez de regra., se determina 
ql\e a mo.tnnçn se faça, sep;tmdo as p~cferencins con­
ccdhlns a individtlos de•igna.dos t 

Nii.o possn nssegtlrar qtte o nobre ministro houvesso 
e"cluido classe alguma de nbat.er no matndouro o 

. gaclo de sun propriedade ; o <JllO em verdade seril~ 
inexplicllvel, desde qno o proprietario ela rez cum­
prisse a.s condições lo~taes. Entretanto o edital exclue 
utno. classe. n. dna t\,1ougnciros, e jnstiftoa B cxclu.são 
com n portnrio. do ministcrio do im'lerie> ! 

Tocla a. nttençiio gue o c;ovtrn'o prestar n esta 
nssmnpto <lo o.hastecimonte da c:nrne verde na Rro de 
Janeiro não ci demasiada. 

A minha. opiniiio ó conheoidl\, e lia fttnd,...se na letra. 
da lei e na experiencia colhida dnrllntft· na ndminis­
traç!lcs municipncs em que nlin nppnlNilo:t\ráo estas 
qttcstõcs de preforoncias que hoj'e estão senllo tra­
'duzidns, nn prntico., dn mocln por qne n fna n editnl. 

Como o edital se ncha redip;ldo, o monopclio toma. 
todos os seus cnrnctcrcs <•iliosos. Se dons terços da. 
matança p&rtencom oxclusi.,.amento a dnue i•dividun•, 
ns propriotarios de p:Rdo o que hiio de :hxer eeníi<.> 
entender-se com ol1011, clesclo qno niio aejiio mnr­
chnntcs, gne tnmbem gozã.o ela mata.nç.a de um torç• 
de rezes 'f 



Sigo. o governo o princip>- du. Ub.rJade, tome 
1odns ns cautelns pnr.<>. qne o monop<•li" niio se dõsflirce 
tle modo a. nentra1isar aquelle l"'rincipio, seja se,rero 
con1 ns fraudes, com o dólo, e ,.o1·á. que, c~nn o 
regímen da lei de 1 • de Out.nbro, hn. de consep;nir 
resnJtndos 11,!:lÍS p·r~:!Veit080S i!_o q llC COm portarill5 
oue encontruo esta 1uterpreta.yau. 

derosn cm ,·crdadciro monopolio ; isto é, o que u. .• 

( 
expel'icucia demonstra. 

A' "\'ist~ c~t)stu. .. i n ftlrmny·i"!s q nc presto, o sen a.•lo 
1 furá um r .. td e a deste neg:'IClO do gado e de cnl'ne verde::, 

I negucif! ct;t que pa_r~ce hav~r nnl mysterio. 1\Jns o 
mystcrto c e>te : c '}1\C a llbe•·dn<lc não fnrl senão. 

• nrma.r n colliJ.tnç:i.o· dos n1arcbantcs pnrn chnm:~.ren1 a. 
• Daqui re&lllta que o pre~o d11. CILrne verde sóbe, 
:;bo.tendo-se numero de rezes menor do que o neces­
~ario pnra o supprimento <la cid<1dc. 

Para conhecer-se n differenr·.a 1>ai'O. lnenos no 
ntnnero de rezes abntidns, o que' clú lngar á carestia, 
:. elevação ~o preço. sujeito ú <.leliber<lçiio do sennt1o 

l SÍ O lllOUVpOlil): O. prefercncia não é seoiio n. U.is- ~ 
!I tribuinã.o CC]Uitntivn n.fin1 de que todos possüo con-

correr' c o fraco nli.o seja. can,agn.do pelo podero~o : 
com a p~·eftn·e11cia conservar-se-ha um prec:'1 Jned.io,. 
tnnto cm filvor d? produc~or cotno do coo!\lllnitlor. 

~ste requerJmen to : -
tr Requeiro que, pelo nliniiterio elo imporio~· se pet;tn. 

no go,·erno_· a seguinte informa(tão : qunn1ns re~e:; 
tem sido abnti<.las no matadouro 'ac SacttL Ül'tlz, cm 
cndo. um dos utimos dez dias.» 

Foi apoiado c posto em <liscuslão. 
o lõlr. Co•uz lllaelaado :-S1•, prcsi•lcnte, uã.o pre­

te~d.o disc11tir a mnt.eri.a, nen1 1nesn1o to1nn.1· o encargo 
àe sustentar actos da n.<lminist•·n.çiio municipn.l, ou 
'lnaesqucr solu~.õcs que se tenhr1o <ln.do neste assum­
Jlto; ma.s ni"t.o posso ou\·ir certas Jlroposit;"e'•es n respeito 
deste grnnde mteresse <ln. provineia de ~Iinns Gcraes, 
CJilC nito tem sido perfeitamente estuà11do pelos que o 
àiscnt.em nn imprensa, e por isso venho ú tribnnn. 

E.. JU"eciso rp1c pnrtmuos deste ponto; o qne se 
clul.ma }Jtefel"encia nãQ C pre!ertdncia, nem póde ter 
tal non1e. 

O que se fez foi elistril>uir o numero de rezes p1·c­
ciso pnra. o ccn')Ulno llelas diYert:in.s classes, a saber: 
'Loiadciros e invernisto.s, nyougueiros c n1archantes . . 

Sii'o as iafot'nl:u;r,e s que IlOSs::> da. r. 
o !!Ir. C.'orr.,laa: -Ouvi as c><plicaçües qne aca.l>a 

ele dn.r o n'1bre s~naUor por 1\Iinns, 1 o sccretariiJ, e, 
sf3 quil.e:,sc th·tlr n. c:-,nie'Juenci~l que dl!llnR llccorre, 
eu Uidlt ~uc tud, c.;t,~rin. sanado se o g.)Yerno fixasse 
o preço <lo kilo <le carne vCl·de. l\ln.s nü.o se l~ml>rãc 
<le reco•·rct• n. este e><pediente. 

O Sn. AFF.•NS:> CEL50 :-Fcli?.mentc. 
O Sn.· Con.nEIA. :-0 que se quer é o. interven:·!úo llci. 

n.utoridarlc nc3to S~l·.,.·i·.~o do c.jrte do gndo no 'tnata­
<louro. 

Em 'l"C n lil>erJnde, a ve1·elndcira liberd:tde, p•;d., 
prejtulicu.r no pro<lnctor ou a' consnmidor? ü P''"­
j uizo ,·enl de nr~.o ae ,·e;,paita.rem os verdndeh·tls IWin,;i­
pios ela libcrdaele. 

O Sn. A'I'FO"so CELSO :-Os princípios da !iberJnde 
são sempre cfiicnzes. 

O Sn. ConnErA-0 honrado scnn<lor, Sr. 1• se~re­
tltrio, está otn~indc) 'l E" um illnstrc sennaor por 
Minas Gcrncs, que vem collocar-sc a mcn Indo. 

E•to. dist1•ilmi<;ão é uma nccassiuade para o pro­
anctor e parn o consumidor ~ se nr~o u. houver. a. 
'tn.l chamadn lihcrdaue convcrtcr-se-h11. cm perfeito 
:nonopolio, o n1a.rchn.nte poaeroso 1nata.rá o nuu1cro 
tle rezes r1uc quizer, venclé-la.s-hn. n1uito barato, ar­
ruina.rá os bomdeiros que, de per si ou sinr'r11.ln:rmente 
nr1.o 11oderü.o con1petir com os 1narcl1nntcS C:lllit.a.lis­
'ta.s, c estes. depois de o.rl"uinndos os boia.dciros. iln­
porúü o preço c.lo gado e toronr-se-l.Ji\o os unicos que 
nbntcrítõ rezes no mntnelouro l'ublico. Foi o que jô. se 
'!'ez com nlgt1mas industrias, entre as qtt'lCS a de ca­
simira~ ele nlgoelão ele :Minas : fllbricárüo casi­
miras nppnrcn1 emente ignnes, Ulas nüo com o fio tor­
ddo como as <lagnclla procedcncin, e sim com o fio 
lJatido, e venrlerito-n 'as pela 4.• parte do preço por 
fJ.Ue crã.o vecdidns a.s cnsimira.s de :Minns, e nssim a. 
industria. n1inc:irn não pôde sustentar a concurrencia., 
t:: morreu. 

O Sn. A'I'Fo"so CEL<o:- A pr.ltccção, tanto <lo go-
verno, como da municipalidn.de, é impossivel; os 

., boindeiros que se liguem oomo os mnehnntes, .• 
I O Sn. Coan&IA: -Nada. mais tenho n. dizer <lepois 
·.ao aparte <lo honrado scnador,quc veio com sua. auto-

ridade <.!e cconomiota e de representante dn pro\'incin. 
de Minas, fnzcr mais do que cu poderia fazer. 

Desde qtlc se der liberundc U.e matat· qualquer 
nun1ero de rezes, tn'l"l rnarc:hnnte 11odcroso ott n colli­
:~nção de 1nnrcho.ntes 1nntnrá .úOU, 500 rezes, c v·cn­
dê-las-lul. n 'tnn J.lin 11cln 1neta.<.le <lo prcno, pcrJcnclo, 
~upponl1amos 50:000S, para. nssim nr.."uina•· o boia­
<1eno. que nüo pGUe '\'ender n. sun. fazenda. por n1enos 
tlo cttsto. At'nstadn. n concurrencin, in1porá o 11reço 
(lesforrnrlL toào o Tlrojnizo havido c ~nnhm•l\, qunnto 
lhe parecer : n libcr;lndc convcrtcr-se-hn cn1 rnono­
J•Olio. 

A distribuiniio tem por fim protcgc1' o fraco cont1·n. 
() forte, o procÍnclor contra. o ntrnve•sndor, o boindcil·o 
eontrn o cnpitnlistn. 'llle se diz marchante ou contra. 
" collign.çüo dos mnrchn.ntes. Deste mo<.lo protege-se 
':nmbem o consmnidor; é certo que no clia. ctn que 
o marchnnte ou n coll ignçüo do 1nn.rchnntes declnrn.r 
gucrrn. aos boindciros, o constunidor tcri't. carne 

·otutsi de grnçn; 111tu, depois terá ele png~t-ln com 
· llngna de palmo: em'}uanto que, havcn<lo a elistri­
l·buil•i\o, jíunn.is cllcs podcrü.o nbnfn.r n. concurrencin. 
•c..1os holndciros, e nssim hn.,•erá nn1 preço cornn1odo o 
.lyn.zon:vcl, que não sncJ'ificnrá o qne nbato ns reze;, 
1 :nem.tnmbem o conqmnidor; l1n.vorá tnn preço pro­
J•OrclOn:>l no \'nlor. 

A distribuiçi•o, repito, chamada preferencia nilo ó 
• reniio a rrotccç,io nos fracos contra os fortes para 

••e estabeleccre1n pre<;os mUdios, favoraveis no n1csmo 
1empo, noa pro<luctoreM e nos consnmidores. A li­
l.Jerdade con,•ert(:r-ue-i"'- na.e )nâoa <lo ma.rcllante po.:. 

O Sn. AFrONSO CELSO:- Obrigado. 
O Sn. Conn&u: -O meu requerimento n:io foi 

combatido pelo nobre senador, 1• secretario, c cst.> 
no caso de ser npprovado. 

O Sn. Cnuz M~ou~no:- Eu qui~ apenas informar 
o qnc era a prefercncia. 

o !!Ir • .4.trou•o Celao visto tratnr-sc <lc <Jttestiio, 
que tanto interessa á sua província,. <lcseja dizer al­
gumas palavras. 

Cond.emna. toda n inter\·ênyrto, quer do governo 
quer dn. eama.ro. 1nunicipn.l nn ma.tnnc;n do ga.rlo, 
para. o consumo eln cOrte. 

Os interesses do criador como <lo invern is ta, <lo 
mnrchnnto e a.yougueiro con1o dos consumi.dores. 
s6mcnte serilo bem consultnelos no dia cm n cad& 
uma. dessas classes fOr pcrmittido exercer livremente 
n. suo. industria.. 

Nii.o comprehen<le nbsolnto.mente como n nppli­
cn"iio do principio dn liberdntle possa con\'erter-se 
cn1'· ntonopolio. 

Disse o honrnclo 1° secretario, que o crindor ott o 
in,.~crni~tn. por si sú nü.o póclc lntnr co1n os ntrnves­
snelorcs, qnc s1i.o fortes c poderosos, c, n!innl, im­
pocm-lhcs n lei. 

PC'is lignctn-se os c'ria.do1·es c in,·ernistns, no;so­
cicm-se cnt1·a si., c terão recursos contra o tno­
no]lolio! 

Foi este o conselho que sempre elell no.> seus 
comprovincia.nos. Nü.o confie111 cn1 fnvoreR, prlvi­
lcgios, nem limitn.ç.õcs clestn ou U.aquelll\ cspecie. 
Tüuo isso ó nrti!icinl c illusorio. 

O qn~ umn cnmnra concede hoje, nutnnl•i• ,ntra nl­
tarn. otl nnnulln., c dn.n1eS1na. sorte o governo. Con1cn1 
com os seus recursos proprios. unão-se c só pt:•;.üo 
uma cousa- liberdade pnra \'en<.lerem a sua. merca­
doria, ou cortarem-na tmra o consumo, como lhce 
convier. Só assim vcrilo melborn.da n sua eitunção. 

Nüo l•nv;enuo _!nnis quetn 11edisse n p~lana, encer-· 
rou-ae a dtucua,uo. 

\ 



!õRSSÃO F.M I DE AGOSTO DE 188~ '5 

)----------:----------- ··-- ---------
Posto a votos, foi approvado o requerimento. 

L"'TBI\VRNÇÃO ELEJTOR.\.L KM MA.TO QJlOKSO 

e l!lr. (lorreaa·o-J:l. referi ao senado factos.qtte 
demonatrüo o. indebito. interveuçüo do. autorida~e ~o 
pldto eleitoral que acaba de ter lugar na. provmeltl. 
de Mato Grosso. Vou a.~;ora. ler no senado ttma et>rto. 
que dalli recebi, ui\o JUlgando que se deva. J>O~ em 
duvida as informt><;õcs, súmentc parque o _dtstmct!" 
oavalheiro que a escreve é interessado no ple1ta. Fa~1l 
•orl!L conte•to.r ns factos referidos, •e a verdade nao 

-el!\ivesse da parte do informante: 
« 111m. e Exm. Sr. conoelheiro !1-/t\nael Fra~ciseo 

Correia.-Cuyab{•, 2 dll Julho de 1885.-&proveltO as 
pol.lcas hnrns da demc.ra <lo llo.quete no porto desta. 
•.:idade ·pura. lt~ carreiras, in!orma.r a. V. Ex. do qne 
,,.~i p••r rurui cotn referencia. á cleh:ão, que b:ev~mcnte 
·deve tet· lu••ar, de um deputado pelo I• d1strtcto da 
provincia.. o 

" Q.uo.ndo o chefo <lo gabinete de G de 1\Ia.io declara 
DO. CUI'n~>ra. temperaria que eat{• disposta a re_pt·o;o.r 
os ~ctos de seus agentes_que f;1.ltarem com_a Jnst•ça 
devida aos sens o.dversarJOS, outra cousa. nuo fllzetn 
as autoridades dest~> capital senão n'> ••ntido de l?u.:­
la'· a manifestnc;ão do pensamento popular na elcl<fO.O 
marcada paro. o dia 8 do corrente. 

" O Sr. Florirmo Peixoto cm conferencia tida 
com uma commissiio do po.rtiilo libe•·al. que p•o­
CUl"ál"a S. Ex. na noite do di!l '• do passado, 
com o fln1 de nedir-lhe o nnxilio indispentia.vcl p11.ra 
,.enccr 0!3 scns '"'n.rlv.ct·snr.ios nv pleito que se ::LppNlx;nln, 
commetteu a levi;1.nclndc otl frarptez:t de declarar os­
cnsivo.numtc t\ 1ncsn1n. cmnn1is:si"Lo, qne antes queriz.1. 

t. erder sun f'a.r<la. de brigüd(:iro f]O e:otel'cito do que 
Per nanfran·ad:t :t elei.,ão do candidato a quem se pre­
Vendo fu.zei pnssnr n.'}Üi como ·recomtncnda<lo do go­
tyerno imperial. 

'' Se S. Ex. assim o disse aos seus. nn1igos, melllo1.· 
tem sabido execu.to.-lo, lançando mão de todos os 
meios no intnito de gnrnntir o resultado do escrutínio 
a favor do mesmo candidato. 

" Neste proposito S.· Ex. mando. diario.ménte 
Jhrunar a pnlucto <liversos emprege>dos publicas civis 
o militares, todos ndhesos ;, politica conser\•adora, e 
alli com promessas e seducções a ltns, violencins c 
amea~ns a outros. proctua. alliciar como púde os 
aleito~es da pn•·ci!llidctde conservadora no sentido de 
wazer reco.hir os votos delles no candidato officinl de 
seu partido. 

" Aos que nü.o cedem !lOS pedidos c empenhos de 
S. ·Ex. por sentirem repugnnncia. em tra.nsigir com os 
dictames de su!l conse1enci!l, o Sr. Floriano Peixoto 
nomeia. no 'lia. seguinte, a. pretexto de conve­
:oiencia. do ser,;iço, paro. unu1. chnma.da. conln1issü.o 
quo: tem por ~tnico prestimo !lrrednr <la cnp!t~l os 
eleitores I"ecale~trantcs c firmes cm 6\\0.S opmiões, 
atim de po1· este manejo enfraquecer o pnrti<la con­
trnrio, :ruo tan1nnhos sttstos lhe incttte. 

" Do nnmcro da Situacü.o do din 28 de Ju­
nho ultima n que JlOr est"a. occnsião remetto, verá 
V. Ex. os numes <los otficines do exercito e dos em­
pro> gados civis dos cli\·e•·sos ministerios j{, deportados 
pelo Sr. Florinno Peixoto pe>ra nü.o exercerem aqui 
no dia 8 o seu direito <lo \"atnr. 

u Emqunnto o presidente da. provincia. 11sn. e abusa 
· assim de> autoride>de qtte lhe est<• confinda. os seus 
; agentes snbnlternos cntregü.o-se por sua. ·~:ez A 1na.is 

desenfrendn cnbnln em pttro detrimento do serviço 
publico e dos interesses sociaes. 

1 ~'o juiz de direito substituto Dr. Antonio _<\.u­
j gn•to Hodri~ues de l\!oraes hn um mez a est!l parte 
I qunsi que n:>o yosi,le mnis nesta C!lpitnl, onde niLO <lú. 
l undiencia nem se importa que peroQiía ou não os inte­
' resses qttc delle dependem. Acompo.nluulo do cnn­
;didnt'? e do delegado de policia João. Guarim <le 
.:.Almetdn, faz !lq uelle magistrado contmuns c sue­
I ecssivas excursões para as p!lrochi!ls d!l Guia, Brotns, 
'Livramento e outrns, onde cnbalo. deoo.busadnmente 
em norae do presidente d:t provincin, procnro.ndo 
AO me6mo tcm!lO de pref~l·eoe.i11 :\quell~s el~itoreo 

que tem dependencias om seu juizo, !lOS quaes .foz 
promessas ou amea<;!l com os seus futuros despachos. 

" O 2• cirnrgiõ.o contratado do corpo de sande elo 
exercito Dr. Donnevil Joso> dos Santos Malhado, tam­
bcm ab!lndonou de quinze <lins para c:l. os dever~• 
inhet•entes á sua profissi\o, po.rn C"<orccr.a e11bala nn. 
frcguezi!l da CLapo.dn., onde tem procurado subornar 
os eleitores conservadores por parte e ile or<1em •l<> 
presidente d!l provincia. 

u Pelo mosmo teor _procedem 1na.is n\1. tnenos nas 
demais f1·cgueztas do districto,inclnsi,·e ns duns da e&­
pital, os chefes das di versas repartições ptt blica•, 
assim convertidos em outros t<ll11-'>s espoletas eleito­
raes promptos para cegamen~e o~edec:erem ao !'lenor 
aceno q_ue lhes f!lça.o dedo arb1trarto e capr1cho1o 
do pres1dente da provincin. 

rc A lancha a vapor Santa Cru.;::, fretada pelo c;an­
didato, pela quanti!l de 1:500/i, larg•>u aguns abaixo 
do porto desta cidade, no din- ~6 ue Junho ultimo, 
levando a seu-bordo para Corumbá. nove dos ultimes 
fnnccionarios publicas deport!ldos pelo Sr. Floriano 
Peixoto, que, segundo consta, mandára. subir -daque!le 
porto para. este o vnllor D. Constanfa., de propriedade 
do desembargador Ftrmo José de Mo.ttos, para servir 
da tr!lnsporte ao resto dos empregados publicas con­
servadores ainda existentes nesta co.pitnl, e _que, por 
conveniencia eleitoral do partido liberal, devem ser 
igunlmeute deportados para fóra della. 

« Agora mesmo que· escrevo a. V. Ex. est!l carta 
(7 J;toras da t!'-rde), chega_-me a uotic!a de terem s~do 
élesignados para. não se1 que serVIÇO na fabnca 
de polvora. os seguintes eleitores conservadores : 
André Pnnlin<> de Cerqueira Caldas e Satyro Do­
mingos de- Arnujo, empregados da thesourada de 
!nzeod!l, c Samuel Hardmann, João Baptista ·da. 
Costa Garcia e Mauoel li'Ioreira. Lima, do arsenal de 
guerra. · 

"Estes, com o·s anteriormente deportados, prefazem 
o numero de 24, eleitores de menos uns fileiras con­
servadoras, ao passo que as liberaes têm-se augmentn­
do com igual numero, par« o que S. Ex. tem feito re­
colher a estn capital diversos officiaes do exercito e 
empregn<1os publicas de sua parcu>li.lnde a'l,ui quali­
ficn<1os eleitores, mas actuahnente dest!lca<los e resi­
den~cs a cem c mais legulls distantes da mesm:.. 
cnpltnl. 

" Em taes circumsttl.ncins, V. E:::. comprehende q,ue 
s~ .\Ual n~s nos achúm'?s aqui el!l 1>resença do .sr. F!o­
rtano Pe1xoto, nas ele1ções de De.:embro, mutto petor 
nos vemos agora ante a. attitude hellicosa de S. Ex., 
para quem a lei e a justiça são pu.lnvras que nad!l ex­
primem, c que por i3sa mesmo fnz timbre em tirar-nos 
as eleições do dia __ S, sejã' gunes forem os meio~ a. 
que se soccorra., e SeJao qua.cs 1·.>ran1 ns consequencta• 
q11e dahi resultem para o seu l•O.rti<la. 

(( Scnl embu.rgo ae tudo, pOl"t~lll. cotno ,que os libe­
rncs o indo. se temem de seus o.d versa.l'ios, sendo prova. 
disso o facto de propalarem os c~ry pheus que cercão 
o Sr. Florinno Peixoto, que, ainJn ·,tu<tndo o. victoria. 
do di<t 8 se pronuncie pelos cuosel"lradores, estes não 
se :.proveitaráõ dello., por ser eu1 t!ll caso inutiliso.da. 
u. eleição. · 

(( ~o\.rgnnlcnto é este acl ter·rorem, mas que não se 
deve lançar ao desprazo, uma. vez q_ue para todns as 
fre~ue:.d:ts do interior jú o ::>r. F1ortnno Peixoto tem 
de facto expedido oestes ultimas dias fortes destaca­
mentos de t>olicio. c de praças do exercito. 

" Tal é, em tr!lças gernes, a exposição exacta ilo 
estado cm que aqui nos .achamos presentemente, 
com o n11mero dos eleitores conservadores a di)n.i­
nuir dia a dia, o dos o.dvers!lrios a engrossar, e com 
o. amença formal de qne a eleição sert\. destrnida ou 
inutilisndo., no caso de se pronunciar cm nosso 'favor 
o escrntinio do dia S. conforme nos mnndn intimar 
todos os dias o Sr. Floriano Peixoto. 

" Chamando J>ara este le>mentavel estado d,., cousa• 
a attenção . de V. Ex:., tenho por fim rogar-lhe o 
obsequio de informar de tudo aos nossos amigo• 
dessa córt·e, e, ainda 'lll" tnrde, levar tnmbea 01 
factos referidos ao conhecimento do ;presidente do 
conselho nctue>l, o Sr. conselheiro S!lra1va. Sou com 
p .. rticular estimn • distincto. consideração. Do V. Ex. 

•' 



amign, o.fi~ectuoso o mnito obrigado.- Barão de Dla­
?na~tlino. >' 

.A. Uorn. estú. da.a.u., por isso nilo lerei o que .se en­
contro. no Pai::: de hontem. ácerca do procedunento 
do pl·etd.:.)"'ntc da.qnello.. provincin CC\Dl o Sr. coronel 
cncar1'e"..a.do da.s obrns tnilitnres. 

O L'.:!qcoucrhncnto que vou mnnclo.r ú. mesa. é o se­
gtünte: 

" Requeiro que, pelo 1ninistcrio da. p;norra, se peço. 
ao governo cópia de quo.lqner communico.çüo do pre­
sidente dn. provincin. de !\1a.to Gros~o ltcerca. de ~cm­
missões recentemente dnda.s o. officll\es do exerclto. " 

Foi apoiado, posto em discussiío e sem debate ap­
provado. 

ORDEM DO DIA . 
MABOA.S DEI M&llOADDftiA..S 00' l'RODll'OTOS 

Votou-se e foi approvado o art. 1• do pr'!jecto ~o 
seno.do .. letra B, de 1885, sobre· marcas de mdustna 
e commercao. 

Votou-se e foi npprovudu a 1& po.rte elo urt. 2.• 
Votou-se e foi n pprovad a n seguinte cmendu do 

Sr. Correia substitutivn do. 2• parte do art. 2• : 
<c Um nm.ne. utna denom1nn.çã.o, necessa.ria ou vnl­

ga.r, uma. firma. q_un.lquer ou razõ.o c01nmercia.l, assim 
como ns letntS ou cifras. són1ento servirú.õ parn. esse 
fhn revestindo unHL :fórmn. dtstínctivn.. )) 

Sc~nio-se c1n 2 01 discussão o a.rt. 3° do referido 
projecto. 

o li!'ir. vo.rrela :-Hceonhacido no nrt. 1 • o di­
reito do fa llricante OLl. do negociante de nssignalar SLlO. 
111eren.Jorin on prorlncto por meio de nutrens e!3pccines, 
era. de rigur gnrn.ntir ú. propriedade o uso exclusivo 
dessa 1nu.rcn. E' o que faz o nrt. 3°, que diz : 

cr Pura que sejn. garantido o uso exclueivo Uns 
mnrca.~, sã.o indispen-.,o.veis o seu registro, deposito c 
puhli~nc;ii.o nus te1·nws desta lei. » 

Para se pod~Jr nvalinr a di&posiçü.o do urtigo, lerei 
o qne dispõe a lei ile 23 de Outt\bro de 1875 e ns 
leis da. ~elgicn. c da Frnnya. 

A. lei de ".!3 de Otttnbro dispõe, o.rt. 2•: 
<( Ningnem podet·á reivindicar por meio da. ncçüo 

desta. lel u propriedade exclusiva da 1na.rca, sen1 que 
]lréviamente tetlh:.t registrado no tribunal ou conser­
Yatoriu do commercio do seu domicilio o moilelo da 
mnrc11, e publicado o rep:istro nos jo1·naes em que se 
publicarem os o.ctos officines. • 

A lei fro.ncezu diz no o.rt. 2• : 
" Nul ne pcut re,·endiqner 1& propriété exclusive 

d'une mllrquc. s'il n'n deposé deux. exemplr.ires dtl 
modele de cette marque o.u greffe du tribuno.l de 
commercc de son don1icilo. >J 

A lei da Belgica estabelece no art. 2•: 
" N~tl ne pout preteudre 11. l'usage exclusif d'une 

m"rqne, s'il n'en a déposé le mo<li:le en triple avec 
le cliché de sa mo.rque ou gre!Te du tribunal d1l com­
merce duns le re•snrt du que! cst situé son étublis­
sement. » 

Võ-s(~. pois, que ns condi\:úes exigidas pnt•n. g-n.­
ra.ntir o m;o (lX.C!u;.;ivo da marca difi"c.,renyii.o-sc no pt·o .. 
~~c~~e~l\ no<;sl\ ltj_ç;·i~:dn?Ü.o nntorior o dn.s de otttrns 

<.:n.reccmos vêr q unI a Uirip:'lsi~~õ.o tnnis conveniente." 
A lei do 187:• eY.ip;io o re;l'istro dn marca e o. publi­
caçü.o do tncsmo t·~~hn.ro nn. folho. officio.l. 

Eotu disposição ~ tirndu dus legislnções de Ot\tras 
nBçüe'i ; H'Ht.S o l,}l'tigo <:xigc, não só o registro e n. 
publicnçlio como o dopos1to d!L murca. Pnrccc-mo que 
ho. nisto eacri!i~io (h' nn1a. distincçiio que o p1•ojccto 
devi& fuzPr. ll <l•V[ttil!o <JUO é interes.e dn po••tc e 
duquillo que reve•te o cnructer Jo interes~o pnblico. 

Se esta. diitincç-ão t.i.vess; sido feita, e de nccordo 
com clla se or-gn.ni1:tnse o projecto, nii.o illcorrcria 
elle na.s ohscl'Vtt.yties r1ue fu.yo. 

I'elo rtrie resp~it.u ú. pa1•te, o deposito o o rcgish·o se 
confundom, tllnto que DIL occaultn das socr;ões de 
jlO•tiç:a e impo.-io •lo conselho de estado, ~ttt• precede 

no projecto por ello.s orgn.nizndo, se diz •·eyistro o~ 
cteposito. 

Chamn.rei o. essn. consulto. Exposicão cto mnlivo•, 
quo.ndo tiver de referir-me a elln. • 

O Sn. Al'l'ONso CELso : - E é. 
O Sn. Conm:a : - Para o. parto tudo cstú. precn;­

chido com o registro, e ta.nto o nobre sena.dor ·por 
Minns Gcrnes, a.utor do pr•>jecto, n,qsiln ente 1de que, 
exigindo para. o rcgi_stro a. arrcscnta.~~ão de trea ox.em­
pln.res da n1a.rcn., súrnent.c 1nn.ndn. conservn.r na l"epa.r­
tiçü.o cm que se flLz o registro u1n _delles, en-
tregando-se os outros dous ú. parte ; c real- 1 

mente haveria. pouco. ra.züo pa.ra. se cx.igir da 
parte dons ex.emplnres. n.fim do ficarem na. 1nesma. 
repa.rtiç;Lo, u1n pnrn. o registro e outro mn dt!posito. 
Se nquello 'l.ue ú do.do p:Lro. o rcgist•·o fico. no urohivo 
da repart.iyu.o, depositado . está. e toclns os finl:' para. 
os· qnncs se cx.ige o registro e~ tão so.tisfeitos. E' por 
isso que nossa. legisln.ção. anterior e as correlativas 
dns outrus nações contentõ.o-sc com i•so; tudo· está 
p~rfeitamente prcen<;hido, pelo qne respcitu no re­
g1stro ou a.o depostto, co1n o ex.cmplu.r quo se 
a.rchiva. ~ 

Se pelo que toco. á purte deve estabelecer-se diffe­
rcnço. entre deposito e registro, enti~o o deposito 
deveria. preceder no registro ; mas nü.o é esta a dispo-
siç:"io do nrt. 3 .. • · · 

Comprehendcr-sc-hia a. c~igencio. n.o ruesmo tempo 
do reg1stro dlL tnarca '"e do depnsito, se, por exemplO, 
o nobre autor do projecto honves~o nellc incluido n. 
ohrígnçã.o que n le1 belga. estnbolece qua.nto ú. n.pre­
sonta~ilo do cliché; este podorin. ficar depositndo, mo.s 
o Erojecto nüo tro.ta disto. 

Como na Exposlc{io de motivos se explica o depo­
sito? Cotno resultiinte do. convencü.o de Pariz ; mas,. 
recorrendo a. esse fundanHmto r~ara. o. exi::rencia. do 
deposito, deveria o pr~•jcct.o confortno.r-se inteiru1nente 
com a convenyii.o e dar a. esse uctn co.ntctcr de inte­
resse publico. Os direitos Un. pn.rt.e v~1n do rogistro,. 
o derosito em reluçüo a· ella é 'luestiio de con­
venicncin. de que pt',de pre-,cindir.l~ntr~t.onto o a.rt. 3°. 
estabelecendo a. obrigtv;ã.o do deposito, o fazqnanrlo se 
occupa com n. gnra.ntia. do direito dn ma.1·ca. Vê-se., 
pois, que nii.o :foi feita. uma clistincçii.o que no cnso se 
de,·e fazer. . 

E quanto no registro feito cn junta ccunmercial da 
côrte bnsto.ria um exemplur, pois aue pódc servir 
ta.nto para. o registro, como pn.rn. o dêposito, visto ser 
'essa juntu designo.da pam servir de deposito central. 

E' certo oue o. convençü.o de Pnriz contém no artigo 
12'a obrigâção das partes contratantes estn.belec•1rem. 
tlm serviço especiul de propriedude industrial. e um 
deposito centrul para communieação ao publico .doa 
privilegies de invenção, dos desenhos, ou tnndeloa 
1ndustríacs, e dns marco.s de fn.bricn. on de comtnercio. 

A obri11;açi•o de um deposito central co.be, pela 
convençãO, ás a.ltns pn.rtes contro.tn.ntes ; trnt \-se de 
um serviço de ordem publicn, c isto se torna ainda 
mais clo.ro á vista do protocollo· de encer•·amento 
nnncx.o á convençr .. o, cujo lirt. 5° diz : 

(( A orp;anhar;5.o do serviço ospecifLl da. propriedade 
industrin.l mencionndo no nrt. 12 comprehonderú.,. 
quanto fOr possível, a publicllyiio cm cadu Estado 
de uma folha officinl pcriodicn. • 

Fnndnndo-se, portanto, o. exigencin do tn.l deposito 
lln convonQiiO de Pnri2J, de~• ser regulada eo1uo ost& 
n regula; é um sc•·vi<;o im~;>osto ús altns p .. rtes con­
trutnntes. Entretanto o proJecto, que poderio. fuzer a 
exigencin. de clo~tl! exempla.ros do. mt\rCa, para sol" um 
delles fncilulente Yem0tbido o.n deposito central, o 
qtte estaria de neeOrde com as princípios dn con­
vençi>O, impõe â pllrte a cobrigao;iio de fazer ella. • 
deposito. A e>~igec•ia parece d'emasiadl\ ; e com q tle 
cor.eequencin 'I A do ttiio reconhecer as resulto.il<'la 
necessarios, legaos, do registro. desde que 11 p11rto não 
fizer deJ>Osito, conrsidc;t.ro.d" utl'Ul. obl"i,~a.çüo comple­
mentar para a parl-e, afim de que O registro da Slt:O. 

mllrca produza todos os effeitos. 
Mns 11 1>1\rle púile abs~~~·-•c <1c -fn~nr o l"O~tistro. 

contentonolo-•e com os dircit"• ~.,,.._.,ti(iuo ú po••e cl.a.. .. 
mo.rca. 

·;. 
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SESSÃO EM 1 DE AGOSTO DE 1.885 . '7 

E Bssim ·-o interesse publico, B que B convençü.o . 
... .quiz nttender, nii.o será sntisfcitO, . como seria se se 
lt.rBtBsse de uma obrigo.çõ.o officiBl. 

E, pois, se o a:rtigo fizesse scpnrnçü.o entre o. que ó 
interess" d11. pBrtc e o que se reputB interesse da- so­
ciedade ; nlém de que o mecanismo do projecto niio 

··.eoJfreria nlais. eflicnzmente se conseguiria. ·o finl para. 
',que s'e estabelece o deposito centro.! B que B. con-
vençii.o se refere. · 

Feita• as primeiro.s observações quanto no nrt. 3°, 
vejamos se a. suo. redacção não motiva. outras rc­
:fiexões. 

O artigo estú redigido de 1nodo a. deixar ·entender 
que garante1u o uso excluaivó do. 1narca- o registro, 
o dbpusito e o. public:<çao. Entretanto, a verdade é que 
.essas condir;ões não fa.zem senii.o presurr1ir o. proprie­
:dade até n. prova. etn contrario; e na. proprin expoBiçã.o 
ode· motivos vê-se sempre n rcs11lvn dos dire1tos de 
:terceiros, resalva. q1.1e igua.hnente se encontra. na. con-
',yençií.o. , . ~ 

O Sn. ÁFFONS_o CELSO :-MILR nté que ponto direitos 
de ter_ceiros devem ser respeitndos? Est11 é q_tlc ú ,.. 
quedll~ . 

O SR. CoRREIA. :- .A.té onde deve ir essB resnlv:t..? 
_:pergunta. o nobre autor do projecto. O proprio pro­
jc~to responde .. mn.s de modo ,que o snjeita. á critica.. 

E' as~otnJ que, ao mesmo tempo qne firmo. a. neces­
sidade d1> registro 'para. gn.rnntin. do uso cxclnsivo da 
mn.rcn, estabelece que, c.nuborn nüo esteja feito o re­
gistro de rr•a.rca. a.ntCrior Semelhante, póde-se embn;.. 
r'!Q.Rr o.qnelle uso exclusivo, por meio de :t.cçüo ju-
d1c1al. · 

O Sn. AFFoNso CEr.so :-Niio npoi11<lo. 
. o-sn. CoRREI"- :-Vou mostrar. 

Eis a: dispnsiçiio do projecto ii. q~tnl me refiro: 
« .Art. li. P"rll~apho unico • .A. Bcçi\n deste nrtip:o 

ca.be sr\mente o. quem provar posse anterior da marco. 
:para-uso commercinl ou industrinl, embora não a. tenha 
reg_iatrado . • • » 

Se ;a condic;ão indispensa.vel para a ·garantia. do uso 
exclnsivo é .o registro .. como nquelle que niio tem 
:registrado a marcB póde nnnnllnr o uso exclusivo de 
outro que a reg~strou 'l 

O Sn . .A.FFoNso CEL•o : - M11s V. Ex. nttenden â 
:marca de qu'C' se tra.tB no pBrngrBpho. 

. O Sn. NoNEA GoNç•LvEs : -Qual- é o pnragrnpho 'f 
O s... APFON•o CELso: - E' o parn:,rrnpho unico 

:do art. li. Trata de consB diversB. •·:u- explicarei o · 
: 5ystemn do projecto. E' umn especialidade. · 

O Sh. CoRREIA. : - Se o nobre autor do pr<>jecto 
· ~ivesse estabelecido o registro da. m11rcn. cuja posse 

nnterior se a.llega., não incorreria nas observações que 
estou fazendo. 

Citnrei an nobre senador o que se encontra em 
Merlin -Marcas de Fa.brir.as. 

O Sa . .A.rFosso CELso : -Isto é muito nntigo. 
• O ~n. ConREIA: - Se V. Ex. a.cb11 nntigo, nü.o 

c1tarc1: mas lú. estú. o caso. Merlin refere o caso de 
. tlm fabricBnte ~e velludos, cm S. Etienne, que tinha 
suo. mo.rca mntto acreditada, mas que não a J>erria­

: trú.rn: estabeleceu-se junto a elle outro fo.brica.iite, 
tl'es._istrou mar~B semelbnnte : foi necessn.rio a.o pri­
; metro registrnr n. sua para.. allegnndo a pos1e ante­
} :rior. annuJiar o rep:istro. 

1 PBrece-me qne este é, em ultima. an11lyse, o pen-

\ 
:S!Lmento du nobre autor do projecto, npezar da 
redacção do nrtigo. 

~ S. 'Ex. nii.o quiz de certo sep11ra.r-se dos autores 

{

• modernos. Vejnmos, pois, o que diz Mayer no sc1t 
liv:o. De la. C!Jnlrefaçon, li'arag. 71 : . " Õ dep~sito 

· ex1g1do pela lm de 1857 é s1mplesmente declnrnt1vo : 
XlÜo att.ribue definitivamente o direito ox.c:lusivo o não 

!colrta a questão de prioridade do uso. " 
: O relator da lei ·frnnceza dizi11 tnmbem : 
i
1 

• « O deposito é a. constatação offici11l desta tomnda 
~e posse, a notificnçilo para. com o pnblico deste di­
•eito de pr•priedacle; llli'.o o créa, revela-o. ,. 

.-..o s .... .A.uuNl'O CBL&o :-ls1o é de doutrina. 

. 
O Sn. CoRazu. :-Se esta. .; n <loutrinn, o nrtigo 

cstó. t•edigido de . modo un: pouco npartndo deli~ • 
dn.n<lo mnior effelto no reg1stro que o que na. reah-· .. 
dade tem. 
_ Como o nobre autor do projecto nl\o rlesconhecia.. 

nnda <listo, esto.beleceu o recurso que se encontra. no 
pn.ra.gru.pho unico do a.rt. 11. ma.s com alguma.·an-
tinomill entre os artigos. _ · 

O rep:istro, diz o nrt. 3•, serve pnrB garantir o 
uso exclusivo dll ma.rcB, mas aqnelle que n. não· fez 
registrar tc1n entretn.nto O verdadeiro uso exclusivo, 
debde que se concede no llrt. 11. parBgrllpbo unico. o 
m~io de a.nnullllr o regist•·o da. mesmB marc11 poste-
riormente ndoptnda. _ · -

. .A. posse nnterior estó. respe1tnd1L, e deve ser, tendo 
mo.is fOrçn que o registro que o art. 3° exige. e como 
gnranti11 do uso exclusivo d11 mnrcn.. O honrado· 
nutor do projecto ap11rtariB a objec-;iio se tivesse 
feito condição desta. acção -o rc,.~tstro da marca a. 
favor dn. qu11l se póde nllegBr :t. prioridnde d11 posse. 

O -Sn. .A.FFONSO Cct.so: - .A. lei deve prevenir de-­
mllndns e cnntestnções. 

O Sn. CoRnEIA. :-E' j11stnmente porque o projecto· 
se apnrtB d11 doutrinn que considero verd11deirB no 
que. respeita. ú. censLtra das marcas., que foi. ncces~ario 
incluir no projecto estas disposições. O nobre senador 
retire do seu projecto o dire1to de censurn por parte. 
d:t. repnrtiçü.o registradorn, e verú. comn elle se sim­
plifica e se a.doptiio medidns .mnis exequiveig e m:t.is­
liberaes. 

Emqunnto n innrcn niio se nchB registrndn póde-'se 
dizer que estt'i. Intente.; o registro é que lhe d4 :t. pu­
blicidnde de que.tr11ta a. lei. 

O ó:ln. NuNES GoNÇALVES : - Póde-se estabelecer 
como condição para. n. acção o registro, embora. pos-· · 
teriormente. 

O SR CoRnEIA. :-E' o que estou sustentan'do. Este 
ponto nã.o offende o nmngo Q.o projecto ; com uma 
ligeira. tnodificaçü.o na reda.cçü.o, o fim que o bonra<lo 
autor do prnjecto quer conseguir estnrll alcança.do. 

O pl·ojecto nem seqner exige o registro da. marca 
anterior, depois· de obtido. 11 nulli<lade do registro;da 
outrn. Parece q ne isto é de mo. is. • 

Vê-se que nií.n censuro. :t. iden capital, contida·no 
art. 11, pnro.p:r11pho unico : o qne quero é sitnples-:­
mcnte que ella. sejB apresentada sem prejuizo da. 
hBrmonin do pr<>jecto . 

Exige ainda. o projecto.a condição da pnblicaÇão­
da marca.: mas as questões q1.1e se prendem .a este· 
ponto poderão ser sepBrndamente tratadns no artigo 
proprio, sem J>rejuizo dll argnmentllção em referen­
cia. ás ontrns dnn.B condio;.ões. 

Por. isso, o. bem da. ordem, reservn.rei essas .obser­
vações pBrn qnnndo discutirmos o art. 7 .• 

(.A.o meio-dine tres quartos o Sr. presidente 'deixon 
a cadeirn dB presidencia, que pBssou a. ser occupada. 
pelo Sr. 1• secretario.) 

o l!ilr. .4lron•• t:lel•o • - Sr. presidente, o 
a.rt. 3• do projecto dispõe qúe J!ILt'n ser gnrantido o uso 
exclusivo dns mnrcas de fnbr1cn e de commercio sao­
indispensBvds o seu ·registro, depo-aito e publicaçü.o, 
nos termos que o mesmo _projecto adiante enu­
mera.. 

'riio simules e cl<Lro é este preceito, que realmente· 
admira tivêsse o nobre senndor pelo Param~ tanta 
cousn a dizer sobre elle. e tantas duvidno snscitnsse· 
em seu illustrl4do espirito. 

O que do artino se conclue 'f Unicnmente isto : -· 
P.en1 n. ndmissii.o ã'a n1a.rcn. a registro, sem que este se 
t"elllize, sejn archivado n11 junta. ou inspectoria com­
mercilll respectiva. um dos exemnlares do modelo 
COm ns devidao ueclllrllÇÜes, e tenha.lugnr a publicaç·ão 
d:< mnrcn e certidi10 do registro no jornnl q- inserir 
o expediente officinl; sem qne, finalmente, se depo-­
site se~undo eo<emplBr nll junta commercial dest"' 
cOrte, uno goznrâ o interessado das gnrnntias ']Ue 
o :projecto concede, niio i•Odem prev~Llecer-sc uns 
RQ9óes que elle cstabelocc. HB nada maia claro •· 

· a.imples 'f 
·o Sa. NuNn Gotf2A.LUíl ; - .ApoJall•• 
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O Sn. AFFOl'fSO C:uso : ~ Qtie guantia.S e acções 
são essas 't .• 

Em t~ lugar, o processo criminal para. imposu(ao 
das Jlenas do art. 14 a quem quer g_ue á. marca faça 
a. LOtH.:nrrencla. desleal ahi clefinida. 

Em 2o lugar, attenta. a sua menor import.ancia, a& 
diligencia~ do art. 20, a saber : _ . 

1.o Bn&ca. ou vistoria. par.O: verificar a exist.encia de 
ma.rcas :falsificadas ou imitadas ou de mercadorias e 
proda.etos que as contenhã.o: 

2.0 Apprehensão e destruição de marcas falsificadas 
ou imitadas DM offietnas ('cm qae se preparão, ou onde 
quer qne. sejâo encontradas, antes ae ntHisadas para 
flm er1mmoso; . 

3.Q De~t,ruiJJâo das marcas falsif!calias ou imitadas 
nos volonlc3 an objectos que as C<'lntiverem, antes de 
sert>.m despachados nu repartiyões fi.scaes, ainda. que 
estragados.fiquem os envolucros e a& proprias merca­
dorias ou productos ; 

4. o A pprebensâo e ct eposito de mercadorias ou pro­
dllCtos revestidos de m trca falsificada ou imitada, ou 
que indi9ne falsa PI'O\'eniencia.. ' 

Será Isto raz .. a.ve! e justo'! Inquesti na.velmente. 
Crêa a lei direitos, cerca-os de garantias, que asse­
gurão-Jhes efficacia; na·la mais regular, portanto, 
nada ruais nece~sario mesmo do que indicar as con­
dições, mediante as·quaes ·esses dU"eitos e garantias 
podem ser adquirid .. s. 

Ex.ig!o o projecto condições desr~ecessarie.s, inutcis 'f 
Não. Contentou-se com o qo.e era re:.trictamente 
preciso. 

A condi~o ao depraito mereceu reparo ao nobre 
senador. Porque a incluíste, .1nquirio S. E::r.! O hon­
rado eollega encg,rregou-~:~e de responder a Sl mesmo, 
dit.enda que a convenção de Pariz a estipnluu. 

Obrigados, como es~~mos, a adoptal' os principias 
aeeitos nesse pacto intemacional~ a exigeoeia. do de­
posito ela imprescindh;el. 

O Sn. NuNEs GoNCUVES :-E é tambem couve-
utente. · 

O Sa. AFFONSo ÚELSO : -E essa. mesma razão 
explica, porque não se cun!entou o pro~~cto com dous 
e:s:emplares ou modt:.los da. m!U'ca. regtstrada, deter­
minando que sejão apre&euta.dos tres. 

Comprehende-se que o tribunal ou jnnta, onde se 
faz o registro, deve ter nm exemplar da marca para 
a todo o tempo ser exan·inado, ou e<•nfrontada; que 
o deposito centrai det·e possuir outrn para o mesmo 
fim, ficando o terceiro em poder da parte !•ara resai­
v& do sen direito. Nesta parte o projecto conformou­
se com a. lei belga., que tambem exige tres exem-
plares, • 

Mas, se foi em respeito á convenção, que creaste o 
Ceposi.to, observon ainda o n"bre senador, p•:r que não 
ereaste igualmente a folha official tJeriodica de que 
falia o pro~oeollo <t Por uma razão muito simples: o 
protocollo cio a exige formalmente, mas s:ómente no 
caso de 6er po:sivel essa creay w. , 

Não me pareceu que tivessem(>S necessidade de uma 
folha. oHicJal para a especialidade de que se trata, e 
~s nOS!'ll.S circumstancin.s não comport.ão despezas 
dessa ordem. 

O Sn. F. ÚOTJ.VIANO :-E já temos a nossa folha 
official que póde aproveitar. · 

O S11.. AFFONso ÜELS0.:-0 interesse da. parte, disse 

bncante ou nogoc~.ante obtenha as garanttas,_ espe~ 
eiaoa da lei, devendo por iaso versar a- cl.is.cussi()\ 
sobre :a sua convcniencia. -e acerto.__ . ~, .. 

Em re.;peito, p.1têm, ao honrado C\lllega_ qu.e mu~~ f 
me merece, aceitarei o debate nesse terreno desde J~. ; 
rogando-lhe que. em compensnyiio, não me obrigue 
a muito trabalho quando nos occuparmos dos artigo10. · 
subsequentes. 

O Sa, Conuu :-Do11-lhe occasião de brilhar, e ~ 
V. Ex. queixa-se! 

O Sa . .AFFO!'tso CELSO:-- MuitD obrigado._ Dessa$; 
questões as principaes podem assim resumir-se : é_ do; 
registro que origina-se o direito de propriedade sobra ,~ 
a. marca '1 · 

Direi a. S. Ex.. que não ê do registro que procede 
o direito d<:! pr<•priea.tde sobre a. marca, pClis que elle 
ê apenas a c·•n:>tataçã.o legal ãe que algnem as­
snm o-a e resen-a-a para si, a notificação official ao 
publico de lhe ser interdicto o seu uso, sob as penas 
da lei. 

Esta é a doutrina mais corrente; proclamão-na. 
todos os tratad:stas, firmados em numerosos arestos 
da j!lrisprudencia. estrangeira, dos quaes d~rre o 
princapto fundamental que o nobre senador crtc?u:­
o regisl.ru, ou tleposito (como outras legislaçõeS de-, 
nomin<~.o ), é simplesmente declaratioo, e o ii o attribu- · 
tioo da prnpriedade da marca.; o registro .não a. 
confere, revela-... 

O Sn. VJEIIU. DA. StLv.a. :- O registro é a.ttributi­
vo, segnndo a lei allemã; mas os publicistas xnsi.s mo­
dernos entendem que é declarativo. 

O lõjK, AFl"ONSo ÜELSO: -No regimen do projecto é 
declarativo e C<Jmp1·obàtivo. Não cr!a a proprredade~ 
mas é só por meio delle que perante os tribuna.es se · 
póde pr .. vn-la para obter a garantia especial da lei. -
AdttnLre-se a propriedade da marca pelos mesmos 
meiOs de direito por 9.ue se adquire qualquer outra~ 
porém mais ordinariamente pela invenção on occu-
pação. -

Mas,- observa o nobre senador, se não é o registro 
que confere a propriedade da. marca, se eata preexiste 
ã furrnalidade, que apenall cerca.-a de deter1r;~ioadas 
garautias, pôde acontecer que jã. pertença a outrem~ 
de quem a usurpe aquelle que a faça registrar ; e 
nessa hvpotbese; quàl a situação do primeiro ·pos­
studor ; Perde o seu direito, não tem recnrso algum T · 

Sr. presidente, esta questão é interessante e im­
porta f.car bem claro. como resolveu-a o projecto. 

N& bypothese figurada, é manife&to que seria 6lta.­
meote odioso deL-ur indefesa. a victima da usurpação-. 

Póde ella ser muitas vezes habil pYod.uctor ou ne­
~.tociante honrado, que, vencendo mil diffieulda.de.s~ 
conserruio acreditur e fazer procurados os seus arte­
facto;' ou ..,.enerus conhecidos no mercado pela marCfL 
de qne us'; ha longos nonos, mas imprudentement.a 

1 

deixou de re!rlstrar, e da. qual apodera-se desleal 
concorrente, 'que. aproveitando-se do descuido, _Pre­
enche u fommlidade t~m sea nome, privando ass1m o 
leritlmo dono do qne talvez representa enorme som.ma. 
de"' esforços, de sacl'ificios e privações! _ 

Nii.o seria dtgoa. de um povo culto a lei que nao 
conth•esse remedio para semelhante_ caso, m~is que 
odioso,verdadeiramenteinigno. se1 além de tudo, con­
tra. a propria victima. po:desse o uao:rpador tot"D:ar 
etfectivas as penas de que subrepticiamente armou­
se. Como remedia~lo? o nobre senador, está convenientemente attendido, 

rlesàe que um exemplar Ca... marca ê á_rchivado na. 
junta. registradora Porque~ pois, onera-lo com a obri­
gação de f&zer tawbetn o deposito na junta' central 't 

Responderei que eSse deposito. que alíás pouco 
trabalho dará fi parte, é o complemento da formali­
dade do registro, Eem a qual não goza. a marca. das 
garantias estabelecidas na lei, e que, portanto, é do 
interesse da parte effectua-lo. 

O Sa. Cotu.ErA. dá. nm aparte. 

Identificando-se até certo ponto, ba a respeito do.us 
alvitres, dous systemas a seguir-se. ldentificão-se em. 
que ambos reconhecem no prejudicado O direito de 

1 pedir indemnisação do damno soffri~ e intentar a. 
acyão criminal commum contra o exponador, . pOJ!­
do-o a sn.lvo dos que este póde mover contra tercei­
ros; divergem, permittindo um a rei vindica.ção d& 
marca. pelos meios tambem communs, e tr outro 
nã.o. 

OSn. Awo:(so CELSO:- Suscitou, Sr. presidente, 
o Dobre senador varias· qneltões de que e a. pudera. 
declinar, por agiJra, ao menos, pondemndo a. S. Ex. 
que são .estranho& a.o artigo em discussão, o qual 
trata apenas das co-ndiçõeS precisas para. que o fa-

Para não acettmula.r citlções. di~ei, exe•plificando~ 
que o primeiro .systema foi segutdo pela nossa. leL 
de 1875, adoptando o projecto o segnnào. --

Pune a lei de 1875 sómente aquelle qoe contrafaz; 
au imita marca regi~trada., o que não é o mesa;ao qu•· 
eontinuar·alguem a u1ar marc& que já ua.a.va. 

_._ ' 

• 
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t ~.tei de 1875 não sõ reconhece no prejudicado 
'direitQ á. indeinnisa?iio do d&mno soffrido (art. 50), mas 
aind:a facnlta-Ihe reiv1ndiea.r a marea. usurpada. 
. t-E' o que claramente se conclt:Je dq que dispõe o 
:ut~ .. 2.0

: Nin~aem podel'á reivindicar, por meto dei 
,a.cpão duta le~. a proPriedade exclusiva. da. marca., 
~em qa~ previamente a. tenha. registrado, etc., diz 
:esse arttgo. _ 
· Logo, pOr meio da. acção commum, pelo direito 
~era!, pôde rtivindica-Ia quem para. isso tiver :fan-
1damento. ' 

O projecto não vai tão loDge, .limitando-se ao que 
preceituho os art:o. 11 § unico e 22. segunda. parte. 
, .Se a marca. .registrada consistir em. um nome, ou. 

nzão social, identica ou semelhante á do interessado; 
!Póde este propor a acção de que falia o § nnicC! do 
oc:::itado art. 11, para obrigar o concurrente. desleal a 
'illtera-Ia ~e modo qne seja. impossivel qualquer erro 
·ou oonfusao. 

Se, porém, ella comp~e-se de emblema, etiqueta, 

]
"' • 

1iesenho, etc., os recursos que lhe cabem são.- o elo 
tn. I do mesmo artigo 11 e o do n. 22., isto é, acção 
Ide indeiD..IIisa.ção pelos prejuízos provenientes da usur­
!Pação, e, conforme as circumsto.ucias do facto, acção 
roriminal por :falsidade, pois que ellc póde eo.tra.r em 
uma. das· hypotheses d·o art. 167 do codlgo penal. 

Estas garantias parecél'ão sufficlentes para res­
guArdo dos qne não tiverão bastante c.aidado em ha­
ibili.tn.r-se. com &s mais efficazes, que dependem do 
~~:eg1stro. · 

Poderia ou deveria o projecto, Sr. presidetite, con­
'Ceder igualmente a. reivmdtcação 't Declaro a V. Ex. 
que reflecti neste ponto, resolvendo-me afinal pela. 
necativa. · 

. E a razão que tive para isso, eu vou dá-Ia. O re.:. 
T,glstro de marca não é forma.lidade de puro interesse 
\individual; muito importa a todos os consumidores, 
~-sociedade em geral, porque· a marca, denunciando 
aesde logo a provenienc.ia do objecto, indirectamente 
obriga o productor a ser mais cauteloso nos_ seus fa-· 
bricados. afim de não desacredita-la, assim como o 
negociante a escolher bem os seus generos, para não 
~rder a clientela. · 

O registro, portanto, é de utilidade publica, e por 
isso convinha crear um incentivo gue actuasse no 
sentido de dar-lhe a maior applicaçao possível. 

Eis porq_ue não coOfedo o projecto o direitO de 
.reiTiud1caça.o ao prejudicado, que não fez re~istrar a 
lsna. maro~ o qual, se a não tem, á propr1a. negli-
lgelU'ia. s6mente deve imputa-lO. . 

O projecto, pois, afasta~se do systema da. lei de 
:1875, que parece preferivel ao nobre senador, e dahi 
.v6m, os d"efeitos aue lhe notou. l!:stude~o, porém, 
!debaixo do seu ponto de vista especial, e v_erá que 
relles não existem. 
\ ·O art. 11 numero 1° não tem o sentido oue suppõe 
o nobre senador. A acção de nnllidade de ""que trata 
o n. 1 desse artigo, protege tão sómente aos qne 
)tenhão marca registrada; e quanto á do n. 2. refere­
~e~ao nome ~mm.ercial, e não á marca. de fabri.ca oo. 
ae commerCJ.o. . 
~ -Era necessario, ainda, em vista. da convenção, dar 
~antia ao nome ""'MroerciaJ, e foi esse o "fim do 
artigo nessa. parte. ;o 

acom~ãnbada ~a. demouatraçiio de que me· ã.rredei da.· 
materza em discussão; mas S. ·Ex . .lia de reconhecer 
qae nito sahi a.bsolo.ta.mente do assnmpto do. artigo. 8 
o que disse a. resp•Lto da publicação foi apenà!f inci­
dentemente. 

! O SL All'rot~:so C11:r.so : - V. Ex. tratou de outra : 
, qaestão. 

O Sa., ColtltEU. : - Qual 'f 
O Ss.. ÂJ'.rorcso CELSO : -A da. :faculdade que têm 

&s juntas de rejeitar registras. . 
O Sa. ConnEIJ.- Isto foi pa1'a. responder a um·. 

aparte do nobre senador, e então flisse, que, se no 
system:t do projecto não entrasse direito de· censura. 
por parte das JUDt!s, muit~~ difficaldades que podem 
provll' do art. 3° nao se dan~o. . 

O nobre senador não me fez esta. observação senão 
para dizer que antes estimou o meu discurso ... 

O Sn. AF.roNso Cr!:uo :-EstimO sempre ouvir a. 
V. Ex. 

O Sa; Con.m:A.:-••• porqne forneceu-lhe ensejo para 
mostrar quanto está inteirado da materia, qua. nto tt. 
tem estudado. e como tão brilhantemente jnstifica o 
seu trabalho do conselho de estado. 

O Sn. Al-FONSO CELSO :-E' lninha obrigação ; sou 
juiisconsulto. 

O Sn. COmu:u::-Essn. obrigação não a. ac~ita. n. ge­
neralidade .• _. 

O Sn. Nul'lEs GoNCA.-LVES' :-Apoiado; infelizmen~e 
assim é, e isso constitue um grnude merito do nobre se­
nador; o seu amor ao trabalho e portado:> reconhecido. 

O Sa. Conn&:u. :-... porque, desde que se trato. de 
um assumpto especial muitos reputão dispensavel a ta­
refa de se occnparem delle. Folgnei, porem, de ouvir 
a declaração de que os jurisconsultos devem est~<.dar 
este nssumpto especial, que é gernlmente ignorado. 

O Sn.. AFFONso CELso :-Entr~taq.to os romanos já 
tinhão marcas de fabricas. 

O Sa.. NUNI!:S GoNÇALTES :- Este é nm assumpto 
que tem progredido .muito. 

O Sa. ConnEr.A. :- Exactamente ; e, se não fosse a 
necessidade que tenho de aeompanbar os trabalhos 
do nol..re senaâor, para poder cumprir '! me';l de~er 
nesta casa e justificar o meu voto, eu nao terta. fetto 
o serviço a que agora me julguei obrigado . 

O nobre senador tratou de justificar a obrigação, que 
impõe â. parte, de levar a marca. ao deposito central, 
com a. necessidade de executar a eon venção, no que 
se refere a este deposito. • _ 

Eu não me cppuz a que se cnmpnsse a convençao; 
a minha obserVação ·versou sobre o modo melhor de 
executa-la. Tratei de mostrar que o melhor modo não 
é o adoptlido no projecto, mas o de exigir a entre~ 
de dons exemplares da marca na repartição do regEs- . 
tro, afim de que este officialmente envie uma. dellas 
ao deposito central. 

Assim a convenção é cumprida. inteiramente ; com 
a obri.,.ação imposta á parte, póde não ser, porque 
a part~ póde contentar-secam os direit.o~_gera.es attri­
buidos á. posse da. su11 marca, e prescindiFdos que lhe , 
resuli:iio do registro .. de qc.e se declara. complementaE" l •Occupou-se o nobre senador eom & publicação :· 

mas teremos .occasiiio ma!s oppo,rtuna de debatermos 
r.sse ponto. Fzqnemos aqm poli ora.. 
L~sta. é, fir. presi~ente, a explicação que me cum­
iPre dar ao senado. Se oa: meus honrados collegas en­
~nderem que é ma\s acert.adó maoter o pengamento 
lia. lei de 18?5, ácerca do primeir-o possuidor ele 
marca. não registrada, mandem as suas emendai. 

o deoosit"o. 
Sei-ia. -ou não mais ~xpedito o system& que 

1embro 't 

f ''Discuti-las-hemos para .chegar ao melhor accOrdo ; 
~u estou prompto a aceitar quaesquer altera~es, uma 
)vez convencido de sua conveniencia. Não tenho outro 
~penha, senão que façamos uma. boa lei. 

f o Sr. florrela 1 - Espe:raT& pela respeita do 
nbbrc senador, ~• qual incorri na censura de :fall&r 
lemai.s. -
'(Q.-Sa. Amnuo Ouso : - Não foi cenaara. 
'o. S:•:!Q:o~:;~"Collt&va . que a. c~nsur& foliO 

E note o senado que o registro póde fazer-se em 
um ponto muito remoto do territorio do Imperio, tendo 
a parte ~ecessidade de não peq.neno espaço de t~po 
.para remetter ã junta commercml da côrte o regutro 
que fez na lon.,.Inqna i_uspectoria. E por qu:e ~a. de 
ella ficar privaâa. dosdire1tos resultantes do regtstro, 
emquanto o dep_?sito n~o pód~ effectnar-se! _?ntre­
tanto, tie o deposrto for mcumbrdo á. repartiçao em 
que o registro se hz, nenhum destffs embaraços sur­
gúá. . ' . 

Não lei se, para.. a. n;odifieação que nest& ~ o 
projecto faz na. Jeplaçao geral, ha. butaute rszao. 
AecrC6Centarei que o que indico é tambem penu,... 
men~ d& convtnçio e do protocollo de encerrament~ 
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que.Jhe estli. annexo, pelos quaes esse serviço o\ con­
lli!lerado de ordem publica. 
. DiAe o nobre aenador que o projecto não confere 
~ que tem posse anterior de uma marca o direito do 
;.annullar o registro feito por outrem, que posterior­
"IIIODte della use, tal qual ou imitada. 

' Se não confere esse direito, apresenta uma lacuna 
J).DC deve ser supprida. De certo que ileve ser res­
jpeitada a posse anterior da marca, porque, como bem 
.~observou o nobre senador, o direito l?rcexiste ao re­
~gistro, e, se o direito preexiste, serJa. esse o cnso da.· 
, censura da legislação romana relativa aos que se 
'loonpletão com o alheio. 

A minha questão versou, niio sobre os efl"eitos da 
posse anterior da marca os qunes devem' ser respeita-. 
dos, mas sobre a necessidade de nilo probibir o rcgis-
1a·o-da marca primitivamente adoptada, porque assim 
é que marcha bem o mecanismo do projecto ; e é is•.o 
o_ q.';'e dispoe~ as legislações similares e o que en­
Sil'lno os escrtptores.. 

Com estas observações, niio pretendo seni\o ver se 
cbego a accordo com o nobre sennaor, 1wrquc llllo 
tenoo senão o mesmo empenho de S. Ex., que é o de 
votarmos uma lei que me1bor consulte u.s convcnlcn­
c.ias publicas. Desde que a opinião que adopto uiLO se 
afigura a mais razonvel no nobre ·secado•·, fico lo••" 
buitaado se estou no melhor tcJ"I"Cno.... " 

O Sa. ArroNso CELso : - Jlfuitt.> agradocidn. 
.. 0 Sa. ConnEu. : - •.. porque, pnm formar otitro 
JUlZO eu necessitaria suppOr que o nobre nentHll')r nit.o 
está. como eu, animado do desejo de cbPgnr no 
Jnelhor n.lvitre : mns. como sei àue este é o sen 
empenho constante. hesito em cotÍsidernr Cf•mo n1c­
lhores as minhas idéas. 

Já mostrei este proposito ·em t•elnçíio nn nrt. 2.• 
,Demais. como já tive occnsiiio de dcclnrnr, fnltt\riio­
•mc elementos para o estudo da matcria ; solicitei-os 
em ~empo do governo e niio os recehi : é mnis um 
~otJ"':..o para a. minha. hesitnçito. Esforço-me pela bnn. 
>BC?luç~>o da materia. rorque a clla se ligíL o dcsenvol­
.. v~mcnto e a marcha da industrio. e do com1nc~cio ·nn­
Clonaes. O que é de grande nJcnnce, rorqne hn ela ser 

:pelo de.ecvolvimento prog•·essivo dn industria " no 
commer~io gue _havemos ue o.ttingir. á _prosperidade 

-que m.utto deseJo, como todos os BraztleJros <JUe nmiio 
a patrtn. 
• Ainda neste momento tenho motivo especial pnrn 
lSSo, q~ando vejo o que está succedendo {L Hepublicn 
Argcnt1nn que, tendo necessidacle de contrnllir um 
emprcstimo, :foi levada. n. nceitnr n durn cnndit'>ün 
ac garantir os pagamentos COUl ll$ rendas dn. Sua. 
alfandega, ameaça que jíL nos foi feitn; e como niio 
r.Uesc~o q~e ella. comnosco se cnn1prn. cncnro com 
)Dinxtmo mteressc todns ns questões que nos podem 
'art'cdar de tüo triste po>içüo. (.Apoiados). 

_,. ~ J!ilr .... JronNO CJc)Jo~ diz q?c. o honrado senn<lor 
:snstste cm que é prefcrtvel cxtgu dous c ni'to tres 
•exemp]n:res ou modelos da. n1nrcn. pnrn o rcgi:;.tro. 

S. Ex. dú. co1no rnzüo pnrn. isso, que seria. 1nnis 
,expedito contelltnr-se o lcglslndor cotn bases dotts 
· exemplares. 

Sem dnvidtJ. .. , c n1nis expedito nindn seria 50 
· e:s;;,jgi~-õSC npen'its u1n. con1o se :faz no ChiJo. _ 

1\Ju.::;. u. questão é de suber-se se com um ou dous 
~xcmpln.rcs uttcnde1·-so-in. n toclns ns convcniencio.s, 
:- guc n esse respeito dcv01n ser consnltndns. 

Na .iuntlL regtstrodorn deve ficnr um exemplar, na 
~cent.rnl outro, e~ n pnrte niio pód~ :lispcnsn.r o se11, 

lparCL P''oduzi-lo qunn<.lo fõr neccs~cu·io. O 110hre se­
nador esquece-se do que o projecto exige, pu.l'n. ini­
.cinr-se qualquer acçiio, a cxhibiçl'•o de documento 
eotn·probativo de que o registro se fez. 

Sep;uramento devo-se poupnr nos po.rticulnt•cs todo 
c trabalho Ucsneccssnrjo, mns n cxigcncio. de trns 
~ex.etnpln.res dn. mnrcn. nü.o é exr.t:u;sivn.. Quem tnandn. 
i1azor dltas cópins, facilmente obtem tres. Nos Estn-
·dos,-Un!dos exigem 10, nlóm do (ac-similo. • 

Consulorn. o nobre scnndor 1ncommodo cx.ccsstvo 
P,,.rn o pnrticLtlnr obri;.rn-lo n rcmetter para o deJlo­
.w~to ... ccntrnl o cxcl11Jilnr clue ahí deve ser nrchivnilo. 

,Nao tem razüo. As junta• ott inspcctorins, qne 

pedem fazer registros, estão em communicnções faceis .. 
e promptas com a cOrte • 

O Sr. ConaEh.: - Como fnc~i• 'I Ceornmbá, por 
exemplo. . 

O Sn. AFFONóo CKLoo responde qne de Corumbá. 
vem-se cm poucos dias ao Rio de Janeiro, aprovei­
tando-se a navegação a vapor. 

Não é, pois, DenlHnn gravn1ne essa. diSposição do 
projecto, untes formalidade que os interessados po­
dem preencher, sem granclc trabalho, nem despezn •. 
_ O deposttu central nã.o é unicamente de interesse 

pubHco, segundo suppõe o nobr'e senador, roas tanl­
bem de con venieneía., e grande con veniencin.,. para. 
quem deseja prcca.vcr-sc co1n ns ga.ra.ntin.a da. lei. 

E' o complemento rlc> regist•·o, sem o qual elln. o 
nii.o protege efficnzmeote. 

A lacttn:< que o nobre senador descobre no pro­
jecto niio existe : ellc é comrleto uo systema que 
adoptou. . _ 

Pódc não se1.· o melhor ; 1na.s, po1·qne ni'i.ü uvoLCn1 
j)rovidencia. que sa l"~rendo. a outro. ordeln Jc id~u.,;, 
niío é licito ntlinna1· c1uc rcscnt.c-:;c di) ln.cLulu .• 

AclmitLir que pos•n reivindicar a marca UCJ,IICIIe que 
n não re;i.strotl. é ir de cncontt·o no llrinci!n~ cu1.·dca.l 
do prnject(). 

Qnn.l é esse principio 9 Qttc só o rc~is.tro gar::L:lte o 
11so cs:clnsivo ela nutrcn. Ora, se nü.o lHt. 1·egistro, 
como rccf nbecer o direito de reivindicoção 't 

:1-lns. como j:\. disso, npresenta o nobre senador ns 
suns cmenrlas, !JllC cncont1·a o ora.dor na .. melhor 
dispo8i~~no de cspirito. 

A chn. porém, que .; melhor <leixnl-as paro~. n. 
.;ja rliscns~ün, port!UC, no intervn.llo, ns opiniões di­
ver~entes poderão combinar-se e cbegnr a aecordo. 

O Sn. Cono~IA. :-Isso me satisfaz. 
O Su. AF>"OMo CEJ.so terminando diz qllc deu, no 

clisC\ltir-sc o art. 211 , prova ele espirita concilir .. dor igual 
ú. q~e o sct1 honrado collt:p:n. recordou dn; sna. parte. 

Nr~o lutvenJo mais qnem pedi~se a. pnht.\.·ra., nem 
lHllnero ptLru. votnr-sc, ficou encerrada. a discussão e 
reser\?a.lhL a votnçi'i.o pnrn. n sessü.o seguinte. · 

Segui o-se e1n 2,a dlsCuttsii.o o art. 4o. 

o liia•. f'or••rla: - F.' e~te o nrtigo cm qnc se 
t.1·atn de cnmp1·1r n obrign.~;io contrnhidlt jle]o n.rt. 12 
~ht cnn:enr,:ii.o ele Pnriz. pnríL gnrnntia do. propriedade 
1ndustnnl. 

Lendo n. Ct'ltl\·e.l•.:i(,, vejo que ns nltas po.rtes 
Ct"lntrntnntcs llft'·Hnnd•'!rrio crcnr um rl~posito ceutrn.l 
estranho a '-tnnlft III! I" dos Uepositos pnl"cin.es: n1ns nüo 
ccustu·o o uolue ~cnnllor por l\Iinns Ger.a.cs, principn.1 
nntor do projecto, por tet• tru.tndo de cumprir n obri­
gação resultunte diL convenção s~m levn-ln ás suns 
ultitnns conscquencins. 

Nas presentes circumstnnc~ns do thesouro, o que 
se puder fazer setn ogp;ru.vnçiio dos encargos díL fa­
zenda. <leve ser prcf~rivel ; e nnnexn.ndo o pr~jecto <> 
dcposJto central· n un1n. dns rcpnrttçõe:; dcs1gnada.s 
J•nrtt o registro, tnntn <le ccrtns mnrcns, co1no das 
estrnngeirrt.s, o.ttcndcu ús jttstns considerações finan­
ceiras. 1\Io.~ se por c"te ludo cstú. perfcitnnlcntc jus­
tificado o artigo, pnroce que se devem nellc fazer algu­
n~ns modificn.ç·õcs resnltnntcs J.n n.ttribujçii.v que se d{a. 
{,, jnntn de ser ao tnesn1o tempo deposito ccntl·n1, rc­
p:ist.ro do tnnrctls estrangeiras c cln.d nncionncs de seu 
districto. . 

Pm·n qnc. neste ultitno cnso, :fnzer n. oxigencia. de 
um exemplar C'<c'usivnmente destinado no deposito 
ce11tral 'I 

As mnrcnsRüonnll1Cl"(•SO.s; pelo nnt.tn•u.l J;rogretlil• clt\5 
cousnstcnde n nugmentnr o JHnnero ilcllus, e. :-Je cuul u1n 
só cxen'l}llur cnt1·cguc nnjnnta.con1mcrciul du. có1•tc se 
prceuche o fhn qne se te1n ctn vistn. o rcgi~?;tro, e o 
ilepoBito 00. rC])Urti~iio CCiltl·nl, podinnlOS· dispensar 
cssn. duplicntn. que J>óc.le gerar algLUnn confn~ü.o. 

Nüo se póde seniio procede•· pelo moJo que indico 
tHLs dcmoJs junt.ns c inspectorias conancrcin.cs; 
pois que cssns não fnzcm senõ.o \un serviço. 

A juntn commorcial dn cOrte dcsompcnhn trcs !nnc­
c,•ões,-a de deposito central, n de registradora dns 
mnrcn~ estrnngciras c n de t•ogistrndorn dus mnrca• 

".1: 
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uaclono.es de seu dis&iõt"o· :'mas quo.uto ·a catas tuclo 
fica preenchido com um exemplar que o· projecto rc­
commenda que. nolla fique ; esta marca o.ssim archi­
va.d .. na janto. tanto serve }'ara os fins do deposito 

. centro.!, como po.ro. os leg•timos fins o.ttribnidos ao 
rogist.ro. Tudo quanto em assnmpto desta ordem é 
dispensar trabalho, sem prejuízo dos fins que so tem 

- em mira é de proveito. . 
Realmente o nobre senador, principal autor do 

projecto, escolheu bem a repartição que deve servir 
• para deposito centra~. Creio qu~ a junta con•merci~l .. 
da cOrto reune suffic1entes condu;ões de preferenc•a 
sobre as demais juntas commerciaes. \....... 

O Sa • .A.rroNso CELSo :-Apoiado. 
O Sn. ConaEu. :-Portanto só tenho de applaudir 

ueata parte o pensamento do nobre senador. 

e l!lr .... llonao C::elao pensa que o nobre senndor 
não doi. no deposito central, de que falia a conven­
c;ão, o caracter que ella attribuio-lbe. 

Ao que parece, S. Ex. entende que essa repartição 
deve ser commum a todas as nações que entrárii.o 
na união .. 

Não é assim : o que se deprehende do tratado é 
que cada uma devia estabelecer o sou deposito 
central. . 

(O Sr. Cort·eia contesta que seja esse o seu pensa­
mento.) 
Fol~a o orador de ver . que S. Ex. concorda em 

que foi para esse fim bem eacolhida a junta commer­
cial da corte. 

Por essa. fórma. satisfez-se o que foi estipulado, sem 
despeza. par~ o thesouro, c sem exigir-se grn.nde sn.­
crifie~o das parte•: · ellas terão de pagar pelo deposito 
central uma iDsignificant.c quantia n.penas. 

Voltando á qnestã.n do numero de exemplares da 
marca, acbn o nobre senador qne basta. um, para as 
que tenhilo de ser regirtrndns ou archivadas na. côrte, 
por serem aqni domiciliados os inte1·essadns ou terem 
no districto a séde dos respectivos esta.belecimento.;. 

Mas o nobre senador não attende a que este serviço, 
para ser de utilidade ao publico, deve ser desempe­
nhado com certo. ordem e methodo. 

O arcbivo do deposito central nii.o póde ser o mesmo 
das mnrcns registt>n.dns no. ·junta, por ser o. côrte a 
séde do• respectivos estabelecimentos, ou nelln. re­
sidirem os interessados 

Hn de haver necessaria.mente· dous nrchivos. ou 
dous ternos rle livros, um para o <leposito ccntrn.l--das 
marcaS no.cionaes e estrnn.!.!:eiru.s, e outro pnrn. as 
marcas dn dist•·icto a que pertence n. junta. 

Isto, pnr6m, ó mnteria puramente regulamentar ; e 
se um exemplar bastar o ·regulamento determi­
na-lo-hn.. 

Niio havendo mais quem pedisse a palavrn., nem 
nt1mero para votnr-se, ficou encer:-nda. a. discussão e 
reservada. n. votn.çii.o pa.r~ a. sessU.o seguinte. · 

Segt1io-se em 2• discussão o nrt. 5.• 

o Sa•. IDor.-cin : - Reguln este artigo o modo 
por que se ha de cffectunr o registro elas mnrcns 

.A. exposio;ão de motimos o justifica nestes termos: 
« A.rt. 5.0 Para. cffectua.r-sa o deposito, ott ref!istro 

do. ma.rca, n1gnmns legislnções, como a. inglczn. fro n­
cezo. c o.rgcntinn.. po1· exemplo, mn.ndii.o que so c::;:hiba. 
duplicnta. do modelo : n. chilena. contenta se com um 
só e:xemplnr; mas n. dos Estnclos--,Unidos, n.lóm de um 
fac sirnile. rcqtter I O cópias. 

rc DO nccórdo com n lei bol~n. o projecto exige a 
:..preF~c:ntn(•Ü.o ele tros exetnpln1·es. E' o nttmero in­

·d•spcnsnvcl, c n;i.o hn. excesso de formalidades. Pnrn. 
sun go.ra.ntiu, o intcrossu.do deve ter com"inoo o titulo 
comj?robnt.ivo elo direito adquirido: pnm n cfo publico, 
·6 m1ster qno cmtro exista. ntt jnntn. re~o.dF~t,rnd,lrn., que 
4 todo o motnont.o pns~n. ser oxnn1inndo. O terceiro 
,·CS·neces!ilfr.l'lc-» pnra n üoposito ccntt•nl, datcr.n1inndo na. 
convençiio. u 

E' o 1.nornento de explicar bmn meu pcnsn.tnento, 
-'lfULndo un clis<mssiio de artigos anteriores tratei de 
·exemp!U.l'oo de mnrcns. 

·l?:~rece:-Ule CJ\\~ uii.o mo enunciei com tod~ a ela-

reza, porque o nobre autor ao projecto ncreditol\ que, 
quando eu fallava em dous exemplares, combatia -a 
exigencia do terceiro. Mo.s este não · er11 o meu intuito. 
Eu fallava nos dous cxempln.res q ne entendill deve­
rem ficar na junta ou inspectoria-re,(tistradora.Não me· 
occupavn com o terceiro destinado á p:.rte, 
porque tl ••le o principio convenci-me de qtte a razão 
qu" assistia no nobre sonaüor paro. exi~ir o terceiro 
exemplar era procedente,· s'enrlo melhor que desde 
logo a parte fiq_ue munida de documento do que venha. 
a tê-lo por me10 de certidi•o • 

Assim pois, o que se refere no e xem pln.r dcstmado 
á parte, fica fóra de questão. Nü.o estava no meu 
pens~mento impugna:-! o. . _ _. . 

Nno -quero com 1sto d1zer que nno se JUStifique 
diversa exigjlncia a este respeito, porque a legisla<?ão 
chilena só exige um excmplnr. Este é o de rigor ••• 

O SR. ÂFFONSO CELSO : - Desde que ha deposito 
·centro.), são neci!SSn.l"ios dons. -
. O Sn. CoRREIA. :- Pode-se mandar pnra o deposito 
central o exemplar recebido e deixar uma cópia. 

O Sn. ÂF>"ONSC• CELSO: -Da qual- se encarregue a 
junta 'l Isto seria muito dispendioso. 

O Sn .. ConnEIA.: ~ Um é de rigor, é in!õiupprivel; 
os mais pr,dem ser suppridos. Mas se n. legisla.yão chi­
lena satisfaz-se com um unico. e se issn encontra. 
justificação, não quer dizer que seja o melhor alvitre. 

O SR. AFFONso ·CELso> :- E' mn paiz pequeno; 
bn.stn.-lhe utnn. estnçã.u registradora. 

O Sn. ConnEIA.: - Se a. !egislu.cü.o chileno. exige 
utn só exemplar. n exposição de tnotivo~ mos­
tra que outros pnizcs ext~e1n n1ni~: os E::sta.dos­
Unidos exige"ll um (ac-~oimile e dez cópins ; e u. lei 
belg-a., como referi ao tratar do a.rt. 3o. exige a. 
·u presen tnçiio do cliché : c tnm bem nü.1) é sem. funda­
meato o. cxigcncin. da. lei belga. nestu. pnrte. . 

O Sn. AFFONSO CeLso :-Hn. mn.is segurança.. 
O Sn. ConnEI-' :-E' este n.rtigo que impõe a.o se­

cretario do juntn ou ao cn1pregndo da inspectoria. 
commc-rchtl, o. obri:;nçü.o de urchivar um dos ·tres 
exemplares que lhe sü.o npt-esentados, e entregar dous 
ú pnrte. · _ 

.A. minha divergencin com o nobre autor do pro­
jecto cstú. neste trecho do artigo. S. Ex. manda 
entregnr ú. parte dous exempllll·es. e depnis explica 
que um e para sua gn.rnntliL, e outro pnrn ser por 
ella levado ao deposito central. 

Aqui se prescinde de umn distincç.iio qne deve ser 
aceita: a do interesse particuln.r e a do mteresse de 
ordem publica. N•i.o se confunda a obrignc;>ão de re­
gist.rnr, dn. qun.l se clerivüo certos dire:.itos pelo. crea­
çiw do. mnrcn, co1n a. obrignçü.o de leva-ln a.o depo­
sito central, no que n1a.is se nttende ú. conveniencia. 
de ordem geral. 

Por qt1e fazer do registrador da marcn o vehiculo 
}10.1'0. que elln chegue ao deposito central, crendo. 
como se v6 da con,·enção de Pariz e do protocollo 
nnnexo, pa.ra a.ttender o. interesses, nlLo só de um 
pniz mas de todos os pnizes q ne fi•·múrão a mesma 
convenção ou que n. e\la aclheru·iio'? 

Se se póde, em relaçüo no <lepositn ccntrnl de onda 
pniz, forf;nr n. pnrtc. mnl e indcvidumentc, o. ticrvir 
pnrn. n cxecuçuo do disposto nn convenc;lí.o internn­
cionnl, niio se póde dn 1nesmo modo t'n.zcr com que 
clln preencha. os fins ~ornes dn União. Po1· que, pois.._ 
nü.o cmnc<:a:r lo~o por onde se to1n de forc;osa.tncute 
acabar. isto é, tornando officin.l este servi\'n ~ 

A parte tem cumprido t.udo qnnnto dclln se deve 
rnzon.veln1ento cx.igir, desde que aeixn. ficar nn rcpar­
ti<;i\o registradora dous ex.emplnres dn sua. mnrcn., tnu 
para se•·vir ó. indispcusavel publiciundc clessn mnrcn, 
outro para ser conservado no deposito cent•·al. A 
cxi;:>;encin que se fnz <lnhi por dinute ó dcmn•iadn. 
A rennrtição re~ristrndorn. fecha o exemplar destinado 
ao cleposito centrnl, c cfficiulmente remctte-o ao seu 
clcstinn, o que· não lhe traz trnbalho que deva entrnr 
cm linhn. de contn.: no passo que, cm rel119i•o t\ pnl'lc, 
nü.o dCixn do ser vcxntorin n exigencio. do. remessa 
elo exempltu ao deposito centrl\l, sourctudo fn.zcnclo-se 
cl11hi <lel'cndel·cm as conscquencins do registro. 
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No nenaamento da c:onvençi>o, a crençiio do depo­
•ito côntral é inspirada por conveniencins de ordem 
geral, nii.o só .d': um determinado pnil•: !nns de to~ os 

;cs que se uu1ru.o para proteger n log1tm1n propne­
&de _industrial.· Este nrttgo apnrta-sc do que a con­
Tença.o pretende. 

Com razi'io exige o projecto que se :fnça declnrnçíio 
da hora em que o registro é req nerido ; porq nc, se b a 
justo fundamento ra•·a nttendcr :\ qnestii.o dn priori­
dade da posse de uma marcn, tnmbem hn pnrn attenc1er 

. 4 prioridade do re!?istro, porquanto nlj;Ull111 vez pódc 
tratar-se desan inutnçiio que os e ser• ptores chamii.o 
involuntaria. Neste caso, qun! deve ser n preferida? 
Aquclla que primeiro :foi leva.dn no regi~tro. 

O Sn. AFFONso CELso : -E' o que dispõe o 
art. 6.o · 

O Sn. ConnBI.\ : - Quanto {, exigoncin do prazo 
de 60 dias pnrn n apresentação dn mnrcn no deposito 
central, haveria alguma. cousa a notnr. Este prazo 
oê derno.siadamonte longo em relo';Ü.O ÚS nlnt•cns que 
tem de ser registradas na. junta commercinl dn côrte, 
acc;itnndo-se o systema <lo pr<.jecto no ponto cm que 
ex1ge que n parte se encarregue do 1nnnclnr un1 
exemplar de su:~. marca ao deposito centrnl, idét\ que 
não aceito, nem a de tornar dependente "' cfficncin 
do registro desta. remessa da. mnrcll ao deposito 
central. 

Eu quizera que as formalidades n5.o th·essem, como 
:c.üo do\·cm tor ligação ent1·e si : -o rc...,.istro deve pro­
duzir lo!;,(O os resultados que lhe sii~ ioherente• ; n 
entrega CIO exemplar no deposito ceotrnl nnda deve 
ter com o registro. 

Nii.o se deve entender n minha. observnQúo, qttnnto 
à cxtensiio do pl'llzo conceolido paro. n remessa do 
excmpla.r da. t:nnrcn, senão cotno obserYn9ü.o uo sys­
temn <).o projecto que, cl)mo disso, nr•o me parece o 
prefenvel. _ 

O systemn preferi vcl é n entrego. na mesmn occa­
siao do cxemplnr destina.do o.o registro e do que 6 
destinado no deposito centro.J. 

O projecto considera este prnzo de GO dins como 
maxilno, mns talvez se clevesse, cm lugnr deste 
prnzo mnximo, esto.belecer diffcrentes prnzos, confor­
me a distanci:~.. 

Nii.o posso absolutamente prestar o meu nsscuti'­
ment<;> '' parte do projecto em que se determina que 
o regtstro sú se c::mf;iclern. completo clcpois de ell'c­
ctundn n diligencia do. remessa do cxemplnr da mnrcn 
ao deposito central. 

O que o honrado autor do projecto esc1•cven como 
art. 6• é, nn realidade, um pnragrapho do nrt. 5•. 
Eu poderin. retnrdur n. cliscus•iio. tratando •cl'nrnd:>­
mcnte do nrt. 5° e ele seu respectivo pnt•nn-1•apho, o 

'nrt. 6°; mn.s <:stn. separação exigiria a. rel~ti'.~õ.o de 
nl.fíumns con~alernc,:ó?S no trntnl· do nrt. Qo; pnrn. 
ev1tn-la c nss1m fncd1tnr n mnrPhn dos nossos truba­
lhos, fundi, como de sun nntnreza. estão funllidn.s, 
ns disposições dos dons o:rtig;os ctn un1., c sobre n.mbos 
:fn.llei, nao t•ndo portanto nndn a dizer quando se 
tratar especiahnontc do art, G.• 

o So• • .&lfonHo <CeiHo \'0 com J!l'n.zcr que o nobre 
. senador pelo Purnn{L jí• reconhece u necessidade de 
tres exet~plftres dn mu.rcn., pnru. o registro pelo 1nenos, 
ll8.S prOV1nCU1.S. 

Continún, poróm, n insistir cm qne o deposito deve 
ficar a. cargo dn junta registrndoru., 

I\Ins por que nti.o incumbirá {t parte intorcssncla., 
exonernndo-se n repnrliçüo do tnnis esie l"Crviço 9 

Diz S. l1:x. que o sorvi\~O ó iolii~nificantc, porque 
bastnrt'i. fe~hnr o exemplar cm um ollicio e rcmet.té-lo 
pelo correio. 

l\fn.s, se perrltw-so o officio, co1110 tnntns vezes 
acontece 'I 

. D?ixa.odo' islir. n'' ct~i<lu.do dn pnrte, clln provid.cn­
ClnrtL do modo 'tne 11ao llnin. U.Oln()rns. nem desvios 
c qn? llcm sem1>rc a• rcptlrtiçõcs publicas podem con~ 
segtur. 

Ae.ha. o nobre scnn~or que é dcmnsindo o prnzo de 
tiO d•.as p11rn ? depos1to, Mn.s o prnzo niio é obri­
ggtor•o ; ~ snnplesmento o mnxi•no, que niio devo 
>~~er ex.Qeclluo. 

Quem pude·r effecttt:.r o deposito em ri1enos tempo, 
certamente o. farú, porque dahi rcsnltn-lbe van­
tnj:\'em. 

Nii.o é necesMrio mnrcnr, como quer S. Ex., ai ver­
sos prnzos conforme ns distnocin.s. Estabelecido o 
maximo , na proprin.s }>n.rtes delle consumirii.o 
apenns o tempo noceasnrio. Depois, é materia tnmbem 
regulmucntal" o.itn. 

Disse o nubl'e senador que o nrtigu nfnstn.-se da 
convenção. E1n que '? S. Ex. niio ~O indicou, o que 
collocn o orndor nn impossibilidnde de responder-lhe. 

Nii.o l1nvenclo n1o.is qt1c1n pedisse a palavra., nom. 
numero pa.rn votnr-sc, ficou <mcerro.dn. n. discussão .. e 
rescrvnc1a. a. votnc:ã.o pn.ru. n scssii.o seguinte. 

Segttio-se cnn 2n discussiio, a qual ficou sem debate 
cn9errnda. e rcser\'a.da. a. voto.çü.o para. a sessiio se-
gmnte, o nrt. 6. 0 • 

Seguio-se mn 2o. discussão e nrt. 7.o 

o Sa·. cocu•r.eh1. : - O urtigo que discuthnos pro­
püe-se rcgnlnr n. condiçti.o de pub1icaçüo ele que trato. 
o m·t. ~.o A exposição de motLvos justifico. o nrtigo 
deste modo: 

rr l~t't. 7 .n E:dge r:. publicação dn. marca. como com­
plemento elo rt:gistro, confirmando nessa. pn.rtc o 
nrt. 3.o _<\.lgumns 11ar.~õcs dispcnsiio esta providencia; 
mn.s ontrns não, c ns secções reunidas pensão que 
com todo o fnu<l:~.mento. A pnhlicidadc dnda á mnrco. 
é tumbe1n t111la g:nrúntia Cln fn.vor, tanto do pnblico, 
con1o do propdo intcrcssn.do. c púdí! prevenir nbttsos 
c contcstn.r,·ões. En1 .r.tsstllllpto que íe:n con1 o de que 
se t..rntn. ~trnnde n.anlogin- os privilcg:ios de inven­
çilo- n lei n. 3,12!) de 14 de Otttubt:o de lSS·t con­
•id''"' " publicidade formaliolade importante, por 
nlotivos que tnmL01n nctuüo rclu.ttvn1ncnte ús 1nnrcns 
inllustrhtes. 1, 

A prinwirn. <)U.Cstü.o é de saber se se eleve exigir 
csttL pttblicn\~a.o .. ll exposiçi'to de 1notivos mostro. n. 
necessidade, tnas nii.o cl3tubelQ'ce a. Uistincçü.o entre 
publicidade c J!Ublic"c;üo, quando o CS$cnc:inl é n pu­
blicidn<le. 

o Sn. AF>'ONSO C!lLSO : - Qne se fnz por meio a .. 
publicnçüo. 

O Sn. Conmu.c :.-O nobre senador snbe que ba 
ot.1t1·os ..scrvi1,~os semcllln.ntcs etn que n.penn.s se exige 
tL pllbliciducl'! <: n;.io u. pnl>lica.~:ü.o: o a proprla. cxpo­
si«;iio ~c IU_:ltil.'t•~ nctt\ qne nlgmnns nn.r;ües dispensü.o 
o. pu blwcu.~u.o. 

O Sn. F. vo·,.,. ... ,.,~o :-Qnando ba. publicação, ho. 
publicidade. 

O Sn. AF<'osso C!lr.so : -E n pnblicidade se obtem 
pela publica•;.üo. 

O s... Conn.:u: - Comprehendc-sc por que se 
póde Llisecnsu1· n p'Llblicnçü.o. ...1\s n1nrcas de fa.bricn.s 
duriio ta ::t.nnos c podem ser renovn.tlns, c 'J.t'lCm é 
que no fim de !5 nnnoa vni tirnr proveito ele qual­
quer publico.c,:iio fcit:. ha to.nto tempo 'I Dn pnbli­
chlu.de shn, pcltJ registro C!UC todos podc1n a. toda. 
horn. vcritiémr. 

E L1iga.-1nc V Ex" St·. pt'esldcnte, sa hnverin rnzü.o 
pn.rn repetir a. publicn\:i~o d.a. 1nestnn. n1nrcn ta.ntu.s 
YGzes qnnntns o prn.r.n 1uu·n sua. vulidude fosl:l«: }Jroro­
gndo. Se no tirn de 15 a.nnos deve oxin·ir-se n puOli­
cnção, então tnelhor fó.ru. ordenar que eTin se ropotisse 
unmwlmento ; e note Y. Ex. quo n lei de 1875 não 
t1·ntn do pnUHcn.ci'io tln. mnrcn., e com justn. rnzü.o; o 
projecto u.o contrario fa1lt1. e1n pnLlicn.çaio da. mnrcc.. 
A l~i de 1!\75 nn urt ·~· dC!tet'mÍlm qttc se publique o 
l'egistro na. fülhu otUcial : u.t~ n.hi ni"~ou hu nwior onus, 
1nus poJ.crlu. lJn.l:itnr n. pnblicidlLLlu c1no rrtintltr&. Uo re­
gi~tro <'ln umn. ropnrtir.·Ü.o pl.tUlica, n.ccessivcl n todo 
o lntêtessnclo, 

De ot•dinurio na pl1blicnçüca feitns nus folhas otll­
cino& ponco scrvmn pn.rn. o thn qne este projecto e 
outrna lois vlslto : o uma. cousa é publica.r o registro 
e outra é publicnr n mnrcn. 

O SI\, Airl"oNso Cau.so:- Nüo ú esse o l)enamnento 
do projecto, nüo qu~remos que se imprnnn o dcse­
nh•>. 

O S1t. Con11•1-' : - E11titú <leve-se u.lterar n reclno-
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çi~ .. A lei antigo. mandava expressamente publicar 
os·registros. e a fei nova manda. publicar a. marca; o 
que se segue 'I Que ha modifica.çiLo. 

o Sn. AFPONSO c .. r.so:- Concordo em que a re­
dacção uiio é a melhor. 

O . Sn. F. OcT.o.va"o :-O melhor meio ê o da. 
publica.çüo, pa.ra conhecimento dos interessa.dos. Só 
pela. publicação é que elles podem saber que se estli 
1nteutando qua.l'luer cottsa. contra a.s sua.s ma.rcas. 

O Sn. ConnKIA :-M<ts a. marca. imita.da. ou alterada 
só prejudico. qna.ndó eotrrL em concurrencia. nos mer­
cados. Lignr-sc-hia. muito lleqnena importnncio. no 
desenhista. que quhesse l'azer imitaçiic:> . de ma.rcns 
uoican1entc pa.ro. seu recreio. 

O Sn. AF•·oNSO CELso :-Nõ.o é de snppOr. 
O Sn. ConnEr.O.: - Portnnto. a questõ.o reduz-se o. 

correr a n1nrca. pelos mercados. 
O Sn. A Ff!oNSO CELSO : - Corteml'ls o. q uestiio : nõ.o 

ê o desenho que " projecto exige que se publique, o 
que importnrin. grande sncrificio pnra n. pn.rte,. é o 
:registro. Concordo em que a. redacr;üo deste nrt. 7• 
não seja a melhor. 

O Sn. ConnKIA: -Folgo de ter provocado da pm·te 
do nobre nutor do projecto a decl:trnç1io de que ca­
rece de retoque o. redn.cção do artigo .• , 

O Sn. AFFo,.so CELSO : - u que prova quanto é 
util a discussõ.o. . · 

O Sn. ConuEIA : - ••. para ficar bem claro que a. 
pubhcaçíio é a mesma exigida pela lei de 18i5. 

Se essa 1 e i dizia.-publicacri:o ele ra!Jist•·o-c se o 
projecto diz-publica.crio da niarca-evidcntemente ha 
nesta parte illnova.çiio. mesmo porque não é ínexe­
quiv.el a pt\blicnçtio d!L marca. 

Isto ha\'ÍI' .elo diffic11ltar mt\ito a apresentação de 
mnrcnrs no reg1stro, e sendo o pensamento do pro­
j~cto 'facíli!nr n cxij.l;tencin. de mürcn.s especia.es dis­
tlnctivns das n1crcndorins. nilO se hn.via de incluir 
nellc ntnu. 'dispoSÍI(Ü.o mnni'festmnente contraria. ao 
sett pensn.rrtcntu ca.rclcnl. 

A exposição ele motivos tira, a favor da publicação 
recommendndu. pelo nrt. 7°, n.rgnn1ento do que 
dispõe a lei de 14 de Ontubro do 1882, em re­
férencin às patentes de invenção ; tnns nüo hn 
,paridade. A marca de fo.bt•ica. ·dura quinze annos e 
:póde-se renovo.r o regist1·o por outro tanto tetnpo. 
e assim por diante, porque o interesse }>ttblico ni>o 
rechunn que· cesse o tetnpo cn1 que n tnn.rcn deve su­
Dsistir. Nüo é nssim cotn ns patentes de invençü.o : o 
interesse publico ahi vem para t•cstrin:>;ir o tempo que 
a. patente deve durar. Por que se d!L o pnvilegio de 
invençüo 'l Porque !óe quer conferir justa. corn­
~pensaçüo a.o esforço que teve de fazer o inventor; 
mas esta. reconlJ?Gnsa. é com. o sn.crificio do interesse 
g2ral do. industt·m, porytte, se cedn entrasse a. inven­
çu.o no conhecimento ~ernl, mais depressn. viriü.o os 
melhoram.ent~s que dello. a applica.çüo da. activido.de 
gera.l devua. tunr. 

Quanto mais cedo puderem todos npplica.r a sua. 
actividade etn rolaotio o. u1no. invençü.o, da.s de quo 
tro.tn. n. lei de 188:2 , mn.is depressa. sun.s vnnta.rrens 
come?ÜO a. nppa.reoer. Um descobr~ tun melhoratn'Cnto 
que ,n. a.perfetçoa; outro descobre outro; e com esta. 
success!Lo de esforços uteis , para que uma. invenção 
.industrial procluz!L os maiores benaticios qt\e clelln se 
puderem colher, aproveita toda a aociotlndc. 

Nõ.o ho.vcndo mo.is quem pedisse a po.la.vrn, nem 
numero paro. voto.t·-so, ficou encerrada n discussiio c 
reserva.da a votnçíio pnra a. sessüo seguinte. 

Esp:ota.da. a horn, o Sr. 1• secrcto.rio, servindo de 
presidente, deu para. ordem do dia. 3 : 

Votnçíio dos artigos do projecto do senado letra B. 
de 1885, sobre mnrca.sde industria e commercio, cuja 
di•cnssüo ficou encerra.dn. 

2• discussao dos nrta. 8• e seguiotea t1o mesmo 
F~C~. I 

E se houver tempo : 
1• discussão do projecto do senado letra A, de 

1883, sobre o monte-pio obrigatorio. 
Levnutou-~e a. seasao ás 3 horas da to.rde. 
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PRUSIDENOIA. DO sn. DA. RÃO DE OOTEGl PE 

SmmAnro-Expediente-Projecto sÓIJre hy!J·ienc p·ublirJa. 
. Apoiamento-Ordem do di:\-,lfr.trca.• de mm·cadO>'ia.• 

ou produ.ctos. f'otaçfio dos arts. 3°, 4o, 5n, 6° e 7 .. 0 , 

Di.<cussiio do art. 8•. Discu7"SOs dos Sr.•. Junqueira,/ 
Affonso Celso, Junqueira, Nunes Gonçalves c llffonso' 
Cel.<o. Emenda. Discursos dos Srs. Correia e Affonso 
Celso. Adiado. 
A' s 11 horo.s da. manhã. fez-se o. chamada. c acha­

rão-se presentes 31 Srs. senndores, a.. so.ber :. 
Bo.rtio de Cote"ipe, Cruz Mnchnelo, Bo.rtio de Ma­
mnngua.pe, Gocfoy, Nunes Gonçalves, !vieira. ele Vas­
concellos, Virio.to de 1\>L·deiros. Affonso Celso, Castro 
Carreiro.. Barros Barreto, Cortcia., Luiz Cnrlos. Fnusto 
ele A::>:uiar, C"nde ele Bnependy, Bnr1io da Estnncia.., 
Ja.gnai·ibe, Pa.uln Pessoa, Barão de Mamoré, Ribeiro· 
da Luz, Junqtteirn, Bnriin de Ma.roim, Visconde do 
Bom Retiro, Christiano Ottoni, Visconde ele Pelotas~ 
Vieira daSilvn, Gomes'do Amnro.l, Sinimbú, Cunha a 
Figueiredo, Cbichnrro do. Go.mo., Visconde de Para­
na.guá e Visconde de ·1\Iuritiba. 

Dei.xárãode compo.recer, con1 causa. J>ttrticipa.cla, os 
Srs. Bnriio dn Lo.guno., Dioa;o Velho, Franco de S~. 
Octo.vio.no, Silveirn Lobo, Silveira. Martins, Henrique 
d'Avila, Igna.cio 11-Io.rtins, Po.es de Mendonça., Tei­
xeira Junior, Carrão, Antõ.o, de Lamnre. José Booi­
fo.cin, Lima. Duo.rte, Lo.fo.yctte, Lniz Felippe, Mnrti­
nho Campos e Joüo .Alfredo. 

Deixou de comparecer, setU causa. pa.rticipa.ela, o 
Sr. Bnríio ele Souza. Queiroz. 

O Sn. PnesJoE~TE o.hrio n. sessão. 
Leu-se o. acta da sessõ.o antecedente e, niio havendo 

quem sobre ella fizesse observações, deu-se por ap­
pro,•adn. 
. Compnrecêriio depois de aberto. a sessiio os 
Srs. Soo.res Brandão, UchGa Ca,·nlco.nti, Pnulino 
de Sot1zn, Dnnto.a, Sm·aiva, Leüo Velloso, Silveira. da 
!l!otta e l!'ernandcs da Cunha.. 

O Sn. 1° St<anETAntO deu conta do -seguinte 

J:Xl'EDIEN'l'E 

Officio do ministerio da justiço. de 23 de Julho 
t1ltimo, trnnsmittindo, em sntisfnçiio ó. reqnisiçlio 
constante do officio do senado de 9 daquelle mez, 
cúpins do requerimento em que Domingos de Oliveira. 
Meuna Barreto pede liceno1L po.ra. f11ncciona.r o coreo 
de policia nocturna.. quP. • orgn.nizou, dn informn.çu.o 
do chefe de. policia. cl!L cOrte e do aviso que sobre o 
a.sst1mpto dirigio nqt1elle ministerio a. esta autoridade. 
-A quem fez a requisição. 

o Sn. 2• SsanETAI\10 declarou que nao havia pa­
receres. 

PRO.JEQTO SOBRE JIYGIEN• ,_.ODLlQÃ. 

Foi apoiado e a imprimir po.ra. entrar na ordem doa 
tro.bnlhos o projecto de lei orgnnisandn os servio;os de 
snuc1c pl1blico., offerecido pelos Srs. Castro Carreira e 
Fausto de Agnio.r, e que se nchava 'obre a mesa. 

ORDEMDO DIA 

M.O.IlC.O.S DB MEROADORlU 011 l'~ODl!QTOa 

Votári:'Lo-sc e forüo successi va.mente approva.doa a. 
nrts. 3•, (lo, 5•, G• c 7• c.lo prc•j~cto do senado letra '8;1 
de !885, oobre mnrcns de indu•trto. c commercio. · 
. Se guio-se em 2•. discussii.o .o o.rt. 8•. do mes~.() pr.!!: 
Jecto. -
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o S•·· J•naquelra ocme~a.. dizendo q_ue o a.rt. 8o 
merece serias reparo9. Nilo ó mais a questllo de direito, 
pvrque esta ngom c•tii posta de lado, a q tte•tiio de 
ter • sido revo,.,;acla a lej de 1875. Siio os difiet·entes 
itend de que se compõe este artigo. Em snn. opinião 
elles siio itmteis, pois import:>o materio. que j<i est:i 
regulada pelas leis. 

Neil as em ucnhnm paiz se desce n estas mmuciosi­
dades. O que é crime perante n lei geral não é espe­
cialmente determinado naquclla em que se trata 
sómente ele estabelecer fó•·mulas e normas para de­
senhos e para modelo de mnrco.s intlustriaes. 

Entrctnnto -võ o orador que os ditrerentes numeros 
do artigo occup1io-se com questões já resolvidas pela. 
logishu;ui.o. Diz o n. fo: 

r.r E' Prohibido o registro de lllDrcnR qne contJ.ver 
ou consistir em: nrmus, brazóes, medalhas ou distin­
ot.ivos pnblicos ou officiaes, nacio11nes ott PStra.ngeiros, 
quando parn seu uso não tenha ho.vido autorisação 
-competente. J, 

Nno é permittido usar de brnzõe~ e ele armas cm 
no~so po.iz, s~m a compet~nte n.utorisn.c,~ão, cm cousa. 
alguma., quanto n1nis em ttm InoUclo de proà.ucto in­
dustrial. 

O numero 2• é aquellc que o orador julga que o se­
nado nii.o púdc a.pprovnr ; é o seguiotc : 

" Palavrtt.< Olt locuf!<1es gcralmet>ts empregadas pa•·a 
indica-r r• nature:::a dos objectos ou e< classe a que per­
tcn.r.c1o. » 

Estâ perstwdido de que houve lapso ao I"'nçar-se 
case numero. Po.u·cce-Jhc que o que se quiz dizer~ que 
stJ prnbibi:i.o !>nla.vras de certa ordetn, exprilnindo 
idéas Jncnos elevndns, que o povú costuma en1pr~ga.r, 
e que não podem H::.::urn.r em uru t.lê"ieuhu ou tuudelo ele 
n:uucn industriul. P'urque, probiLir palavras O•t locu­
ções gero.lrnente cn1pregndns paru. indicar n nnturczo. 
d.os oUjcctus 011 n cla.sl'ie a. -qnt: perten9Ü.o. é quc1·er pro­
ll.iLir o hupossivel. N; ..... ha 111eio de fazer-se utn 
dcscnlw on u:htrca de utu proclncto incluotriu.l sem se 
o explicar co1n pnla.vrns, e cstn.a não p'"ldétn ser seoõ.o 
a.q~tellns vnlgn.rlnPnte usadas nn. soci~dudc. 

O qne se- te\"e cm vista.. nnturn.lmente, como se 
pócl.e crer, nttendenc1o-se ,·,s lonte:3 <lon<.le porUn. ter sido 
tirutln csstL di.;posit;ão, foi prohibir n.s puln\'ru.s menos 
prurn·in.~. e qne a gente do pov? poJerin em.pregnr. 
Cr~ que o. nt.bre sen~tUor pür r.I,nns uutura.lwente hu. 
de concorUur nisso. c reconhecer, i/Instl'ado. cou10 é, 
:.. nccessi;lndc de nmn. modifica~!âo, visto COll"JO o. ic­
n~rção de5,..n. clausuJn. :!_a., pela bonrndu commissüo. 
foi ontu•·nlmente por excesso de zelo em bem da 
rl.::se:tli.:iint3i.o. l>óde estar em erro, nui.S por om está. 
convencido: 

Por conto.eqnencia acredita que o senndo. votando 
peln. ahwinac~!ÜO do n. ',Z_o do nrt, Se, fnz llm serviÇO Ú 
lcgi.slac,~àf) braz.ileira. pn1·q ne du h i p(,d~ p1·ovir umn 
certu. crmfnsiio nn. cxeCllf(ÚO Jn. lei sobre mnrcas in­
dustrin.cs: c n tnlt~istra.tnrn. quts Uolla. h·n do ton1ar 
conl_1ecimeuto. pnrqne, segundo o prnjccto, serít pal'll 
onJ.e hu. de ba.vcr recurso, ver-se-bo. CJ.U gra.nclcs 
embaraços. 

Slio é possivel, portanto, que esta. dtsposiç:Ho ei~a 
tnl qnn] como e,.;t{L nn prt-,jecto. f~tn ncuhnm pniz qu.e 
tcu1 Jeg-isludu u. re:oOJle:to, se enc,mtrn. tal disposiçúo; 
a sun lcghdaçtLo é unictunente súlu·e desenhos e nlo­
dalos. 

..-\ Enropa. vh·cn em utna ct)rtn confnsún a. esta res­
peito, ntõ que n A llemnuha de 1870 u 11:!77 procurou 
Itút• üt•dem neste sordçn, c cstn.hcleceu mna. legia:;la­
nlio udcqnncln: mns oelln. nii.o so encontrão oss:1s dis­
Posi~·ões nlinnciostl! quo n~in dcven1 figurar em uma. 
lei de!'>sns. o mcnm; ns di~posiçôes qnc poa'\'enturn jlL 
ae :lf•.hiio inclnido.s nn ]ni g·erul, no codigo crituinal on 
no cudip;o de posturas lociteH. 

O orador tem presrjntc nma obrn intcresso.nte sobre 
o 1t0sumpto, ó do Dr. ~ngusto Fuuc!Jill0. Nella vem 
u ltistorin Ue todos o3 pnizod n c~sc re.spoito, donde se 
vé que cn1 tndns as lc~isla\:ões nnrln so determhta. 
qac se pnrc~·a Ct.1m o que ~~t.:"L oo pa·ojccto. 

n:~t'1be1P.ce·!'\f~. Fiim, ttalo qnnt1to se rcíet·e n. deiO­
n1lO:'\ o n mod(!lor::, mas nitv se d~3ce u cssg,g lninucio­
ai<luuc•; e tJlc <liz COlll l'ó<Z~O ÇLtlC, uc•clo '.(U.O ~O 

coareto. a liberdo.de. do homem, fnzcndo ~om flUe el!e 
niio J?Osso. cxecuto.r tudo quanto convier á sua intel!i~ 
genc1a e ú. sua liberdade industrial, deve-se ser o mais 
'[IO.rco e o mo.is laeonico em rela9iio a. e•ses meio!l 
coercitivos. 

A Franoo viveu tambem em uma certa oscillação 
e confusiiÓ; tinha as Ie1s de !806, de 1808 e orde~ 
nançn de 1825. Ultimamente é que, com o. nova 
ordem de cousns, estabeleceu um regimen um pouc~·j' 
mais livre, rno.s sem determinar nada. o. respeito desta• ~ 
minuciosidndes, sem prohibir o uso de palavras qual 
indiquem a classe a que pertence o autor do pro~: 
dueto, nem o uso de locuções commummento en1pre• ~ 
gadns. Na· sua legislação moderna a Fran9a occu~; 
pa-se com desenhos ou modelos; nos desenhos estio . 
mcluidas as palavras a que porventura· se refere o 
n. 2• elo art. 8 .~ · 
Di~ que os outros artigos siio pelo mesmo teor, e 

siio como AO segnen1 : 
« 3. • No me commercinl ou firma social de que legi­

tinlamentc n5.o possa usa.r o requerente; 
« 4.• Iudicaçi<o de localiclade determinada ou esta­

belecilnento que niio.aeja o ela. proveniencia do objecto. 
quando a. esta indicação estiver junto um nome sup­
posto ou alheio ; 

u S. o PnJa,~ras, im.ngens ou representa.çõo~ que en­
volviio olfensa individuar ou ao decoro publico; · 

« 6. 0 ReprnducçàiJ de outra. 1na.rca. já registrada para 
objécto iclentíco ou semelhante; 

cc 7.• Imita1;iio total ou parcial de marca jâ regis­
trada para prodncto identico ou sen,elhante, que possa 
induzir cn1 erro ou coo.fusão o cumprndor. 

cc Parnp;rapho un ico. Considerar-s~-ha verificada. a. 
possihiJidàde de erro ou confusão, sempre que as 
difl'crcn,;as da.s duns marcas nii.o possão ser reconhe­
cidn.s scr11 exame attento ou confJ·ontnt,·i'io.» 

E' evicl,.cnte que muittLs dessas transgressões con­
stituem cl"imes. Se um individuo usa ·de uma firma. 
comwcrciul que nüo lhe pertence, cullln1ctte um crime 
pcrHntc o coàigo, perante todas n.s lois. 

Outro artigo importa um este11ionato, e, por 
conscgninto, para que inserir essa. di~posiyão em nma 
lei <JUe tratu âe marcas de fllbrica para a industria 
naCional 't 

Se nü.o houvesse jâ uma lei anterior gcrlll prohi­
binào tndo isso, devcr-se-bia crer que o pniz estava 
muito atrazndo, e que foi preciso que apparecesse 
nm prnject.o solJr~ mnrcus industriacs pa.rn que se. 
prohibisse que circula.ssctrJ imagens ou representações 
ijue envol~üo oftensa individual ou no decoro pu­
bhco l 

E' evidente que é uma repetição inconstitucional. 
uma. repetiçiio que ni<o se póilc admittir. Esta lei cj_us · 
se vo.i votnr àt3vc ser succmtn., deve-se restrint:ir a.o 
objecto de que se trata, nii.o deve ter a urnplitude, 
nem · toma. r o ~.:arncter cnsuistico e de regulc:1.111Cnto •. 
.A disposir;üo tlu n.o Ü0 nüo precisa.va ·estU:r escriptai 
no p1·ojecto. Toda a gente sabe que é um crime re-' 
gistrllr nquillo que 6 de outro; é umll especie ..le ata.:• 
que ú. prnprieduJe n.lbtda.. · 

P~.w conseguinte, se toclo o nrtigo com os sons sete. 
numeros fosse eliminndo, não bn.vcrin. grnnde dnmno; . 
tocln.vin., se o l'ienHdo qner. por tuun espocic do redun­
dnncin, votar os sois numeras. niio faz b01n, n1as n'ôlo 
commettc a faltll qne con,metteriu se approvusse o~ 
tJnn 1cro :!_o. cm qne se diz que nüo se podem escrever 
sobre urnn. n1nrcu ns pnla.vt•as que usua.hnf~ate se cm-. 
pre~ito no senado e fóm delle, e que os indust.riosoOJ·, 
e1uPregão po1· toda. a. pnrtc, l)or consegninte, vni isso 
ser u1nn. grn.nJo oonfusiLo : nn ndrilinistrnçü.n da. 
justiça niió baver<i meio ele saber onuo está a. 
verdade. 

A Bclp;icn aeguio nesta ma.tel'in n. lop:isln.çü.o dta. 
Franl'"· como se vcl nlL re!ericln obra Jo Sr. Fnnchille. 

Na ltnlia, pela lei de 30 de Agosto do 18GB e de 
ct•oto de 7 du Foverciro do 187!J, so envia pnt•u o­
rc:,!:ulu.nlcntos as miudezn.e do nssnmpto da.s n1n.rcnes: \ 

N11 Allemanha., antes do A"runde movimento logis.'. 
lutivo, que •eguio {, gue•·•·u du 1870 11 1871, os antero­
dos desenhos e dos modelos de fubrica niLo erii.o pro11, 
tet:;idou, ~ 
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O orador refere-se ainda á legislaQão da Austria. 
da Suissa, da Russia, da RP <panba, da Inslaterra, e 
faz algmnas considerações sobre as suas disposições, 
gue não oão todas homogeneas. 

E' que esta qnestão não teve .. enão no actual se­
cul!l um ~esenvolvimento- maior .. Diz o orador que 
asa&m devu• ser no· temJlo·do vapOI' e _do teleg;rapho. 
'{)·nobre relator. da eomrilissii.o comprehendeu essa ne­
. cea&idade, e por isso o oraclor vota por algnns artigos 
do projecto •. DI RI· niio póde votar por aquellea a que 
ae tem refer1do pelas razões ex:postlts. 

Não ba nesta obra, 'diz o o•·auor, a qnal parece 
tratar perfeitamente da qttcstii.o, nma só allusao que 
ae refira ás pala1Jras e.<criptas nesses desenboa, porq~e 
entende-se qne estns p11lnvraa não podem ser senao 
ae conformidade com a legislação geral. o que •• 
quer, sim, é estabelecer as condições do registro, 
e todas o.s que se lhe rcrerem, afim de qne ha1a 
a precisa. ga.l'O:otia.; nlas oi"&.o se quer ir alem, nao 
•e quer estabelecer um direito aa I&OC. 

Quem. vir 'o art. 8• com os seus sete numereis 
~a de dizer que neste paiz todas essas faltas ou 
crimes não estão prevastns em lei; que é poasivel 
empregar palavras insultantes, sem que haJa nisso 
um crtme ; que é passivei usnr de brazões e armas. 
•em ter a precisa licença. do governo:. que é possivel 

,!imitar a marca que our.ros ienbiio adoptado ; que é 
\;4IO&sivel, emfim, commetter nma seriA dt> crim11s, aem 
· que haja a menor penalidade, se por noasa. fortuna 

·uão fOr adoptado este artigo l .Tá v" a oobre com­
missão que seria mais prudente eliminar o dito 
artigo ; era de esperar isso do seu patriotismo. 

Declara o orador· 'lUe não enteoae o n. 2•, como 
está; talvez por=tue uii.o o entendesse bem, o que não 
Jlllorece provavel. . 

Diz que o nobre senador pela provincia de Minas 
,..ba. de reconhecer ~ue este numero prccisn, pelo menos, 
··ae. uma certa exphco.çiio, de uma certa modificaQão, 
~orqne, como elle está, acha· se inteiramente ióra 
''ele tu<lo quanto se póde pensar a este respeito. 

A primeira. denominação dada nn ·Europa. a est.e 
:. Cl.ireito sobre as indnstrins foi a de propriedade intel­
iectual : hoje chama-se deaen/oo indu.strial. 

Neste ponto, parece ao omdor qne nós queremos 
abusar, queremos estab~lecer tuua. rede tüo ex.tensa. 

1"1ue abranja tudo quanto se refere ãs. industrias, 
~ua.ndo o 9.ue se deve querer é simpleamente garantir 
;•o industraal o seu direito e niio csti\belecer um co­
i.aigo especial, inteiramente desligado daquelle que 
<.temos para reger os casos de criminalidade. 

Se o honrado_ senador -:ntencle. que isto deve to~nnr 
·uma. grande la.t1t.ude, entno Cn.m1nhe ; mn.s, póde 1r n. 
laegisra.çiio por uma lndeira; não tem dttvida de que 
f aentro de pattC() tempo esta especie de marca hn de 

~
r preferido. por todas as classe• ; no entretanto o 

nteresse iudivi•htal deve ser o grande juiz, deve es­
olher onde está o verdadeiro prodncto ; a popttlaçi\o 
m todos os meios de premunir-se contra um ou 

utro artificio, contra uma ou outra. imita.çii.o. . 

legisla~ão criminal, é ttma. dnplicata que aiio . dne 
ser admittida. 

Diz quei admira que, sendo~ esta u-rna. qnest.'>o ele 
tal ordem, niio tivesse obtido em parte nenhuma uma 
decisão completa., porque modernnmeute é que ae "ai 
fazendo alguma cousa, e a.indà longe da perfeição, e 
uma grande divergencio. ha entre diversos paizes .. 

O Brazil não eatá inteiramente na retaguarda, pro­
cura sempre acompanhar esses paizea no sen deseJD­
volvimento, e por isso faz bem em formular algnma 
cc;>uaa sobre esta especialidade. Fez a lei de 1875, cl& 
ql!e deve ter noticia o honrado ex-presidente do .con­
selho do ministerio passado, porqne crê o orador que 
deu alguus passos no sentido de provocar uma d6-
cisão e fazer algnmas modificações ; a queatiio est11va 

. in albO. inteiramente. 
Essa lei está hoje, porém, revogada, illegalmente, 

pela convenção internacional. Por ella, que foi cele­
brada em Pariz·em 1883, approvada por um decreSe> 
imperial de 188~. vo.i-se agora. estabelecer bases 
novas'f Convém o orador, umà vez que nã.o ba maia 
remedia a dar ao f!Lcto illegal de haver uma con­
venção derogt\do uma nossa lei sem ha.ve1• o.utorisação 
alguma, mas ao 1uenos fa.çn.-se uma. lei la.conica. e 
succiuto., que diga respeito unicamente ao assumpto 
de que se trata., não vtl. se fazer uma lei que occupa 
tantas colúmua.a de imj'rensa, e que encerra disJI(>­
sições oue realmente. sao repetic;iio do nosso direito 
geral e-commum. ·A intenção da commissiio foi bon; 
mas o resultado não é conveniente. . . 

Diz ainda o autor a. que já se referia. que deve ... • 
deixar ao regnlamento e ú. magistratura o decidir aa 
qttestões secundarias e pessoaes. (Apoiados.) 

E' essa a. opinião de uma pessoa procla.maàa como 
mestre nesta materia: quer dizer - quo é preferível 
deixar á jur:sprudencia o definir e conhecer dos caso• 
particulares que appareçii.o, do que fa.Y.er uma. lei 
co.sui&tica., como é esta. 

Pondera. o orador que o honro.<lo seualior disse que 
na palavra_ desenho niio est_tl. incluida idéa alguma, 
sobre locuç11o commnm ou nao commum. 

O orador, ha pouoo, para fazer uma. concessão, 
como costnma fazer sempre que argnmenta, disse·: 
póde ser que na palavra desenho e•teja. incluída a inser­
ção destas palavrns- marca de fabrica.,mas o honrado 
aenador diz : não, é coLtsa differente um.. da outra. 

Portanto, a consequencia qne tira é que, se em 
todas ns legislações que têm tratado do assumpto não 
se inclne absolutamente essa lei que estabelece as fór­
mulas das palavras - e locuçiio de ma.rcns industria.e&, 
nada tem que se na.reça com o disposto no a.rt. 8.• 

Por conseqnenc1n, se é exacta a ('rocedencia. do 
argumento que empregou por mero. fac11idade de dh•­
cussii.o, e o honrado senador nega, segu.e-se que tuQ.o 
quanto se ta·ata do artigo qne occnpa. o aenado é ques­
tii.o de paln vras, é um eaxerto, é couoa. nova. neste 
assumpto, e de tal maaeira CJ.Ue vem esaabelecer uma 
autincmia com a nossa lep;ialaçii.o criminal. . 

i O projecto estabelece muitas garantias em relaçii.o 
\ã massn, em relaçii.o ao depos1to de todas as circum-
l.llta.ncins que devem roden1• este assumpto ; pnra qne, 
,pois, esto.r descendo, como neste artigo. n circumsta.n- ... 
)reias que pe!"tence1n ú loc;isln9ii.o gornl. que nii.o fa.ze1_11 
;po.rte propru~otnente de:•ce nssumpto, mas que oonst1-
• 1tuem crimes de caracter geral ? . 

Nesta obra, diz o orador (most·ra.ndo), encontra-•e 
umn opiniii.o dos homens praticas, dos delegados da 
chnmnda U>tiüo Central daa Bellas Artes applicnda& 
ú. iudnstrin, em que dizem que é preciso obter qua.l­
quer designação radical, e niio occupo.r-se com at:o 
questões secundarias. E' e ate pouco mais ou menos o 
seu pensamento. 

O projecto devia. estar em termos mais laconicos • 
Votar~\ o orador por nlguns artigos delle, porq,ue n~o 
h a rnziio para rejeita-lo no todo : acha q_ ne é tim 
trabalho bum: mo.s eutenue que deve-se reduzi-lo à• 

E' contra. isso q<te se .levnnta o orndor, porque 
·realmente não é l>om que snia do senado mna dispo­
i.,ição desta or<lem e com estn criminnlidade creada 
~d-lloc, quo lhe pnrcce nii.o osto.r de ncOrdo com a 
~legislnçõ.o geral. Dnqua a pouco ter-sc-ha · muitas 
lclas•es reclamando, ni\o ha de ser só o. clnsse indus­
~rial ; e nesse ca.so dentro <le pouco tempo ter-s~-h1< 
iode fa.zer legislaçii.o cspecinl para cada classe,- para 
.... doa advogados, dos medieos, dos banqueiros, etc., 

E
rCJ,ue todos tom direito ao auxilio ilo po.iz. E' 
~c1so que toda.s as clnoses de brnzileiros llquem 
ujeltas a mesma legislação criminal ; a fórmula. ileve 

, .aer umn. só po.ro. o. mesmn oRpecio de crhne : n1ns 
Lquer(~r crear ospccia.hnenta parn os te cuso n tlf!aignnçito 
:de crimes. Sl141lll.da elles eatiio jíL olnesificados pela. 

suas vcriladeirns l>roporções. 0 
Como e posai vel que o pobre industrio.! que fa:.. 

suppool1a-se, charutos, que f&'Z mobilia.a ou q,ttnl'\uer 
outra couso., póde deixar de escrever n& aua. m11.r011 
alg11mas das palavras u., que se usa geralmente ua 
sociedaile, se ba de empregar palavras acade10icas 
q<tt3 niio se entendem, q11e o roovo absolutnmcnte n<.o 
as perceue 'I Certamente nilo se p6de empregar P"­
ln.YJ"ns bnixns, ou 1ncnos decentes ; por conP.equencia 
l1n <lo empregn1· os P"l"'·~ns uona"" gea·n.lmente ; 
111"' o n. :.!• <lu nrt. ê" t•Nl•~i?Jl ; 6 o qllo, dit .. ora.<lor. 
é prui•o. c_o_rril::ir-ee. :~··'"'-c•..:.:~. · · 

':'';'.::;::;:;i 
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Não ha. desar para n cammissiio, ó um trnbalbo 
lo'!~o .. e. difficil, podia ter escapado !Ligum!L cousa. 

v projecto é extenso, a discussiio vai um pouco 
Jong!L e o orador não que•· demor!Lr o dobtLte., A 
objecção princip!LI ó esta: 

O !Lrt. 8° é desnecessario. e n'llsolut!Lmente o n. 2• 
deve ser substituído. Acredita o or!Ldor que o nobre 
rel:t.tor, que é perito nessa materia, como em outr!Ls, 
lia de enviará mesa uma emenda, no sentido de tirar· 
esoa grande duvid!L. O que move" admir1L9iio de todos 
6 'l,Ue sejiio prohibidBs ILS p!Ll!Lvrns que se está sempre 
empregando ntLS n.asembléas.. nos comicios. nns con­
versações dignas, e que tudo isso não deve appnrecer 
como marca industrial I · 

Neste sentido é o voto do orador. (Muito bom.) 
O Sr . .4-ll'on•o C:el•o niio póde deb<:!Lr sem res- . 

posta o discurso do nobre ·senador pela BahiB, que 
com tamanhB severidade combateu o art. 8• do pro-
jecto,. prindpn.lrncnte etn c1ous pontos. . 

S. Ex. nfrirma g,ue o senado niio o approvar{L; o 
orador ou tre con v 1cçã.o contraria, pois está certo ele 
que dar.\. ao artigo seu verdadeiro sentido, e nilo o 
que sem nenhum fundamento lhe nttribue S. Ex. 

Não h!L muita coherencia entre diversas proposições 
emittidas pelo nobre •enndor. 

Ao passo que argue o preceito prohibitivo de mar­
cas de fabrica c de commercio, con5istentes em paln.­
vras ou locuções commnns, de nii.o ter seotido ou 
significnt;ão, diz qne sua. npprovaçüo. ser'~ utn grnnEle 
mal! Coruo póde ser um grande mal uqudlo que nno 
tem signífico..;-:ü.o 'l Quando muito seria uma. disposiçiio 
iuutil no projecto. 

Nc.tn c<>mo defeito que o projecto se afaste elas le­
gislnç?es ~onhccicln.s, e logo depois accrcsccntn _que n 
mnter1a a1ndn. nií.o está bem regulada. em nnçuo al­
guma. 

Sendo nssim, que ho. pnra. estra.nbnr em não cingir­
se o p~ojecto nos modelos existentes, aproveitando de 
cada um o qne tiver de melhor, e procu.rando corri­
gir-lhes ns deficiencins ? 

prime a proveniencia do liquido, diatingnc-o do de 
outras ·qualidades ou origens 't I 

O no ore sénador pelo Paraná,. em outro exemplo 
que figurou ha dias, a um tempo deu ao artigo o seu 
genuino sentido, e reBJ>ondeu a todas as consiaeraçõea 
que ·acabou do fazer o honrado eollega pela Bahia. 

A palavra fumo, disse S. Ex., e bem, não póde ser 
marc!L, mas s~-lo-ha . acompanhado do qualificativo 
fumo Vea4o. 

Ponderou o nobre senador que em nenhuma outra 
lei encontrava-se disposi9iio an!Lloga. Novo engano 
de S. Ex. Algemas a trazem, e se nem todos a cen­
sagriio é por ser o preceito deduo9ão rigorosa da. 
doutrinn. 

Leia S. Ex. os tratadistas, Pouillet, Braun, Bodarridlt 
e outros, e nelles encontrará numerosos arestas a. 
esse t·espeito. E' jurisprud•mcia geral. 

'rambem julgou S. Ex. inutil a disposi9ã.o relativa 
no nome commercial. 

Além de que a conven9iio a tornava necesaaria, 
esta materia niio está bem regulada entre nós, como 
nilo estú em parte alguma. 

Nós nada temos, além do citiLdo art. 301 e do 302, 
inapplicaveis ú especie, . 

A França possue uma lei em dous artigos, de Julho 
de 1824. mas incompleta. Em 1879 tentou reforma-Ia 
o senador Bozerian, :formulando um projecto que o 
orador não sabe se foi sequer discutido. 

O projecto consagrou quanto ba•tava para desem­
penho elo compromisso internacion!LI, 

Se o nobre sen,.dor entende que a lei em discussão 
é dispensnvel, sendo sufficiente a legislação commum, 
como entiio, em 1875, concorolou com a adopção da 
de n. 2, 682, que aliás continúa a declarar revogada 
pela convençii.o 't 
. Se o codigo criminal basta hoje, tambem bastaria 

então, conforme sustentou na cnmara um deputado. 
Apoiou-se o nobre senador em trechos que leu da 

.4. de Fattchille, mas esse escriptor no volume qua 
S. Ex. trouxe niio trata do assumpto, e sim de ile­
senhos e modelos ·industriaes, cousa dilferente da 

Mo.s, pondo de parte isto, a.precin.rá n.s observações 
do honrado co1lega. 

. marcu de fabrica ou do commercio. 
O dh·eito industrial o.brnnge varia.s mn.terin.s, que 

se bem tenbii.o entre si nlgumo. nna.logia, não se con­
fundem: a marca de fabrica é uma dellas, o desenho 
de (ahrica outra, assim como o nome commercia.l, e o 
privilegio de invencão. 

Na opinião de ::i. E::. é inutil o n. 1° do artigo, que 
prohibe o re~istro de mn.rcns, consi.E:tentcs em armas, 
brazões, conaecornções etc., qun.ndo quem as apre­
sentar nü.o tenha pnrn. isso a. necessa.rin. n.utori:=ta.çú.o, 
porque o factn j{&. constitue crime entre nós pela.legís­
lal'úo commum. 

Se o noLre senador se re!ere a.o crime do art. 301 
do codi.zo penal está engnoado : o delicto ahi pre­
visto C diverso do neto o. qne o n.rtigo se refere. 

Usar do. coodccora.çã.o da. Rosa, por exemplo, nfi.o 
atendo~ UÜO Õ O lnCôffiO q1.11e reproàuzir a. iosignia. dn 
orden1 en1 umn. mn.rcn. de :fn.brica. ou de comntercio. 

E a primeim ·especie e outras semelhantes é a que 
o coàigo criminal previne. 

Niio temos disposiçiio que se appliquc ao caso do 
artigo. nellc incluido em ,,irtude da. convcnt;ã.o. 

N cm é uma. innovn~üo do projecto: preceito seme­
lhante encontro. o nÔbre senador em legislnçõcs de 
pa.izes <lemocrnticos, como a. Confcàcrnr.n.o Argenti'nn. 
e o. Suissn, c no R de rcgin1en ntonnrcbiCo q un.l a Ia­
g1ntcrrn. Na. lei inglezn. ultiman1cnto o.ltern.da, ca­
contrnrú o nobre senador determioaçiio que diria 
jdentica, se niio :fórn. 1nn..is cnsu.istica. 

O nrt. 2• qne prohibe :>. aceitttçiio de palavras ou 
locuções gern11nento usn.dns, para. servirem de mo.rca.s 
de fo.brica.s rcgistro.dns, nüo tem, jú. o disse e provoll 
anteriormento n alc!Lnce que lhe empresta o nobre 
senador. 

Niio véda a nin:;:uem que adopte para suas taboletas, 
nn phra.se ele S. Ex, ou insignias connnel'c.incs, uma 
palavra, ou locuçü.o commu1n. 

Nilo as excluo tiio pouco das marcas de fabrica, o 
que quer !Lpenas ú que essas m!Lrcas niio consisttto 
unicamente em t!Los po.lavras ou locuções, nã.o so re­
duaão a ollas. 

E a mziio ó obvia: a marca 6 o distinctivo, que 
servo pari> dilforen9"'r productos identioos que niio 
sejitco da muma. proveniencia: pois uma palavro. 
~ommum, de uao "eral, -vinho, - supponha-se ex-

O livro do n<.obre" senador é um tratado sobre a se­
gunda dessas especialidades; não serve para a occa• 
s.iã.o. 

Conclnirá, lembrando. que niio só as palavras com­
muna silo prescriptas, quando nellas exclusivamenta 
coosistüo a.s marcas de :fabrica., mna ainda. certn.s ima­
gens, certos symb<>los commummente usados : na .A.lte­
maoha, verbi gratia, considerã.o-se como de dominio pn­
bulico o port!LPto, não podem ser aceitiLS para marca 
de fabrica a imagem de um gallo, o desenho de um4 
r.orila, de uma. espada o até do sol da lua e das e•­
lrellc.s. 

Nada mais <1irá em resposta ao nobre senador pela 
Bahin. 

O Sr. ol'ullquclra volta a sustentar o.s suas as­
ser9ões, om resposta. n.o que acabo. da dizer o nobre ' 
senador por Minas, e insiste em mostrar que os ns. 1 
a 7 do art. 8• niio devem ser approvados, e muito 
menos o n. 2. Faz " este respeito algumas conside­
rações ; cita O qce se paSSIL em OUtros paizes e refttt& 
as opiniões do nobre relator. 

Mostra a :~;rudenci!L das opiniões do escripto~. 
fruncez que o orador citon quando fali ou ainda. hlli 
pouco, o -sr. Fauchille, do qual repete alguns trechoS> 
para demonstrar que as n!Lções da Europa occupiio-sa1 
nas su!Ls legislações com o desen11o o o modelo, e nãclj 
com casaa que•tões peasoaes, que conatituom delioto .... 
os quaes pertencem á alçado. da magistratura, que ca 
nobre senador quer que seja a 2• instancia, o niio O. 
conselho de estado e o governo, como estava estabo-. 
lecido. ' 

Um individuo quo, por exemplo, tenha uma fabrfa., 
que produz obras de marcenaria, por que razão la a ae1 
procurar nomes elevado• e m111to :fóra. do commUD&,. 

) 
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para escrever na sua. marca, no seu deilenho,- o--nii.o 
usar da locução séria e digna que emprega. todos os 
-diaa com os seus frcguózcs 'I 
, As crenças de certos povo~. moamo da. Europ_a., 
póde prohibir o desenho do sol ou da. lua. ; nós no.o 
·estamos neste caso, o o orador faz varias observações 
'Desse sentido, do progresso dos nossos patrícios, da. 
.antigo. rnythnlogia, o outros assumptos. · 

Faz outra.' considerações sobre o projecto, e em 
attençíio ao que disse o nobre senador, e procura sus­
·tentar as opiniões que cxternou. 

o llr. !Wune• Gonçalve• 1 - Sr. presidente, 
tenho assistido á discussão deste projecto com toda a · 
-attençii.o e com o mais vivo interesse, f.nmando o 
•-desígnio de nüo tomar a palaYra senão para suggerir 
,alguma duYida que deva ser resolvida por parte do 
:.illustrado autor do projecto, ou paro. provocar expli­
-cações que sirvilo de normas áquelles que tenhii.o de 
·fazer "PPiicação da lei. 

Duas razões principalmente têm actuado em meu 
-espírito para aconselhar-me essa abstençii.o : a pri- · 

.• meiro. é não desejar pert.urbal' o brilhante certamen 
que tem havido entre o nobre senador pelo Pa­
raná e o nobre autor do projecto, revelando o.m­

: boa profundo estudo da ma teria; a segunda razão 
é a plena conformidade em que me acho com as 

'idéas consignadas no projecto •.• 
O Sn . .A.FPoNso CELSO:- Muito folgo de ouvir a 

i:V. Ex. essa declaraçilo. 
O Sn. NuNES GoNÇA.LVEs :-••• que, na minha opi­

~..nião, consigna as "doutrinas as ma. is sãs e ns · ma.is 
.geralmente 'aceitaslloje em todos os paizes civilisados. 

Só ·infringirei. como disse, e6se proposito de absten­
,.çii.o para suggerir duvidas que possün_ •er susoitadas, 
~o- é o q.ue vou fazer agora com relaçao a uma parte 
~do arttgo 't"~ discutimos. -

Diz ""'" aa·tip;o que é prohibido o registro de marca 
_.q\1e cont.iver ou consistir em: 

« G• Reproduc9iin de outra marca já registrada 
;para objecte.. identico ou semelhante. » 

i O emprega da palavra -semelh .. nt.e- parece-me 
·\-que póde aa pratiea.dar occasião a muitas c~ntesta­
. ções. !'o <tos nós ""bem os 'I!Ue semelhança é a confor­
~mida.u.e:: que cx.iste entre cousas div~n·sas, ao po.sso quo 
rider.at.J.dad:e exprime n. co-existencia. de dua.s cousn.s em 
·.tudu perfeitamente igones entre si. 

Desde que o projocto consigna a palavra-identico, 
tem. d1to tudo, l'orquc é o 1nesmo que houVC!-!SO dito 
~-iguLLl, perfeitau,ente igua.l; ma.s não n~::Jin1 a pn­
tlavr<>- setuelluo.ote, que é muito mais o.mpliMiv,a e 
;.-P?do ctur Jugu.r ~ grnvissimn.s questõês. E_stuu persun.­
' dtdo do que nau está nn mente do n•H>re autor do 
~projecto excluir o -re~istro de mnrcns qtte se rafet·irem 
a-objectos que nüo sejiio perfeito.mente iuenticos, isto 
~é, dn. ntesmo. espec~o. 

.á. ditficuld,.de pnrece-me que ficaria ohviad" com o 
emprego sótnent.e da. pnlnvt_"n.-idcntico, ficrtnclo nsshn 

·re.conhec;do o direito de qualquer ioJustrial npplicar 
:a mesma. tnnrco.. jtt rogistt·ndn, o. objr~cto que nüo fõr 
·pcrfoitnrnente i~unl, embora. semelhante. 

.A. este respeito consnlto.udo n.s leis c:--trnngeirn.s, 
achei o. especic, bCln dcfinidlt pn.rn ovitor a. tluvidn. 
que se me afi.,;ura pódo uascer do modo por que estaí 
redigido o pnra.~t·n pho do projecto. 

Temos n lei suiss" de 10 ele Janeiro de Hs;;o, cujo 
art. !l• é "ssim concebido: 

« A marca nr.o ó priy"d" dos dio·eitos do registro, 
quando clla se rlest.inn n prod11ctos ou mercl\doriat• 9.uo 

<Biio de n..tu•·ozn diftea·cnte daqncllcs " que se apphca 
,.a, mnrcn. bOtnclbnuto Ot\ identico., o.nLcl'iurnlcute rcn·is-
~trada. » o 

• Por exemplo, o fn.bricantc que tivm· registro.do uma 
rntarca -earo. uesign!Lr a SU" industl'[a de chlllJÓOS de 

l:seda, nao tem o direi\o de proilibir que· ontm f»hri­
cnnte uso do. tncsn1a 1nn.rcn po.rn- o. industru1 dos 

, cbnpóos do feltro, pol'').UO o consumido•· nli.o podara\. 
ase r ilh1elido : não bo. 1nconvenionto ncnhntn otn q ne 
;~ masn!u. mt~rcn soj" u.pplicnvel a uuu.s especies do 
:lnduslt'H>.. 

.A. mesma ·cousa dispõe a lei cloe Paizes Baixos• 
assim concebida (é de 25 de .Agosto de 1880).: 

« Art. 6.• O direito de registro nüo é adquirido ·se­
niio a respetto da especie de marcadorias {>. qual· a­
marca é destinada, conforme a declnrnçilo feita no 
acto do regitatro. u 

.A. mesma cousa dispõe a lei ingleza, de 13 de 
.Agosto de 1875. no art. :.!.•, qu.e di" : 

Uma marca de fabrica deve ser registrada como· 
pertencente a uma mercaduria especial, ou a uma 
certa categoria de mercadorias. 

O governo da Suissa em sua mens,.gem· dirigida ao 
conl'(resso federal, procurando justificar a idéa pela 
qual propugno e que foi consignada na lei a que em. 
prhn~iro lugar me re-fe1·i. disse o seguinte : 

"A. propriedade das marcas tem um car"cter relativo. 
Nada 1mpede que a marca de que se tem servido pn!"a 
obras de seda seja empregada em um producto de 
outra natnrer.a, por exeanplo. em trabaLibos de palha. 
O compra.dnr não é eng:ann.do por isso. e o industrial 
nii.o sntfr~> tambem nenhum prejuízo. E' pois racional 
que o projecto de lei contcnbn. umu. dispo~iç:ü.(1 scglln­
do a qual a protecção leo;a.l possa set· tum bem conce­
dida quando n noYa 'ma_rca é dest•nada. a_produ­
ctos Oll mercadorias 9uc nada. têm de c"mmum com 
a.s ~nti~ns IJRro. a des&gna.ção do.s qun.es serve o. marca. 
re~Lstrada. •• 

.Assim, pois, me parece que, 011 devemos supprimir 
a palavra- se.nelbante, como muito amplo. e que 
abrnn~e mnito n1nis do que a ·pn.ln.vra- identico -, 
e que p1',de do.r occa.siuo a muitas contest•J.çl'les, 6.­
cn.ndo S1'nnente o. pn.lavro. -identic:o- ou enLü.o sub­
stituir amU~~ as palavras, idcntico e semelhante por 
estas outras - dá me-sma especie. 

S•1ggiro estas observações ao nobre senador. e, em 
toflo o caso. se rllla.s niio tivcre1n cnbilnento. serviráõ 
paa·a a intelllgencia da lei, quo.nã.o tiver de 2er exe-
cutada. __ .. -

«» l!lr. ~lron•o CleiMO folg" de saber 'J.Ue o pro­
jecto merece -n. o.pprovo.c;ü.o do nobre senador pelo 
1\-Iarnnhíto, seu illn.strado amigo, tü.o co1npetente nestes 
USSlllllptos. 

S. C:x. comprcbenden bem o art. 8• na po.rte em 
q~te prohibe a rcproducçiio ou imito.ção de marca re­
gast.rt\dll.. 

Essa. rcstricçü.o diz respeito unicom~nte u. productos 
do. mesmn especie, e nii.o é extensiva. a objectos dO 
ditrerente n•Ltu1·~zn.. 

Entre elles niio póde haYer confusão, ainda que 
sejtto identicas as marcas. 

::,e o nobre senador acha. noce-.sa.rlo alterar-se e 
o.rti~o pn.rn. tornn-lo mais claro, ntn.nde a cmendap 
que o ornJor o.ceita.-lo.-ha. de bmn grado. 

Fot lirlo., npoi,.dn e posta coojunctnmente em dis• 
cusRlio a seguinte: 

« Emcndn a~ "rt. 8 •, ~11> G• o 7• : 
« Ern voz dns pall\vms -identieo ou semelhante­

dil'("-se - do. mesma especie.- S. R.- Ntmes Gon­
çctloes • .u 

(A I hom ela t"rdo o Sr. presidente dt>ixou n c"­
dcii·IL d" prcsidenciiL, que passou a ser occnpada pelo 
Sr. !• vico-pr•osirlente.) 

O ~ ••• ()cu•••cl.a& ;-Trata este o.rti"o de indicar ns 
mnrcn.s, cujo re!.ril'ltro "deva. sor proU~bi1lo: em outros 
ternt•>S: trata de estn.belecot· u. censuro. du.s juntn.a e 
lnspectnrin.i cnmmercines sobro ns 1no.rc:utt de fabrica. 
e de connnerci .. • trazidas a ren·istro. 

Unta U.istiucc;iLt CILplta.l de7-c fnzcr-so e e nl"tií"'o 
niLo o. fu.z : é do.!:" fot•ntu lic.ln.Lles ext.nrn;tS, 'l{UO n siói­
ples inspet.•çi'i.n bn.~ta paro. rcconhel!tH' "dn q ne Chnmn.­
rci- o :V dnr intt•lnsaoo da 11Ut1'CCt, o n aitul1~-o seu 
1>alnr ittt~ncional. 

Nem t.odas ns n1o.rcaM podctn sot 1'1.\I .. I•Cit.fLS de ter 
fin1 intcnciont}l qncjLtBtifique fL pr(lhihi•,·lLo, lO.:tn todn.s 
hn que oxnnunnr ns formn.lidntles uxt~rnn.s: on1 al­
gumns nutrn:s. quo sii.o us qtto tóu1 tnotivn.do ns 
g;rnnrltH• qncstõcs o os ~rnndoa pleitos nostn mnteria, 
hn t.n.mb<"nl. qno n.ttnnflet· no filn pu.rn. que se creou a. 
mu.•·ca. Fe1tu esta distiucçiio, quo dove presidir ú. 

$ 
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solc.çio das questões envolvid~s neste artigo, fa.cil se 
toro& estabefecer as normas legaes. 

Se as formalidades externas desrespeitão os prin­
_cipioa de moral e de ordem publica., não podem ser 
admittidaa essas marcas · mas as marca& nrK!em ser 
usadas com_ prejuizo de 'outrem, a int~nçilÕ com gue 
são feitas póde ser,..damnosa. a terceiros: eis a questãn 
conteneiosa.que a marca. encerra.; eis o que deve ser 
a.pa.tt:ado da censura, para ficar dependente do poder 
a. quem cabe regular· as questões de propriedade e de 
damao, -o poder judicial. . . 

Tad.o assim se J;implifica.; ao passo que resultão 
muitoi!J. inconvenientes do systema que o projecto 
preferia. · 

Quaes são neste artigo as m:u-cas que não devem 
ser admittidas a regist.ro "t As à e que trata o n. 5-
palavras, imagens ou representaçã~ que enoolvíio 
o~a ao decdro publico. Outras ha que, não por con­
s1derações da. mesma ordem, 111as por motivos igual~ 
mente attendiveis, devem tambem ser prohtbidas 
quanto ao registro: neste caso estão as armas. bN1r 
:z:õu, rn.edal/uu ou dislinctlv08 pu.blicos ou. o{fieiaes, 
9uando para seu. uto não ha.Ja autorisaçrio ~ompetente; 
1sto pnrque a convenção de Pariz, em que o Brazil 
tomou parte, estabelece essi!ls prohihlções. E o mesmo 
pód.e dizer-se quanto .á que se relere ao nome com· 
mtrclal ou firma, social de que legitimamente nM possa 
u.mr o t'equere11te; ~orque, embora a convenção não 
trate especialmente do caso figurado no artigo. con­
tém uma disposição mais lata, e justo é que se esta­
beleça esta disposição como cousa. proveniente dn 
convenção. .., 
. A junta. ou iospf'cto:-ia. commercial registradora, 

pela. simples inspecçiio da marca. que se traz a registro, 
põde logo ver se alli e~:~tâ uma figura que offende o de­
coro publico, e eis impedido o uso de uma marca do 
con:unercÍ•l pnrmotivos :le conveniencia. publica; mas 
logo que a questão sobre registro de marcas assume 
caracter contencioso, lo:S"o que entende com o interesse 
de terceiro, a intervençao aa repartição registradora 
deve cess.!U'. 

Não posso deixar-de dizer que este pensamento ac­
tuou na exposição de motivos, porque alli vejo bem 
demonstrado que nas qnes:tõesde propriedade e nas que 
lhe são Ctlonexas cabe a decisão ao poder judiciar1o. 
De:ver-se~ba estabel.ecer excepções a este principio 
geral 'l O project.o assim pretende, mas acho que e11e 
:taz mal, não aceitando, a meu ver, a melhor dou­
trina, qne me parece ser a qtte estoll expondo. 

Podia.mos manter o que sobre este ponto dispõe a 
lei de 23 de Outnbro "de 1875? .Acredito gue sim, 
feitos os nccres!'Jmos tP.!'-Ultantes da. con-çençao poste~ 
riormente celebrad:t . .A. lei de 18i5 prohibe o regish·o 
das marcas q_ne co11tiverem im:tgens ou repr~eota­
ções que possuo suscitar escandalos. 

O enunciaria é mcis aceitave1, em men conceito, 
que o de Cjne se serve o projecto. 

A' doutrina àa convençã.o de Pariz por jttsta razão 
se apega a. exp'~Si\·iio de motivos (jUando della àe­

. rlva as rlisposições oovas. O que a convenção probibe 
é o registro da marca consistente em objecto consi­
derado como contrario ã. moral e. .á ordem publica, e 
para se poder incluir nesta prohibiyio os brazões. 
armas. etc., foi necessurio 'l:}lle no protocolo de en~ 
cerramento, annexo á convenção, se dissesse expres­
samente que « para evitar qualquer falsa lnt"úpre­
tação ficava entendido que o uso aos br.azões publicas 
e das condecorações póde ser considerado como con­
trario .á otdem publica, no sentido do paragrapho 
:final do art. 6° da convenção. » 

O Sn. AFFo-.so Cnso :- MeSmo antes da eon­
..-enção diversas nações esta.belecêrão di:iposições se­
melhantes: a Ioglaterra em 1875, a Rer,ublica .Ar­
gentina e ontra.s 

.O Sn. C'.on.nEIA: ·-Estou agora servindo-me da 
convenção e do protocolo a ella. annexo, para mesmo 
com este documento demonstrar a. distiocyão capital 
que ha. nos principias estabelecidos como reguladores 
do assnmpto de que trata. o art.igo. 

Pela pro;.:ria convenção, o re~istro "da. marca deve 
.ser ,Ptohib1do, se se trata de obJectos que offendiio á. 

moral e ã. orJern publica.; e não juls:a gue o registro. 
d~11a ser illJIJeJido por motivo C:e natureza. co_n~en~ 
cwsa; e tanto e assim que, pnrn. se lJOder proh1b1r u 
re..-istro das marcas consistentes em lm~z:ües. armas, 
et~ .• fez-se necessaria a declaração inserida. no pro­
tocOlo • 
. No meu entendtr, nli.o cabem no :~rtigo 01 demais 

numeras em que deixei de fallar; ere1.o _mesmo q~e. o 
nobre relator do projecto e da expos1yao de _mJttvo.s 
ha do reconhecet· que não ha ma.ts rawo para. 
conservar o n. 2, que prohibe ~ _pala-eras e 
locur.Oes geralmente empregadas para mdtcar a n~t.t~ 
re~ã do objecto e a classe a que perte11.ce: e 1'ito 
infiro da propria resposta que o nohr_l! autor do pro­
ja;:.to deu ao primeiro discurso do nobre sen;r.dor pela 
Bahia. S. Ex. disse que o fim, aliú.o; mamfesto, do 
o. 2, é prohibir que constituiio marcas as palavr,a!J. 
que não ser\ em para di~tioguir um producto do out~; 
mas depois que 0 nobre senador c•,ncordoU commtgo 
em qne devemos substituir a segund3. parte do 2-rt. 2.• 
justamente pt~-ra não ndmittir como marca sen.a•.) pa­
funas e locuções que revistão f6rma$ distinctn·as, a 
necessidade do citado nnmero desapparec.eu· 

Em o u. 4 prohibe-se o re,.,.istrn da marca que con­
tiver indicação de localídadé' determinaria on es.tabe­
Ieciment-o que não seja de pro"\'eniencla do obJecto. 
quando a es1a iudica~ãn esti>er junto 11m arome e?m­
mercio.l supposto on alh~io. A exposição de monvos 
dá a esse n. 4 o alto interesse que realmente encerra 
em relação áindu~tria nacional. E' um dos pontOS· 
E'Ste, :'- gue com. razão maior a.ttenção se presta. 1P' 
e:xpos,çan de motJVO.S . 

Mas deverá ser probibido o re-o-istro de uma marca 
que o~n contenha senão a indfénçiio de locnlid:ade 
determ~uad.a ou de estabelecimento que não seja o da. 
pro.véol~OCJa do objecto, quando a esta. indicação 
est1ver JUnto um nome supposto ou alheio '1' 

O Sa. ÃFFO:tso Cer.so :·-E' da. convenção. 
O Sn. ConRJuA. :-Não é. O O<.lbre autor do pro­

jecto ''eja. bem o que dispõe a convenção: a essas 
palavras que no n. 4° se empregão, a cnovenção ac~ 
cresceu ta com justo fundaÚlento esf.as out.raS: usado 
com intenção fraudulenta. · 

.0. ~R •• .Â.F.FONSo G:er.so : ..::.ri expliquei por que s& 
elnmoou ls;;o. 

O Sa.. C')o.ntU,\ :-Pois trata-se demarca que indica. 
uma localidade, ainda que não seja a da provenien-
cia do objeCto. . . . 

O Sn . .A.rroiSso Ci!.I.SO :-E' a mesma cansa. 
O Sn. CORIIEIA : - ... annexa-se a essa indicação 

um nome supposto ou alheio sem ioteoç1o nen!JUtna. 
fraudulenta, e dever-se~ha considerar a hypothesc do 
n. 4 identica á do ar~. lO da convenção "t 

Que inconveniente· ha em que á. marca. indicativa. 
de localidade se ligue um nome ·de :fanta.:::ia? Em 
que isto pôde trazer prE'~nizo a te.J.c.et;o.! e prejuiz? de 
tal ordem gue deva mottvar a p·rfih.tbu;ao do regtstro 
da marca ? Indica-se uma localidade que não :1. da 
proveniencia do prodnctn, ma!' isto e;ti gerahnJ;:nte: 
aceito. desde que no registro se exigem os requisitos 
estabelecidos no projecto e que satisfazem os intuitos 
com que seu nobre autor inchlio neste artigo o n. 4. 

A exposi~o de ruotiv.-Js diz muito bem: a: O que 
.n. lealdade deveria obrigar ê não declarar na marca. 
seniio a localidade a qne verdadeiramente pertence o 
producto »; mas, além de que, como notão os trata­
distas, essas palavras niio inàicão uma zonaiovariave!. 
accresce que esse principio 11ão é o universalmente , 
aceito, e desde que uma nação só, como pondera 1 

a. exposição de motivos, se lembrar de querer tor­
nar~se palndina. de principias de cavalht;lírismo indus­
trial, ficará em condições desiguaes e contrarias aos 
seus interesses, sobretudo se se tratar de uma. nação 
nova, como é o Brazil. 

I o Sn. ÂFrONSO cn~o :-Foi por isso que o projecto 
não contemplou o verdadeiro principio. 

O Src.. CoarunA. :-Mas, se não ae póde estabelecer o­
verdadeiro principio de l'lavalheirismo industrial, entio . 
o n. 4 de'Oe dt:sapparl!.cer. 
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• O S~. At:roruo CELSO :-E a. convenção tt 1 entr" o que é de na.tnreza. admiu.iskativ·a._ ~ O que é 
: O S'i

4 
Conza :-A convençãO só prohib• uma. de aa.turez& judiciaria. ou contenciosa.. 

manifestação da. fraude. Que inco~v~uieate ha. em que -se reg~stre ~ma. 
. - . • marca que lUllta ou reproduz outra'? Este _ reCO"\StrO 

A pl-opria. legislação franceza. DitO qtuz pnvar~!le p6d.e ser auterior ao re"istro da verdadeira X:areá, 
.ao recurso da luta industrial, por meio de marca• pód d 0 

com indica.ç:ão ela localidade que não seja. a da pro- 6 ser requeri 0 antes~ ao mesmo tempo ou depoís 

~:i~e:a~;t!o e~:~e~;~hl~m9ão:o;~= !:ri:~~!!oq~: ~~:e;i~~o ilita;~~e~~dâ-~en: rr:/t:i~~ cxs~~:r~~~ 
.oeTia. contrat"il?. 'á. tDdnstriS. das aa.Tdinbas de Setubal. çao aqnillo que 86 nega. á verdadeira e origillal. 
que são aceitas nos mercados, como de Nantes. marca.. o n. 5 prohibe o registro ae marca. que contenha o Sn. AFFOl'\SG ÜELSO! -Mas então o que quer 
11a.la.vras, imagens ou represente.I(Õe& que envolvão V. Ex. que se faça 'l' · ' 
cffensa. individu.a.l. O SR. ColU'I.EI..t.:- Para. responder a este aparte, 
, Carecemos reconhecer 9.ue o emprego, na marca de tenho de deixar o que me cumpria dizer sobre as 

:fabrica, do nome iadiVldnal estranho não otlende outras hypotbese~; mas o senado facilmente suppnrá. 
eos ;Pdneipios, nem estll. no caso d6 ser prohibido. Res_Pondo ao aparte : o que cumpre é permll.tir 0 
· E a. propria. exposição de motivos qne diz que registro. 

temos t;igltrrol Rio-Bra;nco e enxadas Buarque de O Sn. NUNEs GcNç.uVES: _De todas 'l 
Macedo, sem que estas marcas incorrão em nenhuma. O 5 C 
censura. Os mestres assim pensão, e Pouillet diz: n. onnEIA.: -Sem duvida. 

D a !ó . 1 O Sn. NoNzs GGNC.-.LVES : -lt;to seria abrir a. porta « es e q1te o nome reveste ll.Illa rma part1cu ar ás questões! · ae modo a dist.inguir-se do mesmo nome perleocentP. 
a outrem, con~titue sob essa. fôrllUl d.lstincti\'a. uma O Sll. ConnEIA. :-Não se abre a. porta á questão 
tnarca no sentiUo legal. » nenhuma. Permitte-se o registro de todas, sem 

E assim opinão Mãyer e Braunr duvida. · 
Póde. porém. haver offensa ao indiviauo na. pala- O Sn.. AFFONSO CELSO:- Inutilisando o primeiro 

vr.a, imagem on representação empregada na marca. registro '1 
Mas ~rocederá. esta. razão especial para se estabelecer O, Sn. CoRREJA: -.Suspendendo-lhe os effeitos, 
dout.rn:.a gm-al, tacto mais quanto não fica. serp. cor- até que, conforme o prnjecto rrconbece, se declare 
rectivo o fact.o a que o pr0jecto allude, pois que en- por sentença qual a marca. verdadeira e legitima. · 
contra na legislação eomm~m o conveniente reparo O Sn. AFI!'ONSo CELso: -E' outra especie. 
e satisfaçãu 'l . · · 

Nos §) 6o e 7o é que a censura da junta. registra- o· 5&. Conn~~:u.: ~Mas, se só uma estit registrada.. 
aora· enctJI'ltra menos :fundamento. Trato.-se ahi de e pôde ser a de imitaçUo, a de reproducção o que 

acontece á -.:erdadelr~ 'l ' questões de natureza conteoc1osa. 
Por que inspira particular cuidado e aesperta. soh- O Sn. AFFo:-.sa CE~so :- MRs a favor ae qtHt1 será 

citude :t imitarâo de umR marca ou a. sua repru- a. pre-nmpç:lo de legitimidade~ Da que primeiro foi 
ducção 't levada a registro. 

Por'lue os que tratão de imitar ou reproduzir marcas O Sn.. ConuElA :-Não, senhor; seria assim ~e Se 
usad~s por outros desejão aproveitar-se do cNtlito aceitasse> a doutrina, que o nobre uutor do pr.,jecto 
que para a. >l>.arca resnltnu dos esforços e da prol>i- COlld,.mnuu, de ser o registro attributivo de pro-
<lade commercial ou industrial daquelle que a creou. priedade. 
Não assim quanto á. imitação, repr(Jducçii.o ou falsi- O Sn. AFFONSO CBr.so :-E' comprobativo. 
:ficaçii.o de marca desacreditada. O que se pretende 0 S 
impedir e q\1e· se dê facto semelhante ao das par~:~- n ConnEtA : - O regtstro nõ.o faz senão in-
aitas damnosas que tirão seiv:t e fort,•ir. aa arvore. em dicar • .i.eclarar tuna proprieLlade, sujeita á prova em 
que se implaotão. Mas até onde a imitação é 'sem nl- contrarto. 
cance, o 1t até onde a reproducção p6de ser perrnit- Nào ha nisto senão uma confusão de competen­
tida sem que 0 cons.umidor seja facilmente induziclo cia admi!listrativa, de competencia judichria ; não se 
a. erro e :\Ceite 0 producto meO.os bem preparado pelo faz ~om tsso senü.o con\·erter em que.;.tõ.o de interesse 
verdad,·iro e legttimo ~ publtcu outra qne é de mero iuteresse indl\'idual, • 

E' essa a. questão ~ue não se resolt·e pela simples ü Sn. ArFoNSO CELSO: -E' de interesse !lllhlico. 
in.spec~ão das fl,rmahdades externas das marcas. E' O Sn.. Connm.-. : -O nobre autor do nrojecto já. 
mnn. qoestiiodeinúa].!açiio contenciosa em. que aevern sustentou a doutrina que agora reproJuz.emaparte: 
ponderar-se :as razões n.llegadas_prô e c•.ntrà. E pôde S. l·:x. coo.üderou o reglstro como objecto de ordem 
llllla junta o.dministrativa assumir esse caracter ju- publica. 
diciario 'l' Ü Sn.. Al':FoNso C&LSO : -De _iateressc publico. 

Não estão bem discriminadas as competeneias, 0 s c 0 a , d d 1<· onRET.t.: :- nabre autor o projecto est:í. 
.... es c que se eixa. ao trib1m:tl administratho regis- e1lganado nesta parte. 
trar ou não a marcEt q.ue, em soa parte externa, não 
offenda o dccôru lJUbhco, nem contenha brazões ou O Sa. Vtsoor~nz Dl!l PAnAN.&.t-ui:- Tanto é àe_ 
armas. ou (Jrejndiqne algUJn. noa1e commereia1 '? interesse publico, que ha. ~rena\idade para as iii-

Essa quf:<stão de saber se a marca en,·oh·e dulo1.a frm:ções. 
imitação e reprodncç:lo f1·audulenta é da competencia O Sn. NuNEs Go:~~cALVES:- Fnt.;;o a repressão ao. 
dos tribunu.es, qne podem até verificar que na imit.a- fraude n,;o é de intenme pnblico't 
ção ou reproducção não ho. ma.teria para condem- O Sn. AFFott.--so. U_t;t.S2_:-:- E. as f~,rrn:tlidades. ~ue 
Daç~~o. . . . . _ garantem a proprtedade- nao e de wteresse pubbco 
N~o Eer.\ m01to _fuc1l enc,1ntrar Im~taç-:.o _ou repro- q~.;e sejào respeitnJas ~ 

aucç::r.o em r;ne nao tenha entrad'' t"tençu.o dolosa. _ 
Entretauto, n-ô:J é hypothese impos1avl'l, e decidi-lo~-- (Hu. outros apC!--rta.) • . 
11'ào de\'e caber :t uma. repar.tiçr~o meramente admi- O Sn. Cua1mu. :-Com estes ap~rtcs os nobres 
nistrath•a. senadores me interron1pem, seru que (;U possa ouvir 

Estabelecido bem claramente até onde vai a in-1 a nenhnm distinctamen;e. 
ter\·en~iio da jnn~n e oocle começa a intervenção dcs · c\~nfundir a necessidade da marca com a. do re .. 
triLunaes, o systema, o mecanil!mo dé uma lei como gistro é fazer uma só de duas q11es1ões dir;tinetas. Se 
es_ta, facilita-se; nesta confusão de competeneins, o rel,,'istro deHsse ser considerado C1'mo de interesse 
dando-se ii. }nnta o juizo definitivo sobre se tal marca pnblico, o nobre autor do projecto devêra torna-lo 

.c.ontCm imttação ou reproducç:io d,,lo~a õe outra, obdgatorio, e não o tornou; devêra ser Imnido qnem 
aonde {JOdem seguir-se ulteriores eff>-:itos importantes, nü.u reg:lstrasse a marca, e não e. E qual das dn~s. 

..ia:sconhece·st:. a U;'stincção qne com· em s~mrsrc fazer oviniõcs é a mais verdadeira, .Jlla'is .confvrme ~ dou~ 
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_trino. e .i. li.yii.o dos mestres- a que nli.o pune a falt<> 
do regiatro, a que torna o registro obrlgntorio., Aqui 
niio ha meio tenrio : proclamais que o reg-istro é de 
interesse JlUblico. mas -cntüo tornai-o obrigntorio. 
eetabel.,cel medidas coercitivas contra o que de•rcs-
peitar eote interesse de ordem publica. • 

O ·Sn. APvoNso Cr.r.so: - O interesse puhlico cst{• 
na força que de,..·e ter o re"istro até quo urnn. sen­
tença o 1nodifi'{ne, nté qne

0 
tnnn. seotcn(;n. do pncl_?r 

competente, p:t•sadn. em jl1lg;ndo, dcclllre c1ue ellc nao 
deve prev•lecer. 

O Sa~ CounRrA. :-0 registro roguln.rmente feito. 
O Sn. APFoNso CELSO :-Oh! Entiio niio ha mais 

aso exclusivo ! 
O Sn. ConREU. :-0 uso exclusivo é quando a 

marca não ó posta en1 dnvid:t: desde que se n~itão 
questões sobre a legit.imidnde deli a, o proprio projecto 
suspende os cffeitos do rcgistt•o. 

Desde 1ue appúecem duas marcas da mesm.n es­
pecie, semclhnntes. a questão que se origina. deixo. de 
caber na compctencia administrnth·n das juntas e 
inspectorias cotn1nerciaes. 

O Sn. NUNES GoN9•LYES: -Por qne principio~ 
O Sn. ConnEu.:- Porque os direitos de pr~prie­

àade liquidiio-se pernnto os tdbnnnes. A propria ex­
posição de moth~os t·ogu!a o cnsf) rlc scrctn nrrcsen­
tadas simultnnen.mentC n registro duns u1arcns iclco­
ticns. 

O Sn. AFvor~so CELSO :-Esse ca.so é diverso. 

O Sn. CoumnA : - Se ne•se caso nüo permitte "o 
projecto o registro de nenhuma. ... 

O Sn. AFFO><<o Cer.so: ~Permitte, qunndo ha a 
respeito de nlgnmo. n prioridade de uso. 

O Sn. Cnnne.a :-Onde se vai discutir esta questão 
de prioriclaJe de uso 'i 

O Sn. Avt,.os"o CeLso :-Provntlo. incontinente, n 
junta pôde r~.:;olvCl-lrL : se nüo hotlvcr p1.·ova, retncttc 
pnrn os tribunacs. 

(lia outros apartes.) 
O Sn. Connr.a :-Isso é confundir cousas distiu­

ctns; o registro é objecto de interesso pnrticulru·. 
O Sn. Av~o,so CELSO :-Mas o respeito devido no 

registt·o é de inte1·esse publico. 

O Sn.. ConHEI.\. :-Levo n. n1inbn tnnrcn. no registro .. 
não tetn n.uparoncin. o.l~utna. exterior qnc n condcn1ne, 
a juntn. deve l"cgisti'O.-ln.. 

O Sn. A.l:'lo'oNso CeLso :-Vejn V. Ex. os perigos t 
O Sn. CoRnEJ,\ :-Não vejo taes periA"os; ficnnquelln 

pro,~a contra qnen1 tivet• recorrido indevido. e dolosa­
mente no re:.!;ist.ro. As outrns nnf;õcs o qnc ex.Í;.!'Cm 'l 
Fazem valt!r o. pn~sa a.ntcrtor~ O honrnJo nutor do 
projecto mnito hcm snbc qnc hn nnnõcs que admittcm 
o registro àn nlnl'Cn. qua vcn1 dispt~tnr n. usurpayão. 

O Sn. At·•tro~~ú ÜgLso :-Ne1n t.odn.s; ns tnn.is ndinn­
tndns sep;narn n doutrinn. do 1n·ojccto : a. Inglaterrn, 
por oxomp!o, •lcstlo 1683. 

O Sn. Nv:-;r~s Go:'i'c.u.vJ~s :-Se asshn 11:10 fosse, o 
projecto deixada Jc Cxpritnir nlgumn. consu. 

O Sn. CorHu::rA :-Pois haveis de conilellltlfil" o t·c­
gistro Uc grnndc nun1cro de nutrcas, quando nlto d.ú. 
lugnr 1\ qucstitu ol~llllH\., sú pl)1'ql1e u.lgmn imitnclol' ou 
J'Oproi.luctur doloso fHltpreg·u tncins contlcnlntl.Vcis? 
Entro u. tnultiplicidnllc de n1n.t•cns tt·nzidus n re­
gistro qnantu.s moth•iío pleitos? E ha. de regular-se 
a 1nntcrin. pela cxcepçtLo ? 

O Sn • .Aitt•·o~:-oo Cru.so: - Ni'io u1otivü.o pOrlJUC l111. 
3. prohil>içiio l1o prOJCCtO 110. }ci \'ig'ClltC. 

q Su. Coun•·"·' : -A lei vigente nilo prohibo o 
.rcg1stro. 

O Su. A•··•··o"'"' C'"·so : - ProhiLe. 
O Sn. Comu!rA: -No cn.so qno estou figurando ••• 
O Sn. AI·'J•'o~so Cr~I.!·W: -Trato do caso do nrt.ig-o. 

Vou mostrar o. V. Ex. 

o Sn. ConnEU.: - ... confere o. direito ue rei\'indi­
cação da llHLrcn. ... 
· O Sn. AFF<>~so CJ01.so : -- !aso é on t r a cnnsa. 

O SR. Coi\1\EIA:- ••. da J1Brte daqnelle qnc tc1n 
posse anterior ; e porque o p1·ojccto npartn-ae desta 
boa. doutrina. da. lei vigente é que eu o cmnbutn. 

O Sn. AvFosso Oxr.so : -Essa dotltrina é má.: 
nen1 é dn lei vi:,rente, fa.lla no registro da. ~~~ 1n~t.rca. 
identica. on !lernolh:.Lnte ú. prirneira. jú regtstrudn.. Isto­
"lei probibc e V. [~x. c1ucr nclmittir. 

O Sn. ConnEJ.\ : -E' que se 'luer dm· no registro 
alcance que clle niio tem .•• 

O Sn. AFFo~so CELSO : - Quando níio tivesse, 
devia ter. 

O Sn. ConiiEIA:- ... porque seria muitns vezes dau·· 
ao usurpadot· segm·ança que nunca lhe devo caber• 

O Sn. AI' Fosso CELSO: -A niio ter, seria inutil. 
seria utn vcxnn1c. 

O Sn. C:o1t11EIA : -O qtte deve ter cm visto. o 1~­
(')"isludor "! Iillpcilir a concnrrencin desl~nl. gn.rnntn· 
~ dircir.o Jegttimo, que oito é o do usnrpnâor qne 
npressn.-se u. Jc,:m· tt registro a. tna.rcn usurp~dn., lllO.S 
que .; p1·opriedade de qncm esta\'a anter10rme~te 
no uso clclln. 

Lenmu• uau trecho do Trntn<lo ele ma1·cas de fabrica. 
de Alcx.n.ndre Brnlln, que c:LlJc nest~ ca.so : 

" Cclni t1ni n.•."it en nullite ponr se ·ftthc l"ecàn­
nattre une 1nnrrp1~ sut• laquelle un aub·e n numiresté, 
pnr ]e déput, i'intenti~:m <1".exer7r:r un tl1·oit prh·o~tif, 
doit lui m~me en avotr ín1t prealablemo11t lc dcpc'lt 
dnns 1:. forme prescl'ipte par l'nrticlc 2 de ln.loi. 
Lc j·~ge prononcera nlors ~nt1·e c~~ deux pt·ét~nt.wns 
rivn.lcs, snr lea:; preuves u fournu· par le d(j!>OSnnt 
<lcrnicr en d!l.te. n 

O ·sn. An·o><so CELso :-Isso é ontro systema. 
O Sn. ConnEIA :-E' o que eston sustentando. 
O Sn .... A.Pt~O:\'SO Ct:Lso: -E' o que C0nlhn.tfl. 
O Sn. CoRlliHA :- O eitndo autor diz '1"" arJitclle 

que \'U.i levantar ttlllt\.. qncstü.o:sol!re o registro a!lt.erior 
<.lc tnarcn., deve ra::;rtstrnt· pt•J.tnczrnmente a sna, -pn.rn. 
que o trii.HuH\.l dcckla cntl'C essas duas protctlÇ~ões 
q uni n q nc de r e SOl'. pt·efcrido.. 

Aíntln. na.sin·J se exprime Gcot·ges de no no seu 
li\'ro .lfct.l'qll ,,_. de j(tiJI•irJIW et ele commerce : 

<c Celu.i qui n~J;iru. cn nullité, clcvrn. lni-1nCme jns­
tifie1· clu dé p,·,t. :sinon son action scra déclnl•,;e non 
recevnblc. l!:llc tcnd, cn efl'et, 1L faire •·econnnltre la. 
propl'iétc.'! de Jn 1_1;n.t·qnc ü son p_roílt. Ot·. non8 ~a,~ons 
que cottc proprtt:tõ ne pettt ex1ster nux yeux: üc la 
loi qnc \llovcnnnnt l'nccompl,sscment prénlable de la. 
formnlító du dépOt. » 

o Stt. AI'I'O,SO c,·,,so :- ~ão hn questiio no sys­
tcma uestn lei. 

O Sn. Conu.et.\. : - EtJtou lustHicn.ndo o mon sentir 
neste n.ssumpto ; e,..tou lllORtrundo con1v penso qne o, 
qnestüo de coinnctcncia, deve ser rospcito.da.. (lnndo­
se :'t. rcpnl'tíçií.o "simplosm~nte rogistl'ndoi'Cl. .o _olllcio 
uníco r1ue Uc\'C tet·, e c.l~Jxn.ndo-sc n. nprocta\~uo <lns 
CJUC.t:)tües CJUC intcros~.ií.~ n terccit·o ?-O .P'.)tlL~t· 1L quem 
cnlJc nest.e cus.J UocH1n•, no po(1cr J nà ICJnt·ao. 

Er•ttlCl" o. j nntn. rcr··istt·n!lorn a tl'ilJt111nl pat"tL tlcb:nJ:" 
que gjln. vel''ifiqnc. 1~ nH!ÍO do tüo vnrinU.:~.s e nnnle­
rosn~ tnnrcns trn.zi•1ns a registro, se nlgnmn. dellns 
pódc ser ennside\'n.dn _ in1ittt(,~ÍLO on raprodu~·;Ü.·~ .ao 
ontrns, u~itnn<.lo •1LV!Stu0 d~ t!l,~m,ltL do potler JtHltcJo.­
rio, Ó O ll,llC llÍW posso UdlJHtt:ll". 

E qucrn ns~c~nra qLte. dcpai~ r.lo son e~n.n1t;: n junt~ 
ott inapectnrin cotnmel'CJ~ll tc.t'tL ra.cortll.r.l~! Nt~o ~JtHl~:tL 
ncluu· imitn(•:Lo onde '\'Ct·du.doJt'O.IIICnto nuo hn.,1n. ? .Nuo 
porlerá Lln.r

1 
ú rcpl·~cluc';'ii.O c-dfcit.CJS mais ndinntn.dos 

qno os qt1e se l!Jo du\•Cm nltl'llnur ? 
O Sn. _o\I•'tro:"~~so C1:r .. so: - Ahi cstú. o recurso. 
O Sn. Oonru~u.:- Ag;itc-He n. qnestíio quando clla 

fól' snscitntla · discu..tn-Ho quaodo o CliSO HO dei', c o 
ensn dú-!-ln lJ'nnntlo hn intc!l'f!SSíH. cdl'ertdidos. EntÍLO 
ur1u.cllu (lllc ::e rl:ll•llt1Lr jll'l~jttdi~~nd,"J, a;JparoeCl'l'l conl. 
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au~ reclamal'iio fundada, o tribunal apreciará o re­
eonhecer-se-ha o direito de quem o houver. 

O SK. ArroNso CeLso:- E o outro preja:ul.ic~~odo, 
&I}Uolle que 6 dono da marca 't 

O Sa. CoaaerA. : - Todas as pretençllea siio apre­
eiaclaa e o tribunal pronuncia-se a favor do direito. 

Eu sustento uma .doutrina simples, ho.rmomca e de 
1aeil <lénJOnatrnção ; nii.o converto as juntas ou ina­
'Jiectoria.s commea·ciaes em tribunal censorio nu gue 
:reapeita a questões que só a particul~res intere•sao. 

l>eixemos ás juntas impedir o registro e fisca­
lisar a marca só quando pela seu simples aspecto 
ae demonstrar a violo.çõ.o dos preceitos .que entendem 
com o. moral e a. ordem publicá, quando as marcas 
prejudi'lllem firmas commerciaes. quando nellas in­
de\'id.nmente se use de brazões, armas e distinctivos 
publicas. . 

Para estabelecer-se a doutrina do pr&jecto seria 
necessario definir o que seja semelhança e desseme­
lhança na marca de fo.b ricas. 

O Sn. JuNQilEIRA. dá um aparte. 
O Su. Coauu•rA. :-0 honrado nutor do projecto bem 

aabe que omms definitio in jure periculosa; e, sendo 
assim. como pretende estabelecer no artigo uma de­
finic,~ão ctn 1nnteria de fncto 'l E' o qne S. Ex. bttsca. 
em viin conseguir com os pnragraplios deste artigo. 

O Sn. NuNES GoNÇALVEs:- A opinião de V. Ex. 
púde ser mnito commoda paro. a junta, mas nõ.o pnrn 
os interessados. A junta deve ter direito de censura 
•obre o. marca. 

O Sn. ConnEtA :-Não so trata do averiguar o quo 
é ou nüo commodo para a junta. 

Cumpre que n junto. tenha o direito de censura 
sobre n. n1arca. levada a rer;lstro. disse o 1ncu nobre 
amigo no ap:1rte que ncuba de dar; mas difficil é jns-" 
tificar esta opinii.o. 

Se é de interesse publico que 11. jttnta prohibn o 
registro de mnrcas semelhantes ott rcproJuziulLS, com 
o peri~o de considerar reprocluc~~ii.o c imita.'.~ü.o o gue é 
'rer<lnuc:-iro orip;innl; t'C os effei~os do rcgoistro soffrem, 
norque esse juizo da. jnntn. nii.o se rcnlizn, então séUc 
!ogi·::os·, então nii.o pcrn1ittnis o registro neSses cnt~os. 

-eutã.o puni n. jnntn. se violar vossos preceitos. 1\-lu.s se 
ad1uittis sem nenhuma consequenciu. pu.rn. n. junta on 
para a. inspecton:.:t. con1mercial que elln. registre nt6 n. 
xnnrca que offende o decóro pnblico, como vindes 
obst:1r a qne em c~tso inoíl'cnsivo a. innta nutorise o 
:registro 'I 

() Sa. Nul"ES GoNÇALYEs : -E' conscqttcncia. con­
trau·ia ao principio d~ altn liberdade qtte V. Ex. 
411uer ; e•te principio ó que permittc á junta re-
gietra.r. · ' 

. O Sn. ConnEIA. : -Mas se é o projecto que o per­
mitte 'I 

O SR. AFFOSSO CEr.so : ·-Onde '! 
O Sn. Con.nEIA:- O qne si~nifica.ria c1o.r ao pro­

moto•· publico o di•·eito de pedir a nullidnde ilo rc­
.gistro de umn mnrcn qno ofleode o decóro publico, 
se ~ste registro nü.o so putlesse fa.zcr? , 

O Sn. Al'l·"oNso CeLso :-Cobibir iu'h nbuso não é 
coo:f~rir un1:.1. faculdndo. Sem c1nbargo dn. prohibic,lÕ.O 
aa. ·lei, U. jnnto. tlúdo registrO.L' tlma. lUCLI'CO. ÍOdeCOl"OSO.. 

O Sn. Cnnn.r.u. :-Eis nhi : vús permittis com vosso 
.pr.,je<ll.o <;nc a junta, sem nenhuma responsnbilidnde, 
:-x-e~,i:ati'C llllle""tdnntentc u1110. ma.1·cn. quo offcnda o 
d<!é<.ro publico. 

O SR . .A"'o~so C~:~Lso :-0 projecto niio permittc 
iaw. 

O Sn. ConnEaA. :-Tanto permittc, qtt9 exige 11. in­
terven<;~ilo judicilll"ia> pnrt> mandar nnnullar esse re­
sistro, intervenção provocn.da pelo promotor pttblico. 

O Sn . .Arror<so CmLso ;-Eu estott desconhocen<lo o 
kabil nrgumentador. 

O SR •. ConnlltA.: - Entiio nlio me faço entender. 
O s ... .Aa•Fo~su CP.Lso :- Corrigir um abttso nüoé 

41ar uma faculdade. 

O Sa. Ceaaeu : - Onde está em vosso proj.ccto á 
c"~recçãe do abuso T O promotor pnblieo a couaa 
Utuea que consegue é que se annulle o rogistw inde­
vjd&mente feito. 

O Sa. Ano1Uo Cnso : - E' a. correcçl!.o • 
abuao. 
~ !!a. Coaaau. : - Mas aquelle que determinou e 

regtstro o que soffre 'f 
O Sa. Anor<so Cnso : - O proprio promotor pu­

blico, se entendor que a junta procedeu de >Dá :11!, 
póde intentn.r a acçiio. A junta, se procede erimin~ 
samente, é responsabilisada. Estou desconhecendo o 
hn.bil argumentador. · 

O Sn. ConnErA: -Pois, sé na discusslio dizeis que 
se trata de um abttso, de um crime praticado pel:. 
junta, por 'lue no vosso projecto não considerais ea•e · 
abuso ou crune '? 1 

O Sa. Avvosso CELso : - No projecto trata-se ile 
annullar a marca; o ruais regula-se por outrae leia. 
V. Ex. niio tem ra:oüo. . . 

O Sa Conm•u.:-Poi• s~ é justamente porque diante 
do proprio registro indevido de ttmit. marca tendes ele 
reconhecer o facto tratando simplesmente de o n.nnnllar, 
por que ides igual ar a este facto abusivo~ se não cr.t­
minoso, o facto licito, qne deve ser permitticlo, de 
admitt~r a registro uma ma .. ca que niin incorre senão 
em censura. de imitu.çü.o ou reproducr;ã.o, as qnaes 
podem dar-se sean que hajn. offensn de direito de te:r­
ceiro e sem que bnJa materia pura pnniçõ.o 'f 

O Sn. NuNEs Gm<ÇALVES :- No. imitação ha sempre 
offensn de direito de terceiro. 

O Sn. Conni!IA. :-Sempre não, porque 11. imitaçõ.o 
tem grú.os, n. rcpt·oducção igua.lmentc ..• 
· O Sn. AvFoNi\O CeLso: - E' 11. imitação que póàe 
ptocluzir confusü.o. 

O Sn. ConREIA :-..• e póde dar- se a coincidenci::., 
rurn, é certo, como neste caso. (Jtost1·ando uns papeis.) 

O Sn. NusEs G<>sÇA.LVES: - Houve ou não offens:a. 
de direito"! 

O Sn. AvFos;o CP.r.so :-O nobre senador quer qne 
n. junta registre ~ssus duns mu.rca.s no lllesmo tc1npo 1 

O Sn. Conn&rA : -A jttnta não se pronttncia, não 
delibera sobre direitos. . 

O Sn. AFFosso CBLSo :-Como niio delibera 'f Nã.o. 
<lelibern sobre direitos concede ode registro que import-a 
umn. acçil.o crhnlnn.1 't 

O Sn. Jm<Qtmrn!l. :-A junta. nesse caso é iuiz! 
O SR. At'Fv~>C> CELso :-VV. EEx. é que querem 

f,tz&-h>. 
o Sn. Conn&I.\. :-0 systema que estou ndvogan<1o 

bnsen-tiC nn conven~~ü.o, que, trn.ta.ndo do t·cgistro do 
nu1.rcn, rcsn.lvn. o direito àe terceiro : ninguem <leseja 
que o simples registro prejullique n quetn direito 
tiver·, sobretmlo se tratar-se do ilireito do verdnueir<> 
proprietado da marca. 

O Sn. A>•FoNso CEr.•o : - Esse direito niio lÕ<::l 
prejudica.do : póde-se intenta.r n aCção. 

O Sn. Conn>:IA : - I•so ó outro ponto que cnbc 
nverig\lnr no mon1ento em qne trn.tarmos do para­
g• apho unico do art. 11 ; n.hi pouel"emos ver se o 
systema que o nobre autor do projecto ad.v<Jgn e o 
melhor • 

.Em ma.teria do mnrcns podem dar-se varindns hypo­
theses. 

1.• A. tcrr. t:mll mnrca de fn.briCII. e nüo n re­
gistra ; B. o.pplica a mesmn. morca a prodttctos 
seus; A. t<lm contra B. sómento & acção civel olo 
indcmniso.çlio. 

"• A. tem umn mo.rca c 11. rep;istrn: B. faz dell11o 
uso : A. tem cont1·a ll. nc<;~iio criniinnl o de indemni-
saçüo. _ 

3.• .A.. ton1 un1a. nln.t•cn. c nií.o u. rcgistrn; B. usurpA. 
e rogistrn. n U\:;tl'CR; A. ton1 o direito de nnnullar u. 
mar r."'. 

:l!ns nüo de\'C acr toll:ai.da 1.1, ncçii.o dn l<li, ~on:o ~erj:. 
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se o re.s-istro du. mn.rcn prindthva. ni'io fosse pe"r­
roittido ... 

O Sa. AFFONso Cc•.sn:- Ainda. capot·o qtte V. Ex.. 
lHL de convencer-•e de que a doutl'ina do projecto 
é boa. 

O Sn. Co:lll"l~ :-!Cm conclusão, o systomn CJ.tte tenho 
a<l.\•úgndo resi•cítn n distincç•iio que se deve fttzerentre 
n. con1petencín.- ndministrn.tiva e n. C01npctcncin j ndi­
cinl : dispensa demorados e:x.a.k.nc~, qntl.nilo houvet• 
considern.ve1 nun1cro de rnarcns rop:istradn.s, e quu.ndo 
nfi.o ae ngíte- n. qnest,üo do prejuízo ele terceiro: evita. 
a nceessidn.do de proenrnr estabelecer definição, na. 

·lei. entre semerlla.nc;n c desemei!Jnl'lna, o qnc ,; muito 
perigoso, Cf.t.ndn isto sem o n1enor pr'ejujzo de nenhum 
dirc1to pnrticulnr, n que .a. leg-isJ:.ll;~to c.levu prestar 
:todo o seu n pnio c protecção. (.llu.ito l1em !) 

o l'ilr. Al.lro,.,co CJeiiWB eome•:arú queixnnclo-se do 
seu ílJnstre nmi;::n senndnr nclo P~trnnú. 

Suscito r qnc~stoio tU,() importa1lt~. como n. que S. Ex. 
a. ventou Rohrc o direi.:. o de censuta cnn·r~rt(1'> ús j ttntns 
eonimercínes. e deix.n.r n. pnln.vrn. tlio tn.n]e ~l. que1n 
deve res,.onrler-lhc, como que é mnn ct·uel<ludc! 

Aceite o nobre senador n c1neíxa. ctn bon1 sentido, 
e consintn que· esse pouto interessante flqu" pnrn 
an1n.nhã. 

N" Ó nrt. 9° p6de-se novamente lovn:ntnr n. questü.o, 
c hnver{t. tempo pn.rn. discmti-Ja. convonicntemente. 

. Cc..ntando c11nJ n pc,·mis:oào de S. Ex .• Jiraitar-sc-ha., 
r1or ng-.. rn, ao ~11-:ttnii.o teJn a. lllCtHnn ÍJnpol'tanchL, 
udiant.and ... tt•dtt.víu., depois uuu1. u:lica ob5-crvac;li.o 
itque]Je t•espeito. 

:;. l•:x. en,entlc f1UO o n. 2° do nrt. so pt1rlA sct· 
tllSJ•Cn!'-nclo, dt·sdc que o orador aceitou o. emenUo. que 
formulou un n1·t. 2,o 

De ncctordo, de~de que o nobre senador aceltnr 
utlJa lige.ra modilicaçü.o na. sua. emcndn. etn 3a. dis­
cnsst.o. 

O Sn. ConnerA.:- .Apresentei o. on'lentln. rcs:-th•nntlll 
a. redu c~~:~~ '• 

O Sn .... '\tril'nN ... o Czn.~;o d:"t, por liquidado este ponto. 
Nu. opini:in elo honrado Ctlllep;u. o n.. 1~; 0 do nrtif!O nit.o 

Pstlt. de accOrdo coru a. coovcn,;ão, pt·cccitün. cotHa 
diversa. 

.A. rctlncç;io elo prnjcCI•1 e esta : (( E' proltibido o 
regi~tro de marca t)nc cOtlth·cr on consista· etn : 

a Inúlcacrio de loraUrlrtdo delerm.in.rula. ou estabele­
cimento, ríue nrin ,ltr•Ja. o da. Pl'fi'IJCniencltt do objecto, 
tJHanclo u t·.~ta bullct~ci'io esllvor JuHto um nome CO'I'H­
'HCJ'Cial R1tfJfl0'·lU 0/t aflwio. u 

.A con"en•,:CLo, no · nrt. 10. diz n. n1esnHL cousa, 
accrc~centundn no fim - ct nnmc ficticio ott n.lheio 
- usatlo cmn intt~n(!rio (raurlulentu ... 

Do. otnis.;,-w dc~tn. plu-ase Jinnl conclnio o nobre 
r;enadúr qne O p•·cccito ào nt•tigo UÚ.O Cl .. t~ O quo vin­
gou nu convcnt,~üo. 

Não é n~:-:im: o que cst.nholcce o nrti~o é cxnctn­
mcntc o I"JI1f' det.f·J·n·unll. n con\·en\~ü.o. Aqucllns p"a.ln­

' vrns fo1·tln cl1rninadus por tcr•~m parecido desneccs­
snrial" ezn nma. dispos,,;,io criminnl. 

A cx:posi•:li.o de ruotívos explica-o beu.1 clnt·amente 
nestes terrnns . 

(( OmittiJ·i~n ns !:-1eC\!ÔCS, nos aivcrsos nutneros do 
'nrt. I t,, a~ c1x t•rc.-~i)f.:!l"-clolnsa.m.,•nt~. subreptlciamente, 
· .. no~enteml!uta, cm ji·au.cla. c.t.c., de que usllrU~ uqu.ell.a. 
ilc1 o outra!i, porqnH, Cllg"ttn.ndo-so •ie tnn.terul. CI"UUl­
'nal, esM sem pro JoOubnnteriJido o elerncnta constitutivo 
•Uo. nui fé, ~<>em o. qno.l, até por dirí'lto expresso nosso, 
«tiio hto crime, nem dclicto. (Cou. crim .. art. 3. 0 ) 

"Desde que qnnlqner dos fnct.os capitulados, Ievndo 
a efi'eito s"m [lleno conhecimento do mal e intooçilo 
do prnticu .. !o, escnpa ú snncçito pennl, essas palnvrna 

rdo. lei ou equivu1cntcs si1o redunduntfJs, desnoces­
so.a·ia.s, e confundem o espirita dos intel'protcs. » 

) O Su. ConnKu : - Niio se trnta do nrt. 1~, quo 
~ooatém n iu<rto penal, m11s do 8, 0 

! O Su .• AI"FONHO Cr'.r.so di~ c\uo ussltn Ó, mna o 
a.rt, J 4 torn por lJuse O Sn, OH(.ul;e eueudo U.H })eOU.B con­
''f.·l'tl fl tro.nsgretjs~o do que uct-ote se Jett•r·minn, 

Jú ~·I! o nohre •cnndot• quo o projecto nr•o contra­
ria n convençiio. 

E1n rigor c como o orndol' ponderou .. n_?. consulta., 
clever-sc-hin vedur em absoluto a cxpo"'ç~o no mer­
endo de objectos contendo falso. c1eclurnçüo de procc­
dcncin. Este, sim, é o verdadeiro principio. 

Se -v.igornsse entre nús, eatni'Ía boje ln.rgnm~iü~ dca­
envolvidu. a industrin ele tecidos de sun pru-vmctn, co­
nhecidos por- casinlircts mineiras. ~ttnl"i ex.tincta. e1n 
resultndo dn concurrencin que lhe tlzeril'! pt·o~1ucto~ 
inglezes. imitando-os e corn n mesma desagnaçu.o. 

O Sn. Coune•.• : - O m<:lio de salva•· n iadustrh~ 
serin outro : os direitos de nlfnnil.egn. 

O Sn. A.vFo~so Csu~so nii.o o contesta ; mas o 
·!>receito a qtte ·se refere tnmbem n snlvnriu. 

Mns esse principio aíndn não vigora em parte 
n.lgunw .• e ímprndenciu hn.veria. de nossu. parte. e ... m 
sermos os primeiros a o.dopta-lo, como dçmonstrurn.o -
ns sccnões a·eu.nidas do conselho de estn.c1o ua. cou­
sultu d.e que foi relator. 

Fará. n~vrn. n. c.bser\•a.çü.o. que pr•mettell nd!nntn:r 
t\cercn. dií. 'lllestií.o do direito de censura confet'J.do ás 
juotns regist1·adorns. 

Disse o nobre senndor que pnra estnbelecd-lo COIII 
acerto cj mister disting-uir entre as fo~n1_al1Undes ex­
ternas de tuna rnnrcn e a. sun compostça.o, n. suo. na­
ttlre:t.t\, 

Aquellns podem ser aprccind::s pela simples in~­
pec,;;.~a ocula1·. péllL confr''l!t?-c;ao, e, pc•rlnnto, us 
juntas dc,·e ser facnitaJ.o reJettl~r o.s n:urcns que " 
esse re~}Jcito nii.o se conforn1cm com n le1 

Qnnnto ús den1ni"', occrescentou ·S. Ex .• não podem. 
ser senüo objecto de qttPStões contcncios.a.s, qne nü.o 
de"•em 1'-Cl" snjcit.ns n tribunnes ndn1ínistrntivos, e sim 
decididas pelos jmlici.arios. 

Jnfnoa n1nis o nobtc senndor que surge 11mn questüo 
contc;;ciosn c, portanto. jndicinrin sempre que se 
r.ratnr ele •rep,·o,tucçiio ou tmitttçào de runrca. de fa­
Urica. 

Aceita. o ornJor ns prcmissns· do nobre senador 
c nti tirat·-lhcs as conseq llcneias. 

Eis n'lni nlgnmns 1nnrcns do fabrica (mo.•tl'flndo) 
paro. Cogaac e lJrttllll!/. que o nobre scnndar trouxe 
c ús quucs re'fel'io-sc !Jn pouco. 

Duns siio rnrn n primeiro. dns llebidns-Ol<l Brandy, 
"" J. & li:. :\IAnctA•. e Old ll>'<tlldy. ne J. & E. M .. a~ 
·:·•~LL; onu·ns dnas pnru. Coguac 1\.Yur~u~n Fuknn. o 
Cor1nac l\:1" u.LAUD lluuE. etn tuúu pnrccídlls. pnr fúrma. 
a 'confnndit-cn1-se .. n1estno n.pproxima.da.s, como se 
cstú vendo. 

Ent1·e essa.s mm·cns bn lo,!:itimns e fn.lsifi.cndns, ori­
ginncs e cont1·nf<•itn.s ~ pois Uem, o 01·ndnr .nppel}n. -pa:r:a 
o ho1wnJo collcn·n. Uo. Bnltia.. o n.dvct·~nl'lO mats decl­
clido do project;, e pede 11. S. Ex. o fuvor de dizer 
(2Jas.o:a:rulo as ma•rtas ao Sr. Junque-i1·a) se pnro. verifi.­
ccu·-sc q ne ha. nhi contJ·nfucc,~~lO ou i•uitnçrw nlguma. 
f':Ousn tlHLÍs é ncccsso.dn do que conf1·onta.-la.s com 
cuidado 'i 

(0 St·. Junqueit·a faz siqnal negativo). 
Orn, eis jú umn resposta no nobre senador_ pelo 

Pnrnnú. : paro eonhecct• n juntn se hn. rl:'prodtJCçu.o ou 
hnitn.coü.o do mnrcn l'egist.ro.da hn.stn o. inspecçúo oculnr; 
Ul'O é'umn CJ.UCSti<O COUtenciosa, O meUOS de nlto.. in.!n­
J;t\{,•.iiu. 

Está dndn a. horn e fic•u·W. o resto para nmnnhii. 
Ficnu a dhcussi\o ndindn pela.horn. 
O Sn. t• VIa" ·Pn"~JDEN'.l'K deu purn ordem do dia. 4.: 
Continunção da 2• discussão do nrt. 8° o seguintes 

do projecto do sennrlo letra B, do I H85, sobl'e mo.rc».s 
de 1aduatrin. o commercio. 

1• discnsoiio do projecto do son1Hlo 1etra A, elo 1883• 
sobro monte-pio obri~ntorio. 

Lllvantou.-aa 11o seaaii:o ãu 3 horas clll to.rdo, 

I 

I 
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PRBSI'DKSCIA. DO SR. DA.J\l.O DB COTBGIPB 

I!IUJIM.uuo-Expediente-Rcdacçõea- M'a.tança de gado. 
Discurso e req.,erirwmtfl elo Sr. Correia.. Discurao 
do Sr. llfeira da Vasconcellos (ministro do imperio). 
.Approvaeão do requerimento- Ordem do dia-Mar­
ca& de merca•lorias ou prottuctos. Discuuão do art. 
8•. Discurso do Sr. Correia. Votação do art~.JJ,o-

· Di&cuaaao do art. 9•. Discursos dmt Srs. A11 on•o 
Cel11o, Junqueira o Correia. Adiamento. 
.A.'a 1 t horas da. ma.nbii. acharão-se presente• 

33 Sra. senaciores, a saber: Bariio de Cotegipe, 
Cruz Machado, Bnrito de Ma.manguape, Godoy, 
Nunes Gon•·alves, Barros Baneto, Meira. de Va•­
concello~, Bnrii.o da La.p;una, Vieira da Silva., 
Aft'onso Celso, Jaguaríbe, Ba.riio de Mnmnf \, 
Gomes do Amaral. Barõ<o da Estancia, Conde de 
Bnependy. Luiz Carlos, Jun'lueira. Antão, José Bo­
nifacio, 'Silveira do. Mottn., V1sconrle do Bnm Retiro, 
Castro Carreira, Pa.ula. Pe"'soa.. Barão de Maroim, 
Correia, Viriato de Medeiros, Octaviano, de La.mnre, 
Christiano Uttnni, Visconde de Muritiba, Soares 
Brandão, Leiio Velloso e Visconde de Para.nag11á. 

Deixárã.o de comparecer, com causa participada, os 
Srs. Din,~:to Velho, Chicborro da Gama, Fausto de 
Aguiar, Silveira Lobo, Henrique d'Avila. Paes de 
Mendonça, Teixeira Junior, Joii.o Alfredo, Sinimbú, 
Carrão, Saraiva, Cnnho. e Fip;neiredo. Lafnyette, Luiz 
Felippe, Dantas, Martinho Campos, Paulino de Sonzo. 
e Fernandes da Cunha. 

Deixo11 de comparecer, sem causa pa.rticipiLda, o 
Sr. Bar:,o de Sonza Queiroz. 

O Sa. Pali:StDENTE abrio a sessão. 
Leu-se a actiL da sessiio antecedente, e não ha­

vendo quem sobre ella fizesse observações, de11-se por 
approvada. · -, • 

Compnrec6riio depois de aberta a sessü.o os Sra. Uchóa 
Cavalcanti, Ip;nacio Martins. FrancQ de St\, Ribeiro 
da Luz, Silveira Martms, Visconde de Pelotas e Lima. 
Duarte. 

O Sa. 1• SEcneTA.nto deu conta do seguiate 

~XPEDIESTE 

Officios : 
Do Sr. senadol· José Bento da Cunha e Fig11eireclo, 

de hoje, cnmmunicando qne havendo fallecido bontem 
aeu filho José Bento ela. Cnnha Figueiredo Jtmior, 
acha-se privado de compat•ecer ús proxima.s sessões. 
- Inteirado e desanoje-se. 

Do Sr. sentldor Anton1o Pinto Chichorro da Gama, 
de hoje, communicando que nü.o púde comp1Lrecer á 
sessão pelo seu estado enfermo.- Inteirado. 

Forii.o lidas e a. imprimir no Jo•·nal do Commercio, 
e seriio poatn.s cm d1scussão no. prhneir:~o sessão a.s 
seguintes 

REDACÇÕES 

Emendas do sena.do cl 'lll'oposicüo da carna>•a dos de­
putados, r~furmantlo Õ' p1·ocúso elas ex~ cupões civeis 
c comme•·ctaes. 

Ao a1·t. 1•-Seja. substituído pelo seguinte: 
« N"s execuções civeis serü.o observa.da.s. nõ.o só o.s 

dit.posições cnntida.s nn. BC):!;ttnda parte, títulos to. 2o e 
3• do reg11lamento n. 737 de 25 de No,•emhro de 1850, 
g11ardado, q~to.nto ús peças ele qne se <l~vem c~mpõr 
as cartllS de sentençns, o que ao acha e•tnbelec1do no 
decreto n. ó,737 de "!de Setembro <le 1874, mns tnm­
bem toclas as disposições sobre m"terin <lP. nnllidades 
e recursos de o.ggrtl."\'0, nppellnyiio e revista, enn in­
terposiçito o fórmn. de processo rlc que trntn a terceira 
parte do mencionado regulamento "· 737, com ''" 
aeguictes a.ltera.ções, eY"•ensivns igua.hnente ús cx.c­
.Quçõescommercinos. n 

.Ao ~ 1•-Sojn. substitnido pelo seguinte: 
" Fica em 1.odos os casos aboliu" n atlj udicao,ãl'> 

juJicial ·Obrig11torill, Se os bens penl>orados nlio 

encontrarem na prirneirn. prn.~.a. la.Aço Rnp~rior .i.. 
avaliação, iriio à seg11udn, g11ardado o intervallo de 
oito dias, dispensados os prégões, com abatimento de 
10 OJ0, e se nesta. a.inda. não encontrarem laD9Q supe- ., 
rior ou igual ao valor dos mesmos bens proveniente 
do referido abatimento de 10 Ofo. irii.o 4 terceira, CODl 
igual abatimento de 1 O Ofo e nella. seriio vendidos pelo 
maior preço q11e for oft'erecido, ficando salvo ao exe-

. quente, em qual'\uer das praças, o direito de }an9ar •. 
i!ldepende11te de icença do juiz ou de requerer que os 
mesmos bens lhe seji'i.o adjudicados. » 

Ao ~ 2.•-Seja. anbstituido pelo seguinte : · 
" Quando nas execuções houver mais de um lici­

tante, será preferido aqnelle que se propuzer a arre­
matar englobadamente to<los os bens lev11dos 4 praça, 
comtanto que o!l'ereça na primeira praça. preço pelo 
menoR igun.l ao da. n.valinç:io, e no.s outras duas .. 
preço pelo menos igual ao maior lanço offerecido.» 

Ao art. 2.• ~ t.• - Snbstitua-se p~Jo seguinte: 
u Para que o executado, sua mulher, ascendente ou 

descendente possa remir õu dar lnnçu.dor a todos 
ou a alguns dos seus bens, é preciso que oft'e- · 
reça. prec.~o igual a.o da. o.valin.ção no. prim"iro. .pr:~.ça e 
nas outras ao maior que nello.s for otferecido. » 

Ao art. 3 .•-Sej a substituído pelo seguinte : 
'! O prazo de 30 dia.s para as propostas escriptas na• 

prnçns judiciaes, a uue se refere o a.rt. 1• da lei de 
15 de Setembro de 1809. fica reduzida a to dias. 

Ao art. 4.•-Seja colloca.do antes do ultimo artigo 
d.o projecto que será o 1!. 

.A:ccrescentem-se os seguintes artigos : 
Art. (que seg-undo estas emendas- deve ser 4.•) 

oc Nas acções e execut;ões bypothecnrias, aléon do que 
se acha. disposto DúB a.rtigos antecedentes, serü.o mais 
observadas o.s seguintes disposições : 

• ~ t .• A assignncyiio de I O dias é a11bstituida pel~ 
processo execntivo, estnbelecido nos arts. 3!0 o. 317 
do reg-ulamento n. 737 de 25 de Novembro de 1850. 
effectuando-sc a. penhora no immovel ou immoveis 
hypothecados, seja a acr;ii.o intentada contra o de­
vedor, seja. contra. os terceiros detentores. 

(( ~ 2.. 0 Para. se propór a n.cçã.o e effectua.r-se O. pe­
nhora, quando aquolla for intentnda contra os herdeiros 
ou snccessores do ori;;innrio devedor. ba.stn. CJUC ü 
mandado executivo seja intimado áquelle 'llle estiver 
na posse e cabeça. do cn.sa.l ou nn. ndministro.QÜ.o elo 
immovel ou immov.eis hypotheco.dos. p··dendo a inti­
mação aos demnis interessados ser :feita por cditaes 
com o prnzo de 30 dias. 

cc ~ :J.• Achando-se ausente ou occultando-se o de­
vedor, de modo que não seja possivel a promota. 
intin1aç~io do 111and.n.rlo execntivo. se proccderú." ao 
sequestro. como rnedidn assecuratoria. dus direitos do 
credor. Contra o seqt~eltro a.ssim ~eito nii.o se admit-
tirú. ncnhtlUUl. especie elo recurs<'l. . 

cc ~ 4.• A expedi<;>iio do mandado executivo ou· do 
mandado de sc!'lnestro, nos casos em que este couber, 
nlto serú. concedLda. se1u qne a petiçüo, em que ta.es 
diligencins fot•em requeridas, seja instruida com "' 
escriptura de divido. e hypotheca.. 

cc ~ 5.• .A jurisdicçito serú sempre a cnmniercinl, e o 
foro competente o do contrato, ou o da. situaçiio dos 
bens hypothecndos, ú. escolha do nmt11ante. 

cc ~ ü.• Servir{• parn bo.se da hasta no.bhca a avnlia-
çlio constante do contrato. • 

(( Art. 5.oAo execnta.do, a.létn dos embnrgos nutori­
saclos nos arts. 5 i7 e f•78 do regulamento n. 737 de 
de 25 do Novembro do 1850, DilO é permittido oppõr 
contra ns escripturns de hypot;hecas outros que 11"ito 
os de nullitladcs ele pleno d1re1to, definidas no men­
cionado l'egt~lamonto e das qtte alio expressnment11 
pronunciadas pelo. legislaçü.o hypothocario.; subsis­
tinclo em vi~or, quanto nos credores, na disposiçGea 
dos atts. 017 " G8ü §§ !t• e 5• do dito regulamento, 
sem prejuízo das grescripções do § 5• do art. 240 e 
do ~~ 3• do art. 20:.. do rogulnmcnto n. 3,453 do 26 de 
Abril de 18ll5, pn>·o. os casos que nlio forem de insol-
vabilidndo 011 de fullencia. "Y · 

cc A•·l'. n.• Em qnaes'juer execuções promovid"s por 
crc1l0L'CJ d1irogrnphnnos contra o devedor commum~ 



!C. SESSÃO EM 4 DE AGOSTO DE 1885 

---------------------------------------------------------------------------·i 
pode.rá o credor hypothecn.rio defender por via de 
embargos os sons direitos e privile~ios, para. o fim 
de obstar a vcnd~> do immo,·el ou 1mmoveis bypothe­
ctulos. 

« Art. 7.• .As bypothecCLslegacs de toda e qualqueres­
pecie cm nenhtnn caso vnleriio contra. terceiros, sem. a 
indispensa,•cl formalidCLde da inscripçii.o, ficando desi­
gnado o prn~o de um anno, da presente lei, para a in­
acripçiio daquellas a que se refere o nrt. 123 do re~~:ula­
mento n. 3,453 de 26 de.A.bril..-le 1865, e que, ante­
riormente constituídas, não tenhii.o ainda sido ias­
criptas. 

« No regulamento que o governo expedir para a 
execuçii.o desta lei, fixará ns formalidades e ililigen­
cias que devem ser satisfeitas para a effectividade 
d& ínscripçii.o ordenada, sob pena, pnra os interes­
sados, de cnducidnde de taes ll)·pot!lecas, e psra os 
funccionarios incumbidos de promovê-ln ·e realiza-ln, 
à.e multa nté 500$, nl~m das mniõ em que possão in-
correr pela 1etcis1nçii.o em vignr. . 

" Art. 8.• E' da substuncin <las escrtpturss de hy­
potlleco, para q11e poosi10 ter validade, a dechrnçi•o 
expressa que nellas deve ser feita por parte do mll­
tunrio, de estarem ou niio os seut~ bens sujeitos a. 
~uaesqner responsabilidades por hyr.othecus Iegaes, 
1111portnndn pn rn. o 1nesnlO mut.nar10 as pena.s do 
crime de estellionato, a inexactidão ou falsidade da. 
declarn<;ão feita. 

"Art. 9. 0 As lctrns hypothecnrias, nlém doa favores 
aect•etados pe]n Jeg-iE-~Jaç~i.o ern vig:or, f!021lráõ mais da 
isenção crmfL~rida pelo art. 530 do regula.ment o 
n. 737 de 1850, p~rn o effeito de nii.o serem penho­
rudas. se!liio na falta. absoluto. dP. outros bens, por 
!>arte elo devedor. 

te .Art. 10. Os bancos a snciedncles de credito ra3.l, e 
'JI'alquer cnl'itnliota pode•·iio tumbem fnzet· empres­
timos nos o.~rícn\tore~, a curto prnzo, sob o penhor 
ele colheitas pendentes. prodnctos ngricolas, de n.nl­
:-nnc~. mn.chinn~. instrnmcntos e qunesqucr ontros 
~~.cces~orios níi.o cnn1p1·ehent.lidos nns cscriptnrn.s de 
Jaypotbeca, <:! quando o estej:i.o. preccclcndo consen­
timento rlo creflor hypflthecnt i o. 

u § 1. 0 Este penhor ficnn''t. cm pnc1or do mtltur .. rio. c 
a. prc}nc:iio c1cl1c proven'iente cxcllle torlo. e qnn1'}u.er 
l1r1vilep;io, dc'.'endo ser inscripto no competente re .. 
gist.ro hypot.hcco.rio, purn. 11.ue possa pro<l.u:dr os seus 
devidos etl'citns. 

cr ~ 2.0 ~ürão pnntr1ns com ns pcnns elo n.rt. 2fi~ do 
cocli~o .-:rin1ino.J n. nlienn•,ii.o PCm con!:lcntimonto do 
crcd•Jr, e os desvios dos objectos que ti verent siclo 
ila.Jos etn i'en !lo r pa.ra a c e lcbru r:ü.n <le t.ne:i ~ln pres ... 
tin1os, c bem n. sim tndos e ']llUPSC]IlCr netos prnticn­
llos en1 frnllde dn' :·n.rn.ntins d11 Jt!L1ito cnntrahido 

n § 3.n No cx<.~nssrto deste pr·nhor sc1·üo ob-.ervaàns 
as prcscripc_-Ues <lns m·ts • .].0 c 51), ']Uanto no l'rot:es::so, 
jul;:;amento e cXCt.!lH;ito Uns acções hypothccarins, ') 

_\o nrt. 5. 0 do projecto que será o 1~.-Substltu:.l-SC 
r·clo seguinte: 

tt Art FiciLn rov ~ndo:; o O.l't. to (lo lei n. 2~GK7 
ilu (j de Kovemhro dn I ~j;,, o § qo elo nrt. l(l c1n lei 
n: 1,Q~1'Z de 24 de s_ctembro de 18üll, c qunesqtter 
lltspOSJI~UCS Cll1 COntrtti'IO• 

tr Snla dnR conHnisqi)c~. em 3 c1e Ar!nsto ele lSSJ. 
- 1Jo1n flettro. -P. O lrtrlrtno.-Fau • .;to ele Aauta'l'.» 

Erncndns do sonndo !'1 prnpnsit;iio dn cam~r·n dos 
dcrllltad.os n. 10. de JSS:;, pcltt ']llal ó nppro•vn.do, 
cnn1 nltcrn~:i"i(\s, o rP,t:rnlnmcntn oro·nnisntlo pela. di­
r6ctorin do Uni:io Upo1·arin pn.rn 1·';;~nr o tnonte ·JJio 
tios opcrnriof> tlo nrst•nnl de 1nnrinh1L 'dn cOrte: 

te .Ao art. Jn do r•·g·ultlllJ .... uto. ctn vez tlo -um tor~o 
diga-se- um 'lnurto. · ' 

u -:--\o nrt. ~". ncca·''IH'~rntcm-sc- depois dn. pa.lnvra 
roo~to-pi.n- ns :cH!'~tmrc~- cxcoptnnclos as grn.tift­
Cr\Çt'os cx1rnord1n:lr1n"'. 

rr Ao art. 2°. llcf.!:n·sccntc~so o seguinte: 
<' ~ Concedor-~o~lw .• tO opor-urin de bom pl"o~edi­

tncuto, -(p.14l í1'1' di8tlt:n!iurlo do ~;crvi<;o TJOI' oxc~sso J.o 
pr::-!;-xlin}. a .fn .. 1'11tludo do contiiJilllr n contl·iUnil· pn1·u. 
o mnnt!:-plO, corJforrne ui) dis1•osi~~·õc~ do llJ«!!:illlU r~­
~·ulomento. 

c .A.o nrt. 4•. a.ocre1cente-se o seguinte : ) 
« § 5.• No caso de insufficiencia. de fundo• para 

pagame~to integral das pensões, o deficit se.-A rateada 
proporcionalmente. 

« Ao nrt. 7•, em vez de um terço - d!~tn-se- um 
quarto. 

" Ao § 1• do art. 10, nccrescente-se -ou pnra dÍIII­
pezaa funernrio.s. 

" Ao art. 10, nccrPscente-sc o seguinte : 
« § 4.• O tutor serú. obrigado n npresentnr certidie 

de vida do tutelado de tres em tres mezes. 
« Ao urt. I I, substitnão-se as palnvrns - entraní 

para qualquer ordem, etc.-pelus seguintes : - será 
admittido em urna ordem que mantenha hospital. 

« Ao § 2• do art. 13, em vez de 10 annoa-diga-ae 
15 annos. · 

«-.Ao nrt. 16, accrescente-se o se~uinte: 
« § 4• Completando 16 nonos. · 
« Ao § 2• do art. 18, suppriml•o-se as seguintes pa­

lnvras :-que falleceu pensionado ou não, ou tend• 
mn1s de 10 nnrios de casa. 

«Ao nrt. 51, nccrcscente-se- exceptuado o qu• 
estiver comprehcndido na disposiçito do art. 1 t. 

« Aos arts. 39 e 52-supprimi'•o-se. » 

.Artigo additivo 

« O p;overno cstabelocerii. as bases para creaçüo de 
um tnonte-pio dos operarias dos ar•ennes de marinha 
da.s provincins, em regnlmnento que será. presente mo 
poder legislativo na. sessão vindouro. 

« Sala das corr.:missões, em 3 de Agosto de 1885.­
Bom Retiro. - F. Octaviano. - Fausto de Aguiar.» 

MATANÇA :ÓE GADO 

o !iir. Vorrcla :-A 'luest.iio do abastecimento 
de cnl'Des. verdes a esta c1daue tem dado lugar, em 
époc:.ts anteriores. o. sérias cvmplica.'(ües. _'-\lérn disto~ 
t: ohj ecto digno de soHcinule tanto cto gove no. como 
dos reln·eseutu.ntes du. nndí.n, o que se refere o.o 
furnecitncnto do nn1 generÔ de primei .. a. necessidade 
ú cidade tão populosa CulllO a do Rin de Janeiro. 

Ora, tl. questiio da. mo.tnnçn. em Snnta Cruz regula.• 
se presentemente por uma portnrin. ào nobre mintstr() 
do in1perio, expe,lida. em 20 do 1nez p~ssndo, de­
tctminacdo· que dons terços da. mnta.nça. :fossetn re­
sorvndos para os criadores, bo!ndcit·os e invcrnisto.s 
e unl terço nos mo.rcha.ntcs. 

Em conseqnencin desta portaria pnblicou-se n~· 
mntnd"nro um edital dizencln IJUC duns terças partes 
dn. tnutu.nçn ficariilO p~n.cncendo 1'1s prcferencm.s de 
A~nntes e Belchior, e a ontrn uos marchantes. A por­
tnrin do nohrc Ulillj .. tl'O dn hnperio UÜ.•) ê Segurn.mente 
no sentiJo de prohibir aos let:itimos p1·c prietnrios de 
rezes, que nuo pertençiio ús classes ind'icn.das, o 
nbatcrcm-nns no 111o.tudouro. nma vez fJtlC preenchã.o 
·ns condições le~n.es ; Cntretnnto, p~ll'Cce, pelu. exe ... 
cnc,~ü.o dn<1n, qnc ftciío exclnidos os proprictarios q.tl& 
ni\n portenvü.o úqnc\lns cln.~sos. 

E' um pr·nto que cat•ece explicação por parte do 
nobre ministi'O. 

Ain.Jn 111nis. a cnn1nrn 111nnicipo.l fez peln. impl'ensa. 
a. clcchtl'ltt,'li.o de f]llC o edital nlLO era. sc~nii.o o cumpri-· 
uJCn to 'ipsls VCl'bls du. portm•jn, do nobre ministro do 
.im pel'iv. 

SnLH'C c"te ponto igunlnlento convem que o nobro 
1Dilll8t1"0 FC CX!•Jique, 

I·:~tavito ns coU!HLS nssim r.ollocnilns. tendo o .mono­
pu li o ton1udo tocJns ns suns l'l·iÇí.ie~ o.liosüs no edital 
de 30 do Julho, quando u.indu. hoje HJIIJIII'CCO no ma.­
tnc]ouro nov<.> editul. dizendo : 

cc Nrw tendo nppur·cchlo utó hojB nonht1111 bolndeiro, 
invo1·nistn ou e~·inU.lW pnl't:l. -fnzor ns inscripções 
neeos~;;nrius pul~n n orUom ·a rcgnlarída.de do. mattnnça. 
do (,.ndo, JlOl' est.o edital cunvidt) a t.Pdo~ os interessa­
do.~~ afim de fuzcretn n Uovidn inscdpt,·ii.c•, no prw~.n do 
ti'CF:I dias. Directoria. ii. o l111ttm1•Htru, no Un1·n.to ilo Sn.nto. 
Cruv., 2 do A~o'itO Uc JS.t;;;3. -Por o1·d01n do Sr. di­
rcctvr do mo.ta•louro, El'tLe~to de lllbuqll"l'QU.t: Dlnt;:; •• 
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Se. nenhu,m ios representaDt.es ·das classes mais 
·prl'<;ilegíadas peTa.portaria de20 de Julho, a dos cria-­
dore·s, invcrnistas ·e boiadeiros,' tem trazido ao eórte 
o · gudo de sua propriedade, como é qne tem sido 
oh•e rvada e3sB portat•in 'I •. , 

Enveredando pelo cnminllo doa expedientes em as­
sufupt'n de tantB ponderação; deixando de lado os prin­
CÍJÍios . re~uladores do. ma.terio.,- da plena· liberdade, 
que.-si•o os da Íci, fazendo com qne elles nii.o sejii.o 
infdn~ido"s' na. pratica., surgem to.dca esses· factos com 
q uc temos tido necessidade de occupar-nos. · 

Pretendia~se proteger os' criadores, invernistas e 
beiiLdciros , e· o · CJ.UO vemos ~ Nenhum boiBdeiro, 
·n·e·nhum invernisto.', nenhum criador tem procurado o 
eórfô do seu' gado; Entret-anto diz-se que se ·está. 
cumprindo ip~<is verbis a portaria do nobre mioictro 
do imp .. rio,- expedidB em 20 do mez passado. . 

Tudo ·isto está tão pouco esclarecido, que o senBdo 
me ~permitt~rú. que suJeite ú. sha illustrnda deliberação 
esle requertmento : 

" Requeiro que, pelo miuisterio de imperio, se 
pef,!n.·no gOverno o. seguinte informação : se tem·sido 
observa.<!:>. a portaria de 20 do me~ findo ua parte qu" 
J"es'ct·von duns terças pa.rtes dn 1natança. do ~ado em 
.Sa'nta. ·Cruz nos criadores, invernistns e boiac.Leiros. » 

l!'oi apoiado e posto em iliscussii.o. 
O·JO!ia•. Melr .. de w .. •coneello• (ministro do im­

_perio) : - Sr. pt·esidente, venho em poucas palavras 
dnr"ao ·nobre sen.•dor informações· a respeito dn por­
tari"n de. 20 de Julho, expo .. tda para regular· a ma­
tan<;a;do ;!'ado no matadouro. 

.'-. porta.da manda que o :;ado d~>stinado á matança: 
-do ·dia. seja. dividido em tres pnrtes, sendo duas dis'­
tribllic.las uos inv-ernit~tns, criudores e boiadeiros : màs 
um ·edital >J, administrador do matadouro, on da ca­
mnra n1unicipu.l mn.nciou distribuir essas duns terc_:as 

·partes n dous indh·iduos-.A.rantes e Belchior. 
Perguntou· o nobre senador se essa. distribuição_ 

feita individualmente, I>Stá de accOrdo COlO a porta.ria 
-do (l'overno. 

N;-..o esU1.. A portarin. nio mandou distribuir dous ter­
.ços· da ma.tnnça a iodh- .I no certo e determinado. O seu 
fim foi pOr ú disposiç:i.o dos boiadoiros, invernistas e 
-criadores dous tere; os d·' gado q_ ue concorresse ao·nler­
cado, para que lhe dessem o destino que lhes aprou­
vesse,ou entregando n ngentes para o a.bater~rn e 
cortarem· a. cQ.rne por sua conto., ou directamente 
-cort.audo-a elles, e ,•endeodo-a a CJ.Uem lhes aprou­
vesse. 

A portaritL, portn.oto, niio foi nesta pBrte fielment~ 
executada pel"' cnmara. mnnicipal ou pelo a.dmiois­
trador do matadouro. A este respeito J<Í. pedi infor­
mações ú. ca.mnra municipal, e cha.mei sua. tLttençii.o 
pnra essa irregularicla.de. Al~nem me disse (não é 

1 1nformaçüo oflicinl) <J.lle o equivoco resultou de que 
.Ar~Lntes e Belchior •íio representantes dos crio.àores, 
que recebem o gado, e sü.o por elles cnca.rregndos do 
abatê-lo e vende-lo. . . 

Mas, quando sejB assim, niio convem estabelecer 
· por uma portnria. da cnmarn essa preferencin. indivi­

·â.ua.l. A cnmnrn. nn o illntn.douro., consinto., (~~,mo devo, 
que o p:n.do dos fnze,deiros e invernisto.s sP.jn entre­
gue a Arnntes, n Belcbior, n Paulo, a l\Iat·tinh.,, a 
quem el1cs volttntnrin.mente: c por escolho. propria. o 
desujnrom. entregar; ma.s nüo deve estabelecer essu 
prefereocin. individual ; porque, se hoje Arnntes c 

, Belchior merecem n coniiança. dos fnzenrleiros pnrn 
nbnter-lhes o gado, amanhã podem não o. me-
:reeer. 

A preferencin.- por conseguinte, nii.o .; para iouivi­
duos. Nem hn prnpriamente prct'erencio.. A mntnnçn 
tem utn certo 1unitc dinrio que, nõ.o deve ser excedi­
do; doutro desse limite o gado <lestinnrlo no mata­
douro é dividido em tros P""tos, duas das qnnes são 
reservndns nos crin.tlores c invorui8tns que concor­
cerem no mercnrln. 

O fim dB portaria :foi manifestamente, e isto estl• 
conhecido, proteger qua.nto possi\'el n industrio. po.s­
~oril. 

Nctn foiunuL inno'\'a.çü.o que eu fiz. porqltc este sys­
tcmB de div.ieüo em trcs lHu·tes j(• exi•tia. Pela por-

tari& de 24 de Julho a ·distribU:iça.;·erii"í:e1t.{ tl:\~betn, 
em trea partes igaaes, cabendo,· J?Ôrént., sú .. :1.u.·1 t~t"ÇO 
aos boiadeiros, criadores_ e ~ioverntstas. · Ell. }lorél~ .... 
como appnrecessem reclamBções no sentido .de. q.ue Olf 
criadores, os productores esta vão send.o prej udJcados 
em seus interesses, mandei, no intuito de favorecê-los, 
que lhes fossem gar&ntidas duas terças partes. 

· Tomei esta resolução em virtude de urna represen­
tação da camara municipal, em que _erão suhmettidos 
á. considern.çii.o e á n.pprova.çii.o do govcrho dous con~-... 
t1·ntos, que o. mes1na. ca.mu.ra ·pretendia. concluir com_ 
.Arantes e Belchior, um dos qnnes já. osta,·a firmado •.. 

Nesse contrato se .estBbelece qlte dnas terças partes 
do gado que houvesse de ser abatido no matadouro 
seriao distribuídas a esses dons contrBtan tes; um ~érço 
a .Arantes, outro B Belchior. Esse cóntmto teria a du­
ração de tres ao nos e excluia a coocurrencin de outro 
qunlquer durante este p•·azo de teinpo:_ Estul.elecia.· 
assim um privilegio, um monopolio em favor d u dous 
indivíduos. . • 

Dizia a camara, assim co'mo di_ziú.O pe .. snus insus~ 
peita.s e habilita.das, que perante mim se interessavão 
pela app.rovação desse contrato, que. essas firmas, a 
de .Arantes e a de Belchior, eri•o <ln confiança ·doa 
cr1aciores de ~ado;· que elles queriii.o estabelecer na 
praça do Rio <1e Janeiro açougues c agencias paro. 
receber u gado dos criBdores, e assim liberta-los do 
monopolio dos marchantes· e Bçougueiros. 

Eu, !JOrérn, entendi que nü.o era conveniente appro­
vnr o contrato, que estabelecia um privilegio a :fuvor 
de dous indivíduos ou de duna firmas: porque,' se hoje · 
essas duns firmas apparecii•o gozando da coufianç& 
dos boiu.deiros, poderiiio em qnn.lquer tnomentc., es­
cudados no contrato e no privilegio. impór aoS fn?.en- · 
deiro:~ um monopolio que Jhes fosso uit1da. mais prc­
judicia.l, porque seria garantido 1>elo contmto, do que 
aquelle de ·que elles se queixa.viio e que lhes erB 
imposto pelos mn.rcba.ntes e açougueiros. 

Então, nttendendo n reclamação dn camara e de 
pessoas autorisndns que todas me. pcdiiio um con­
trato com os productores, eu resolvi B questão pela 
maneirn que fica exposta.; ~~naei qne dllns terças 
partes fossem garantidas a1)S cnndores, elles entrega­
riüo o seu gado u. quem lhes merecesse confinnçra., o. 
Belchior, n Arantes ou n outro qnnl~uer CJ.Ue mais 
conviesse aos seus interesses, e assim hcnrirto 1iv1·es 
do monopolio de que tém sido victimas nté hoje. 

Portanto, a dístribui9ã.o, ga.rantindo não nos cria­
dores e invernistas. mtLS a dons individuas duas 
terças partes, não estú. de accOrdo com a portaria. 

. Quanto ú. terceim pa.rte a 9.ue se referia o nobre 
seno.dor, isto é, quanto no edLtn\ em que se declara 
que os boiadeiros, crinc1ores c inverntstn.s nü.o vi-.:rã.o 
inscre,er-SI~ pa"o. a distribuição, tnmbem direi ql\e 
neste ponto n portaria niio é executada com fidelidade. 

Snbe S. Ex. que os ioveroistas, criadores e hoin­
deiros são em nuntero muito g1·anàe, c nchü.o-se 
divididos pelas t>roviocias de Goynz, S. Pa.nlo. Minas 
e· Hato Grosso. ·Não é possível obriga.r c•ses homens 
n. inscrever-se, pa.rn que lbes sejüo g;.l.ra.nti.c\os os dous 
terços da. mnta.nr,:a. O admioistrndor do matn<iouro e 
os outros - otnprega.dos nesse serviço· devetn so.b~r 
qnnes são os b~indelros c invernistus que trazem o 
seu gndo ; pela data elo entrado. devo ser reA"uladn. a. 
proforencia parn. mn.tançn, ficando gArnntidn. u.o boin­
deiro ou invernista a fnculdndc de ceder a quem qtter 
q·ue sejn. n. snn prefcreocia. na. rnzito elos dnus tc1·ços 
q u c lhes siio reservados; não "!!t preciso obl'ig-n-los a. 
tunn. inscripyão prUVio.. · 

Os in\'erniijta.s rev~üo-sc constnntctocnt.a; n questüo 
é que sejü.o crindoreEI, qunlrtner que sej(L n clonotnina.­
yüo que tenbü.o. E!l~R su.o rcprosentnclos. cotn~ o noLre 
setlO.clnr snbc, por trcs cntiltndes: o crindor \"'lrC".tpria­
lnente dito, quo poucus vezes vctn uo nlctcnc1o ; o tn­
vernlst.o., que con1pru o gado ao criador, l)U.ra engol'­
cln-lo: e o lloia.deiro, que trn.~ no tnnta.dot.u•o u g~a.do 
do iovcrnistn. ou do crln.Uor. Portunto, nos qne ohe­
gnrctn prhociro cotu o gndo no IIlOrcndo p;c.t·nntem-se 
esses dous terços, con1o nutndu n portllrin.; uii.o B 
preci~o quo clles cstejiLo 11rC:,v.inn1ente inacriptos. A 
tnscript,'llO deve Der íci~n. cn1 relnçli.o uos rru.Lrc1ul.ntes, 
que siio conh~ciclos 1>cla. cnmuru, " quàl pagüo im-
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>nerhntamente direitos, os quacs tem títulos etc. Maa 
os criadores, não: não são conhecidos. ~!nitaa vezes 
o admiuistrador do matadouro só vê-os pela primeira 
,•cz. quando alli chegiio com o sou gado. 

l'ortanto sendo fielmente executuda a portarirL. ellB 
sc1·.·~ 1·n1 lleneficio pa.ra. os productores do p;ado. c 
vm·a a industria pastoril, e tnnll.}ctn uuut g;u~·antiu. pn.ro. 
inclhorur as condicç.õcs do mercado, a· n1unter um 
preço l'nzon.vcl i'L carne ,·erde. 

A libot·dnde, a quo se tem referido o meu nobre 
eollega, esteja S. Ex. ·certo, nü.o o. Jlúde haver neste 
geneC.o de commercio, c sô serve para favorecer ou 
animar o n1onopo1io. 

Pois os productores que existem disrersos pelas 
pi"ovincins que ncnbo de mencionar, em aistnncias de 
ceutenns de leguas, quo, em geral, nii.o dispoem <le 
~r:1ndcs cnpitacs, que fnzem o seu negocio isola­
damente, cadn um de per si. trazendo o g;ado ao 
merendo ou vendendo-o ao boindeiro que o traz, 
podem contar com os recursos pnrn. vir ao ma.­
tn<louro de Santa Cruz , disputar em plena li­
herdBde com os que estão de posse constBnte do 
merendo 'l A coroe '"cril.e é uma mercttdoria que 
niio pôde esperar nos depositos ou nrmnzens dias e 
mezes, até que clesappBreça n. haíxa do preço estn­
belecido pelo monopolio e o crin.dnr possa entrnr mn 
concurrencia :rc~nlar ; o boi tcnt de ser abatido em 
um dia e veoclida. no outro n cnrue, parn. não ser lnn­
çndn. ftSru. 

,J{t tem sido estabelecida a liberdade nos termo • 
cm fJ11C n. pretende o nobre senador : mns o re­
sultado tetn sido que o boiu.deiro. o criador, o inver­
nistn., que vem no Jnercndo clispntar com essa liber­
dade .e o córte do seu ~udo fica Jogrndo, ficn. prejudi­
cado p~lo monopolio dot> açougueiroS, que ilisp0e1n 
de re("ltrsos, e dC~s ma.rchnntes, que tê1n g-rnn<les 
capitncs que ernprcgtio nessn merendaria. e que nessas 
occasiõeR nl n.tem unuL quantidade de gndo P.uperior 
{wnclln que o 1nercnclo póde consunur. 

·o boind·~iro n1ntn pnr sua. vez, n1ns qnnndo chega 
n carne n. S. Diog:o, já os nçouguciros tõm-sc forno .. 
ciclo pelo:; mnrchnntcs, e o& crinUnrcs tGn1 de se 
sujeitur nns pre~,·os que lhes forem offerccidos, ou n. 
:pcr<lereiu n. cnrnc, como te1n succediJ.o. dnnllo-sc 
cnt~to o que s.e coto:õtnmn. chnnu1r-cncnlhe das carnes 
pertencentes nos boindeiros. · 

Comprcboude o nob1·e senndal' que ilesue que fosse 
eílicaz tonto uos int.c· esses do criador como aos do 
consunudor a ccnnplcttL I iberdade de n1ntnnc;n, niio 
bnveria reuhTlCntc goovcrno que preferisse systemn 
eont1·nrio. corno é o de linütnr o nnmcro de rezes que 
tén1 de ser mort::.s. 

Com o •ystcma dtt portnritt ele 20 de Julho, creiu-o 
o nobre senu.dor, sendo ella. fielmente exccntndn, p::n­
ro.ntindo-se n. concnrrtncia. dos crindo1·cs no 1nercndo, 
o resultado hn de ser benefico nii.o só o.os criadores, 
con1o nos consu11ddorcs, pois hn de fazer bnixnr o 
preç-o cln cnrnc. E~pc1·o que nssin1 hn. de ncontccer. 
.-por"l\\C cston intinHlnlcntc convencido de que todos os 
lDCOn\'CUH!ntcs desnppnrecct"Ú~) con1 n execnçlto dn 
portaria n ~nc me tenho rcfe•·ic\o. (Jf1tito bem!) 

Não ha.,·cn<lo nutis IJllCln pc4lis.-;c n. pa.ln'\'ra., encer­
rou-se n <li:-cussü.n. 

Posto n votos, foi npprovndo o rcqLtedmento. 

ORDE:II DO DlA 

M.-\.1\0A.S DE J\olt!:!ADOfilAS OU Pl\ODUC'rOS 

Prosc~uio 0111 ~" ai~Cllii'SÍLO o nrt. So do projecto ao 
~:;cnnUn lf~tn.t B, llc 1 SS5, sobre lllctt•cns llo f'nbricn e 
COlllnlercio. 

o ,.., .. 4V••rrein : - Yenllo hoje itnprcsso o llis­
curso que h(lllt.C!:n prni't:ri solJrc este urt.ip:n, reconheci 
o nlenncr! de ul~ntw npnrt.es fJne 1110 ftii'ÍÍ.O dnclos, e llos 
qmH:.~ nllO pude tomnr inteiro conhccirncnto no. 
occnsiti.o. 

EsRcs npnrtPs verf.lúrii.o sohrc n. qncstiio dtt pro­
tecção {u; n:urcas c a. t.lo n.lcnnce quu de\'e ter o re­
gistro. I"tuct!in-mo c1tw CL e~;tc reRpeito cs1 n.vu. n rlon· 
Srioa asoent.lldn c reconhecida, mas i!les npartes 

vierü.o revelar-me que ninda sobre este ponto oa meu 
honrados collegas nutrem duvidas. 

Se assim nií.o fora; nü.o teria o senado ou'riie 
apartes como este : « O registro é de intereaae 
pub!ico, tanto que ho. penalidades para as infrae9ka. 
O registro é comprobo.tivo do. propriedade. » 

· .Assim tira-se do facto de estallelecer penas para 
os que dolosamente imitiio ou reproduzem marcas a 
o. consequencio. de que o registro é de interesae 
publico. · 

Ha perfeito. confusão de idéas nesta man'eiro. de 
apreciar a questão. A protecção ás marcas de fabrica 
e de commercio e o alcanM do registro são questões 
hoje dcvidnmente resolvidns. No que respeita a esta 
protecçií.o, eis o que se enco_ntra n.o liv!o-.Marcas de 
fabrica de Georges Ro. Nao lere1 senao esta parte : 

" A. liberdade do trabalho, reconhecido. a todo homem. 
pelns leis da ordem natural, e que constitue o seu• 
Jnalienavel apanagio no d,ominio da consctencia pri­
vada, cngendr.L um direito de propriednde incontes­
tavel c certo sobre ns concepções ou creações que são 
o fructo de sna- intelligencin e persevernnte energia. 
Querer tiro.r-lh'ns seria. violnr n. mais elementar moral: 
porq·'e a possillilidade de tirar ao industri~l.~ mer~to 
dn. obra o. ·q ne consagrolt seus labores e vJgtbas uno 
é sernelhnntc á de expoliar o proprietnrio territorial do 
immon~l cujo. posse obteve n custo do proprio tra­
balho ou pelo de seus nntepnssados. 

cr Aqui é que vemos apparecer a prime1ra conse­
qucncia dn. nntureza que assig;nú.mos á. marca ; vimos· 
que nlln. se confundia com o producto e na realidade 
constitue ,, seu certificndo de origem. A usurpaçilo de 
que fosse objecto é, pois, no mesmo tempo ataque á pro­
priedade do. producção que e lia distingue. Ora, como o 
apoio e a &e,...urn.nc;a. dn. lei devem-se ú. ultimta. e1n razão 
do proprio âireito nnturnl, segue-se que tal protecção 
deve estender-se t\o signnl pelo qual de morlo especial 
c cnracteristico se mn.nife•ta a producção. Nüo oftere­
cend .. o a.specto do prodneto. na. mnior parte das vezes,. 
nenhun1n. diffcrcnçn. saliente dos productos similares. 
é CtSse o unico tucio que se off.arece o.o legislador 
jmra chc:J;nr ao fim de que o principio da liberdade 
de t,miJnlho, comprehenuido ue modo silo, imperiosa­
mente lhe ot·dena façn o objecto de suns precx:­
cupn~ões. O q ne a lei. protege não é, portnnto, um 
syml{olo de signues vulgnres tirndos do dominio 
cnmmum ; mo.~ indo no O.llla.p;o dn instituição da. 
mn•·c•t. comp•·netrnndo-se do .. espirito della, da su:1. 
nnturezn, da sttiL essencin, a lei nntes de tudo consi­
uera. nns med.i.lns que promnlp;a, o producto olltido 
pelo inU.ustrinl. pele commercin.ntc, pelo u.gricultor,. 
n. ·lplcln nssegurn, sob sua. cgide, o monopolio bem 
tnerecido por le~1c~. cnergicos e intelligentcs es­
forços. 

" O respcit.o que se <leve {, prOJ>riednde particular 
motiva. portanto, a intervençlio do legislndor em. 
proveito dn nu:t.rcn. )) 

A lei, poi~. protege n~ mnrcns, como o. toda. es­
pecic de \lrup1·icdnde lep:itimn. O ret:istro ó uma 
fnrn.n.liclu.c c que o legislador julgou util pnra. melhor 
aesempcnhn.r-sc dn.s suns obrign1,:óes n este respeito; 
tnns tudo q.ne é pretender quo n. qttcstito de mnrcns e 
uso cxclne.tvo dcllns prcnrl~-se insepa.rtLvclrncnte ao 
reg-istro. 6 niio cncnrn.r n qnestlLO do tnodo pttr que 
cle,·c ser, fazendo-se distincc;rLo de qne nestn 1nntcria 
niio se p'de prescindir. O que tl 'llle represeni.tt ore­
gistro, n que se dctt hontcm tnmnnhn importnncin. 
clc\'nndo-o á cntc~orin. de instituir;üo do ordem pu­
l)licn, quando nliús nem sequer to1·no.-se esse regi.otro 
obri~ntorto ? 

(( O rc.~iRtro, c1iz Geor~es Ro. nüo é constitutivo <lo 
clircito <i mnrcn, no systcmn da lei ele I do Abril de 
t87fl. Sou nnico cfi"eito consiste cm ori:;:innr umo. 
ncçi'i.o pPnnl c civil pnrn. protogl:-ln.. E' lt. cronçiLO da. 
tnnl'cn, isto é~ sua occupnt;lLo, o.s~im cotno n priori­
dn.tle do uso, qno gerüo o direito cxclttsivo n. seu 
gozn. " 

Eis a qncatiio bem clcnnidn : a propriednclc da 
mnrca vem do t.mbnlho c do csfor\m dnquello que a 
CL"c" ; 1.1. lei Jll'otcp;o cstn propl"icdndc como ns demais 
proprtcdudcs logitimns ; o registro ó umn. :formnliclo.do 
que o logtslnuor exige na interesso di\ parto, pnrtt que 
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eata possa gozar do. legislaçilo especial que entende 
dever. promulgar para regularisnr essa especie de 
propriedade. Nilo houvesse a legislanão especial, a 
propriedade legitima sol>re uma ma~ca de fabrica 
nem por isso dcsappareccria. 

As garantiu• 'l"e lhe assistem como a todas as 
proprietlades legLtimn:~ nüo ticariü.o extinctas, nelll: 
desnppnreccria a protecc.~ii.o do legislador. E se essa. 
propriedade fOr dolosamcnte atácada, cstarú. a le-· 
gishtc,•iin de tal n1odo itnperfeita qne a esse artificio 
fmudulentn parn n aproprinçi•O do nlheio não nppli­
que correctivo?. Do certo que não. Aasim, poit~o, no 
domínio geral do direito est{L o. garantia. devida la. 
mm·ca como propriednde legitimá, j{L ordenando n 
indemnisn<,,iio· do ãamno, j"ú. punindo o que della 
bllsca tirar 1>roveito por meio de artHlcio fraudu­
lento. 

I'vlo.s, no estado nct~.tal dn. industria. e do c~·,mmcrcio, 
reconheceu-se n necessidn.de de uma. lc~'"~'islac·ão es­
:rccial, proteotorn dessa espccie de proP.:iedt{cle, e é 
són1ente cm reln~~ü.o a ~ssa. )enoisla.çào e~pecinl que 
tmnos de apreciar a. qnestão d6 rc"istr(). 

Como, rois, nppa.recêrão. opiniiJes, como n.s que 
encontrei hoje em apartes no discurso qu• bo~tem 
proferi, considerando o registrn como institnií,~ii.o 
de orde1n publica, origem do direito de pu.,h· nos 
falsificudorcs e dolosos imitadore• das marcas 'I Eu 
suppunha. que esta questü.o de doutrina est.ava rerno­
viUn; qne nos ncbnvamns todos perfeitamente nccl•r­

. des sobre a dontrian de direito: e de que só nos devia­
mos occnpn.r du. parte propriamente especia.l, n qne 
com o projecto se busca attender. Mas, á vista de tae• 
npartes confundindo as questões, juJ.-uci dever 
pedir aos mestres, a. quem huvia cons';Jtndo, .. n.s 
provns de que eu nã.o me tinhn n.pnrtado. nas obser­
vações t}UC fiz, da. verdadeiro. doutrina geral l"egedoro. 
da matcria. 

q nobre rela~or da exposiçii<? de .motivos, e autor elo 
proJectn., repetw em aparte o que J{L na mesma expo­
siçüo de mo ti vos havia. dito, - que o re::rist1·o é com­
probativo de propriedade. Tinha-se discntido até 
. agora. se o 1'eglstro era. decla.rrith·o ott attribut1vo de 
1n·opriedade, ó noLre SAnador nc<::rescentou que o 
rogist1·o ~ o.o 1nesmo tempo declarativo e comproba.­
ti v o de propriedade. 

1\!ns. se no rcginlen da. ultimn. lei be1p:n. p<)flerin n 
nobre seun.dor dizer que o re~istro é tanJbem com­
probnti\·o de propriedade, pois que nessa lei n :o .e 
_permitte scniLO qtle registre n. marca. o.quellc que 
prnneiro dellu. fez uso, não pôde dizer o ll1esmo desde 
que no prnjecto nii.o aceita n doutrina do art. 3• dn 
lei da Belgicn. · 

Qllnndo o registro da marca só p<lde ser feito pcl 
prinleiro proprietario, entrto o rc:;!istro cnnfnnde .. se 
C'?m a propriedade : m.as desde que se admitte o re­
glstro do marco. poster1or ••. 

O Sn. AFFoso CELSO :-Eu nii:o admitto isso ; 
V. Ex. é que ndmitte. 

O Sn. Comun" : -Pois V. Ex. niio pro bibe o re­
gisti'O da nltlrCLl. que envolve rcproUttcçii.o, e a. 1nnrca. 
considernda. con1o roproducr:üo nü.o púde ser n nlnt·ca. 
ori~inn.ria. 't • 

O Sn .... <\l;oJ~o~:;o CRr4so. - E' UlllLL snpposiçii.o. O 
registro é cotnP.rol.u.ttivo da propl'ie<lud~ nté pro­
·var-se o contrn.1'1o. 

O Sn. ConnEIA: ·-Desde CJ,Ue hn. essn clan•ula de 
set• nece~tlu.rio provar u. pL•oprte<ltHlo.. para quto1 o re­
~istt·o procluzn. todos os eii'eitos lip;ndos ú proprie­
dade, bem se vé que olle ntio n cornpro\'-ll. .•• 

O Sn. A.to'J·'oNso V~Lr'O :- Nno é isso. 
O Sn. CotuuuA : - . o o o rcgi::;tro ú presutllp\·Üo que 

cccle ú prova c1n contrario. 
O Su. At··•roNSO CELSO : -O que C\\ disse ~ quG o 

rcgistl·o prevalece por si u.té ser destruido. 
O Su. Conac1,, : - Diz o nobre sonndor que o 

.a:ogistro Ill'Cvaloco atú ser tmnulludo .•• 
O Sn. A•··voNso CELso :-Como <JUalqnel' outro 

acto jurl<lico. 

a~mitte no projecto a suspensão dos effcitos do re­
s•stro. 

O SR. AProNso CELso :-E' outra cousa; 
O SR. CoRREIA :- Portanto, o certo é que o re­

gistro só vale como comprobntivo de propriedade. 1 
cmquanto ninguem contesto. o. le::titimirla.dc com que 1 

elle foi feito. 
O Sn. AFro><so C&Lso :-V. Ex.· •abe qnc no fOro 

muitas acções sobre predios come<,'ito pelo seqttestrO 
desses predios, c o sequestro o que é? A s11spenoão 
da posse do seu lv>r. . 

O SR. ConnErA:- A verdade é que o registro vale 
em relar.iio ú. p1·opl'ietlude emquanto .ningllelll lhe con­
testa n Í?rocedencin o 

O Sn. AFFoNso CeLso :- EmqÚanto niio é nnnulla-
do pelo poder com pe-cente. ' 

O Sn. CoRREIA :- Mas, se· niio ba motivo para 
o.nnulla-1o, se o pt"nprieto.rlo origi.nnrio da. mn.rca. é o 
unico que a. levott a. registro, este acto csth: cpnsum- . 
ma.do ; não se púde sobre e11e levuntnr nenhun1o. ques- . 
tõ.o. 'Todas o.s questões sttr:;em justan1ente das con­
testa..;~s do d1reito com que a. marca f.oi registrada. 

O SR. APFO:<so CELSO : -A contestaçii.o niio põe 
em duvida o reg1stro ; o que o põe em duvida é a 
sentença que o annulla. 

O Sn. CORREIA:- Segundo o projecto, a contestação 
tms_pende \lS effeitos <lo registro • 

Começa o assump'lío u. tomar caracter contencioso. 
O Sno .AFFONso CELso: - E o se~undo registro que 

V. Ex. quer tambem nã.o .saspende 'I 
O Sn. ConnEIA: - Se a simples contestação da. 

le;.dtirniUnde cnm que se requereu o registro, se o 
come~'o da nc•,,iio t.ira-lhc os elfeit.os, que incon,·eniente 
pó de descoLrir-se no segundo re~istro Cf 

O Su. AFvosso CELso dá um aparte. 
O Sn. ConnEtA: -A questü.o de doutrina bem a 

'JUiz eu arredur, suppondo-a perfeit<Lmente estabe­
lecida • 

O Sn. AFFONSO CELso: -A theoria~ exacta e boa 
nüo é n qtte -V .. Ex. segue. E isto p()llCO influe para. 
o projecto. 

u Sn. ConnErA :- Influe muito. Desde qne sa 
nceitem esses principi'>S p:ern.es de direito, como ap­
·licn"·eis t't. muteria.. a. parte que refere-Re 1\ censura. 

dtts marcas cuncecli•ln. ú.s repnrtaç:"10!I ac.lministratl\oas 
desuppn1·ece .. 

ú Su. .AFFO:<so CELSO : - O art, !)o presta-se 
tntnbem u esta discnssiio, não é melhor deixar pA.ssa.r 
u nrLiO'n que discutimos, pnrn trnto.rrnos logo depois 
desta "'qu~~tüo 'I ~ 

O SR. CoRREI":- A discussii.o cabe no nrt. 8°. 
Invocou o nobre relator da exposição de tnntivos, 

cm jnstificnçiio deste nrti~o, n oconven_çiio co1ehrndtt. 
em Puriz para proteger a p•·oprtedade rntlnst.r!ILl. 

J.>ois cu desejo qllo mantenhamo• o que n convençil.o 
cotuuelece. 

A convenção não dii. nbsolutnmentc o direito· de 
ccn~nu•n pa.ra. o registro dus n1a.rcns. 

O ""· AFI'ONSO CELSO : -Nilo tratou disto. 
O Sn. Conruu":- Trn.totl elo prohihir o registro de 

n1nrco.s qn~ ofl'cndcm o <lefa',rn e n. orclrnn publica., 
n1encionnndo, entre e:ssn.s, ns que ~ontém brnzões, 
n.rnHLS, etc o 

O Su. An·o~s<l CRr.so : -l\I11s <leixoll que cada. 
llni~ rogulusao n mutut·in. enmo ontonclc~so. 

O Sn. ConRF.IA:- Se ll nnnvenyi'i.o ontcnclcsse. que 
dcvoto-sc-bin. (pya,r lllu.is langn o (lit'l~ito arl rcpcllh· 
1no.rcas, assim como inclnif) a. oxcepçlLO rel11tiva. ús 
urmo.s o bru.:r.ões, toriu it'lcluido outrn. 

P Sn. Co1UIJIIA:.- hla~ o nob•·e senador 

O ~obro senador !'"JlfJÜC qnc o J,>rojocto adian~'!: " 
doutrliut <ln convcnçno. Sendo o.ssttn, nns t'Clllltoes 
pcriodicas quo se tom do faze•· cm virtucle aa mesmo. 
convenc,,[Lo para adupçii.o do que so _ fOt• reconhecendo 
util, torí• de prevalecer o apnnta<lo mclhornmcnto. 
Por 0l't\. fico ondo u. conv0n(.~iLo Jmrnn, ju.lgnndo que 

me;;mu, 1 o lia se mclina t.Jo ~y$tcma que c!oudo. · · ··' 
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. o-Sa. -.&:PPONSo'Ci<L~O :-Não espere isto; O con-

;.8r,e~so, :tta :de, a~ber:. que V. Ex .. o. combateu. - : 
O Sa. CoaREI.A. ;-Niio é assim que V. Ex. res­

ponde ao que eu estava dizendo; nii.o. é.com máo' 
humor ••. 
· ·o· Sa .. .AFFONso CELao:- Nem é com essa ironia 
que:-V. Ex tambem responde·me. 

O Sa. C01uutu.: -· •.. que V. Ex:. responde ás' 
observa9Ões que faço no interesse dn boa soluçiio da 
·rnaterin. Estava' longe de mim qualquer ironia. 

O Sn. .APFOI<&D CzLso: - Não ba. mlio humor. dn 
minha parte. 

O Sa. CoRREIA.: -Já hoctem pareceu-me notar 
. alguma cousa. Do que valem estas palavras pouco. 
benevolas entre collegas <t Simplesmente para ficar 
qualquer resentimento entre elles .sem nenhum pro­
veito para. a causa de que se trata. Ora, não quero 
ter nenhum resentimento contrn o nobre senador. 

O Sa. A.PFONoo CELSO :-Nem eu contrn V. Ex 
O Sa. Co~REJ.A. : - Não queixei-me, poiR, dos seus 

apartes dados hontem, em um dos quaes o nobre se­
nador disse : isto nüo é a•·gnmentar 

. Não tomei em má parto esta expressão do nobre 
senador. 

O Sa. AFFONso CELso dá um aparte. 
O Sa. PnEstoENTE: - .Attençiio; quanto mni• 

apartes se derem,. mais se prolonga a lliscussão~ 

O Sn. Conm,u.:- Outro aparte q11e me foi dado 
é que te o registro de todas as marcas abriria. a porta 
a questões. " 

.Aqni ha tnmhem aprecinção susceptivel de contes­
tação. Não é o registro que abre n pnrtlt t\s questões: 
as questões preexistem o.o registro. Se assim nü.o é. o 
re~!stro realiza-se e fica acto constllllmnclo. 

.1.'J ii o é, pois, o registro n origem dns q nestões ; 
nem n. falta. de rep;.istros as diminne. A questiio qne 
s'?bre a marca póde mover-se é independente do re­
gtstro. 

Mas precisnmos firmar quo as juntns c mspectnrtns 
· commcrciaes não sü.o seniio repartições de registro : 

.' a.lte;n-lhP.• a. natureza outro caracter quo se llles 
quesrn n"ttr101.ur. 

Os princípios que ndvogopnrnseremnceitosem um1~ 
·;·.lei de protecyüo ús nutrcns de fa.bricn. st'Lo simples o 

1 ha.rmonicos. Entrego Q l"t•gistro ti ·repartição a.d111inis­
, trntinJ., e~te registro prodnz todos os seus elfeitos, 
, desde que sobre elle nenhumn dttvidn hn; havendo 
i duviclns, entrego n solução do n.sstunpto, qL1e é de 
; nntnrczn contonci.osn, ú nntoridndo a quem 1ncumb~! 
r-:lcc)dfr ~obre q~est~es de proprie.dtttle- á nuroridnde 
· JUdtculrtn. -; n·ao chtncnlto o rcgt~tro dns Inn.rcns. to r­
! nnndo-o dopendeptc de um cxnme corupnrn.tivo Ctllll 

• ~o~ns _ns 1ntwcn.s anteriores. pnrn. se verificn.r se hu 
lmttnç-1~0 ou reproducyiio de n.lgtitnn dellns; pl'e.~mno 
quo nua hn n imitnc,~ü.o ou repl·oducr;iLo, C'JUC con­

. vcn1 remover. desde CJUC nenhnn1 intercssn<.lo uppo.1·ecc 
: .trntn.ndo de provn-1o: c. 1op:o que a. contestnçü.o u.ppn­
l'recc. nrrcllo-n cln. competencin do. juntn. ndlninistra-
tiyn. o entrego-u. no tribunal juclicinrio. 

Isto, senhm·cs, a.Hgn1·n-se-lnc respeitndo1• das C(Jm­
~ctencios, loglco o ho.1·monico : se eston c1n erro, a 
sabedol'in do senado resolverá o melhor. 

NlLo httvcnclo n1uis qucn1 pedisse n. pnlnvrn, encer­
rou-se n. discttssU.o. 

Procedendo-se á votnçiio por partes, foi approvadn 
c. art. S.•. 

Foi npp>'O\'U<lo o n. 1•. 
Niio foi npprovn!..lo o n, 2o. 

0 
Fo!~o succc~;sivmucnte npJlrOvaclos os ns. 3o, 4o, 5o, 

1 G o 1 ,. salva a. omcndn. Uu Sr . .Nunes GonC'nlves nos 
.ns." (j.o c 7o, t~ qual foi tmnbem npprovudu.. ' 

Fo1 npprovndo o purngl'npho unico. 
Segujo .. so cn1 2n iiJscnssii.o o nrt. !Ja Uo projecto. 
(O Sr. presidente dobwu n cadeira dn presidoncia, 

qno passou n ser oecL>l>ll.dll pelo Sr, 1• vice-prosi­
dento.) 

O Sr. Al.ll'oa.;,o tlel•o ,...,... Sr. preaidente, o ,art. 9o . 
:do.projecto;·estabelecerido varias regrus ·para o acto 
do reg~stro das· mareias industrines, pemiitte que em 

. determinados casos prefirõ.o ns juntas on inspectorias 
registradora& entre as marcas que lhes scjii.o apresen-
tadas. . 

Nelle cabe, pois, natu.ralmente a qnestüo hontem· 
suscitada pelo nobre senador que acaba de fallar, o· 
na qual ainda agnra .insisti o. 

Releve-me V. Ex, sustentar a doutrina do projecto, 
combatida pelo illustrado collega, porque é esae um. 
dos ponto• mais bnportantea •.• 

O Sn. NuNES GoNÇA.LVEI :-Apoiado. ) 
O Sa. ÀFFONso CELSO:- ••• e cuja modificação, no· 

meu entender, tornaria defeituosa a lei em elabo­
ração ... 

O Sn. NuNes GoNÇALVEs :-E alteraria todo o ay .. 
tema. 

O Sn. An·osso CELSO: - ••• alterando-lhe todo o 
syatcma, como betn pondera o meu rl'obre amigo, se­
nador pelo l\f!Lrnnhiio. 

A questão, senhores, póde resumi.r-se em termos· 
concisos: deve 011 nü.o o tribunal ou funccionario in­
cumbido do registro üns· marcas ser revestido do di­
reito de censurn 'l 

Na aillrmntivn, é consequente conferir-lhe s facul­
dnoJc c! e rejeição, c marcar os limites dentro dus quaes 
possa exercê-ln. · 

E' o qne procura fazer o projecto, no art. 9•. Na. 
hypot.!Jcse contraria, a lei na.da tem que providenciar 
a I'Cspeito~ .. 

Qnuf dos alvitres convém adoptar, que opinião 
seguir? 

Formuladn. assim a q1.1estü.o. ningnem razoavelmente 
poderá resolvê-ln. no senr.ido de constituir-se n encarre­
gado <lo rer;i.stro nu. posiçüo de mero chancelJcr, obri­
g,tdo " pOr 'o scllo otlicinl nos documentos que lhe são 
n.prescntndos. ou mcsn10 de nota.rio publico, dando as 
fúrmuJn.s legaes no gue ns pn.rtes resolvêrão ~ nccor­
di"Lnio, se111 imn,isclllr-se nn. na.tnrczn. do contrato. 

Pnru. rcconllcc~-lo hnstn uma só observnçü.o: é 
crin1c previsto nn. nossa. l~p;is1nção offenclcr n mora.l 
pu hlicn.. pm· n1eio .. de papeis impressos, desenhos. 
Jithogra.pbins. etc.; ns nossas nlfnndegns não podem 
tt.dmittir n. <lespnchr·~ prCldttctos indecentes e obscenos. 

.. ~ tnnrcn ele fnh1·ica. on de cmntnercio. portanto, q_,ue 
pnt·ticipnr d~ssc curt.\.cter repugnante niio serú. r-eg•s­
tt"tHln em nenhuma juntu. comtncrcia.l, nindn que n lei 
qnc e;;pecinlmcnto rcgu]e n. n1nterio.,. guo.rde silencio 
sobre es~e ponto. 

Eis ulli. Jil. S•·· presidente, porforçn unicamente dos 
princip1os gcrncs. recon:Jeciclo c consngrndo o dir~ito 
de censHrn dnquelle u qne1n competlr o registro dn.s 
mnrcus industJ·in.cs. 

Occorrc-nlo qne, no disclltirmns n.qui n lei sobre 
soei erln.des clnonyn1n s, veio à builn. a. q uestüo de sa­
ber-se se ns jnnta.s de con1mercio deviü.o ter o direito 
de entrnr nn. n.prccinç~i~o aos ostu.tutos dn.s compn.nhin.s, 
luvnU.os n rcgistrllr. 

Depois Uc · nlgumns hcsitn.çi'les, chegútnos todos a. 
concordar en1 qt.lC não lhes scrln. pern1itticlo mnis do 
que o.vci·iguur do preenChimento dns forma.lidudes le­
gues pnr~ n institnil,:t'to . <11lS ~ocieclndob, setn cogita.r 
dns condii(ões de sun. cx1stcncw .. 

1\Ius, Sr. presidente, ú pntente a grande difl'ercnçn 
que sepnrn. ns duas e.~pecics. 

Os estntntos elo umn nssocinr;ii.o nnonymn npenns 
\'incnli'io os respectivos nccionistns, principnhnonte 
pnrn cJic~:; crêüo oLrignc;õos. Ji: .. tus R<', 111ui remota.. 
e indircctnn1cnto pod0111 nfi'cctnr n. tei·cciros, qunndo 
cntrü.o em trnnsncr,:ões con1 n cotnpu.nbia. porque 
cssns trnnsncc;õcs elo nncessidnôe_ n.té certo ponto liü.o 
do snbordinnr-se ú. loi social. tllJrigiio .. so. portanto, 
os terceiros pnr neto pt·opl'io. osp,..nttLUOlL ~livremente .. 

Com o rcgist1·o dn 1nnrca. inU.ltstrinl nlto o.contccc o 
mesmo. 

O Su. Nmms Go:-~çuvEs :-Apoiado. 
O Su. AFFo,.so C11LSO: - EíToctnndo o registro, e 

nd \'OrLidu a mnssn geral da populnç·i•o polu pu b!icidu­
Uc, originii.o-se obrignções IJUrn. terceiros,. que afina. 
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·d-e conta; na prohibiçã.o elo usarem da marca registra­
-da. . s~>ffrem coarctnção em sua ·liberdndi;. · · 

-Conseguintemente, •e h a. razões 'I,Ue ·determinã.o: n. 
. abstençi•o da junta úcPrcn. do merecimento intrinseco 
-doa estatutos de cnmpanh•n• anonymas, não só essas 
. razões não prevalecom, 17elativnment.e :is mal'cns de 
fabrica, ~enn.o '-tnmhem outr.as hn. que exigem sua 

. iilter"venç~o n J"espeitn c.ln composição, on natureza <l:a 

. marcll re;:'IBtrndn .• 
· Eu as resumirei em duns, dns qunes j ú. deixei en­

-trever n primeira. _ 
O rep:istrn de qualquer marca importa, como pon­

derei, restric<;üo 4 liberdn<le de todos : impnrta mms 
·destacar do. <lnminin publico nlgumn. cousa que nelle 
se, c<?mprehenàin e qae vai n.ccresccr·a um po.trimonio 

. part1culn.r. · . 
Sendo assim, perAunto :-pois esse dtreito privado. 

~ue por essn. fórma se restringe, esBe dom1nio pu­
blico, que se reduz. serão de tí•n pouca valia que n.o 
representante da ,.ociednde .não incu1n bn. senãCJ veri­
ficar as Cx:teriori(la.des le~aes do acto, "'e' dadas estas, 
reconhecé lo C•JnJo leg-itimo <t ! 

O funccionnrio publico seritL neste co.so a sentinella, · 
qtte, recel~e!lU? o .so.nt<? o a. senbn, deixn. rJenetrn:r no 
campo o Jnu1ugo! · 

Por outro Indo, me<línnte o registro compromette-se 
o Est.ndo n. gnrnntir amnrcn que o obtem por todos os 
meios constt.~t·ndos nn. 1ei. entpenlla.ndo pat:n. preser­
va-lo de q uaesq uer prcj uizos, n.té ns severidndcs do 
seu direito de punir. 

Pois bem : pel~~unto nindo. : será. tü.o insignificante 
essa gnrnntin, tüo. !:iOmenos o compron1isso, que o 
EstadO deva. asst1mi-lo. sen1 ao meaos inllngar, por. 
seus agentes, se o merP.cc, se de11e ó l1i~no n. mn.rcn: 
para cujo beneficio se o reclnmn., mediante simples 
requerimento ~ 

Nenhum· particular contrahirin. compromissso em 
tnes condições, sem anr provu. da mn.ior imprevi­
dcncia. 

Nilo, Sr. presidente, todo aquelle qlle reflectir 
sobre o nlca.nce do rt."gistro, nn ordem de interesses 
de que trntm11os, não deixn.rt\ de enfileirar-se entre 
os. que entende1n devct~-sc conferir nos tribunn.es ou 
funccionurios enenrrcgndos de execntn-lo o direito 
de n.precitu;õ.o e censura. con1 umn. certn. n.tnplituclo, 
ma.ior ott menor, mns sen1 clnvirln. e"cedente á que 
parece nebnittir o illustrc senndor pelo Parnn{L. 
. A lea\dn<lo do. nrgrnuentaçüo ex.i~c qne en reco­
nheço. tuna vnntnp;:em, que !5. Ex.. tetn sobre mln1 
neste ponto do debate. 

Se consultarmos n Jeg-islnçrío dos outros povos, se 
interrogarmos os melhores oscriptores nestn. ospecia- · 
lidnde, "· J~x. tem n. scn ln.do n. gone•·alidndc, tn.nto 
dos_ preceitos legislntivos, come.' das opiniões ma.is 
nutor1sndns. 

O nobre sennclor poclcl'ia mesmo ir mnito nlém da 
posiçüo em 'lue se collocou, e clnqni n. pouco aprecia­
rei. nnoinndo-n. nos jni~os mais competentes. 

E' ii.ssim' que, se oppellnsse, por exemplo, pnrn o 
jurisconsulto b~lp;n. l3r!Ulll, que publicoa importan­
tiBsimo c01nmenturio du. lei do SOU puiz, poclnrin. re­
corda.r-me este significativo trecho seu : 

(C A verificn.çü.o elo oncn.l·rognclo do reg-istro (greffter), 
aiz elle em o n. lOG do seu trutndo sobre m:,rcns ele 
:fn.brica., e::(ercc-se tí.cercn dos sogtuntes pontos: 

" 1.• Regulariclnde elo recibo da tnxa.. 
<< 2.o ~In.ncln.to especial c.l.n. procnrn.\ii.o o seu registro, 

quando n. parte não se apresente pcssonlmeute. 
" 3.• Se o m"delo ó o(\'erecido cm dnplicntn. 
(( 4.o Se o son formnto excedo ns cltmcusões pre­

scriptns. 
<r 5.• No cn·o de ser cacla modelo ncompnnhndo <lc 

vo.rins dnplic1ttns do dimensões o coros di11'01·ontos, ou 
do constituiretn-no signnes complexos, se n. sun. jneti­
:ficaç•Üo ni•o o foz c><ccder o qund,·o rcgulmnentar. 

«ú.• So o clichó é de met<&J, nitidamente U.e•onbnclo 
e em '!l>ndições do servir vnra n. reproclucçi•o <ln. murcn, 
que tem de figurar nn. collec~:i•o. · 

cc 7.• Finnhncntc, se corrosponcle exnctn:ncnte nt> 
2J\Odelo qullnto C.s dimcnsõc• e gmvura. · 
\. • No caso de strictn o bscrv11ncin de todos estes r c• I 

, _quisi_tos, .o ,deposito. (registro) .não poderú. oer recl>­
s~cl~, qtJa)qu~r q~e aejO:,à. ,n,ntu~l'za. dn'.1>roducto e.o 

d
à&stmctwo,_, nmdn mesmo .qun.odo.,n. marca seja .um 

.. e~e!'_ho. contrario .4 lei, oi• nos·,bons co.<turnes • .. e Qa. 
opm1ao ,de todos, cópia ser-Vifr;de outrn ma1·ca ir1. e:r.io-
tentc. , · · -

· ·O Sn. F. OOTA.VU.No :.-.Mas essa n~o é a opinião 
. da Braun: é o .seu commuotario ú. lei belga . 

O Sn: ÀFFONRO Co:Mo: .,.., E' com efl'eito, o com-
,mentn.rto. , 

9'!!!' quer gue seja, porém, é, Sr. presidente. uma -
op1mao a.lltor~sada qne o r.obre senador púde invocar 
Cüntra. m1m. 

Mns eu peço a V. E><. e no senado permissão, para 
fBZer n respeito algumns pondernções, que parecendo 
t~lvez pouco pertmcntes, são no entrctuntl) nece8BA­
rut.s para bfl.sear tninhas conclusões, e {L final reeo­
nbeoer-se-bn. que esdarecetn o assnmpto .. 

Senhores, ba npenas cerco. de 30 annos, que come­
çou-se n estudn.r cou1 algum cuidndn, nn.11 acadcmiaR, 
nos congressos, nos parln.mcntofil, nas revistos o outras 
publica~~ôes, o <lireito industrinl nos qnn.t:-o .. ramos cm 
que elle se decompõe : o direito re:ntivo no nomn 
commercial, ti mm·ca da fabrica, ao mo..lelo ou dese­
nhn da fabrica e ri patente de in,'fJnrrio. 

· . Só a contar des•n época n nttenç<io, quer dr>s ~u­
l'ISconsultn~ e legisladores, quer dns classes immed•a:. 
tamente intercssadns, n.ppiJcon-se n. examinar que 
alterações deveriüo ser feitas na. le~"'~'islnção vinoente, 
para adapt~-ln. ús novas necessldn.d~s. crenda~ pelo 
1mmenso desenvolvimento da. inclustria moderna em 
todns ns especin.hdndes, - ~ 

Con8ultem-se todos OR montnncntos let'l"islativos 
subsi~tentes dn.Enropo. e dn. AmcriCt\, e vcrifi~ar-se-ha . 
que sa.o postel"iores 110 periodn qnc indiqttei~ 

. En poderia citar-lhes n.s dotas. mas presc!nê!in!i 
dtsso, pn.rn. não ronba.r tempo ao seno.clo, lhnitando­
me a n.tlirmnr o fncto, e n. deduzir delle umn. conse­
quencin., que de fii mesmo revela-se, e outra. que :re­
s•~ltn do co~fronto desses netos do poder publiCo, n<m 
d1versos pn1zcs. 

A primeira é que o direito indnstrial ainda. estli. em 
vin. de formo.ç:1o. não tendo nindn proferido sun. ultima 
pnla\'ra n. snbe<1oda dos lcgi•lndores ; a se!!'llndn. que 
c:,cln urnn. dn.s leis pro1nnl;.rn.das nssi«'no.lo. ~m melho­
ramento, um progresso sobre n.s rnnh~' unti.n-ns. . 

O mesmo observa-se nos trnbnlhos e ~pinióes de 
todos os homens competentes; h a por tocln n. parte, neste 
llrLrticular, como ctn qunsi tudo mais. pronunciado 
mf"lviment.o de ren.oçno contra o qtte era reccbid,., corn.o 
verdnc1e incon~usan, e movimento em boa di"recc;ã.o, 
fecundo e civili•n.dor. 

O Su. NusKs GoNÇ.<t:.vEs : - Apoiaao. 
O Sn. All'FONSO Ctu4so: - .1\.ssim é, Sr. presidente, 

que n.o comrnentnrio de Bro.un, o. que refcri-rne, eu 
purlern. oppor a opinir,o de Tbirion, distincto enge­
nheiro e es01·iptor frn.nccz, membro proeminente dos 
ccngressos em qne nn. Europn. forü.o dcbntidn.s cstQs 
qtwstões. decidido snstentador da doutrina de qne no 
re~i:-tro ela. n1a.rcn. dn. fnbrica dovc preceder exnme 
prévio, pura verificar snn legitimidade, repellindo-se 
as que importarem contrafacção ..• 

O Sn. JuNQUF.nu. :-Contrn.!acçüo; cstú direito. ~ 
O Sn. A•·•msso CF.r.so :-l>esae que V. Ex. admitte 

n. cont•·nfncçi•o como rnzüo snfficicnto para. que u junt11 
ni'Lo registl'e n. n1u.rcn. quo n. envolvo, bn. de a•imittir 
tnmben1 ·a imitnçüO dolosa., segundo. fórmn. da con­
curroncin desleal. Do coot•·n.rio nüo hn logicn. 

O npnrt.e do nobre senar1or j:\ é uma grnuclc con­
ccssiio ;, doutrino. do proj ccto, que aliás combate11. 

O Sn. F. OarA.VIANO :- Apr>indo. 
o Sn. ÀFFONSO c~MO :- Didn. cu, Sr. presidente, 

qtle em contrndicçüo ús lois bolgo. o frn.nccza, qne suf­
:frng:li.~ n ~loutrinn <ln. oxclusü.o do exnme próvi~. cu 
pt1d01'HL cltnr n Uu. IIespanhn, quo niio concedo regtstro 
n n1nrcus contrnfcitns ou hnito.d~LS; n dos ll.::sta.do»­
Unidos, oncl~ nlto so rocnbetn as quo ~(jo parOCliO com 
outras nnteriormontr.rogoist.ru.<.la.Q, n. da Ingla.te'"rra.. tÃo 
pratica. e_ experiente noijtea aa»umpto•, que tendo j~ 

.:,:·::~ -·~;-:~::;·-~ ;: 
. ·;;· .. 
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pelll sua legislação de 1875,conterido aos commissarioa 
· do Pat~nl offics o direito de recusarem o registro de 
· marcast que não reunissem ns condições necesso.rio.s 
. para constituiren1 um distin.etivo e novo, publicou não 
h~> dous annos, -ans 25 d~ Ago•to de 1883, nova lei, 
ew cnjo nrt. 71, n. 2, encontrnrú. o nobre eenador 
opelo Paraná esta disposiçüo : 

" O fiscal não registrará )Jará. a mesma classe de 
.. merco.U• rms. qnnlquer nJo.rca que se aBBemelh.e áoutra 
já regi•trada, de modo q1te possa trazer confusão. " 

Co1no \'ê o senado, Sr. presidente, é recente a 
lei ; não ..:onheço outra nJais moderna. 

O Sn. NUNES GoNÇA.Lvz•:- Não creio que haja. 
O Sn . .AFFONSO CELso: -Istopo•to, diga-me o nnbre 

aenador pelo ParnniL por que motivo nós, qne somos 
chumndo• a legislar sobre o assnmpto. depois de 
outro:; po·vos, e conhecidos estes precedentes : nós, 
que já em nos~::t. lei de 1875 ct1nsa~rúmos nlgum~s 
das idt,o.H então 111nis ndinntnJ.as, 11ào nus o.provel­
t.aremos desses snhsidios parn dnr tantbem um passo 
no cuminho J.o progressn. com referencia. a esse 
rne•mo assnmpto"' (Apoiados.) 

NiLo será. n primeira vez, S'r. presillente , que em 
mo.teria. de legislu\·ão tonlCII•OS a dianteira. a. na~ões. 

,:wnis velhas e n1nis adinntadns do que o. nossa. Se1n 
~allnr em os nossos coUig,•s c::riminnl e do processo! 
.selll record11r a nvssa. Jei de 1mprcnsn. elt l~mbrnrc1 
agora, como dt' outra vez o fiz. qne cm questões 
%inaiJCt~irnsjá n,l+a.ndon{lffiOS, pflr nos pnrecPrCm a.tra.zn.­
dos. preceitos que em outros paizes constituen1 uinda. 
h<•Í• •imples nsp~ruções dos partidos milituntes. 
(Apoiados.) 

u 1 r'.jel~to, no tocnnte ú. qucstiio de 4.ue me oc­
cu-po. inspirou-se nesse pensnn1ento, nessa necessi­
dade u •• prop:redir , que o senaclo bruzileiro não des­
conhece • antes prvcura satisfazer en1 suo. nlta. sa.be­
dc,riu. e pat.l"iutismo nunca. dcsmt .. ntido. (Apo'iaclos.) 

O pr"l'rio nobr~ s('nn<lor t·Cin Purunú., no contrario 
do QliC l'arece111 cli~er Sti:lS palnYrn.R. e cnn1o que in­
aensiv"21nJente impc! 'ido por seu nJ.irno illustrndo, nü.o 
só corJct~rren já pura esse prngrcsso, qlle notei. 1nns 
&elll O flU•erCI' furnCCPU-InC Dl'UlUS JlUl'U. disputa.r-Jh~ O 
ulthnn rcducto flUe defcnc:lc. 

S .. Ex. buntem o cl1~ae froncnnJenie : -nuda tenho 
que objectur contrn o cxnrne prévio indif'pensonveJ. 
para que niio sejti.o registradas mnrcns_ rcprcsrntndas 
!POr annns, brnzães c distinctivos nü.o o.utorisndol" ; 
'DiiO nJC opponho no que far-sc-lJin. preciso pnrn excluir 
as que c· ns1stiren1 em pn1avrns c ]ocut;f•es ::reru.l­
meote cmpregadna. senão porque com n 111inhn effiendn. 
ao n.l't. ".! 0 esse preceito póJe ser climinndn ; concor­
do com o fllle é neces.nrio pna·a rejeitar o.s c1ue 
contcnhü.o foll!'n indicu«,~»n de proveniencin. e o.penus 

líl=ecln.n1o que! se lhe ndclite n complcntento. aliús re-
dun<.lnnte. du. convençiio <.le Pnriz. 

'l'11du i:-. to. Sr. presidente sün concessões {L doutrina. 
àt.. Jlrnjt-octo, c o reconhecimento hnplicito de que essn. 
do~trina. é sii. 

l~ S. Ex. julg•111 pnrnr, quando de fuct•~ cnm!nhavn 
para. diante! 

O nobre ~cn11dor dec:arou, e essus forüo a.s n1•mns 
que fm·nccetl-JllC,- cc•nccà.J todo o exun1e quo po~sn. 
-;vcTifieal·-sc 1•e~n. simples ins,,ccçiio ocLdn.l"; fórn desses 
liluit es ns rpwstões t• rni'H)-SC contencio·z:.as; nüo podmn 
8Cl' decididas ndminibtruti\'nl1l~ntc; aos tl"ibunacs ju­
dicin.rlos co1npcte rcsulvê-ltu:;. 

, l,ois bem~ jt'L poncle1•ei lwntem e provei que ns 
qncs·õcK do irn1tn~~i'Lo c reproduct;iLo de lnurcns rcsol­
:vc:na-r;c cx.uctn.mccto ]10ln. inspect,·Üo ocular, o qnc 
po1·turpo. pclu tt·ibuna.l ndn1inistl'tLt.i\'o, que tcn1 ú suu. 
Clisposi~·úo toUos os elementos do ird'orll1Uf11ÍÍO e a. prCL­
.t.icn. tiao vnlinHU. dcvmn ser dccidiclns. 

U nobre sunn1lor ap1·cscnt ou nos duas lnnt•cas de 
fa,bricu, umn ;,renuina, leg-itima, o outrn in1itadu co1n 
tu.ntn. ho.IJJlidude o perfcic;úo, que visto.s SO}Jaru.do.mcntc 
mit.o se podc1n dasticguia·, pnrcccm-se de 1nodo o. 
ein:;;n.cm poJcr alllrmD.I" qunl sojn o original e qual 
a cuptn. 
, • Os monA ~obres collog!'s presente& puderão vo­
rdicn-1o por st, como pode ruo fazó-lo os flUe aintlo. nlU) 
:~~s ''irH.o, pols ninda. a.qni se nclaü.o. 

Ei-la& (apresenta) : as mesmas dimensões, os mel­
mas cores, a mesma disposição dos ornntos e das 
palavras, os mesmos emblemas, tudc. combinado com 

. arte consummadn, por fórmn que, gernndo n con-··· 
fusüo, tem todavia dífferençns qt1e (JÍ\'<-rnr;ão bnse {, 
futura defesa dos culpados. • 

Veja V. Ex., Sr. presidente. um pequeno rectailgnlo, 
apresentando no centro tnn hexo.g;mo nzul. os cantos 
triangulares externos .de ouro fusco; e ahi grandes 
:flOres de 1iz : um escudo sobro o qnu.l descansa uma. 
corOa murul, e é dividido na 'parte superior por es­
treita fnebn, com tres flOres de liz pequenas; eru baixo 
um ca,•nlleiro de êlmo, armadn de clava, ·aos lados e 
em cima cachos de u\·as. em baixo dons pequenos 

' circulos: a.s ditl'erens~ns sií.o qno, en1 uma das marcas 
estes eirculus fccb:lo ns letra,;- 1\-I. e F- c o 'cutru. 
duns estrellns, a cór azul é mais escura. eDl uma.. 
onde se lê : Cognac ,!/uller Fràres, old Brandy. t>·ade 
mark, depo.<é. d·• que na outra em que se ncha escripto : 
Cognac .1/aillard Pore, olrt Brandy, t?·ad ma1·k. deposé. 

Ura, bem sC estú. vendo qlle, upresentadas estu.s 
duas nu:Lrca.s a. registro. qualquer inspectoran. do 
com1nercio logo reconhecerá qnc uma. é imitnçüo cln. 
outra, niío podendo, por1nnto, ser ·ambas registrndae.. 

Nilo ba aqui nenbumn questão dillicil a ventilar, 
ella se rc•oh·e {, simples inspecção. Nnda mnis que•· 
o projecto, senhores, na parte em que o impugnou o 
noLre seonclor, com ga·nndP. esforço. 

Portunto, Sr. presidente, se o limite que o nourc 
smmdor J'elo Pa•an.:.. entende traçar no direito d~ 
censt1ra a.s Juntas registrnJoras é a possibilidade ou 
nüo de poder ex<!TCê-la, medinnt.e n simples inspecção 
ocular, S. Ex. ha de convi.r que dentro <!elites li­
mites con1preheudem-se ni.o só n contrafacção, que 
ali:\s já consente que nhi e•tejn o honrado collega 
pela Bnhio, como tu1ube1n a imitn.ção. 

Eu nuncn vi hnitac;üo muis artisticamente feita etra 
mnrcns de fabrica rio que esta que tenho prea~nte: 
e, t<.•dn\'in. bnstn a inspecçiio ocular pura descobri-la. 

Estou inteitamente con\·cncido de qne o nobre 
senador pelo Puruná nindt\ render-se-bo. ú. doutrino. 
du projecto : elln, n1io hn contestn-lo, é con\·eniente. 
justa c 1nornlhw.dora. 

Conveniente ; não só porque, ,Iundo mais forço. ú 
ntnrcn reg-istrada e nugmentnndo-lhe o prestigio, 
nanior conlinn~~u. inspiru. uos coosun1idorcs. sobre a 
qunlidnde e proveniencia d<•S pruductos que ella 
recu1umenda, scnt1.o tm.nbc·m por cortnr pela rllÍZ 
contcstuções, mnis tn1·dc ~ne\·ituvcis entre. ns r.nrte~ 
inte•·essadns. Deve o leg•slndor ter espoc1nl cu•dad<• 
ean ni~o crenr 1notivos~ que suscite1n pleitos entre os 
l'nrticulnres. 

Jm~ta ; pois Otlh"a. cousa niio fnz ~enii.o respeitar o 
direito de que1n possua n1arcn. reg1stradn : intuito 
capital da lei. pensumento que n dominn; justn nindn, 
por irnpedir os o.lmf'oS 4ne tcrn por fim cohibir, inspi­
rnndtJ-sc no '\'erdndeiro prinClpio- antes prevenit· 
que rmnedinr ou cnst.ignr. _ . 

E' UlOl'nlisndorn n. Uoutrinn. do r)rojecto, porqne <1if­
ficultnr tL pt·nticn do ct·inle é obstnr suu. reru·oO.ucção, 
nccrcscendo que ella isenta. u junta rogistrndoro.· de 
norn.nde responenbiJidnde rnornl, que necessnriruncntc 
~Uvirin. de nlto evitnr. e, no contrario- contribnir 
pnrn nm neto, cnjn illcgitimidndc 111elhor que todi'Jli 
deve conhecer. 

A libcrdndo do registro que o nob•·e senador pre­
tende, en1 opposit;·üo no t•rojecto, á n. ncgnt,~i"lo de tudo 
isto, c, portanto, incorre nu maior censura. 

Semel11ante Jiuerdnclc é inaneitnvel, porque em ul­
tima nnn.l_yse scrin n dn. concurroncia dw~lcnl, dtt írn.tule 
o do crime! 

Por outro Indo, Sr. prc•idente, 'Jne vnntngem re­
sulta dn medida que o nobre senndor Jll"cfore 't 

O bn. JvNovemA :-Rcsnltn umn grnnue vantagem: 
-o rcghnen livre. 

O Sn. AI'>"ON8o Ce~so :-Rogimcn Jh·re I Jú. di~se 
em que cunsistc e•sa liberdade. 

A vantn""em que resulta do systemn do nobre se­
nador pelo"Parnná, Sr. prosi<.lonto, hontcm nponton-a 
n illnstrl\dO col!cga 110!0 J\I[U"I\Ohito-é poupar trabr.­
Jho ú• junt(\s. 

J 
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O Sa. No"•• Go!IIÇ.LLYn :-Apoiado. 
· O S111. AFroNao CELao :-Será iaao acaso juatifieaçii.o 
•ufficiente par11 climmar-a• d!L lei providenciiL de ta­
t:niLnbiL importiLnCÍIL, que confirmando o seu pensa­
mento capital, ê a dednc<;ito logica. <los seus preceitos, 
previne questões c tranquillisa os cidadãos ácerca 
ao. efficaein. de snns ~urn.n:ins '! ! Ninguetn o ilirá·. 

. Poupar trab11lho ús juntas ! Grande razão, na ver­
dade. Mas nii.o é para trabalharem que se lbes paga 'I 

E nem se exngere; esse trabalho nüo é nenhuma. · 
empreza hereulea, desde que, como se deve esperar, 
fl>r intelligentemente feito. .Por maia numerosas 9.ue 
sejão as marcas registradas o exame, que aluS.s 
limita-se ó. simples conf•·nntação ou cotejo, serú. facil, 
desde que os registras estejüo bem ordenados. 

E' uma questão de methodo, de elassificaçüo, se­
gun~o _a natureza dos productos a que as marcas se 
deatmao. 

Muito mnis difficil e o exame prévio dos privilegias 
à e ÍDVCDÇÜO ; O. nova )e i DiLO OS dispenSOU, 'e elle 86 
"Vai fazendo sem reclamações, ao que me consta. 

Não posso concordar com o nobre senador : o pro­
·;jecto nesta parte ni'Lo pé•de, nem de,·e •er modificado. 

O nobre senadnr não attende aos inconvenientes de 
seu systemn) que nliús são obvias. 

Quer o nobre senador que. embora. esteja re~istrnda. 
uma mnrcn., apresentando-~" e ontra, n.1ndo. que identica, 
pa.ra. o mesmo olíj•cto, seja. ella admittidn. 

Mas. se deve registrar-se a sPgundo., por que não 
a terceira, quarta. quinta, e qllantas mais n.rpn.reC(ii.O? 

·Não haveria razão para exclni-los, recebida n se­
gunrla; e bc1n se v~. rtne o re~1stro nenhun1a impor­
tancio. te1·in., c innumcra.s duvidas surgirilio dl'asa in­
difl'erenl'a• inexplicnvel e até culposa, dos tribunaes 
registradores. 

.A brir-se-in entiio n idnde de ouro vara o• ndvo­
·,gados, mas de sncrificios e prejuízos- pnrn o _com-
5Ílercio, e n.poqncntnçl1.o para os juizes; niio conbece­
·~ião elles Je otttrns ca.usns. 

Com o systema <lo nobre senador, Sr. :presidente, 
rnada mnos facil do que ser incommodndo qnnlqncr 
:,productor ou ne:;:ociante honesto: que tenha nlgutn 
desaffecto, offieinl do mesmo olficlo. 

Este monda reproduzir 011 imitar a sua marca re-
1.gistrnda, levn-a IL registro, obtem-no, e nbre-lhe 
.. concurrencin. desleal e criminosnJ' até que o verdn­
; ·deiro inventor do. mo.rcn, e s6u primeiro possuidor, 
pro:ponba-lhe a acçioo e 'mpetente para nullidade do 

'·regostro. E' isto j nsto "? 
Na hypothese de niio h11ver ninda registro, e da 

... npresentnçiio shnultauen de duns marcas identicns, ou 
vsemelhnntes, de que trntiL o nrt. 9•,. o mesmo incon-
' veniente se dá. . 

O antagonista daquelle que em boa fé pretende 
eercar-sc dn.s go.rn.ntias 1egncs, registrando n. stuL 
:marca, alcança por qunl~uer meio um exemplar. 
~ma.nda .. o coxJiar e vni requerer tnn1bem o registro, na. 
'occasiüo em que o pretende o primeiro pos.uidor. 

O prnjecto manda que seja nclmittido quem ti\·er a 
.prior1do.de dn horn. dn. npresentn~!rto ou do uso, quando, 
,está ben1 en1 cndido, n prova puder se fn?.Cl" incon­
ltincnti; o nob"'e scnndorJ' porém. pensn.. que n. 
ijunta deve determinur que recorriio a juizo, e volte 
'<depois o vencedor. 

NesRe c!Lso, o de boa fé tom do propOr umt\ ncçiio, 
"despender dinheiro e consu1nir tonlJlOt ~~· espera gue 
.,a o.cçtio se decido., afim do renlizn.r nqudlo que era 
t di r oito seu ! 

No systemn do projecto estas contrariednuea são 
\impo>siveis.: deci<lindo pelo que ]'uiler. prov11r !} prio­
ll'idacle, o. Junta bn>ea-se em um motn·o attondl\·el: 
··'iuem primeiro comparece tem por si pelo menos n 
~presun1p~!Ü.O de ser o legitin1o dono dn n1nrcn. prlus 
~ in tempore, pri·11s in jure. Na h~·putheso senioo impos­
·sivel, pelo menos rnrl\ e Jifhcil, como reconhece o 
•proprio nobre senntlor, do estarem n miL ft\ o n con­
•trafncçiL<> dn pnrt.o do quo primdro adiantou-se, o 
dono rctnrdn.rio nr~o ticn sem recursos, propõe ncçiio 
cível de indemni.rtçiio, a <le nullidndo do registro o 
,a criminal do art. ln7, se no cnso couber, 
· O projecto, portanto, l: o que melhor consulta os 

interesses das partes, e estabelece a. regra. mais aee:r• 
tada •. · . . 

O nobre senador disse hnntem (lti) : 
· « Eu sustento uma doutrina aimples, barmonicn • 

de fncil discussão: não eonvertn as junt!Le ou inspe­
ctnrin.s con1n1ercine~t, c1n tribnnn.l censorio no que rê" ... os­
peitn a questües qne sú a particulares interessão. ' 

u Deixemos ús juntas .imrJerlir o 1·egistro e fis.,ali­
aar a marca só quo.ndo pela. seu simples aspeet<> 
se demonstrar a viohíção dos preceitos que entendem 
com a moral e a ordem publica; ·quando a.s marcas 
l'rejudiquem nomes eommerciaes, quando nellas in­
devidamente se use de bra.zões, nranas e distinctivoa 
publicos. » 

Jú. mostrei que pelo simples aspecto ele duas mar­
cas, é fneil ,·erifiear se hn eontrnfncl(ãO ou imitação, 
e seguramente não careço provar que nada interes~a 
mais ao commercio do que diflieultnr a coneurrencia 
desleal. 

.Accreseentou o nobre senador : - " para estabele­
cer-se a. doutrina do projecto seria necessario definir 
o que seja semelbnnç:n. e dessetnclhnnça. c o antor do 
projecto bem snbe que omnis definitio in jure pll'l"icu­
losa )). 

Consinta. o nobre senador que lhe responda com 
o.lgumns palavras de 'Thirion, na introducc;ão do seu 
tràtado sobre a propriedade industrial. 

Referindo-se nos trabalhos do congresso industrial 
de Pariz cm 1878, ao qual seguio-se o .dil'lomntico 
de 1883, elle diz : 

" O estudo oprofomdado que o congresso fez da 
propriedade industrial; só noa enu>n um pezar, e é 
qlle deixou sem so!ur;:üo um p~n!;o importdntc, nã.o 
iodicnndo o que deve entender-se por ClJDtra..~ncyiio, 
pois se é verdade. como se disse, que toda a. definir-ão 
é perigosa. mais perigoso ainda e deüx:ur o p11!Jlico e 
os jui:es na ·iano•rancia do que t1 licito ou nüo o é.)) 

lJernni~ o prujecto definia cln.rnmente nü.o só o qllc 
seja. contrnfucyüo ct~m a. sin1ples pn.tavrn.- reproduc­
çi~o -, seoii.o tnmhem o que 6e deve cntcndc1.~ vor 
imitnç • o J"'oldbidn, dednrando ser s•\mentc nquell.a. 
que púdc produzir erro ou cunfusiio, e cujas Uift'ercnçns. 
parn serem nprecindnsJ' de1nande1.n ex.u.me nttento e 
confrontn(;ão. 

E' a boa doutrina, c nada mais clnro. .A lei do 
imperio allemüo firma o mesmo :principio, miLs de 
modo menos explicito, dizendo no art. 18 : 

" A protecção concedida, em virtade desta lei, ao 
pro~rietnrio de uma mno·c<L de fnbricn. de um nome 
ou de un1a. razão sc•cinl 'nlio serd nulllficada no caso 
de JOO'r es.<.:a rna1·ca tlc fitbrlca. e.vse nome ou razr;o so­
cial rep.,·o,t,~zido com rJ_1DlUfica.çúes, que só uma. atlen;.ão 
especial po ... a descob?•tr. " 

Sr. pl"esidcnte, o nobre s~enndor disse, hn. pouco, 
impugnunUo a.l~uns npnrtes meus, hont~n1 prófcridos: 
-a propriedade da. mnrcn. nli.o se origino. do regibtro, 
constitue-se pelo trn.bnlloo de qnem '' crêa, . 

Contestei ncu.so este principio 'l Nl1.o; bem longe 
di.sso dAc1u.1·ci que, n. propriedade do. mo.rcn a.dquh·e-so 
pelos n1esn~os meios de dil"eito, P''rqtlC quo.\quer outra 
se obtcn1 e mnis ordinnl"inn1cnte pelu. invençlLo ou oc­
ctlpn~~iw .. 

llnn.nto no registro, snstcntcl q ne ern nü.o só c1411-
clm·utivo, corno con1probntivo dossn ncctuisu;üo. no 
sentido de gue cru. o rt...'gistro .u. prO\'CL unicn. que, 
perante a. ler. llSsegurO.'ita-l.b.e ns gurn.ntins espec1neg 
nella e•tnbelocidns. 

Póde essn. propriedade existir c provar-se por 
qun1· 1ucr outrn. fúrmn., mn.~ sen1 o rcg-istrfl a lei nU.o 
a. reconhece pttru. o etY~ito de turúnr pns~ivcl (la 
a.c~<io criminal de contra.jitcçüo c1uom contra clla 
pussn atten ta r. 

Pois ó isto nlgumu. uovtaude 'I 
O que se obser,·a em outr->s contratos d!L vi<1<L 

clvil, nn. cnn1pra c vcnLlo., por excn1plo 't E' n. cscri­
pturn publica que firma o contrato 'I Nü.o: elle foi 
nntcrim•monte eclcbrauo, porque celebrado est1L desdto 
quo na partes convcncioniio sobre o objecto vendido 
c o re•pectivo nroço : n escriptttra dú.-lhc a fúrmo. 
legu.l unicamente, mna como, por direito o'cripto, 4o 
e li~ ..• 
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· O sa; Nmn.a Goliç~Lns : - Da· substancia do 'c:On-:-' 

.tr .. to. 
. O Sa. Ano,.so CeLso: - ••• da substancia do con­

tr .. to, este só produz os seus etreitos, uma vez fir­
mado. Só em Vlstli desse instrumento esaencial a lei' 
o reconhece e protege, como subsiatente e valido. 

Attrihuio-me ainda o nobre senador fundamentar 
no registro o direito de punir a contrafacção ou imi­
tação dolosa da marca de· fabrica. 

Tambem não é procedente a arguiçiio ; o que se 
deduz das minhas palavras claramente é que·consi.: 
dero o registro como a condição unica, que póde habi­
litar o pro_prietario da marca para usar da acção de 
cc:mtrafacçuo, creada por lei em favor das mo.rco.s 
r&gistro.das, - o que e cousa inteiramente diversa do 
que combateu o nobre secador. 

S. Ex. leu-nos, em nboco de sua opinião, alguns 
trechos de Ro.; niio contesto n doutrina que esse es­
eriptor expõe; ella está de o.ccOrdo com os preceitos 
le~islativos sobre que escrevia., mo.s o que importa 
saDer niio é se elle expoz bon doutrina, e sim se ella 
é preferível ú do projecto. Ora, essa preferenc1a que o 
nobre senador sustenta e eu impugno, é exactamente 
o que estú em questão. 

Declarou o nnbrc senn.àor que conformava-se com 
:t convençüo de Pariz, da qual afastou-se o projecto; 
'luando prohibe o re~ristro de marco.s contrafeitas e 
imitadas, accrescentando gue se esse principio tivesse 
encontrado aceitação. figuraria no tratado, como 
figura u. excJusüo das armas, brasões e distinctivos. 

O illustrado collega esquece-se, porém, de que a 
convenção. Jimitnndo-se a firmnr certos preceitos. 
deixou que, respeitados , estes, regulasse co.da uma 
das partes contratnutes o.s mo.rcas de fab1·ica, como 

. entendesse mo.is con"eniente e o.certado. 
.o _8R. NUNes Go:<ÇA.LVES :-Isso pertence o. econo­

ula 1ntcrna de cadu nnçiio, de co.da povo. 
O SR. A'rFON&o CELSo : - Sr. presidente, observou 

mais o nobre senador não ser exncto, como o.ffirmá­
mos eu e o meu illustro.do collega pelo :Maranbiio. 
•JUC '!nliberda~e do >'e;;i•tro por S. Ex. pretendida, 
vcnhao a s.urglr numerosas questões. 

Essas questões, no pensar de S. Ex., preexistem 
:&9 regista·o, originüo-sc da. propriedade da. marca, 
que lhe é o.nterior. 

Mas, de que questões falla o nobre senador"! Dns 
que se fundão no direito commum, o. indemnisaçõ.o 
pelo prejuízo causo.do no pr1meiro possuidor, cuja 
marca usurpada foi por outrem levada a registro 'l 
Da acção <lriminal Cúntra n falsido.de, se na especie 
couber. nos tennos do codigo '1 

Essns, indubitn.velnlente. preexistem no registro; 
mas nü.o dellas c sim das que só podem mo­
ver-se. ctTectun.do o regist1"o, tratamos nós, e neces­
:;a.rinruentc bti.o de n1ultiplicn.r-se, prevalecendo a 
opinião do nobre sennc:lor. 

O Sn. NuNI<S Go:o<ç, LVES :-Apoiado. 
O SR. ÂF>'O:o<•o C&l.SO :-Sr. presidente, o illustrado 

.!;ollegn. pelo Pt1rn.nú terminou o seu discurso hoje 
publicado, dizendo : 

" F.m conclusão, o systemn que tenho advogado 
respcitn n distincçüo que se (love fnzcr entre o. com­
P!ltcncia administl'lltivo. e a competcncin judicial ; 
d1spensa demorados exames, quando houver considc­
ra'\·el ntuneJ·o de 1nn.rcns reg.istro.Uas, e quando não se 
:~git~ a CJU<:;Io!tii.o do prejuízo do terceiro; evito a ne­
ee•stdo.ilc de procurar estabelecer definiçiio, na lei, 
e!'tro semelho.nc;n e <lessemelho.nça, o que é muito pc­
rlgoso. c tudo isto sem o menor prejuízo de nenhum 
direito pnrticu1.ar, n que _n lcgislnÇüo c1evn prestnr 
to<lo o seu apo10 e protccçuo. " 

C?ncluirei, anirmllnc:lo; pela miuha parte, que o 
llrOJect.o n[io esqueceu a c:listincçüo que se deve fazer 
f!!ttr? com]!Ctenci.n. n!lminjstrntivn. c cotnpetencio. judi­
ctarw. { nao <!Xtp;e <.lC'morudos exames, opcnns i'ncil 
cumprunento dA dever, que as junto.s podem desem­
.p~nl!ur, scn! grnnuc tml.nlho; nllo prejudicou nenhum 
<llrelto pnrtwnla.r, ~nrnnt.io os direitos do conuncrcio 
laono~to o hei to, usse.A'nt·ou os sCU!i interesses ]cooitinlos, 
contra " concurrencu1 <leslenl, <JUC pelos mil nfuiY que 

emprega, pelo.s variâdiásin:ias fórmo.sd•>que se revéitol 
representa· nns' sociedades modernas o Protheur·:da 
fabula. · ; • 

Sr. presidente, eu diese ao começar"'que os pre.:.1 ceitos do art. 8•, aos quo.es prendem-se os do 9•1 constituem um d. s pontos mais importantes do lei. 
que estamos elaborando (apoiados); e, creia o senado.j 
se essa doutrina passar teremos dotado o paiz com­
uma. reforma· util, ·teremos dado um paeso mais no 
caminho do progresso. 

·Os meus lionrados eollegas votaráõ como enten- · 
derem em sua. sabedoria, cumprindo cada um o sem · 
dever. 

O SR. VrscoNriE DE PARA.N.uu.l (ministro de e.ttran.:. 
geiros) E OUTROS Sns. SENADORES : -Muito bem! · , 

O III•·· ofunq .. elra • -Sr. presidente, pedi a pa­
lavra quo.ndo fallava o honrado senador que acaba do 
sentar-se, quando S. Ex. Rdvogavo. prtncipios quiS 
não silo, me parece, muito conformes ás verdadeiras 
doRtTinas liberaes. ,. 

Entendo que este registro, como está organisado 
no projecto e a maneira por que elle foi desenvolvida 
pelo lionrado senador, niio está conforme ás nosstlS· 
doutrinas l1bernes e constitucionaes - tão caras nos­
conservo.dores. como ao outro po.rtido constitucional". t 

Se o honrado senador apenas lim•tasse a• Sua&' 
observações nos casos de contraíacçüo ou. de fnlsidada.i 
da mo.rco. ou desenho, nndn tinha a dizer - ahi est~ 
a lei gernl para punir o dclinqu~nte; mas querer leva&::\ 
as cousas e a regulttmen1açã.o _ag ponto de coarctn.r a. 
imitaçlio,ou, como diz o artigo. que haja duvida sobrtJI 
o uso ou posse do. marca, e tan1Ltttl sobre a apresenta­
ção de marcas identicas ou se::uelhantca, é o nue me 
obrigo. neste momento a fallar. "'l'n.' .esEernr f'o.zó-lo .. 
Vejo., po1·tanto. o senado que na duvida do uso, ou. 
:posse da lllarca, ou nu duvida de semelha'flça, nilo ha. 
Identidade, são factos bem divPrsos : um deve ser 
criminoso. e outro nU o; nessa duvido., ao tribunal re~ 
gistrador fica aceitar ou não aceitar o. marca. que lhê. 
leva o industrial. 

E' um gronde arbítrio. Fico. um tribunal dcspotico. 
1\Ins, por 'que motivo ha rle haver essa t.utela. 

immensn sobre o cidodão Brazileiro, quando <>· 
verdadeiro fiscal, quo.ndo o verdadeiro <~rbitro bl 

I 
o. população. que niio •e engo.na, que conhece perfei- · 
tnmente qual o seu interesse. e q11.c não vai com­
prar a merendaria ruim, quando tem a seu alcance o 
meio ele distinguir n boa da má"! Se o caso é de 
mystificaf.!rio, de contrafacções. de crime. E:ntão appelle­
se pnrn os tribunaes ; não hn rc•m(·dio senão esse re­
curso geral, para fazer respeitar-se n. lei; mas. se bQ.... 
umo. certa difl'erença,>e o. penas trata-se de SL'mellwnca~ 1 
como diz o ttrti~o que estamos di::cutindo, se nEeÔaS'i 
póde existir duvidas sobr•· o uso ou posse dessa> 
mnrca, nlio co.be úquelle Lr'bunal administrativo lnn'­
çnr um veto ti•o grande sobre o cidadão Bro.zilciro e 
fico r clle inteirnmente fóro. de exercer a sua industria. , 
Isso nü.o é proprio do Brazil na o.ctuo.lidnde. Pnreca' 
uma lei colonio.l. Se isto fosse verclnde, que tal fossEt• 
o desejo de certa classe de cidadii.os, ero. signal que. 
t\n~~mo!' retrcgrad~do no co.minbo do progresso e di~" 
ctvlhs~c;ao : ern !eg1slar só em fAVOr de certas cln.ssefJ' 
da soc1cdndc, fazendo graves injn~tiçns relativas, poiS" 
não podemos estabelecer privile.,.ios pnra um nnic<>·. 
agrupo.mento de cidadüos (lia a':,, aparte) ; todos ns­
classcs do Imperio poderiüo perlir parn si este privilegio 
c ter o. recon•mendo."ito official dependente só da de­
cisüo ile 11m tdbnnn'l, snjeito em yatrte no governo 011· 
n alguma parcinlidadc industrial ou politicn. 

O Su. ÂI!I!'ONso CELSO dá um Rpnrtc. ' 
O SR. JuNQU&IIIA :- Isso em nos tempos anti~os. 

hoje hn plenn libc•·dade. O registro é o penas a collooa­
ÇiltO, eyn um lnÇ!;n.r publico, d·e umn n1n.rcu. perteoccuto. 
a unltnilustrinl, com isso elle nito oiTo ode n. nin!Z'ncm 
nüo l>rejudica n populnçiLO, porque ello. ó o voru~dcir; 
fisco., el1a distiDgu1rá n. boamcrcndorin do. rnl'1, como 
sabe distinguh· o bom medico, o bom odvop;n<lo, o 
bo1n .1nnrceneiro, o bom :ferreiro; nüo so illnde a. 
resp01to dvllcs, sendo iguaos ns suas cartns olliciaes, 
c nttestndos dos 1nestrcs : nüo se ono·ano. o povo eu.tra 
o bom c múo professor, entre o bo;n ou múo artista.~ 
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-o est~do d~ soc,lldadn MtUAl nlio O.dmitto ma.ia en­
. .p;nnos : a. oharlll.tll.nia. estó. acnba.da., qWlollt• mnts a. 

I :fr~url·e e o engano permQ.nente. 'rudo i'sto cstó. a.ca.­
l>ndo : é tc1npo de c.onhcccr-se tudo, de sa.bor-sc tudo: 
·do vn.por, do telegrnpho, do tclephono. da. instrucçüo. 
Antigamente é que os poderes publicas intervinhüo 

·em tudo o da.viio ·brcvcts e mnNns por protecçii.o. 
Elias só erüo dll.das pelos governos. E'- por isso 911e 
-antigamente víamos que <:stn especie de m~rca.s clie­
,g~va. ató· ás cla.sses ma.is eleva.da.s da. sociedade ; os 
grandes ~ristocratas tinhiio ·na. frente de sua.s 
nrmn.s pa.lnv~a.s e desenhos CJ.Ue o. soberano lhes da.va. 
·e por rnoro gnlardiio e nrbttrio p~ra. distinctivo; 
·mu., hoje, q_ne a. revoluçüo franceza. fez srnndes mu-

: .dnnc;~s •. hoJe. que temos uma. constituiçu.o liber~l. ó 
.querer voltar aos tempos. pa.ss~dos. Antigamente a.tó 
na.s a.rma.s dos chefes norma.ndos via-se o mote · 

:· Dici.t ct mon droit, assim como outras palnvra.s na.s 
cnrmas de fidalsos da.quelle. tempo; o que· era. tudo 
.. sómente concessao e graça. dos sobera.noa a.bsolutos. 

. } S ando essa. attribuiçiio e deliberação applica.da. ó. 
·industria., por exa.me, pot- inqnerito de um tribunal 
·que se torna.rá. muito parcial, ta.lvez; considerará só­
nlcnte digno de ter !L sua. mnrca. t-egistr.a.da. nCJ.uelle 

. .q uc porventura ca.htr no agra.do do refer1do tribuna.l 
e realmente fizer um gra.nde mnleficio á nossa indus­
tria. nascente. O in(lustrio.l modesto, qne não tivet-

·Cmpenhos, póde ter um despncho de indeferimento. 
ft1ndado em algnns dos numeras deste nrtigo 9.• O 
J>O.rngra.pho resente-se, Sr. presidente, de tudo quanto 

·tenho dito a. respeito deste projecto,cujo gra.nde mnl é 
querer estabelecer miudamente o modo de diri,..ir sc­

·n·.eltmnte nssumpto,qua.ndo só devia. tratar da.s ~e ... ra.s 
· gernes, deixando ás leia .vrganicns e "Cro.es e ao;' re­
,gulnmcntos outras providencias mais"' minucios11s. 

A lei de 3 de Outubro de 1875, em tet-mos mais 
genericos, foi ma.is bem iuspirndn, e no emtnnto 

.,agora, que se quer reforma.-lo., estabelece-se direito 
·novo, vamos f.izer uma. especinlidnde desta ordem 
·que tem por fim certamente acaba.r com todnalibérda.d~ 
·da. nossa.. industria.. Por conseguinte, se o nobre se­
nador por Minas, illustt-ado como é, quizer fa.zer ao 
'Seu pn.rtido gra.nde serviço, é acnbnr com esse pode­
rio da junta e oollocnr todos os cida.düos industrtaea 
no mesmo pé 'de igualdade. 

, Se · o nobre senador por Mina.s Get-a.es representa. 
-o partido liberal, como eu a.ffirmo, não póde querer 
'·trnnsr.ortar pa.ra. a. noss!'- Jo:gisla.tura. ~ada. que possa., 

' ·se qu1zer ser logJco, preJud~ear a. soc1eda.de no scn-
:tido dns suas justas liberda.des e exercido do tra.ba.lho. 
i O Sn. APFONso CELso :-Isso é porque o nobre 
-senador sustenta que prohibir uma. ma.rca. é prohi-
bir uma industria. · 

\ ~ Sn. J'VNQÇEtnA.:-Niio. O ,que digo é que tornn-se 
:r>cr1goso para. a. sociedade da.r a. esse tr1bunnl essa. 
·;ma.gna. a.ttribuiçiio,,. e que isto é ferir o principio de 
.liberdade de trabalho e de industria. (almms apoia­
.dos),e que é de es:r>erat- qno o nobre senador nüo leve 
-4diante e•sa restricçiio no registro. 

' Quem primeiro faz o registro póde níi.o ter inven­
-tado o pt-oducto, e entreta.nto por meios tortuosos, um 
11egundo pód.e aprcsentnr uma. ma.rca. a. ta.l tribunal 
do oommcrcJo, e fica. t-egistrada., isto é privila"iado 

·Contra. o verdadeiro inventot-: isto está no a~tigo, 
O ~n. AuoNso CELSo : - Nilo é tribunal de corn­

~ercto. 

O Sn. J'll'NQVEtnA.: -E' junto., nilo faça. questão de 
:nome. 

lt' preciso ter respeito a. c.l!as. 
Veja o qt1e fez a. JU.Ma ou conselho de Snla.manoa. 

·composto de so.bios, quando a. ello. nprcsenton.-ae ~ 
,gro.nde Colombo; 

O nobre sena.dor, lib11ro.l, como é, nlto póde querer 
isso. •l'8uml!lMill\e npresc,._,-. as neceslloill'ioo.a emen­
. .aas. A eleva.çiio ·de seu e~o iaso a.con.abn 

1 E;' uma. inílflencia muito nociva. Em que perde a 
;:t~oot&it..de que co.da. um o.prcsente o seu <'IE•senho 't 

O Sn. AnoNao Cus o dó. um npnrtc. 
O Sn. JuNOllJUI\A.: - O nobre senador 'lUCr !e-

va.t- o sennclo o. votar por csso.s disp.osições, e:napre­
ga.ndo a.· sua mlluencia.. ' 

Q Sn. AFPONSO CELSO : - 0 s~nado telll ba.sta.rite 
sabedoria. para 'nüo ~se deixar levar. · · ·: 

O Sn. JuNOVEliiA. :-.Antigamente poaia.-se fiuer 
tudo isto ; n.llt>t;nmente ha.via. corporações em Por­
tugnl nrot~ans pelo rei, e que podiiio fazer certas 
cousa.s ; mae -iepois do. conqul•tn em nome da. 'qual 
t~mos cnminbndo, e em nome da. qual o partido 
liberal ~em se npresentado, o governo.do muitas 
''ezes, nao se póde ndmittir que vamos retrogrnd~r. 

Pois então V. Ex. niio v6 qne casa.s junta.s ncilo 
nnnada.s de um poder discriciona.rio 't · 

O Sn. AFFONSO CELso.:- Niio. 
O Sa. J'UNQVEmA.:- y,'·Ex. a.ttenda. O ,recursci 

que ha. para. a. rela.çiio é moroso, fnz gra.nde mal aos 
individuas interessndor . 

O que digo é que niio devia. havet- esse recursl) 
porque as juntas nü:o deviiio ter o direito de exclusiio • 
ou suspensiio ~do mesmo re~istro. -

O 'lue eu acha.va. convent&Jue, Sr. presidente, é qua 
o reg•stro fosse gera.l e obrigatorio, porque ulli era . 
uma. fonte onde todo o indus~nal iria l,usca.r o seu. 
direito; ma.s qn~ isso nlio tos•e ~~do; hoa on m&. 
a. marca., e lia deve ter ai li o seu assento. O :r>uohco 6 
o fisca.l. Se o proa.ucto não corresponde aomodopot- que 
a ma.rca se exprime, o publico fnz :plena. jns~~a. como 
fez sempre sem que houvesse toda essa. caterva da 
condições : por consequen01.a vamos mnova.r 110bre 
essa. mnteria, .e essa. inll.ovo.ção é retrogradar, porque 
até a.gora. houve pleDII. liberdade. 

Depois da revoluçiio franceza acaba.riio-se todos 
O.f!uelles )'lrtvilegios, e agora vamos ·marchando no 
sentido retrogra.do, porque o nobre sena.dor em vez 
de reconhecer os principias de liberdade... ' 

O Sn. AFPONSO CELso:- Neste pon\o v. Ex. é in-
competente.. · 

O Sn. Jtr!IQVZlnA. :- Eu sou seu amigo e quero pô-lo 
no ca.minho da. liberda.de. . 

O, Sa. AFPONSo. CELSO :- Muito a.gradccidc:. 
O Sa. JVNQUenu.: -Eu quero ·vê-lo entt-nr- nes~•­

ca.minho, e isso que esto.mos discutindo é uma. lei ca­
suisticn, cheia de rogula.mentos, que parece feita 
n'um paiz onde niio ha constituição, onde niio ha. lei 
nenhuma., onde se eet•\. creando tudo de novo, onde se 
d.iz-aqueiAe que proferir pa.la.vra.s immoraes, aquelle 
q11e fiv.er tnl ou tal couaa contra o decóro publico. 
será considerado criminoso, quando tudo is!IQ est4. 
prevenido na.s leis. . . 

Sr. presidea\e, o art. 10 que diz, por exemplo. 
que seJÕ.o a.pplicada.s as penas do regulamento de 1.5 
de Março de 184o2 no processo, refere-se. ó. lei da. 
refbnna judiciat-ia de 18U. 

O S.. AFFOMSo CELSO :- Nilo ha ta.l, é o nggra.vo. 
O Sn. JuNQUEIRA. : - O nobre sen11dor pa.rece que 

não me quer fazer justic;.a.. S. Ex. é ctue estó. enga.­
nado, o regulamento refere-se ó. lei de 3 de Dezem­
b&-o de \SR. Peço-lhe q\le tl)e conceda ta.mbem o 
~ de coJ:ihecer essas cansas, visto que sempre 
me dedlqt:tai ao estudo dellas. 

Cotllo loader do pa.rtido libera.l nesta. ca.sa, o nobra 
seoatior· deve sustentar as bons idéns libera.es, e mos­
va~ ... e telerante, como é seu carncter, pa.rn com os 
- adversa.rios, qne l'espeití•o o seu saber e il!us­
twao;oltc•, ma.s que tambem querem ter n. faculda.de 
de sustentar as boas i.déas. Parece que ohegnremoa 
a um accordo • . 

O nobre .senna:ot-, nesta deba.te, aove chegat- 11. 
ente.o.de•-se oomnosco : aqui não ha. politica. 

A c:t•~tlio, em que eu esta.va., ern a. do regulnmentl) 
de 1~ de Março de 184o~. 

O ln. AFFONSO CeLSO : - Trata. do aggrnvo, niio 6 
r*nno. j udicia.ri ... 

O Sn. JuNQUEIRA.: - )!.' o regnlomer>t .. •JCA se re­
fve 1\ lei. de 3 (lc Dezembro de 184l. Veja q11e sou 
eoErecto. CCon.&ultando a lei.) Eis O.(jui. O nobre se­
tlador ha. eis reconhecer que tenho toda. a ra.züo. • 

Eu, Sr. pl'eBi.dcnte, bem' que BU.~eintamcnte, niio m• 
5 
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•...-nto sem dizer tudo ~ue julgo essencial. Vejüo o 
nobre seDador o o eenado, vejiio o que diz o regu~ 
lamento citado nos arte. 14 e 15 (ld) : 

« Art. 14. Oá aggravos são de t.res especiea : 1°• 
de ,Petiçii.c> ; 2°; de instrumento ; 3°, no auto do pr~ 
eesso. · 

« Art. 15. Os agg11avol de peti,ão sómente terão 
lugiU', quando a relaçüo ou o juiz de direito, a quem 
competir e seu conhecimento, se nchar no termo ou 
dentro de cinco leguns do lugar onde se aggrava, 
etc. » · 

Por conscquencia que duvida tem o nobre senador; 
este· regulamento é para execu-;ão da lei de 3 de 
Dezembro de 1841 ; isto foi o que disse, e nnnuucici 
perfeitamente legal e correcto. 

Repito, portBnto, o que affirmei. 
O projecto em diacussiio estabelece uma nova fórma 

do que estava. que era o recurso para o governo·; 
por que não confessa-lo 'tE' uma nova legislação. 

.Aqui está a junta de bandeira alcada, é preciso 
grande toleraucia e pnciencin da poimlaçiio para ver 
os direitos dos iudustriaes sujeitos aos. caprichos de 
uma junta. quando o registro da marca nenhum mal 
faz á. sociedade e nem dá direitos de vendagem e 
consumo dos geueroa, se eUea não forem bons e bem 
feitos. 

O Sn; AFFo:o~ao CeLso dú. um aparte. 
O Sn. Jnr<QI!I!:IJU. :-Faça-me o favor de o1wir: 

" D:l., mas ouve », dizia um general grego a outro 
chefe importante em frente do inimigo : é- o que eu· 
digo no nobre senador ; veja isto: " Do despacho que 
negnr registro. ba.verú. aggro.vo para a relação do 
districto, na fórma do regulamento de 15 de .Março 
de 18(<2. " 

O Sn. AFFONSO Cziso :-Está claro, meu illuatre 
collega ; mas é s6 na pnrte relativa aos a~ravos. 

O Sn. JnNQUEIJU. :-Seria o caso da difllculdade 
do poeta, mas o que estou dizendo é de :facilima con­
e epçüo. .A. logica está ao lado do que venho ão 
sustentar. 

Portanto trata~se de uma legislatura nova que 
manda executar esse regulamento de 18?.2. 

Pensão que niio quero que se vote alguma cousa 't 
Quero que hnja uma lei de marcas de industria ; o 
que nlio quero é que se estabeleça cnmo lei aquillo 
que jú. é, e se fnçiio algumas cousas que siio contra­
rias ao direito. Posso estar cm erro ..• 

O Sn. A>'FONSO CELSO : - Enorme , cnormissimo; 
admira-me. 

O Sn. Ju:o~QUEtnA : - O nobre senador é que est;. 
cm um enormissimo erro, e que està longe do partido 
'liberal e das idéns liberaes. 

O Sn. AFFosso CELso: -V. Ex. nií.o é compe­
tente. 

O .sn. Ju:::QuEIRA: -Eu não sei se t~nho c~n.npe­
tcnctn ou uno, ncho o nobre senador mmto ltabthtado 
e di~n<J, mns, cm certos assumptos, divirjo elas suns 
opiniões por mo parecerem menos libernes. Os pode­
:rosos conq_nistnclores do. antiguidnde. Cesa.r c outros, 

. erüo grandes homeos, mn.s estnviio longe do 11rinoipio 
de justiça, de bumanidade; e o nobre sent1dur que é 
lnulto lnunnno, comtudo neste cn.so c em antros que 
:se tem agitado, est(, um pouco retrahido; tanto que 
eu, estando tranguillo sobro a cllicncin, a Jlllj<mr:a 
das icléns liberaes nesta casa, tendo S. Ex. a f•·eni.e 
como seu representante, comtudo fico tomndo ele um 
certo susto, e metto-me nestas questües de mnrcas .•. 

:Bonni soit qui mal y pensa: o ·nobre sena<lot• snhc que 
''isto entrou nn. forn1UtUl'O. de \lffiU. g'l'tt.t:!tl.O Ol'llClll ho­
norificn, sem que tÍ\'Csse registro e1n ncnhnmn. junta. 
de commercio, e ficou <:orno legenua ou palavras da 
:marca ou desenho que hoje ó t.üo appotecido. l'ode-

~llllos estnbelcccr que n junta. registre mas nffo que 
... <leci<ln ; isso ó um poder discricionnrio, que póde 

:fazer com que se p~rcüo , umas youcas do semanas ; 
-ve~ um pobre. art1s1;_a, u rcpelhdo! nggravo, tira-se 
cópm_ de tudo 1sso, vao os autos parn o tribunal da 
:relaç!"o• fnz-~o 11m aggrnvo, o este nggmvo tem 
iriUIUte~. 

--------------------------
Quero q·ue elta üi:scuasilo fiq_u~ camararlameate· 

' entre nós : o DOIIO fi.m é acertar. "Tenho-me dedicado, 
Sy. P!esi.dente, ao estudo da nossa legislação, e orga­
nlsnçuo : conheço UJn pouc• essas couaas, recoDhl:­
cendo no nobre senador as maiores babilitaç!íea. 

O que qnero dizer é. que este conjuncto de couaat­
póde ser optimo, mas realmente me parece enorme ; 
tem muito de aproveitava!, mas vamoa tirar aquillo. 
que é desuecessario ; moatre o nobre senador maia. 
uma vez sua ductilidade nest.as queatões, exbiba seu.· 
talento e o paiz lucrarà; mas . passar o projecto tal. 
qual está eu entendo que é um deaaerviço. 

Per;<> a V. Ex. que desculpe alguma expreslliio que' 
porventura me ten.bo. esca.pudo ••• 

O Sn. AFFor<•o CELSo :- Eu é que peço desculpa •· 
V. Ex. 

O Sn. J'CNQUEIRA :-Reconheço sua Jlroficiencia, 
mas agarro-me a essas disposições de lei e aaredito 
'lue estão em vigor. O nobre s.enndor é muito bem 
intencionado, e ama a liberdade, quero crê-Jo, maa. 
ás vezes, a grande altura impede ').·Ue •e veja be111 o­
que está. no Yalle. Só com a ma<cir observaçüo, .,. 
esta é que eu peço no nobre seaador. é que se che~a. 
ao verdaà.eiro conhecimento doa ob;eoios. Acred1to· 
que o nobre senador &e ,.é neste o:!MO, em principio, 
as cousas de um modo 11m 1>0uco ~ivflrSo, :ba de com. 
a sua costumada reHexiió .;· ooservoayão, modificar o· 
seu modo de peosar. - . 

Como o relator da commi&Ssiio deve dar o exemplo· 
de aceitar as justas suggestões, que o debate traz. 

O Sa. AFPOr<so CzL~o:-E' impossível que concorde-
com o que V. Ex. tem dito. · 

O Sn. JUNO.!JEIRA :- Releve-me o senado essas ob­
servações. Niio tenho em vista, de nenhuma maneira, 
invalidar a naturot:a olo grande serviço da commiasão. 
O senado decidirá. Divirjo, apenas, de alguns pontos. 

O Iii r. ()Qrl'ela • -O. nobre autor do projecto, no 
discurso que acaba. de proferir, disse : « O que con­
vem examinar a se a: d.,.nrina que se quel' adoptar 
pelo projecto é a mel.bor. » Este ê o programma qur: 
tenho seguido : não ten·ho· aeniio procurado examinar· 
se a doutrma •ue prevO:lece pelo projecto, é a que· 
realmente eun veiD. . 

Com a dout.-ana d<! alguns arti~os tenho estado de · 
accOrdo .; _quaRao a" meu espir1to a ma teria nelles 
contida o:fierece duYidos, julgo-me no dever de as. 
apontar. 

No caso vertente dons systemas se nos deparão : 
um, que reJ.>nto o mais liberal, acompanhando nisto· 
o meu nobre amigo senador pela Bahia, limita as 
ful)cções dn. junta e da inspectoria registradora a.. 
exnminnr se a. mnrcn. trnzidn. n. registro contém em 
suas formalidades externas cousa que autorise a pro­
bibição do re,ist•·o ; outro,. que reputo menos liberal, 
é o que autor•sa a junta a resolver sobre o valor e 
alcanoe cl.a marca para impedir ou permittir que ella. 
seja reptrada. 

'Em que ha concessão ao systema que niio julgo 
preferh·el ilizendo que as marcas, que contêm 
ofi'ensn. ao decúro publico, brazões ou armas, nome 
conuncrcinl. estão no ca.so ele não ser registradas 'l 

Tirou muito nr~>:umento o nobre autor do projecto 
destn. minhn. c1cclarn.çü.o, con1o se cu não o. tivesse 
feito <lesdo o principio, tratando da regra que, no 
meu conceito, elevo ser ncloptada nuta materia. 

Núo creio que hnia, neste meu modo de pensar, 
ncnlnunn. contra.dicçfi.o. 

Pretendeu o nobre antor do projecto. que só ha 
uma questão <le simples inspecçií.o no exame· de 
dnns nuu·cns, unuL contrllfnz:cndo, imitnndo ou repro­
duzindo n outra. !>Ins nüo ú nssim. O que t:stl• en­
volvido na questií.o da dolosn itnitaçiio e da cul:posa.. 
reproducçüo, ú a do proveito individual que o ltni­
tndor procure tirar da marca acreditada . 

O Sn. AFFONSo CELso:- Na. occnsião do registro 'JI· 
O Sn. CounEIA: - Niio sendo na occasiüo do re­

gistro o que importa que este se realize? 
O Su. AFFoNso CELso dt• outro aparto. 
O Sn. CoiiiiilL\ : - O proprio nobre e.,nador ili«'-fl· 

J 
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·qúe niio se Jlóde deixar de dar ma.i• ou meno& arbítrio. 
á: juntl\ ou insl'ectoria registradora: mas é exactn­

. mente porque não se póde t1·açBr o limite, porque ba 
·ecse """• oat meno&, qu.e o syatema preferido pelo 
nobre aenador niio é c:> mais llCertado. t.tuand.l a junta 

·.aparta-se de seu dever -dizendo ou tomando como 
nunca aquillo que é imiíação ou aqttillo que niio é 'f 
,.t6 nnde -.:ai o uso regu'!lar da ~t>liade de apreciar 

. -<MI cenaurar o Yalor da marca 'f .. 
O Sa. ...U.oruo Cnao: -Até oa limites que a lei 

11l'açou. 
O Sa. Coaur•: -A lei fica no vago ••• A junta 

p4de liYremente rejeitar 11.ma mar.a que ao nobre se­
nador não se afigure imitação e registrar outra que a 
'tnim •• afiguno reproducçã.o. E o nobre senador, que 
-<liase q11e abria uma porta aos advogados aquelle que 
euateuta que não deve haver eeoama por parte das 
_ptaa, é justamente quem abre essa porta com a 
..a. doutrina, porque levanta uma queatão sobre cada 
-·ea levada a registro. 

.A. junta o admi~o 'f Não devia, diz'" qualquer inte­
ressado. Ahi vem o recurso, e a intervenção do advo­
'~ado. A junta não o admittio '? O que a apresenta 
·-.corre. · 

Eis ahi como pela diaposiçióo do proj_ecto, pelo 
:•tema do nobre senador, as questões irao surgaudo 
-tes do que pelo syatema que sustento. 
· O intereue não está em saber se duas marcas, 

·-O as que trouxe 110 .senado, e que o nobre ae­
nM'Ior boje examinou, mais ou menos ae asseme­
Jií.iio, mlla em averiguar se a marca de imitação foi 
:feita com a intenção enlposa de õar produeto alterado 
-como proveniente da fabrica acreditada, auferindo 
.lucro pelo artificio. . 

Desta dolosa imi~çiio é. que resulta a. indemnissção 
·~ damno e a punição pelo Brtificio fraudulento. Ora, 
pl'Ohibir o regislro da marca, porque se trata ele imi­
~ão., "!QmO pretende o projecto, é, coroo disso o no­
':bft relator da exposição d.e motivos no discurso 
'JUB acaba de proferir,· fechar a porta ó.a eontr&fiLc­

·çiJ&s 't Em qlle o registro de uma marca de imitação 
abre a porta até 11 crimes, como disse o nobre senador 't 
Pelo contrario, se se eacarar a questão por este lado, 
"Yer-ae- h a que o registro é mBis um elemento para o 
JUOcesso contra o que praticou o delicto. 

'Nr.o acha o JlOore .senador paridade entre o caso 
·d.o regiotro de uma marca o o caso do registrt> de 
eatatutos de companhia anonyrna. Mas por que recusa 
procedimellto i<lentico em caso oie igual natureza'? 

O Sa. AFPON&o CaLso :-~ão; mostrei que não era. 
O Sn. Coan&u. :-Pois eu apresento a-,registro os 

-eatatutos de uma eompanbiiL, que podem conter dis­
:poaioões justamente censurn.veis, e não se dó. ó. aut'?­
ridade registrBdorn o direito de entrar na substaneu• 
do eontrl\to; entretanto, julga-se qua é caso de da-r­
lhe essa intervenção, esse direito de censura, quando 
. a e leva a. registro uma simples marca. de fabrica 't 1 

.Ainda ae eomprebenderia. este systema tutelar, se 
o projecto contivesse o prin.cipio de que sómente póde 

. aer regiotrada. o. mnt•ca do primeiro proprietario. 
Entiio a questiio de propriedade serin ll"itada pre­

limina.rmente, e, uma vez resolvida., sem duvida nii.o 
h<averia. obstaeulo 11Jg11m ao registro, Nesse caso 
ta.mbem desnppareceriiL a censura da junta resistra­
iora., que teria de limitar-se IL cumprir o que foa com­
petentemente resol\'ido sobre a posse anterior da 
rno.rca. Mas niio é isso que o projecto estabelece, elle 
doi. to<la a importancia á prioridBde Cl.o registro, e 

. depois probibe a imitaçii.o, o. reprodueçí•o do. marca. 
O Sn. ArvoNso C• LSO : - Estó. claro; do contrario, 

o registro nü.o vBle nada. 
O Sn. CoanEIA. : - MILB não póde ser quem pri­

mei-ro registrou aquelle que imitou e reproduzia 
marca já existente 'f 

e Sn. JuNQUaoinA. : -Apoiado. 
. O Sa. AFFONso Can.so:- Já re$pondi a isto. E' 
,.~la bypotheae que 'V. Ex. mesmo oonaidurll. rari•­

. c1mo.. 
O 3a. CoMnau. : - Ni<o ~ esar. a g.u.e conaidoro ra.-

· riaaima ; é. a ela aerem leva4aa a r.gistro duas utarcas 
semelhantes, sem q•e uma .oleftaa tenha llldo feita.. 
dolosameote ; nii• é a Àyp!>the&e tl.e registrar-se pri­

. me iro a marca maia m<>ilet'oa, ato é, a imi,ação. 
E agora aerva-me Me.uo, que o nobre senador 

outro dia recue<lu por·aer antigo. . 
!:' vicio antigo esse ola levar primeiro a regi,.Lro a... 

marc!' já im!tada. Merl}n tra;t .exemplo dieto, e ~~ 
nobc1a do ple1to ·que dab1 11e or1gmoa. 

O Sa . .Alrro".. CELSO : - Eu tão :é ·melhor acabar. 
tom o regiatro, ae eUe nio vale nada·! 

O Sa. Coauu.: - Niio, senhor. A. questi\o_veraa. 
s•bre diminuto numero de marcaa no grande acervo­
_de marcas regi•tradas. 

O Sa. Arrot<so CELSO : - E' e:~taetamente o ponto 
mais importente. · 

O Sa. Coaur.a. : - Ora, devíamos privar de um. 
documento, qual o tio registro·; os que licitamente· 
procurão o uso exclusivo da mares da. faoriea. 
sómeate porque em a}auos casos aouaa-ae do <llretto 
de auignalar o pro<iacto nor uma marca 'I O I}Ue de­
vemos fazer é providenctar para que o usõ tDd.evido e 
criminoso de um direito Que pó<le aer e ' licitamente 
exercido, não produza os aeua fataes eft'eitoa, n:•a• por 
isso· não se pôde dizer que o reglatro se torna 
inutil. 

De que modo se prevenirão a imitação dolos~' Po• 
eoust,ituir-se a junta em tribunal eensorio '? Nao; 1 •, 
porque o dolo pódo estar jua•amente cila. parte de 
quem re,..istrou a marca em primeiro lugar: e 2•. 
porque a'io é do. maior' ou menor semelban9a entre 
ilnas marcas . que vem o mal, ~ sim de _!le procura! o. 
imitação justamente t"'ft aufenr beneficu>s de ered1to 
de que goza a primit>va marea pela ie&ldade de sea 
proprietario, po\a. e~ollenciá do producto que com 
aqnella marca se a~t~'lava. 

O Sa.· .AJrroKso CELSO :-Isso oiio é da. compéte•cía. 
ela junta. 

O Sa. Conl\zU : - Dahi vem que com todo o f11n­
damento \Vaelbroeek dizia: «E' preciao reprimir este 
facto, porque primeiro traz eoncurreneia. desleal ao· 
eommercio licito; o imitador, vead.eudo o seu prod~c~o 
por menos, e enganaudo o consumador pe)a marca mu­
tada, faz com que o produet? verdadeara :fiqu!' de 
lado, visto que por elre se ex_age pa;ar:I}ento maaor, e 
segundo, porque póde-se assa~ preJudu:~~;r a sa~de 
publica e enfraC[ueeer no exteraor os credatos da x• 
dustria nacional. » 

O Sa. AFFONSO CELSO : - Elle e outros escriptores 
dizem que bnata a im!ta~-ão criminosa pariL ba":er 
a possioilidade de prejUlzos. Esta é que é a theorua., 
e é essa possibilidnde.que a lei trata de remover .. 

O Sn. Coan&tA. :-Estava eu trlltan~o dns razõO!III 
de ordem publica que eotri•o na questn.o das marcaa 
sem me referir ás de natureza criminal. Pelo lado 
do interesse naci<>nBl, a marca ~a.l~ifieada traz do~s 
grandes incou,.·enientes : o de pre]uda.car o ecmmercto 
licito, fazer com q11e el!e tenha. de, aban!J.ona.r o 
producto que tanto convanha fos!'e respe1todo,_ e 
tambem o de ser nociva. ó. sBude pubhca e á -reputaça.o 
nacional no exterior. ' 

A questão crimi.1a.l dó.-se Binda que niio se trnte, 
por exemplo, de produeto que prejudique a saude 
publica. 

Jnlga o honrado autor do projecto que é sempre 
de utilidade o estabelecer ex11me de semelbo.nço. das 
mu.tcu.s .•• 

O SI\. A1'FOl'ISO CELIO · - Indispensavel ; é nisso 
que o projecto innova. : 

O SI\ Cohn&rA.:-••. e ou divirjo, por1ue, desde 
que ni.;gnom 1Lppo.rece julgando-•• prejudicado P.or 
uso. maior ou menor s~melhança, qu:>.l o effe1to 
pratico da eenel>ra so:>bre eot.e facto 'I 

E' tro.ba.lho arJuo o de confrontar uma mo.rea que 
ao traz 11. regi•tro com mil outras anteriormente 
registrada• ... 

O Sn. .AFPaNso C•Lso : - Nii.o, senhor; b.o.veJld~' 
clo.&aificayii.o, é fa.cili.lllo. 

•' . ~: .. 
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O Sn. CoitnÉrA:':·..:_p ~onfronto de umn mr.rcn tu­
~idn. n. ·rO~iStro, -·Com·:· gi-n.ndo numero de outrna, 

· tornn-se dillicil e rctnrdn".· sem proveito os cffeitos 
q'ue do registro . resulti'io;· ·sobretudo qua.ndo se trnta. 
de fnbrica.s situnclns. no ponto mnis nfa.stndo do dis­
tricto da. iuntn registrador~~o. 

E se ntnguem se julg~~o lesnuo pelo registro de 
mnrcns que n:r>t>a.recem mnis ou menos semelhantes, 
qua.l 11. rnziio de: ser, qua.l o fim prll.tico dessa cen­
sura 'I 

Se, entretant.o, nl\o se esta.belecer n prohibiçiio que 
o projecto ordena, tudo . se fnd com mnis brevidade 
e sem n menor ofl'ensn dos direitos de terceiro. 

. Se, sem censura. .. são registrados os esta.tu.tos dns 
sociedades nnonymns... . 

O Sn. At~FO:-iSO CEr4so : - Estes só obrigüo nos 
nccionisto.s ; e a. mnrcn. no pnblico ·em gernl. 

O Sn. ConnEIA. : - Mas se eu tenho t~~ontn liber­
dade de ·crenr uma. 1nn.rca., como de orgnnisur tuna. 
nssocinç.fio a.nonyma ... 

O Sn. AFFONSo CELSO : - Mas nilo tem a. de usnr 
da.quella já crcndn, é umn coa.rctaçiio. 

O Sn.·ConliEIA.: -Isto levn-me a trntar de umn 
pn1'te do discitrso elo nobre senador, que me in escn­
pn.ndo, qtlnndo o nobre senador via con.rctnc;ü.o da. 
liberdade onde nilo bn. A minh~~o liberuade ó plenn c 
inteiro. cm ter uma. 1nn.rca. de fabrica. de que ningucm 
me poss:~. privnr; e par~~o que eu tenbn esse direito, ó 
preciso que 11. lei gnrnnt~~o o respeito ao direito ele 
todos, nfim do que eu não vú tirnr 11. outrem n9.u\llo 
de que nüo. desejo ser privado. A minha. hl>er­
ànde consisto em ter pur~~o meu producto uma 
:marcn especial ; nüo procede o argumento de que 
aquelle que usa elo clireito de mnrcnr os seus pro­
àuctos com um distinctivo ó menos livre porque o 
:faz depois de mil outros que tenbiio anteriormente 
usado <lesse direito;· Nüo lin na realiclacle coo.rctnção 
ele liberdade; o que ha ~ o respeito que co.da um 
deve ter pelo direito alheio, pnra que o seu. en­
contre o mesmo respeito. 

O Sn. Al'l·'ONSO CEr.so:- E' umn coarctnçiio j11sto.. 
.O Sn. ConnEIA:- Nü.o é con1·tnçiio : ett nüo 1ne 

sinto coarctndo cm minhas liberc1nclc, porque niio 
posso, por exemplo, usar do nristocratico cba.l1êo do 
;nobre senador. (1/isadas.) 

Portanto, ns consequencins que o nobre senador th·ou 
da snp:rosiçüo c1n que cstt\ de qne ho. coo.rctnçt't.o de 
libcrdailc nestn questiio relativamente ú marca. de 
fabrica, niio sü.o logicns. 

O nobre senador dis<C : " -"- liberdade de registro ó 
a. libcrUude da. contraf~.cç-t'w,n 

A contrafncçüo ó um fncto que tnnto póde cln.r-se 
eom ou sem o registro. O que acontece facilito.udo-sc 
o registro CJ Acaso nr1nn-sc o doloso imitador com 1.uno. 
clnva parn esmt1go.r o legitimo direito üc vcrdadeh·o 
;proprioto.rio 'I 

O Sn. AF>'ONso CeLso :- Emqunnto o primeiro nl\o 
tirnr cssn. clu.vn c:lns n1ã.os do segundo~ este cstú. nr­
:maclo, sem duvicln nonhumn. 

O Su. CounErA.: -Eu torin de notnr grandes de­
feitos no rrojccto, se de !ll'incipio "lho tivesse dndo n 
intell!geucin <JUO o nobre senador Jhc den llc.je em 
aeu discurso. . 

Disso S. Ex. : « Nego o registro, pnr~~o nito dar 
nrrbns à contrnfuc_çüo. » Poclia.-so inverter o nrgu­
:Dl_ento c dizer n. S. Ex. «_ Conced~i o ~·cgistro pu1·n 
na.o dnr nrrbo.s ú. contro.fncçuo. 1) .A.lu ostu. no rcg1stro 
mais umn prov~~o contrn o nutor un mnrca contrafoitn; 

. e entretanto de nlli se nchar essa mnrc~~o nonL.um 
_-·aesprovcito vem par~~o o originurio dono dn mesmn 
·l:Xlnrcn. 

1• , ~sso ó t'!nto mais nttenclivcl qunnto, se o doloso 
t:inutndor ttvor 11. IJrocnuçüo ele lovnr 11. regiatro a 

i!arcn contra.fcita, collocar{L pelo pt•ojecto cm ~t·nni!e 
. dliculdnclo o verdadeiro c legitimo dono ; e.:'l.c nilo 

odor{• mnis registrar n mar c ~~o, •. 
\ "·0 Sn. AP•·oNso CELso :-Fosse diligente. 

···(! Sn. CotlliEIA. :- Se cu, pois, pudesse ter dllLdo ao 
)!ipro~ecto c~~o nlcanco <1uo o nobre acnadtr dou Olll 

ECU ÚiSClll'SO, tcl'in cntÍ<•> ncJ1nclo pontOS para. maiS• 
fundu.mcnt:lUn. c~·:t:~~: ~ u1u projecto~ asaiu1 e1:1ton­
.dido, que dá ao autor da. murc~~o contrafeita uma. po~ 
Pigüo mnis vantnjosn do que n do legitimo dono,. 

O Sn. AFFONSo "CELSO cl{t., um aparte. 
O Sn. ColiiiEIA. :- Se n contro.fracçiio vem dó re~· 

gistro, rnzão dCmnis po.rn rcgi::.tL·o.r o.xnbns ... 
O Sn., AFFONSO CELSo:- Nilo. . ' 
q Sn. ConnEIA :--: ... porq~te de outra :fórnil!- po-. 

der1n nii.o hnvcr sona.o um rogxstro, c este o dn marca. 
imitndn. · · 

Se na hypotbeso que figuro; justamente 11. marca. . 
registrnd~~o 6 a. cln imitngii.o, é -a. que- reproduz inarco. 
anterior, por que hei ele dnr no registro .valor que só­
pócle provir dn nnterior? . 

Se ni••' eston de nccórdo com o nobre senndot·. pela 
pmvincin ele lllinns Gernes, estou com o relator da.' 
~xposiçüo ele motivos, qttnndo ~iz' que· a posse .. ~ 

O Sn. A>'l'ONSO CELs·o :-Dá direito. 
O Sn. ConnEIA. :- .. : deve ser ~attendida. ... · 
O Sn. AFI'ONSO CELSO :-No neto do registro. 
O Sn. ConnEIA. :- ••. e nssim se exprime : p!"ÍO~ 

?'idade de posse ott aprescn taçiio. ' 
O Sn. AI'FONSO C.ELSO :- Mns nhi nl\o hn marcas 

rcgist1·ndns. 
O Sn. ConliEIA. :- lllns se n prioridade nn npre­

sentaçiio dn marca é contraria á prioridnde da. !'.Osse'l 
9 Sn. AFFONso CEr.so :- E' umo. hypothesc a-ro.­

tuttn. 
O Sn. ConnEIA. :-Niio ó, 
o s·n. A>'FO:'<SO CELSO :-Como St!JljlÓl' que nlguem. 

tem a. ml1rcn ncreditudn e nüo n :fn~•a registrar 'l 
O Sn. ConnEx.<.:-0 facto ahi cst{L. 
O Sn. ÂF>'ONSO CELSO : __: Permitte um ~~o parte pnrn· 

poupar um discurso 9 v. Ex. comrJrehe"ndo clue nin­
gucnl vni huitnr umn. nln.l·cn. CJUC nü.o goze de credito; 
ora., qumn texn 1nnrcn.. nc1·cditadn, n vni 1'cgistrnr. 

O Sn. ConuEIA.: -llfaa o facto protesta. contrn ·essn 
supposiçi'io. · 

li:Icrlin refere co.sos ele fabricantes que se Gstabe­
lecêriio jnnto ele umn fabrica ele vclludos acreclitudn, 
cnjn tnnrcn não fVrn. registrncl::a., e lcvúrão o. l'C"istro 
outra semelhante que nclopt{n·iio: nem por isso fi­
cáriío por esse :facto, que :foi scguhnento de outros, 
jit doloso.meute pl'aticnclos, em melhor posigão que 
nquellc q uo dcscanço.do.mentc estava. desde muito na.. 
posse cln sttn marcn. 

O Sn .• '>Ft'o"so CELSO:- J{• me cnpncitei de "que é 
impossível convencer no uob1·e senador. O projecto é 
1núo porque nii.o coxnbinn com o '1.UC escrovôri"Lo nlgun_s 
nu tores. 

O Sn. Ooum:u :- Niio é porque o projecto nüo se 
confo!·ma com o que disscrüo nlguns escriptorcs, que 
cu o 1mt)ngno ctn certos pontos. 

Exnmwo-o pclns conscc1uencins qtte hn do ter, sa 
pnssnr corno se o.cha.. ~ 

Pergunto no nobre scnnc1or se o projecto po.ssm· 
cotno se nchn, pód o on não lcvnr-se n rerrtstro un1n 
n1nrcn. hnitnda, sc111 que se dU censura a.}gnmn pos-. 
sh·ol nos termos dt~ loi, tendo n junta de ordenar o 
registro 't 

O Sn. Ju~'<Qucru•: -E' quem chegar primeiro l 
O Sn. CoumnA.: -E se csto. mnrcn reproc1uzidn ou 

imitnda fór registrada, qunntns clifficulclnucs surgem 
pnrn o vordnc1ciro o legitimo dono, inhibiclo ele renli...; 
z~~or o registro dn sun 'I Por que nii.o o permittir ? 

A questüo npparecc do mesmo modo, 
E n<;~ui recorro, pnra responder no nobre sennclor, 

n S. Ex. mesmo como relntor dn cxposinl\() de moti-
vos. E' S. Ex. (}_nem diz: ~ .. 

" A posse pódo ser sujeita. n. contestnçõcs, que as 
juntas ou inupectorias commerciaes nii.o estilo no caso 
de bem ~~oprcciar. c por esse motivo propoem as sec~ 
ções que, vorifica.c1~~o 11. ospocie, a questão seja. sub­
mettida no poclor judiciaria, unico competente para 

·;····' 
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do que àiso. resp~lto .á p•oprieélode ou ó. 
posse. » 

E' exã.ctameute e. <tUe tenho me. esforçaéltl por 
suatent~>r, comquanto naotenh1> poélido do.r ás ml.nbo.s 
palaVTas a fó.-ma brilh~>nte e eloquente que o nobre 
senador de11 ao sou trn.balho. · 

o· SR •. AFFONSO CELSO :- o seu systema é inad­
missível ; por elle a autorido.de determina uma couso. 
que o. propria autoridade vo.i null~fico.r uma. infinido.de 
de.vezes. . 

O SR. CoRnEIA.: - Porque a -eropria o.utorido.de 
reconhece que n. suo. primeira deliberação niio deve 
subsistir, depois de achar-se perfeito.mente inteirn.da 
da· questiio. 

O SR. AFPONSO CeLso :- Desde que o. marco. póde 
ser regiStrado. segunda. vez, póde ser registrada. 3", 
~·; 5•, 10•. 

o Sit'. ConnEu. :-Que' mo.l ha nisso, . desde que 
aquellc que ;t;n·eten~e. répistro.r a mo.rco. tcl·cciro. ou 
cquart_o. vez,-·-11.cn st.1JCl.tO u. prova, a. exa.me, n.fi_1n de ·se 
verificar se é elle o contratnctor'l Quem 0 qtle se vo.i 
Jnetter nesso.s difficuldo.des 'I 

O Sn. AFPo:o~so CELSO :-Qualquer especnlo.dor o.hi 
terú. nisso meio de incommodar os negociantes se rios. 
O systemo. é bom po.ro. o.s jnntas e para os advo-
so.dos. . 

o Sn. ConUEU.. :-E' bom Cln comparo.çüo com 
aquelle que se quer no projecto ; é o systemo. qtle 
tem de ser dommante no futuro. 

O nobre seno.c1or diz : devemos olho.1· po.ra o pro­
gresso; mo.s é j ustamentc o que o nobre senador 
niio fo.z no seu projecto. 

O SR, A>'PONS·o CELSO :-V. Ex. dá ó. o.utoridnde 
o direito de abt1sar. 

O Sn; CoRREU:- Não lhe dou direito nenhum, 
quo.nto mo.is o de ab11so.r! Abusar póde ello. com o 
systema do no.bre seno.dor. Se eu lhe imponho umo.. 
obrigaçiio que ella deve cumprir, de que nilo póde 
eximir-se, como nU.o póde exin1ir-se a.o registro c1os 
estatutos c1e sociedades anonymas, como nilo póde 
eximir-se o noto.rio qllando se lbe leva. uma. escripturn, 
evidentemente nüo lhe dou o direito de abtlsar. O 
direito de o.bt1sar tem ella desde que se lhe fncilito. u 
censura, pois n 'um cnso pó de ser rigoroso., em outro 
be.nevoln., cm um nã.o o.chnr imita.çü.o, cm Otttros 
aescobrir contro.:facçües, reproducções, mettenc1o-se 
assim em um mare magm<m de juizos individuo.es 
sobre questões de semelho.nças e dessemdhanças, 
questões de tacto, que em viio o nobre senador 
procuro. regular no seu projecto. 

0 Sn. AFPONSO CELSO : - .A. liberdo.de do registro 
que V. Ex. quer é o. liberdnde da. contratacção, da 
imitt~çüo e do. fro.ude. 

O Sn. ConnEIA.: - E' essa uma. maneira de o.pre­
cio.r que, se fosse verdadeirn., c1everia levo.r o nobre 
senador, não só ás medido.s restrictivo.s do seu pro­
jecto, mas a outras. 

·Se póde ser registrado. uma. marco. contrafeita ••• 
O SR. APPONso CELso : - Isso é uma hypotheso 

grn.tuita. V. Ex. repete o o.rgumento, cu repito a. 
:resposta.. 

O Sn. Conl\EIA.: - E' o facto. Peço o. V. Ex. que 
se ·recorde do fo.cto que já citei e que vêm em :Mer­
'lin, de Guérin, fubrico.nte de velludos. 

'() Sn. AFPONSO C.&Lso : - Isso ó do seculo po.sst~do. 
O Sn. Conn.&u : - Por que não se póde reproduzir 

hoje ~ E não se tem reprodtuido ~ 
O SR • .:'.,PPONSO CELSO dú um o.po.rte. 
O 'Sn. CoRnEtA. t-Po!s entüo, faça o nobre senador 

na. :aua prohibiçito uma. e:xcepção·po.ra. este cnso. 
'0 Sn. Anosso CELSO il.ú outro aparte. 
.() Sn. ConnBIA. :-Pn.ro. os r.dvogados o melhor sys­

tem~~o ó o que levantn. uma. questiio em cada registro, 
porque, dando á ~unto. o o.rbitrio de.:resolver sobre a 
admissão ou não admissii.o do registro, dá lugar ao 
~,ggro.vo, o que implico. intervcnçüo do advogado, 

Nii.o aco.ntece o.ssim .. quo.ndo .o. juntn nüo p,óde.il'ltervir 
no.. aprecin.çiio sobre a adp.lissiio ao re.c;ietro de Ul'lltl. 
marco. qualquer. · , . . 

. Enten'!o que o syste)no. qtle cxpuz élcve ser p1•efe-: . 
r1do. Nu.o tlevemos nrgurnentnr cont1·n elle, ·!·ul.'.que 
póde aproveito.r o. qno.lquer r~partiçiio. Se o pl'O\'eito . 
nilo dever ser concedido, nas miio.s do legialo.dor est;l. · 
o negn.-lo. . . _ . 

Q.un.nto ao artigo em disc_ussi.to, o no)jre senad.or, 
que tanto ·po.rtido tirou . no seu discurso por cu o.d­
mittir que qu<tndo forem le\'t~do.s o. registro duns­
mnrco.s identicas, nenhumo. seJa o.ceita. até que se 
resolva a questiio . de_ direito, . porqne isto e uma. 
questão de simples iospecçüo oculo.r, não advertia 
que no art. 9 n. 1 se diz : 

" A preccdencia no dia. e hort~ do. npresento.ção do. 
marca. csta.bclece prcfcrencin pnrn o registro etn favor· 
do. reque1·ente; na simultaneidade desse neto relati­
vn.mente n. duns ou ma.is 1u::u·cns idcnticns ou sclne­
lllt~ntes será ndmittida a dHJUcl!e que.,. tiver usado 
ou possuido por tnnis tempo, c, no. falta deste ~equi­
sifo, nenhuma. SC>'Ú. rc:ristracla sem que os inte>·essu.dos· 
as modifique·m. " 

Oro., eis ahi o riol.rc senador justamente o.dmittindo­
no projecto a. hypothese o. ~nc me referi, tornando 
dependente o rcgistt·o de mod1ficaçõcs que não pode-: 
rt1õ, em ultimo. o.nulyse, ser resolvidas antes do tri-· 
buno.l decidir ! · 

O Sn. -'I.PFONSO CELSO : - A mesma hypotheso, 
não. 

O Sn. Conmtu.: -A hypothesc de 'luc V. Ex. 
tro.tou, por mim "presento.dn, foi de levar s1multanea­
n1ente· n rcgist1·o mnrcns idcnticas. Ett disse que nesse 
cnso niio se poderiO: registrar nenhuma, emqunnto a. 
questüo de direito nüo fosse liquidada. E' o ~ue cst{< 
cm umu das h~·pothcscs figuradas no art. U•, n. 1, 
hypothesc <JUO núo póde doixar de ser figurado. se niio 
no. lei, ele certo no rcgulntneuto, C p01• ÍSSO O proprio 
nobre scunüor c.l.Isso na. exposi(;ão ele motivos, que. isto 
ern. 1nntcrin. 1nnis do regulamento do que de lei. 

_<\.inau. no nrt, 0°, n. 2., se estabelece que 1noven..;. 
elo-se dnviüa. sobre o uso 01.1. posse da. ma.rcu. , deter­
minan\ a junta. ou inspectoria que os interessados 
liquidem u questão perante o jnizo commercio.l, pro­
cedendo no registro no. conforn1idnde do julgn.do. 

É o que digo se pôde fazer mnda que hnja registro 
suspcndcnclo-se ·os cJfeitos deste. 

Em o 3° numero do art. 9• o nobre senador .ad.­
mitte a hypothcse <lo rogist1·o de mm·co.s semelhantes, 
p01·ém, etn juntas diversas. . 

O que tenho dito ú que púdo resolver-se c1o mesmo· 
moela tro.tando-so do l'eg;istl'O na mesmn: juntB. 

O Sn. AFFONso CE1.so :- Emlim V. Ex. faço., do 
projcct~ o que, entende1: .no. certeza de que ~e nr,o 
pnsso.r 1sto, sem uma. le1 nnpresto.,·el. . · 

O Sn. ConnEtA. : - Etl o. presento as minho.s o bser­
vo.çües. O nobt·e scnnc1or jú declarou que 'llO. 3• dis­
cussão ha de mo.ndar emeuc1o.s em que consignar.\. 1\-S 
as ic1éo.s q11c pela. discüssão t~cbn~ aceito. veis. 

O Sn. APPONSO CELSO: -Neste ponto é impos-
sível. · . 

O Sn. ConRBIA :-Lamento que o hoD1·ado· scnado1· 
insisto. em admittir um tribunal censorio paro. as 
nJo.rclls quando parece que melhor systema é deixar 
o. pa:te defender seus interesses industriaes e com­
mercio.es. Se o scnuc1o e o. camarn. dos deputados 
forem elo mesmo po.recer do nobre senndor, promul-
gtle-se a lei. · 

O Sn. AFFONSo CELSO : - Se nüo tem de passar 
é melhor que co.ia já ; neste ponto é impossivel 
trnnso.cçílo :~;lgumn. 

O Sn. ConnEIA. :- No ultimo numero deste artigo. 
o nobre· seno.dol' cstt~boJ.ece que os eft'eitos do regi•tro 
de uma. mn.rco., elleitos em comdiç'ies cl'e provocAr e 
recurso no meio contencioso, fiqnem suspensos, des6n 
que fOr presente ú junta ou iaspectoria comnaercio.l 
certidiio de esta1· 11juizado. a 11c9iio. Pois por que não 
-admitte esta mesm11 diaposiç"o em relevaçii.o " maie 
.do um11. nu~rc11. igualmente registrada. 'f 

;· 
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Eroquanto aito se move dnvida, do registro niio """m icconveaienta; ningneRl se jnl~ com elle of­
:fcn ·lido e deixa-oo qne siga seu cnminho •. Se algnem 
ae julga prejndicado, então levanta-se a questão con­
tencio~a, o tribunal é chamado a intervir e, logo que 

. eatá. ajuizada a acçüo, cnm a certidão deste facto 
• auopendem-se os effeitos do registro. Esta diol'osição 
· ae fosoe aceita pa•·a todos os casos, attenderia me­

lllor ao fim que se v1sa do que reduzindo-a a um 
earo especial ; ,e <le toraar ma•s .. ampla a disposição 
não vem iuconveniente algum. 

F.n devia dizer o que se me o•'"••·ece sobre o pro­
podo art. 9° que se acha em discussão ; é o que 
aco.bo de fazer. (Muito bem I) 

Ficou a diaou111iio adiada pela hora. 
O Sa. 1• v,.,., PastnzNTB deu para ordem do 

dia5: 
Coatiauação da 2• discussão do art. 9• e seguintes 

do projecto do senado. letra B, de 1885, sobre mar­
oaa de fabrica e commercio. · 

1 • discussão do projecto do senado letra A, de 
1183, oobre monte-pio u brigatorio. 

Levanton-se a ~essão ás 3 horas e 20 minutos da 
tarde. 

ACTA DE 5 DE AGOSTO DE 188~ 

PI\EilDENQJA. DO Sa. QOl'lfDJI! Dr.: 8.\.EPJJ:l'fDY (1 o TICE­
PaESIDBNTB) 

.A.'s 11 horas da manhã fez-se a chamada e 
acharão-se presentes 27 Srs. senadores, a saber : 
Conde de Baependy, Cruz Machado, Barão de Ma­
mnnguape, Godoy, Ignacio Martins, Viriato de 

. Medeiros, Barrus Barreto, Luiz Carlos, Correia, 
: :Visconde do Bom Retiro, de Lamare, Barão da Es­
; tancia, Alfonso CelSO>, Paula Pessoa, Barão de Ma­
. moré, Chichorro da Gnma, Visconde de Para.na.guú~ 
1 Castro Carreira, Octaviano, Sinimbú, .Jnnqtteira, 

Christiano Ottoni, Leão Velloso, Gomes do Amaral, 
'Lima Duarte, Jaguaribe e Soares Brnndí•o. 

Deixúrão de comparecer com causa participada os 
. Srs. Nunes Gonçalves. Barão da Laguna, Barão de 
. Cotegipe, Bariio de l'>Iaroim, Diu~o Velho, Fausto de 
'Aguiar, Franco de Sá, Silveira J..obo, Silveira 11-!ar­

- tins, Henrique d'Avila, Paes de Mendonça, Teixeira 
· ;Junior, João Alfredo, !\{eira de Vasconcellos, Carrão, 
: Antúo, Ribeiro da Luz, Fernandes da Cunha, Sn-
1raivn, Cunha. e Figueiredo, José Bonifncio, Silveira da. 
!Mottu, Lafavette, Vieira da Silva, Luiz Felippe, 
Do.ntaa, !'riartlnho Campos, Paulino de Souza, Visconde 
de !l!uritiba, Visconde de Pelo tas e Uchoa Cavalcanti. 

Deixou de com_parecer sem causa participnda o Sr· 
Bnrlio de Souza (.,lueiroz. 
• O Sn. 1• SeonETAmo deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
'·Do Sr. senndor Barão de Cotegipc, de hoje, com­
municando que ueix:a de comparecer t\ sessão por 

. incommouo de snude.-Inteirauo. 
Do ministerio dn marinha, de 3 do corrente mez, 

communicando, em satisfação á requisição do senndo 
[constante <lo officio ue 23 do mez prox:imo findo, que 

\
dos ,·egistros ofliciaes das repartições competentes 
ni~n consto. ter-se concedido licenr;n. c01n ou sem vcn-

1 cinwn to a emJ>regndos do commissüo pertencentes 
ú.qno!lc ministerio.-.A. <luem fez a requi•ição. 
t O Sn. 2• S&cnKTAilXo declarou que niio havia pa­
receres. 

A's li 1/2 horas <la manhã o Sr. 1• vice-presi-
1dcnto declarou que niio podia haver sessão por fnltn 
Ide quO>"Ilm, convidou os Srs. sennelores presentes pnra 
•
1
ae occuparem com os trabalhos de suas commiasões 
e deu para ordem do dia ü ' 

Co11.tlnnaçlio d.n 2• discus5Cio <lo art, so e segt\intca 

do projecto do senado letra B, de 1885, sobra marcas 
de fo>brica e commercio. 

1• discussilo do projecto do senado letrO. A, da ..._ 
1883, sobre o monte-p•o obrigatorio. 
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su-.. nlO- ExpedientOo -- Redacc{)es . ..c,rovada.t -· 
Contrato do carnes verde.t, no município do Recife. 
Di.tcurso o requerimento do Sr. Correia. Discurso 
elo Sr. Meira do J!aaconcello.t (ministro do imperio). 
Retirado o requerimento a pedido do seu autor.­
Ordem do dia. -Marca.r de mercadoria• ou produc­
tos. Votar-ão do art. 9•. Discuasão do art. 10. Discur­
sos elos 15rs.Correia, .Affonso Celso o Correia. Encer­
ramento do art. 10. DlsCUBsão do art. I 1. Discurso 
do Sr. Junqueira. Emenda. Discursos dos Sra. Cor­
reia, .Affonso Celso e Correia. Encerramento. 
A's 11 horas da manhã fez-se a chamada e acha­

rão-se presentes 32 Srs. senadores, a saber: Barão 
de Cotegipe, Cruz ~achado, Barã:> de Ma~":n­
p;uap~. !gnucio Martins, B_arros Bar~eto, V1e~ra 
ela S!lva Barão da Estanc1a, Ja~ar~be, Corre1a, 
Junquei;á, Lniz Carlos, Visconde do Bom Retiro, 
Conde de Baependy, Aa;onso Celso.. Chichorro, 
Visconde de Paranaguâ, Castro Carreu:a, de La.­
mare, Visconde de Muritiba, Visconde de Pelota~, 
Yt.=íato de Medeiros, Paula Pessoa, Saraiva, Meira de 
Vasconcellos, Lima Duartd, UchOa Cavalennti, Leão 
Velloso, Soares B.:andão, Silveira da Motta, José B<>­
nibcio, Sinimbú e Christiano Ottoni. 

Deixárão de comparecer, com causa participada, os 
Srs. Barão da La,.una, Barão de Maroim, Barão de 
Mamoré, Diogo V'iilho, Fausto de Aguiar, Franco de 
Sá, Octaviano, Silveira Lobo, Silveira ~Ma;tins, H!'n­
ria•Je d'Avila, Paes de Mendonça, Te1x:e1ra Jun•or, 
Joao Alfredo, Carrão, Antão, Fernandes da Cnnha, 
Cunha e Fi<>-ueirodo, Lafayette, Luiz Felippe, Marti­
nho Campo~ e Paulino de Sonza. 

Deixou de comparecer, sem causa pnrticipada, o 
Sr. Barão de Souza Queiroz • 
· O Sn. PnESJDBNTE abrio a sessão • 

Leu-se a acta da sessão antecedente e, não ha­
vendo quem sobre ella fize~se observações, deu-se por 

.approvada. 
Comparecêriio dej>Ois de aberta a sessão os Srs. Go­

iloy, I.ibeiro da- Luz, Amaral, Nunes Gonçalves e 
Dantas. 

O Sn. 1• SecRETARIO deu conta do seguinte 

EXPBDlBl'ITE 

Officio do Sr. senndor Luiz Felippe de Souzn Leão, 
d~ hoje, communicando que por i:ncommo.do <!_e sande 
tem d~ixado de comp<~recer e amda hoJe nao com­
parece ú sessii.o.-Intoirado. 

O Sn. 2o SsanETAnto declarou nü.o h o. ver po.raceies. 
.. Forü.o successiva.mcntc post"l.s cm discussão e sem 

debate npprovnclns as reuucçõea das emendas do se­
nnuo í•s proposiçõc~ da camnr': dos ~eP.utados, refor-
1nundo o processo dns exccuçoes ClVCis e commcr­
cincs, e npprovnn'!o, co~n n.lteraç~!s, o regul~mento 
or~o.nisndo pela d~rector~a da Unmo Opernr1a pnra 
reger o munte-pio dos operarios do arsennl de ma­
rinhn un cOrte, ns qunes furrLo lidns e fieúrüo sobro a 
1ncsn. nn sessü.o anterior. 
QO~TRATO DE CAI\NES VERDES NO lfUNICIPIO DO REOIYE 

o Iii r. (Jorre la z-Ao chegar hontem a ~o ta cnsa 
,.0 cobi o seguinte telegramma, vindo da C1daue <lo 
Uecife 

" O contrato municipal de curnes verdes foi appro-
1 vado pela nssembléa, e a lei hejo publicuda: acto 

otl"cnsu•o dns leis gorna., reotringo a liborda<le elo 
comnlQl"cio. Os commerciantes de co.rnes verdes dele- • 

J 

' .. 

I 
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. fl'llo~no~ poderes par!\ pedir a V. Ex. providenc~as, 
:r.mpedindo a execuçao deoae attentado.-Francuco 

~:v&!lirG Peràlgiio. -Joaq~tim Niooláo Pertlira. -Manoel 
PAu lo lte .A 1/nl.querque. » 

Que prQvideacia posso eu tomar no sentido que ae 
reclama 't O que poaso simplesmente fazer é iuqu~rir 
elo Juizo do governo sobre este contrato, e das •n­
atruc<;ões que tenha enteaatdo dever dar a aeu deleg~­
ào na província de Pernambuco, lembrando o que JÓ. 
occorreu, não só na mesma. cidade do Recife, como na 
ela Fortaleza, <•nde igual eontrato deixou de ter exe-
cuQ&o. ~ 

De certo que intere•sa saber se ~ ministeri,!l !'ctu!l-1 
aprecia o aosumpto como o aprectava o mtn1ater1o 
antenor. . 

Se eu quizesse·jnlgar da opinião do mintsterlo por 
. actos que jâ tem praticado, deveria dizer qn.e.elle 
não é favoravel a essa especie de contratos, p01s que 
o nobre ministro do imperio deixou de appro\'&r um 
_que, com os mesmos intuitos, pretendia celebrar o. 
lllma. camaro. municipal. . . 

Eotretanto ninguem melhor que os propr101 mi­
nistros pódem enunciar o se11 juizo sobre esta im.P.or­
tante questão, e para fornecer ensejo a. essa mam~es­
tação apresento á considera'(ã.o do senado o segumte 
requerimento : . 

" Requeiro qu!l, pelo ministerio do impe~io, ~e peça 
ao governo cópta de qualquer commun1co.ç~<> que 
~a. recebido relativa ao contrato paro. fornecunento 
de carnes verdes â cidade do Recife. » 

Foi apoiado e posto em discussão. 

O Sr. Melra de vaacoucelloa (ministro do 
impsrio) :-Sr. presidente, poucas palavras tenho a 
cliier para dar a explicação que solicita o nobre 
&eno.dor pelo Paraná, em relaçiío á lei que o.ppTovou 
o. contrato ele carnes verdes feito pela camara. 
municipal do Recife. 

O IJ.ue sei a este respeito, por uma informnçii.o 
resnmtda que tive em tele~aroma do presidente do. 
província, é que a camaro. da capita! de Pernambuco 
eonV..atou C\om uma firma o fornectmento de carnes 
-verdes, taxando um preço e dando preferencia aos 
contratantes paro. se sef\·irem ou utilisarem-se de certo 
mumero de açougues municipaes, com o.batime'!t~ no 
preço do aluguel~ ficando outros açougues mnnlctpo.es 
para o c6rte da carne pertencente aos outros açou-
gueircs ou marchantes. . _ 

Este contrato foi submetttdo ó. approvaç~o da 
assembléa provincial antes que o actual prestdente 
chegasse ó. provincia.. . • . 

, Quando chegou j ó. • o contrato. tmho. std!l remetttclo 
á a.asembléa J>rovin'?_tal. O prestclente, po•l!• segundo 
estou informaclo, nao teve, na approvaçao elo con­
trato, neuhuma intervençüo directa. ou indirecta. 

O contrato foi submettido á approvo.çüo do. assem­
bleia provincial em· uma postura municipal, e o pre­
sidente, descle que ella foi approvada, ma.n~ou-a 
publicar, porque, como sabe o senado, e sabe o •llus• 
traclo senador, as J>Osturas municipaes não dependem 
aa. sancçi'Lo do presidente. 

E' o que ho.; nada mais. 
Apparecêríio, porem, posteriormente rel'resanta'(ões 

contra esse contrato, como lesivo e J>rejuâioial, e es­
tabelecendo um monopolio em favor dos cont1·atnntes. 
Mas, o presidente da província niio pOde tomar conhe­
cimento dessas reclamações, porque tratava-se da u~na 
postura da camara, approvada pela assembléa provm-
cial. . 

Se ba no contrato ou na. lei algum mottvo. para 
nulliJade, ella ser& opportunamente submetttda •~ 
consideração Jo parlamento, para c"te resolver o que 
entender con,•eniente. 

Siío as explicações que posso dar no nobre senador. 
J o sr. l:oa•rela •- As informações _que o n~bro 
ministro do imperio acaba de dar, e que s!'o as umcas 
que S. Ex. J>Oileria prestar ~e o req_uer.mento fosse 
appro'Yado, Jevão-mo a pedtr o. rettrada do mesmo 
:a"equerimento. 

Nlto o farei, porém, sem ponclero.r ao nobre mini,:'tro 
'1.'1:111 ,no ,par~co aer sujeita. ~ gr~~~~ ~o11.tcstnç"o a · 

doutrina de que entra na aategoria a.:. 'lei •. m.aic~­
paes, 11ue não deeeudom do aancção, aquella 1fue ~­
refere a apprOVaf&O de um COI1 ... ato para abasteCI-
mento de carne verde a uma cidade: : . • · 

Semelhante ·contrato não póde ser objectit de pos­
tura; e. pois, nii.o deixa de ezcitar repa.ro. o·proce­
dim~nto que o. ~ate re1peitc houve na c!tlade. ~o· 
Rectfe. O acto addtcional, quando nata de le1s muo•­
cipaes, que aã.o_ publicadas aem deJ>endencia da laocçiõo­
do presidente do. província, nio. 1e refere a ese~ 
hypetlleae que occorreu em Pernambuco; nem ·oe•· 
mesmo como, por uma posNr&, se approvou· um con­
trato desta ordem. 

o Sa.MBIB4 DB v .. cO .. OBLLOI (minilti'O do.ímperw): 
- En se1 que ·o presidente não sanecionou, mal niõo· 
tenho mail esclarecimentos a este reapeito • 

O Sa .. CoaaBu:- A vingar o principio de. que 
actos como o que af!:ora o.prectamoa podem ser ol>JeC~ 
de posturas, que aluis nõo terião apo10 na lei de 1 de. 
Outubro de 1828, nii.o podemoa saber até onde irão &I· 
consequencias funestas de semelhante doutrina. 

E' preciso entender o. lei de 1 de ~ut.ubFO como 
ella deve ser entendida, no que respe1ta a poatur~. 
Elévar ú. categoria de lei um contrato paPa :lorueci­
mento de carnes verdes é desnaturar inteiramente o­
caracter das leis. 

Como já disse, Sr. presidente, o nobre ministro 
não poderia, se o meu regserimento :fosse approvado, 
dar outras explicaçõea .além da.a. <JUe j& preatou. Por· 
isto, e estando preencllido o meu :fim, peço a V. Ex. 
se .Ugne cons11l~r o senado sobt-e se consente Ba re­
tirada desse requerimeato. 

Consultado o senado, cona011tio !la retirada. do re-· 
q uerimento. 

ORDEM DO DIA 

liUR048 DB JlCRC.LDOBUS OU PIIODUGTOI 

Prose,...uio em 2• discussão, a qual foi sem debate 
encerraá'a, o art. 9• do projecto do senado letr~ B, 
de 1885, sobre marcas de fabrica e commercio. 

Posto a votoa, foi o.pprovado o artigo em todas aAI· 
suas partes. · 

Segui o-se em 2• discussão o art. 1 O do projecto. 
O Sr. Correia a-A disposi1:ito do art. 8•, esta-· 

belecendo a censura da jnn~" ou da. inepectoria do 
commercio por occasiii.o do registro das marcas de· 
fabrica e de cotnmercio, vai produzindo as euaa con­
sequencias; delle se origino. o artigo cuja cliscuuão· 
começàmos. 

Havendo, no .systema do 1wojecto, n~cessidade .de 
attender â celendade das deci;ões relattvas ao reg•s­
·tro, o mesmo projecto teve de upartar-se doa priuci-· 
pios, teve de niio adtnittir o recurso da decisão da 
junta administrativo. para o seu SUJ?erior hierarcbico, 
como se disse na exposição de mot1vos, mas leva-lo· 
ao tribunnl judiciado pelo meio do ~ggravo. . 

Será, porém, este o melhor cammlio a segmr '!!a 
materia 'I Se não houvesse a censura. do o.rt. 8•, n .. o 
se dn.rião inconvenientes q11e justificassem a. inter­
ven9iio do poder judicial em mal<lria de ordem 
administrativo.. 

Nesse caso a celeridade da deoisiio teria de ceder o 
passo ao acerto, e parece niío se poder duvid'ar ~o que 
mais acertadamente póde resolver esta quest~to ad­
ministrativa o governo, a quem é facultada o. nu­
diencia dos seus agentes, que o tribn11al jucl.iciario; 
n.o qual fn.llecem meios de melhor aprociaçii.o, e que é 
chnmaclo a decidir sobre n.ssumpto que podemos con­
siderar estranho, qtto níio é da natureza dos que ca­
bem nns fuucçücs do magistraclo. 

Se mesmo quando o. qu~stüo tomn: caracter c~n­
tencioso nom sempl'e os trtbunaes, o.mda que mUI~<> 
bem intencionado•, decidem com acerto, _quanto mn!s 
nestas questões rapidns, sobro assumpto de que hab•­
tualmente nii.o tratü.o~ Não foi o propr~o honrado autor 
do projectu quem disse em uma das scss15es pass!'das 
que, em queotões relativas o. marcas de fa'brtca_a, 
nossos tribuna"" t~m proferido decisões lj,Uo merecer"o 
conU.emua9ilo l'or parte do 5. EJ.. 1 
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NiLo .estú. bom firmada o. comr.etcncia administ':ativa 

11:J.ra.. esse recurso, disse o nobt·c at\tor do ~Tl!JeCt?· 
Ora, o recurso tem- sido interpo5to pnro. o -tnLnLSterto 
da. agricultura, comn1ercio c obras publicas, ora, para. 
o da jllstiça. _ 

.Pcis é este o. momento proprio de fazer desarparc­
cer n dn vida declaro.ndo precisamente qual o mmistc­
rio competente neste cnso. 

Hn muita demora nas decisões do goYerno, diz a 
exposi~o de motivos. Por que nüo se estabeleceria. o 
J1ruzo mnximo pnra. a. dccist'to '? O governo, dil-Uo, nií.o 
se cn'l'bn.rnça.rio. com esse prazo qnc de certo nl1.o po­
deria ser muito curto. Além do que niio devemos 
suppOr '![Ue elle deliberado.mcnte se propnzessse a 
violar a lei, niio está o legislador iuhibido de I>rovi­
<l.encin.r, mesmo pa.rn. este cn.so; poclcr-sc-lJin. por exem­
plo determinar que sllbsistisse n. decisiio recorrida se 
n decisiio superior não fosse proferido. dentro do prazo 
mnrcado. 

~ii.o seria este o primeiro excn1plo e1n nosso. legisla­
çüo~ As proprin.s leis constitncionnes supprem netos 
que deixiio de ser pratico.dos dent1·o do prazo :fixado. 

O mesmo se dú. em nossa legislação eleitoral ; a 
decisão de 1 • instancin sobre n vnlida<le da eleição de 
verca.clores subsiste, se, findo o prn.zo ma.rcndo pn.rn. 
o. decisão do tribunal superior, estn. nüo é dado.. 

No systema do projecto, porém, a celeridacle nas 
decisü'es, de que tro.ta o artigo 1 O, é consideração 
muito o.ttandivcl ; e niio se poderia. 111n.rco.r a.o goYerno 
prazo como o que aqui se lixa para a decisiio do. re­
la«iio. 

Estas decisões hiio de ser rnpidns, mns o nobre 
autor do projecto não poderá assegurar qtte a brevi­
dade niio prejudique o acerto ; e nindn assim tal vez 
sej o. demasiado curto o prazo de cinco dias po.ra n 
interposição do aggravo. 

.Acredito que se trata. d.c un1 n.ggra.vo suspensivo, 
mas nü.o haveria. inconveniente cm que isto ficasse 
·declarado, seguindo-se o que foi a<lnuttido no. lei tle 
sociedades anonymas. 

As razões com gue na exposição de motivos se jus­
tifica a interposiçao do recut·so para o poder judicial, 
muito aproveitiio 4 doutrina que nesta. discllssão tenho 
Sllstentado. Reconhecendo que se trata de uma inno­
vaçiio, a exposição de motivos assim se enuncio. (lu) : 

' " Para estn innovnçiio influio dllplo motivo,-razlio 
juriclica. c rnzão de convenicncia. A rnzü.., juridicn. é 
que todas as questü'es de marcos de fabrico. entendem 
com ~lireito de propriedade : a marca pertence a 
quem se apropr1a deli o., e a lei reconhocendo-o, pro­
tege o seu uso exclusivo, até por meio de acçüo cri­
minal, se o interessado Jcvn-la a rej:tistro. 

« Ora, ao governo fnlta autol'idado para resolver 
~u<>Stões de propriedade; é isso inteiramente alheio 
<LS suas attribuições. Taes qttestões entriio na esphera 
lio poder judiciaria. » . 

Por que niio levou o nobre autor do projecto esta 
doutrina a todas as sllas conseqllcncias 'I Por que se 
arreda do governo até o conhecimento do uma questiio 
de caractet' admimstro.tivo '! Sómentc porqlle a expo­
sição de rno~ivos nella enxerga quostiio que entendo 
com a propriedade. 

Essa. mesma raziio applica-se evidentemente {,s 
jllntas e inspectorias commcrciaes. Desde que todas 
as qllestõos de marcas de fabricas entendem, como 
expressamente diz a exposição ele motivos, com o 
direito de propriedade, e ellas cscapão ú. competencia 
do governo, pela mesma raziio escapiio ú. competcncia 
das juntas. 

que é contencioso, na. __ tno.tcrin Ctue nns occupn., ns 
com potencias ficüo traçadas, o podem livremente exer­

. · cer-sc, som que dabi vonba confusii.o. 

I
. Quando ni•o é feito. essa. diotinc<;üo, nhi vem.a ne­

cessido.de de do.r recurso judiciaria ao acto de natu­
reza. administrativa.. c retirtlr sna. deCisií.o do superior 

I 
hierarchico, indicado na exposiçr,o de motivos. · 

Lorei ainda dous trechos da exposiçi•o do motivos. 
na parte que se refero a este artigo, po.ro. mostrar 
quanto elles aproveitiio ú. doutrina que semp1·o te'nho 
buscado sustentar. 

Siio estes (lê) : . 
cc E' certo quo em Portugal, pelo regulamento da 

23 de Outuoro do anno passado, expedido para. · 
cxecuçiio da lei de 4 do Junho desse mesmo anno. · 
cabe ao ministro das obras pu'blicns, coinmcrcio' e 
industria resolver todas as duvidas, que se levantem 
ácerco. da identidade ou scmclho.nça das marcas, cujo 
.deposito c registro-se pedir, mas pela rnziio de que 
nhi o deposito e registro dns mar·cns fazem-se exa.cta.­
mcnte no. repartição do commcrcio e industria. 
daquellc ministcrio. 

«Em França, c pelo art. 16 da lei de 1857, siio 
estas questões de competcncia dos tt·ibunaes cíveis, 
porqlle dizia o parecer do respectivo relator -''a. 
marca de fabrico. c de commc!TClo é uma. propriedade, 
c, pois, nos tribuna_cs incumbidos de nprecio.r as ques­
tões de propriedade deve competir o jlllgamento do.s 
Htigios a. eUa. referentes. » - · 

Desde aue se considere o rogistro como formalidade 
administrâtiva, e reservem-se as questões de pro­
priedade que .podem apparecer para ,autorisar ou 
1mpcdir o registro, as cousa.s marchão no.turalmente 111 

as juntas niio se envolvem em questü'cs de proprie­
dade, o tribunal da relação nii.o se intro'mette n'lli:na. 
1ormalidade administrativa . 
· Eis o que se me offerece dizer sobre o art. 10. 
Elle niio podia deixar de occorrer no atilado espirito 
do nobre autor do projecto, desde que S. Ex. se 
deixou il.ominar pela doutrina que fez prevalecer .no 
art. 8•. Ec., que tive de contrariar a materia :de 

-a.lgnns dos numeras desse artigo, fu.i naturalmente 
levado a prodllzir as observo.ções que tenbo feito 
sobre o art. 10. Era mesmo a dispos1ção deste artigo 
mais uma raziio para a contrariedade que oppuz ó. 
parte ·ao a~t. 8•. 

o lilr. ~lron•o C::eiHO diz que, s·empre dominado· 
pela idéo. de que o art. 8• do projecto é mconveniente · 
e desacertado, o nobre senador pelo Paraná attribue­
lhe, além do mais que contra elle arguio, a necessi• 
dade do que ora se discute. · 

A niio ser o art. 8•, tal como o senado approvou-o0 
poder-se-hia dispensar o 1 O•, declarou S .. E7<. · · 

O nobre senador engana-se. Ainda quando vingassem 
as idéas de S. Ex., e o nrti"'O se modificasse como 
queria, a providencia do art. 11!, ou outra equipollente0 
seria indispensavel. 

Concedeu S. Ex. que as juntas regist.radoras tives­
sem direito de censura sobre as marcas que l'hes 
fossem apresentadas, cm alguns casos, tacs con"lO na. 
hypothcse de offenderem o decóro publico, reprodu­
zirem nrma.s e bra.zões, sem o.utorisa.çã.o, cocterem. 
nomes alheios, etc. 

Emfim, o nobre senador s6 negou esse direito re­
lativamente ús marcas contrafeitas ou imitadas. 

Mas, pergunta, mesmo em relação áa especies em 
que S. Ex. admitte a censura, nii.o p6de alguem ser 
victima de uma injuatiça, tanto pelo despacho que 
mande fazer o regist•o, como pelo que recu••··O? 

Inquestionavelmente, ainda que a espher:a. <le acçiio 
das juntas se restringisse, como pretendia ... honrado 

Cumpre, accrescQnta fundada monto a exposiçiio de 
motivos, restabelecer o verdadeiro rogimen, não de­
vendo o governo intervir em o.ssumptos que est1i.o f6ra 
de 1ua nlçada. 

Se tal é o verdadeiro regímen, como tenho susten­
tado, isto é. se Jogo que se trata, em ml\teria de 
marcas do fabricn, de questiio quo assume c.:.racter 
eontencioso, nii.o pódo ser chamado a intervir nella o 
governo, tambom nli.o póde ficar sujeita ú junta com-
moreia!, que ó administrativa. -

collega, ollas pe>dcrião abusar. · 
Era, pois, indispensavel crear um MCilrso, que offe• 

rncesse 4 :parte prejudicada meio de alcançar repa­
raçiio da inJustiça soffrida. O recllrso preferível, n& 
opinião dos autores do projecto, é o aggravo. 

Portanto, nesta. parte nW:o tem raziio o nobre seu­
dor: como quor que se alterasse o art. 8•, seria im­
prescindível !l tO•, sob pena de ser a lei defectiva om. 1 
ponto easellCial. · • 

Feitn a distlncçli.o que desilo <;> principio tenho 
procLLrado juatiilclll' entre o que é a.dni.iobtrativo e o 
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Mns, inqttit•io S. E:x., o recurso prcfo1·ido será o 

·melhor 'I .As rnzües d:. prefercncio. constüo dos topicos 
·da. e><~osiçii.o ele motivos, qtto o nobre sonndor teve n 
rlbonclnde ele ler': o or:>-dor nü? tem outras n nllcgnr, 
t.mns .pcnsu. qtte cssa.s sn.o suffimentes~ 
' .Até nqui os r.ccursos dos des~hos, que concedüo 
1ou, neguem registro de marcas,. sii.o interpostos pnro. 
··O governo, paro. o p~der execut1vo. 

O projecto entcnde'tt 'lue ,essa. prntieo. não deve 
··contiounr, por umn rnzo.o do principio c outro. ele 
·convenicncin.. 

.A rnzü.o de principio é que todo. o. questão relntiva 
·i> mn:rc_!l. de fnbrica prende-se no direito de proprie­
durle, o qual nii.o cntrn no. competencio. do poder e:xe­
<:utivo, pertence ao jndicinrio. 

, .A. cln conveniencin é que essas qnestües devem ser 
.'Tesolvidns depressa,· cotn celeridade, con:J.o copvém 

\
que seja. decidido tudo qunnto interess" a.o commer­

. cio,,porque po.ro. elle o tempo é precioso, vnlc di-
1-llhelro. r ~ Orn., sabe-se que qtto.csquer recursos 'Pa.rn. o go­
(~··crno, jú. pela or.:;;n.nisnc,:U.o dos nossos setVlifOS ndtni­
·,.nistra.tivos, jú; pe1n. propda. nnturczn. desses s~rviços, 
I só com muito. demoro. obtêm soluçl\o. 
• -Pois marque-se-lhe um pro.zo, que cllc ccrtn­
:roentc nü.o e·xcedertt. - ponderou o nobre senndor. 

Com efl'eito, pocler-se-liia. mnrcnr um prazo d.cntro 
ao qual o ministro competente despnchnssc tnes rc­

-.cnrsos, e nã.o é de suppor que o excedesse. 
r . Ma.s esse prnzo, o nobre senador 'reconheceu~o, nü.o 
l:Podcrin dcixnc de sct• mnior do qno o.quclle 'cm que 
•um aggrn.vo é ·nprcsenta.do e julgado. e conscguint.e­
.mente a questiio ficaria. pendente po1• mais tempo do 
·.que convém a.os. interesses commcrcio.es, qttc, ignnl­
mcnte reconheceu-o S. Ex., requerem prompta 
solnçü.o. · 

'Demais, nl\o ha. quêrn conteste est:tr o governo 
sobrccnrrego.clo de mil nttribuiçõcs ele somenos im­

. ':Portuncio., pensionado de innumeros nfazeres, ,que, 
.'.Uetnornndo n. expedição dos negocias, nrt.o lhe 'lcix.lt.o 
:tempo pnro. cuidar dns granues qncstõcs que lhe sü.o 
.mais pronrins. I-Iojc ninguen1 desconhece que é tnister 

I 
nllivin-lÔ de tnes ~ncargos, por va.ntage1n de todos. 
.Esta. centrnlisn~iio d.emasiodn é um grande mnl. 

Como, pois, attribttir-lhc to.mhem o conhecimento 
. ao qucstücs o.ttineritcs a mnrcns ele fabrica"! 
1 Quereria o nobre senador que mnnth·essemos o 
:systerno. Bté hoje seguido, e CUJO rcsulto.<lo é ficnr 
'Útn recurso dependente de provimento dnrantc nnnos 'I 
O orador não o crO. 

Disse S. ·Ex.· q;te os tribunacs po<lem errar, c que 
apropria cxposiçao de motivos nllttdio a julgnmentos 
xnenos justos, proferiuos sobre o assumpto. 

A respostn é fncil. Tombem o governo púdc crrnr, 
e tnl vez tenhl\ errado. A prcvnleccr tnl rn<iio, ui>o 
snbe o orndor n quern se conlinria a. clcdsü.o dos 
:recursos. Quem nüo erra'? 

.Accrescc que, se os tribunaes t~m errado nté hoje, 
éj l1c e~pernr quE erren1 menos d'ora mn dinnte, por­
-que n especinlidnde vo.i senuo melhor e&t.udndn, mais 
conhecido.. 

Depois, o projecto esto.belcce uma. dotttrino. clnrl\ c 
J:l,.:ecisa., resolvo muitas duvidllS, osclo.reco 1nnitns 
quostO:>es nté ngorn illiqttidns, e pot• isso é elo Oi'Ot' que 
ho.jn. 1nnis ncet·to nns decisões. A bou. jurisptLldoncin. 
é obru. do tempo. dn prn.ticn, do. fL·cqucntc npplicuçli.o 
dn lct. Ni~so co~no ctu tudo o 1na.is o. llcl·!e:içü.o nü.o 
se obtem de um JUcto. 

Acho. o nol.rc scnnclor uemo.sinclnmcute curto o prn;~;o 
aa cinco dins pn.rn.. n. intcrposiyiio do ~·ecurs?· S. Ex.., 

1porc,hn. nri.o odvcrt1o qne o prazo do c1nco d1ns é paro. 
flS pnl'tOS qno reoidÍlO nn SÓde UllS jttntns, C que tt!m 
noticia do despacho logo em seguida ao ser profu­
rido. I'nrt\ as que niio ostoji>o v.resontcs ú elle do 
30 clins,· a conttn cln pttblicnçüo. 1 ois nüo scri• snfll­
ciento '? 

Se não é, 
se opporlt.; 
contrnrio o 
,t.$.S011Cinl. 

o noln·o sennllol' amplie-o : o orm1or nü.o 
ó docil em nceitnt• tutlo qunnto não 
q no, con1. ro.zi'o ou sem olln, ton1 poL" 

, Porgunton o nobre senn<lol" so n brc\'hln<lo clns <le­
cioücs elos nggt'tl\'OS nrro pt•cjmlicarl\ 1\ justiç'" dessas 

, ... ~-· m·esmns decisües. O orndor retorquir5, inquirindo po~ ' _ . 
sun vez .se ·a. deme>ro. e o. protelncii.o SCL'ÜO condi : 
ções de acerto 'l 1;,; . • 

Perguntou ainda. S. Ex. se o ·nggrnvo é suspctl ... · 
sivo. Redarguirá que sim, e nem pú<le deixar de s<!-lo, 
pela soo. proprio. no.tureza. Se, porém, o honrndo cal­
lega julgar preciso que isso mesmo se declare. di"nc­
se formulnl" emendo., qua o orador o. n.ccitn.rlL. 0 

·.Ainda hoje insistia o nobre senndor, cm que o pto­
jecto •. O.J?nrtnndo-se dns lc!s belga. c frnnce,.n, qunnto: 
ao d!rc1to (le censura. da.s juntas, inspirou-se cm tnú.· 
doutrmn. 

Comqnanto scjn este um ponto já vencido, visto 
que o senndo npprovou o nrt. 8•, vê-se o Ol"nuor obri­
gado o. voltnr o. ello de. pnssngem. 

Fnr4 duns snccintas rellexões. . 
O projecto nncla innova, confirmo. o 'desenvolve o'.· 

pensamento do. proprio. lei de 1875. . · 
O nobre senador sabe que cllo. manda. que as juntas 

nü.o registrem cluns mn.rcas iclenticns Ott semelhantes •. j 
simnlt:Ínenmcnte o.presentndns -a registro. Em tnJ:. 
cnso prefere-se n q nc tem priorid.ndc de posse, c cm . 
faltn tlcssc requisito, nenhumo. se ad.mittc, salvo sendo 1 

modificnda. 
Orn, o nobre senn<lor ha de concordnr em que, se a. 

lei n.sshn veda. o reg;istro de mnrcn.s q_ue possü.o con­
fnnclir-sc, no acto a;, l'Cali7.nr-se nqucl!a formnlidadc, 
:por mniorin de razão prohibe que esse 1•egistro se 
fnçn, tendo-o jí• o.lcnnçndo outrn Íljl'Unl ou pnrecid.B. 

Isto é obvio, c, portanto, a. cloutnna. do, p1•ojecto .:;· 
n que jú. consngrou o legislador bra.zileiro. 

A scgnnda. reflexão ê estn : ctn 1.1m 'los seus Uis­
·oursos citou ns leis hcspnnholn, norte-americano. e 
inglezo. como estnnd.o de accOrdo com o projecto, e 
disse que a inglezo. de 1883 ern o. mnis recente de 
que tem noticio.. 

Estnvo. illudido ; hn otttro. mnis reccnt~. de que só 
a.gora., a.o cntrnr pn.ro. o senndo, teve noticia.. 

Recebeu cnrtn de um cavalheiro, a quem nü:o tem . 
o. hunrn. de conhecer, 1nns ::to qun.l o.grndecc n. finezn. 
elo obscqtüo c dns expressões, rcmcttendo-lhe a int<:_::>ra· 
das l'eis sobre mBrcns de fabrico. ela SueciiJ. e D~o­
rue::;a. 

Esse cM·nlheiro ó o Sr. Jules Gtrnttt1, cl1cfe elo. 
" Aoenco gent!rale ele IJrevcts d' Invention pou•· l' A me­
•· i que du Sud, que assim lhe escreve· (l<!) : 

cc Nn sessii.o do senndo de 4 do corrente mez~ 
V. Ex .. referin.:lo-se 4 lei in?lezn. de 25 de .Agosto de 
1883, disse que· nü:o conhectn outra mnis moderna.. 

" Tendo acompO:nhnuo os discursos de V. Ex., que 
defende o. sü. doutrino. do. proprieclncle industrial, 
tomo a .llbcrdtLC1e de mnncltw o. V. E,.. o ultimo nn­
mcro dos ,tnnales ele la Proprieté Inclust>·ielle, anelo 
V. Ex.. encontrnrú. ns leis do. Su.ecin. c dt\ Noruegn. 
sobre marco.s de fabrica, promttlgnclas cm 1884; leis 
que sü.o redighlns segLJntlo os pt·incipios da. convenção 
internacional.» , 

Om, eis nqm o qnc tlispõc a lei sueca. no § 4• : 
« Uma. mnrcn .:!e fabrico. não púde ser rcgistrndn : 
(( t .o Qun.a(lO consisto. nnicnnlentc en1. cifras, Ietrn• 

ou pnlo.vrn.s lltle nüo te distingao por umn. fúrma. es­
pecial, que permilta considera-la; como uma figura 
especial: 

« 2.. 0 Qun.ndo inclique inexncta.n1onte qttcr o nome 
Oll n ílrmn do. peticiona.rio, quer o Dome eLe uma. pro­
priedn.<.le pert.onccntc a. outrmn; 

« 3.• Qu~tnclo contenhn nrmns on sellos pnblicos • 
« 4.• Qnundo represente objectos <lo C0.\'1\c\cr o!ren.:. 

si\•o · 
« 5.• Qunnclo fóL' e:z:actamenle Bemelhanle c. nma ou li· a. 

ma•·ca do (ab1·ica anteriormente •·eglstrucla om nomt.l 
elo te1Y:el1·n, ou· cujo ro,...istro estiver convcnicutcrnentB 
nnnnncill.do. on qtlnn'il.o sno. clesscm.clha.nra com. est~ 
ma•·ca (01· tnl qne,llpe<l\r clossn dessemelhÜnr.a pu.•·cíal, 
as duas 7JO.vso7o .<01' fitcilmonte conf'undicia .•. ' » 

.A. lei da. Noruega. ,·oprod.u;~; exactamente o. mesma. 
clisl'o ·i~ r, o. 

Estes n.ct.os lo~islntivos foriio pron1ulgnllos cm 
Stockolmo o. 5 <lo Jttlho do nnno pnsso.tlo e em. 
Christiu.nrn. n 2G do ~faia do m~smo nnno. -

TL·ndnzitlos 11elo Sr. Emilio Picnru, en~enhcit·o em 
(j 
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:Bruxcllas. estão public1dos nos Annaes da Proprie­
dade Industrial. n. 6, de Junho do corrente anuo, 
lln dous mezes apenas. 

Comprehende, pois, o senado que de!les não podião 
ter noticia os autores do projecto em discussão. 

Como, pois, explica-se essa. conformidade no modo 
de providenciar · sobre um mesmo ponto 't Perfeita­
mente; nquellns leis e o projecto não fizerão mnis 
do que nccJtnr os principies geralmente aceitos áccrcn 
üa mnteda, e tirar dnh1, assim como das estipulações 
dn convençii.o de Pnriz, os corollnrios logicos e nntu­
rncs. firmanüo n boa doutrina. 

Assim pois. não fnltão no orador excellentes razões 
;e11.1"n sustentar us idéns que o nobre senador pelo 
Paraná tem impugnado, convencido de que só na lei 
:frnnceza ou nn le1 belga cst{, n verdade ; sobrüo-lhe 
elementos pnra sua justificação. 

Não se sente em desespero de causa. como escre­
..-eu hoje um nuxili~~;r do . honrado coll eg_n n!l. !m­
pre.nsa, c menos se lmpa.clenta. com a. discussao ; 
estuna.-a.. 

.Refere-se o. esse artigo, cuja. origem cré conhecer 
e lhe é o.té sympnth1cn, por estar escripto conve­
nientemente. Já tomou em consideração e respondeu 
a. um!l. de suns observações, e apreciará. ns demais 
opportunnmente. mostrando que são infund!l.dns. 
· O que não póde incumbir-se de refutar são theorins 

como Q.S de outra publicação, que tnmbem leu nn 
mesma folha, e que a final de contas não se coo­
formão com o nda.!l:_io - Ladrão que furta a ladrão 
merece perdão -; vno nlém, exigindo que a lei o 
,garanta e protej11. ! (Muito bemJ 

o 8r. CorreJa: -O nobre autor do projecto 
teria respondido victoriosnmente ás observações qne 
::fiz sobre este artigo, se houvesse demonstrado que eu 
me tinha opposto a qualquer recurso nos casos d" 
:Jrt. 8•, _que entendo devem ser aceitos. Mas não me 
oppuz. Trntei de Inzer uma dist.incção que me pare­
ceu imprescindível, e, de· nccordo com elln, estabeleci 
..:~ recurso. Limitando o registro n uma formnlidttde 
administrativa, não haveria necessidade de estabelecer 
paTa o neto recurso judicinrio. Então já a questiio de 
celeridade invocada como fundamento do nrt. 10 nlio 
tinha. igual procedencin, t11.nto mnis qu11.ndo o re­
Clll"SO podia nesse cnso deixar de ser suspensivo. 

Pretendon o nobre autor elo projecto que este não 
faz senã.o respeitar, em mn.teria. de registro, o que 
está est!l.belecido nn lei de 23 de Outubro de 1875; 
mas peço permissão n S. Ex. pnrn dizer-lhe que bnstn 
o conf1•onto do nrt. 12 dessa. lei com o art. 8• deste 
projecto parn se ver que ditferenç!l., e grande, hn entre 
llrn!l. e outro. 

.Achou nindn o nobre senador que muito fnvorecião 
t:. doutrina do projecto na recentes leis, de que ncnba. 
de dnr-nos not1cin, promulgadas nn Snecia e na. No­
ruega, pnizes que ndherirão {, convenção de Pnriz 
p11.ra. protecção da propriedade industrial. O que 
easa.s leis contém de conformidade com n convenção, 
dlsse eu, tratando do projecto, que devia ser nd­
mittido. Assim o que se refere no registro de 
marcas que offendem no decóro ; que contém br!l.­
zües, armas, distinctivos publicos, que prejudiciio 
os nomes commerciaes. estas ex.cep..9õcs, que resultü.o 
da simples inspecção dn mnrcn, nno h11.vendo senão 
que nttender ás suns solemnidades exteriores, desde o 
.Principio aceitei. 

.As recentes leis promulgadas n!l. Sueci11. e na 
Noruega niio eatiio de nccOrdo com o projecto que 
estamos discutindo. Cont6m essas leis n matcria de 
alguns dos nameros do nrt. 8• _que mais reclamações 
:provocárão de minha. parte ? Não ouvi. Eu poderia, 
pois, encontrar neJias apoio pnr!l. o systemn que 
:me pn rece prefcl"ive 1. 

DisRe o nobre senador algnmns pnlnvrns cm re­
la,ão a um mtig" hoje publicado no Jorncr.l do Com­
m(..·;i<:>. mni< favorn.vel ú dont•·inn. 'Jlle tenho susten­
tado do que a\ prcfericl!l. pelo nobre senador. S. Ex. 
attribue o artigo a uma pessoa .•• 

O S11. AFPOIIIO UJCLIO :-De nossas relações. 
. 0 lia, 09~JIIU:-.. <J.UC declllfOU ltr-lhe iYIDJ?tLthic&, 

O Sn. AFPONSO CeLso :-E n V. Ex. 
O Sn. ConnEIA. :-Devo dizer que, aceita como ver--· 

' dndeirn o. snpposição do nobre senador, em verdade, 
me é sympnthico o autor, cujas qualidades e talentos 
~ei apreciar. 

O Sn. APPOl<SO CELSO :-Tambem eu. 
O Sn. ConnEIA. :-E', demais, pessoa cuja. opiniãe· 

tem peso nu ma.terin, n que de muito tempo dedica. 
nttenç.iio, cultivando-o. com aturado estudo. 

O Sn. ArFOl<so CELso : - Apoiado ; mas não póde. 
ter sempre razão. 

Nü.o havendo mais ql1em pedisse n palavra, nem 
numeL·o pnra. votar-se, iicou eacerra.da n. discussão e 

. reservada. a. votação paro. a. sessão seguinte. 
Seguio-se em 2• discussão o 11.rt. 11 do projecto. 

o l!lr • .J'nnqueh•a :-Este nrt. 11, Sr. preei­
<lente, inscreve-se da fórma segnirlte : 

« .Art. 11. Ne:n a fnltn de intc~posição do recurso, 
nem o sen indeferimento, derime o direito que a ou­
trem n!3sistn., na. fórma. do artigo nnteceil.ente, doo 
propor ncçiio : 

« 1.0 Pnra. ser declarada a nulliclacle do resistro· 
porventarn feito contra o que determino. o nrt. S.• 

cc 2.• Pnrn. obrigar o concurrcntc que tenha direito 
n nome identico ou semelhante tt modilicn.-lo, por 
fórmn que seja impossível erro ou confusiio (art. 8•, 
n. 3, pnragrnpho unico). 

« Parngrnplio uuico. Esta acçrto c!l.be sómcntc a 
quem provar posse anterior da marca para uso com­
tnercial ou industrial, embora. não o tenha. re_gistraào, 
c prescreve, assiin como a. referente ao lU"t. so, ns. 3, 
4 e 5, 1& _PUrte, se não forem intentadas até seis. 
mezes depois do registro da marca. • 

Não posso dar meu voto n essa disposição, Sr. pre­
sidente, porque me parece que é altamente vexatoria.. 
no direito do industrial brnzi!eiro. (Apoiados.) 

Ellc leva sua marca no ·registro da juntQ. commer­
cinl, que pelo projecto tem o direito de rejeita-ln;: 
vence todas as difticuldades, ou se não houver pro­
vimento n algum recurso, ou se nenhum tiver sido 
interposto, entende-se que reconheceu-se aquella. 
marca como a legitima d11. industri!l. ou commercio 
dnquelle cidadão que a apresentou como prova e 
repre•entante de seu trnb11.lho honrado. 1 

Interposto o recurso p!l.ra n relação do districto,. • 
segundo o nrt. 1 O qu& já foi aiscutido nesta casa, · 
não sendo tom!l.d!l. em consideração estn reclnmnção,. 
permanece :forte e legal n inscripção da mnrcn. 

Mas este nrt. 11 sujeita aind!l. o individuo que 
passou por tantos tramites, deu tantos p11.ssos e teve· 
tanto trnbnlho, n novos recursos, pelo fund111nento 
do nrt. 1 1 que ora discutimos. 

E' uma especie de effeito retroactivo. 
Parece-me que é realmente collocn-lo em posição 

muito precnrin ; é fazer com que o industrial bra­
zileiro nü.o tenh!l. socego algum, considere-se sempre . 
exposto a nov11.s decisões, que tenhiio por fim tir11.r-lhe ' 
n. facilidade do modo de vida. honesto a que se des­
tmou. 

E ouer ver o senado quaes são os fundamento•· 
por que se quer que esta espada de D11.mocles fique· 
sempre suspensa sobre a cabeça do pobre industrlalr 
ameaçando-o de ver repentinamente o seu direito 
eliminado, e nilo poder continuar a negociar ou tra­
b!l.lhnr 'I 

Os fundamentos são : 
Declnr11.-se n nullidade do registro, porventur,p. 

feito contr!l. o que iictermin!l. o art. 8°, que ú insna­
tentnvel perante a justiça., a bon rnziio, como mos­
trei quando fallei sobre o mesmo hn poucos di11.s. 

As condições do art. 8° silo aquollns que realmente 
não deviüo estar neste projecto, J>Orque constão do 
termos tão gcnericos c se1u fundamento algum, CJ.Ue 
nbrungeriüo todo o mundo se houvesse qualquer m­
tenção de faze-lo. 

O Sn. ArFOl'!IO CELSo : - Mns jí• se aiscutio isto. 
O Sn. JVNotii!III\A: -De modo ~no & muit'o :Caci)i 

C01»,pr8.b.ende1· ncllc C1Uilol~ue1· i .• :1, :,\,to, 1''2!:ill.!l..l~, 

J 

' 

:, 
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.• ttclm no meio desses extremos arbítrios c absurc1os 

cm <JUC é collocndo pelo nrt. 8•. 
Qunlquer industrial pócle estnr comprehendiuo nn 

rêdc dns disposições deste :J.rtigo. Eis n<Jui o que cUz, 
. Por exemplo, o n. 1.•: 

j te Usn.r de n.rmo.s. brnzõcs, meU.u lhns ou c1 iatincti­
l :·vos pnblicos OLl. ofllcines, nn.ciono.cs ou cstranp:eiros, 
· .qtumdo paro. seu uso niio teuha ho.vhlo o.utorisBçiio 
·Competente. » 

E diz o n. 2•: 
" Palawas ou locucües 9e1·fllmente emp1·eaadas paro. 

indicnr n natu~~zn dÓs objectos cu n clns~e o. que per­
-tenção. >> 

A este t•espeito. observnrei ao scnndo qtte sobre 
·.muitns pnln,·rns communs qtte siio cmprcgudns ·pelo 
-commercio, nüo p6de ser Innçada semelhante pecha. 
. .Q povo nii.o é ttm sabio ou um ncademico, e por con­
:.sequenda nos seus ilisticos póde usar de palavras 
·<:ommuns. · 
. Vemos até na frente de estabelecimentos do certa 
importnncin, e, portn.nto .. servindo ta.mbem pn.rn. mar­
cas,. locuções que realmente fnzenl sorrir o. um ho­
meul de letras. Em um estabelecimento desta cidade 
·Ii:~.-sc: cr O sol qunndo nnsce é para tcdos." Como 
·esta. muitas o r. trr,s locuções são etnprega.das, e cm 
que poderá achnr-se Disto um crime"! 

Póde ser ~ma questão de cl_Jn~nr a attençiio dos 
·:tret;luezes: nt\O se oifencle o dtretto, ou o. mor:1.l. 

Entretanto pelo artigo em discussão ficnr<i. o iudus­
trinl sujeito o. '·er o. suo. marcn. excluido. do registro, 
cle&de que elln contiver estas paln.vras ou Olttrns inno­
eentes, mns não :formuladas por eruditos. 

Mas, diz-se no n. 1• do § ll que declara-se n. nul­
lidnde do registro se for feito contra o que determina 
o art. 8. 0 Esse nrtigo é exngerndo, c nrxnn n jnntn. de 
poderes discricionnrios, e considera falt:l.s e crimes ou 

· aquillo que niio o é,ou trnnsportn J?O.rn este projecto mo­
desto de mnrcns industriaes as dtsposiçues ct·!minacs, 
que aqui Diio cabem. nem se adnuttem, sendo o seu· 

·hl~'~'n.T proprio no codigo crhninnl. 
Por consequencin o industrial v~ o SQU trabalho 

-amen~ado- c snjeito :1. ser cortado o seu registro em 
qnnlq~ter das sete hypotbeses immens:~.mente latas c 
gratttitas do art. 8•, o qunl, repito, sobre isso dispõe: 

cc 2.o Pa1·n obrign.r o .concurl'ente que tenbn. direito 
a nome tdentico ott semell.Jante, n. modifica-lo por 

. fórm:1. que seja. impossivel erro ou coufuoli.o. " 
.Aqtti hn uma ;rrnnclc questão. Não se póde obrignt• 

.a cidndüo bro.zileiro que tenh:1. ttmo. industria a 
mudar de nome. porque o.pparecc outro 'i_ttC usn de 
igunl nome. g• a sun. propriedade inclestructhel. 

Tratn-se de ooarnntit· algum direito'! Não ; pot·que 
o n1odelo ou o 

0
deseoho dn n1nrcn não sito unicamente 

conhecidos pelo nome do artista c ordinarin.mente pelo 
dístico e outras circumst:l.ncias que circumdiio o Jll"O­

·r.lncto. Podem os nomes ser identicos , en tretr&tanto 
as mnrcns nõ.o ser ioteirnmeote tdenticns. E qunnto 
o. us:1.r de nome a que niio se tenho. direito , isso é 

.Jlrohtbi,lo pelo codigo criminal , que niio permitte n 
:· fa.lsificaçiio. 1\Ins mio se trata de fnlsificnçüo nes-
• tas hypc.thescs , porque n fraude e a contrafnc-

çii.o ntio podem ser nssumpto destns disposições, por­
.· que pnrn. os clelictos ha. o cod.i;o crhxuna.l, que nü.o 
.·.estA em dlscussü.o, c ct~jos '!ispostçõos süo m~1t~ rcs­
" -peita veis. Trata-se de tdenttdnde de nomes, cotn"ulen-

<lio. qne se púde dar innocentcmente, e que se tem 
'dado, no menos na vidn civ1l. Eu digo : é uma ty­

'. ra.nnin. ; nós nii.o poclemos obt·igar o ciclo.diío brnzileiro 
r n mudar o 8011 nome, porque este ocj:l. tnmbem o de 
' algum outro industrio!, que até pód.e ser estrangeiro; 

é uma violencia que se faz ó. liberdade do cidadii.o. 
·'E" por isso qne eu tenho clmnnclo que este projecto, 
~ qt1o nli1\s te1n alguns intuitos mttito a.provoitnvcis, 
. .com tudo de v c abrn~ar-se mais com n arvore da li­
i.herdade. (Apartes.) .A<Jtti, neste projecto, clln pouco 

. :floresce: eu. conscrvndor, venho trazer-lho algu1n 
. alento. 

o 
l o :,...to 

Sn. A~•oNso CuLSo dó. um Ullarto, 
Sn. JUNQUEIRA:-... porque realmente 
o! contra a llberdl!.rle ; A 'um p1uz 

tudo 
OOIXIO 

este, 'nesta terra · americana, em que, como tttdr> 
o mnis, a. industria. é livre, não se comprchcnc1eu1. · 
tant:1.s rcstricções, tantns p~as no exere1cio de lllll. 
direito cort•elativo, como seJa o de notificar no poder 
publico a mnrc!l, o desenho dos prodnctos . 

E não é sômente no caso de perfeitt\ iaualdatla d., .. 
marcas, porque nisso ha um crime. o n <lecisiio é. 
pelo codigo criminal e seus regulamentos, ó no cuso 
de pnrecença, de semclhanr.a l Mas <JUCtn é o juiz 
dessa semelhança~ ( Apoiaêlos.) · 

O individuo que consome, que compra. o pro<lucto 
qualquer para. seu uso e de sun. familin., de,·o ter 
bastante criterio, bastnnte tino para discerni!· eco­
nhecer o que é legitin1o o~ nüo: .o que é botn .0 ver-· 
d!ldetro, ou o que ó fa!stficado. Do contrn.no, etr< . 
lugar dessa. liberdnde que se deve deixar no COllSU­
mídor, serú. o mesmo que estabelecer uma ttttel:l. em 
casa. de cnd:1. cidndiio ! Se elle vai prover-se de 
qualquer genero aliruenticio ao mercado olt comprar 
qualquer objecto para. sua ves,imento., ha de ir ntrnz 
delle um representante da nacão, a autoridade, par'~ 
dizer-lho : Não entre nesta lo)a, ou compre daquelle 
genero! ... 

E' urun. constante vigilancio. a declaração da inctl-
pacidadc dos cidadãos. · ·-' 

Este principio é falso .•• 
O Sn • .AFFoNso C&Lso : -E' falsissimo. 
O Sn. JuNQUErnA. : - ···l'orque vai~ferir a Jiber- · 

dnde e independencin do individuo. Repellida na. te­
tric:~. idén por todos os povos, felizmente. Da mesma. 
maneira em relnçiío ás industrias, desde que niio ba 
identidade ele marcns, i;rualdn.de abr.olttta em tudo. 
porque entü.o é t1mn coo.tra.fa.c~o, é um erime, deve 
ficar tí liberdade de cada. um fiscnlisnr n sun vida e n 
sun Ctlsa, procurar por si mesmo l>lJ.uillo de que deve 
prover-se, se1n precisar de tutor, encarregado ntê de 
cuidar dos diaticos de que o individ,to industrial hn. 
de usat·. 

E esta tutello. estender-se-hia a toda• as clnsses, a 
todas as incluatrias, a todos os homens que vivem do. 
sua. arte ou da sun. sciencia., a.o medico, ao bacharel, 
n.o cnrpioteiro, a. toclos. 

Eis o fundamento dus minhas objecções ; Y. Ex. 
hn olc ter repnrado que pnrn. mim neste debute a 
qttestiio principal é ao. liberdade. 

M ns diz-se : Grande parte disto é oriundo de n~­
cessidadc de aolnptar o projecto •í ronvençiio de 188;) • 

.Aceito esta explicaçiio até certo ponto; isto é o 
que explic:1. em grande !'arte o traôalhu da nobre 
colnmis~>~Õ.o. Estou certo de qne, se isto não estivesse 
estabelecido na convençüo. as illnstres secções ou a 
comn1issii.o do conF. e lho de estado, e a. con'lmissão no­
meada aqui. haviiio de opioor por outr:l. fórma .. 

Mns n convenc;ü.n fez--se ; csso. convençi"•o é lei, e até 
se diz que ella tinha revogado a lei de 3 de Outubro 
de 1875. 

E' exncto, e nem póde deixar de ser, porque n. 
convenção foi nceitn. por utn clecreto nss;gnn,lo -por 
S. III. o Imperador e devidamente referendado pelo 
ministro dos negocias estrangeiros; foi assim, con­
siderada lei do pniz. Eis nr1ui n. fórmula lce;_al : 
cr Decreto n. !J,233 do 28 de Junho de 1884. .no­
nlu1gn n. convençilo a.~ssignado. mn Pa.riz o. 20 do 1\io.rço 
de 1883, pela qual o Brnzil e outros <'stados se con­
stituem em união parn. n protecçiio da proprieducle 
industrial. » 

Eis agui o textu, assignnclo por S. 1\f..o Imperndcr_ o 
referend11do pelo Dr. Joii.o dn. i\[attn. Mncbnuo, entllo 
ministro dos negocias estrangeiros. Por conseguinte, 
ó lei pnrn. o Brtlzil, emquanto n sua. execuçuo nüo 

· fOr sustnda. 
Altera e mt"ldifica grnndemente a lei de 3 dP O.lt­

tubro do 1875. 
Por isso digo eu qne, t!ataollo-so lle !nze-: um 

projecto como este, procut·timo, o qtle póde scrv1r elo 
àesculpa., cingir-se a'u:J circumstnncius, isto ó, ndoptu.r 
e ti.Hnr muitas das disposições clestc p1·o;ecto h rele­
rido. conven~ü~. Foi isto que obrigou a tllustro eoxn­
missão a. ccd~r cm a.lguns pontos, cn1 dctl'imento (1os. 
verdadeiros principio~ de libcrdt~de e de con&4i~--
nalidll.dot. · 
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Pois cntüo, Sr. prcsiàontc, não revolta. ver dn.r no 
estrangeiro, collocndo em · qunlqucr t'nrte dos pnizes 

_: -<l.n. Europn. os n1n.is industriosos c ct vilisa.dos, como 
: n Frnn1:n, n Hespnnha, n Inglnterra, n Ita!ia, a 
i· .Al!cma.nhn, l:>ortugd.l, ou outro, c1n que esse cstrnn­
-,,p:cu·o t~n1 un1n mnrca. 011 um nome qualquer, o 
direito <lc vir exercer no Brnzil! esse ~;cu privilegio, 
obrigando o brnzi!ciro que tem igu ü nome n riln­
lln-lo. obrigando o brn~ilciro que tem mnrco., nü.o 
digo igmtl, mns semelhnnte ou pnreeidn, o. muclá-Jn 
ou o.lmnuoná-Jn 'I 

Isso <.\ collocnr os pobres l>rineipinntes cm mú. 
\ :flOSir,·.ü.o. 
' Faz o nncionnl urna :fn.bricn de n1n.tcrin.s oleagi-

nosas, de repente é obrigado n fecha-ln porque 
: :~.ppm•e.cc un1 industrínl cstrnogeli·o con1 un1n. 1na.rcn. 
~ ,:pnrccidn. e semelhante, poré1n 1nnis antigo. no seu 
;:'Pniz n1cSn1o sem n ter feito registrar! Isto nlto resiste 
(a nnalysc ! E ngOJ~a.. d~pois de tnntn.s nnnos~ qunndo 
~·.·já temos n industria un1 pouco desenvolvida, ha.ven1os 
Fêlc cntrcgn.-ln., o.ma:rrn.dn. de pés e n1ãos, n. essa con-

currencin. <.lo n.aunc.lo intch·o, dos pnizes que já cstüo 
civilis:.<los c l'icos de capitnes e de in.lttstrias '?! 

. A rt.. 8° (hL convcnc;üo : 
: tt O non1c colnme1·cin.l scr{t prote~iclc en1 toclos os 
,pn.izcs dn. Unif'Lo sen1 obriguc,!lio de '1eposito, qne1· fn.c~n 
ott niio parte de ttmn marcn de :l:nbrico. ou de cor;,_ 
mercio. JJ 

E' nté onclc púdc ser lançnda a bnn·n! Não se t1·nta 
; jt&. de 1nurcn. registrnda. lHl jLl.fl!'O. con11nercin.l, nü.o se 
'trntn ele um clesenbo especa•!, diz-se -um nome 
commercial -,de qualquer pniz da União! 

l;oonnnmos pnrte de. tuun. gt·nnde Unii'io e nté nqtti 
não o s:1bintnos; vivia.mos n'umn. cspecic de n.prcgondn. 

, .. orphanu:"1c mas boje reconhecemos que estamos bem 
{IC<>Ytntidos c ampa1·aclos, porque fazemos parte <1e 
~umn. _g-rnnUc Uniito, cm qtlc ent.rão todos -111enos 
·os Estat1os Uniuos da Amcrien. ! 

Nessa Uniria ounlquer ci<lullão ele outro pniz c que 
seja. comnlcrcin.n-tc, 1.1.1111 o seu nome protegiJ.o. O que 
'1UCr uiz~r protegido? A protecçii.o é prestada. pclns 

.lei:; gct·acs; n1ns n.qui o cstrn.np;cil·o é proteg;iUo con'l­
lncrcialrncntc, de moa.o que foz uma coricurrcncio. 
cxtrnorclinnrin. á inc1ustrin. brnzilch·n. o.inüa. que niio 

··tenbn. sido depositado o seu 11ome no. jnntn do com­
: :.n1ercio, ninU.n. que 11ão tcnlln. :feito registro nJgn1n ; 
.' bastn que cllc se n1>resentc. Se mn pobre Brnzilciro 
·'inYcntn nm artcfncto c põe-se n vendõ-lo, vem de 
1•cpcntc tun hotncnl Un. Europa c diz : cc Eu fn.c;o isto; 
11ii.o nHtaclci registrar n. n1nrcn llorquc niio prccisn.va., 
.nuts o mcn non1e comn1crcinl eleve ser respcitntlo, c o. 
,prova está. no nrt. 8° dn. convenção, que o vosso go-
'\.'Crno sn.nccionon c é 1ci de vosso pniz. )) -

· O Sr.. """"o"so Ctn.<o :-E o 13rnzilc;iro nüo l>úile 
. :mnis explorar a. suo. in\'cn~i"to? ••• 

O Sn. JusQt7:uR.~:- Dilllciltucntc; é prov::wcl que 
:n'ü.o possn. 
·<Eu qnct·o iliscutir muito mnnsnmonte. porque u1'.o 
tenho nisto outro interesse que ni:"l.o scjn. ver o 1net.t. 

-[Hl.iz brilhar, ver os nobres scnn<.lo:a.·cs~ que pron1ovmn 
· ~"Cstn. lei, cobertos ao a.pplnusos, comCJ hi'Lo ele ser, 
"porque este pl'ojecto ba <lo passnr, c SS. E l':x. toriio 

· :-a cllc Jigado o seu nome, f'a.zcnc.lo ns precisas cn1cn­
. .<lns pnrn. th·nr ns illcgalidn.des, o ns nspcrczns, o 
·:gnorrn ,-, industl'io. llncionnl : o mctt nome é que nüo 
;precisa nppo.recer. (Nfio etpoiwlos.) 

• ·Eu nüo quero fnllar po.ra cx1ubir conhecimentos lln 
-mntcrh.l. e quero só,1nodestmncntc, contdhnir pn.rn que 

·. -:se o.<1optc um ~rojecto, CJUO. consul!e os o.Jtos intc­
, _rcsscs Uo Brn.zll, ns suns lc11; orgnn1cns, c o b01n· esttu~ 
· •,1os trabnlhnclorcs c industriaes nQssos pntrlcios. 

~ ·· 1No n. 2 do nrt~ 11 v C-se que obri:.;n-se o con­
eurrcnte, <:t\tc tcnhn dit·cito n nome i<lentico ou scmc­

Jlhnntc, n moc1lfica.-Jo~ l>Or íúrmn que sojo. impossivel 
· ~rro ou coníusii.o. 
j lNa vida civil ningucm pódc obrignr outro n mullar 
~ nome, c creio que nesta corto jí• houve um cnso 
?x:omo esta o qu~ .nc~bou por \tma quo~tii.o de gazetas 
~por umn concJluwtto entre ns duas pa1·tes litigantes. 
c<Jbrignr lllll individuo n. mudnr o nome ó um pouco 
@.\l~.-,Ji;~~~,~~ç~ ~~~~ \lgt~~~n. .o. tinnl 'lo lll"tigo1 

co.bc s.úmentc n quem pro nu posse nnterior do. mo.rca. 
paro. u~o indnstl'ial ou commcrcio.l, embora niio tenho..· 
registrado. 
D~ mod~ que o. inc1ividtto ficn sujeito n.todo.s estns 

con1,mgenctns: ntndn que o seu emulo~ o seu rival 
nü.o tenha. rcgist1·ado a. sun mnrcn ! E' umn. contin- ·. 
gencin nn1ito grnndc- ninda. no cnso de ter rcgis- · 
tt·ntlo, pó<le allogar qunlquer cousn, púdc simulo.r o.té · 
a e:xistencia de umn marca que se pareça com .aquella, 
porque, repito, não posso admittir que aqui se· trate 
senüo do caso de scmclhançn. O de iilentidade ou ful­
sificnções vni llnra. o codigo crhnianl. · 

O Sr.. JosE Bo:<Il'Acro :-Apoiado. 
O Sa. Ju,QuemA : - Portnnto, toda o. noss:i nrgu­

mentnr.ito versa sobre o cnso de semelhança, de imi­
tação, mas nii.o pnra o cnso de :f.tlsiclade, porque nes­
tas circmusta.ncw.s o codigo critninnl, ó o grande 
regulnclor, porqunnto nü.o nos cabe considerar que o. 
conven~!ÜO de Pn.nz viesse revogar o dito codigo. Não· 
se pócle nc,·cc1itnr isto 1 

J\lns, S1·. presidente, vejo. V. Ex. o qne cu dizin. ba 
pouco que foi um nbuso. • 

Aqui estú. o nrtigo 102. lln constitui~ii.o qnc diz: 
cc Fazer trntnc1o de nllinn~n. offensivn e clefensiva.,. 

de subsidio c con1mercio. ]c\'n.uJo-os depois de cooclui• 
dàs ao conhecimento dn. asscmblén geral quando o 
interesse c scgurnnçn do Estndo o permittirem. JJ .. 

Pcrguntn : cstn convcnçfto que te\·c por fin1 estn.­
beleeer direitos tüo importantes sobre o exercido ele 
tnnn. industria. sa.gt·nc1n. pnrn. o cida<.lüo Brnzileiro, que 
<.leu concessões o. cidnd::i.os de outros pnizes n. ponto 
de fazer-se cstn união e ellcs tel'Cnl nqui clireito sobre 
n1uitn cousa~, é simplesmente nrn trntnU..o de allincça. 
o!Tcnsiva. e defensiva, que suppüc tln'ln. guerra.? Nii.of; 
é um tmtac1o ue orilem altamente civil e politicn, que· 
nrto podia. ser feito sen1 nnüiencin c:lo corpo lc,qisJn­
tivo, on cntito pedindo-se mn bill ilc indemnídallc, 
ficn.ntlo o governo st1juito ao que o :p=trla.r11cnto 'lcci­
disse. 

o Sn, PnESIDESTE : - o nobre scnnuor bn. de per­
Uonr, nlio posso ru.ln'littir cstn diSctl.ssüo, que 6 l'CS­
trictn no nrt. 11. 

O Sr. .. JcsQUEIR.\: - V. Ex. é qtte nüo /attcnileu• 
Estou dizem1o que cstn c1isposiçü.o elo art. 11 nii.o se ba­
seou c ínnrlou senão nn convenção de 1883; estou dizen­
clo CJLlC tn.I convenção não se devia. fnzcr sen1 n.udien..;.. 
cin do corpo lcgislath·o, c o nobre senador por lllinaor.. 
uissc que tal convcnr;ão foi muito llc nccC11·do com o nrti­
~o<.lo.constituiç.üo. E' o que cstou!a.zcndo,porque é renl­
nlentc din1cil cstnbelceer umn nrgnmentaçiio de quatro 
pnhwrns qnnnclo se tmtn de combnter a constitncio­
nnliunuc e lcgnliclndc de umn. disposição ele lei. Estot\ 
na ''ct·dn.tlcirn.· c corrccln. posi~ão, c fazendo unuL l"C­
fcrcncin ú constitll.i~~üo cn1 tc~n1os breves e rnpiclos. 
Eu não <lou !;l'nn<.lc clcscnvolvhncnto n. cssns cloutrinas, 
mns aqui era nccessnrin umn rnpida refcrencin, por­
'l.UC o nobre re1ntor r c i'crio-sc n.. esse nrgun1cnto. 

O Sn. PnBSIDESTE:- Não di.;.o isso porque o nobre 
scnnclor estojo. dtscursnn,lo nnuto 011. pouco, n1as sim. 
porque n constitucionnlido.do ou ni.'to constitucionali-· 
~nele d<t convonçü.o foi cliscutidn no nrt. 1" do pro~. 
JCCtO • 

O Sn. Juso"EmA: -13om; é ilifficil niio fazer uma. 
cttrta. t·efcrencia,. 1\Io.s continuarei, sem. rcferQn~J.p. 
nlgumn. Diz n illustrc commissiio: 

cc Contém provlilcncias cm :Cnvor dos direitos ndqui­
riJos, já cm ,·irtttdc ilo 1·cgistro regttlnt• <ln mnrco.. de 
commcrcio c indnstl"ia, jí• iln posse nnterior t1o algnm. 
signnl Olt emblema, que cm bora nii.o logalisndo ']?O r 
cssn forma.lidndc, uito devo ficar sem protecçü.o. » 

Ao ler estns pnlnvras parece que se trato. o.qui 'ue 
p~otogcr os direitos adquiridos, mns tacs d1reitos 
adquil'ic1os pelo industt·ial, quovõ registrar a sun mnrcn, 
nü.o ficüo do nenhttma mnncira garantidos, pois csto.­
belccc-sc que nindn mesmo no caso de nito tQr havido 
recurso, aindn. mesmo no caso de ser tnl recurso in­
ilcforido, fica sujeito a. esta. contin~;;cncia. Por conse-' 
g~intc digo que a cxposiçii.o da. lllustre comll!iseii<>'· 

• n~~o estV. ".c ~"CCQl:ilo.-;~~2~~\\~~screvfq . .no .I'~~oct,Q{ 

,'•·'· 
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' Que. direitos adquiridos. sl'•o estes '7 Ser ião da. p:trte 
-i·immedin.tnmentc intõi-cssntlu.. c nU.o de t11n indivJtluo 

-!1Ue a.ppareco depois dizendo que tem ttm motivo 
!J.ualq.uc" para impugnar aquolla marca (Zà) : 

« Nn. 2n pnrLe cOnsagro. uma providencio. cotn­
·plemcntay a!'· do n. 3 do art: 8•, c que pat·ecou IIS 
secções, mihspcnsavel, cm VIsta do art. 8• da con­
venção intcrnncionn.l, n que j{a. se ro·fcrirão. l> 

1 Aqui eStá: a. rnzü.o J?Or que n commissii.o escreveu 
este numero no. art. 11 - é porque estava ligndo a 
uma. disposição da convenção de 1883, o ó o que cn 
dizia ainda agora. e por isso referi-me a elln o ó. sua 
origem. · 

Diz n cmnmissão nm:::r. cousn. que nü.o pn.reco exacta 
(Z<l): " A denominação pcln. qual se)" commercinl­
mcnte conhecido nm. negociante ott mdustrial (indi­
viduo ou sociedade) pútlc, em cousc'luencin. da rcptt­
taçiio de hn.bilidadc e probidade que cllc hnjo. nd'lni-
rido, dar nos seus ;Q;C!lcros um certo va.lor. » · 

Ora, isto só ptldcrio. dar-se se o goncro trazido só 
tives•e por .silõ"o.J o nome do procluctor, mns se ellc 
tem um elescn!Io, se tem um modelo qn<> deve ser 

,.aiffcrente, ó evidente que esta raziio aprc•cato.dtt pela 
'•-illustrc comtniSsü.o no seu pa.recer, nliús bmn lnnçn.do. 
não tem a mínimo. proccdcncin. · 

Hn muitos outros pontos de que trota o. commissão 
rcltttivttmentc tto artigo que est!l em discussão; todos 
elles mostrã.o que se teve multo em vifl>tn o interesse 
de terceiros; mas o interesse proprio.mente dtt classe 
industrial, :foi posto ele lndo; por isso cu. eom pezar, 
não posso da.r meu :fraco voto a. esse ·artigo, porque 
me parece qttc vou collocar o. industritt n'umo. po­
sjção de incerteza. c receio. porqne n todo o mo­
:mcnto v8 levanto. r-se contra ~lla o. azo. preta do­
art. 8°, com sons sete nt1n1cros, que nbra.ngo 
tudo quo.nto póde succeder na sociedade, c ainelo. mais 
o ultimo po.ro.gro.pho, o tuelo isto tem por ~m eolloco.r 
o. indnstrio. do Braúl cm uma certa posição ele elitn­
culdarles. 

E11. n-cbava. ma.is sitnplcs, muito tna.is logico, 1nuito 
m<!iS conforn::.c ;, indolc do nosso · systema, mntt 

· vez considernclo. n. convenção lei, como não púde 
deixar do ser por mttitos, cm vista do decreto que 
o. npprovou, uma. elisposição o.pe:~ns approbat1vo. 
FO.ra. n1elhor resolver ns questões, e o governo, cm 
regulamento, entüo . :fosse estabelecendo o.s rcgro.s 
como essas de que trato. o at·t. ll, de accól'llo com 
os interesses dn Brnzil ; isso em mnito mnis lo~ico. 
uma vez nclmittielo tuelo quo.nto se :fez no sentido ele 
revogar o. lei de 1875; mns ngorn querer pnsso.r tudo 
isso para. uma lei, quo.ndo o. convençüo tem i'• quasi 
dons annos de existencia. c, quando por ella j<• se tem 
:teito obrtt, c considemdo. a lei de 1875 rcvo~ttda, ó o 
que me parece contro.dietorio. O que so. devia era 
pedir ttm bill de indemnidttdc, e então se poderia. usa.r 
âaquella. faculdade. 

Eu tenho sielo um pouco parco nn. discussiio e o 
serei o.indtt mais cln.qui em dtante ; só quero nclvo!!i"-r 
a causa. do. liberdade do commet'Clo c da industria. 
entre nós; porquanto isso fioou no projecto um pouco 
oblitcrttdo. Neste s<>ntido, pois, tenho dito o.lgumn. 
cousa., mns um pouco d.eso.nima.do : no etntanto o 
nelarc senn.dor r&flictn, veja o.quillo que é melhor, 
pois sabe qnc nüo me recuso ít razão. mas meus ar­
gumentos cm relo.9üo '~ liberdade e ó. constitncionn­
Jidade qtte persegue a. todos esses artigos constante­
mente produzirll.õ o.lp;um eft'cito 'r Veremos. 

Assim peM ,\ illcstre mesa que me desculpe se, fo.l­
lando neste' nt•tigo. mo refel"i n. ess~r~ elementos consti­
tuth·os das suo.s bnses ; é ttma couso. forçado., niio ó 
porque queira acintosamente nlongar a discussão. Só 
o sentimento do patriotismo mo tem a.nimo.do. (Muito 
1Jém.) 
!l-Foi lida, apoiado. o posta conjunctameute cm dis­

c:ussiio a seguinte 

Emenda. ao art. 11, paragrap11o unico 

· ~ Depoi• das pa1 .. vrns .1. quem provar JIOSBe anterlC~r 
·.all marcn, nccreeccnte-se ou nome-ficando o ma1s 
~411Ja" estú.-.l,a"onso Cellf, " 

O Sa•. C::OI'I'ela diz 'l"c tom por fim este ~o·tigo 
tlnr novo. garnntin. contra o registro feito com offent:a. 
do nrt.. So ; o a. fnvo1· do direito no nome coln1ncrcinl: 
crê<L po.ra isso ttrm> acçí1o de nnllidndc. 

Pelo que se vê, não se contentou o nobre autor do 
projecto com o que deixou dctc<mina'!o no art. tO 
pnr o. resolver todas o.s questões proven1cntes do re­
gistro ; julgn.ndo possh·el qtte n. decisiio <lo aggravo 
nhi crendo nii.o bnstc. o qne ainda. se deva. .mover 
questão sobro n le~itirnic.lnclc do rep;istro. estnbeleco 
utn novo meio, qunL ll. acçüo ele. nullidnde. 
· Ern c\·idcntemcntc imperfeito o a.rtigo sem n. cmen­

cl" que acaba de ser~ ofi'erecido., pot·qua de otttro. 
fórma o pnro.gra.pho unico se referiria. súrnentc no 
n. 1° do mesmo ttrt. 11 , sem que se pudesse em tal" 
co.so explicar o systemtL a<loptatlo, ~\goro. compre­
hende-sc que o. acção que so créo. tanto ê pnrtL o cnso 
elo n. t• com~ pn•·a o do n. 2.• (Apotaclos.) 

Mas não se deveria. julg.>r ess<L questiio de bom on 
múo registro de mnrctL resolvida pelo o.rt. 10.? Trata­
se, no o.rtip;o em discussão, elo. nullidnele de qualquer 
registro feíto contra. o disposto no o.rt. 8• '; trato.-se,, 
de n.nntlllar umn. ust1rpo.çü.o. digo.-sc nssim, de nome 
commercinl; mo.s cm ou nü.o este o fim do nrt. 10 'l 

As hypotheses paro.·. o.s quttes se crêo. no o.rt. 1l 
um novo meio especio.l de gara.ntin., estão incluidas 
no art. 10. Suppõe-sc que tt relação, ntt decisão do 
ng~ra.vo, não andou bem e. pa.rn. que sct1 neto cÜ.-:) 
fiqÜe consummado, nindo. ho. o recurso crendo pelo 
o.rt. 11, do. ncçiio de nullido.de, tanto que se diz, no 
c.otncço deste artigo, que o direito a essn. ncç~r1.o de 
nttllido.de não fica dcrhnido, o.inda qnc llÍÍO ho.jo. in­
terposit:~üo U.e recurso de aggravo c ainda -que seja. 
inclefeddo. 

Cn.nsun muit.o. impressiio cm o nobre senador pela. 
Ba.Lin n. disposição do n. 2°. cleZpropor ncção pn.ra. 
obrjgar o concnrrcnte que tenho.· direHo n nome iden­
tico ou semlllho.nte, o. modifica.-lo por :fórtr!n que sejO. 
h11possivcl erro on confusãO. Co1n cfl"eito, á. prin1eira. 
visto. n ao se descobre :fundamento legitimo paro. ad­
mittir, como ndmittc o artigo, o direito de usnr de 
nome idcntico ou semelhante e estabelecer cm pre­
juízo desse direito mnn acção quo.l n crendtt no 
nrtigo. 

" Se se tt·nta de direito, pnlttvrtt do projecto, ponele­
ron o nobre senador, por que sncrificar 1.1111 n ontro ?u 

o Sn •• 1.FFONSO CELSO :-Veja. v-, Ij:x. o po.mgro.pho 
unico. 

O Sn. ConnRr.~ :-Nilo so tratn, portanto, de nm di­
reito em f1·cntc do outro ... 

O Sn. AFFONSO CELSO :-Apoiado. 
O Sn. ConnEIA: - ... mns. sem cmbttrgo, talvez 

ho.jtt necessidade de modilic:u• a rcc1o.c~iio. 
Observn. o orador q1.1e o n. 2,o, l'nra obrigar o. con­

currente de nome idcntico oa semelhttnte a modi­
fica-lo, determino. que isso se r ... , .. de modo que não 
hnja erro ou con(uséio, Mas "'!'ti niio se trata de 
ert·o Ol.l confusão; o umne é o proprio do ind.ustrial. 
Não ho. coufnsão nem erro algum ; o qttc ha é esta. 
mesmtt questão que cm Olltros artigos tem sido at­
tcndido., a. do. prioridade na posse. 

O Sn. AFFONso CeLso :-Justttmente: é. para que o 
industrial mais moclet·no níio se ap~ovoite do credito 
que toD~n. conseguido o mnis a.ntigo. E' a. questão ela 
Agua. de Colonia de Fa.rioa, que o nobre senador 
conhece. 

O Sn. ConnRT.\. diz que cate o.parte do nobre autor 
elo projecto mostrn que S. Ex. ha de ainda prestar 
sun escla.recida. n.ttcnção {" redncçü.o do n. 2. 0 O ~ue 
se pretende ó dizer que ele nome commercio.l ident1co 
não possa. usar n.quelle o. ~uem renlmcnte elle ca.bc, 
desde que isso vem projudicnr o. outrem, que deUe se 
tenha servido anteriormente. 

O Sn. ArFoNso CIILSO :-Po.rcce-me que a redacçiio 
desta dispoaiçuo do projecto é mais simples e maia 
clarn. F.. este numero faz referencia no nrt. 8•. n. 3•. 
parllgra pho unico: o ~>hi eatã bem explicado isso. 

O Sn. ConaJIIA. observa. que esta. citação elo 
n. 3° elo Brt. 8• traz grande yerturbaçuo, J,!Orque alli 
f~ll!l-so do nome commenia e11 firm• IOej,O.l de ... 
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legitimamente não se possa. usar ; e no n. 2<J do art. 11, 
que ora se àiscute, tra.ta-e.e de nome de que legitima~ 
mente se póde usar. ..... 

São duas hypotbeses m11ito differ~nte"s : a de _se 
prohibir o uso do proprio unme pr.>r coo Veniencia. da 
protecciio á. industria, e a de vedar-se o uso de um 
nome que legi.tilnamente uiio se possa empregar. , 

·Parece, pois, ao orador, que o n. 3° do ar~. 8° não 
de\·la. ser citado neste caso. _ 

Em seguida considera. o orador o paragrapbo unico, 
no qua.l se trata da. prescripção, dando-se-lhe breve 
tempo. seis mezes, e deixando-se que findo este 
prazo snbsistão dous nomes ideoticos applicados a 
igual producto. 

O Sn. No.uS: Gn:'l'çA.t:vEs :-Se não se'propuzer a. 
acção cotender~se·ha que houve renuo.cin. 

OS&. AnoNso Cc.r..so: -Apoiado ; desde que não 
ha o.cçiio dentro do prazo de sels mezes, pód.e um fazer 
uso do nome do outro. 

O Sa. Conm~u diz que assim concede-se ao pri­
meiro p1ssuidor do nome industrial o direito de re­
rmnciar ; mas isso não ãerime a questão de ser breve 
o prazo da prP.scdpção, accrescendO que essa renun­
cia ha de difficilmente accommodar-se com a. disposi­
ção do art. 13 na hypot.hese neste fignrada. 

Outra observaçã" importante suggere o paragrapho 
nnico do art.. 11, que não póde detxar de ser exami­
nado em presença de outra disposição do prujecto, 
pela qual não se admitte em juizo nenhuma acção 
sem que seja exhibida certidão do registro da marca. 

Se se torna condição·imprescindivel da acção resul­
tante desta lei a exhibição de certidli.o do registro, 
e tratando este artigo de uma acção por elle creada, 
como se diz que semelhante acção pôde ser inten­
tada independente do registro 'l 

· Em iLrttgo boje publicado. no Jorual do Commercio 
lê-se o seguinte : 

«Como combinar, por e::.templo, o art. 22. com o 
art. 11 pa.ragrapllo nnico 'l Aquelle diz ll nenhuma. 
acção será. admittida. sem certidão de registro»; em­
quanto que este crêa a acção de nullidade que póde 
ser iniciada sem dependencia do mesmo registro. J> 

« Esta acçiio, diz o para~apho unico citado, cabe 3: 
quem provar posse :a.ntenor da marca para. uso com­

' mercial ou industrial. embora não tenha registrado. » 
Eis aqui mais um effeito da censura. Se se admit~ 

t.isse o regist.ro considerando~o uma formalidade ad­
ministrativa, níio haveria nece.\lsidade da excepção 
contida no paraO"ra.pho unico, a qual niio estú bem 
em p•esença da il:isposiçâo do art. 2'2. (Apoiados.) 

Observa mais o orador que a lei da Belgica. crêa 
esta acção de nullidade, ma.s e3tabelecendo o se-
g~~: . 

« O registro de uma marca, :feita em opposição ás 
disposiyões da. presente lei, será. declarado nullo, a 
reqnerlmento Q.e qua.l~ner inte•essado. A sentença 
que pronuncia a nnilidade será mencionada á margem 
do auto do registro. » · 

E' um meio geral, concedido a qu.o.Iquer interessa­
do, para. nullifico.r o regi~tro feito sem resJ?eito á lei. 
A acção de nullidade cr~EI.da pelo projecto e restricta, 
como novo meio de que ainda se póde la.nça• mão 
~nando a. decisã.o do aggravo pel~ relação Yersa so­
bro os assumptos de q11e tratão os§§ 101 e 2.., deste 
artigo. 

o Sr. A..lro1u11o «:lela:o mnitG pouco dirá em res· 
posta ao nobre senador peln. Bahin., que ta.ml:i.em pouco 
diase sobre o a.sstt~pto. 

S. Ex. vê a. liberdade do cidadão, sacrifieada no 
nrt. 11 do wojecto ! Ah! descobre nada menos do 
que nons arbitrariedades e Yiolencio.s! 

Dissipe o nobre senado• taes rece{os j não Um fun-
damento nenhum. · 

Se o artigo é, cOmo S. Ex. aupp5e, uma. eapada de' 
Damocles suspensa sobre a. cabeça. dos artistas, in­

. duatriaes, ne~ciantes ef.c., ao melilm() pnrigo ewtão 
sujeitos o orador, o hon•ado coll~, todos. os nobres 
·senadores, qualquer cidadão, emfim. :.-

Qual é o acto juridico da. vida civil, que não esteja 
•~posto a. uma. acção de ntdlidade, em1uau~o na.o 

..... 

passar o prn~o da prescripçãô'l Compra ·o ·nobre se­
nador um predio, com todas as catttelas- precisaS',. 
observadas todas as formalidades Iegaes, paga o 
preço, toma posss de!le ; - estará, porventura, isent() 
de que se lhe proponha uma acção para annullar-se 
essa compra "r Não, seguramente. 

Ent.ão, para que vem o nobre senador argumentar 
desta :fórw:a 'l . 

O que determina o artigo "! Que possa. propOr acç:'io­
de nullidade da marca registrada por outrem, dentro 
de seis mezes depois do registro, aquelle que tiver 
posse anterior Uell::t e sinta-se prejudicado em seus 
direitos. Pois é este o grande perigo, a enorme Yio~ 
le!l'.lia. "r.! 

EXclamou S. Ex.:- Como, com que direito exigiS 
que um Brazileiro seja obrigado a alt.erar o nome que 
recebeu no baptismo, só porque um homem. lá da. 
Allemanha 011 da França tenha nome igual "r 1 

Mas, pe~uata ao nobre senador,- onde vio tudo 
isso'l Que dtsposição do projecto s.utorisa o que S. Ex... 
disse"! 

O que o projecto determina é coUsa diversa e muito 
r&zoavel, muito justa; o que o projecto quer é que 
se algutn indh•iduo, · possuidor de nome identico ao 
de qualquer industrial ou Õegociante, estabelecer-se 
no mesmo genero de industria ou de eomm~rcio. 
possa se• obngado a fazer ne;;se nome alteração; que. 
o distingua do primeiro. _ -

A convenção estipula que se garanta o nome com­
mercial, independentemente de registro ; e não póde 
h a ver ontra garan.tia senã.o a que o projecto estabe ... 
Ieee, dada a identidade. 

Conseguintemente o nobre senador exagerou, des· 
cobrindo no projecto o que elle absolutamente não 
con~ém. 

Disse S. Ex. que o Brazileiro fica em peíor 
posição do que o eE.trangeiro. Mas, em que, se adis­
posição do projecto aproveita a todos indistincta­
mente'l 

O nobre senador quizera, que em lugar de um 
projecto como_o de que se occupa o senado, se ado­

. ptasse um unico artigo appro\"ando a. convenyão, a 
dando ao governo a faculdade de indicá.•, em nm re­
go.lamento, os pontos em qne a lE:i de 1875 fica reVo-
gada. -
· Nisto, sim, é quo se póde acha• grande perigo para. 
os direitos do cidadão; serfu inadniissivel semelhante 
delegação. Admira que suggira ta.l llolvitre quem se 
mostra tiio aferrado aos preceitos constitucionae10. . 

Do nobre senador pelo Paraná esperava o orador, 
que nesse sustentar o arl.ip:c.contra. o honrad.o collega 
pela. Babia, porque ello a.t! certo ponto está de 
accOrdo com u suas idéas. 

Longe- disso, porém, S. Ex. igualmente o comb.ate, 
roas sem razão. -

Pensa que o prazo de seis mezeS para a prescripção 
é cnrto ; o orador acba-o sufficiente, mas se S. Ex. 
quizer amplia-lo, ~riiio se opporii.. 

Julga o nobre senador que a acção de nnllidade éi 
desnecessaria, desde que no art. 1° concede-se o re-
curso do aggravo. · 

O aggravo é um reen•so prompto, rapidamente 
decidido, e para o qual póde muitas vezes acontecer. 
que a parte não tenha colligido todas as provas do 
seu direito. ' 

Pa.ra o caso de sentir-se prejudicada com a. decisão, 
concede a lei ease outro' reenrso, que faculta largos 
meios de defesa. _ . 

Tambem no civel, se uma parte perde a acçfto de 
forço, que intenta., para repellir o esbn!ho, nao fica 
privada de p•opOr depois &-acção ordinaria. que lhe 
compete, para rehaver o que fOr seu. 

Não póde o nobre !enador conciliar a preseripçi.o 
da acção de nullidade com o disposto no art. 13. 

Mas, não ha. nenhuma. antinomia entrA. esses dous 
o.rtigos. . 

Um declara que a. acção de nullidade ila marca re­
gistrada prescreTe dentro do 6 mezes; outro dispõ~ 
que a marca não póde ser trantferida sem o eatabe ... ~ 1 
lecimento a que pertençm. · ~ ' 

Onde está. a. contradicçio't ~J/é' __ ..1'::,.1 

Faz o orador outras c~~id~raçõ~~ om r'é~os~a 
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Sr. Corr~ia,· dei:ulndo ~e j~s~flcn; o a~~:,-_ 2i,- ~~r , 
pondera.r-U.w o Sr. presidente que seria isso -anticipar 
:a discussão. 

rão-&e presentes 31 Srs. senadores; a. ·saber: Barão­
de Cotegipe, Cruz Machado, Barão de Ma.ma.ragnapc, 
Godoy, Nunes: Gonçalves, Junqueira, Ja~aribe;. 

• 
1 Barão da Eatancia, Barros Barreto, Paula. Pessoa~ 

o~sr. Cor••eiB;_ obs~rva. que o nobre senador que - Viriato de Medeiros, V15condé de Parana.guá, Castro 
n~ba. de fallar, d1sse ter supposto que este artigo ] Carreira, Visconde do Bom Retiro, Luiz Carlos, 
serta. ac~It,? ~elll: contestação, p~r9.ue está de aecOrdo ' Ignacio Martins, Ch.ristiano Ottoni, C:Qrreia, João 
com as ol'm1oes pelo orador emittidas. •· I Alfredo, Vieira da. Silva, Affonso Celso, Barão de· 

S_e ass1m fora., o_ honrado senador ter1a toda a Maroim, Barão da L~o.oa, Ribeiro da Luz, Gon:ies 
ra.zao; nu:a S.-~x. ua.o notou que, antes de.se c~egar do Amaral, Soares Brandiio, .Barão de Mamoré, 
a este artigo, tmha-se passado EelO .antertor, JUSta- Visconde de Muritiba, Fausto de Aguia.r, Ltma Duarte. 
mente o que Tem pel·turba.r todo- o systema. que o e Franco de Sá. . - · 
orador tem sn<;tentado. D · ...- ~ d · · >-

0 orador queria a disposição do art. 11 ou oUtra etx~r.a.o e comparecer, co.m cansa lat'tlclpa'-':'~ os 
semelhante para resolver as questões de propriedade S~s. Çhtcborro da qama,, Dt?go Vel o, Oeta"VJ.ano., 
que se envo1vem nas ma.reas de fabrica, 1n,as não S1lyet:a. Lobo~ Henrtq~e dA vila, Paes de Meodon2a,. 
como recurso da. decisão do tribunal qa. relação no Ter::tetra Jnn1or, Meua. de Vascone~lloa, Carrnb~ 
aggravo interposto do registro adinitttdo on recusado F~rna~des da. Cunha, de ~ma:re. Sara1y1t, Cttnha e 
pC:lã. junta., assim coustituida em tribunal para apre- F1gt171redo, L_!l.fayette, LUizFehppe, Martinho Campos, 
ciar esta questão. PaUlmo e Leao Velloso. . · 

O Sa. AFroNso CELso:- V. Ex. oppõe como ob- Deixou de comparecer, sem causa. participada, o 
jeeç.ão desse artigo os princípios de doutrina já com- Sr. Barão de Souza Qo.eiroz. 
batida. O projecto é completo e so.tis!az e preenche O Sa. PazsiDENTE abria a sessão. 
o que V. Ex. deseja na sua hypothese. Leu-se a acta da sessão antecedente e, não havendo 

O S:a.. ÜOIUlEU contesta. que sela hannonico o sys~ quem sobre ella. fizessé obser\-a.ções, deu-se por np-o 
tema. estabelecido no projecto. Quem ler o art. 1 O provada. 
póde inferir que com a. decisão da relação no a.g~avo Comparecêrão depois de aberta a sessão os Sra. 
está tudo terminado. mas vem o o.rt. 11 e ainda. Dautas, Visconde de Pelotas~ José Bonifacio, Uchoa 
erêa. um recurso. Cavalcanti, Silveira da. Motta, Conde de Baependy,. 

Na. lei da Beigica, o recurso de ~p.e trata. o artigo Sinimbú, Antão e Silveiru. Martins. 
em discussão é amplo, aqui é r-estricto; M_uella con- 0 Sa.-lo SBoRBTJ.lUO deu couro. do seguinte • 
tem um systema, e niio aceita. a. hypothese, que o 
paragrapho unico do artigo em discussão admitte. dé 
se intentar a. a.cyão de nullida.de sem rea.lizat"-se pré_-

, vilmlente o reg1stro. 
o Sn.. ÃFFONSO CELSO : - A razio é obvia, e que 

neste systema. não póde haver segando registro da 
mesma marca ; .são systemas differentes. 

O SR. Coll.REIA. lembra a,() nobre senador que 
j& se ponderou qua justamente a marca primeiro re­
gistrada. póde ser a imitayüo ; e tudo se prende 
desde que se admitte t1. censura. que ainda vem apre~ 
:sentar nma. de suas manifestações, não bem jus­
tificada, no a.rtigo que se diacute. E como conciliar a 
dectlaração do artigo de que a. acção de nu1lida.de 
póde ser irr.tenta.d.a índ~endentemente do registro da 
muca, com a. do a.rt. ~ de que sem a. exhibiçiío da 
certidão do re~ro nenhuma. acção será. admittida 
em juizo por virtude desta lei 't 

Ac:a.ba. o orador de enunCiar as duvidas que o 
assaltárã.o com relação ao o.rt. 11: o senado, re:B.ectindo 
no assumpto, resolverá como fOr mais acerta.do. ~ 

~ao havendo mais quem pedisse a. palavra.. nem 
numero para votar-15e, ficou encerrada. a diicuasã.o 
e reservada. a votação para a sessão seguinte. 
Es~da a. hora., o Sr. presidente deu para a ordem 

ao dia. 7: 
- Votação dos artigos ·ao projecto do senado letra, 

B-" de 1885, sobre marcas de fabrica e commercio, 
cuja. discussão ficou eneerrac1a. -

2_a discussão do &rt.12 e s~intes do clito projecto. 
1• discusiSão do projecto do senado letra. A, de 

Officios: 
Do Sr. sanador Joaquim Ra~mundo de La.mare, de 

hoje, communícando que, por Incommojios de sande~ 
não lhe é possi vel comparecer á se a são .~Inteirado. 

Do ministerio do imperio, de 6 do corrente mez. , 
transmittindo em satisfação á requisição do senado, 
constante do officio de 3 do mesmo mez, cópia do que 
úqo.elle ministerio dirigia o director ioterino da facül­
dade de direito de S. Paulo, ácerca do acto pelo qual 
a.a-especti\"a.eongregação roesolven suspender a execu­
ção do disposto nos arts. 256 e 2.99 dos estatutos ·so­
bre o pagamento de l!ropiuas por exames e defesas · 
de theses feitos :fórn. a.a época ordinaria.-A quem :fez: 
a requisição. 

Do mioisterio da jo.stiça, de 31 do mez passado,. 
transmittindo, em sati.dac;ii.v- á requisição do senado 
constante do officio de IS do mez de Junho findo, 
cópia da.' informacão prestada. pela. presidencia aa 
provincia da. Ba.hia·sabre as ooourrencias que se derão 
na freguezia da Penha, cóm relação ao exercieio do 
culto protestante. O mesmo destino. 

O S:~. 2o SnaRETA!I.t~ declarou que não havia. pare-o 
ceres. 

ORDEM DO DIA 

lU!I.Cl.S DE XEX,CADOJll.lS 0'0' l'ltGD'O'OTOS 

Votou-se e :foi approvado o art. tO dO prol"ecto do 
senado letra. B, de 1885, sobre m:ircas da abrica e 
commercio. 1883, sobre o monte-pio obrigatori.o. • 

Levantou-5e a sessão ás 3 horas da. tarde. 
: Votou-se e :foi ap.-.Írovado, salvo a emenda do Sr .. 
. Affonso Celso, o a.rt. 1 do mesmo projecto. 
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Votou-se e foi approvada a emenda do Sr . .Affonse 
Celso. r 

Entrou em 2• discussão o a.rt. 12 do projecto. ' 

PU:SmBNCIA Do _Slt. :allio DE CO"rEQ-IPE o Sr. !WUJI.CII f:o•~•Ive• ~-Sr. presidtnte, a 

.S&IDlU.tO- Expeaiente- Ordem do dia. - Marcas leitura. deste artigo suggere:--me uma. observ.a~o que 
de mercadorias, ou procluctos. Votação dos arts. 10 vou submetter á &P!eciação do senado, e~~cialmente 
e 11-Discussão ® art. 12. Difcurso e emenda. do á do illustrado senador por Minas Geraes, dip autor· 
Sr. Nunct Gonçalves. Discursos dos Srs. Correia e do pr()jecto em discussão~ 
.Affonso Celso- Votacão àn art. 12. Discuuão do A disposição contida neste artigo é a ee~U =·! 
art. 13. Discursos ào,- Srs. Correia, Affomo CeUo cc o registro JlreTalecerá para todoa os se-a~;~ eil'e100• 

. etCorreia Enct~'ramento do arl. 1~ -Di&cuuiio do por 15 annoa, findo• 01 quaes deverá aer reDovad~ c" 
ort. U-. Di.rcur.sos dos Srs. Correia, Af(tm10- Cels() '.anim por di.ante.:t ' 

• ,:4.Jimgu<i~0· ,jdiamlflto. j Ésta iiisposiçio ••li.de perfeito oceordo com o ~ 
lo't 11 hora• <1• mauh~ fc~H a chaml~ e ach&· colllil'lio todlt. M lu •uropi11, coo&Oilm~ _. 
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t.ermina.nclo que o rogistro deixa. de prodnzit" seus 
cffeitos, so no fitn c1c unt certo tempo ntio é rcn.ovnd_? • 
.A unica divernocncin qne nppa.rcce na legtsll}c;:uo 
estrn.n~eirn a. esí'c respeito, é quunto no tctnpo .. lundn. 
l•ontem li n<« duns leis qne o. nobre Se!Jlldor por 
1t1inas nos nprei3ecton. ns dn. SueCJn c cln. Dlnnmnrco., 
qt.tc esse prn.zo é lintitndo n. 10 nnnos; tnn.s nn. nuüor 
J•Mtc se não na totalidade dne outrns leis, esse prllzo 
é o de 15 nnnos, que o projecto. adoptou. 

ConsignnnUo o projecto o principio .. que ó gcrnlm.en­
té nceito, da propriedndc clus murcns de. fabrlCn, 
~:uccerli, incoherent e que l}Onbn lin'l.ites no uso c} o 
t.lit·cito ro3sultnnte do reo·istro, porque isso contrnt·ul. 
a ei!senciu da. propriedade~ 

!VIns dcsnppn.rece o. ohjecçi'io considernndo-se que n. 
Jlroprieclnde sobro nuu·cus de fabrica.. é cretlção pura­
lllcnte elo dil'eito chil. não é do direito natnrnl; c 
con1o crcn(,:ão puron1ente do· dh:eito cl~·il., llúJc este 
r~f.:!:uln-la, con1o julgar conventente nos 1nt~···p~c:.cs so­
c:~tes. 

O Sn. AFFOl'i"o Cm.•o : - Apoin<lo. 
O Sn. Nurn~s Go~ .. :.\LYCS :-A lei gn.rnntc n pro­

pricd"l.de sobre 1nnrcns registrn.c1tts, unico.mentc en1 
a.ttenção nos intercss('"S induStrines e conlnlcrcincs do 
paiz. Logo que esses interesses cxigen1 que cesse o 
effeito do registro, nü.o hn. rnzii.o lln.ro. que cllc sejo. 
m11ntido. 

Ainda. tuna. considel"nçiio, c é que n n1nrcn. de fn.-
1Jrlcn nü.o é lna.is do que uma. shnplc!i :fnntnsin do seu 
proprietnrio ; e como fnntasin nü.o póde pn.rticipnr dn. 
n:tturez<L da propriedade real nem pretender como 
cstn fóros de perpe luiàndc. ., 

Accresce, s, .. presidente, que nenhum nttcntado se 
commctte contrn. n. rl'ropricdnt.le do dono dn. mnrcn., 
pc!n. disposiç·üo co"n.tidn n~ projecto, porque nell_n. 
apenas exi"c-se urnn. formnln1nde 1)nra o fin1 de vcrl­
ficnr se o Proprictnrio da n1arcn tcun intcnçfLo ilc con­
tinuar o. :fazer uso dclln ; e~ se em lugnr ilc g:oznr dos 
fn.vores outor«ados pela lei, clle niH'> qner fnzcr uso 
dn. Ulnrcn, nfio e-h a lUOtl\•o Tl!l.l"O. que ellc possa. itnpc­
air qno um outro use aellu, applicando-a a outrns 
intlnstrins. 

E' csto. a. rnzlLo por que toclns ns leis consigoü.o _,n 
dioposidío de que se tratn; tanto mnis quanto nU:o 
podctn~s dcb::nr de reconhecer que isso tCln o grande 
alcance de estimulrc.r ns industrias n ctnpregnrcnl os 
maiores csfor~~os, pal'n o npcrfeic;oanlento do seus 
productos. 

Estas considern<;>ões parece-me que jnstificiio plena­
mente . o. doutrina do projecto. Mns, nüo é essa a 
unico. consequencia n deduzir dos principias estabele­
cidos; e enti"to to1uei a libcrdude de perguntar no 
honrado senador pot Minas Gernes, se niio pensa 
S. Ex. que os mesmos principias . nconselhii.o que 
assin1 co1no se 1nnndn renovar o registro, no fim elo 
prnzo mnrcado por lei, sob penn. de cnducidncle, da 
mesn1n l1'mncira. nl).uclles que tendo registrado sua. 
rnnrcm }1nrn seu uso, n'iio n cmpregnretn e\n un1 certo 
f! dctet·minndo prnzo, 1)ercão o direito n usn.-ln •...• 

O Sn. APFo:<so CELSo: - Anoindo ; ncho que 
V. Ex. tem todn "rnzüo. -

O _:;u. Nu:-~&< G~"<)'LVES :-... porque a lei nüo vni 
tsCr\'ll" a. UJn Ctt.l)rJCho ••• 

O Su .• -\l'l'O"soC.:I.so: - Apoiado. 
O Sn. NuNES Gosç• '·""s :-... c nquclle que, tenclo 

registl'ndo uma 1nnrc1t pn.rn t>cn uf5o, nüo n npplicnr 
pn.t·ccc-llle q ne nlto deve prejudicnt· ontt·os industrincs. 

O Sn. Ari'o"'so Ct:.Lso: -E nlgutnas leis, como 
·v·. Ex. snbe, cstrtbo1ecem n 1wescl"ipçiio. 

O Sn. Nur<Eo GuN<)u.v&s:- Como n lei suissll .•• 
O Sn. An'ONSo Cm.su: - Apoiudo. 
O Sn. );uses Gosç.u.vY.s :-...• que no nrt. 10 .•. 
O Sn . .'1n·osso C"1.so : -Acho muito conveniente 

uma emendo. nesse sentido. 
O Sn. Nc:<n• Gos<,lHvt:s: -· ... ac occupn deste as­

sumpto. O artigo c.la lei suissn., gnc, cotno sabemos, 
é ·de 11:\80, foi motivndn por mn trecho cln mensagem 
com (JUQ e. governo ·•u confe<lem\·Üo suissn. solicitou 

do congresso nmtt cli~posiçüo semelhllnte : e o trech()o · 
<l'ossn menso.geu1, ó o que pn.sso n ler. 

E' assim conce'Lida, (l!.l) : 
« O caracter dn propriedade ele t1m<L mn1•ca de·fa­

lJricn não pódo scl', cm rnzií.o ele sun. nnturozn.. espe­
cial, nbsolutnmcnte o mesmo que o da proprtedo.de 
renl. A escolha da marca, qunndo ella · nü.o c'o::>siste 
simplesmente no nome do productor ou do negociante, 
ú un1 ncf"''ocio de cnpricho : a n1nrcn. umn vez esco­
lhida nü!i' é ind1ssoluvelmont.e lign!'Ja {,_casa, co~o _o 
nome é t\. pessoa. Em conseqnencm d1sso a lc1 nao 
póue protege-la por muito tempo, senü.o qullndo o 
proprietnrio: 1°, faz dello. uso efl'ectivo ; 2°, qunndo 
no 1im de certo tempo renova a declnrnçüo do que 
quer continuar esse uso. ,., 

Foi ent virtucle dcstn. 1nensage1n que o congresso 
consignou na lei de 1880 o artigo o. que h<L pouco me 

l referi. 
Parecendo, portnnto,.que o fundamento dn. prescri­

pçü.o 6 o tncsmo 11nrn. nmbos os cnsos, suscito esta. 
dnvidn cjnc submetto ú aprecinnii.o do senado, e espe­
cialmente elo nobre scnrtc1or por'l\linns Gero.es. 

O Sn. AFFONSO CELSO:- V. Ex. conte cotn o meu. 
voto para " emenda. 

O Sn. NuNES Gol'iÇAI.vEs:- O prnzo mnrco.do pela 
lei suissn é apenas de tres annos pnr<L o.qucl!e que, 
tendo :feito o registro d~ tnnrcn, ~ella não se utilisn~ 
caso c:m que fica._ prcscr1pto o regtstro. De confot:ml"""! 
du.dc co1n cstn. lei. redigi a. seguinte enlcnda ao nr­
tigo cm Ulscussão : 

(c .A.ccrcscente-se o seguinte período : 
« O rc ..... istro se consic1crarú sen1 vigor, se dentro do 

prnzo de 
0
tres n.nnos o dono da. tnnrcn registrada. nilo 

tizer uso dellll- S. R.ll 
O Sn. AFFONso ÜEI.so : -Muito bem. 
Foi npoindn. e posto. conjunctamente cm discussão. 

O S•·· Vora•eia : - O illnstraclo secador pelo 1\fa-
raohi•o acaba de clar os motivos que justHicüo dis­
posições, como n do ~rt. 12, ~Cln leis solu·c o. lD:ltct·in. 
q ne nos ·occupa ; notando simplesmente que nü.o hs. 
intcit·o nccordo sobre o prnzo de dm·nção da mnrcn, 
guc, álém de ser menor do que o fixado no projecto· 
nus leis dn. Suecin c Noruega, o é tn.mbclU no. lei da. 
Inglatcrrn. ..• 

O Sn. AFI•o:.so CELSO : - E na dn Republico. Ar­
gentina. 

O Sn. Co:tnEI.\. : - • • • c n:t dn Republico. Ar­
genthHt. 

o nobre sennaor pelo 1\fnrnnbii.o demonstrou que 
ntto é possiv'cl o.ceitnr n cliSIJOsiçü.o do artigo sem 
a1gttn'ln. limitação. 

O nrtigo diz: (( O registro 1H'e\•n.1ecerú. pnra. todos os 
seus efl'eitos por 15 nnnos, findos os quo.es deverii. 
se1• renovndo; c nssim por dinnte.n 

Este principio absoluto ncnba do soffrer a restricçüo 
constante da emenda que foi npoindll; mas o meu 
illustre nmi~o scnndor pelo l\IIlranhii.o limitou-se o. 
tun cnso un1co, qunndo outros se dü.o n. qttc se npplicr~.o 
os ntesmos principias justificativos do. emendo. 
de S. Ex. 

Lerei ·o quo n este respeito diz Alexandre Braun: 
« O <lono dn ·mnrcn niio tem monopolio nlgmn. 

Pódo scrdesnpossndo cm ci•·cmnstt>ncias determinadas, 
por st1n vontade, ou SClll o SC\.1 consentimento. Estas 
circttmstancins rMnltüo dn forçn dus cousas. O que <L 
lei proteooe n'utnn. mn.rcn. é o sl~na.l representativo de 
tnl ou tal cstnbolecimonto. Doseie que o signo.! deixa. 
do servir po.rll esse tim, ou porque o estabelecimento 
tenlut ce••ado, ou porque o clono da marcn a tenho. 
nbandonndo pnrn ndoptnr ot1tt•n., ou porque b,;ja to­
lcrnclo n usurpnçito , ncstCls cnsos n protecçfto dn lei 
nü.o t01n nmis rnzli.o de ser ; deve desrq)pn.rece.r com a. 
cnusn. que n originou. >) "-.. 

Assin1, n emendn quo S. l~K. oiTerocou nüo preen­
cho intoirnmonto o fim n. que o nobre senador. se 
propoz: é muito rcstrJcta. As excepções que no pru·!­
cipio goncrico do artigo se devem fLlzcr JiLL~ lUlU' 
nmncrosns. 
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.A.ioaa. a. este respeito:assim se enuncia 'Vnclbroeck: 
« Um manufactureiro adopta como marca uma 

··estrolla, o, mediante o cumprtmento das formalidades 
legnes. adquire o uso exclusivo. Entretanto, se elle 
se retira do neg:ocio, não tem mais o direito de impe­
dir que outro tnnnufncturetro arlopte essa marca, a. 
registre e de I ln. se torne por suo. vez proprietnrio. 
.A duração ·do e1ireito cle pt~opriedade sobre a marca 
é, pois, limitada pelo tempo que dura a· qualidade do 
:fo.l,ricante. n 

- Espero, pois, que o nobre autor do projecto, que 
benevolamente aceitou o. emenda que acaba. de ser 
otferecida, concorrer{, para que elln fique comf>letn, 

Se nenhum motivo aconselho. que se respeite a 
n1arca daquelle que clttrante tres annos dcllB não se 
serve, nenhum principio justifica que se continttc a 
manter o-direito cxclush·o sobre uma mnrea abando­
nada, sobre mnrca clcstinnda a proelnctos de um 
esto.belecimcnto que desappnrecett, sobre a tnnrca a 
cu:in.-usurpa.çü.o o proprietnrio nccedett. 

Estes factos encurtão o tempo legal da dttro.ção 
da marca, e, desde que este tempo cxp!rc; qualquer 
póde tomar n. marca cuja continuação niio foi soli­
citnclo. ao cxpirm· o prazo. 

Nu. lei ingleza estabelece-se qnc a repnt·tiçiio l'e­
gistradorn, nntes de expirado o prazo da.eluração dn. 
mn.rcn, fn9a. o con,"'eniente tnriso no do~o della, parn 
saber se deseja continun.r a. emprega-la. 

Creio que o projecto não cogitn deste nviso, deixa 
inteiramente no dono da marca solicitar ou não a 
prorop;ação do uso, mns pelo menos devcrin. dizer até 
qunndo a reclnmaçiío pôde sc1· feita. Deve-se deixa'<' 
cxyiro.r o prnzo paro. depois solie1tnr n continunçiio ? 
Na.o creio que sejo. isto o mnis razonvcl. Entretanto, 
é o que ~c póJ'e colligir do urtigo, pois que este assim 
se enuncia: 

" Findos os t 5 am~os, " durnçã.() do. marca deverá 
ser renovnda.~ » 

Parece CJUC se desejo. que o pcaido de renovação se 
fa<:ln depois de es~otado o pro.zo da elnração. 

Tnmbem não •ci se o termo mn.is proprio c o ele 
que se serve o o.rttgo c1izcndo que o prnzo deve ser 
reno"\•n.do. nu se, no contrario, convinha. clcclnrnr que 
o prazo póde ser renovn.elo. Não hn: obrigo.ção impostn. 
no dono da mnrca parn. renova-ln findo o primeiro 
prazo; fica. ao sea arbítrio ; nü.o se trata de um dever. 

Se, como me pcrsun.rlo, o nobre nutor do projecto e 
o i Ilustre senador pelo 1\fn.ro.nbão n.charcm procedentes 
as observo.ções que acabo de fo.zcr, estabelcceráõ no 
nrtigo não só o. restricçiio do. emenda. j{L o.poiadn. 
porém ·as outras que se justificão com o mesmo fun-
do.mento, sem tornar a lei casuistica. _ 

o Jjla•; &O'onHo t:JciHo sente clizcr no l1onrndo sc­
naior nelo Paro.n{L, que pcnsn não cstnrcn1 no cnso 
do. emenda do nobre scnoelor pelo M.nro.nhão- o.s que 
S. Ex. ainda. suggerc co111 referencia. no nrt. 12. 

O preceito desso. emcnelo. só podia. ser consngrndo 
o expressamente na lei cspecio.l dns mnrcns de fa­
brico.. 

E' ttmn. limitne.ão a principio quo ellc proprio cs­
tnbelcce, u1nn. re'stricçiio nos direitos que crón., c, 
pois, eleve nelln serinclnido., porque nü,o se póde Sllb­
cntender, niio decorre 'nnturo.lmonto do outrn.s di•po­
sLçõ'es sttn.s. Excepção a. uma. regra. firJna.dn., ctnllEro 

· que figure n seu Indo, pa.ra. que posso. so1.• obsor\•nda. 
, O-nrt. 12 dí• vn.Jidn.do no registro da mm·co. por 

. 15 nn~s, a. emenda. dctertnino. que accort·iaos tros 
· cnducu.rú, se o intoressndo nlio fizer uso dessa. mnrcn.. 

E' uma. vorc.lo.dcirn. prcscdpyiio, que pnrn. vnlcr c 
tornar-se etfocti\'o. devo ser positivo. o clamntonto es­
tntuida.. 

.As questões levo.ntadn.s pelo nobre sono.dor, porém, 
11ü.o sit.o dn. ll1CBtna. no.turozn. 

Ello.s 'resol\'cm-•o, sem nacossidado ele disposi9üo 
expresso., e pelo. simples o.pplicnçr•o, tonto das pro­
scripçõcs de lei especial como elos princípios goraes do 
direito. 

Siio dnvido.s quo poclcm suscitnr-so no. prntico., 
19,unnelo Sl'l ltouver elo executor n lei, conforme n sua 
Jet~a. o o. seu .esl>iriLo, c ele o.ccórdo com ns normas 
"'lll'ldiCCIS, . 

E'. essa o. missão d!L jnrisprudenc:ia, que os inter­
pretes elo. lei devem firmar. · Prever no texto todas 
!'s difficuldndes, que possii.o su1·gir cm sua execuçilo é 
1mpossivcl. Por mn.iot· que seja o numero do hypo­
·theses figurndns pelo legislador, ns cspecics occur­
rentes na pra.tiea. I1ü.o de exccdt!-las e divcrgh·ctn~ 

For ma.is minuciosa. que se procure torno.r n lei, bÓ;.. 
de . ello. resentir-se do clcficiencio. c o~t•issõos, O 
legtslndor nuncn. pócl.o conceber. ns \~nrins c lnttltip1::ts 
hy}lOthescs, que occorrcm no ~yro dos ncrrocios oa. 
nns re]n.çõcs prh•ndas dos cidn<1ii.ns. 

0 
' 

Accresce que. contenclo numcro!'ln.s s.:.luçõcs pn.r~t­
cns'?s pnrticuia.rcs, cUfficil, senão itnpossive1. set·iu. de­
dnztr da lei o pensamento cnpüal, qno nella tlomi­
nnsse, pnrn. firtna.r ns sn,ts rcg-rns gerncs c nbsr,)ntns. 

Qnnnto mo.is cn.snisticn. fór uma lei, mais defci­
fuosn, po_rqnc to.nto mnis rcstricto scr:L o cn.tnpo de · 
sno. apphcnção. 

O nobre senndor' pelo Pn.raná. figurou tuna. espccie .. 
em que n. mnrcn. registrada. se perde, o q uo não é ;.1,. 

da. emenda do illnstre rcprescntnnte <lo .1\Io.rnnllii.o. 
Tanto nüo é indispcnsnvcl umn. -pro\·idencio. especial 
a seu respeito, que S. Ex. a dccidio, c b01n. · 

l\'Ias essa cspecic . nii.o é a unicn.. De momento o· 
orn.dor iod.icar{., outrns, que sem embargo elo silencio 
dn. lei, ncnhumo. difficuldnde terão os advogados o 
juizes pnra resolverem-nas. 

'SnpponbiL o nobre scnndor uma seciee1ade, que se 
dissolvo e se liquida. 

Pelo simples íncto <fn dissolnçrLo c Jiquido.ção, e 
marca. registrado., que n. sociedade possuin, desa.p­
parece, perde-se, cn1bora. n!'i.o estcjti.o csgotndos os 
15 a.nnos do nrti~o. 

Sllpponltn tambem-<L fallencia ele tun ncg:ociu.nte, 
vossuidor de mnrca ro.:;istrnda. Esso. mnrcn deixa. 
1gnnlmente do existir, com n liquidnyü.o rln. tnnllsn. 
nüo por virtude das di•posições espcciaes da lei sobre 
mn.rcns do fnbricns e de commercio, mns por força. 
do direito commum, pela o.pplicaçüo dos princípios. 

O Sn. NuNES GoNÇALVEs: -Apoiado. 
O Sn. AFFoNSO CELSo pondera qne em qualquer 

tro.taelista. encontra-&e sob a rubrica -perda da marca. 
numeroso.s hypothescs, sobre as quacs só n jurisp~u­
dencin, c nii.o o texto expresso da lei, póde prover 
com ncerto. 

lllnstrado como é o nobre seone1or pelo Po.ranú, 
bem snbo S. Ex. quo ni'io cncont1·n., 110. lcgislnçü.o 
comparada. das mnrcns de fabrica, um espccimon, ou. 
typo, de que "se o.pproximns§e o projecto, elcsccndo· ás 
mimtciosidndcs npontndna. _ 

Todnvin queira o nobre sena.dor formulo.r as -suns 
emendo.s nesta. ou na 3• discussão. O orador l1n de 
estudn-lns com o mnior cniclo.do, c muito -prazer terá­
se lhe for possível chegnr o. nccõrdo com S. Ex. 

Por emq_uo.nto, csh't per.sund.ido de que nii.o convém,. 
antes serto. T''·ejudicio.l, qnnlqner altcro.çiio elo pro­
jecto, no senttc1o das obscrvaçGes do honrado col:.. 
lc(5a• . 

~nquirio o nobre scnndor se o. renovaçr•o do registro 
da marca deve ser reqttorida o.ntcs de fiodnrcrn-se os 
15 nnnos, ott depois desse prazo. 

Rospondorli qt•c isso fico. no arbítrio dn. pnrtc. Po­
<lcr{, requerê-lo nntcs ou depois do prnzo, cOJ11o cn­
tendet· melhor. 

lnquirio igunlme11to se é obrigntorio. cssn. reno-
vnçrto. · 

Nü.o podin. scl-lo do modo n1gum. E' um iliroito da 
P:trtc.qnc clla. exerce, on não, segundo suns conve­
nicnclns. 

.A phrBse- deverei SBI' renovado, niio pôde rnzon­
volmente prcstnr-sc t\. intclligencin contraria. (L que 
oxpoz ; entretanto, pnro. corto.r duvidn.s pódo sor 
substitllidn. 

Não ha.vonao mnis quem pce1issc a pnln\'rn, encer­
rou-se o. discnssil.o. 

Posto n. votos, foi o.pprovo.do o <Lrti~o, snlvo. e 
emendo. do Sr. Nunos Gonçalves, que tnmbcm foi 
o.ppro,·ndo.. 

Sc;;;uio-so 0:r11 2• di&cus5liO o nrt. 13. 

7. 
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o sr. Correia • - O art. 13 dispõe : " A 
;-211arcrL de industrio. ou de commercio sómente póde ser 
~'transferida com o estabelecimento o. que pertença, fa­
t;~endo-se no registro a competente annotaçiio ó. viata 
file documento o.uthentico. Igual nnnotação far-se-ha 
· •e, alteradas as firmas sociaes, subsistir a marca. Em 
ambos os casos é necessariao._publicação. » (Art. 7.0 ) 

Combina este artigo com o 7° da lei da Belgica 
que diz: 

" Niio póde ser transmittida seniio com o estabele­
cimento uma marca destinada a distinguir o objecto ae sua. fn.brica.çiio ou de seu commcrcio. 

u .-\. transmissão nii.o tem ~treito cm relação a ter­
ceiros senão ttepois do deposito de um resumo do acto 

, que a authentica na :fórma prescripta para o deposito 
da marca. » 

Niio encontra o arti"'o outra legislaçiio, além da da 
Belgica, que conten~a disposição correspondente ; 
mas ha uma· differença capital entre o systema da lei 
belga e o do projecto. Qual é pelo projecto o meio de 
tornar effectiva a. disposiçiio 't 

Pela lei da Belgica é a acção de nullidade, por 
ter sido feita a transferencia com violação do preceito 
l~aJ. Es~a acção não soffre na lei belga a restric­
smo do prOJeCtO. 

Por este a acção de nullidade só tem cabimento 
nos termos do art. 11; ora o art. 11, que não se 
refere senão a registro ou a nome commercia.I não 
póde ser applicado na. hypothese do art. 13: 'qual 
pois o recurso estabelecido pelo projecto para a 
effectividade do que pe!Je se prescreve 't 

Na es:posiçii.o de motivos diz-se que disposição 
semelhante se encontra. no lei dn Inglnterrn, 1nas 
assim não é. A lei da Inglaterra. diz : " Uma marca 
:niio póde ser transmittida senão com a industria ou 
commercio a que se li!'(a de accOrdo com o neto do 
registro. Toda transmissü.o sujeita o. novo reO'istro 
com depos1to do acto o.utbentico.ndo a tro.nsmis~ü.o e 
'llma declaração sobre juramento conhrmando o 
Jneslno acto. » 

Slio e,.;plicaveis os termos diversos dos da lei da 
Belgico. empre~o.dos no. lei da. Inglaterra. Con1 effeito, 
o que se entende pela palavra- estal,elecimento- de 
que nau. o art1go que discutimos 't Poder-se-ha acaso 
pretender que só possa pas•ar a marca quando passar 
a outrem o estabelecimento, o edificio em que o 
prodncto se prc para 't Não. 

No mesmo estabelecimento podem preparar-se 
differentes productos. para cnda um dos quaes haja 
.marca especial : para haver a cessiio de um delles e 
da marca correspondente, ser<'i. neccssaria a transfe­
rencia de todo o estabelecimento 't Tambcm nlio. 

Ainda mais : n'um estabelecimento prepara-se um 
producto que é dependente de um segred" do inven­
tor. Neste CllSO dever-se-ba tornar dependente a 
cessiio de tal segredo da trunsferencia do estabeleci­
mento't 

A l<:i inglezu remove algumas dessas difficuidades, 
ilnnnClando-se da fórma por que o faz. 

Un tambem a considerar aqui o systema adoptado 
P.eln lei da .Allemanha para compara-lo com o prefe­
r1do no proJecto. 

A lei allemii de 30 do 1\Iarço de 1874 só permitte 
o uso da marca n. qncn1 n. fez registrar. 

E a exposição de n1otivos que n. z:o:accclcn. cliz: 
tt O projecto não contém disposidi.o expressa otn 

"Virtude da qual a mnrca adf)turida por uma ca~a de 
c >mmercio niio possa ser cC<lidn por olln, porém sua 
oconon1ia exclue n possibilidndo de tal cessiio. Esta 
pcrJnh1sü.o torin. o rcsultndo mui pouco rocotnmendn.vel 
de transformar o diro1to do mm·co. em direito renl 
inteirr.mento independente dn pessoa quo a ~"eou. 
A_~ tnn.rctls nii.o t~n1 vn.lol", pnrn. o puUiico scniio f]lln.ndo 
oilereccm-lbe o. ga.runt1n do que n. mercadoria. que 
procu~n prov~m Uo uma. terminn.c~n. cnsn. de commrucio 
ou de J.ndustrm .• Orn. cstn gnru.ntu:a. closn.ppnrccc tlo.o;tlc 
guc o uso dn mo.rcn. ptJU.(j ser trun~fcrido n outrn. cnsn. 
de cornmcrcio ou ,]e inUustrin.,n qnnl podcrin.. Ucixn 1·-se 
nrrns:nr n cspcculn.r, crn .1.11"Cjnizo llo puUlico, com o. 
noftWINlll(lo dn. nt:-:rcn ceU ada. u 

Dú-sc, 110is, t't n!nt·cn, o n1csmo cnrnctor que tem o. 

asaignatura do fabricllnte, n qual não póde iler trans­
ferid~a ·: e Alexandre Braun, reconliece que est• 
principio é talvez o mais sustontavel em tbeoria. · 

Quando aquelle que creou a marca deixa de ser 6 
preparador do producto, o direito n ella cessa. . 

De todos os systemas, é o que menos so, presta a. 
abusos, e nesta materia de transmissão de marcas 
pedem praticar-se muitos abusos condemnaveis. 

A protecção, que o. lei concede no proprietario, do 
uso exclusivo, permitte nquelles a quem falta re~pei­
tnbilidnde de caracter mancommunar-se com outros 
que usiio da sua marca, da qtlnl elle j1'1. niio tira 
proveito,. por se haver retirado da vicia activa da 
todustria ou do con1mercio. Então conserva uma a.ppn­
rencia. de estabelecimento, e nutorisn., mediante lucro, 
o uso da. sua. mnrcn 

O cessionnrio não ten1 o mesmo interesse em.fa-· 
bricar producto tão bem preparado ; e no primitivo 
donu tnmbem pouco se lhe dá que soffra a marca em 
seu credito, pois .que niio' p1·etende mais usar della, 
seniio p<>ra fnzer esse outro condemnavel genero de 
n<>gocio, ninda n1nis condetnnu.vel, por que se com­
plica com o. questão de apprehensões, que não é sem 
1nteresse pnro. pn.izes novos~ 

Outra questão aindo. se prende no artigo, e vem' a 
ser se, tendo o proprieto.rio mais de un1 estnbeleci­
mento da mesmn. nn.turoza e sendo o. totl.os permit­
tido o uso de ideoticn mnrcn, transferindo um ddles 
póde tnmbem, de nccordo com o artigo que discutimo~ 
trnnsfel'ir 1\ marca. Dever -se-hn, como pretendeu o· 
nobre autor do projecto, respondendo ás observações· 
que fiz. sobre o a~tigo nnt~rior, dei,.;nr bypothcses 
<>·•nhee~úns e ele tmportan<un pnra serem resolvidns 
scgnnclo os principic·S gcra.es do direito, ou nesta lei 
especial deveriio ella• ser tnmbem regulndns 't 

Não pretendo gue ~ no~sn lei seja, á imit.n<,,iio dn 
da In~ln.tel·rn, tno mtntlClOHl. que nté detoru1ine o 
tmn~nho dns 1narcns; mo.s que hypotp.eses, que sii.o. 
fucCLs ele dnr-sc, casos que os trntnd1sta.s np~~n~.iio e 
pa.ra os qnoes propuem solu(;ü.o, sejüo con1prehen<lidos. 
no texto Ue t1m L lei, como esto.. de natureza. especio.l. 

Algumns leis estrnngcints sujcit.ito o caso dn, trllns­
ferencia ás regt·ns ge1·ncs do direito; então o dono. 
dn mn.rcn trnnsfcre-a. por toc.l.os OP n1eios lenones 1\'Ius. 
este não ft o principi_o que o nobre autor d~ 1.rojecto 
ndopto.. S. Ex. deseJO. que se regulo esl'ecinlmente n. 
sess~o do .dil·eito dn marca, mas aclopta fórmnlo. que 
cnsclb~ obJec,~ões dA tnnto peso quanto ns qut~ :.forão 
offerectdas na cmnara dos· deputados da BeJ,.icu por 
homens dn. maior cotnpetencin.. 

0 
' 

O ·Sn. AFI'ONSo CELSO dá um nparte. 
. O Sn. Conm:u.: -Vou l~r o que sobre este ponto· 

dtz Georges Ro. 
« Que deve entender-se pelo termo estabelecimento, 

de qt:e se serve o nrt. '! 't Aqui é synonimo dn in­
i.\•:strla ou do commerc1o, a que n marco. é app1icndn. 
~"o deve, pois, interpretar-se n disposiçiio no sen­
~Ldo de que a lei quiz tornar a. cedencia de mo.rca 
1nsepu.rn\:el cln do imtno~el, etn que o industrial, o 
coll!.mea·cln~tc. ou o ngrtcultor exercem n sua. }WO­
fissao. Ins1st1mos neste ponto, porque muit~.. s 1nen1-
bros da cnm':'ra pnrece .te1·em comprohendido o art. 7o 
clessn manmra. O nrttgo tem por fim preohibir um 
trafico. independente do pr'?prio ~roducto, qualquer 
que seJa o lugar cm '{Ue seJa fnhr~cndo Otl vond1ilo. 
O. rcsultad~ o. que a lc1 quer attiagir é que o consu­
m,dor, g'u'!-ntlo-se pela. n1o.rcu, receho. nu. reulidaUe 
~ nle~·cu.ll.Jrln que elln. estú no costnrne de cnru.ctc­
r,snr. 

"Resulta.. nindn desta consiclcrn~·ito, qnc o fnhdcnntc 
ou o ncp.:ocaunto, oxct·ccndo no mesuw <.:tit.a!Jclc.:dm tu to 
Uivorsns ind.ustrins ou commca·cios (lifitinctus, t.cnLlo 
onda utu tnnrca. diil'~rcntc, púU.e cuU.cr isolaUnrnciJt.e 
um desses cotntuercios ou umo. tlcssu.s industrin.s co1n 
1.1. marcn, que lhe diz respeito. So o mesmo si,.nnl se 
a.pplicn u. toU.os os cotnnli.H'cios on industdns 

0 
púJe 

ceder o uso pnrcinl deste cotn um c1 'cut1'o' cllcs. 
-" ToUn.s o cadl.L .uma Uu:r; pua·tos do Cbtnbelccimonto 

nu o üc.vLin bCr ccUu.lau;. <.il:t. l\1. Dt!tnonr, parn <r, e R 
coJ..:.:w..:;a d...L auurcn quo Uu~lu. Uopt.nulo tcnllu. valor. 
Hu nlli umn quostlio do facto, '1"0 os triuuu•\cs apre-· 

• 
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. cia.r~õ. A cousa.. a. que a. lei ha. do recusnr toda. a. P.ro­
tecça.o é o tra.fico da. ma.rca. sepa.rada. da. indnstrm e 
clp · c!>mmercio, cnjos productos ella. serve pa.ra. dis­
t1ngu1r. J) 

O Sn. AFFONso CELSO dú. outro aparte. 
O SR. Conneu.: -Nn<la. mnis tenho a dizer. Ba.sta­

me a leitura que aca.bo de fa.zer. 

O §r. illrlnuao CJelMo ponde•·a que ú.cercn de 
tra.nsferencins de marca.s industriaes registra.das ha. 
.dons systema.s. 

"Ç'm. o <l': l'=i fra.ncezn, .qu.e o permitte por t'odos os 
me1os ndmttttdos em dtretto, até a execuçi>o por 
divida. 

O segundo dn lei allemü:, que a nilo autorisa em 
cnso nl~tun, por considerar a. marca. privativa. do in­
dividuo que n registrou, como que cncn.rna.dn. em sua 
personalidade. · 

Entt·e e~sn.s cluns escolas extremas, figuro. a ing-Icza. 
que n pr'!J:,cto n.brnç~u, pelos fundamentos cons.tnutes 
dn cxposi•;~~\O de 111otlvos. que o orndo1.· pede hcença 
pn•·n ler . 

O trecho responrled. a· algumas c!ns observações 
produzidas pelo nobre sennclor que a.cabou de fallar. 

" Art. 13. Prohibe a transferencia. cln marca. regis­
trwla. ~e"? a do e~ta.belccimento ": q.ue perteuçn, n~ 
que cotnc1de o proJecto com as lc•s 10glezns de 187a 
e belga. 

"A franceza. de 1857, fonte proxima. da nossa actual, 
nenhuma limita.çüo pOz ú. trnnsmissibilidnde da. morcn. 

· inclustria.l, por todos os meios de direito, inclusive o 
de execução por divida.. 

(( E::.te tiy5tenln. tem inconvenientes serias: dellc 
pé.dc resultar que uma. ma.rca a.m·etlitndu e conheciJa. 
scjn explora.Ja 110r quem nüo disponhu. dos meios c 
ha.t..ilitnr,:ões precisns para. clar :.os ob,iectos que ella 
eob1·e a <tunliclucle de que era. ga.runtin, illuclinrlo-se 
assitu o pttl>Lico, confia.do nos antecedentes que a. re­
comrucndn·vLtO. 

"Parn ev1t.n-Ja., n lei nllemii. (30 ele Mm·ço ele 187'•) 
consagrou principio inteiramente opposto : só l'óde 
usar dn. mnrcn q ucm primeiro n. fez registrar: a. 
mnrca enct~rnn-se na. in<1h·idunlidn.cle do seu primiti\·o 
rJroprietcu·io. 

rc Os ing1czes farão os primeiros que o.doptúrão a. res­
peito a. s'olur,iio méclin, n que a.s secções adhe•·P.m e 
está express" no nrt. 13. 

u Ellcs, co1n o scn senso prntico. diz o corrnnen­
ta<1or Braun jú. citn<lo, pa.rtirüo da. idóa. de que a. 
1nn.rcn. nü.o é c1n nbsoluto un1 ncccssorio da. pessoa., 
tnns shn 11111 nccessodo doa negocias Un.qucl:e que n. 
cn1prcgn ou d.o estnbclcchnento pn.l'n o qua.l pr~tcnUc­
sc <::111p:·egn-ln. : e por isSo Ulln1ittirüo (lei de 13 1.lc 
A~ostn ele 187:-l} que a tnnrcn. possn. sct· transferitla 
conlpetentcnlentc con1 os negocios ou n 1nercndorin. n 
quo ~e. 1.·eth·t\. , . 

<< Qncn1 trnnsn1itte sun. n1arcn. com os respectivos 
ner··ocio:õõ, ou, l!Ol.' ·outra, o inclustrial que instnllu. 
oufro mn suas oilicínns, que 1hc trnnsmittn seus pro­
cessos de fu.bricuPü.o, SÔLlli nppa.rollH'•S, operarias. mn­
tcrla. 1n•ilnu;· etc.: fornecu u.o sueccssor os n1cios pro­
lll'Íos de continnnr n snstentnr g .. -rcpntn.i;•ii.n qno 
nguellu symuolo h!•jn; E'dqnit·i •. ln. 9 e,•t•!bulecirnouto 
lll.LO 111udn.; a suLstttLUt,!H(.) lhL d1rcc~·u.o u I:Hlllplo~mont.u 
tun nccil.lento ip;nul n. qunlqncr outro nccntociJnento 
qtto por n] .. ·utn ten1p0 nfüstasse o c.•h:~f~J de tunn cnsn 
tlos seu:; u~::;ocitJS, co1n u. J.ifl'ercn~·tl. do C] ne, neste 
cnso, u. c1iente!ln. oJliciahncnte avisada Uo i'ncto poc.leda. 
~tll"'lll' bO ta. l1llLl'Ca ai:1\'C COntinUU.l' U ~OZlll' da sna COO­
iln~Ç;l. :.;in .. ·nenl pollor1'L tlb~e~·-~c illudit.lo pQln. indicn.­
t!'rlO Je tlllU~ :fulsn provcnioncin. (llfa'ff[UC clu fltbrique, :n. t36.) , 

Jú. \'8, poi5. o noLt·o senudtH' qt.le, no conh·o.rio do 
que IHU'CCCU no ornrhw on\'ir-lho, Bt•own prefere C? 
systonm. inglez. , no ttunl ins,tJÍl'Oll-SO tn1nUmn n. le1 
1JO}j.tfL, 

1\Ius, obscr\'on S. Ex., n lei iuglczn nlt.o consnp:ra. 
.J.isposi~·Üo iJouticu. ú do projecto, e, pnrn. provn-lo, 
leu um nrtigo du. que fui ultinH\lllctlto rovognU.n.. 

O orn.Llor peL1e a. a.ttençi•o do senndo pnra. a. mesms 
loiturn, que por snn. vez i'nrlt : eis-nqui : 

c Umn tnnt·c~ nri.o pódo f.tcr trn1un1ittida scnü.o con'l 

a industria. ou commercio· ó. que se lign, de ncoordo 
com o neto do registro. 

« 'roda n. trn.nsmissiLO é suje.itn a. novo ro,..,.istro. 
com deposito do neto que nuthenti~ue a. tr!Lnsmissii<» 
e uma. dcch\ra.çiLO, sob jumrnentt) confirmnnclo o 
·mesmo actn. n 

.A.gorn. n. lei vigente, {L que jú. se tem referido, di:. 
ella. : · 

c( Art. 70. Nen11U\110. ma.rco. ae f;.lbrica. l't!O"i~tracla.. 
nüo poclerh ser ce(1idfl. nem trnnswlittidu. sonü.~ c •ln a.­
clicnt.ela. <la. ca.sa., 'Jlle commercin, nn clllssc de mcr­
ca.dorias pa.rn. n.s qun.es tenhn. siclo registrndn.. » 

Em consciencin, nü.o é n mesma doutrina. do at•t. I:J .. 
que nii.o pertnittc a transferPncin. da mnrcn, sen1 o­
estnbelec•mento n que pertença. 'f 

As pn.Jnvras divergem; mn.s o J]Cnsnmcmto é. 
tnnnifestnmente identico. 

Objecton, porém, o nobre scnnrlor :-por .cs',·br!e­
cimento póde-se entender o erlificio, o predio em qaer 
fnnccionc o negociante on prnc.lucto:-. · 

S Ex. ni"o dú. segnrn.mPntc n ~ssa. pnln.vrn. seme­
lhante sentido, nem póde clú.-lo ningttem. Serin un1a 
intelligencia inadmissivel ! 

Ao que se applicn a. mnrcn 'l Ao gencro de ne,.ocio 
ou de producção ; no commercio ou industrht. ;':to oí. 
casa. cm que essa. industria. se ex.crce, esse commercio 

·se fn.20. 
Se o negociante ou procluctor muclnr de domicilio, 

estabelecer-se em outrn. rua ou ciclncle. pcrcle o rlireito 
que tetn sobre n sua tnt~.rca. rcgist1·u.da 'l SeguraJn,:nte 
não. 

Logo, bnstn a. nHtis simples reflexão pnrn. convencer 
de que o artigo nü.:1 :fa.lln senão Uc tt·nnsfcrcncin ela. 
n1a.rcn conjnnctnn1ente: cotu n inclustrin vu cotnmme&·cio, 
parn que tiver sido adoptada.. 

A duvi<la. Jevnntnda. pelo nobre sanador nüo tem 
fllndn.ntcnto nlgun1. ~· 

Voltnnclo :.í. questão de que jú. trntrlrn., o nobre. se­
nador inllng-ol't qunl serú. o 1nelhor u.lvitt·e: limitar-se 
n. lei nos prir:cipio!:!> gcrnes, ou re~nh··c~· logo cspccics 
particula.res, como a.s que mencionão - ele perJa da. 
mnrcn os escriptorcs 'I ... 

O Sn. Cor.nmA : -E O<ltras leis. 
O Sn. AI'FO!Óiso CELSO • • • pede perdão. O nobre 

scnn.Jor n:i.o citnrá un1u. sú n cerca c.lo 1nnrcns c.lo :fa.­
bric:l. fJUC se occupe de tnes questões. _1.,iucln. umis: 
nü.o inJica.:·ú. lei. Jnod_ernn nl_g~mn., sobre qunlquor 
n.ssmnpto, aue seJn. nssuu cnSlU:it:cn. 

Lerubl'IJU. S. Ex. qne a. lei ingicza. ntó occupo.·Se 
d~'ls ditncusües, que lleven1 ter os ducutnentos apre­
sentados para o registro. E'· exacto: mns o quo tHl. 
lei inglczn cncontt·n-se são 111~rns 9-isposições regn­
ln.tllClÚnrcs, corno essa. e nntln 111nis. l~lln. não é cn­
suistícn.. nri.o previne bypothcses: firma ns suas regras 
c deixa. nos tribunnes o cuidado do npplicn-la.s. 

O legislador inglcz é bastante ntila<lo e muito pra.­
ticn, pnrtl. cotnprehender q,ue se tenta·-se ser ca.suis­
tico, nilo pnssuria. de <1cficiente. 

O nobre sena.dor referio-se a. um preceilente da.. 
Belgica., lendo ·a soluçiio quo lho dera. o rela.tor ela. 
lei iilli cm vigor, o com i~so qttiz n.rgutnentar contra. 
o orndor. 

A Bclgicn tcnl cstntlistns nbnlisndos, gra.ndcs juris­
consttltos, cnpn.cidn.des notnveis; mns sorti n. ultimo. 
cxpressüo da so.Ucdodn hmnnnn tudo qnncto nlli se 
fnz? 

Não : o tanto al!i sa erra.. c"mt) cm toda. aparte <1~ · 
11111ndo, q'ue o orndor, npeztu- üu. Sllt\ ignot·n.ncia. 
atreve-se n dizer q<tc n espocio foi mnl rcsol­
vidn. 

A qucstüo ó est:a. : se tun ntcstuo pl'oprietnrlo ela 
~.-L1t'Íos ostnbelccimentos elo n1esmo g-encro tt•nnsrerir­
um dollos, tru.n~:;feru tnmbctu tt uuu·crt. re;.!;istl•tul.IL ~r 

H.ospondc pvsitivnmento que nii.o : - no contrario. 
clcixnrin eo:~se proJ.wietnrh), quo contint\n nn posse dos 
clcma.is csta.bolecunentos, de ter o exclusi\'O rht 
sun n1n1'cn~ q_no ú o ~cu cnrnctodstico, ri snn. csl.icncin • 

A opinião 1nvocndt1., poia, por n1nis nntOI·isn.dn que 
sejn, noslo ponto clnuc1icou. 

Un1a. só n1~rca. .nü.o P,údo pertencer no tncst~:lO t~1n1~(). 
a dous propr1ctnnos dive1·sos, mns a. <tm umco md1-·, 
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vid\\O, ou collectividnda ; porque se assim fo.ra ~ú. 
:não sodn. distinctivo, nü.o assignnlo.ria. a. pt•ovenlencu:t. 
il.os ;;coeros ou productos, de :fól'nltL n. nü.o se confun-
diretn co1n otttros identicos. . 

Jnlga. ter resp(lndido n. todns !I.S obscrvnções à.o 
JlObre scnttclnr. 

o Sr. "''"''""'" : ~Se carecessem de apoio ns .mi­
nhas observ::\f:ües contestando os tcr1110s do nrt1go, 
ninguem o poderit\ prestar melhot· do que o ncabn de 
fo.zcr o nobre o.utor ilo projecto. Quo.l n Jiíferençn 
entre a lei da Bclp;ica c ~a da Inglaterra 'I A dou­
trinn do. lei da Belgica, adoptndn no projecto, mnncln 
que se não trnnsfirn. n. lnnJ•cn. smn o estabelecimento, 
onde se prepara o proclucto. 

O Sn. AFFO!'Iso C~<LSo: -As leis inglezns :forüo as 
primeiras que nchlí.rão cssn. solu~·ão. 

O Sn. ConnEIA:- A lei inglcza c1ispüe cotlSa difl"c­
X~t-.~c : que a. tnn.rco. eó se tro.nsHro. com a ·lnclustrict 
ou cr.unmc'rcio n. qno se ligo.: c qnc púdc não ser o 
unico prepnrn<lo no estabelecimento. 

Eu Já havia. lido n exposição de motivos <lo nosso 
proj;cto, A qual tive occnsíüo de tecer merecido 
elogto. 

O nobre senndor aco.bn ele ler a J:lnrte que se refere 
ao nrt. 13, 1nas não se vê ahi q uc os "I nglezcs forü.o 
os 1'>rimciros n. ndoptn1~ iL esse respeito a solllt;-iio 
médit> que t! a que cstd exp,·esse< no m·t. 13 'I M ns 
púdc-se, com efl"eito, Uizcr que estít. expressa no 
projecto 'I A lei inglczn, seja n de 1875 on n <lo JSS:l, 
nãu diz o que ostiL no nrt. 13. Este nrtjgo con1 o que 
se parece é cntn o ';o cln. lei da Bc:Jg·icn. ; n1ns é :facil 
de npprcbcndcr n diffcrcoça c11tre esta. a a lei 
inglczn. 

O• termos siio díífercntes, e indicão pensamento 
diverso. 

E' nsshn qnc n'um estn.belccin1Cnto CX}'llorüo-sc di­
vcrsns indt1strins ; cn."ln. unH\ tetn n. e:un nHtrcn; o 
l'roprictarlo púdc transferir uma dellus c trunbctn n 
mnl'cn. corfespondcnto: isto dispõe n lei inglctn.. 

Qnnnto no cstnbc1ecimcnto rn~in1hivo cm que o 
,producto f'C prepnrnva, não hn. nntln que ver. E~s~ 
c::ontinlin con1 uutl'(lS on outro rnmo do nc~ocio • 

.li lei do. Belgicn C C]lle clú lugar a. duvidas, pois 
que :falia cm cst:tbelechnento. 

E se o noUrc nntor do projecto ndu1ittc a. Cli~posi~fiiO 
aa. Jei inglezn, por CJltC llÜO nceit:t. OS termos cm que 
~!ln está conccbiúa ? 

O Sn. AFFO:'iso CELSO: -Porque cm nossa língua 
hn outro tornei o de phrnsc. 

O ,<;n. ConnEIA.:- Nüo é questüo de torneio de 
pbrasc. nC'l~-n linguu tanto se p1:estn ú. trndncc,!.iO da. 
lei dn Bclgicn, qnc cstú no artigo 13 que discnthuos, 
COl1lO U tt"nd~lC{:tlo c1n lei ioglczn. 

O Sn . .APFO~"'" ~ ·r~t.~c~: -.A. 1ingun etn que está 
escriptn n. lei cln Ec'gicn. prestn-sc n1nis ú. truducçiio, 
tem a. mesma. origem dn nossn. 

O s,.. CuunEtA: - O que importn. é cnu.ncin:r "('lre­
cisnrncntc o 1)cnsnn1cnto que n lei Ua. Inglntcrra. 
contem. 

O Stt. ~~FFo:'\Su CELso : - E' n 111esnut cousa.. 
O Sn CorP•EtA: - E ha diffcronç·n entre n J>ystctna. 

àn. lei dn Bcfg-icn o o s,,~ .. tcnln elo nos:-:o pl't~jccto, f•OÍS 
que este r11in indica o tneio de tot·nn.r eJ1'cctivn n clis­
poski"te,, cmqnnnt,o (jtle n lei dn Bolp:tcn cstnbc1ccc n 
ncçfto do nullidu<!o. A ncr,•iio de nullidnua do projecto 
c'; l'CSh'ICtn. UOS Clll:iOS do n.rt. 11. 

Quanto n. sct'Clll ns leis a csRc rcspcitr.. 111nis on 
xncnus srntilcticns, ~stn não obsto. n. quo tunn& rC':sol­
vü.o 111u int• nnmcro de casos do q nc ontrns, o o pt·o-ru·io 
noln·o Bcnndor nc:ll•n de ler um urtigo do. rc>cente loi 
ing;Jcza, o art. 70. 'llle trnta dé nssnrnpto, '!UO 
nosso projecto rngulu no urt. 13 o o. lei cl.a. Bclgicn no 
nrt. 7.• 

O Sn. AtrPo~~n CP.r.sn:- E' n c.lotttrina quo se cs­
tnbolaca ; niio é resolver duvidas. 

O Sn. Cmn•coA : -De certo quo niio se póclo cm 
Ullln lei rcgnltLr tod~;s os cnaos guo n. exporienciu vni 
apontnmlo ; bnsta 'lUO se trntc do regular cnsos futu-

ros para se ver que estes poc1cm ter oscopncl6 ú. pre­
vjsü.o; nu1s, em leis espccia.cs, póc1cm cstnbe'cce1·-se 
os. princípios l"eguJndol'cs de cnsos j~' conllcclcloa,. a.u­
Xlhnndo ns;im n dccisüo n respeito do ~utros. 

O nobre senador combateu como menos conforme 
no nrt. 7° cln lei dn. Bclgicn. a. opiniii.o elO relator da 
commissüo que cxnminon o projecLo deosn. lei. 

O Sn. ArJlc.•!liSO CêLso.: - C01n o u rt. 7° não, 00111 
os principies. 

O Sn. Count::lA:- . ..t\.s cousns J'HIS:3t'lr~,o-sc nssiln: o 
projecto elo go,·ct·no c n c.~po::,;i,~iw c.lc n1o1 i\'ns nfio 
conrinhiio clisposir;:Io con1o n q1lc ,·cin uí1nn1 n. ser 
aceit.n; a. comnllsSii.o dn. c:unn.ra suscitou n questão, 
n1ns não propo~ soJnção; i'oi -Ef'•lllCntc o rclutm• Dc­
n1ClU' que totnou n. inicio.th·n do. propO::.tol. elo artigo, 
co~11 o qunl o goYct·no depois confnl"Jl1on-se, e que 
Yelo- n 111-!.nrnr cmnn o 7" da lei. A opinião, pois, 
do relatvr n qnc record, como explicnç!Ü.O cJo.scntido 
desse urtigo, õ n 1nnis authcnticn. qnc se pódc proctl­
ra.~·. 

Posso, pnrtnnto, contrnJ>Or tl n ntorisnrlo. e cOnlpe­
tcntc .opini~to Uo nobre scnn.clor n. c1o relntnr dn com­
ln is são que cxmuinon o projectn dn lei belga, quando 
c:at.cn(lL~, c n. n1eu \"'.H' com :fund:uncntO, que nn caso 
de cxc~t·cet·em-sc no mQsmo cst:tbclccizncnto dífl'ercn­
tcs induslrins ou con1mcrcios distinctos •.• 

O :;;.:::. I:.FI··oxso Cc:-.so :- Pcrdóc-mc, cssn não é a. 
cspccic f"ol;rc qun at·gnn1entci. O tnesnlo incliviU.uo 
tctHln ,·:uios estuLelecitncntos, nut-; oxea·ccndo n 1nesmu.. 

. industdn. _1. l11':'bUH1 tnnrco. pt1dc scl'\·ir parn objectos 
clc n~lturc:~n. diversa. A cspccie que V. Ex. figurou 
ntio é c::;sa. 

O Sn. Connt:rA:- En fignrci nmhns ns h~~pothcsetJ. 
a do dono dn. rncsmn inUnst1·ir.. cxcrc,:;-ht cm diíl'ercu­
tcs C:-:-tttllclecimentos, C :i. elo dono ele Ulll CStnbe}eci­
l"ncnto <l'1~Cl"CCtHlo nellc c1iil'crcntes industrias. 

0 Sn. ~\FFO~iso Cr.r. ... o: - .l\. · cspccic n. que 1ne l'C­
f:cri 6· n do tncsmo individuo poss~nindo vnri•1s cstn.be­
Jccinlcntos pnn~ n lllcsma industria. o pnrn. o lllCIJ~O 
ccg. ~era. 

() Sn. ConliEIA :- E como resolve n outra 'I 
O Sn. Av.:w:-;so Ctn.so : - Pú.:lc trnn~=;fcrh• n mnrca. 

sem duvjLht ncmlmmn, cmno a. 111CS11l"l n1nrcn póde 
servir pnra. industrias cllffercntcs ; 1nns o que tem isto 
C"lll o nl'tigo ? . 

O St<. ConnEtA : - Sr. pt·asiclentc, o nrtigo dispõe 
ttne nu() se po~~r3a ü·n.nsferir a. llHtrcn sen1 ser co1n o 
cstnbr_•lecimento. 

O Sn. At~!~o...,.so Cur.so : - Scilicet con1 o gcnero de 
induStdu. on tlc commcrdo n que o. 1nnrca. se ap­
plicn. 

O Sn. Conm:r.~ : - Esse sci/icet uüo está aqui no 
projecto. 

. O Su. A>"J'O!'ISO CELSO :-Está clnt·o, to<lo o mundo 
co1npre:hendo que nü.o é n cnsn.. 

O Sn. Contn~IA. :-~Ins é que cstn cxplicn~ ta.o agoro. 
dn•ln. cstl1. csCI'IIJtn no. lei in:;lczo.. 

O Sn. AF>"osso 0Er.•o :-E' n mesma cousa, V. Ex· 
n1es1no rcsn1vcu a qncstiio. NinA"uetn cbnlprc}Jcnder{c. 
que se trote nlli de tmnsfcrcncia do odWcio. 

O Sn. Coun1n.~ :-:lias entüo ror>roduzn o projecto 
o disposto nn lei ing-loza. 

E qno difficuhlttcla lia. cm fnzô-lo 'I 
Por qno havemos U<l uecrctar umn olisposiçtiO Stljeita 

n. dn,·it~na~ qunnU.o cm nossnr. mü.ns o:~t{l dnt• n. nosso 
})OllsLnncnto u. vordnclcirn onuuciac,·ün '? 

O Sn. ArPONSO C1n.so:- P01·•;ll'! ~~~·11;, H l'<.:c.lncr;ií.o 
do nrt.i"'•'o Jnolhot· do que a du. lei bol;.::n e 1lo qno o. 
iln. irP•'l~zn. Se V. Ex. prci'crc outrUHlttlldC enwnUa: 
1\lns ~erú un1u. qucstlio do gosto. O pen:inluento ~ 
o mesmo. 

O Su. CoumnA: - Xíio mno<lo mnis cmondns nos 
arti,os do projecto. 

0~ nobl'O fWnndor, SC\1 tltttor, <liSBO qtto DCL 3~~o t1is­
CUHSÍ~O nwnl1nrin. UCj\lcllns que lhe ]Ulreccssem neccs­
Bnl"inB, í1 vista dn discussito. Só então ó que pouere-

:·.-, 

. . : -~ .~ 
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JllOS nprccinr bem n ncoessi~ndc do qualquer mo­
iifi.ca.çõ.o. 

O Sn . .A.FFONSO ÜEI.so :- Mas dc•de j{• declaro que' 
:pão acciturei omoudn, preferindo o. rcdncçüo· da lei 
bcl~n. ou o. do. lei inp;lczn, que süo peiorcs qttc o. do 
art1go. 

O Sn. CollliEJA. :- Mns, cm que este diverge d:. lei 
belga'! ·. 

O Sn. .A.FFosso Ct:L'O :- llfnis uma. rnztio paro. 
V. Ex. nü.o o. quc1·et" prefr.rir ú rcdnct;ii.o do m·ti,.o. E' 
umo. qncstü.o de g-osto. V. Ex~ entende que cle:~c dar 
pre.fcr~ncio. {t. r edncc;ü.o dn lei inglcza. ou. c1n. lei 
belga.... _ 

O Sn. ·Commr.• :-Nilo ó questão de gosto .. 
O Sn .. AFt~osso UELSO :- E' uma questão de gosto, 

on tuna. quc:oõtÜ.o do clegnncio.. 
O Sn. ConncrA. :-Se considerasse nssiJn, Cu dcixnrht 

Ge tro.tnr do nssum1•to. 
O Sn, .AFFosso CELso :-1\fus niio mostrou a. diffc­

rençn. 
O Sn. ConnEIA. :~Só se niio 11:. díffercnço. entre 

IStetbelecimr!nlo, e intlu.stl·t:a., a comma,·cio. 
E se é precis(• rlar lllllôl. int.;lligencin particnlnr o."'. 

pnln.vrn e.vtabclecim.ento contidu. no artigo, po1• qúe 
não nos expresriu.ren1os logo do 111otlo qno re1nova. n. 
questão 'I 

O Sn .... o\:FFONso CEr..so:-E'. cotno d.i:Ssc. umn. ques­
tiio do ~osto. V. b:x. n.chn. n1clhor ns pnhtv1·as com-
11lC''CiO e lnc.l11strla., e eu nclto 1ne:hor n pn.ln.\'ra cstct­
belecimcntn. Se entende· que Ueve ,coJ.'rigir, corl'ija. 

O Sn. Conneu. :-PorccQ.-tnc que tomei em consi­
dernc;üo ns c.bsorvar.~ões •1 ue fez o nobre senador, 
autor. '!o· projecto, em resposta. ás que cm principio 
enunctel. 

Nü.o hnvendo uutis queu1 pedisse n. pnln,·rn., nen1 
numel'o pnru. votar- se. ficr.H\ encerraUn n. dlsCLlssüo c 
rescrvudt.L o. votu<;:Ü.o pa.rtt o. sessão seguinte. 

Seguio-se em 2a discusslLo o n.rt. 14. 

O Sr. «'o•·••cic observa que neste ru·tigo cmneP.n. 
a sc1· nvcntudn ~tL .itnportuntc questiio do. ponnl.idn~lo 
applicnvel nns delicto• espccincs, que se podelll 
co1nmetter em relaçtio iL propriedade c ·uso exclusivo 
dns mnrcas de fí,brico.. 

O nrtigo prcsuppüe que 6 ponto liquido o de se po­
derem npplic:tr penas n esses factos delictuosos. 
,Tnmbem nssím pensn, lembrnndo CJ.ttc os ot·ndores 
do conselho de estado e do corpo legislntivo, 
em 1810, qualificlirüo o. contrafae<;,io como roubo 
contra o publico e contra o particulnr, c que o le­
gislador da Be!gic:>, cm 18G7, clitssilicou-o. entre os 
crimes e delicros contrn u fé publica. . 
- l\fns. estnbelcciclo o direito de decretnr penas plll'll. 
esses dclictos, quo.l n pennhdudo que dev11 ser pt·ofe­
:ridll '! Ellcs· têm por origem ll ponco c~cru pnlosn 
avidez de lucro, o cmpre:;o de nrtificio frnudulcnto 
paru nufcrh· proveito, que dircitumentc n outrem cn.bc ; 
e, pois, qual, rncionttlmentc, o. pennlidndc mais nc­
commodnda o. os to. espccie de delictos '! 

O Su . .AFt'oNso CELSO : - .A multa. 
O Sn. ConnEr.._ acredito. quo o legislador elo. Ingln­

torra. nfto rosolvott n1nl esta pont(l, 
O Su • .Â.FPO!'Iso CeLso : - Limitnnclo-sc ú multn. 
O Su. Conn•rA.: diz que ns pcnn.lidudcs dt\ lcl;:islnçiio 

inglezn. contra os nt1torcs da. m ftncc;ilo da. lei ele n1nr­
cas consistem em nmltns o confisco dos objectos frnu­
dulcntnmente mnrcadns o dos instt'\tmcntos da con­
trnfnc\'ÍLo, podendo tnmhom ser ordonn.da o. inclemni­
sar.íto cm pt•ovoito do. pnrte lcsn.dn. rr Usastes de um 
:artificio frnudnlcnto puro. hnvet• lucro indevido : in­
dcmnisni o prcjuizo que cnu,nstes, soffrei mnis umn 
:multa, o ficni prb·ndo dos instt•urncntos com quB pra­
ticastes o clclicto. " Assim, n peno. pnrticipn da mos-

/ :mn nnturczn. do dolicto, e, portanto, ofl'creco mnis 
· gnrantias de cfficocin. 

A utilidade do. prisüo como pennlidndo nosto caso 
;põ<lo soll'rer objccçües. 

.Â. priSÜO l'OStlltnnte <lo cfio pngnruonto d:. multa W 

necessaria' na hypothesc. ·De ordino.rio applica-se 
conjunctamente a multn e n prisiio, mas·atndu ba. 
um sy•tema intermedia.río, que é o uceito pela Alle­
mo.nha. 

O Sn.' .AFFoNso CELso:--"- nrbitt·io do juiz. 
O Sn. ConnErA.:- A po.rtc lcsndu. tnmbem pó<l• 

pcdír u1no. indcmnisa.çõ.o, a. q_nn.l, concedida., i1nporta. 
rennncin ú. ncçüo por perdus e dnmnoa. 

O Sn . .AFFosso C2Lso :-~Ia.s nggr3.vn-sc a. u1nlta. 
O Su. ConnErA. diz que, pela. lcgisln.t~~ão c.1n •. AJlema.· 

nhn, o. pena de prisi'io exclue n de multa c vise­
·Versa. : p6de acontecer qne o. 1nnlta, n1csmo a.ggrn.­
vndn. .. soja. pena. de pequena. sign.ifictv.:üo pnrn. tun in-
dustrutl.. . . 

O Sn . .AI'FONqo CJ~Lso :-E o iJn-crso tnmbcm. 
O Sn. ConnEa :-..• n qttem n pl'isiio, no cntre­

ta.rfto, cnu~urú rla.mno ou 1uu.l consic.Lcrn.vcl. 
O Sn. AFYoNso C1n4so :-Tntnbetn o. inr1mnnlsa.ção 

púde elevo.r-so n. tuna. qno.ntio. hnpossi vcl de ser pn.ga. 
pelo culpo.do. · 

O Sn. Connr.IA. diZ que a indetnnl3n.'ião nü.o pó•le 
passar de 5.0u0 mnrcns. O projecto encet'l'u novidatle 
nn. disposiç:io~ que não se cncontrtl. crn ncnhnmu. 
outr11 lei, -de se nppJicar n multo. cm ío.vor do 
Estudo. 

Te1n o orador pt•cscntc uma uotn. da. lcgis1n.çüo ci­
tnclo. po1 .. Bruun,o ncllu núo eccontn\ cnso de applicn.r­
se no· Estn.do o pruducto das 1nn.1tns impostas por in­
frnc\~ii.o das leis Ue u1nrca de :f!lbl'ica.. 

Na. expos.içii.o de n1otivos procnro.-sc jnstificnr esta 
inno·vnr;áo cmn o disposto ctn rcln.r,:i'~o ;'1s in.ft·ncçücs de 
pridlegio do invcnyii.o; nuts p:u·cco qne csttL pruiJn.de 
qn.c a. ex.posic;ü.o de n1otivos cstn.belecc entl·e privile­
gio de in venc~tlo c lntu·cn. ele fn.brica nt"to <lo\'C set· cstn.­
Gciecicln .. As 'outTns nn(,~ões tCm. tttnlbetn lcg.ial•v.<i.o 
soUre p1·lvilegios de in \'ençiio, mas ni't.o cntcndêr.lo 
dcvet• re ... nln.t· n. n'la.tcrio. ponnt do tucsnv> n1nclo . ..:\.lc1n 
dls .. :;o, o 

0
prujccto que se dlscut•! nunca. o[l:'"erece hy­

potheses cn1 'ttte 1?ossa. intervir na. questiio o procn­
rndor dos i'citos do. fazenda, n.o pnsso qnc na. lei t•ela.­
th·n a prh•ilegios· de inven~tio nppnrece ~s~o. entidade. 
ü iutcresse do Estado õ 'diverso cm um e outro 
caso. 

Dirtí. o nobre relntor: E por qne nú.o podct~01nos res­
solver dilfcfentemcnte doq outrvs Estados mn" questão 
clestns "! Niio diz o orador que nüo se possa fazer isso; 
mns deve-se ve1· qual o systcmn proforivcl. Não vale 
innovu.r !tO.t"ll. pcior. 

E 1 l.ttnn. rtncsti"LO .. 10 interesse entro dons: un1 pr•,Cl.trn. 
por meio ft•nndulctltO timr proveito do. propriedade ilc 
outt·o. O qnc ten1 o b:stnclo de gnrnntir neste cnso é: 
que o det'l"aLtúndot· indemnise o dn.mno e snffrn. n 1nultn. 
cm bcnc!icio dn pm·tc lesncln. O orador n1io votnrí•, 
pois. pela inuovn.t,~Ü.o. 

A exposiÇLLO do motivos julga. que se deve regnln.r 
do mc~n1o 111odo, no 'lno rcspcltn tí. pe'l'lo.lidude. {L 
contrnfnc~:ú.o o {L .imitac;no, e.nconr.rnndo uté tnoth·os 
pnrn mnior ngg;rn.vnc;i"~o nn. hnitn•(lio. 1\'ll:u se no cnso de 
1mitnr.iLO tlíL-se utn trn.bn1ho em que intervem mois o 
n.rtlfié.io~ oa. contrn.fncc,!ÜO o quo p1•u.ti.co. o dclicto visa 
coosegLur com sogLtru.nca. o sen 1ntonto. 

O n. 1 o do nrtt~o puno n rc_rrodncçii.o, no todo ou 
cm pnrto, por qualquer meio, dn mnrcn. de lnc1ust.ria 
ou de comnleL·cio devicla.mentc reg;istrLtdo. c puUlicn<ln, 
sctn n. nutorisnçü.o do respectivo dono ou seus legi­
thnos .rcpresentnntos. A p1•imeirn nbservuc;üo q\le 
occorrc ó n de qne esse nttntCJ'O tem de ser nltcraclo 
nn. reclncçLlO, ~m cunsequonciu do já votnc.ln, pois que 
nqni fnllt\-SO em marca p!tb/icada, c jl• ficou dccla­
rnclo quo o qne se tem ele 1>ublicnr · núo ó o. ma1·ca, 
mas O rC!JiSll"O. 

O Sn . .AI'FONBO CeLso: -Sim, senhor. 
O Sn. Conneu. nüo comprchendc tombem por q\te 

n roptt<lducçlio de pnt•ta do uma. mnrcn deva sol' ca­
pitulndn. do crimo. Sert'i. filei! colhot• vnnt•tgcm ela 
reproducçüo dn simples pnrto de .~um!\ 11\l\t'Ctt '? 

Em tollo o ooso" n. se qu.cror dur co.t·actel' critninoso 
ú. re1>rodnc<;iio de llln·te <lo uma marco., nüo se póde 
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i"nnlo.r o caso no do. reproducçito inteira d!L marca 
};=ãL"t\ npplicnr U. lnCSUlO. !,Cna~ 

N<lo •o.be o ora.dor se exprimem bem o pensa­
mento do nobre autor do projecto as pnl!Lvrt.~ 
cmpregn.dn.s no n. 4°, que diz : « hnita.r marca do. 
industrin ou de commercio de modo que posso. illuelir 
.u.o comprullor. n No nun1ero nntcrior o delicto con­
si•te em vender ou expOr ú vendo. objecto revestielo 
de marca nlhein 011 falsil1cado.. , 

No n. q,o este elemento ó tnmbcm o que constitue o 
delicto, porque a. simples imitnçito ele marca de in­
dustrio. ou de commercio pnra ficar com o.quelle que 
a isso se entrega, póJe dizer-se 9.uc é wno. mó. occu­
llnr;üi.o de ten1po, mas nü.o unl dehcto. 

O Sn. Nu~Es GoN•.'AT.vEs :-M:l. occupa.çiio de ten:po 
c~nno o do fa.bricnntc de go:zü.o., que deve t:ter punido. 

O Sn. A>'Fo:<so CEI.so : -E' de todoa os tr!Lta­
distas. 

O Sn. ConnEu. :- Quando usa.-se da marcn as$im 
iruita.da no pr•.ducto exposto ú. venela illttdindo ao 
con1prn.dor, então sitn. 

O Sn. NuNE~ Go"t;A..LVES :-São crimes cotn respon­
sabilidades diti"erentes. 

O Sn. Conn.EIA. entende que, em verdade, a. hy­
pcthese do n. 5• ó que devin-se acautelar ... 

O Sn . .A.-Fo:<so CELso:...:.... Só'! 
O Sn. Comma ... s<>lvo qúnndo o imitador fosse 

complice do que fez uso culposo da mnrca imitnda. 
Encommoodn-se a. um nrtista u1nn mu.rca. ; não lhe 
cnbe ir a.verignnr se esta. encommandn. é :feita ou 11iio 
com intenc;iio í!ri minosa. O nrtistn. nüo te1n que iu­
'luirir se quem fez o. encommenda vai usar della para 
fim licito ou illicito. 

O S••. NUNES GosçALVES:- E' o mesmo caso do fa­
bl"ico d~ clutpns pnro. pnpel-moeela.. 

O Sn. Conn>:I,, :- Se, porém, o artista. é complico 
elo indi\'it.luo q.ue va.i fa.zer uso indevlUo du. marco. 
Íluitn...:1a parn. tuar proycito illicito, .:liuJu. é: duvidoso 
be .scrin. de jt!::itiça cousidcro.r n1n e outL·o ~01no passi­
veis dn. lllCSUJO. penn .. U:.n recebe n pagn. Uo trnbnlho 
que fez, 1nns não cn.ns:.t dirc::ctnnlcnte pre;:j ui:Go n terceiro, 
ne1n do seu trn.b::z.lho rc-:-ultn.r:.í ncnhn~n prejuizo, se n 
tna.rcu. itnitudu. fôr llP]Jrchcodidn. no n.ppnrecer. 

Bnl o X:· G0• p:.1:lt:-se o qne vc~ul~r Oll expuzer ú. 
veudu. uLJêCto rcvcst1Jo de marco. llllttad, ... 

Falta aqui a declat·ação de qtte o dclicto se d{L sa­
bendo o veadudo1· que a marca é imitada. u ,·cndedor 
púclc e•tar de bon fé. 

Piale fazer um~t encommendo. de ohiectos de tnl 
1ntu·c~1. ; seu co1·:.·es{ll)nJ.ente tnnnda.-lhe "ge:ncros q1.1.c 
cll~J vendo ~mu sc1cnciu. de que se truta de uma. 
lun.~c:•._ f .... lsH1c:.tLln; e l>údc c~tc neto ser jJUUit.lrJ 't 

:S:a.u acontece nuutas vezes usnr-se Ue cll' olu :ros 
,·erJ.ILJ..oirus para. proJ.nctos nlterados 'l ItcnH!tl....:ln-sc 
c:;tcs 6nvolucros a. quem fez o. cncomn1enU.a. pa.ra. 
vendê-los uo seu cstlLbclccimento, c clle iu·norn. que 
uqnollc envo1ucro cstejn. scrvinclo pnra. n~erco.dorin. 
altemda. Devcrit por este f•tcto ser pttnillo 'I A mnt·ca 
é vcrc.ln.Lltlh·n. o l>roUttcto é que nü.o ú. !\Ias. se o ''cn­
t.ledor llr'~O sabe qtlC hOlt\'C CSSU. .fnJsifiCLI.11Hi.O, por que 
:;;crú r .. unido ? 

Pu1·ccc, portun to, que se devem u.ccrescentnr no n. G0 

C O. alp:n11H OUtrOS US pn.JO.Vl'O.S-:-' o'íU(JfJndO f}U6 () é, -
palavras que (I cot.lig1.1 l!rirninn.l c1nprega cm cnsos 
scnl~)hn.nttHi; porque v t.1cllcto cstú. jL;.:-ttmn~.:nte en1 
vender o flue ~c so.!Je que é i:ulao, 0111 von.ltJ1.' o qufJ se 
sn.Ue que c furtadu. 

Pu.ssnndo u nrt.lp;o como so o.chn, utn pobre hornem 
póde v~r-se de repente nnj<!ito n. proc~sso púr osta.r 
vendendo objecto l'C\·c~titlu Uo nutrca u.lhcia, entre­
tanto que o fu.r. n~L trauquilli~.ludo Llo conlicicncin. que 
resulta de iguor<>t' ollo que ú nlhoiu.a mnrc11. 

O Sn. AFt··osso Ct~Lso : - Nü.o é nsshu; nunca. se 
dbpc:nsn. a. nH'L fl-. 

q ~u. Co•utEI.~ diz .rlue os termos p;cnoricos dn dis­
pos1çuo poclc1n JWOtlnztr f!~lc reBultn1lo, ·fuzon,Jo suppOr 
aliús infnndt.n..lnmcnte, n1ú ft!, " 

Em conclttsão, n:io púdo o ornllot· concortlnr com n. 

innovn.ção esta.belecida. no artigo, segundo a qual se 
ma.nela. npplicar ao Esta.do a. importancia. da. multa 
proveniente dos delictos rela.tivos a. marcns de · fa­
brica., do que trata. o mesmo .artigo; e, julgando 
que devem ser feitos va.rios a.elelitamentos â definição 
que o artigo dú. úcerca de alguns delictos, estimaria 
to.mbem ljUC o nobre nutor do projecto, quando não 
pudesse aceitar o regímen da. lnglnterro., no menos. 
propuzesse alguma. couso. no sentido dos principias 
ndopto.elos no. .'!.llcmanha.. 

o l!!lr. &.llonNo t:lel11o quer npcnns do.r umo. 
satisfaçüo ao nobre senador pelo Pnro.nã. 

Tem-n'<> ncompo.nhudo no deho.te com o maior 
prazer; mas. estando convencido ele 'lue o projecto 
satisfnz a. uma necessidade publica., e natural que 
deseje o.pressnr-lhc n. discussão. 

O a.rt. 14, de que o nobre senador ocenpou-se 
agora, trata dn penalidade, que é tnmbem o objecto 
dos dous subsequentes. 

Quando vier á téla o 16•, o orador toma.~á. em con­
sidm·a.çito tudo quanto houverem dito seus collega.s. 
explicando o pensamento do projecto. 

O tempo escasseia, c cumpre o.proveitn-lo. 
Nfi.o tome, portanto. o nobre senador o seu silencio 

como falta ele cortezia: S. Ex. sabe quanto lhe 
tnerece. 

o Sa·. ~unrta~elra observa q,ue o. discussão já, 
est<-:,ve ma.ts a.nunn.du., o ~gora JÚ. parece que vai 
cahmdo um pouco, como todas as cousa.s hnma.na.s. 

O nobre senador por Minas Geraes nito deu res- . 
posta ús objecc;ões do honrndo senador que o prece- · 
dêra na tribuna: por isso o orador apenas dirá poucas· 
palp.vras P"ro. manifestar. o. sua. opinião sobre este 
a.rttgo. 

Resente-se o artigo que se discute do vicio de qttasi:; 
todos os outros, isto é, crêa uma •itunçiio cspeaial' 
pnrn c&te nssun1ptn, o que nü.o parece muito regular. 

O m·tigo em discussão diz (lê :) 
" .Art. 14. Será pttnido com as penas de prisão de· 

um a seis mezes c multn, em favor elo Esta.do, · de 
500/i a 5:00011, todo nquelle que : . 

" t.• Reproduzir, no tc.do ou em pa.rte, por qualquer. 
meio, mo.rcn. de industria ou de COlntnercio de\·iantnente. 
1·egistrada. e publicada, sem autorisnção do respectivo' 
dono ott seu legitimo rQpt•escntn.nte ; 

" 2.• Usar de marca alheia ou falsificado:, nos ter­
mos do n. 1•; 

" 3.• Vender ou ex.pnzer ú. vendn objectos reves-· 
tidos de ma.rca alheia. ou falsificada no todo ou em. 
parte ; 

" 4.• Imitnt• .mnrcu. de industrio. <>u de commcrc:io 
de modo que possa illudir o com.Prador; • 

cc 5.0 Usn.r de n1nrco. assim imLto.cla. ; 
" 6. 0 Vender ou expuzer ú. venda objecto revestido 

de 1na.rcn. imitada. : 
-" 7.• Usar do nome ou firma commercial. que lhe, 

nao pertença., fa.ço. ou nilo pa.rto de mnl'Ca regis­
trado.. 

" ~ 1.• Para que se dê. a. imit:;!ção a que so refarern. 
os ns. 4 a. G deste nrrtgo, nuo é necesso.:rio '1,\\0 n.; 
semelhança dn mo.l·ca scjn completo., bastando, eejtio 
quacs forem ns ditrerenl'ns, a. possibilidade elo e1·t·o : 
ou. confusão, na fórma do nrt. So , pnragrnpho · 
UDlCO. 

" ~ 2. 0 Reputnr-se-ha e.x:istcntc a. usurpanl"to de 
nome ou firma commercio.l de quo trata o n. 7', 'lner 
o. roprodncçi"to acjn. intep;tul, quer cotn nccresceutn-· 
moutos, omis.sõ.e~ 011 altemções, comto.nto _que hajn a.' 
mcsmn poss1blltdo.do de erro ou confttsuo do com- . 
prndor. » 

Como se v~. trata-se de disposições ca.suisticas. O 
nrtigo comprohondo muitos llUmeros e estes querem' 
abmnger todos os delictos que possii.o se1· praticados 
cm relação ú. ma.tcria do que se nccupa. o rofeddo 
nrtigo. . 

J.Vrus não seria. melhor referir-se unietlmeute no co-J 
Uigo criminal que ro;.:e n. JHlniçü.o Ue todos os U.elic­
tos commottidos por cicla.dnos brnzilciros 'I Mnis logicG I 
se afiguro. semolhnntc alvitre. 

Desde o pdncipio tem o orndor U.eclurudo que vo--o, 

I 
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tat·á por algumas dis:J?osiçliea do projecto, mas niio 
de,eja que se crêe um darei to especial para o nssump­
to relattvo a marcas de fabrica. 

O codi~o criminal estabelece no art. 264 as penas 
parn o crime de estellionato, que é o lue comprehen­
de toda a serie de dizeres cfo ort. 4 do projecto. 
D1z o citado artigo do codigo (lt!): 

« Julgar-se-ha crime de estellionato: 
n 1.• A alheiaç!io de bens alheios como proprios, 

ou a tro~a dns cousas. qate se deverem entregar por 
outrns d1 vel'sn.s. . 

« 2.• A nlbeio.r;Uo, locação, aforcunento. ou arrenda­
mento dEI cousn J->ropriu. já nlhriiada, locada, aforada 
ou nrrendn.dn. n outrem : ou n. o. I hcia.r;í'l.o de cansa. pro­
pria especialmente hypothec<tda a terceiro. 

« 3.• A hypotllecu. especial do. mesma cousa a di­
versas pCSl:lun.:J, o~i.o chc6ando o SCll. vnlor pa.ro. pn.go.­
mcnto de todos os credores llypotbecnrios. 

« 4. 0 Em gct•n.l todo e qualquer o.rtificio frn.udu­
lento, pelo quol se obtenha de outrem toda a sua for­
tuna ou parte dello., ou qunesquer .titulas: 

« Penns- de prisão com tt·nbn.lbo por seis mezes 
a seis nnno• e de multa de f> a 20 °/0 do valor das 
cousa.s sobre que versar o estelliona.to. )) 

Como se vê, a disposição do codigo a.brnnge tudo 
qunnto é artificio que póde empregnr o individuo mal 
intencionado para haver porte ou toda a. fortuna 
alhein; por conseguinte não ~ pnssivel que se cóllo­
quem os indnsLI"ines ou negociantes fúra. destes casos, 
fóra da. generalidade, quando hn vnntngem em se 
constituil"em tndos os cidadtios 1.>.-nzileiros debaixo da 
mesmn. lei, sem se cren.t·em disposições cspeciufs que 
sómente existem nas legislnçües dos povos mais atra­
sados. 

Antigamente espccin.lisn.vn-se a Icglsln.yii.o, mui~ns 
vezes con1 exa.~cro. nbst1rdo qne não pl"evn.lece hoJe. 
porqtte tudo está ccntralisarlo. A centra.lisa.(;ão poli­
tic:~o é n snlvudorn. do B1·n.z.il: devemos conscl"vnr n se­
parnçü.o 'ndministrntivn n1edinnte a.s nsscn1bl~ns pl"ovin­
ein.es, ma.s cm:npre que ni'Lo se enfa·aqtteçào os grandes 
élos da unilio politica, e u1n delles é a uniformidnde 
de legislnyJ.o, e tnórrncnte da. criminal. pois nenhutna. 
outra. tem tanto. influencia. sobre a p·opulndi.o. 

Como, pois, se pl'etcodc o.gorn, quando'sc trata de 
mnrcns de indnstrin., crea.r um direito criminal espe­
cial 'i Entii.o todas estas classes que se dedici\o a 
tantas profissões hiio <!e estar sujcitns {, lei commnm, 
que ó. o codign criminal, o só nmn ha do ficnr fúrn. 
da. lei gerul? Sert• por<llle se quea· protcgé-1~> ? Por 
um lu.do, sim : por outro, não. E so nii.o vejn. .. sc n. 
differcnça.. No projecto diz-se : « penns de prisão ele 
1 a 6 mezes, -e o codigo diz- " de 6 mezes n 6 
nonos » ; O pa·njecto estntue a mui ta de 1 :0001! a 
5:000S, o que é inteiramente sem base, c no cmtanto 
o codigo diz-25 •,'o do objecto tirado ou sub-
trahido. · 

.A pena de S:OOOS J>óde ser forte demnis para um 
indivtduo que niio tenha com que p11gnr, que o objecto 
subtrnhido póde niio ter esse vnlot·, e tudo isso dnr,\ 
luçnr a nbusos ; n1as o codigo crhninnl sa.binmentc 
ev1tn a desproporção nn npplicnçli.o da multa, fa\­
zendo-n de 25°/o do vnlor subtrnhido. 

Em qunsi todos os pmzes nppliciio-se no cnso 
vertente o.s pcnns do cot.lif;'O; por que, pois, havemos 
de csLnr cren.ndo uma. legasla.çuo espectai pn.rn. cn.da. 
quest•io c1ue a.pparcça entre nós 'i 

En tü.o tcr01nos un1 codi;;o, uma. lei cri1ninn.l pa.rn 
o lnvrndor, outro. onrn o trnbnlhndor de cidndos, etc. 'i 
Em socicdntles bctn orl~nni.:ndns só se a.d1nitte o. 
dualidade do direito criminnl e pennl-pnrn o civil e 
para o milit.nr, e bem se comprehcnde que isto é por 
cnnsn. dn. disciplina. pnrn nüo sn.hircm os tnilitnres 
das !Ucirn.s pura se sujeitarAm a. tribunnes assús di-
Tei'S"'S dos de sun clnss::::. -

E' aunicn clnsse que comportn, e que deve cem­
portnr um direito criminal especial. No Brnzil ainda 
vigorüo os artigos de guerra do Conde de Lippe, de­
vendo-se nli•\s cmpre:;n.r todo o esfor~o pnrn estnhe­
lcccr um codigo ponnl 1nnis constnnto con1 as nctua.cs 
circtnnstnncin.s do exercito brnziloiro. O ora,lor fez 
csforc,~oR nosso acntitlo, 1nns co1no cstnva n. dcixnr o 
miniatc1'io, ni~o }lOÕ.o ir aUinntc; não eonscgllio, co.n10 

d • b . • o 
eseJnra, su. st.twr na legislaçilo esses artigos da 

Conda , de L1ppe e~. que realmente se respira um­
a~moopuera. de arbttr1o que uiio é mni• a.dmis 
BlVCI. 

~óra _dias?, ~iio se pÓde admittir que se crc!e uma 
l~gtslaçu.o espccu1l. para. reger unta so classe de cida.­
daos, nem tetn stdo este, entre nós, 0 costume. 
Q~ando.e~ 7 de Novembro de 1831 se pTomul·:on a. 
le1 prohtlJltlva do t~afico de Africanos, cstabelecéu-sa 
no art. 2• desto. le1 : 

« Os importad0res de escravos no Brazil incorrerú.õ 
!111 pena corporal do nrt.. · 179 do codigo criminal, 
1m posta aos que reduzem ó. escra vidi\o pessoas livres 
c na multa de 20JI$ por cnbeçn de cada um dos escra.: 
vos import_:tdos, alóm de pagarem as clespezns cln. 
reexpo!taçu.o paru. qualquct' pnrto dn Africn. ; recx­
port~çao, que .o ~overao fnr:.i. effcctiva. com n. maior 
pos_s1vel brcnclnde, contratnndo com ns n.utoridadcs 
afncanns pam lhes darem nm asylo. Os infructores 
re•po~deró.ü cadn .um por si, e por todos. " 

Asstm, ncata lea de 1831, especinlmente probibitiva. 
ã:a import~çi"'Lo de africanos, não se creou outra. pena­
hdnde senao a. que est:l. no art. t 79 do codi"'o crimi­
na.l,que conso.gro. u. pena. de prisã.o cotno send~ a.quella 
destinado. a. tnes delictos. 

_1-tazti.o tem. portanto. o '?rn~or qna.ndo insiste ·pnra 
na.o se crenr agorn. um d1retto especial; cü.o é pru­
dente estar fuzcndo artigos especiacs de lei para todos 
os casos occuL·re:1tcs. Todas as demais c1n.sses sociaes 
a~mit~ido o pri:~c_ipio, deveriii.o. tn.mbcm reger-se po; 
dtspostções cspcCJ.nes, mns nssun não é · só os ne­
gociantes·e inuustriacs é que devem te; le,.isla<'iLO 
penal toda sua. "' ' 

Accresce que, se passar. o _projecto, nn. mesma. ci­
d:a-de, na mesma r'-!a hão de ser applic11dns penas 
dlfferentes aos que tncorrerem no mesmo de!icto. Um 
individuo, nü.o senUo negociante, subtrtLhe a. outro 
que é ?Cg'úclunte u. sua. ma.rcn. : pru·a. este n.s penal 
do proJecto; entretanto, não sendo industrial, nem 
nep;ociunte, fica sujeito o criminuso n.o o.rt. 2.6~ do 
codigo criminal - e a dilTea·onça das pennlidades, 
cotno se vio. é tnuito gru.ndt:. · 
. ?elo_~ 1• do n.rtigo em discttssiio, para que se clê a 
1m1taçao a que se referem os ns. 4 a 6 desse artigo 
-não é necesaurio que a s~m.e~h.ança, da marca seja. 
CO"!_pleta, bastando a possabthdade de erro ou con­
fusuo na :fór:.u~ do urt. 8°, pa.rngra.pho unico. 

Semp;e o c?lcua:e urt. 8•, exclnma o orador, sempre 
esse art1go a. tuflutr no systema do projecto! g• como 
que o pivot em torno do qual gyriio as restantes dis­
posições ! E a d">te ~ 1• do art. 14 estó. redi,.ida de 
uma. ma.neirl~ que dú. lo:;n.r a. grande nrbitrio ;' nü.o é 
a contrafac,,mo ott a. falstdnde aó, a simples parecença, 
ainda que uilo seja completn, bnsta que haja imi­
tnçri.o. -Bn.3ta que a!guem diga.: parece, pa.ra. que o 
individuo seja logo condemnado ! 

O pobre industrial que fez o seu producto, que 
deu-lhe un1a mn.rca, se l'or infelicidacle adoptou al­
gttma qtte, ainda que ligetramente se assemelhe com 
a de outrem, castó. sujeito á condemnnçii.o 1 · 

Ora, isto é possi vel ~ 
Diz ainda o o. 3 deste nl'tigo : 
cc Vender 011 expOr á venda ob;octos revestidos de 

marca_ ai/tela, (al~lficada !'o todo ou em parte • ., No 
todo, DlLO hn questuo. ha cr1me, mas em parte, jú oito é 
assim. Entre dnus ma.rcns pócle hu.vcrtrnços de seme­
lhança, sem que se tenlla dado a mi11ima. intençii.o de 
imittL~.i\o. Mas niio: só porque ha semelhnoça em parte, 
vai se processar o homem e conclemna-lo ú. multa. E' 
um perigo : e no anno do. grn.çn. em. que estnmos. 
não se p(de votar isso, porque nüo nbonaró. a pl·u­
dcncin do scnndo. 

Pois porque cm uma marca existn uma rosa. uma 
flor que se pnreça com a de outra mnrcn bastará isso 
parn ~" considerar que houve desojo de imitnr 'I 

Acnso nüo seda. ma.is conforn1c com .n. bon. rnzü.o 
estnbclecct· a especialidade clvo que estivarem incnrsoa 
no nrt. 8.• c dizer quo ficariito sujeitos no art. 264 
do cod. crimlnnl ou n outro artigo do mesmo codigo 't 
Mas niio, quer se pl":ncipinr po1· estabelecer como se 
utabclece nr,o a falsiclndc do crime mas a peno., o 
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'!UC é contrario a todos os codi.,.os onde se csta­
liclecc pt•imeiro o delicto e dep.;'ls a pena. No 
J>rajcct? vem em primeiro. lugar a pena ; depois é 
que vnz-se nprcsentn.r em 01to ou nove numeras casos 
dttrerentcs, mas que afipal niio siio soniio ostcllionato 
!JOl"C!,.UC nüo s~ inventa. mais nado.. nihilsub sole novi,.: 

Nno é possl\·cl estar inventando no crime depois do 
que. tém cscripto on grandes cri>ninnlistns. Essa es-
1'0'?10. de crimes já estú. cstudndn pelos nossos maiores, 
ex1St10 sempre; desde os tempos dos Grego• c Ro­
manos, entro os qunes tnmbem havin industriacs 
}>au_co cs!:rupulosos. O que niio existia sempre foi n 
cod1ficnçnn : esta temo-ln felizmente c não ó l>ru­
ll.ente desist.ir dc!!n, 

C<>r>trn i_sso é que o orador clnmn. Pó de ser que niio 
teuhn rnzuo, mns ficnr~í coosirvnndo ·o que cstt'1. cli­
zend_o e_ ha de vcr-s.c nn p;;'aticn a diJilcnle1nde ela 
appll:nc;uo do que se d1spõc no projecto. Nn mesma 
occas1~io, nn. mesma. rua, dous indivuos commettêri.'io 
o .1~esmo crin,:eJ um será condexr.nndo n. 6 mczes de 
,"Prtsno no mnx1mo e o outro n 6 n.nnos! 
. .A_ S!nnde forçn do Brnzil consiste nn unidade de 
lnsunw.•õeli e leis orn-a nicas. llnjn a divisão dns 
ussemblén.s provincio.csC: cousa. renhncnte ndmirnvel; 
:nns c~n gemi n corrente deve estnr toda.- reunida., c 
Isto_ nno se dará especinlisando-se por classes a. le,...is-
ln(lua penal. "' 

.No. mesma locnlidadc um individuo dirá n outro : 
«r Eu son dc,s seis Inczes e vocó ú dns seis nonos.» 
. Nii~. niio é passive! que passem se:nelhnntes dis­

tmcçvcs. 
O orador j:'i. leu um artigo dn lei de 1831 ; lcd 

1 am h --m n de 4 de Setembro de 1850 q ne foi umn 
lei fvrtc, promovida por um governo que se e1istin­
gu1o pela.. energia. e pntriotisn1o cotn uma. ccu11Ul'a. qt.te 
cs~o ''!'- ehspostu n sustenta-lo completamente. Essa 
lc1 nao cstnL.clcceu pennlidnde especial, e ern cnso 
1n.lvcz p~r:.L 1550, porque trnto:\·a-sc de umn. questão 
])us~ngezra..que nüo tinha não podia ter o cnractcr de 
pcrrnnncnctn ; era. uma. questão qunsi jnternaciona.l e 
cm q~c por conseguinte podia-se ndmittil• tunn. cx­
ccpç:~o ;_ :nn'\ nq uclles homens, respeitadores da. 
constttt.uç:u.o c Un. _boa orgn.nisnç:ü.o nüo o fi::crtLo. Aqui 
cst,\ o lc1 de 18~0 •. nr~. /~o (lenda) : ".A nnportnçi<O 
ele escravos no terr1tor10 do lmper10 fica. nclle con.si­
olel·ndn· como pirntnrin, c scríL punidiL pelos seus tri­
hunncs com n peno, dccl:~rndn no nrt. 2• dn lei Je 7 
do Novemb1·o do 1851. .A. tcctntivn c n compliciclade 
ser ii. o punidns scrrundo a.s regTns dos nrts. 34 c 35 do 
codigo criminal.~' ' 

l'ortnnto, j{• se vê que em todos os tempos o le­
g!slatlor brnzilciro nüo se a.fn.stou clcsse caminho~ 
amdn mesmo trntnndo de umtt lei do oxcep~üo, do 
comb~tto, como essn de 4 de Setambro do 1850. 

E ngora. no rcmnn§o c.ln. trnnquilli<.lnde, <ln pnz~ 
quer-se estabelecer essa. c!ucstlto de l1ln.l'cns, det·o­
b',nndo o codigo crilnina.l, e crcttndo pcoaUdl~dcs espc­
cw.cs c1cqne-s.c e1n sete ou .oito nrtigos e ptl.l·ngt•nphos 
o que SCJn cr1me, o ~ue seJa. nesse cnso querer apos­
sar-se dn propt•ietlndo albein. por meios artificiosos. 

E cumpre notnr qne ainda. nsshn o projecto ni'i.o 
comprehcn~c tudo. O orador púdc nrrnnj nt• out1·os 
tantos nrtq;os o l>nrun-rnphos, qualquer nrmnjnrá 
outros_: llo. n1uitos cnso~ que não cstiio UC)Ui. inns 
que sao vo•·dndoil·os eotellionatos c n que ostiio Sll­
jcit.os nquelles que infrinn-irem n lei. 

_Essn_pcnnlidauo especial nüo se púdc supportnr, 
nao cxtstcm c:n outros llnizcs, nunca existia 1ncsmo 
nns potencias bnrbnrcscns do Mouitcrrnnoo, cm que 
só hnvi_n uma lei qt1o crn obscrvndn por todos sem 
cxccpc;w.o ; o que o kach, o govc1·no cstnbclccin crn. 
gernlmcnto ohcdeciclo por todos. 

. Por conseguinte o nobre scnnilor podln illustrnr-so 
n~nun _mnis corrigindo o sou trnbnlho. Quem· 6 qtte 
~~~-c~~? q uo1· que se fn<;n nlgmnn cousa. pnrn ns 

Porém ntio nlter11ndo n ucidndc dn logislncl<o 
brazileira, ' 

_ Estnbclccc-sc no projecto nm rocm·so pnrn n rcht­
ç:to; ? orn<lor concol'llu com isso, o o dcclnrn co1n 
:lun~orlClnde. O governo cstí< muito lon"C, lovnrtí 
mu1to temr>o, e n rcln~iio llcvol·ú. andar mni.S del>resim; 

tudo ·isso se póde· fazer,. mas o que' o orador não quer 
é s.quelle nrt. 8.•, o não quer mesmo o 9•, este e 
outros de que se tem ·aqui falindo. : 

Reduza-.se o ),'rojccto que está com muitos artigos; 
é uma. le1 mu1to grnnde pnra o cnso ; occupa. nüo 
menos de quntro colunma.s 1mprcssns ..• 

O Sn. ÁFFONso CEiso : - Em typo miudo .... 
·o Sn. JuNQUEIRA ..• c tom 29 a.rtin-os, npcznr do sys­

te111n. de clividir os artigos em sctcC: oito e nove nu­
mares. E' umn lei demnsindo longa. ; ningucm olha. 
pnrn clln sem ver que contém cousa.s· do mais. 

. Occup!l-se tmnbem o orador com o numero 6, 9.ue 
d1z : « v e~d~r ·:"ou expor ú. venda. objecto revest1do 
de tunrcn. unttncln.. )) 

Não pnrece que se está le.,.islando nssim P"rn umn 
terra de gente muito simples"'? Pois vender umn cousn 
q~tc tctn umn. tnurcn fulsn. nõ.o foi sempre um crime,. 
mndn mesmo q_ue niio exibtisse essa.·dispos1ção 'I 

Qunncl.o 1nutto o governo, paro. a execução com­
ple~n dn lei, de nccordo mesmo com ns disposH;õcs do 
cod~go em t•elnçii.o n. êssa cspecinlidnde de marcas. 
l'oehn fnzcr um reg-ulamento e nhi então dar algumas 
Hlén.s paro. 111cJhor guiar os executores ; mas o legis-
1:;-dor querer por si cstiLbelccer isso não é a.dmis­
stvel. . . 

O trabalho dn nobre con1missiio ó uma. obra. bem 
feita, não hiL qu~stiio. O que, porém, parece é que 
elln está dominada. do pensamento-o de crenr couso. 
inte!rnmcnte novn. Ahi é que está o grande mal. . 

D1z o orndor isto e:c abundantia cordis. Póde o 
nobre scnndor, por occasião dn 3a discussiio apresen­
tar um substituth·o oxcellcnto, cm q uc se estnbclcç.iio 
utcis bnscs abrindo, porém, mão do que é proprin­
mcntc dn legislação gcrnl, e sobretudo evita.ndo dis­
posições cnsuisticns c nocivas' De minimis non ctt1'at 
pra:tor. . 

Ficou n discussão adiado. pela. hora.. 
O Sn. PRESIDENTE dc11 para.. ordem do dia.· 8: 
Vot11cçüo do artigo do projcéto do senndo letra B, 

de 188;:,, sobre marcas de fabrica. e de commcrcio, 
cu~a. discussão flcuu encel'rnda. 

~· discussão do artigo 14 e so,...uintcs do dito pro~ 
jcoto. ·. "' 

1• discussão do projecto ·do senndo letra A, dG 
1883, so-b1·e o monte-pio obrigatorio. 

L c l"llntou-se a. sessiio ús 3 ho1·ns. ~n tnrcle. 

S2• SESSÁO EM: 8 DE .AGOSTO DE 1885 

FRESlDENOIA. DO SR. D.\U.ÃO DE COTEGIPB 

Su><>rAnJo- O monitor Jnvnry. Discursa e o·equeri­
menta do So·. Co•·•·eia; App•·ova,to -A guarda no­
ctltrlw.. Disc11rso e o·eque•·imonto do Sr. Silueio·a 
ele~ JJJotla. Approt>atlo- ·- Ordem do djn -lllar­
cas tlo meo·catloo·ias ou rwoeluctos. V o tacão · da 
a.o·t. 13. Continuacüa da eUscussüo do árt. 14. 
Discm·sa do So·. co;·reia. Yatacc<o da ao·t. 14 -Dis­
cltssiio tla a.·t. 15. Dlscm·so êlo Sr. Co••rola. Dis­
Cit?"SO c emenda elo Sr. Nunes Goncalves. Discursos 
dos Sr.•. Junqueira, Co•'l·c·ia. e Nunes Goncalves. En­
cco·o·ameMo- Disc~tssüo do m·t. !ü. Discurso do 
Sr. Coo·t·eiet. Discurso e emoncla elo Sr. Afronso 
Oel•o- Observetçües do Sr. po·csiclente. Atlia.mcnto 
da eUscuss<io. . 
.A 's 11 horas dn mnnhü foz-se n chnmndn c 

a.ohnr~o-se p•·cscnt.os 31 Srs. scnndoros, n snbor : 
Bnruo de Coteg-ipe, Cl"llZ 1\fnchndo, Bnrão do Mn­

mnngna.pe, Goeloy, Nunes GonçlLlvos, 1\!eirn do Vns~ 
conccllos, UchOn Cavnlcnnti, Bnriio dn Estnncin, 
Conde do Bnependy, Visconde do Bom Roti1·o, Vis­
cond o de Polotns, Correio., Pnnln Posson, Viriato de 
1\fod eiros, .All"onso Celso, Barros B1<rroto, Cnstro 
Cnrreirn,_l'lmquoirn, Bnrüo do 1\fnroim, Chicharro da. 
Gn mn, V1sconilo do Mnritibn, Ignncio Mnrtins, Bnriio 
do 1\Inmoré, Jo>w .Alf•·et1o, Gomés elo .Am1<rnl Fausto 
U.c .Agnint•, Bnrito tln Lngnnn, Visconde do Pnt:nllii"'Uil., 

...:llliZ CtU'los, Silveira. dn Mottn c F!'llnCO de se... o 

'> 
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Deixhrão do comparecer, com· causo. participado., os 
"S1•s, Diogo Velho, Jnguaribc, Octaviano, Silveira Lobo, 
Henrique d' A vila, Pacs de Mendonça, Teixeira Ju­
nior1 Antão. de Lo.mn.rel Snrn.iva., Cunha. e Fi~nei­
redo, Lafayette , Viem1. da Silva, Luiz Fehppe, 
Dantas, Martinho Campos e Paulino. 

Deixou de compnrecer, seP'\ causo. participnclo., o Sr. 
Bnrüo de Souza. l.lueiroz. 

O Sn. PRESIDENTE nbrio n sessão •. 
Leu-se n neto. da sessiio nntecedente e, não hn­

vendo quem sobre elln fizesse observnções, deu-se por 
-<npprovnda. 

Compnrecc!rúo depois de aberto. a sessão os S1·s. 
Lima Dunrte, Soares Brnndüo, Sinimbú, Leüo Velloso 
·Chribtinno Ottoni, Silveira Martins, Fernandes da 
Cunha, José Bonifncio, Cnrrüo c Ribeiro dn. Luz. 

O Sn. t• SECRET,,mo declarou que nüo hnvin. ex­
pediente .. 

O Sn. 2• SeonETAntO declarou que nüo hnvin. pa-
-receres. 

O MO~ITOU JA. VA.R"'!' 

o s,.~ «:ora•cla : -Leio no Jornal do Commercio 
de hoje o se(l'uintc : 

« .!Jlonilor Javary -Ante-hontcm, ús 8 horas- dn 
manha, esse excellcntc vaso da nossa. marinha de 
"'UC1'ra começou n fazer nge1n. de tal modo, que ús t 1 
'liorns estava um dos compartimentos completnmcnte 
cheio. Foi o.viso.do immediatnmentc o n.rsent~l de ma­
rinha, po1· ordem do capitão de mnr e p;uerra Cordovil 
Mnurity, e logo foriio dndns as providencins para que 
elle entrasse no dique imperial. . 

" A's 4 horas da tnrde, rebocado por dous lnnchões 
do nraennl, o monitor deixou 11. boin e nppraximou-se 
·do dique, que com !L mnior presteza ho.vio. sido nberto, 
e ús 10 horns estnvn nssentc o nnvio sobre os picn­
deiros e já o dique meio esgotado. 

« Dns 10 da mnnhii. ás 3 horas do. tarde foi des­
carregado o material de guerra nos lnnchões remet­
tidos pelo inspector, fazendo-se todo o t1•nbo.lho no. 
melhor ordem, sob a direcção do commandnnte 1\ío.u­
·rity. 

ã O inspector do nrseno.l chegou o.o monitor ás 11 
horas c 5 minutos,· tendo j{• mandado os Erecisos 
soecorros, e nssistio a todo o trabalho até ús 7 horas 
do. noite. 

cc :Hoje de mo.nhii verificou-se que o navio tinha 
'lous fLlros na prOa.. 

cc O tro.bo.lho feito hontem hourn sobremodo t11nto 
ú <lirecçüo do arsenal de mllrinila como no comman­
,dnnte o guarnição do monitor. 

cc Era. impossh•el encalhar o nnvio mo.is dep1·esso. do 
que se fez' como ern. impossivcl, sem ltma. gunrnic;ü.o 
ndestrndn e disciplinado., descnrregnr tiio prompta­
·mente todo o mnterinl de guerra. de mn vnso como 
ttquello. " 

Não póde deixar de impressionar o. noticia de que 
encontrárüo-se dous furos na prOa do monitor; c não 
me parece que fosse impossivel prevenir o fncto que 
occorreu. 

O Sn. AFFONso CELSO: -Como ó que em um no.vio 
ancorado nppttrecem dous I'Ombos no. proa , sem se 
do.r por e lles ? 

O Sn. BA.nli:o DA LAGl.IIA dá um aparte. 
O Sn. Connnu.: -Os fLtros orüo de importo.ncin 

pois ct_UC C• On\"ÍO CotUCÇOU O. fa.~Or Ug'.UO. {LS 8 hOl'll.S U,n. 
mnnhu o ús li esttl vn um compnrt1mento ccmpleto.­
mento cheio. · 

Pnrn poder bem t1preci11r qualquer responsnhilidu.de · 
que posso. vir do facto, o.presento este requerimento: 

" Roqueiro que, pelo ministerio dn marinha se peça 
no governo cópia da informnl'iio que lho tiver sido 
prestada, anteriormente u. 6 deste moz, t\cerca do 
estado do monitor Javctl'y.» 

Foi apoiado, posto em discnssiio e sem debato np­
provo.do. 

A GUARDA. NOCTURNA 

o l!!lr. Silveira dA m•otta :-·Sr. presidente, ha. 
um mez seguramente fiz um requerimento pcdiodo in­
forlnaçücs a.o governo sobre o projecto do orgn.ni­
snçiio de uma guardo. nocturna., o. expensas do parti­
C1llo.res. 

Fiz este requerimontf'l. procurnndo so.ber n origcn1.. 
desse pcnsa.mcnto ele ga.nrda. nocturna., e qua.es as ci­
dadãos brnzi!eiros que tinhüo usado do direito de• 
pctiçii.o pnra. rcprcscntnrem no governo sobre n neces­
sidade do nttxilio elo. forço. po.rticuh.r, em vist:L dn: 
insufficiencia d:L forço. pablicn. 

Um dos prim!]h·os ltems do n1en r&qnerhncnto, f(JL 
so.be1• qun.es cr."to os cidndií.os que tinbii.o n.s!'oignn.do a.., 
reprcsentnçü.o, pedindo a. cren.çü.o ·dn. A"tlflrdn nocturna; 
porque tinha. vz:'lto nos jornnes o extracto do expe­
diente do ministerio dn jnstiçn., anele vinha. um nviso 
do respectivo nlÍnistcrio decltl.J•a.nclo uo chefe de polici~ 
qtle nü.o achava. inconveniente nn. orgn.nisn~iio d~ 
guarda nocturno.~ que tinha-lhe sido i-oquerido. pnr.­
vn.rios cicln.dõ.os morndorcs nos differentes c1istl"i.ctoa. 

Ora., em vistn. d'esse aviso rlo Sr. miniFtro da justiç" 
foi que eu fiz o meu. rcCLucrimcnto. prucurnnU.o Stl.ber­
a ortgem dessa. crea.çiio, procurando sn.ber qucrn foi 
que teve csso pensn.tnento de crear unHL gna.rd>\ pa.l·­
ticuln.r que denuucicL o. insufflcicncia. da. força publica. 
c que. no tnesmo tempo, nii.o offerecc. na org-a.nisn.(;ii.o 
de qne se dá noticio., o.s necese::nrins gnrn.ntins. ante-s 
é uma. a.meo.çn. Ít. segurança publica: porque, dt\ tna.­
noirn. por q,uc cstú concebidn. n ot·~nni;;;nçiio de~:~sn :::;nnr­
dn, eila. nn.o é mnis do que o. u.ntol"i::m.çiio pnl·n n1~nn.~ 

_pnrticula.res poderem ulliciur co.pnnga.s, · qnc terão {;.. 
sua. disposição, nos luga.t•es que lhes pn.rccerm.n con­
venientes. 

Accresce que se dú. a. esses pn.t·ticula.res pertnissã.o 
para usar ae armn.s. qunndo aeu uso cstt\ rc~uladG 
pelo nosso cadigo ; ns licençr.s pnro. nso de nrmns 
estão Sujeitas 11 restriCÇÕeS pelo. ÍlOSSil lei C1'imino.l B 
peln. nossn. lei municipn.l, segundo u. ultitna. das lll'HL~o;;. 
é preciso po.go.r direito de licença. po.ra fuzer uso de 
armns. 

Ouvi dizer que o.s armas que se pretende d11r n. 
estn guarda. nocturna não erü.o nem terco.dos. nem 
revoh·ers, erõ.o cnjn.dos ; pretendia-se organisnr uma. 
guarda. nocturna nrmndn de cnjndos. 

Oro., Sr. presidente, todo o processo desta o1·go.ni­
so.çiio do. gunrdo. nocturna está revelnndo que ha 
nist,o nlgum pensnmento do mnior ·a.lco.nce e de mnior 
pcrtgo. 

Diz o Sr. ministro da justiça qne houve repre•en­
tn.çü.o de cidndii.os, pedindo o. or~onisnçõ.o da. gno.t•da. 
nocturno.. Solicitei que me fosse pl'esente e•to. ropre­
sentnçií.o, e :cã.o tne veio iLs mãos : áppo.recen un1. 
requerimento de Dotningos de Oliveiru Barreto, 
para organisar' nesta. cidade o corpo de pollcio. noc­
turna. 

Ao mesmo tempo, o Sr. chefe de policia r<!mette 
estns instrucções co!n que Dominp;~e de. <?liveiro. Bo.r­
reto pretende orgamsnr o corpo de pollc1o. nocturna : 

O chefe de policio. diz : 
Secretal'in da policia dn cllrte, 21 de Maio do !885 

-Illm. e Exm. Sr.- Tendo os moradores de diversos 
9.unrteirões dcstn cidndc. mo.xime, oommeroinos, de­
hberndo encnrrego.r a. expenso.s proprins, n homens de 
s11n escolha, ele lhes vigiar dttrante as horas da noite. 
os seus estabelecimentos ou moradas. i.ntitulo.nil.o cates 
individues cc ~unrdns noeturnos n, foi-me remettido 
por Alfredo Camarate, dn emprezn do Jornal do Com­
mercio, o e:<emplo.r junto, que tenho n. honro. de sub­
mette1' ú nprecinçíio de V. Ex., das instrucções pelas 
quaes se devem reger os futuros gunrdo.s. Informnndo. 
cabe-mo dizer o. V. Ex. que nüo o.cho inconveniente· 
na. ronliznçíio dn idéo. nr!resentnda.. considerado. ella. 
como auxilio ú policia. ofhcinl. V. Ex., porém, resol­
verá como em suo. sa.bedorio. entender molho:·. Deus 
gunrde 11. V. Ex., otc.-0 chefe do l'olicia, Josd Anto­
nio Gomes. • 

Eis a.qui, senhores. Este projecto de orgo.niso.çii.o de> 
corpo policio.!, projecto que Domin~gos do Oliveir~. 
Barreto n.prcseuta, parece Q.Uc é differente dnqucll.S 
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que Cnmnrnte to.mbem o.preseutou no cbefe de 
polici:l. 

En1 ttHlo Isto, senhores, fnço sentir n. irregulnri­
tlndc com que o poder publico tem dado o. sun on­
nuencin. n. uma. estrn.vagancia. dcstn orden1. 

Eu pedi ·n. representnçiio dos nlOrrLdores, c o q ne 
1ne veio foi n1n reque1·in1ento de Don1in~os de Oli­
'·eira Barreto, dando n cousa por organisnda.. e no 
mesmo tempo, faz-se o. declnraçii.o de q·ue ns instruc­
çõos que aqui cstito sii.o dl\das por Camarate, dn mn­
preza do Jo>·nal do Commcrcio. 

Dn. prilneira vez qnc fnllci, dei n. rnzí'Lo, o i'undn.­
nlcnto rndical pelo qunl cst.n gunrJ.n. nocturna nü.o 
podin ser consentida pelo governo. 

Toclns o.s forças publicas que nós temos, sejiio <lo 
exercito. da. t:t.r1nnU.n. ou policines, si'i.tl filhas de unHL 
lei (apoiatlos) ; e o. coustituiç:io foi tii.o ciosa a res­
peito da formuçii.o da forço. publico., qne exigia que 
as força.s de terra. e mn.r fo~.:~sc1n nnn~uthnente dccre­
tn.das por uma lc i : nú.o temos org:aniso.do 1.1mn. só 
força, scn1 nutorisnçüo do corpo le~tsln1.ivo. l~ntre­
ta.nto, un1 Co.ma:rntc c 1.1m Domingos de tal, clizcn1 
Eu orga.nisci tun corpo policinl, n expensas de alguns 
mora.J.ores ; -nem diZC\n qua.es sito. , 

Sr. presidente, se passar isto, ·esses sujeitos apre­
sentn.r-sc-hü.o aos n1orndores, exigindo de1lcs umn. 
contribuição ; e assiln ainda. em chn::. vem um im­
}JOSto; muito homem innocentc contr.ibnirú porque 
tuorn no quarteirão, e se ficnr no quarteirt"to sen1 
contribuir, scrú isso tllTIJL desigualdade entre os tnor~­
dorcs do mcs1no qt1nrtc1rü.o; de sorte que todos scrao 
de n.Jgun1 modo obrigados a. contribuir. Ora, o Sr. Cn­
lnn.rnte c o Sr. Barreto nüo podem exigir que qunlqner 
ciUudii.o po.guc pela. orga.nisnç:ü.o clestn. gun.rda. policial 
qne elles querem. 

Estn. questão de gunrdn. noctnrnn, scnhcres, póde 
ter n1.nis nnporta.ncin do que pn.rccc ú. prhnciro. vista., 
e é o. razão porque me prec.ccnpo com clln.; o scnndo 
sa.be que, no.s cidades e povoações do interior, o es­
pírito de resistencin. i'L propa~"'~'o.ndo. abolicionista. sug­
gerio n idéo. de formação ~c socieda.dcs para. orga­
nização de forças pnrticula.res. o. titulo do defesa. de 
fn.zcntleiros, mn.s essas for~as r)nrticnlnres, irt·e~u]n.r­
ll1COte organisadns, set·virú.ü pn.rn. ccunmetter violcn­
cins. servirú.õ para f~tzer sn.bir dos lugares de suo. 
jurisllicçii.o até juizes de direito e promotores publicas, 
sob comminn,,!Ü.O de morte ..• 

O Sn. CnnrsrrANO OrroNI : - Pa~o. fins designados 
em n.rtigoH secretos. 

O Sn. SILYEIRA nA MorrA :-... serviráõ po.ra fins 
designados mn artigos 'lecretos. 

Este modelo, Sr. presidente, é arranjado parn servir 
cm outrn.s partes, .ntw rn.rn a cOrte. porque po.rn. 
aqui nii.o é preciso orgnnisnr cnpnngns pnrn. defcndCL· 
as cn.sns ; o Rio ele ,Jnn.~iro, grn.çns n. Deus ma.is do 
~uc o.os botncns, ó cldn.Uc pn.Cifi.cn, que inspira. con­
ilanço. o.os transeLmtes durante o. mn.is o.lt~ noite; nii.o 
se pócle dizer que scjn. iufcstacln por ladrões que 
accommettü.o nn.s runs os seus hnbito.ntcs ; l1a. um ou 
outro gntuoo que tento. csca.lnr o.1p;umo. porta, 1no.s 
pnro. isso os particulo.rcs tõn1 meios de defesa., nüo é 
preciso que n.gorn. se apresente a. gnnrdn urbnno. dos 
Srs. Camnrnte e Barreto po.rn defender o.s co.sns par­
ticulares, qnnndo o ort,•nmento consngrn. tnno. verbo. 
n.vultadissamo. pnra n gunrdn. policial il.tL COl'te e nincla. 
ultimamente se fundio no corpo policial o corpo ele 
tubnnos P'!r se julgar qno o. snn. orgnnisnçü.o nü.o 
ern. conventcnto. 

Po1·tnuto, senhores. contintio n. olhnr pnrn esta. 
creaçüo de gnnrdn nrbnno con1 n1áos olhos. 

Este plo.n·.• de orr_>'Ll.nisnçüo de gunrdns urbnnos é 
muito pcrjgoF.o c ncí'ui o negocio nü.o só é il1c~nl, niio 
só é desnccci"'O.l"io porque a forço. publica. ó P.?lli.::ente, 
con1.0 tnrnbcm vem npr'='sentnLlo este proJOCfo con1 
todas as feições irrcgulnrcs, nii.o bn umn. roprcscn­
tnçüo dos moradores pedindo suo. n.dop<;~ii.o, hn. npcnn.s 
estes dons Srs. Camnrnte c Bo.rreto. pedindo esta 
crençii.o e do.ndo co.do. um o seu modelo. 

O Sr. chefe de policin, ach<mclo que nii.o ho. incon­
veniente, o o Sr. n1inistro, cotn umo. fn.cilidnclo in­
qualilico.vel,' declaro.ndo o.o Sr. chefe de policia qno a 

ellc pertence súmente n fiscaliso.çii. o, reconhecêrüo qu• 
ho.Jo diL·oito de orgnnisnr gnnrdns ur bo.uo.s com me1os 
pa••ticulares, dependendo unicn.mente dn. fiscn.liso.ção 
do referido chefe de policio.. 

V' ou mandar '' mcsn. o req ncrimeuto. V. Ex. já' m& 
fez o nccoo,. nü.o coutinun.ret. 

Foi lido, npoio.do, posto em discussão e sem debata 
n.pprovnclo o seguinte 

.EQUEnl::UE!"iTO 

rt Hequeit•o que pelo nlinisterio da. jttstiçn se pcçtt 
cópia. d1L reprcscntn.\~Ü.o elos nlC\rtt.dores desta. cidade 
q ne pediri~oo a. crençiio do. gunrdn noctnrnn ; e se 
perg-unte se jl'1.- cstLi. e1n execução essa. gnD.rdo..-S. R .. 
-S Jo .o\.gosto de 1885.-Sil·ueira da .ilfotla. " 

ORDE?>I DO DIA 

:DIARC,\.S DE :UERCADORIAS OU PRODUCTOS 

Voton-se e fol n.pprovado o art. 13 do projecto elo. 
se11ndo letm B, da 1885, sobre marcas de fabricas a 
de commercio. 

Prosegnio em za discussão o nrt. 11• do projecto. 
o ,;ia•. CJoa•rcla : -Não me _proponho a cliscutir 

aindo. o art. 14. Pedi n. pnlavro. umco.meute, pn.ro. fazer 
cstn declnrnc;ão:. se houver nl"ncm que tenha. a. 
curicosidn<lc, nliás pouco justificado., de conhecer per-­
feito.mente o meLt pcnso.mento sobre este o.rtigo, de­
ver{" recorrer aos Annaes e nüo no discurso publicado· 
no Jornal de boje, visto qne necessito. de correcções, 
e r.ü.o sem importnncio.. · 

O Sn. ÂFPo:-<so CELSO : - Apoiado, o.ssim como os 
mens apartes. 

Niio havendo mnis quem pedisse a po.lo.vro., eiicer. _ 
roLt-se a Cisc1.1ssüo. 

Posto n votos foi npprovo.do o o.rtigo. 
Segue-se Cln zn discu.ssr.o o o.rt. 15 do projecto. 

e Sa•. ()oa•rcla a - O art. 15 diz: 
" Art. 15. Ser{, punido cem o.s peuns- de multa ela 

1 DOS n. 50011. em fn.vor do Estado, o que: 
(( t.o SCJn nutorisaçü.o competente, usnr em marca 

de incl ustrio. on de commercio de armo.s, bro.zões ou. 
distinctivus pttblicos ou officiaes, na.cionn.es ou estran-
geiros; · 

" 2.• Usn.r de marca oue offendo. o. decóro publico; 
cc 3.• Usn.r de mnrcn. ele indnstrio. ou de commercio 

.que contiver indico.r;i"' de loco.lido.dc ou estabeleci-· 
mcnto qne não sej" o do. provcmiencia. dn mercadorio. 
ou producto, qun.ndo ess" inrlico.r,üo fOr acompo.nho.da. 
de nome supposto ou o.lheio ; 

cc 4.• Vender ou expuzer á. vendo. me·rco.dorio. ou 
producto revestido de mo.rco.s nas condições dos ns. 1 
o. 2. deste n.rtigo ; 

" 5.• Vender ou e:x:puzer ,\ vendo. merco.ilorl~ ou 
producto nns condições de. n. 3 ; » 

Impõe, o nrtigo o. peno. de multo. de 100 a 50011 em 
fo.vor do Estudo. Tenho de perguntar se :fica o.o 
arbitrio do juiz n.pplico.r o. multo. no mínimo ou no 
mnximo, Otl se depende o. npplicaçüo no mn.ximo de 
circumst.nncin. nggrnva.nte c neste cn.so g_ual a que o 
nobre o.utor do p1·ojecto julgo. que se pódc do.r-

1\Iando. o.inda o nrtigo o.pplicnr n multo. em favor 
do Estado. Com cffcito as rnzõcs IJUC o. presentei contro. 
csto. innovaQÜ.O, fcitn no a.rt. 14. nii.o concorrem do 
mqsmo modo em relação no nrt. 15. 

Ho., en1 verdnda, casos neste nrtigo figurados etn que 
o. multo. dovc ter caso uu outro destino scmclhnnte : 
tnl é o que se refere no uso de ml\l'C'< que olfenda no 
decóro publico. l\Ias el:ito. considornçii.o nüo nprovcitn. 
n todas as h;ypotbcscs do 1\rtigo. .Algumas dellns 
devoro antes tigurn.r no art. 14. 

:r.-Io.s mesmo nos co.sos como o 'lo n. 2.o, - o uso de 
marco. que o!fcndo. no dccúro .pnblico,-nüo sei se 
m~<is directo.mente se o.pplicnrio. o.o Estado do que '' 
municip,.lidndc o. importuncio. cln m\llta. 

F.' n. municipnlicla<lc 'lUC currogn com o pagameoto 
ao., custas aos processos cm que n justiça. -decnhe. 

... 
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o parece que seria. de C<Jnido.do fnzer reverter 1\ muni­
cipalidade to.mbcm a importo.ncia dessns multo.s .. -

0 n .. 1• pttne o.quelle que, ".sem o.ntorisoçü.o com­
petente, usn.,cm marcas do industria. O\l do conuncrcio, 
de o.rmas, brnzões ou diatinctivos publicos ou officiacs; 
nncionaes ou estro.n&;:eiros. » Eu nü.o julgo que ho.ja 
crime neste caso... .- . , 

PMn impedi-lo basto. a o.pprehensü.o. E pnt•a se 
vel'ifico.r que nü.o se t1•o.to. de crime basta attender o. 
que o proprio n. 1 o· só torno. passive! da pena de 
multa o.quelle que. faz uso de armas, brazões e dis­
tinctivos publicas .som autorisaçüo; e de certo que, 
se se trntn.sse de c•·ime, uii.o podia. htt.ver nutorisnção 

·pnra pratica-lo itnpunemente. _ 
O n. 3° sujeita i• peno. aquelle que usar de mo.rco.s 

·de inJ.ustria ou de comme•·cio q uc 'contiverem indico.­
çüo de loco.lidnde ou de estabelecimento que nü.o seja. 
o Un provenicociu. <ln met·ca.doria. ou do producto, 
'-!ll<lndo osso. indicaçlio for acompn.nhn.da de nome 
t:ntpposto ou alheio. Jií. tive occn.sir~o do -observar que 
não bnsttt. o que cstú. dito no nrtigo pa.rn. se reconbe:.. 
·cer a ncçü.o crhninosn. Não ho. crime em se empregn.r 
'XIa mn.rca o nome de uma loco.lidnde que não seja a 
da provcnienciu. da mercadoria. e em additar um 
llOtUO liU(JpOStOe 

Essa. di.poaiçüo acudio ao espirito do nobre autor 
ao· projecto ú. vista do que dispõe a convenção de 
Pnnz, no art. 10, quando se refere a « productos que 
tenhii.o falsamente, como indicação de proveniencia, 
o nome ile 11ma localidade determinada, qw•ndo esta 
indicaçü.o estiver junta a um nome commercial fictício 
ou alheio n ; mn.s :i. convençü.o nccrescenta- usacla 
com ;,,tenpão {l·audulonta. 

_.-a ultimas pu.lavras do art. 10 da convenção' de 
Padz sü.o nccessn.rins; nü.o se toroüo dispensttveis pela 
coõsidernr,:iio onc :fez o nobre ntttor do projecto, de 
que cm virtucfe do codigo cdmin<~l nü.o ba crime sem 
·conhecimento do mnl e iuteuçiio de o praticar. Esta 
disposiçü.o do codigo é pnt·a a nprcciaçii.o de qualquer 
espccie de crime. No. hypothese de que se trato., o 
crm1e cotá justamente na intençüo fro.udulenta que o. 
convcnr;iio exprcssnmcntc nssignn.ln. 

En1 si mesmo .o facto póde ser innocente ; ma.s se 
elle fõr praticado com mtcnçiio :fraudulenta, entlio 
.tem :lugar a disposi~ll1o do ·nrt. 1 O da convençü.o. 

Niio podemos s11ppôr que th·essem escripto palavras 
inuteis honlens tii.o cuJ.inentes cOmo a.quelles cp1e In­

·terviel'iio na redncçüo J.esta convençiio. Se u.s palavras 
pnilcssem ser dispensadas, tenho pot' certo que nü.o 
figurndã.o na. convenção. 

.~ind .. quando etn o n. l• se comprcbendessem actos 
ct•iminosos, nlio poderia reconhecer que um delles . 
fosse llSO.r de mtu-co. que contivesse distinctivos offi­
ciaes estrangeiros. 

Qae tnal podert\. vir de se usnr no Brn.zil ele tuna 
marca, contendo o distinctivo ofllcinl do. China, por 
exemplo~ E o protocolo annexo á convenção de Pn.riz, 
quando trata deste caoo, niio incl11e a pnlavrn. estran­
geiro. 

As observaÇlões 'lue fiz, em referencia. no n. t•, ap­
plicü.o-se nos demats nameros et;t que elle é Citado. 

O 81'. Nuue• GOD!:IIlve• a- Sr. presiil.ento, 
somos ·chegados ú. parte mais di!Ucil do projecto, 

.aquel!a ent qae se el!e propõe prever os mil recm•$OS 
tortuosos de que a fr:mde possn lançar miio paro. il­
ludir os favores e garnntins pela. lei outorgados a.os 
I.ea:itimos proprietados dns marcas reffistrndo.s. . 

1Jcsto o.ssurnpto occupüo-se especio.í'ononte o art. 14 
que jú foi votado e o nrt. t5 o.p;orn em diacussü.o. 

Do debate havido cm relaçiio a.o art. 14, res11ltoa 
que o p1•ojecto foi combatido por dous ltonrmlos se­
Dadores por demasiadamente cnsnistico e a.rbitrario, 
:~~os fnctos que const.ituem delicto ]>unível a contrn.­
·ta<:Rü.o de mo.reas. 

Não sendo meu propo•ito demorar a. po.ssagem do 
pl'Ojccto, deixei de f11zer entii.o uma observação que 
Dii.o deixo. de ter lugnr agora, pela. corralo.çii.o que na. 
eotre .as m"terias : e 6 q11e, nesta. parte, o projecto 
.-ila lQUI.)VOU,., 

O Sn. A~l'ONsO C.oa.so:- Apoiado. 
O Sa, Nut-.»s GoM~.,LY.U ; - ••• J.>Orq,ue 01 crlm.es 

de gue t•·atn. aque!le nrt. 14, jú. estão definidos o es­
. peciticados nn lei de 1875. 

O Sn. AFFONSO CELSO : - Apoindo. 
O Sn. Nu~ES GONÇ.\LVES:- Apenas o que o pr~:­

jecto fez foi dn.r uma. no\'jt fórma, melhor e mnts 
clara n.o q11e estn.vn. consign11do nn lei de 1875, .para. 
evitar questões o dnviclas que se podem ilnr na nppli­
cnçii.o desto. lei. 

O Sn. AFFONSO CELSO : - Apoiudo. 
o Sn. Nu:o<ES Gosn.\LVES :- No fando, as iileas a~ 

n.i-t. 14 siio as mesmas que se achúo consignadas na. 
lei de 1875. 

O mesmo niio se p:ide dizer em relnçü.o á m11túia. 
do art. 15 porque, o art. 14 propõ:e-se a punir os 
factos qtte pódem importttr pt·cjnizo aos propl'ictnrios 
de marcas, e o art. 15 refere-se especin.hnente t\C[Uelles 
fr.ctos que ofl'endcm as leis do. moral e. a.. po­
licia e dos qtte nü.o cogitott a lei de 1875. 

Nistot shn, é qne -hn n.lgnmn. cousn. de lli1YO no 
proiecto, e nü.o c.os Uclictos do nrt. 14 c1ue ni"'w ftaz 
tnais do que reproduzir o pensamento dn lei elo 1875. 
da qual resultúrüo mnitll.S Jn.cuno.s q1.1e a pratica e'st{• 
demonstrando, e que dedü.o ser attendidn.s. 

Cinco são os cnsos fignrndos no n.rtigo ern disc1.1sstio. 
n su.ber : o. uso da. mnrcn com a.rma.~, brn.zõcs ou dís­
tinctivos pnl>Jicos ou otlicines, nncioan.es ou estran­
~círas ; o uso da mn.rcn que otfen<ln. o decóro publico; 
;) aso da marco. contendo indicnçüo de loco.lido.<le ou 
estabelecimento ·que niio sajo. dlt proveniencio. iln. mer­
cadorin ou producto, qunndo essa indica~ü.o fôr a.co1n~ 
pnnhada de nome supposto ou nlltcio. 

Ainda tem mnis do11s casos, oue sü.o : o da venda 
dn mercndodn. Oll prodacto revõstido de marcas n~s. 
Cúndi<;ões dos ns. 1 e 2, e o da vendo. da metcndor1n 
ou• prod11cto nas condiç;;es do n. 3. · 

Creio que níh> bn. nenbama razii.o procedente !?outra 
11s medidas consi2;nndas no projecto, com relnçao aos 
cnso~ ahi figLtrauos. 

E, na vcrJadc, S1·. presidente, parece que, dc,pois 
· de tnntos ctliilndos cm definir o .que seja. marca. de 

fabrica, etn definir qno.e~ os fa.vores e garantias de 
que o. lei reveste o uso <ln. mesmn marca, seria estra.­
nhavel que n lei não se propuzesse reprimir os abusos 
que possão ser engendrados com o fim de annullnr 
esses favores e essas gnra.n tilta. . 

Entretanto, ocoorre'-me um pensamento, que vou 
snbmetter á apreciaçiio do honrado antor do projecto, 
e que tambem me parece digno de ser comprehendid~ 

·entre os cinco casos a que se refere o a.rt. 15 ; vem 
a ser o daqnelle que fo.z uso de uma marcn de fa­
brico., mcncionnndo falsamente qtte ella se acha 
rcgistrndo.. 

A principio niio se deu grande importn.nci": a eõsa 
fnlta ou a esse abuso, on fraude; ma.s os mtercs­
ses indastrines, o desenvolvimento do commercio, as 
especnlnções mercantis derão mnis tarde lugar á cou­
vicçü.o de qne era preciso providenciar, consignar 
alguma med1dn neste .sen~ido, porque effectivamente' 
não poucas vezes npparecem individttos que, querendo 

· poupar-se ao trabn.lbo das formalidades necessnrias 
pa1•a o regiotro de umn. marcll, ou visando nm fim 
tuenos licito fo.zem della o uso, pondo-n sobre os sena 
prodnctos com a docl11rnç•ilo de achar-se registrada, 
sem que realmente o est.,Jn. 

As rnzões de couven1encia que aconselhü.o a re­
'pressü.o dease ub11so fizerií.o jú. com que algumas un­
ções estrangeiras procnrnssem reprim1-lo; entre ella•, 
lembro-me do. Sniasa, em lei de 19 do D~zembt•o 
il.e 1879, e du. lnglnterra., etu lei t'ecent.,mente pro­
mulgada, de 25 de A.~osto de 1883. 

Nu. lei suissn dispi:le o art, 24: « Aql1elles que ti­
,·erem indevidnmente inocripto em suus marcas 'on. 
papeis de oommercio ttmrL meot;"ii.o, tendente u fa~er 
crer~ue suo. mnroa se.ncba rogistrnil.a, ser<•o panidoK 
e~~:-o cio ou mediante denuncin n'uma multa de 30 
o. 5 O frnucos, ou com prisü.u por 3 dio.s a 3 mezes, 
ou com ambQS as penas a.o mesmo tempo. A peno.. 
poré~, seri• clevadiL 110 duplo, em· coso do reinci­
OoncJn..» 

A lei iogleza é auim concebida:« AqueUo que apre­
sentar,cow.o se ado privilegiado, uw 1utigo !'O r elle voa~ 
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dido, qunndo nenbtuno. nntorisnc;i'Lo lhe tiver sido pn.rn 
esse fim concedida, ou flquellc que npreseut11.r falsa­
mente como ten<1o sido ,·cgistl'tuln.. lltnn. 1nm·ca <le :fa­
brica npplicndn n artigo por elle vendido, soffreríL 
por cndn dclicto umn m-ultn. nli.o excedente n .c 5. , 

São as duns leis mnis recentes de que ten1os conhc­
chuento, e pa.rn. eJln.s chcuno n a.ttenc,~i"\.0 do nobre au­
tor do projecto. 

.Ainda d1rci mais que c>tn ldén, que cu desejo fique 
consignada no projecto sobl'C 1nn.rcns c1e fn.bl"ica, niío 
é nova cm nossn lc,<lislnc;li.o, porque jíL n lei de 1882. 
•obre patentes de invenção nconsignou. 

O Sn. Âl•'l'ONSO C~<Lso : - Apoiado ; ~unnto ú. pe­
nalidade, é que talvez seja preci>o modihea·la. 

O Sn. NuNES GoNÇAI.VES : - Nn lei ele 1882 o 
art. G0 , § (in diz: te Serão pnnlclos C"ffi 1nnltn de 
100(1 o. 50Ufj, cm favor dos cofres publicas, os que 'c 
inculcarem possuidores de patentes , usnndo de 
emblemr..s. marcas, ou letreiros sobre product.os 
ou objectos prcpnrn.c1os pnro. consumo c expostos á 
venda, como se fossem privilcginclos. » 

Como Sd vê. n. idén. é o. mesma, quer co1n relaçii.o 
>Í.S pntentes de invenção, quer com relnçiio ás mnrcns 
de fnbriea ; "o fim é evitnr que al,<lnem fnlsamentc se 
inculque como sendo possuidor de mnn propriedade 
industrial, quer pela patente de invenção, quer pela 
mnrcn. de fabrica. 

Por isso penso que não seria 16ra de proposito in­
cluir entre os numeras do art. 15 umn dispcsição 
procurando evitar ou reprimir esses abusos que se 
podem dar. · 

Eis por que occorreu-me mn.ndo.r uma. emenda. assim 
concebida : -

" Depois do n. 5, nccrescente-sc o seguinte : men­
eiono.r fo.lsnmcnte como registrado. uma. 1nnrca. de 
.fabrico. usada nos productos expostos á venda. » 

Inclui esta emenda no nrt. 15 por ser nquellc que 
contétn umn penalidndc tnals brnndn, pnrecendo-n1e ex­

. ecsslvn a do nrt. 14 .. "'!1 que se csta1J7lccem multas de 
·50011 n 5:000S c pr1sao uc um n seta mczcs. qunndo 
no nrt. 15 ns.penns são de multns de 10011 o. 50llS ern 
favor do Estu.do; dn.nclo-se n. coincidencío. de qne n 
pena decretado. no n.rt. 15 é prccisnmentc o. que com­
mina a lei de 1882 com relnçii.o ás !latentes de in­
V8nçii.o. 

Se o nobre autor do projecto o.ceita-Jn, enviarei á 
mesa esta emenda. 

Q Sn. AFFONSO CELso :-Acho que tem todo o 
lugar. 

Foi npoinda. e posto. conjuncta.mente em discussüo n 
eeguinte . 

· Emenda ao art. 15 

a Depnis do n. 5 o.ccrescente-se o seguinte: 
« 6.0 !'fiencionn.r fulsnrnente como rcgistrndn 

uma. mnren. de fctbrica. usada nos productos expostos 
ã venda.-Nunes Gonçalves. • 

O l!ir • .l'nnqnelrR :-1\Ie parece, Sr. presidente 
.~uc esta emendo. é severa. demais, por~ue mnnd~ 
·impOr n. pena pecumnrio. de oue trnto. o o.rt, 15, em 
seu cnmeço, isto é, de I ODif o. 5001i de multa pelo 

l':fa.cto de 1nencionnr fn.lsnmento como rc("fistro.dn. 
.umo. marco. de fabrico. usnda nos productos ;'xpostoa 
á venrln.. 

Digo que ha p;rnnde scvct·idado nisto, porque bns­
ta.ria. uma declnrnçii.o feita por qunlqucr pessou ú. 
juntn pnt·n que i•to fosse snnndo, o mesmo talvez o 
~prnprio indnstrittl nnturn.hnento tivesse tençü.o dCI 
1azer regu~trnr a. nu1.rcn .. 

,J{,,; tetnos tnntns disposiçüos cn.suiRt.icns nesta pro­
jecto, que niLo ncllo convonionto ostnrmoa a.ugnlo~1-
tnndo-ns. 

O 8n. NuN•s GoN9Al.V&S:- Esta nli.o ó nova. 
O Sn. JuNQuem~: -Se nli.o ó nova, por que a apre-

senta cr ~· evi?-~nte C].l\0 o é nos nctunos ternlos. . 
Esto. rl1spotnçu~ d_o 1noncionnr, fn.lsnmente, nos pro­

duetos expostos a vencln. <'omo reg'istrnda umn. m11.rcn. 
de fabrica., ostà implicit n.mentc co-nsigtlt\da em outros 
«rtigos; 6 umn rupetiçü.o. 
·. (lia um aparta.) 

Torlns o.s disposiçi5es dos arts 8°, 9° e mesmo outra.& 
implicão esta. iiléa: que o indh·iduo fica sujeito ú. pe­
nn.lidn.de se, porventnrn, fizer nl~nmn cousa. contra a. 
verdade, n j11stiça c ns lcts. O que hn é qne se escreveu 
ncsse8 u:tigos uma. longa serie cnsuis:ica. que nõ.o era., 
necesso.r.tn.. 

O Sn. Nuses GoNcAJ.ves :-Contm n marc:~.. 
O Sn. Jm:QuEm~: - Por isso dizia eu que este 

systcrnn. cnsnistico, bypothctico, 1ninucioso, ttprosen­
tnndo · todos estes casos. dl1. lngnr a escnpu.r nlgun1, 
que fical'lÍ, t.alvez. 1ót•n. ele. ncr,•li.o penal ; no cntt·ctanto 
n n-enernlidnde devia. ser a.dopta.dri., tudo o.bra.nger e 
nã~ dar lngnr a. e~uivCJcos. . 

l\'!c parece qttc c nugn1enta.r o. scVCl"ldn.dc, f.,zen,1o 
crescer estn. mnlta. pnra. qtl.Cnl usn.r uma. mnrcll. que d1z 
estar rcrristrndn. sem. o estar, o qne se póde ilnlne­
diut:nneri1e snnnr. Acho peno. 1nnito forte, quando 
lin. 1nil ontrns modos de so.nnr-se isto e ontrn.s penas 
já estn.hP.leciclns no projecto, sem ser prcci~o ir contra. 
este iuft::.iz, q uo nÍLO tcrn a. snn. n1n.rcn. rep;lstradn.. por 
mn neto ilc desiclia. ou fn.Jta de meios de pn.~ar os. 
emolumentos. Por isso me pnrcce dema.sinda. a. 
emenda 

c !!>la•. e::oa•a•eiR : - Acompanho o nobre senador 
pcln. Bahia. na. impugnnçü.? que fez 0: esta. etncnda.. 
Niio vejo que se cievn cap1tulnr de cr1me o facto de 
que ellct trata. 

Consiste o crime em dcclnrar fnlsnmcnte cm umn 
tnn.rca. que ello. cst{t registrndn.. A 1na.t·cn. pó~le ser cm­
prcgn.dn. sen1 registro . _que é umn. formu.l1dnde para. 
nssc(l'nrnr n. posso exclust\'a. 

0~'1., que alcance pódc ~er esta. _declnrnçli.o para ser 
n.ssim incluidn no. cn.tcgorla. de crnne '1 

DisRc bem o nobro senador pela Bnhio.: se o cnso 
devesse ser consiclcT:Hlo, A. janto. ~crú. ~e i to tud•'l qua.n:o 
nn ll\'pOthcsc cnhe, fu.zcnrlo publlco que n dcclaraçao 
contido. na. n1nrca. é inexacta.. Se o seu dono houver 
praticado este neto con1 intenção cenl'>U'"!l'vcl, fie?' su.f­
ficicn.tementc castig,.do com n declat•nçao publica .de 
que faltou ú. verdade. 

Dcmni•, o systcmo. <lo proj~cto como q11c :er.clle a 
emeniln, pnia qne por cllo n JUnta -tem o du·c1to de 
ccnsuru. sobre a. 111nrca.. O clono, n1o.nclnndil .. aprom­
pt.n-la, inclnio n. dccl.nrnt;ü.o ~le se ncho.r re;;p~trudn. 
pois qne já tinha. fe1to, ou 1n. fu.zer o req11cr1mento 
para. esse effeito ; mas, encontrando embo.ruço na. 
jnntn., o regiFtro nü.o ~e fe~: ex;tret11;nto a m~rcn. já 
estiL a.pplica.rla. Deve-sa por 1s_so mclmr o proprtct~r•o 
entre os criminosos Cf Se nu.o descubro este cr1me 
mesmo quando n dcclarnçii.o se fizesse sem se reque­
rer o registro, qlla.nto mnis na. hypothese que fip:nro!'l 
l~ntreta.nto, no nlO\ncnto de se npprchcnder a. mo.rc.!'-• 
ella nli.o está registrndn ; ver-sc-ha qae. n. d<:clarnç<Lo 
alli feita sobre O rer,.istro é fu.lsa.; e c1s n.h1 o pTo­
prietnrio trn.tndo co~o crin1inoso. 

Mas nli.o se torna r1cpentlente o uso. de umn m:"r.ca. 
de estnr ella. rcgis~rndn. No que pt·nttcn neto suJel~O 
•i sn.neçli.o pcn11.\, o que declnro. que uma marca. JÓ. 
estt\ re~"~'istrnc1o., sem cstnT C'f 

Ao primeiro dono elo. mn.rca. bnstn o. posse.; 
nüo é preciso o re~ist.ro p~ra. que ell_e tenba. seu ~1.­
reito resalvudo. Poder-se-1lla. descobnr algum mot1vo 
pn.rn tomar em considcrayli.o a hypothcse, se se pu­
desQe dcscobril· no f11Cto mtençii.o frnnrlulen~a •. 

A dcclo.rnçl"Lo ni"1o trnz, n qu~m n. fo.z, d1re1to ne­
nhnm. so "'sun n1n.rcn. é n. tlnlCO. no m~rcn.do, nem 
prcjudicn. a. Olül•cnl. Se RC trntn. de imitnçii.o ou repro­
ducçiio. n hypothcse jiL cstíL ncantolada.. 

Se uii.o 'Prc_jndicn n ter~cirn ; se nft.o nugmcnta. o 
direito propr10, como co.pllulat• ele crtmc ost~ fncto 'I 

Pnrn. reprimi-lo, bnstn. n cloclnrnçiio, pubhcn1nente 
fcitn. pela jnntn, de Rer o seu autor pouco respeitado•· 
da verdade: nli.o ha. motivo para inclui-lo no numero 
daquelles que prnticão crimes. 

o Sr. NuneM Gonenl,•ef!lll -Os nobre!\ scno.dores 
da B11.hia o do PM11.niL iinpnguiu;li.o a emcn_dn. que tive. 
O. honrn. de offereccr , J10r motiVOS que nlLO me pnre­
CClU proceclentca. O nobre senndor pel.a Bo.hio. disse 
que era. clla cocuoada porque a espec1e de que trat~ 
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como que já. está. implicitamente comprehend.ido. na 
disposiçito dos numciros anteriores. 

Ha manifesto engano. do nobre senador. 
O Sn. ÂFFONSO CELSO :-.A.pc.iado. 
O Sn. NUNES GoNÇ~LVES : ..:... Todas as disposições 

dos numeras anteriores eõ.o relativás li. marca de 
outros qtte têm registrado, que têm produzido direito 
em favor de seu proprictario, e a emenda trata de 
espccie inteiramente distincta. 

Trata-se de individuo q nc, com o fim de illu­
dir o publico. a>:>rescnta uma marca cm seu pro­
dueto, dizendo quê está registrada, sem que de 
facto esteja, isto. com o fim nito só de dar mais 
credito e SC'lS productos, cotno de o.rrednr n. con­
currencin. de outros, qne porventura. quizessem pr.e­
valec~r-se da mesma mnrca. ~Ias disse o nobre se­
no..dor: ba.st:i umn simples declnrat,:ü.o da. jL1nta. de 
que a mençito do registro é fnlsa .. Até certo ponto 
pnrece isso bnstnntc • isto é , se todos :fos::,crr:.. 
ler o expediente das jnntns ; mas o nobre se­
nn.dor deve concordnr que não 1•ódc isso chegar 
no conhcchnento de r.odos, e então · n fro.ndo ·pro­
duz os seus e{feitos: cln.hi resulta. Sl.!tll pre p1•ai nb~o 
para. o publico, e o ciTei to que se produz é i Iludir: 
bnsto. esta cono:idernção pa.rn. que niLo se o.utorisc nmn. 
tü.o ampla liberdnde ; dc1>ois, nllo é mnn tnnteria nova, 
jtí mostrei que est{t cout1da na. lei de IS ,z, onde se 
previne especie identicn. pnniodo cotn n n'lesnln. multa., 
npp!icaclt> pelo a1·t. 15. Se. pois, a repressão não tem 
rnzü.o de ser nn. 111arca de :fa.bric11, tn.tnbcm nüo deve 
ter nu.s patentes de invenc;ü.o ; mns n. lei de 1882 
julgou que nü.o prulia inculcar falsmnente n po~se dd 
uma patente {tqnellc que niio a tcnba, e assim jú võcm 
os nobres senadores que não ha novidade na medida 
proposta 

.A. emenda ni(o tem por fim senão hnrmonisar n lei 
ele mnrcas ele fabrica com n lei de patentes de inven­
çiio : se nü.o ten1 procedéncin. n 'nn1 cu.so, não tem 
tambcm em outro. .'\ lótn da. nossa lei de U:l82, cu 
trouxe ma.is ns leis dn Suis::..;a e cl.n. Ingln.tel'rn, recen­
temente pronlnlgndns, puninUo esse fanto, qne os 
nobres sena.du,·cs cntende1n ser n:tuito innocente, c 
comtuao não o é. 

O nobre senador pelo Paranii disse que o systcma 
do projecto repelle n em<>nda {, vista do direito de 
censura., que tem n. junto. con1rucrcia1. .A. junta. tem 
ápena.s o direito de censuin. pura o.ceitut· ou rejeitar n 
marca. que é nprcsento.da. para. l:iCr registrada. e nü.o 
pa.ra. se constitu1r fiscal Uos abusos que c:adu. um 
possa commctter fóra de sua inspecçito, quanto ás 
ma.rco.s qt.te nio sü.o lcna.Uns o.o rP.gistro. 

E' esta lacuna que a emenda tem por firo pre­
venir. 

.A.inda disse o nobre senador pelo Parnn{,, que na<la 
vnle a declt>raçiio falsa de e8tar re~istrada. Se nito 
valesse mais nada, valeria uma falsidade, falsidade 
que não é feita sem um fim d" interesse, pot·q<te o 
que falsifica tem e> interesse de prejncUcar: ellc pro­
cura. attinl:!ir nm fim q<te niio ó licito, e basta esta 
consideraçao narn justificar a emcndt\. 

Não havendo mnh quem pediose a palavra, nem 
numero para votor-se, ficou encerrnda a discussito e 
rescrvn.da. n. votnçiLo pnrn a. sessão seguinte. 

Scguio-se etn 2a discnssiio o nrt. 16. 
o Sr. Vtu•rc!a : -Comu neste nrtlgo tem de to­

mar a pahwra o nobre autor do 1n·ojccto, vou su­
jeital" li. sua considcraçito as duvultLs que me occor­
rcm com a leitul"IL do mesmo artigo, que diz : « Serú. 
punido com as ponns do art. 231, combinado com o 
a1·t. 230 do codigo ct·iminal, aqucllo qne usar do 
marca que contiver olfensu pessoal, veudcr ou ex­
puzer {, venda objectos della revestidos. » 

As razões que occort•cm pora"no co<lip;o criminal se 
combinaretu os arts. 230 e 2J7 oito podem dar-se no 
caso do nrtigo que o.gorn. discuthnos; pnrn. se l"cco­
nllccer isto, basta ltlr o• dous artigos el-o codigo. 

O nrt. 2::!0 diz : " Se o crime do· cnlumnia for 
eommettido por mein do papeis impressos, lithogra­
pbndos ou grn.vndos, quo t\e dil'3tdbulron• pur nuLis de 
15 pessoll.s, contra corporaçuGs que oxer•;üo autori-

daele publica : penas de prisõ.o por 8 mezcs a 2 annos 
e ele m<tlta corresJlondcnte {,metade do tempo. " 

Diz o art. 237: «0 crime de injnrin.rommetttdo po1• um 
dos ·meios mencionados no art. ~:Hl: 1••, cotltl'~~ c l'f•Ot·n­
ções que exerçõ.o autoridade pnblica: penns de prisi(o 
por 4 mezcs a 1 anno e de mnlta correspondente á 
metade do tempo; 2•, contm qttnlqner .depositaria ou 
""'ente da autoridade publica, em razi•o de seu officio: 
p~nns de prisito por a ou D mezes e de mnltt\ cor­
respondente {L metndc do ten1po: 3°, contra pc.!.soas 
particulares ott emp1•egn.<lús publicas, scn1 ser em 
rn.zü.o de seu officio: penas <1e p1·isito por 2. a G n1~z.es 
c de multn correspondente á metade do tempo. " 

Se no art. 237 se faz mcnçito do art. 230, é pnra 
indicar o meio por que o crin1e de injuriu. pôde ser 
commettido, isto é, o de pu.pc.is itnpressos ou lithogra.­
phados, OLl' gra,•ados que se distrib<tirem por mub de 
ftuinze pessou.s : mas cotno :fazer e:;su. u1CS1nn. conlbi­
naçito no mtso do art. 16 do pt·ojccto, qne se 1·c.fe:c ú. 
pena, e nfl.o ao mt:io de pra Li c ar o dclicto Cf 

Creio que se deve tnocliíicar o artigo indicando 
precisamente a. pena que nesse caso clc,·c ser a.ppli­
cadn. 

As pena.s do crime de cnlurnniu. nü.o tlnn a.pplic~1ção 
no cn.so de 1nnrcn, que. como se suppõo no n.rti;;o, 
contenha offcnsa pessoal. Se o nobre autot· do pro­
jecto entende que deve ignnla-lo no de injuria, 
'indique qunl das penas esr,cciíicaclns no C<>digo eleve 
ser upplicadn. 

No codi~o vuriiio o.s penu.s pura. o crim.e de injuria.; 
e se o a.rt1go pn.ssn.r. co1no se nchn, o 1nterprete se 
verú. muito em.ba.raçnclo p'lro. fa.zer a coJnbinnçfLO das 
penas dos arts. 230 c :;::!7. 

Nã.o sei se me engano, ma.s parece-me que o nobre 
autor do projecto ha de reconhecer a necess;da<le de 
retoca.r o tu·r.igo. 

o 8•·· ~aro:111sa C::el,.o :-E' cbea;ailo o ensejo ele 
apreciar, sem prejuizo da marcha elo projecto, as 
observações feitas pelos honrados collcgas. sobre a sua. 
parte penal. 

.-1. ttendenelo ú. natureza dos actos constitutivos ela 
concurrencia desleal, quizera o nol.>re senador pelo 
Pnrant\. qne exclnsivamente pccuniaria fosse a pena­
lidade contra elles decretada. 

1-'orque o movel do cdme é sempre a gou.nnncia., a. 
ad<lez pouco escrupulosa de lucro, julga S. Ex. que 
uo delinquente deve-se punir nn bolsa., não sendo o 
castigo corporal, pela privoçito da liberdade, nem 
efficaz, ne1n efluitnttvo, nem justo. 

Os Inglczes, di~ae, Hmit:-Lo-se ú. multa., no confisco 
dos objectos fraudulentamente marcados e dos ins­
trumentos do crime, e li. indemnisaçii.o do damno 
cnnso.do. 

Partidpa dess'arte a sancçüo legal da natureza do 
delicto, offerecendo maiores garantias a emenda e 
rcgenernçii.o do culpado. 

Obset·,·arci, em primeiro lugll.r, no nobre senador. 
que tamltem uo furto o move! n q<te obedece o crimi­
noso é a avidez do lucro, o condcmnavcl desejo de 
apronrhtr-se do que n outrem dircitmnente pertence. 
e ne~u por isso nenhuma legislação deix<> ele· in•pOr­
lba, como o codigo bru.zilciro, correcção corporal. 

E' -que, Sr. presidente, m~Jito importo. fixnr u pena. 
de m..1ao que· o receio da incorrer ocJln e1nbarnce a. 
prLtticn do crime. Se o.s vnnta.gens u. espernr deste 
sobrepujnrc1n o mn.l proveniente do. repressü.o. o cri­
minoso nlio serú. detido no seu trnnsvintlo cn.n1inho. 
irt~ por dhmte. 

Ora, os lucros auferidos da contrafacçõ.o ordinaria­
mente sito taes, que excedem a mais ele,·ada m.tlta. 
q uc a lei possa estabelecer, perdendo assiln· toda a 
ctllcncia e jó. oito sendo obstaculo i• execução do 
pensamento reprovado. 

Depois, é bem de ver que pelas oonui<;ões pessoaes 
·do delinquente, e cautelas que porventum tome, }>6de 
ser impossi vol a applicacl"Lo da pena, se o !la unica-­
mente C·.•n•iotir em contribuiçito pecuniaria, facil de 
ser illu•liun. 

Nüo encontrou muitos imitadores o exemplo da I­
gl<>turm; 110 contrario, quasi todos os paizes ndmit­
tit·ito cnstigo corporal para os dclictos contra a pro-
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priedn.Ue inclust•·ia.l. en1 cujo nuu1ero entra. n con­
tro.facçiio ou imit1tçiio doloso. ele ma•·cn de f~<brica. Olt elo 
conun creio . 

.A.celtnndo-•J 1g-nn~n1entc, o proje~to coufornJOn-fle 
nii.o ~ó con1 n lc~islo.'.:Üo \tniversnl, senüu tt.t1ubcn1 
com a lei de 1~75, que estabelece " JH'isü.o nesses 
casos, e o. ele 14 ele Outubro ele 1882, n. qua.l consa­
~ro~-o. pa.!u. os crilnes naa.logos cvntru. os privilegias 
ae 1nvençuo. 

O Sn. NuNES GoNcuvcs: - E sep;uio n boa. ÜOll-
trinn.. · · 

O Sn. ÂFFONSO Ccr.so : - 1\Ias, Sr. pre•identc, sem 
~n1bn.r~o dn opinião emittidn, o nobre sonn.dor pelo 
Pa.rnnu. niio duvidnrin, segundo declnt·on, nnnuir ú. 
eorre~ção C\lrpornl, se o 1n·ojecto se iu:õõph·asse nn. lei 
nllemil., que d.tí. o.o .juiz cct·to nrbitrio na de~ignoçiio 
cln pena, '3 permitte ú parte olfencli<l... o pL«•' entre a. 
prisl1.0 e n. n1ultn, qne será. o.ugmcnta.dn. renunciando 
a a.cçiio de indemn1snçlto. 

O systcmn o.llemão ten1 clous graves incon\·enicntes, 
que o fazem inncei.tnvcl. Desperta_ o desejo de lucr<;> 
dn parte do olfend1clo, o qtle é immnrol. Deve n. lc1 
assegurar-lhe repo.rn.~ão elo dmnno, n1ns nunca propor­
cionar-lhe proventos,' originados dtL ollensn recebida. 
Do crin1e n:1o podcn1 resnltnr vnntugf~tB p<tra nin­
gncm, seja o delinquente ou seja a victh11U.. 

O se;nndo inc()nvenicnte é qne, se o arbítrio <to 
jul~ndor é sempre pedgoso, ·muito mnis 11 é ~n1 tna­
tcr!a criminal . .A.hi é absolutamente inn.clmissh·el . .. 

O Sn. NuNES Go,.OALVF.s : - Apoiado. O nnico nr­
bitrio deve ser o de graduar n pena.. con:forme n.s cir­
cumstnncins estabelecidas na lei. 

O &n. An·o,.so CELso :- Não pos•o nboolntnmente 
ucompnnhnr uo nobre senador neste ponto; por muito 
se\'era qne sejn o. lei, é sempre prefel'i1·"l ao arbitrio 
n1.n.is esclu.recido. 

Com o qu~ de todo S. Ex. por sua. vez nüo con­
corclu, Sr. presiilente, é com o destino dado pelo 
projecto ils multas, manclnnclo o.pplicn-lns em fa.vot· 
do Estudo. O nobre senador clescol>rc rthi uma inno­
vaçü.o Uesa.ccrto.da, e quer que as n&nitns continuem 
u. ter o emprego clesiJ.:aa.clo na. lej:tialn~iio vi~ente. 
isto é, scren1 O.l'recndn.das como renda dos municipa­
lidades. 

Mas, scmelha.ute destino o qt1c impot·tn 'l A iuefi1-
cacio. da peno. pécuninrio., porque, ou pr,r uegHgencin., 
un por fa.ltn do 1neios ele acçü.o &tllllcieutes, ns nluni­
cipa.l.ic.lu.U.c.:s ra.r.issin1n.s multns cobrüu, nqui, como na.s 
}Jl'úV!DCIU.S. 

Com o thesouro não succederú o 1nmuno, pois 
tem outros agentes e recursos, e cssn penn.lidnde nii.o 
contiuuarú. a ser, con1o nté agora., vercludeil·a1uente 
illnsoria." 

Nem se dig~. Sr. presidente, que o preceito vig;ente 
usseutu sobre JUSLO fuuilnmeuto, qual o da. c<•UJpen­
t):.ti;!Ü.O das muitn.s que reca.berr1 sobre us nHlnicipa­
iiducles, a.o seretn os réos absolvidos e na. faltn de 
pnrtu accusndorn além de ns não pn.J:ILrern 
em geral, -rcsta.t·úü ::.s p1·ovcnientes de outt"os delictos, 
n que está in1postll. o. mesmo. peno.. 

Destino.nclo no Estndo o. multa, visa o projecto 
Uuplo fhn :- ussegurur n execu.ç.ü.o du. pena e 1na.nter 
u iudispousa.vel uniformiclndo entro disposi\:ões o.ua.­
]ut'ro.s. 

'Embora o contesto o nobre sena.clot· pelo Paraná, 
hn intima. ufilntdnde entre o.s ma.r~us de fabricn e os 
privilegias do invclJÇÜO : sü.o duus l"Omos do. mesma. 
pro.priecla.de .- u inilustl'io.l -, qtle a lei protege por 
tne1os especu~ocs. 

A lei n. 3,12!l ile 14 do Ontubro do 1882, que, re­
gulando ~a prl\'ilcg·ios de invcn9ü.o, tatnLeln impOz 
nos seus 1nlractorcs u pena de multo., n1undou qne 
tieji>o cobrndlld po.r11. o Estndo, e, portanto, con\'inha. 
burmonisa.-la. nesse 'fOnto com a que estamos diõcu­
tinilo, porque, se essa harmonia. ó conveniente em 
toda. o. legisla._9il~, mu!to ma.is o. re•peito de, nl!_snmpto• 
,1ue, se nuo so.o ldent1cos, tanto se apJ.'I"oxmlu.o. coano 
o privilegio da mnrcn o o <la in,·en\·iw. 

Citando " lei n. :l, 129 tenho provado que u dis(lo­
.. i~ão do projecto niio é tm\n no,·i<lnde, com" q~tnhn­
cou-a o lllnstr:do ;enatlor. 

No rogimen dos privilegies, -observou S. 1;:,~.­
cnbc importnnte pa.pel nc proctU'ndor elos. feitos da. 
fnzcndn, competente !'nrn promover o. unllidnde da. 
conceseüo,' o quo exp icm. o destino Undo lLs multns, e 
essa. entidade nu·ucn •póde intervir n respctto dns 
mu•·c"s do fauricn. . · 

Respondo n S. Ex. qu' lntcr\'cm outra., <JU6 é 
tnmbem repre&ontnnto- do JJ:studo, o promotor pnblico, 
n (}tten1 incumbo,- en1 deterrnina.dns hypotheses, pro­
lUo,~er n n.cção criminn.l da. lei clns mnrcns. 

P<•r nltimo clil·ei no honrnuo colleg11, qne o. o.ppli­
cnçiio elo. multn determinncln no projecto é nincln uma. 
pequena compensnçii.o dos encar;;:os que o Estado 
nssmno pnrn. protc~er e gnrantir ns mnrcns, das des­
pezns n 'JUe pn.rn esse fim é obrig-nc1o. 

Depois destil. orderU ele cnn~irlerU.~!ÕCs,.Sr. presiclente, 
c1cmorou-se c nobre sennclor no e~nme de algumns 
clns clnssificaçõcs elo nrt. [t,, o qnn.l define os diversos 
clelictos <jlle po<lem ser commetticlos com referencia. a. 
murcns de :fabrica. 

Vnu ncnmpanhn.-lo nesse terreno, e na.s reflexões 
que terei ele offorccer a S. Ex. nttcndcrei desde lOf.lO 
n. ulgnruns clns criticas do distincto collegn pela Bnhaa.. 
o Sr. Junq neira, 

Começarei por nffir1ua.r que nü.o ha. excesso de 
clnssiflcn~üo de delictos nesse artigo, como suppoem 
nmlJos os" nobres senadores. O projecto limiton-se a 
redigir com n1a.ior ·clareza. as disposições da lei 
de 1875 ~~ e'ise respeito, nccrescenta.ndo o.penn.s o que 
ern de necessidade l'a.ro. sntisia.zer n convenção de 
Po.riz. 

A lei ele 18i5, em cuja o.dopçiio tantn respon&o.bi­
liclnde tem o nobre sena.clor pela Bahia .•. 

O Sn. JuxotrEinA:- Eu 'f 
O Sn. _<\FFoxso CELSo: - Sim; V. Ex. que era. 

entü.o governo... -
O Sn. Jor<QUEm.o.:- Não, scnho1·; eu não era. maia 

1ninistro. 
O Sn. A>'Fo,.so CELSo:_; Se não era. j1\. ministro. 

era membro in!luente elo pa.rlnmeato ... 
O Sn. JuNQUEinA.: - Isto não quer dizer no.do.. 
O Sn. Â>'>'ONSO CELSO : -· Como niLo quer dizer 

nada. 'I ! O nobre senador tinha. assento nesta. ca.sa., e 
nenhumn plLlO.YI'O. disse contra. aqttella. lei, que passou 
com o· seu. voto. 

1:: a proposito, ~·. presidente, como se mudão os 
tcmros! A lei de 1875 niio encontrou no aena.do 
nenhuma. diflicnldnde. Apena.s o Sr. Na.buco, de so.u­
d osissimn memor'in, offereceu ··algumas emendas no 
projecto remettido pelo. outro. camara., e forão a.ppro­
Ynclo.s qua.si por o.ccla.mn<;'iio. 

Se os nobres senadores tivessem-lhe feito a oppo­
siçiio que está encon~ra.udo o p,:ojecto, em '?Di!' ~llS­
tentaçü.c> a.chn.r-me-h1a só, a nao ter a. vahoslSSlmn 
coa.djuvo.çüo do illnstra.do collega. pelo Mnranhiio ... 

O S11.. NuNEs GONÇA-LVES: - Mltito obrigado. 
O Sn. AvPo!lao CELSO:- •• , nii.o pa.ssaria. sem 

grnndes modificaç~es. . 
Ma.s, o prestigio elo nome é tud.o; então era o se­

nador Na.buco quem defendia. o projecto; hoje o 
humilde ora.dor ... 

O Sa. NuNES GoNÇALVES : - Qua.uto a. prestigio de 
nome, o_projecto ostt\ porfoitnmente bem amparado 
pelo de V. Ex. 

O Sn. ConnEXA. :-Ha. grande injustiça. nesta apre­
ciação. Não eapera.va.-a. de V. Ex. 

O Sn •• '>:rFoNso CELso : - Nt.o pnssa. nm só a.nigo. 
por menos importll.nto que seja., sem diacusaão, es­
p;otnndo os nobres senadores as suas vezes de folla.r,. 
de modo que ha. longos di.:u. niio nos occupamos soniio 
desta ma.tori11, qua.ndo ta.nta.s outra.• QXigem soluçlío ... 

O Sn. ConnEIA.:- V. Ex. não tem raziio. 
O Sa. JuNQUEIRA.: - il:u teoho daixado de fallax: 

sobre a.lgmu u.rtigos. 
(Ua, outroa «iJ~rtc ... } 
O SI\, A .. vuNso C~o:f.wo: - Euteudamo-nas : eão me 

'lueiltQ da di;cu~sito; ao contrario, ••timo-:!\_~ ii., .. 

•I 

•• 

I 

I 
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disse aqui. Ella é util, esclarece e revela defeitos e facto de repr~duzir completamente. fazer ou pre.Parar 
'iDcorrecçõe•.- que mnit.ns vezes escapão ao autor do marcn reg1strada o publicada, sem autorisaçao do· 
· qualquer trabalho. · respectivo doDo, ou para fim alheio ao seu interesse 

.A prova de que é a discussão util, ou mesmo a (art. 6• n. 1); , · 
tenho dado, aceitando e formulando emendas. Do que " 2.• O uso do marca. contrafeita (n. 2); 
mo queixo 6 da protelação, ·porque o tempo voa, e " 3.• A apposiçüo Otl applicação dolosa de marca 
pouco se faz. (Apartes.) · · alheia em productos proprios (n. 3); · 

Na.da tenho que reclamai: (para o Sr. Correia) com " 4.• A venda de productoo revestidos de marcas 
referencia aos seus discursós. V. Ex. -estuda a ma- coDtrafeitas, ou alheias obtidas·· subrepticia>:nente 
teria, analysa os artigos, Dão lhes inverte o sentido. (n. 4); 
niio os tortura. pa.rn. o.chnr motivos de censura. ·(C 5.o A hnita.çõ.o de n1a.rcn. o.lhein de modo a enga-

~\s suas objec•,:ões, se Dem sempre podem ser fun- Dal" o comprador (art. 7<> n. 1); 
dadas e ju~tas, são todavia. pertmeates, elucidão o " 6.• O uso das marcns assim imitadna (n. 2). " 
assumpto, concorrendo para que a lei seja. bem com- " Estes arts. 6• e 7• do decreto de 1875 reprodnzl-
prehendida e melhorada. rão a matol'in dos 7• e 8• dn jtí. cita.cln l01 fra.nceza, 

Ontrns ha, porém, que são puros inventos de ima- Da qual a.l;;uns commentarlores descobrem, a.l~m das 
g:inaçilo, c niio encontrão nenhuma. base no projecto, seis espectes indicadas, mnis duns ! 
attribnindo-lhe o •1ue · .elle não contém, nem poderia "Reflectindo-se sobre e lias reconhece-se que em 
conter. pvrque, cn1born sejn. o primeil·o a confessar duns resumem-se, por fin1 de contas, tor.ln.s essas 
minbn. incapo.cidndc (n.iio apoludon), nüo chega ella. 1órmns, que. Aegunrlo o texto dns clun~ leis, podem re­
ao ponto de pretender incluir em uma. lei os a.bsnrdos vestir os delictos contm n propriedade de nmt·ca. 
que lhe imp~tta o nobre senndor pela Bnhia. industrial, a saber: 

Islo é qne mo dóe e do qne me qneixo, por· uma «a) A contl-a{acr.rio, pela. reproclucçi'i.o fiel e exacta. 
razii•.) principnhnente : hn. uma cousa (p.te se não ou mais proprim:Úente -brutal ele n1nrcn. n.lbein, on 
recupern. nunca-é o tempo perdido, e que deve ser sun. hnitnção mni~ ou menos disfa.rçndn., e 
utilisado em beneficio do pa.iz. Incommodn-me, affi~s-e- «b) O uso de marcn assim dolosa. · 
me n esterilidade dos trabalhos parlamentares. J.''lii.O. " As especies . dos ns. 3• e 4• do decreto não são 
hn. maior perigo pnra. o.s institni(.•ões. do que revela.:.· em substancia mais do que a. do n. 2°. Nn. verdnile: o 
rem-se infccumlas parn o bem. Piz-se do nosso qne importn. a apposição criminosa. de mnrcn alheia 
systemn. que n. sua. snperioridade está, niio tnato em aos productos de quem o [a::: (n. 3) ou a va»da. ele 
poder promover o bem como nos males que pócle produclos revestidos de marcas contrafeitas ou alheias 
impedtr ; eu DiLo penso nssiln : vejo umn. de sn;~s obtidas .mlwepliciamento (n. 4), senii.o o 1tsO de ma.>·ca 
primeiras vantagens em permittir que a. iniciativa. cont1·a.feita (n. 2) 'l 
lUdi\'idual posstt grandemente aproveitar {• causa. " Ta.es distincr,1ões só prodnzem um rcsnltaclo: per-
publica. (Apowdos.) · turbn.r o espirita elo interprete. clilllm1ltando a npre-

Mns, Sr. presideDte, cumpre rea.tar o fio do que ciação do caso occurreate. Não foi segllrnmen.te ,n.or 
dizia. ontt·o motivo qne, no rela.torio que preceden. n. n]M"e-
. Cinginclo-se {L lei de 1875, o projecto traton de sentn.r;ão do re•pectivo projecto, declarárüo os reda.­

definir com mnior cla.rezo. os delictos de concnrrencin. cto1·es ela lei f 1·a.nceza. terem aceitndo com pezar (non 
desleal, que e! la ennmerou. Essa lei, niu~uem o sans regrei) aqnelles a.rts. 7• e 8•, propostos pelo con­
ignora., tomo11 por typo a franceza. de 1857, qua.•i que selho de esta.do. 
rcprocluzindo nessa. l_lnrtc os seus proprios termos. ,, As secçües reunicln.s com iguu.l peza.r vl!en1· que a. 
·Pois bem, ntte11:dno os nobres sennclores pnrn. a.s lei brazileira. preferio nquelln. redncc;ã.o, ú. outra 

diversas modnlidndcs. que. segundo estn, podem re- mttito tna.is simples. clnra. e precisa. esquecendo-se 
• vestir os crimes de contrnfnc\~Üo o imitação de n1nrco. de que estas condições são oaseocia.lisshnns em toda a. 

de fabricn. nn. opinião de dons· commenta.dores dis- Iegislaçüo, mórmente criminal: -
tinctos, Pclletier e Defert. "Elle• distingllem nada " As leis pennes devem ser escriptas na lingnagem 
menos de oito fúrn1ns, n saber: mnis simples. exprhnindo-se cla.ramcnte e setn cqui-

1.• A c.:mtrafa.c,,ão propriamente dita ; vocos, afim de qlle não sejiio nem mal eDtendiclas, 
2.o O nso de mn.1·caij contl·n.feitns; Dcm mn.l npplica.dns; e ba.stnnte concisas pa.ra que 
3.• A npposi1:ão fraud11lenta de ma.rca pertenceDte pos•lio ser fueilmeut.e decorarlns. (Li1Jing.•ton, Inlrod.. 

a outrem; ao systenu• ele Leg. c•··iminal ela. Luisiania.) » 
4.o A venda. de productos revestidos de n1a.rca. con- Mns pcrguntu.r-me-hü.o os nobrea senadores, se 

trn.fcitn. ou fraudulentamente nppostn. ; pensais nssim, por qne sep:uistes vereda. diversa. no 
5.• Imitação fraudulenta; projecto 'l Sr. presidente, a. resposta está na. cxposi-
!i.• Uso de marcu. fmudLtlentnmente imitn.cla; não de motivos e é esta (ld): . 
7.• Uso de marca que cnntenha indicações proprins ' " Apreciando esta.· especificação de delictos, que a 

a enp,·nn.ur·· o comprador sobre n. nntttrcza do pro- lei (liscl'intinou no cn1npo tln concurrcncin desleal. na 
dueto ; . secções reunidas ponderarão na. consulta ele 17 <le 

8.0 A venda. de productos revestidos de marca l\Iarço q_ue melhor fOra, no interesse de Sll<\ mais 
frauclnlentnmente imit11da., DLt trazendo indicnçõos facil intc!ligeucia. e exacta a.pplicaçüo, con•ubstnn­

:..proprins a. cngnnnr o comprador sobre a. nnturezn. do cin-Jas em fúrmulns mnis synthetica.s, que iodi-
prodncto. (Dê la controf'ar.on, n. 4.83.) cúrão. 

'Niio hn. portanto, exéesso de cfu.ssiCico.çii.o uos ct De semelha.nte gencrn.lisnçi'i.o, que, qunndo bem 
art". 14. 15 o lG do projecto. feitn niio comprotnotte, nntos flworcco a comprehen-

So os nobres seril\dores dissessem que esta.s espoc1- sibilida.do das disposições legislativas, chí. exemplo n. 
flcn(,~ücs nüo cunstituon1 o tnolbor systema., scnclo prc- lei nlletnü., tnntn~ ,·ez~s citndn., qu_e. des~innndo ú. Bt,1fL 
fodvel cu1 absoluto ndopto.r .. se unto. ou duns fórnutlns pa.rte ponn.l \Un su O.l'ttgo. nem por 1sso pude com rnz~Lo 
geracs qne abrangessem todas n.s hypothe~es, on não-· ser nccusa.da de deficiente. Seus autores comprehen-
os imp~tg11a.rin, da.r-lhes:hin. rnzlLO e si~nplesmentc re- dérüo que. l~uge do tornar-se ca.stti~tic~, devia ~ lei. 
clntnnnn pela. procodooctn na. observnçLLO. · pnrn .. cc.~nsoguu· sct1S fi~s. CC!ufinr dn JUl"Lsprud~ncu.l. a 

I-Ia 17 uwzos, enco.rrcgndo de formnlnr um l'egnln- dcdnc_\!lLO do.s cm·olln.rlOR .r.tgorosnme.nte conttdos em 
menta pttr'• n lei de 1875, necessido.de cuja sn.tisfu.r;ü.o sou texto, Blnlplcs, gcnerJco e conccttuo~o. _. . 
reclc.nu'trn destn. tribnnn, 0 nn. occa.siü.o de npresentnr '' O encargo ~e que oro. se _des.cmpenhl\O offerecerJa. 
esse tra.balho, assim enunciei-me a este respeito na •\a secçõe.s ;_!lnnLd~s opportumclade ~"'~·a pOr em pra­
consulta de 17 de 1\Inrço do a.nno nassa.do, ú. qual mais t1ça u opmmo assun o><:turnada., rechg~ndo de confor-
de nmn v o~ refere-s o a exposiÇão de mo ti vos deste mLda<le com o !la o. parto penul <l_o proJecto. - . 
projecto (ltl) : « Mns, co~11quaDto. mnnt.enh.tLo sno. convlcçao.! "s 

" . . . secçües ronnulas mmto respeltoanmonte declarao·a 
"O decreto n. 2,ó8- provom'! ns soglllntos espec1os, Vosso. :\fan·estade Imperilll que aegnirüo camiDho di-

pnrl\ proteger n nlnrcn. do fn.bricn.: verso, pclr;;,s duns son·uintos ru.zõcs : 
" 1.• A ·eontrafac9üo propriamente d1ta, isto ó, o " Em primeiro hfgar, conscias do seus limitados 
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1·ecursOA, aclmittcm n possibilidade ilc ser erronen essa. 
convicçü.o, tnnto tnnis qunnto, cm contrario ao exem­
plo invocudo, a. legislação comt'nrnda. nprcscntn muito 
maior numero de dieposiç11es u;unlmcnte cnsuisticns, 
cm pnizes onllc nliús o conhecimento do (1ircito c n. 
sciencin de legislar têm feito progressos uotnvcia. 

cc Etn seguuUo lu::;ro.r, nunca se deve ter tnnto mn 
vista o axioma. de Bacon -optima lc:c, qure minimum 
•·clinqutt arbítrio jtt<lids ; optimus judex, qui mini­
mum .•ibi -,do que tratando-se de mnteria que, 
como o. de n1arcns de fu.bricn, se nüo é novn. ou pouco 
conh&eido. entre nós, nü.o tem sido lon!?:mncntc pra­
ticada, de modo a pernüttir que n jiu·isprn<1encia 
firme os seus verdadeiros principias. 

cr .Por estes n1otivos, ns secções, con~orvnnclo o. 
mesma cln.csific..'lÇÜo crín1innl da lei n. 2.6~2. procurtL­
rü.o redigi-lo. com mnior clareza. do que o texto pri­
mitivo, incluindo novas hypotheses, cuja. lUdicnçiio a 
conveução tornou obrign.torin.. )) 

Eis porque, Sr. presidente, o projecto mnntcvc n 
c1nssificaçi•o do. lei de 18i5, tornando-o. de n1nis fncil 
comprehensiio, c nccresccutnndo-lhe o que foi esti­
pulado no. convenção intcrnn.cionnl, com () qtle teve 
iguahnente ern vista. n. gra.ndc o.spirn.ç:io · 1n0florno., 
que o.lg1tm dia. S<>l'i renlidnde, - a uniformidade da 
legisla.(,!Ü.O de todos os pa.izcs ácercn. de nlguns as­
sumptos, que em toda a parte podem ser regulados 
por dispos•s•ões Hlenticns. 

Pareceu no nobre sew1dor pelo Parami que essa 
clnssificnção não é perfeita reproduzindo nlgunro: nume­
ras do art. 1ft, a mesma. couso. CJ. ne outros dcsignão ; 
mos S. Ex .. não indicou as repetutões o. aue se refere. 

Citou •implesmente o n. '•• dizendo quê elle contém 
o pensame•.to já incluido no o.ntedor. Niio jttlgo que 
o nobre seno.dor tenha ro.zão. 
~m o n. 3• capitultt-se o fncto de vemler ou cxpór 

ú 't"enda objectos re,estidos de marca alhe\..n ou fal­
•ilicada no todo ou em parte; no qo trata-se de quem 
iluitn. mn.rco de indnstrin. c de cotnn1crcio de modo 
que yossa. il\mlh• o comprador, 

Nno se confundenl. as duns cspccies : o n. 4.0 con­
snp;rn n. respeito dn. imitar.ão a. n1esmo. d<..utrinn q11a 
o t • estabelece 1\cer~n do. cántra{acc<7.o, qLle é a cópia 
fiel e exnctn, ou melhor-reprodncção de umn ronrca 
registrada .. 

Um exemplo : o lythogrnpho, gra,·ado1·, que co­
piar o desenho e ns disposiyües das figuro.:i, cores, 
cn'lhlc111ns, disticos, de qualquer n1a.i·cn. registra­
da, sem nutorisu~•iio do respectivo dono un de quem 
o represe!'te, ser{• c~lpado de cont•·afacçü.o; o que, 
porêm, nu.o reprolluz1r completo.1nente o. mnrcn., mas 
tizer nella alguma o.1teraçiio, que se niio possa per­
cebet· logo, como .. se en1 lugar da u1no. nguia., pintar 
um corvo, em vez dn etiqueta Aaua Flori<lc,, escrever 
.il91ta Flm·ca, terú incGrrido cm im'itacão dolosa, 
porg_ue esso.s different;as, embora. reaes.., '"não se cles­
"tncào sem exa.me n.ttento, qu.o o consttmicl.or nü.o põcl.e 
fazer e, portanto, illu.tem. 

Esta ultima cspecie ol n do § '••, e diverge inteira­
mente do 3•, referente no negociante que vende 
objectos nssim revest.idos de mnrcns imitadas. 

Nã.o careço figurar outros exemplos para mostrar 
que são realmente uistinctas as outras cspecics, que 
outra cousa não exprimem seniio os varios modos por 
que o crime contrn a propriedade dn marca· p6de ser 
commettido, c que a pratica tem assigonlado; o nobre 
senador nü.o o contestou, e os tratadistas abundiio em 
curiosissin1ns citações n. esse respeito. 

Duvida, porém, o nobre senador de que a imitnçiio 
ou reproducçii.o de parte de uma marca tão a6mente. 
pos•o. constituir crime. Nisto S. Ex. vni de encontro 
ú. doutrino. corrente, ú opini<•o unanime de legbladn­
res c j.urisconsu1to9. Ninguem, nenhuma legislnçüo 
negn. a crimina1iclnc1e da. imitnçiio, desde que é tal 
que possa confundir, c <lado sempre, está bem claro, 
o elemento indispcnsn\'el da m{• f6. 

O proprio honrado collega enca.rregou-se de trn.zcr 
ao. aenu.do, e tom-na ainda. ngoro. na sua cnrtoirn., o. 
Frova do quo n imitaçüo do umn marcn. do fo.brica 
lmpGrtn concurr~ncia ileslenl e dolosa., perfeitamente 
caractcrianda. Refiro-me 6.s ma.rcns d'o Coanac e 
Dra.ndy que noa n1ostrou. O 'll.le si\o elllh •cniio hauil 

imitação 'f Contesta S. Ex. a sua criminalidade 'r 
Cet·to qno nii.o. 

Em todo o caso, inquiria S. Ex., podcr-se-ha igua­
la.t· a. imit.n.çü.o l'L roproducçü.o inteiro. do un1n .mn.rcn .. 
:r>nrn se npplicnr a mesma pena '! 

Ao que pnrece o nobre senador entende haver 
menor criminn.lidnde en1 coutrafuzer do que em imitn.t' 
umn marca. Un todavia. boas razões pnrn sustentar­
se o contrario, e a. exposiçü.o de motivos dcsen­
voh·e-o.s. 

Ambos os fJtctos tc!m um duplo fim commutn :-cn­
gnnur o publico. fazendo-o ton1nr como objecto ou 
mercaclori:t de certa proveniencia ou qunlidacle o que 
não o 6 - ; t.irnr proveito da clientela, do credito que 
teobo. podido o.lcunr;-ar um negociante ou productor 
bctn succcdido~ e1n detl·imento sen. 

Os n1cios ernpre_;ndos diverciticü.o : um copia. .. outro 
in1ita., shnulu.; pon~n1, pnl n imitnr de modo u. illudir, 
é necessario muito mnior trabalho e esforço do que 
para. copiu.r ou reproduzir. 

Purn chegar-se bO resttltndo de' appnrontnr iclenti­
dude, diz a exposição de motivos. fingir o mesmo 
aspecto, sem embargo das c1essemolho.nças ou diffe­
rcnr,:ns do fttndo ou dos a~tnlhes.., süo precisos ensaios, 
provas. com binnçües, tentntivns nutnerosns. Por isso 
póde-se aflirmnr que revela quero o pratica maior 
pendor para. o crime, mais firme resolução de lcvn-lo 
n effeito, do 'lu c aq 11elle que limita-se o.o acto ma.terial 
da rep1·oclnc~·ao. 

Accre.ce que, embora mais difficn, a imitayii.o é 
mais frequente do que a reJ>rOducção, falsificnçao ou 
contrnfac•;üo de uma marca. Todos os que se resolvem 
n th·ar partido de concurrencia desleal por esses 
m~:vs têm o ~uiclndo de lançar ns bases de futura. 
defesn, introduzindo no modelo nlgumn modificação 
que passe desapercebido. aos olhos do publico, m1as 
que cm occasiüo opportuna farão valer perante os 
juizes ou tribuna.es. · 

Dahi deduz-se outra ro.ziio, 'lUe aconsc1ha.ria punir 
a imitct-:~ão com 11.10.ior severidade que o. contrafncçã.o. 

Acreditnnclo, porém, que o.precinâa. em si mesn1n, a 
culpabilidade que se manife,ta em um facto é cm sua 
essencia. a. n1esma. que em outro,. suppuz que, fh·­
mn!'do a igun!do.d.e na puniçiio, adoptaria o projecto • 
mn1s acertado nlvltre. _ 

Reconheço com o nobre seno.dor, que não podem. 
rigorosamente ser considerados em igual gráo de 
cu! pa, o artista que reproduz ou imita a mnrca., e 
recebe a pagn de seu trnbnlho, e quem encommendn. 
esse trnbnlb.o, do qual vai depois t1ra.r immcnso pro­
-ve.i~o ; 0:: t;~ue, portanto, não é muito justo que es­
tcJaO snJeLtos :\ mcsmn pena. 

l\lo.s, Sr. presidente, essa. justa :(>roporcionalidnde 
do castigo com a. faltn, essa. perfeLta. gra.duaçiio da 
pena, relativamente á immoralidade ou culpnb1lidnde 
1ndividunl de cnda delinquente, é pel'feiçii.o a que ns 
leis humnnns nun·ca cbegarúõ. Se entre co-autores de 
um mesmo delicto pódo haver differeoças moraes 
aensivcis, relativamente ao neto unico, 'lue é de todos, 
bem se comprehende-, essa exnctiss1ma. propo•·cio­
nnlidade dn pena. é impossivel, principalmente em 
referencia a certos crimes, como os de CJ.UC se 
tr!l.ta. 

Formulou o nobre senador a hypothese de a.cbal·-se 
o artista de boa. fé ; quo é possivel, que pôde da.r-se. 
Nesse cnso não é ello passhel de penn, pois que nii.o 
commetteu crime. 

Digo que n. boa fé 1lo artista pôde existir ; mas 
a.ecrcscentnrei que rnras vezes. Ha. netos que p6clem 
ser na ronliclnde innccentes, mas que, por sua natu­
rezn especial, apresentr•o-se semnre eivndos da sus-
p'eicii.o de crimmnlidnde, -

E do numero desses é a reproduc•,"llo do uma marca 
de fabrica, O a.rtistn, que oü.o podendo ignorar a. lei, 
snbe, que se reproduzir ou imitar a mnrca que lha fdr 
a.presontndn J?ôde incorrer em pena., o que dever{• íazer't 
Indn&:nr, yorllico.r se quem fnz a· cncommenda póde 
legitunamente fuzê-la. E' fncil ser illudido, nrto ha 
duvida, mo.s tnmbem nesse caso é fo.cil e decisiva u. 
defcsB. 

M11s, se nüo tiver a. cautela Üe tn.c3 a.vorlg;uo.eõcs, ae 
indi•tin<:tllmcnte prcpnrur tndo qtu•Mo o incumbirem 

I 
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de fnzc;~. nii.o pód.e allegar boa fé, nii:o p6de soccor­
rer':"'"sc u. 1gnora.nc.uL ••• 

O Sn. NuNES Go,!OALVES :- O fabricante de umo. 
.gnzúo. nii.o púdo chnn;o.-"'-SC ú. ignora.ocia., nem dizer 
que cstú. de boo. fé. , 

O Sn. AFFONSO CEL'so :- Exactamente, e como esse 
outros. 

Póde nllegnr boo. fé o que reprodut: ou imita. os 
desenhos ou estnmpns cln m"eclo.-pnl'el; o que imprime· 
ou lithogrn.phn se1n ordetn competente bilhetes 
de.Intcria. Cf Pódc jnstificn.r-se, dizendo que ni~o tinhu. 
obrignçi'io de indugtl.l' quem commetteu-lhe tnes traba­
lhos, nem o fim pnm que os commetteu 'I O mesmo se 
dú. em rc.nçii.o l"ts mnrcns de fabrica.. 

Ao n. 6°, que dispõe:- te scrlÍ punido .etc.- o que 
vender ou ·expuzer {L venda. objecto revestido de 
1no.rca. imit.nda.- quer o nobre senador que se nccres­
ccn te - sa!Jcnclo que. o é. 

tl~tlgo desneccssnrir~ o con1plen1ento, porque, como 
tnntn.s vezes tenho dcc!arndu, o projecto nü.o exclue. 
antes requer, exige, o cletnento peno.l d,) crillle- u. 
mú. f6. 

O Sn. Nu""" GoNÇALVES :-Apoindo. 
O Sn. AvFoNso CELSO:- Nü.o tenho cm minhns 

notns' nenhumn outra. observnç;,o do nobre senadot· 
ácet·cn elo o.rt. 14, a. que devn resposta. 

Pnssnrei, portanto, o.o discurso do nobre senndor 
pelo. ~ahin, ao qual em parte npplici'•o-se ns refl.,xües 
adunztdM. 

Refei"Í11do-se exactamente ú. enumeração feita. pelo 
projecto dos dh·crsos delictos, que podem ter po1 
objecto a. 1narcn de fa.brica registrada, e dt1. quul 
acahn de oc.cupar-me, o nobre senudor d1sse que 
excmpln" destes sómeute podem existir nn teytsluçüo 
ele_ pmJO.v att•tt:&ados. 

E nii.n foi •:ssn. uma obser\'O.ÇiLo que escapasse no 
nobre senndúr no o.rrebA.tnmento do. tribuna; S. Ex. 
insistitt nelltl. e ninda 111u.i~ accentuon-n, dtzenc.lo, tex­
tunltnente : rc Ess> pennlidnde especud uü.u se p0r.le 
supportn.r niio existe c1n outros p1.u:tc!;, nunca existia 
mesmo nns potencias bnrbnrescns dQ Meutterruneo, 
em rp1e só hnvia ttmn lei que era ol>servnda por 
todos S(onl exce1,,;Ü.o : o que o kadi, o governo ustu.­
beJecin, era. gern.huente obede!cido po1· todHs. u 

Sr. p~esi~Jente, cu pudera dispensar-me de responder 
a npr~cmçoeri desta ordem, bastando-1nu que tieussctn 
re~:,stradas nos _ A1~naes ; _mas, por eunsldera.~ãu a 
S. Ex .• setnpr~ darc1 que nu.o nos ae~.·emos atllig1r vor 
vern1o-no .. nssun colloca.d,,s entre os povos 1nU.i.:. a.trn­
zndo~. por_mntivo da dispc.Ric;:üo de le1 criticndá, uu1n. 
vez que u~o pnclem deixar dA ser-nos equiparadas n. 
el!se r_espe1to ruL,,:ões tií.o pouco o.diantnd,Ls coJno, pat·a 
nu.o ctt.n.r outrns,-n. Frunçn. por exe:11plo, que nl~tito 
antes de nós consn~rou e n1untem os mesmos preceitos 
e n.s n1estun.s regras, cumo todus so.IJem. 

E muito lllnis fncilmente nos consolaremos da se. 
vern quulilicn.çü.o do nobre seno.dur, se n••S letubrn.rmos 
de que. tndn tssu que o nobre sen .. dur diz não existir 
~l'I_l pntz n.enhun~- . civili,.nd ~~ é a.bs11rdo, \'eX.t\.tOt·io c 
li11CJUO, seru. )'erfeuntne•:OOO tolernvel regular e acer­
tado, -110. oputitio do nou•·e senndor' se em lu,.nr de 
figurar cnl n111o. lel cluboruda pelo Pode~ cump;tcnte, 
-fosse p1"ou11dgildo po.r un1 decreto do go\·erno ! 

O Sn. JuNQUKllU.: -Nilo disse isto. 
O s ... At•>"ON&o CeLso:- Pelas mesmas pnlavrns, 

nilo ; runs tlisse-o. 

O Sn. Ju:"'QmnnA: -Não f\1i a.ssim. 
O Sn .. A.''''o""" CeLso: -Perui\o ; eis como V. Ex. 

ae exprnnto : 
« Qtt<tll<lr~ m11iro o go·varno. pnr~t o. execuçii.o com­

ple~a d11 lez, do n~córdo mesmo com ns disposiç~es do 
codtfl'O e1n · relnçuo o. ossa. e•pccinlidnde tle mnrcas, 
'J!Odta {<tzt.r um regnlamanlo, a ahi enteio dm· algumas 
uú!as pm·a tne/ltor gttiar os e.racutn•·as; ma.• o /ogzs­
lado•· quere•· pur si c.•tabelccel' isso, nrio é atlmissiv'ct. n 

E' claro, o nobre scnrulor quer comn1etter no go­
vernl) o qno cnnHtitllo umn. elas tnnis importantes o 
tnel intlt·osll~ u t.t1•i IJui\~õcs do poder lcrrialati vo-pl"ovcr 
~l;t'O mntcril.l criminull 

0 

O Sn. JUNQUEIRA. :-O ·que ·eu não quero é con­
fusii.o de poderes. 

O Sn. AFFoNso CELSO :-E, entretnnto, nilo só os 
confunde, t~oniio pretende antorisa.r u. mnis temerosa. 
r.lns usurpações nos dominios de um dellcs! 

Por pe: ouvido ao nobre senador, Sr. prc:iidente, 
propostçoes desta ordem mais de umn vez, declaro a 
V. ·Ex. que, qunodo ·o nobre seno.dor vem po.ra n.qui 
proclnmo.r-.se u defens•'r dos princípios de liberdade e 
d!l-s gnrn.ntHLS do cidudii.o, co1no jt'í. o tcn1 feito ne ... ta,. 
d1 c~•s .• o, cu peço a Deus que os livre de semelhante 
protecçao. (Riso.) 

O Sn~ JuNQUEIRA.:-E' preciso ver em que tarmos 
eu diase. 
. O Sn. AFFONso CELSo: - Jú. os re.prodLtzi. Para. 
~- ~x. eutu. Jei que estamos fuzendo é c01npletnmente 
lUuLll (e nU.Llll'nhuente u foi tu1ntJem n de l~70, para 
n. qlll:"~ o uobr.e seo~Ld?r cnllnt.,orou). pt~rqne po::;:,ui­
lllU::t JlL o cudt~u_ crnn1na.l. que perfcitumente regula. 
tod;.~s ns e~pect~:S de cuntl·nfncc;t'~ou ou i10itaçt~o dolosa, 
e puU.e:; e de:: v e ser applL.m.do ~om 1nuit.n. , n.ntnrrem .. · 

A iuéa.. niLo.é cova, Sr. presidente: lemb1·o-n~e de 
que uo d1scut1r-se na cumn.ro. a. cítu.da lei de 1~7.5,-­
t.lue tuerecen o vvt. dt.J nobre sef.udor-- nm i Ilustre 
Ue;,utu.do su~L~utvu cum gra.ude c '1piu. de a.r~nmentos, 
e mu~tu. ha.Ul}u.l.ude. q_ll;e nii,, carccinmo.s de utna. lei 
t:Sp :cml ~:ou!Jre n !Jro,,rJe'Jude de mtL,·cas de fabrica.-' 
porque o cvd1go u.cuuLol;.&.vu tnd.-s o .. d··lictos que em 
rduçi•o a eJiu; pudesse!" •er pro.ticados 

.t:ia.. p;~réul. umi.L dui:erençu. tanpo1·tu.ute: esse di!!llo 
de putauu referiu-se principalmente no crhne de ra.í'si­
du.de, y_ue se u.ppruxluJn u.Jgnn1 tanto da. cnntrufacçü.o, 
au pu.:)Su que o nubre Het~u.dur ~ncabeça t•H1os os 
dehctus de c::oncurreucin.. deslco.l. uo art. ".!G4. que 
t•·uta du estelhouuto, expltcndu l'ela lei n. ·.:,O~:l de 20 
de tietembro de 18. l, nrt. tl. · 

vru cousilu..a o noOrts seuadot dizer ·lhe que com­
llU.l'O.r o e'Jt.tdhonato co1n n. contrutuc\!Ü.C" ou 1mit"-t;ã.o 
Ue tuurca é singulu.ris~imo olviU.o àe d.,utrina Í."lcon­
testuda. 

.a.ntt:s de ir adiante, convéu1 ponderar qne· o nrt '2.1 
dn lei n. 2,~:33, que o nobre sena.•loa· .1,.er applÍcnr 
LI;Ob uctl•S crtm1no~us de 4ue cug1tan1• s. ~ cópin. quo.si 
h~tero.l~d"' tLrt.. 4Ua du cod•;;o j.)tmu.l r . .:lnc~:~.: e_tod~ 
V.U.L o..J-i rn.IJÇU. para. jJrutegar us llliLI"C..:IlS de fabrica. 
nuo se cuntc:nt•Ju cou.1 elJe, prouJUI•rou n. snn. Jei de· 
lS~7 cuju especifica~üo qun.nto aod •~l.CLOS foi trau­
set'lpla 1'eln uossn _de I ~:i? i'• dn quo.J, jú. o ndverti. 
nu.o se u.fu.sta. o P.'""JCC?to. !:!; verdu.c:Je que Ul!Uelle paiz. 
segundo n. clu.ssttic:1.u;n.o do nul.Jre senador, é, como o 
U11SSO. UUl dus lU8.1S utrazn.dus t 

à-lu.a, punU.eruvu. eu, qne o eotelliona.1o e n. contra.­
fucçiio ou imitaçi'•o dolosa de marcas Je fu.brtca oiio 
poJ~m nbsolutnmcnLe confundir-•e. e von d;,r a 
rnzü.o. ainda.' que falle pcru.ote jurisconsultos, pois 
o noba·e senu.Uor que tumoem o é cuntet.otu.-o. 

Us tr~ços geraes du estelhonu.to sü.u e.-te ... : obtenção 
do. confiant;a. de algu~n1 por cumiJinuções nstuciosn.s 
e sngo.~es, por alleguções mtHltir~·snd. destinat.ln.s á. · 
enc~,b.l'lt" ou u~ulteru.r n. ver•ln.de, por Jnn.uub1·us ou 
urd1s, que nhmeatundo es,perunt.·us. on incutiado 
rece.os, persuudilo a victhna t\ u.brir mii.o do que ó 
seu. e1n fa.v,.r cle· quem emprega esses meios. 

,..l'res cuudicçõe, sü.o. nl.Jsolutanl~ute indispensaveis 
ptLro. que se dê tul CL"Illle :_ 1." ~1nprego de u1eios 
:fo·a~<lulentos; ~.• ~uteDÇilO de vnlores por esses 
uaews; 3.u. Dcsca.mLnllv, mahersn.c;üo, aprnprh1çii.o 
desses \'alares, en1 prejuizo de qucn1 os eutt·ep;ou, 
deu ou confiou. 

Destns cunuiçõco <lestllCII-SO um elo111ellto \'CI'dlldei­
rnmente carncteristico, que lhe dti cunho especinl: 
se o. outen~•iio de vulorcs é essenci!Ll po.r!L n oxistenclll. 
do crime, nií.o n1cn?s esscnci~Ll U q n~ o p;ej udicu.do 
os entregue vqlunturtamt:l;.te. .En'll>oru tlludad,,, nnga­
nu.d.o, a. doo.ÇLLO, n peru:utn, o. t.rnn~fct•ouciu r.aniinl 
dos valores, é volllutal'ID.. 

Isto posto, bem so comprebendn 'JtlO uuda 1,;.,,c ter 
de commum cúm .csto crime o de cont1·nrnm1\t~o do. 
llll~rcn., que se I,Jrn.t.tcn. sen1 o consentimeuto d.o dono, 
pots que puro. tu rcscr\'on o seu ·uso e:colu~>~ivo. 

Póde a ml\rcn de fuurica ou <le commercio ser 
.Q 

,. 



SESSI.O EM 8 DE .A.GOSTO DR 11185 

objc~to de um crime de cstellionato, mo.a o estellio­
nato niio é a contrafo.eçii.o ou a imitação dolosa: uto 
e inconcussn. 

Sr. presidente, o eodigo criminal é uma lei que nos 
honra ; é ainda hoje um dos melhores que se 
conbe~e : mas foi elaborado ho. mais de n\eio sec11lo, 

\ e de então para có. o mundo caminhou, t11do apnr­
: feiçoou-se, inclusive a le~islaçiio. O desenvolvimento 

de todos os ramos da a~t\vidaue humana, ampliando 
e alterando as relo.~ões dvs individuas entre si, 
creando novas n•ce&s1dades, exige re~~:ras novaa paro. 
garantia de todos os direit.os e cobibi<;iio de ab11sos 
niio previsto• ou pouco a~ertadamente regulados pelo 
direito antigo, mórmente no que é pecuiiar ú indlls­
trin e ao commercio modernos, tii.o di versos nos seus 
J)rocessos, nos seus meios de a~yiio· do que eriio ha 
"?10 ou 5U anuas. 

O proprio legislador brazileiro reconheceu que os 
seus preceitos nií.o eri'io os mais proprios pa'ro. acau­
telar os interesse& espcciaes do commercio, e tunto· 
que em um dos seus ultimas artigos. cuja numeração 
ap;or.. me e-capa, encontra-se o. declaração de que 
elle nü.o comprcbende os crimes cou,mercines. 

O Sn. JusQu&IRA : -Uma. questão é commercio, 
outro. é ~rime. O crime comprebende tndo, desde o 
thr,lno até ó. cn.hn.na; refel'e· .. se u. todas as circum­
atancias que podem dar-se. 

o Sn. AFFO~SO c;,LSO: -Francamente,- eis o.qui 
uma tirada qlle não comprehendo no que vem! 

O 11obre senador nlludio nos co<li~J;os do Ch1le, 
mns nii.o me recordo de q11e cm outro puiz. scj;\o elles 
aJlplict~úos nos crimes contra n. propriedade dos 
ma.rcns. 

Mas, ou elles bem re~ulü.n n. nin.t~rin, c nessa caso 
não haver:.í. necAssidnde de lei especial,. ou não regn­
lão. e o cx.emplo nado. vo.le. provando o.penns que 
esscfoõ E~-otados cnrccetn refl.•rmn.-los. 

O Su. JusQUEtnA. :-V. Ex. .. est{L me enca.nto.nao : 
mns obEJervo c1ue ni1o está nu. \ettru. du qne o Sr. pre­
sidente qner. Desejo '\ue fique isto be1n cunsignu.do 
pnru ter en a mesma. liberdade. 

O Sn. AvFnNso CeLso :-Pedi permissão ... 
O Sn. Ju,QuemA : - Tuuo o que V. Ex. tem 

dito nü.o é em refel'encia. no a.rtigo que se nchn. cm 
discussão. 

O Su. Avvo~so CeLSO:-..• no intercsse de adian­
tar o df~hnt~. po.ra. reservar a minhn. re p .. stu ás obaer­
vnc,~ões dos nobres seno.dures, qnonto {L penalidade do 
projcc1o, até .ent.rnr o nrt. I G, que ainda vers:t 
sobre fl parte criminal; c, porta. ato, nii.o estou fórn 
do. ordem. 

O Sn. Jn:<QuemA : - Só quero que fique con­
si~nndn n rninhn observn~~ilO pu1•n ter direito n i•runl 
liberd,~d~. por<111e sou infeliz : tP.nho sido o.pontauo 
COD"H) 10\llllJ.!.O .... 

o Su. Alnm~!!oO 0eLSO :- Inimigo ac quem~ 
O Sn. JU!<QUcm" :- Do projecto. 
O Sn. At'l'o"so CEt.so : - E tanto que até lhe 

nttribtlC dcfritos que nüo tern. 1notivo ele miuhu. 
mnl'ton. 

O Sn. Ju,QUEIIIA :- Attribllo o qno '? 
O Sn • .ÂI't'o~so Cet.so:- Disposi•,•õcs qtte ellc nü.o 

con-ngro.. 
O Sn. Ju:<QUEinA:- EsLú. escripto o que lhe at-

tribuo. 
O Sn. At~t~ONSO CELso : - Ni'io cst{t, 
O Sn .• Ju"'QUEI't" :-Se nü.o ostú, o sennt1o dccic1ir{L. 
o Sn. \n~ONf,.... c~I.SO:- Shn, LlcciLlh·ú, COllJO jú. 

ten1 dcciU.ido. 
PoUcrú. ncn.so achnr rnzii.o o senado 110 hont·nclo col­

lc~n. qnnntlo nlli,r1~1n, )~Qr <"-XC!.rnplc., rjllO cuta·c n6s 
nun(~n. S? pr'!OHllgn.l"lLO lo1s espt·~anL•S, co1~1o n. que es­
tnmo• d1•cntmdo, creunuo penultdndG c\tvcr•o. do co­
digo '? 

9,unnc1o ouvi cstns pa.ln.vrns no nobre Acnnllor rc~ot'­
act-mc dn~ «lo ornclm· romnno - 111Jt)L(t,1}1, qcmtlllm 
;umus.í' Poi~ é O.<llli, neste recinto, 'lUO o nobt•c se-

nador aftlrma aemelhllnte proposição 'r Pou esqueceu­
se o illustrado collega da lei de Junho de 1835 aobn 
Crlmes praticadO!~ por escravos 'l E•queceu-ae da a. 
Setembro de 1850 eobre os que se o.poasü.o de terras 
devo! uto.s 'l Da de Julho desse mesmo anuo sob~e 
furto de gado 'l Da de Setembro de 1860 sobre lote­
r>as e injurias a f11nccionarios publicas no exercício 
de suo.s funcções '? Pois o nobre senador, que apprc­
vou em 1880 a ·reforma eleitoral, modificando os 
arts. 100 e seguintes do codigo criminal ; o nobre 
senador, que votou não ba muito n reforma daquella 
lei sobre furto de gado e productos da lavoura; que_ 
votou em 1882 o. lei subre patentes de invenção : que 
ainda nesse anno discutio commtgo a do.s sociedades 
anonyrnas : que nesta. me-4nUL ·se :ssão discuti o o pro­
jecto sobre d11.mno e sinistro, as qun.es todas afastã.o­
se d11. pcno.lidnde do codigo, e estabelec~m d1sposições 
êspeci11.es ãcerco. de crimes, vem •nstentar que nunca.. 
entre nós legislou-se por essa fôrma'? I 

Nem só is<.n, Sr. presidente, o nobre senador dissa 
e repetia-quereis crear uma lei de classes; quereis­
dividir os brazileiros e:n ca.tegorin.s ; o artista. o 
C1Jmmercinnte. o industrial, serrto puniclos com uma.. 
peno. diverso. do. que reco.hirú. sobre o medico, o advo­
gado, o funccionnrio p·ahlico. se praticar o mesmo 
critne! Na. n1eS1U1L occu.siü.o, no. mesmo. rum. dous in­
di vidttc.s, cummetteráõ o mesmo crime, um s"ró. con- , 
demnndo n seis mezes de prisão no maximo e outro a 
seis nnnos! · 

Uro., to.lo o senndo sabe e v6 que niio ba naila. 
disto no projecto, que S. Ex. levanta castellos para. 
combntêHlos. n.O!Iseguro. o que lhe oprnz e o vo.t le­
vando {L conta u.-. projecto, enio. approvuçii.o embnraç ... 

O nobre seno.Jor chegou até a excln.mo.r : o infeliz 
industrial b•·nzileh·o não poder.\. mnis desenbnr uma. 
rosn. na. sun tnarca.. t-C a.lgntn estrangeiro tiver osco­
lhid.o osso. flor para etiqnctn. de seus J>ruductos; :fo.-,· 
zendo-o, pa;,;:nrá naul to.. e irú. para. a. ca.dêt\ ! 

1~' ele .• n.r~umenta.r;õo dest.a. ordetn que me queixo~ 
Sr. preoideute, repito-o umo. vez mais. (Ila. algun~r· 
a.pute•.) 

N i•o tenho outro fim senü.o con.,orrer pn.rn. que o· 
meu pniz seja dotndo com umo. lei que Julgo neces­
sariu, honra.ndo-t~e n.o· mcstno tempo n. pn.la.vrn do 
-governo. ctnpenho.dn cm cmllpt·omis~o into na.ciona.l ••• 

O Su. Nu:<~• Go"c•Lves :-Com muita honra para. 
os creditas de V. Ex. . 

O Sn. Jo~om.~rnA :- Ninguem nega. isto. 
O Sn. AFFONRO CeLso:- Sr. pre•id.>nte, o nobre 

senador pcl" b<Ü1io. occupou-se tambem da. qu~stiio 
do imittH,~i~n de n1arc::n de fn.bricn. du. qunl tratou O· 
honruU" cullcgo. pelo Pa.ra.ná igualmente, e o~pres­
sa.ndo-se nos iet·n1os que vou repetir t~x.tnnhuente: 

(( Pcln Jntr:tgrn.pho unico do a.rtig:..l en1 discau~sã.o .. 
paro. qtlc se dê n Í1nitn(,~ü.o t1. que se referem o:. ns. ~ 
a ü Ucssc urtigo- nü.., é ncces~nrio que a .... cmelhlfnca; 
da ·mu·•·c<L seja. compleUt, hn.sto.ndo o. possibiliJnde> d.c 
crr.o ou confusão. na. fúnno. do n.rt. 8° paragrn.pho 
unaco. 

cc Sel.11prc o colehrc nl't. 8°, sempTe este nrti~o o. 
iuCiuh· 110 syst ·mo. do projecto I E' curuo qne o pivot 
cnt t.ornu do qnnl gyrito u.~ re~'>tnntes disposit,~õc~ I E 
11 deste pnt·n·.:.rnpho ttnico <.lo art. 14 estú. redigida. de 
unta n1nnoiro. que d•'t ltt'.!,'O.r n grnnde a.rbitrio : ni10 é 
t~ contntfo.cr:i~o Ot'\ a falsitlnclc só; n. silnolcs pnrcccnça., 
nioJll c~ue ni1o seja completa., bnsto. que hnju. imitnç;'J.o. 
Bn1:1tn. qnc ul;:l:netn diga. pa1·ece, pnrn. que o indi·liduo 
seja ln;J:O conUumnn,lo! 

" O p<>hrc indust1·inl qne fez o seu producto, que> 
<.leu-lhe nn10. n1nrcn, so por infe1icido.dc ndnptou n.lgurna. 
qnc, aint.ln q1.1c li:.{eiramcnt.c, RC ossen1clbe cotn a de 
onta·cnJ, ost.La. sujeito la. condcrnnnçü.o t ,, 

Jú na resposta. que tlci no nobre SHnn<.lm."'Jleln Pn.ranú., 
fiz \'Cl" que ui"Lo se presta. o projecto n. ~Olnolhnnte in­
tclli~·cncio. c q11e cstal.Jclcco nesse rc~pcito Q doutrina. 
gul'ahncnto sc~niUn., 

Servir-rno~ hei~ ·porém, np;orn. de outro gencro de 
c:lcn1onstrnç~lto po.l'tL convencer no nobre scnndor pelo. 
13nlth\ uc quanto cstl\. o.fustuuo <lo. verclnue neste 
ponto. 

Trng•l U,<[Ui tlllla noto. sobl'Q a lei portll!lllClm, vro-o 
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~------------------~--~-----------------------------------~ulgada em 1883, ácerca. dellta meama mo.teria., e 
:que hontem consultei. Chamo a attenção 'do nobre 

ter a opinião erronea que vão fomentando as e:tage­
ra9õos de v~ Ex ••• 

~~enojpr para o art. 13, ·que àasim- reza: O Sa._ JIIKQilllllU :-Ora ... exagerações ••• ,. 
I • .Art. 13. Incorrem na pena de priÍão de um a 
leis mezea, e em todo o caso na. mnlta de 1011 
a1001JOOU: 

OS&. Arrorcao CKLSO :-V. Ex. nii.o fez úm s6 re• 
paro justo, fnndado ••• 

i 1. o O~ que falsificarem marca de industria e de 
commerClo. 
1 2. 0 Os que fraudulentamente se servirem de marca 
alheia. ou fal•ificada •. 
1· 3.• Os qne_de má fé venderem ·ou puzerem á. venda 
·,ua.esquer objectos que tenhão marca·fa.lsificada ou 
fraudulentamente usada on- aproveitada. . 
I 4.• Os que contrariarem ao disposto nos ns. 'l•, 3° 
.e 6.0 do art. 5. o » 

Jó. vê o nobre senador que até o n. 3 do art. 13 a 
lei portugueza :firmou exactamante os mesmos pre­
ceitos do projecto. 

Saibamos agora o que dispõe o art. 5°, a qne se 
reporta o n. 4 (ltJ): , 
1 « A;t. 5.0 Na adopção das marcas de fabrica ou de 
c!:>mmercio deveráõ observar-se os segnintes preceitos: 
,- 1.0 Nenhum indl\strial ou commerciante se' poderá 
aproveitar de marca já usada por outrem, ou que com 
a de outrem se poasa, confundir ; 
: 2.0 A ningl\ern é licito incluir na marca dos pro­
'.~uctos da sua industria ou dos objectos do seu cnm­
anercio, a indica cão de um paiz, ou de uma locctlidade 
onde não hajãÕ sido produzidos; a designação de 
;uma. fabrica ou ite u1n estabelecimento mercantil que 
~· não tenha fabrica,do ou negociado; ou, emfim, a 
·1nscripçi•o de uma finno., ou de um nome proprio de 

<que não possa leg~·mamente usa.·; 
l 3.0 ToUo o induotrial ou cotnn1ercinnte que .na. .sua 
: marca indicar o po.iz ou localidade da prnducçiio, ou 

.' designar a sua fabrica ou estabelecimento mercantil, 
,...cleverá. conjunctnmente escrever a sua firma colnmer­
i-eial. ou o seu norne proprio. » ; 
: Vê tambem o nobre senador. que os ns. 1° e 2• do 
'-e.rt. 5• estão de accOrdo com o pr<>jecto. O po.rn-
1 grapbo unico deste artigo diz (lê) : 

« Paragrapho unico. A falsificação da marca de 
:industria ou de. commercio, consis~e na reproducçii.o 
~ntegrnl e fraudulenta· dn ·marca alheia, qunlquer que 
•lleja. o meio para isso empregado. » Até aqui ainda 
>'Perfeita conformidade com o projecto. 

Quanto ú. imitação dispõe o nrt. 14 (Zé) : 
« Incorrem na ~ena de pl'isilo de 15 d1as a 3 mezes 

-e multa de 5U a uoaooo: 
· 1 .0 Os que imittHem marca de industria e do 
·comt1lercio, por fúrmn que possa illudir o comprndor; 

2. o Os que ft•audulentamente so servirem de marca, 
que imitando outra se possa com olla confundir ; 
- ;{, 0 Os que de mó. fé venderem ou pnzercm ó. venda 
objectos marcados nas condições dos numeros noto­
-cedentes.. , 
· Mas, Sr. presidente, ho. cousa melhor, o po.ro.grnpho 
unico deste n.rtigo o.ssim concebido : 

_Pnmgrapho unico. Pnrn que se dê a imitaçüo a 
,que se refe1·c este nrtigo, nl\.O é necesso.rio que seja. 
.comr,lcta a semcl/ianca ent1·e duas mcwcas; bastn que 
n. n1nrcn dt\ hnitnçiLÔ contcnl1o. intliccu;õcs ·tendentes a 
.e1•gana·r o comprcu!or soln·e a natureza, ou provonien­
oia. dos objectos. n 

Portnnto. Sr. prosidonte, cis-nqtli mnis um pniz qtte 
'o nobre scnn.dor deve clnssificnr cntt·e os ntr(J.zndissi­
mos, visto_ que tem para ns mnrco.s do fabrica logisllL­

' çüo idcnt.ica, no que é essencial, tí frnnceza, belga, 
~-ingloíl'.n, norte-n.n1cricnnn, etc., c o.inUa. no 1wojecto 
em discusaii.o. 

Fnllon-uos o nobre senador etn uniformidade de 
lec:islnçüo, tlm dos élos que p1·oudem este grande 

·'f,;Ja, c qno S. Ex. vô sac:rificadn p1lo projecto; mas 
o '1""- cntcndcrtí S. Ex. por uoiformidndc do legisla­
";''"'~ ::ie;::un<1o o que so devo concluir de snas pnla­
\'1'""· essa ,,nirormi<ln<le sómente púdo existir quando 
a t.ru.l o r; os <:rimos se itnpuzcr n. mesmn penn. ! 

O ~·. J UNQlll<lllA. dá um apurte. 

O Sn. Jo!lQliEtnA.: - Posso dizer e. mesma coul& 
do seu disc11rso, que está hoje exe.gere.dissimo. 

O Sn • .Arro!liO CELSO : - Mas em que 'l Mostre-ci 
V. Ex •. 

Se!'~ores, já. se escreveu que o projecto é uma. per-: 
aegmçao .•• 

O Sn. JoNQOZIIU.: -Isso não vale nada. 
O Sa. AvroNso CELso: - Niio -,.ale realmente, e, 

como V. Ex, o diz, recordando-me da· phrase latina, 
tõ.o aprop1·inda. -chave de ouro com qtte V. Ex. 
fechou o seu discurso- ele minimis non curat prrotor, 
passo adiante, para responder ao pouco que hoje se 
disse sobre os o.rts. 15 e 16. 

Perguntou o nobre sennd·1r pelo Paraná que cir­
cumstancins aggrn.vnntes poderão verificar-se, relati­
vamente nos facto• capitulados no art. 15. 

Direi a S. Ex. que a reincidenC:ia., o: abuso de 
confiança., o ajuste entre ·doas ou· ·mais individuas, 
nõ.o sendo mesmo impossível que algum juiz mais 
rig"rista, e que da lei só conheça à. Jettra, pretenda, 
quando o dono da marca fOr alguma 'senhora, nppli­
cnr-lhes. o da superioridade do sexo. (Riso.) 

Quanto ás attenuo.ntes, lembro duas: niio ter ha­
vido p!~no conhecimento do' mal 011 directa intenção 
de o prnticnr, e ser o delinquente menor de 21 annos. 
_ ln;istio S. Ex. no q uestiio da reversüo das multas 
ptu-a as municipa.lldades. Este ponto jú. estú. respon-
dido. __ . • 

Trntando do n. 3 do art. 15, S. Ex. disse que con• 
vinha o.ccrescentnr-lhe ns palavras - dolosamente ou 
com intencüo fraudulenta,. - : 

J•\ expl1quei por que motivo tinha omittido no pio­
jacto essa e outras palavras eqnipolentes, e admira-me 
que o nobre senador, tão aferrado aos escriptores 
belgas, se aparte de Ronisto, pois que elle mo•tra a 
desnecessidade de semelhantes expressões em uma lei 
cri.uinnl, por estarem sempre subentendida.. 

« Comprehendo, disse S. Ex. que se considere crime 
usar nlgucm de mnrcn.s, brazões ou disticctivos no.­
cionnes, sem autorisn.çüo; mas não vejo motivo para. 
classificar do. ·m~smo. fórmo. o uso ou emprego de 
ignncs distinctivos estrn.ngeiros. )) ·· . 

Sr. presidente, pelo menos haveria ahi uma defe­
rencia. pnro. com as nações estrangeirns. c manifestação 
a~ _respeito devido lÍ sun sobero.nm. Qualquer symbo­
lo official, pertenç;< a quem pertencer, é ttrno. cousa 
séria. e da qno.l ntnp;nem deve usar a seu bel-prazer. 

Den1nis, no. convençr .. o ele Pndz ficou nssentn.do. 
que seria reputado como offensivo do decóro publico 
o uso de bro.zões ou decorações officines, para marcas 
de fnbricas. -

O nobre senador pensa que isso se deve entender 
no sentido de cohibir cada ·nnçii.o o uso indebito das 
suns nnnns ott insignin.s, int~Uigeneia. que me llrt.rece 
innceitnvel. 

A convenção declnrou, que respoitndos os principies 
p;e1•ncs nelln. csta.Uelecidos, c.1do. pn.iz reguln.sse as 
n1o.rcns do fnbricns como cnteudesse: portu.nto n. dis­
posição n ql\e tne refiro nü.o terin rnzü.o ele ser, n nr~o 
se entende-ln cotno utn comprotnisso internnciono.l de 
fnzor respeitar cndn govet·no em so1.1 territorio os dis~ 
tinctivos o!liciaes 1las outrns nncionnliclades. 

Apresentou o nobre senndor pelo IIIo.rnnbão ttma 
emenda q:te os illustres c.o11eg"s pelo Paranú. e Bahio. 
cotnbn.têru.o, n tnOl\ ver, scn1 n"'uito fundntnento. De­
clarei em aparte que a uceitlwn, por me parecct• 
convonionte. E' umn disposi~~iio novn, o t\dhiro com-. 
pletnmente ás rnzões com quo ·o seu illustre autor 
JUSt.ificou-a. 

O nobre senador _pelo Parnn•i ncl1a difficuldo.de em 
combinar o o.rt. 237 com o 230 elo co<ligo crimiool, 

O SR. Art·o~su C1u.so :-l;:~foryo-tuo por itnpugnnr 
e a• •' propoFõi~~tícs não pn.rt\ convencer no senndo, que 
J\OO ou v e c não se illudc, lllas com o fim de como a- l 

rehttivo.rnente aos fnctos previstos no 16• do projecto 
qtte diRcatimos. Tem razão S. Ex. : ha nbi engano 
que deve SOl' corrigido, e formltlal·ci omendn. 

Sr. p1·esidente, creio ter respondido, con;,.o pude, 11. 
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todas as obs~rvações feitas sobre os arts. 14, 15 
e -16. 

O Sn. NuNES GoNÇA.LVES,- Fallou muito hem. 
O Sn. APFoNso CELso:- Se poo·ventnra esco.pou-me 

algumn, voJtnrC!'Ii ii. tribnnn para. sa..'isfazcr uoa meus 
honrados collegas, dando-lhes todo.s as explicações 
ao meu alcnnce. (M11ito bem.) 

Foi lido. , apoiada e posta conjunctamente em 
discnssii.o, a qual ficou adiada. pelo. hora., o. se­
guinte 

Emenda ao art. 16 

· Em vez de art. 237, combino.do com o 230 do 
codigo criminal, dig-a-se: - o.rt. 237 ~ 3• do cu digo 
crimmo.J.- 11/Tvnso Celso. " 

O Sn. Pnz~sroNNTE :- Devo c1eclara:r que não en­
xerguei no d·scm·so di'> nobra senn.do~r que ncnbn. ele 
fa.lla-~r nenhuma. cxpres.,.ii.o qne pllde5tse ser rJ!Ten::nva. 
a.o Sr. senud~r JnullUc:ârn.. e por isso nü.o tive que 
fazer obsea·\'nc,:ii.o nlgntna.. Al'lsim tnmbem. tendo de­
clarado o S•. senador Alfonso Cef,o, que se reservnvo. 
pnrn responder no urt. t 6 n al,.11mns objecções feita.s 
contra. os nrt.s. 14 e 15. e tenclo::1hc eu perulittiU.o is~o. 
se os nnhrcs senadn1·es que jí1 fallúrúo sobre nqnAlles 
artigos qnizcz·em referir-se a e11es, o poderii.o fuzer 
com igual dircitC"", e não terão, pois, razü.o de quei­
xar-se. 

Ficou o. discussão adindo. pelo. hora.. 
O Sn. PnKSJDENl'E deu po.m ordem do dio. 10: 
Voto.çiio do o.rt. I 5 do prnjecto do senado letra B, 

de 18S.i, sobre noarcn• de fnbrico. e de commercio. 
Continunção ela :ta discnssü.o do n.rt. 16 e seguiotes 

ao ditn prnjecto. 
1• <lis~nssiio do projecto do senndo letro. A, de 

1883, •sobre o monte-pio obrigntorio 
Levo.ntou-se o. sessão ás 3 horns do. tnrde. 
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PREatDKNCIA. DO SR. DA.UÃO DE QOTEGIPE 

81l'>t>nnro-Expediente- Apo.<enladorla dos magi.<tra­
clos.. DV~cwrsn rio Sr. F. Ortavinno- Fac~ttdacla d,e 
direito de S. Palllo. Disc!lrso e •·equerimento do Sr. 
Correia. Appro'IJ(trlo.- Oo·dem elo dia- Afm·cas de 
mercadori·ts Olt p>·oclucto.•. Vutaçrio do art. !5-
0onhnua.crio da rll.,.Cits,-;r7o do art. l6. Di:iCursos dos 
Srs . .lllnrjllei>'rr., 11/To,.<a Celso e Correia. Votar.üo-Dis­
cu.vsrio do ar/. 1 7. /Jisc!lrso do Sr. Cort•e.:a. Encer­
ramento-Dixcussrio do art. 18. Dl.<cwrsos elo.< Srs. 
Correia e AfTonso Celso. Encerramento-Disclts.vüo 
do art. 19. Dl.<ollr.•os dns Sra. Correia e Affonso 
Cel o. F:ncerramento-ni.vcus•rio do art. 20. Di.vcur­
cursos elos S•·s. Correia. Aflim.<o Celso e Fernan­
des da C11nha. Enr•en·amet~lo-Discus.vrio elo art. 21. 
Discuroos elo.• Sra. Correia e A/Tanso Celso. Emenda. 
Encer,·amenlo-Disclts .. uio elo a1·t. 2~. D·l.veursos dos 
Srs. Correfa e Affnnso Cebo. Emr.nrlct. Encm·rarnentn 
- Discusxã.o do art. 23. Enr:erra.nwnto-Dl.~CUHSrio 
do art. 2!•. Di.vcurso <lo Sr. CO>'>'e'"· Encerramento. 
Discwuuio rlo art. 25. Bnce't·ramanto-Disclt.vstio do 
art. 26. Encerrarne•llo-Di.<cltssrio do art. 27. DiR­
cur.vos elos Sr.<. Correia e Affvn.•o Celso. Emenda. 
Encerramento-Discussiio dos arts. 28 e 29. Encer­
ramento. 

A's onze boro.s do. mnnhii: fez-se a chamado. e 
acho.ri'iu-se pre•P.ntcs 31 Srs. senadores, a snher: 
:Bo.rii:n de Cnteg-ipe, Crllz 1\fo.chndo, Bnri\o de Ma­
mnngunpe. Godo_y, Ignncio l\'Iartins, do Lmnnre, 
Visconde do Bom Retiro, João Alfo·ouo, Fcrnnndes do. 
Cunho., Afl',>nso Celso, Bnriio de 1\fo.rohn, Cbichorro 
da Gama. Visconde de Parnno.a:uo\, Virio.to de 1\foclei­
ros~ B.arü.o' elo. E.,tancin., Jngnnrib~, BArii.o da: Laguna., 
Oct.o.v•ano, Pnuln Pesaon, CorreiO., Junqne~ra, Lez"Lo 
Velloso, Lniz Felippe, Burros Barreto, Ca.stro Carreira, 
:Barii:o de Mamoré, Conde de Bacpencly, Luiz Cnrlos, 
Fausto do Aguiar, Gomes do A1nnrlll e Christiano 
Ottoni. 

Deix{Lrii:o de comparecer com cnuso po.rticipado., os. 
Srs. Uchoo. Co.va.Jco.nti, Nllnes- Gonçalves, Diogo 
Velho, Silveiro. Lobo, Henriqlle d:A.vila, Po.es _de 
Mendonço., Meirn e Vasconcellos, S1n1mbú, .C.arr~o, 
Antão, Saraiva. Cunha e Figtteiredo, José Bontfncl&,. 
Lafo.yette e Po.ulino de Souzo.. · 

Doixou de compnrecer, sem causa participo.da, ~ · 
Sr. Barão de Souza Q·1eiroz. 

O Sn. Pnesr••N , . ., abrio o. seosão. 
Leu-se n neto. da ses:sii.o nntecedentc e, nlio haVendo­

quem sobre ello. fizesse obscrva9ões, deg-se por ap-
a.provuda.. ~· 

Compnrecériio depois de o.berto. o. sessilo os Srs. 
Soares Brandão, !Vlnrtinho Co.mpos, Limo. J?uo.rte, 
Vieira do. Silvo., Do.nto.s. Silveira da Mntto., Vtscond• 
de !lfuritibo., Bibeiro do. Luz, Visconde de l'elotas. 
Fraoco de Sá e Silveira Mo.rt.ins. 

O Sn. !• SECRETARIO deu conto. do seguinte 

EXJIEDIEN'I'E 

Officio do mini•terio do impcrio, de 8 elo cor­
rente mez, declo.ro.odo cm resposta · ao do se-· 
norlo de 13 de Junho ultimo. que o.s unic:>s pro-. 
vidcncio.s o.dopto.das por aquelle minister·oo. em 
relnt;ii.o {L desnprnpriaçiio dos terrenos pertence.ntes-­
nn convento dns reli""i"sus de Nossa. Senhoru da. AJnda.. 
nesta côrte, foriio ;'obre a Jicenc;.•a. da a.ntoridade es­
piritual, a.tlln de que os eoncessionnrios do prolonga­
mento do. rua de Luiz de Vnsconcellos pudessem 
medir e demnrcnr no. cho.cnra do referido convento o 
te1·reno necessa.do pa.ro. execução das obras e s~:)~re os 
meios de res•runrdar-se n clausura. das relagtnsn.s. 
qunndo se co~eç.ou a. demolir o muro da meiim"n..eh~ 
caro., e bem o.ssim que o P"ocesso <le deso.proprto.çao 
dos terrenos correu pelo mioisterio dos ·negoctos da 
ngriculturn, commercto e obras publicas.- A quem 
fez a requisição. 

O Sa. 2• SEanETA.nro declarou que nii.o ho.via pio 
rcceres .. 

A.POSENTA.DORI.A. DOS HA.GISTD.4DOS 

o l!lr. p, oetnYIIlno '-Sr. presidente, h!l' anno!l' 
submetti á consideraçii.o do senado um. proJecto da 
lei. fixo.ndo e regulando n o.posentadorto. de nossos 
velhos magistrados. , 

Este po·ojecto foi o.dio.do á espe:o. que do. co.mo.ra. 
dos Srs. dermtados viesse umo. proJeCt!l,da ref:>rma da. 
mno·istraturn. Ora, Sr. presidente, eu J" perdt n ed­
pcr~n~a de vêr nos meus dins, o sena lo trnta.r o 
um p!ojecto de reformo. judicio.rio., por. inici~tivo. do. 
co.mara dos Srs, deputados ; temos t1do o.lh to.nto.s::,. 
refnrtna.s, qunntos mi.ni.sterips; e c~~a.. uma. dellas 
vive e morre com o m1n1sterto que a tDlCU'L· 

Eotrcto.nto, Sr. .Presidente, contint1o. o. nosso. ma.­
gistr'!tul'o. no. posir;uo preco.rin em que se acha a este 
respetto. . 

O Sn. J.auAntBE: -Apoiado. 
O Sn. F. OaNVIA.NO: -O supremo trib,!ln~l de 

JUStiça., qne devia. ser reguln.dor de noss~ JUrisrru­
dencin., nü.o pócle exerce! esta. necessnrta. e so.lu: 
to.r funeçi\o, porque a mo.1or parte dos '!_CUS m<;m 
bros, além de velhos, o.doento.dos, ach;no-se nn­
pedidos o.pezo.t• de seu amor pelo cumprtmento do 
dever, ~ po•estllr toda a o.ttençao o. esse mesmo cum-
pt•imento do dever. • 

Portanto, Sr. presidente, nüo se tro.ta, pots, ~e um 
favor a umo. classe, mo.s sim rle um benefic:10 pu­
blico, e por isso de novo submetto o meu p~oJecto ú. 
consideração do sonndo, com nlgnm nccresclmO para. 
dar-lhe a o.ppo.reocin de novo, pedindo o. V. Ex. que 
o envie ó. comnJissão de legislaçü.o. 

O Sn. PRI!SIDENTE : - O nobre se~o.dor pede que 
vá o projecto ú commissão de legislo.çno. 

O Sn. F. 0CTA YIA.NO : - Sim, senhor. • 
O Sn. PnE•rn"NTE : - Se me pertnitte observare& 

quo existe um projecto antiquíssimo sobro esta mo. .... 
t erin g,tte é o de 1l:l~8 ... 

• 

' .... 

,. 

·" 
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O Sn. F. OcTAVIANO:·- Ainda. não era. nnscido, 
por isso niio snb111.. 

q Sn. PnE~IDENTB : - .••. regulnndo o. o.posento.­
dor•o. de mo.g•strados, e neste co.so poderio. ser dado 
po.ro. a ordem do dia ess43 projecto, e o nobre senador 
,$ntão oft'erecer o seu cotno substitutivo. 

O S.;:. Cuuz MAanADO: -Servindo aquelle de ve­
hiculo. 

Foi lido e reiDettido ó. commissão de legislnçilo o 
lltguinte 

l:>ROJBOTO 

A o.ssembléo. gernl resolve : 
Art. 1.•- O gove•.no fica nutoriso.do o. aposentar os 

.magistrados que o requererem por motivos de molestin. 
que os inbibo. de continuarem no exercício de •eus 
cargos. . 

Neste caso, terii.o direito ao seu o~denndo por in­
t«:iro os que houverem completado 3~ ann<?• de ser­

. VlÇO ; no ordenado e ·metade dn grnttficnçno os que 
;:&ouv~rem 35 o.nnos ; e no ordenado e toda a grati­
:ll.caçno os que houverem completado 40 annns. 

Art. 2. 0 Aos mn.gitttrados que honverem a.ttingido a.. 
;ida<!e de 70 o.nnos, será dispenso.do. a prova de mo­
leatJa. 

.A:t. 3.• Ficilo revogndo.s ns disposições e1n con· 
trar.1o, · 

S. R.-.- Paço. do senndo, 10 de Agosto pe 1885.­
F. Octau•ano. 

FA.CU'LDADE DE J)IREITO DE S. PAULO 

· O Sr. Cm·reia- Nem sempre é uttl enveredar 
pelo caminho da illeg-alidnrle. • 

Estu. r~fle~ii.o ncod'e ""no espiritn, lendo-se a. noticia. 
dada pelo Correia l'aulistuno de nnte-hontem do 
que occorr"u na congregn1:ilo do. Faculdade de Direito 
de S. Puulo : · 

cc Faculdade de Direito.-Pllb1icnrnos em seguido. ns 
informações colhidas na neta d ... ultima reunino do. 
congrep;açlió de lentes da Faculdade fie Direito. 

CC Foi n•signo.do. n rerre•entação em duplicata di­
rigida ao poder legislativo, concluindo por solicitar 
que f,ssem declarndo irritos os decretos de 19 de 
Abril e de I;. de Juneiro, por inconstituciono.es, de­
vendu umn. ser dirigida ao senado, outra. á camnra 
êlos St·s. deputados, por intermedio do Sr. ministro 
êlo imJ'erio. · · 

« ~ orii.o deferidns e ndmittidos á matricula requeri­
mentos de varies e,tudo.ntes. 

(( U Dr. director levou ao conhecimento da congre­
gação o aviPo de 30 de J ulbo ultimo. 

« O Dr. Leite Moraes pedio que se consignasse na 
o.ctn seu protestn contra. as doutrinas do mesmo nviso, 
quando, reconbecendo nn sua primeira parte compe­

. tencia na congrega('Üo rara alterur o período legal 
dos trabalhos da faculdade, n contestava, entro-
tanto , sobre n suspensilo do curso cnrnplemen­
tar. sendo •tue votava, não pela Sl.lspensiio, e sim 
que n sua execução fosse sobr'esto.da até resposta 
do 1.roverno, o. quem coosulta.va-se sobre o modo 

,pratico de executar o nrt. 42 dos estatutos : ncres­
centando q,ue, se a congrega9ü.ó pnro. isso nií.o tinha. 
cornpetcnc1n, muito menos devia. tõ-Jo. pnra nlterar o 

•pe•·iodu legal dos trabalhos da fticuldnde, que começa. 
:ás !l dn manhii e termina tis 3 da. tarde, como .; ter­
minante no art. 77 dos estatutos, augmentando nos 
emp1·ogados obl'igações que niio lhe eriio impostas por 

~·]ei, sendo que u1na cousa. era competonc.in. dn congre­
gnc.!i&o pnrn organisnr o hornr.io du.s a.uln.s dentro do 

,l>orlodo legal. e outra cousa competencia para alterar 
_o mesmo per iodo e orgo.nisar nquclle horario fórn de 
seus limites, declarando nindn que, . em relnçiio ao 
curso complementar, estava prompto a faz<l-lo como 
repetição do curso principal, quando niio hwuvesfte ~\lll 
substituto que deli o se· encarregasse. 

« Foi convidado o Dr. Dino o por elle aceito 
para substituir o Dr. Brazilio Machado no curso com­

iplemontat· da sexto. serio o o Dr. Leite Moraos offo­
. recou-so pura. fazer o curso complementar da 3• se rio 
. como rc,pcti\•iio do C\U'IO princil'al, nü.o havendo sub-

stituto que o fizesse, sobre o que deliberou o. congre­
gnçiio consultar o governo. 

<r O Dr. Falcão propoz que se repre•entasse ao go­
governo pedindo instrllcções sobre o modo pratico de 
execut.ar-se o nrt. 42 dos estlltlltos, ponderando que 
a con~regação nii.o suspendeu n. execução do art. IJ:2. 
.aos estatUtos, c sim, nuo sabendo con1o cxccntn.-lo .• 
pedio instrucções no governo, que, om vez de dá-las, 
limitou-se n. d iz.er no aviso que neo ba.va. de ser lido 
-que a. congregação nüo ti•1hn. para. isso compe­
tencia, cousa que n:io esteve e ne1n esto.rú. em q•lcs­
«io, &enão sómente o modo pratico de executar se­
n~elhnnte disp 1,..içã.o, e, para melh 1r nccentunr as 
dltliculdru.leg respec'LivaR, citnu ns disposic;ões do 
art. 2U1 dos estatutos, se:;:-undo a qunl o cnrso com­
pleta.r do. 6a. secção consistia. nn estudo elo processo 
civil. comn1erc•n.l e criminal, qnn.ndo o estndo.nte 
n1nda nã.u sabil\ o qne · ern c'mc•linção, 1ibcl1o, con­
trnriednde, etc .• e por isso insistin pnrn r-Jlle se repre­
sentas-e n.r1 governo pedindo inl!ltrucções pnro.~ cxecnção 
desse artigo. 

. 1c Eutranto em discus!!-ã.o foi· essn. in<lict\çi'i.o o.ppro~ 
vada. 

(( Em seguida. o director levou no conhechnento da. 
congre~nçü.o o aviso de 31 de JulUo. 

u U Dr. Ar11crico Br.o.zilieóse pedinclo o. pa.ln.vra., e 
considerando que o nctr1al ntínist. o do imperio dccla.r?U 
na l'resente sess;io dn cnrno.rn dos Srs. depn tndos que o 
go\·erno nü.u e'ita"·o. nutorisado para. nmplia.r. desen­
volver e C•Jmpleto.r a. refortnn. do ensino nns facul­
dades de dirertn, e em consequencia. os novos estn.­
tut,.s crüo illegnes, creando direito novo; 

« 4'Jonsidernndo que nos po.rticulures e nos func­
cionarins pttlJiicns é :fucultn.da n resistencio. ú. execução 
de ordens illeAne~, ::-enclo que o .rme .. mo ministro 
a}Jprovtíra. o p1·occdimento desta cangregnc;üo q un.ndo 
expressamente dcc·nrou não cifcctuu,· n. publicação 
<la l!evi>t<L de Scie11cias Saciaes e Jurid,:cas : 

" Cunsideraodo que. se os lentes d" faculdade podem, 
sob sua. rc-sponsn.bilidndc, nceitn.r onus ou encargos 
illegalmente decretados pelo poder executivo, não 
lhea ó 1ic1to auferir vantagens pecuniario.s, sob qun.l­
qncr denominação, de propinas, taxa.•, ordenu.dos, 
impo•tns ou qualque1· outra, que nii.. estejiio decreto.­
·1,\s pelo poder executivo, em virtude de lei que a isso 
o nutorise : 

«Indicou: 
• 1 •. que fossem admittidos n exnmes e á defesa de 

tbP.ses os pretendentes que os requeressem. indepen­
dente de pngnmentu das propinas de 'lue fallnVÍLO os 
novos estatutos ; 2.o. quew no cnso de serem pagas as 
propinas, n respectiva importancio. ficasse confiada. 
ú. guarda. da. secretaria e postu, ó. dispnsiçüo do 
governo imperial, não recebendo, portanto, os exami­
nadores ns quvto.s que lhes sõ.o destinadas pelo• es­
tatutos • 

" Posta em discussão, o Dr. Leite Moraes pe­
dia que se clec~arnsse no. acta que ~llejulgava-se. com­
P.etente para DILO receber tnes propmas, por constdernr 
tllegnl a respectiva. disposit;ü.o, estando, entl'eta.nto 
p'roinpto para. todo o servi~o extt•aordinnrio · relnti.vo 
n exames e t\ defesa de tbeses, protestnndo nssun 
contra. n. dot1trinn do citndo aviBo. 

(f Procedend•)-se ti. votaçii.o da ir1dicaçiio do Dr .. 
.Arnericu Brnziliense foi approvada n 2• pnrte e re­
jdtada a primeira.. 

" O Dr. director declat•ou qt\e no. fórmn do 
art. 13 ~ c• dos estatutos sobr'osta.vo. o. execllçiio 
desta delibet•açiio. » 

.A congren·n<;í•o do. faculdade de direito do S. Paulo 
tem pt•ocedi'ào a este respeito com todo. a clignidade 
o circulnspecçüo. 

Pnrn '1 ~to niio se to1•nasse effec~ivn e~s!' . illegitima. 
dccrctnr.l~o <.lo uma. tnx.a ncnde1n1cn, c11rJg1o no go­
vet•uo · ci' rcpresentaçüo. a~ q11o o senado te v o a cópin 
que lhe fot remettidn pelo nobre ministro do 1mperio, 
em ot-licio do 6 <leste mez : 

" Faculdnde <lo direito, S. Paulo, 28 t.le Julho de 
1885.- Illm. c Exm. Sr.- Em rellniiio de con;,;re­
gnoüo <lo 27 do corrente, foi npprovndo., votan~o eu 
contra, n indicaçi:i.o do lente Dr. Dlltt•a. Rodr1gu~ 

.·' ~· .. 



'_ .... , ·:· •••••• .l' <·.'·· 
:·< ' 

,''• .. 

'f(J SESSÃO EM 10 DE .AGOSTO m.: t88!l ' . 

para.que se suspenda o recebimento de taxas na ae­
cretarla por exames va~os e defesa.. de theses, até 
'lUO o governo delibere C8pecialmente sobre SUa eXe• 
"'.nibllid'\\de, consultando-se a respeito. 

cr E', pois, men dever, fazer a V. Ex. a consulta 
a.pprovada pela coogrcgaçãC!, que teve por base 
entender esta, que as prop1naa que devem pagar, 
na. fórma. do n.rt. 2~6 dos novcls estatutos,. o.s 
pessoas que quizl!lrem prestar exame fjra. da 
época nuLrca.da no art. 250 dos mesmos estatu­
tos, e a(\uellas que devem pagar os candidatos 
li defesa. de theaes, cl" conformidade com a segunda 
parte do nrt. 209, constituem taxas ou ionpostos que 
dependem da approva.9ão <!o potler legislativo, para 
poderem ent1·ar em execn9u.o. 

« Suspensa a execus:ão dos arta. 254, 255 e 2~6, 
em virtude da resoluçu.o tomadiL pela congregaçuo, 
acontece ipso-(aclo ficárem suspensos todos e q uaes­
'luer exames fóra da época marcada no art. 250, 
porque, das disposições citadas,' r':'sulta.·que o ~ervi_ço 
com estes exames constttue serv190 extrtl.ord1nar1o, 
que deve ser feito em hora que oii.o prejudique as 
aulas e outros trab:dhos da faculdade , quando 
é certo que , no rcgimen anterior nos presen­
tes estatutos , estes exames erão feitos sómente 
no fim do nono , dep.,io de concluidos os exames 
ordinariós , e no mez de Março , nos 15 dias 
anteriores á 11.bertura das aulas, :oilo sendo os lentes 
~>bri!!"!ldos a outro servis:o. 

r( ~estas circumstn.nmns considero sa.spensos ta.m­
bem o~ exames menc onn.dos~ até que V. ~x. resolva. 
como melhor entender. 

" Peço venia n V. Ex. para solicitar urgente res­
posta a esta consulta., porquanto, ha muitos preten­
dentes a estes exames, cujos direitvs soffrem com a 
demora na resoln~,ao da consulta. 

" Agua.rdo portanto a •·csposta de V. Ex. J2tLra meu 
"OVerno ·e ulterior procedimento, a.provellando o. 
:::censiiio para al?resentnr a. V. E~. os meus protestos 
de_ profunda estima. e a.lta considera.ção. Deus guarde 
,.. V. Ex.-IIlm. e Ex.m. Sr. conselheiro Joii.o Floren­
tino Meira de Vasconcellos, muito digno ministro e 
secretn.rio de csto.d.o d.os negocias no imperio. - o 
director interino, Dr. Antonio Carlos Ribeiro de An­
dlrada JJ!achado e Silva. " 

O governo declarou a congregação incompetente 
pnra o fim indicado, e determinou no director que, 
quando resoluções semelhantes fossem a.doptadas, 
snbr'estivcssc na execução dellns. 

Nilo hn meio de coa,.ir os lentes a receberem ns 
propinas crendns pelos 1statutos, coroo ni•o hn parll. 
oLngar o juiz a receber custas, nU ÍLS cobradas em 
virtnc1e de lei : entretanto os lentes a.chiLrüo-se. em 
sitlllL\'fio difficil: e enti\o Úm elos membros c1n con:­
gregnção. o Dr. Amarico Brnzilicnse, propoz, e fo1 
approvudo, que, UlnO. VCZ 9llC elles OÚO receblía.O Q.S 
propinas, porque niio podiao associar n sua respon­
snb•lidnde no cumprimento de ordens i 1\eg;o.es. ficns­
scm essas pl"optnns nn. sccretn.rin., ú disposiçí.i.o do 
governo. . 

O '1"" hn de o gn,·eroo fazer dos•c clinhoiro ~ 
M~tn<l!Lr arrecada-lo como receita elo Estado~ !vias 
será tunn rcncln elo qne não co,.,.itou ncnhlllnn dns 
leis do rcceitn. qno nté boje o p'l"ãer lcgislntivo tem 
votado. 

Pnrn rttw sujoitn.r tL con,.,.regnção u. lnnçnr n1üo 
i! este recnr:;o u.xtrC!llO ~ E do que ,~n)c ter o dh·cctor 
sol.Jrc'ostndo nn cxecuçü.o da. <lehbera.çü.o 'f Pois isso 
fariL com que ns propiuas entrem paro. as n1gibch-as 
dos lentes, que_ ni1n se julgiio com direito n e !las P. 
que rcnlmcntc DlLO o tc1n '! 

Em summa , n G011greg;açilo ela Facnldaclc de 
S. Paulo tom proccdiuo n cate respeito como e1•n 
(te csper11r do seu cri te do. Da. mesmo. fórma nüo se 
pólio louvar o procotlin1ento que o governo tom 
ticlo .. 

AprO\'bito n occnsir.o paro. pedir o. nttenção do 
:nobre ministro <ln marinha pa.1•a. uma representll<;íi.o 
que recebi da cidade dQ Paranaguú : 

• Nü.o obata.ote o Sr. conselheiro Luiz l:"elippe pro­
lrl•tter, cst{L n escohL de aprendizes daqui condom­
:aa<l~>o a. eer supprimitln, o.pezar de funccion~<r om duua 

predios espaçosos pertencentes ao Estado • .Além deste• 
predios h a mais um ao brado destinado ao capitão .d~ ·, 
porto e à. repartição. 

" Na companhia ha actualmente 21 meninoa; não 
está completa pelo temor da mudanço.; nõ.o tem pro. 
fessor, eommandnnte, co.pelliio. -

" Ha um rnez mais ou menos que ,·eio para ca o 
medicn Dr; Euclides Rocha; re~isito~t remedios e. 
camisolas de lú, que os meninos nao tem. .A resposta. 
foi : 71.ão ha v~trba para ia•o, ou. a tabe!la não •ma.rca •( 

" O• pobres menmos estõ.o sem ro11pa: ha um anoo 1 
de atrnzo no fornecimento. Se a roupa e o · ca\9ado 1 

fossem fornecidos nq11i não succecleria isso: poré111. 
vem d>thi. e quando vem são uns sapateies que dio. 1 
cada um, para os dous pés <lo menor. , 

"Ha no arsena.l de marinha um nrmazem cheio ele· 
boias; entretanto que, d"s.J.e o canal da. barra ati· 
.Antonina. e•tamos com falta de boias ; os capitães do 
porto reclamii.o, mas na.da de as ma.ndarem. » · 

A falt.n dessas boias é muito prej11dicial á navega­
<;lÕ.o, á qua.l estio ligados interesses va\io•issimoli. 

Quanto ao estado da escola de aprendize• mari­
nheiros resta.-me solicitar para ella a attenção do 
·nobre ministro. 

O Sa. Lurz FELIPPE (ministro da marinlla) : -Sim. 
senhor. 

Foi lido, npoil~do, posto cm discussão e sem debate 
approvado o seguinte _ . · 

Requerimento 

" Requeiro que, pelo ministerio do· imnerio, se 
peça ao ~overno cóoia dos avisos de SO e S l do mez: 
lindo, dir1gidos a.o cfirect<lr da faculdade de direito de 
S. Paulo. - .Manocl Franciaco Correia . .. 

ORDEM. DO DI.A 

Jl~llC,U DE MEO.OA.DOlUA.S OU PllOn1l'OTOI 

Votou-se e foi approvado, sa.lva a emenda ao. 
Sr. Nunes Gonçalves, o art. 15 ao projecto do Be'Daao 
letra B, de 1885, sobre ma.rcas de fabrica e de com­
mercio. 

Foi tambem approvada a emenaa. do Sr. Nunea 
Gonçalves. · · 

Prosegtiio em 2a discussão o art. 16 do projecto. 
(O Sr. preside o. te deixoll a cadeira da presideucia. 

que pnssou a ser occupada pelo Sr. 1• <'ice-presi­
dente.) 

O Iii r. J"nquclra •- .Aq11elle que fizer marca 
de industria contendo offenso. pessoal ou vend.er pro­
duetos com a. mesma. tna.rca.. incorre., seç;undo o a.rt. 
t6. na.s penas do art. 237 com •·eferenc•a. a.o 230 do 
codigo criminal. 

Sr. presidente, e.u limitnr-mc:-hin a fa-zer algum~s 
reflexões a respe1to deste nrt1go, se porventura nao · 
devesse firmar ngorn, cn1 tern1os brevos, utn certo 
protesto em favor du.a minhas opiui<:ies sustentnd.as 
tantas vezes neste debo.te . .A discuss[o ia cort·endo 
com n. placidez nccossnrin c o.sshn cor,·eu scrnprc; 
mas hontctn dett-so, não rJ.Unlquer cousa dcsagro.dnvel, 
tno.s debnte mo.is o.nimndo o energlco ent referencin. 
{,s miohns opiniões, e que precisa de uma res?.osta 
Jlrompta, visto que a. 2• discussão vni cheg;anclo no 
seu termo. 

Considerei como nnhnnç,üo <lo debate qualquer o.c­
centuaç[o que porventura o illnstro seondor pela. 
província de Minns Geraes tivesse clo.do li sua nrgn­
mcnto.çilo , porque niLo ha razii.o nenhuma pa.ra. 
auppOr que se referisse L1s ruiohna opini1les do 
modo 'ltle nli~> fosse o ma.is conveniente e parlamen­
tar, porquanto tud.o quanto cu dissera f(lra em sus­
teoto."üo das idéaa qtte tenho expondiclo, e de ncco•·do 
com Í.s doutrino.s mais oons~itucionnes e mnis cor­
rectas. 

O Sn • .ll.r .. o:<so CzLso : -Eu ó qua protesto con~ra 
isso ; n[o usei nern de linguagem, 11em de tom IIl­
convcnientc. 

O SI\. Jc:<QUEliU. ;-:Fcrd.ii.o; ai\ eatou_ 81\~~ontaa!\9 
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~10 me1111o, que. tudo apoio e avalio, pois desde annos 
lento com o illustrado senador varios assumptos, 

~ardadaa semli.'re entre nós aa ''e'l'dadeiraa normas 
o parlamentarismo o da delicadeza. como mesmo· 

porque, no caso vertente, não havia motivo. Estou 
me .. r,!lferindo a inter11retações do terceiros, talvez 
mallcaooas,_ e qne prec1slio. ser desfeitas, se existem, 
como P•!lsao afguns, no ammn desses terceiros. Entre 
nós, repato, nenhuma suspeita poderia existir. E, por­
tanto, aevo- lavrar. o meu protesto, para que níi.o se 
p~nse qne sustentei aqui doutrinas que não estão per­
feitamente baseadas .no direito constituci911al, no meu 

. antender, e nas couveniencias publicas. 
0 811.. APFO!'ISO CELSO dá um aparte, 

_O 811. JUNQUElRA. :-Da parte do honrado senador 
nao· houve semelhante inten9~'l, nem eu considerei 
tal ••• 
• o s!!-. APFOI'I~O Cnso :-Perdão ; niio houve tal 
mtençao, nem cousa alguma que nã.o fosse parla­
mentar. 

O S11.. Jm<QUEIIU. :-E' verdade, mas, tendo de fal­
lar sobre o .art. 16_, entendi dever ratificar as opiniões 
que ox:pend1 ant.rw~mente, pois, provavelmente, não 
f8 me offere<:erá ma•s occnsião de fazê-lo. 

Çomo alguem poderia suppor que aJ~u1n commen­
tarlo. que a!gures foi feit • .-, niio pOdia deixar· út: 
aecentua.r- o. unprncedencio. das· miohns opiniões. eu. 
lf!llando agora_ •obre o a1·t. 16. e pela. autorisnção do 
aigno Sr. presidente do senn.do, devo con!:linon .. r rapi­
aamente qua.es OS fund.tmelltOS CID que .'empre m• 
baseei nesta questiin, l•to nada tem e••m o bonrad" 
senador, é uma questão que n•io se diri~e a S. l~x.; 
quero ~~~.;trar. que iliin improvisei qu,u/do, falln.ndo. 
sem ma1ur~s eotudos anteriores. apontei e desen"olvi 
os pontos ~as minhas diverp;encias com o projecto. 

Sr. presadente, ne~te projecto tenho qnatro onntos 
~sseo.cines de àh·crgencia. : o to é sobre a sua êoo:;ti­
tucw~ulidnde, visto cnmo tínhamos a lei de 3 de 
Outut>ro de 1875 estabelecendo regras para. a materiu 
e qu_e. !ai em _grande parte revof!'nda. por nma con­
vença.o mternacwoaL que não está fundada na consti­
tuiçilo dó lmperi••· e que fui indevid11.mente 11.pprovndu 
pelo poder. executivo; 2o, tenho duvicln muito~ ~ra.nde 
sobre e'ta dr.alidade de pen11.lidades. de modo que em 
un~ artigos se est11.belecc uma penalidade, especial 
e em outros, como no art. lli, ma.nUu.-se executar O.!'l 

dispo içoes penii.~R dos arts. 237 c 270 do codi·~o cri-
xninnl! (Apoiados.) o 

Divirgo em Jo lngon.r em se ter apresentado penali­
aades que nilo SÜO as do direito COmmum, <)UOnd" 
mesmo nii.o hn via precisü.o o.l,.,.umo. de ereo.r semelhtlnto 
especie de criminu.li<!.u.de 

0 

-E' um mosaico n perspectiva. deste J>rojecto. Divh·jn 
em 4° lugo.r no J-IOnto de ser consi ~rn.<lo crime n 
imitaclio da ... nt·cn ou do geoero, quando mesmn ella 
nilo 6 eompletll, qunnrln bn uma simples itnitnçtLO, 
qunndo hn uma semeJua.nçn. -que o coosnmidor fncil­
:rncnte podcrú conhecer. E se não conhecer, é porque 
nii.1) olhu. C~tlil o.ttenc~a1.o po.ro. estus ~c,usns. 

C"dn um deve ser o tiscnl de sens interesses o dos 
2eus actos e po.i:.~o,:o,.· ~ 

Opponho-me a isso. ., conseguintemente tenho 
sempre tratado nesta disca•são desta. questiin .. em pri­
meiro lugar. Ahí está a coovençiio; consta do relato­
rio do ministerio de negocias estrangeiros publicado 
este anno. Nella se e9tabelcce, em muitns pontolf, 
direito novo, e fni por is~o que o govern .• re•olveu 
nomear uma commi•são do seio do conselbo de CI­
tado, que fez. um trabalbo realmente m'lito bem ela­
boradn, e no qua.l distinguia-se o illustrado senudo• 
por Minas. · 

M .. s.ist!> quer.dizer que o governo jnlgo•u-•c ha.­
bilitao.lo a revugar uma lei que fora devid11.1ncnte die­
cutida., votad11. e. sanccinn11.da .. Nüo podia fuzé-lo, e 
pnr conse;:tttinte n projecto que se acha cm discusaão 
está inqu•nudo ab initi•J deste grande vicio. ·-

A con,ençío cnnsta de 19 a-ti.'-'os, com um pro­
tocollo de encerramento, o processo verbal e o ultimo 
protocollo. · · 

Ora, é utn acto diplomntico solemne, c v11.i pas­
sn.nd;:, isto assim, de modo que nós va.mos se1npre 
cuidundo de novas propostas do governo, sem re­
parar se ella.s são fundadas no direito constitu­
cional. 

Outro ponto de divcrgencia, Sr. presidente, que 
tenho sempre ~· mba.tidtt, é o da. dlversidacle de peno.­
lidll.des n11. mesma lei, que não se justifico.":' Estabe'ece- · 
S·t. aq}1i peota.lidade .especial. como em a.lgur1s artigos 
anteraores tem-se V1sto, e no entretanto ·que em outros 
10e recorre à letra e a penalidades do eodigo crimi­
aall (Apoiarlus.) 

Como se explica que, tratando-se do mcsm.~>·pnnto­
de marcas de fabrico.-. vui se estabelecer eSta diver­
><idnd~ de penalidades 'I NiLo é pns•ivel ; e por isso 
tem sempre mereciflO a. minha critica.~ . ~ 

Um outro ponto de di vergencia., o terceiro, era. e e 
que eu eoti3ndia. que bastn.vi~u ns dispos:ções do codigo 
criminal pa.rn punir--se os delictos, crimes e contra.­
focçl\es nesta matcria.. 

Nenhum crime que porventura se commette em 
c•elayü.n a. esse as·umpto aeix.n. de estar cnpitul~do ·no 
cudigo critninn.l. 
- Se isso niio é assim. entüo deve-se estnbeleccr pnra. 
cndtt classe, pnrn. cada se1·viço, t1ma penu.lidndc espe­
eia.J. Puderíamos ter uma pen11.lidnde es peci11.l, ma.s 
tno.ndo se trn.tasst~ da serVÍt/O especial, oomo, por 

exemplo, uma coml'anhin de estrada do ferro; mas 
is~o está. mnitt1 restr1cto. e é preciso ex:a.minn.r a ques­
tliO antes de decidir: fa.zer, por:ém. uma legislação 
ttara. uma classe. geral no InlperJO, é cootrn. isso que 
ienllo elamadn. por~ue entendo que deve haver uni­
f,•rmid,,dc nn penalidade, porque nhi é que está pro­
priamente a. llgayt"to dns proviocins com o centro e do 
centro para. con1 ns pruv1ocius.. Os Bru.zileiros d~vem 
e~tn.r Ji~ndo!<> r.ch~ mesma. sorte, po!as mesmas leia e 
[JOio lllCStuo c estlno. · 

Outro ponto, o 4•, é. a lmitac;lio qt1e, por maior 
q Uf) seja, nü.o púdo cnn~.tituir o mesmo crtm.e que a. 
coutrnfncf;Ü.o. ou a. !alsifi(!o.çüo ; e, cnt1·ctu.nto, está. 
essa idl:o. no projecto: q_ unndo existo, nilO n. itnitn~~n.o, 

Sustento. Sr. presidente, qne não.ern. posshrol revo­
SII.r-se o. . lei de 3 de Outubro ·ele t87o peln ft\rmlL 
por fll'lO o faz n convenç~io de 1883. fcit.a. e1n Frnnt;a.. 
e pcln qual KC crenu uma Unit~.o interrro.cionu.l. e o.uc 
ioi snnccioul.Ldn pelo ~ove1·no do Brn.zil e rntificudn 
solemnemente por mn uecreto nssignado por S. M o 
lmpcrLtd "1•, Convon\:tlo que nü.o de v ta. ,..e r fcit3. e mnito \ 
menos NLti!icudn.: c cot1segu.int~tn~nte. sendo o pro­
jecto nctnnl or·innUo Llollo., ~é incoostitucionnl. 
. -T.mto.; assim qne n secçílo dn c •nselho de e•tndn 
rcfcrc-t~e á ncco"'saJutlc de Cl'eu.r-so agora. u1nn nova 
lei em vistu. dtt C•)n\·on,·.~LO. 

, pot·énl .. itn n contrnfncçH.n, então bem: tem cnbilnento 
o nrtin·o do codi;,!;o cri.minn.l sobt~e o crin1e de estellio­
outo ;e\nn.s. cousideruL· o. imltuçii.o só por si· um crime 
de prilueirn ordem, jsso frc.z cotn quo o industrial 
brnziloito nü.o se occnp~t cnm SAu.·tra.bnlhll, porque 
pt'1d~ ser de nm n'lnrnonto p:trn. outro '1mlLlnciado trem 

·ro.,l.ÚO, fienndo sujoito ll. lc1 da cont.rn.facçi'io ; e neste 
cnso vcn1 o systemn. do dia•eito crirnlnul. Querer-se 
que n.' imitn.ç1i.o dn rnnrcn. dõ lngn.r n.o crim~. é levnr 
U'lllitos indi vidnos n cnnunettõ-lo som intonçúo, tn.nto 
n1uis qnu.nto so di1. qtlc por cssn Urdrio dos pnizes da 
Elll•opn cotunosco podtnn vh· po.rn. cú. muitas centena-s 
do n.rth·tns c iudnstrin.cs, one trn.giio n1nrcns BOlnclha.o.­
tes, 111RrCt.\R que se pa.rêçii.o ê.tm 66 brnziJeirttR, C 

D••cluro que SlHl'lolhnnto fcnü•Hnento 6 cnmpletn­
l:tlODto inConstit.ucionnl. Nesto soutid., :fu.llei o fallnroi 
scn1prn, po•·•lnc onl.~nUo que o senudo nrw devo ficar 
impas•ivol dtl,utc do•tc pt·occdimcnto constante do 
governo, qno ni1o t-o imporlu. con1 na nobsns leis ox.is­
tcntc"' o orgnnicns, o vni fuzor convcnçücs o u.ctos c:.li­
pl!ml.lticus, do fórmu r1t1e clles vila se Ol'LH)r ás nossas 
lDu .. c nos trnzc1n ga't\udes ctubnrn.~,~us. 

enti'i.o ctrllnCiio os incln..,trin~s nucinn .. Les cm grnn~1es 
diniculdn.dos, o r11uitns serün injustamente pl'OCGtitlUt.lOa 
e tnl vez con<lomnndo,;, e ns uHicinns fe.,hac1us! (.1poltt­
doR.) 

J:Ia <li rei to algum per.\nto u. lei oscr•j•tn, nem pc­
l.'nnto o. socittl ou marul. que ·poss.n. constJAl'Ul' crlmc o 
lLCtO elo lllU individuo tU.ZOl' lhntl. lUll.l'C:l. da iodustrh~ 
qno po•sa-so p11.rocer Ct>rn Otttrn, 'le outro iodividuo 
do tonL.s tulvcz lou~.:in<.).UIIS ~ 
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Todos na din.s cstnrio. se vendo isso ! Q11nmlo hou­
ver flll•ificuçõos. bem. porque evidentemente bonve 
intençliO de con trn.fnzer c de comtnettcr um estel­
lionnLo. 

Siio esses ns 'l"utro pontos principnes sobre que 
tcnhn fniJarlo di versus vezes. o tenho da.do o desen­
volvimentn qnr~ posso n. cndn. nm. 

A opiniito public.1. que julgne se eu tenho ou nü.o 
todn n rnziío o jnstiQa. · 

Eu penso que t.et1hn, c s~ nÍLO tenhn •. o que d_nvi~o, 
esses quht.,·o P"ntns s·,o chgnos dn n1n10r 111Cd1tnçuo, 
mesmo pelo~ ent.hn~instn.s do projecto. 

Qnusi tudo qnant.o e~tú nltlli no p1·nject.o resente .. 
se de~'ões rptu.t.r., defeito~; mus ni~UIYHLS cousas bc'n~ 
qu ~ existem em vnriolO nl·tigns. têm ele obter o nJen 
fraco vuto. Ntio fn.•;o hostiliUnde sy!'otemu.ticn : quero 
o bem do pniz. (Apulaclo.•.) 
A~orn po,rqno em alg-nnr-o pnizes .dn Europ.n, cn1no 

Portn!!nl e n F'rançn., ex is tem essus leu:, de dnnlt, I ade de 
penn.Hd .. tdes. niio se pt',clc til·nr nrgunlf::nt•· furte. por 
que os defeitr s n:io nntnris~LO outros ; c o,.. Frnncezes 
gostão cl~ leis cn.snisticas, e ellas se a.pproximã.o ús 
penuli1lnrles do codigo. 

EntrP.tnntn que rluand() o.qni n codi~o 1nnrc:m. seis 
annos. no maxitnn, de prisito flO.''n o estelli nn.-:o •. o 
projecto 1nnrca seis n1ezes ! deste modo nn. tne~awt Cl­
du.dt1, nn ~~~esm.1 run. podc1n ser accusnd• •B 1lo mesn1o 
crime dons individuas· mn. porqne te1n marca.. 
é condCJunn.do a seis 1nezes; antro. P•·z·qne niio é 
induStrlnl. é conrlemnndo ú. sois nnnos de prisão! 

Qtinntll cont.rnriednde I 
E' cont.rn esses pontos que tenbo constantemente 

clamudo nlém de uutros sccnodn.rios, ioc1uidos nos 
varina n.rt ig•1S. 

Ap;orn o. doutrino. do o.rt. 16 qne se discute, é umn 
grande victnriu.. alcançou n b,on doutrina. . 

O systema rlo t·l·ojecto rlesapl'nrecen. e snmto se. 
Reco~·ro··Se ai lei. ú pena. cnmtnnnl elo cc,cligo criminal! 
Que reconhecim• nto du justiça e dn verchtdo jurtdico.! 

Ha. uma certa cnotr3.diçiao. gue esco.pou. quando 
ae.appelia nn punic;ü.o de um crime para. a. lei get·nl: 
e quan•lo pnru ontros do mesmo genero tem penu· 
especial : pnrquo se fosse mai~:~ coherPnte o pro­
jecto, uma vez cstllbeledd~> suo. reno.lidado especi .• l 
paro. tantos crimes, ta.mbcm neste art. 16. que é re­
f4rente ó. injuria contrn. terceiro, deveria ter n. mesma. 
pflnnlidade. Não succede assim. 

Tem n do codigo crimin!ll, o.rt. 237 combinado com 
o nrt. 230. 

O art. 237 diz : « O crime de injuria commettido 
por algum dos meios mencioniLdoa no art. 230: 

« 1.• Contra corporo.ções que exerçilo nutorido.de 
pub1ioa. 

« Penas - de prisão por quo.tro mezes o. um anno, 
e de multo. correspondente ú metade do tempo. 

rc 2.• Contru qnalquer dep'>sitario ou ngente do. au­
toridade publica, em ro.zi\o d'l seu officio. 

cc Penas- de prisü.o por tres a nove mezcs, o de 
multi> correspondente ú metllde de tempo. 

« 3.• Contru pessoas -earticulnres. ou empregados pu­
blieos, sem ser em ro.zu.n de seu officio. 

• Penas- De p.-isi\o por do11s on seis mezes, e de 
multiL correspondente ú metade do tempo. » 

O nrt. 230 assim é formo.do : rc Se o crime de ca­
lumnia for commettido por meio de po.peis impressos, 
lithographn.dos, on grnvados, que se dtstribuirem por 
mais de quinze peosous, contra corporações, que 
exer_çiio o.utoridade publico.. · 

cc Penas - de prisíi.o por oito mozos o. dous o.nnos, o 
de multo. corre•pondente ó. metade do tempo," 

l•to, Sr. presidente, é uma. victori~> sobre o resto do 
projecto, porque uqui determina-se apenas o. penn­
lido.de do codigo criminal e nüo o. espocial. En feli­
cito ao nobre senlldor, amigo d1> razii.o, e vot,.rei pelo. 
emend~> de S. Ex., porqne é difficil conciliar-se eso11.11 
ol.aaa disposi9ões cios nrts. 237 e 230. 

Tenho aqui um~> obro. intercsso.nte, publicado. bo. 
pollco, con1 o titulo Concurrenco deloyale et de la. 
conll'efaçon en ma.Wwc de nom.s et mru·qurs. 

Tratando o autor de11se sy~;,temn, tlll~ Lonbo criti­
OILUO no projecto, de haver um grllnde dosenvolvi-

monto c utna .. grnnrlo regulnmenta.çã.o, exprime-s& 
elle do segninte modo : 

cc Tem-se dito muitas vezeq niio só rln. concurrencio. 
con1o dn. J,~o,l,ln.,]c, que cllns ... [Lo rL'rLimn d·, commercio, 
conlo lhe súo tambe1n n. viclu. e n salule. ~~~tn. idéo. 
tntwal c cconomica. niin deiel'tllino.. talvez ·com todO. n. 
clnrczn qnnl d··va sct• a. intcrveneü.o Uo legisln.dor 
entre os industl'icws de uma. pn.rte e de ontrn entro 
ellcs c o pn!dic·•. ~Ia~ cllu inrliuu. bem cJ,~rnmentc 
que· a. nusenciu. de re(rrn:i positiva., hn. fio ser ~etnpre 
menos pe1·ig••S f11H: 

0
u:u ex.c··SS'l rle a·e~lllnmcntnçiio, 

C quo, SQ Se .. r~'H}C d(~-\Cjlll" 1110 Côfl'g I inrlnstrill.l pn.r,Q. 
coordenar c completar us leis exi:nent.es, tn.nto mnts 
pel'l'eat.o e.le Ht:rt'J quanto menos nrri~os c'•ntivcr~ » 

U autor é nm arl\·ng-:vlo nntn\ el. o Sr. Gastão 
!Hnycr: a. obl'L"l. foi hnpre~s•t cn1 Pu.riz no anno 
do·',Si9. 

J~in•!l\ Q. ~C~peit I dO oU1.1"0 pontO d~ que :fall~i. -
C""SO. dtvct'SidtLdl'! .:e ptnce::;.os c de penn.s, - o dlus-
tre U.leyer se enuncia do ntodo seg111nto : · 

fr O processo pcln.iõ; inft·acf;i'HH lL le·i snbrc mnrca.s 
de fuJH·icus é qun.:ii inteirmnente 1"e•..rnJ,ulo pelo di-
' eito cnnnwnn, e nns p·•ncn:; di.;;pniOl.il,!nes e~peciaes,­
qne teremos d~ llJWCSf~n!n.l· •. "'~m e1Jtru.1· .~ s.dct'}lhes 
do processo o1·dauuri '• o ~~~~t·dador de I :S,)7 tnSJHrf:!U­
se nus regorn.r~ já estniJelecidu.s pnra. os breve" de ln­
veUção e tu I S44. u 

Isso 'JllCr dizer q•1c cm F'rnnçn mesmo a idén da 
nii.o re9nlrt1'1l'tCnlar e :;u,-tl,viclir. mLlitn essas leis. de 
o tio es ulle!et.:er toda essa se ri e cn~uis1 icm, é a pl·cdomi­
nante. Isto por um la.do: e por nu• ro qnc o p1·ucesso. 
a penca., etnfim o mndo ela. jn .. ti•,·a intervir •le\'C ser o 
do direito com•nmn, o que é justamente nquillo que 
eu tenho ustentado 

Nesse sentido, pnis, Sr. presidente, eu, vorundo pelo. 
emenda a.presentadn. que v~io melhorur muito o nrt. 
16. tenho cumpradu n1inhn. n.is ... ü.o. 

1\Ieu fim foi po·incipulmente di•sipllr qualquer du­
viclo.. porque- entt·e o nuh1·e senn.dor e o Ol'tt~or q_ue 
an"orn; occupa. a. nttençl1.o do s<~naldn nncla porlla exLs­
tf:. que dés~e lU.n·ur n. l.JUO.lqucr clescootiunça do modo 
de d1scutir, seu~J-re reg-uiur : netn eu tiuha. motivo 
ulgum que me fizesse di1cr cum" [VJUf'lle ccl~bre ro­
mano que no te111po de Sylln, chegttndo ó. pr~>~O. pu­
blica. e vendo seu nome no. li'itn. dns proscriptos. 
disse : rc A minha. quint,, de Alb~> trouxe " minha.· 
perda.. » . 

En nilo tinha. em me a poder e nem q uerio. ter cousa 
nlgu.•11a que impedisse ou emba.raça.sse a passagem· 
do projecto, que va.i s<1r o.pprova.do; eu niio podia. 
fnzer mnl sério ; contribui ~>penas puro. u demoro. a 
espaçamento mais por duns ou tres. ses-.ões. mas es­
clnrecentlo-se o debate e li opiuiü.o pnblic~>. Estimei, 
pois, muito que o nobre scnlldor neste o.rt. 16 niio 
subisse do preceito constitncional, pois o.pplaudo· 
quando S. Ex. br1lhn nos sena tro.balhos, como fre­
quentemente snccede. 

Mas. estou dizendo, estll minhn. declarnçiio é muito 
m:l.is para o publico do que para o senuclo e pura 
S. Ex.., porque, ~stnndo en l>;·csent_c, c ouv1ndo 
t\ldo quanto S. Ex. disRe. podlll. notar do SUl> pnrte 
nl~un1a energia., tunn. certa for~!a nn. expreasilo do pen­
snnlnnto: mas, no fundo, na essendn, nü.o hnvio. 
cousn ncnhumu. que tivesse em mira., em vista, n. pcr­
sonalidndo do lldversnrio, de tun modo menos justo G 
razoa,·el. -

O qne on quiz, sim, foi que ficasse bem con­
signado que me tenho npp<>sto e me opponho o. 
esse projecto, principalmente pelns quo.tro r~>zões 
cnpito.es que dei, e que, se porventnro. forem di,,. 
sipo.dns, nü.o dllvido.ret dn.r meu n.sseutin1ento, o voto.,. 
porque nii.o quero que se pense, se acredite que esta­
mos demor~>ndo de proposito li pns"agem do projecto, 
on difficult:.ndo-a, se vierem outros que tenhüo do 
tomllr miLia tempo. 

Decido., pottnnto, o aonado corno nchnr 1nnis con­
veniente, ficiLndo certo de que o. discussi•o bn vid~> tem 
sido luminosu. e suo. parte escura é súmente uquella. 
em que me tenho empenhado. 

O Sn. AFroNso CnLso : - Nilo ~>poiado. 
O Sn. JvNQUJUR,\: -- O men fim, Sr. preijidonto, 
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P~t!'iz.» Mas S. Ex. sustenta-o contra quem<'l. Qaer:.l. 
nesta tribun11 ousou uvo.nç11r 'que 11 ·convenção do r'· 

C't~m sido procurar acerta;-;-·uma lei, como esta., quo . 
:aito ó politico, prometto ser dur11dourn. ;.ó de desejar 
que sej11 ·adopt .. da eem levantar objecções. E' o 

· que esporo. (Jluito bem.)".( . •j 
~ 1!1•·· ~n'•naNo Clcllf<> :-Sr. presidente, sou obri- · 

gn•.lO.l\ dizer n.lgnma.s pnlavrae em respostn ao nobro 
senado~ pela Bahio.. . 

Q1te.n lch· o discttrso de S. Ex. suppor1í sem duvida 
. que cu, na ultima vez qne occnpei· a tribuna, nflls­
·tei-me. niio só du que ó correctnmea.to parlamentar, 
... como a·a deferencia que devo ao nobre senador. Por-

tanto neéossito contra protestar ao protesto do honrado 
·col!egn. 

Nú.Õ honvc em n1inhns pa.lnvrn.s, nem no tom cm 
qcte as proferi. nada que pndc•sc choca.r a susceptibi­
lidade rlc S. Ex. 

O Sn .. JuNQUEin._ : -Eu o disse. 
O Sn. AFl'ONSO CELSO:- Entã.o a que veio o p>·o­

"testo 'I 
E' certo que n.lguma. vez 111e cxpremi com mn.is 

n.lgnn1 calor : 1nns nlém do 1nc se1· 1eto nn.ttn·al, eu 
tinltll. necessidade de defcndct· o projecto das ma.is 
acerbns e infundadas arguições que contrn. ellc lev!ln­
tárn o nobre senador, podendo crenr a.ssim ácerca de 
suns diSpl(tAições, c apoia.cla em sua au.toridn.de, umn. 
falsa opinii<o. 

En não podia deixar cle.ser o.lgum tanto vebemente, 
.. rcbo.ten<lo apreciações até pessoaes, que S. Ex. mais 

de un1n. vez·:fllrlllUlon. 
Sim, Sr. prcsiden te, o meu illustrndo colle:?a chamou 

minha pessoa. no debate ; dizendo, e repetindo "Como 
é qno vôs, liberal. pretendeis_ sacrificg,r a liberdade do 
artista brnzileu·o ~ Como é que Yós, homem de igual­
dade,quereis estabelecer um11 lei para o nacional c outra 
para. o e3trangei r o, collocnnclo este cm posiçii.o 
superior ?J), Nüo são esta.s pr,'lposiçõcs, Sr. _pres1dentc, 
ve:clncleiros nr~nmcn.toH atl homin.t!Jn ? Eis a.hi os 
pontOs cn1 que nnpugnei o nobre senn.dor co1n alguma 
-vche1nencin., mns nos tern1os 1no.is c01nmedirlos e 
cortczes. qne scmp1·e emprego para com todos os 
meus collegas, sem destoa•· d11 nftabilidadc com que 
·trato ao nobre senador, c S. Ex. me retribue. · 

O Sn. JuNQUEIR"- : -.A.hi niio ha duvida. 
O'Sn. Al'FO:<so CELso : - A qt1e veio entiio, per­

gunto novamente, o seu protesto~ Nesse caso, perdoe­
me que lhe diga reullZ-Se' a despertar ll Curiosidade 
do "~uL~o, levando-o' n ncreditar, que a discussão entre 
nós ... hio a ... condições proprins desta casa. . 

l'iqne, pois, bem eonstgnado que nas minhas 
palavra.~, nos mells ~estos. ou no men tom nndn. 
houve <JllC pudesse ferir o melindre do nobre se-
n~~. . . 

O men di•corso ha de ser em breve publicado in­
, tegrahnen!e, nii.o lhe farei nenhuma nltera~ilo, nem 
-costu1no fn.zê-lns, e ver-se-hn. que 1nn.ntive-tnc no 
terreno, cm <JllC os dcbntes devem ser e sã.o aqui 
colloca.dos. Meus trnbnlhos ainda me nã.o per1nittiri"<o 
xevê-lo. 

Não quero pnssu.r poc· homem que irrite as dis­
cnss3es : só tuna. vez etnpreguci a.qui pttlnvrns duras, 
mus ttpós reitr:_rada.s provocac;ões, e pn.ra rcpullir pun­
gente nggrossuo. 

Felizmente o proprio 11obre senador fez-me afinnl 
justiça, porque, comcç.nn<lo pelo protesto, concluio 

·confessando niío ter contrn mim t•azilo de queixa. 
O Sct. JuNQUEIRA :-::'<üo foi com V. Ex. o met1 

protesto. 
O Su. At•FO:<so CEr.so :-Se não foi commigo, cntiío 

tollilcw queslio. · 
O nobre senador voltoll n. doclarnt· que combatia. o 

pl'ojccto pol' qmttro motivos principrtlmente, sendo o 
primeiro •un inconstitucionalidade. 

Em que conoiste n inconstimcioualidncle do projecto 'I 
Em rcvognr umn lei oxistt3nte "! Se il)to é inconstittt ... 
ciona!idadc, niio podemos dar um pns •o nesta casa 
alternnclo a legisla~,jjo vigente. O nobre seno.dor desta 
Vt!Z nincla nilo demonstrou semelhante asserto. 

Disso o nobre sonndo1· ~ (( Eu sustento t}lle tL Joi tlo 
1875 não potHn sc1· 1·crog~d"' poJa. convcnt}ÜO U1) 

P11riz revo~ou 11 lei de 1875 ou qualquer outra 'P. · 
Se o noore senador sustenta que-a-convenção.da/ ·( 

Pariz niio podia revogar a lei de 1875, o fnz ccmtr~ · 
si mesmo, porque tem sido o unico 11 levantar seme­
lhante questao. Ninguem mais cogitou della. · ( 
· Impugna S. Ex. o projecto-e este é o tercciTo dos 
seus motivos-porque estabelece dualida.de de penas . 
pa.ra os mesmos factos. Onde, porém, estii. a dua.J.i-

. âadc de penas vara os mcsnlOS fnctos 'I No codip;<> 
criminal, nó nrtcgo q:ue tra.tn do cstcllionnto, rcpct1o:. 
S. Ex. ; ma.s cu JÚ. fiz ,·cr ao nobre se!lndor 'l.D<>-," 
confundir cstellionnto com o crime de contrafacção é 
um erro de doutl'ina. .. 

O Sa. JuNQUEIRA :-E o artificio fraudulento '? 
0 Sn. AFFONSO CELSO :-0 artificio fraÚdnlc11t0 86 

por si niío constitue o crime de cstcllionato. :·-
0 Sn. JuNQUEIRA dú. um aparte. 

·O Sn. AFFO:<so Crn.so: - Jó. ·ponderei ao nobre 
senador que no cstel!ionato ha um elemento caracte­
ristico, que se nii.o encontra na contra.fa.ec;.ã.o de mar-
cas de fa hric11. • . 
~o estellir•nnto a victimn. entrega toda ou pn'l'tc de 

snn. fortuna volaatariamente, embora illudicln cm sua. 
boa fé. ba.searln.. em supposiçüo erronén. . 

A :fu.lsn qualidade com que o agente do crime .,. . 
lhe nprcsentc, as esperanças illusorias qlle déspcrte 
bo sou nrJimo, oa titnlos illcgitimos que cxl1ibn. cm:· 
t11nn P.uln.vr1\ os nrtificios fraudulc!Jtos qttc empregue. 
para tlla.quenr c5sa boa fé, tetn--por !>"' convence-lo. 
detel'llJinn-lo a desa.possar-se do que· lhe pertença. o 
que niio faria se conhecesse 11 verdade. . ·, 

Eis o <r»e ó um cstellionnto. que absohltamente 
se nilo conf<tndc com os delictos de concurrcncia 
desleal. 

O qu:~.rto motivo d::c. opposiçilo do nobre sennilor :to 
projecto é punir el!e como crime a simples imit:lção­
da. mercadoria ou marco. alheia. disse S. Ex: .• a.ssegn­
r~n<.lo que pun iJ.· o. hnitaçü.o da. ma.rca. é causo. q ne ·se 
nã.o vê em paiz algum do mundo. -· · 

Já estou cançado de reclamar, Sr. presidente. con­
tra a arguição de que o l'rojecto impede a imitac;.ão 
de qllnesquer prodnctos 1ndnstriaes ou co·mmerc:iaes ~ 
Niio impede a imitaçi>o do nenhum ; obsta :tpeuns 
que se pretenda fnzer pa.ss11r a imit:.çiio como pro­
dueto ori.!>ina.l, por meio de falsas marcas, centr:.­
feitas ou 1mitnd11s. 

Qnanto no affirmar S. Ex. que a. simples imit:Q.ção 
ele qualquer marca industrial é um delicto, no regímen 
elo projecto, !imit'l.r-me-hei a affirma.r tambem, pela 
dectma. ou vigesima. vez, que o projecto não cohibc 
qua.lquer ·imilactio ou a simplos imitação. como se 
cxprtmio o nobre senador, n1as a imlta<;'i>O copaz ·de 
enganar o compradot·, a itnitaçi>o que induz em erro. 
que illnde, que confunile o consumidor, a. .~mitnçil<> 
desleal, dolosa em fim. 

Mas, tal preceito não se encontra cm Jegislao;-üo 
a.1~u.mn, asseverou. igualmente S. Ex. Senhores, o 
nobre scnndor está esquecido do que tilo períeita.meute 
conhece ! Em pa.iz nenhum do 'mundo'! I Pois bem. 
pnro. nii.o ir mnis longe, aql.'d estt\ a nossa lei d•1 1875 
O que pune c!la no art. 7•, n. 1 'I A contra{ac}'ão sú 't 
Nilo, a ímit~tção dolos11 ; llttenda. o sonado : (LtJ.) 

(Depois da leit<wa) Eis nhi :- "o que imitar mnrcn. 
nlhein, de medo que possa induzir em erro o con­
sutnic1or n. 

Pa.ssemos 0: outro ponto, que este nclcn-se liqui­
da<lo. 
. o nrt. 1G m!>ndn applica~ IlS penas do codi::>c" cri­

lninnl a. quetn -nsa1· de n1nrcn qne contiver offcosn. 
I>essoal: -.o nohro Genadur enxer~ou nisto nrnn. '\'i­
ctoria sua, c doquclles qnc. como S. Ex., - •\ sua a. 
l>hrnse, sustentü.o a. bon cuusu. 

Victoria! Contra quem 'I Foi acaso o nobro scn11dol:' 
nutor dessa nrtigo'? Corri9;io coin ollo nl~1nn outro 

I do projecto 'I Não; cose nrtigo " elo proprio i'rojecLo. 
foi C01~1ccbido pnr qucn1 c ln.~'( ron todus ns f-;11l\.S dls­
poRiçl,es, o conF~c.-.;.:nintemento nllo rc1wcscntn. ncnhunu ... ·­
,·ictori .. uo illust.mdo colleg<l. 

10 
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t. Por que, porem, foi abi incluiilo, quando o pro­
ecto crê!\ penslirlade especial para os rleml\is delictos 
1ue prevc '! Por uma raziio muito simples. O facto 
)revisto no art. -16-ti nnalogo ao que o codigo crimi-
1al pnne no art. 237, a penl\lidade que estabelece é 
'azoa,·el e justa. O nrojecto aceitou-a. Se para os 
1emnis casos afastôu-se do codigo, é por que 
>elle n[o encontrou preceito que lhes rmdesse ap-
plicar. ~(" 

Fallou S. ~x. em excesso deregulamentl\ção, apoian-
1o esta sul\ proposição em palavras de Gaston 1\Iayer, 
i.ue elevou ú. categoria de - notavel advogado de 
'rnnço. 

Jllas onde está. esse excesso de regulamentação 'I 
"'3. Ex. não o indicou, para. me convencer; se o fizesse 
3ataria. prompto. a conformar-n1e com os seus desejos. 

O processo de contrafacção, ponderou S. Ex., deve 
-ser c01n1num. Porventura o projecto creou algum 
>recesso especial para. a contraf:Lcçiio 'I Não; mandou 

:>bsm·vnr o processo existente: o da lei n. 562 de 2 
de Julho de 1850 c decreto n. 707 de 9 de Outub>:_o do 
ncsn1o n.nno. 

O projecto niio crcou processo novo. Corrige um 
erro da lei de 1875, porque o nobre senador sabe que 
o pensamento predominante a 1•espeito do processo a 
que uevessem ser sujeitos os crimes de que ella trat:L 
ioi o ilc não serem le,·ados no jury. Entretanto, ni'•o 
. hOU\'.e bastante CWdado na :fixação da pena, e elJa 
licou estabelecida de modo a firmar a competencio. 
a~sse tribunal, que niio é o mo.is proprio para conhecer 
ilcstn especie de delictos. 

Creio, Sr. presidente, que tomei em consideração 
to,Jos os pontos de que tratou o nobre senador pela 
Bnhia, e nqui concluirei. . . 

® roia•. "orrela:- Levanto-me para repetir uma 
ohsel'\·nçü.o que fiz, em nJ>nrte, quando orava na ul­
tima sessão o nobre senador por Minas Geraes, autoT 
elo prc•ject.o. Dizendo S. Ex. que o nome que firmava. 
o projecto influia para n U:scussão que tem havido, 
,11rotcstei contra este juizo, e protesto ain<la, porque, 
cm meu conceito, não podia prejudicar o projecto o 
rJomc elo nobre senailor, nem o do nosso nobre collt{óa 

.J>Oln Bnhia, o Sr. Leão 'Velloso, tambem signat:LrlO 
do prnjecto. 

Se tenho feito observações úcercn. de n1guns ru·ti­
. gos, é porque entendo dever expOr no senado ns du­
·,·jdns c1uc suscitúo cm meu espírito e no 1ncsn1o temeo 
J1l'Ovocnr explicações ela. parte do nobre senaelor, tao 
'\'er::;ndo nesta 1naterio.. 

Foi, portanto, extremamente injusto o nobre se­
nn<lor, apreciando assim o proceder elos aous unicos 

. fienndnres, que têtn totnnU.o .parte nesta. (liscussü.o, 
'-:l':>z<mJo 1\lgumas t•efiexões sobre o projecto, o no­
i hro sennilo•· pela Ballia e o orador que agora occupa 
.a o.ttcn~.ão do scnndo. 

s,•, tenho de fazer mnis um:. obser\'<LÇÜ.O. Desejo 
sn'het· do nobre autor do projecto se S. Ex. ní•o pensa 
que_ se Uc:vc lHlhlicnr a scntençn. jnlp;a.ndo o. contl'n­
fncr;ao. As lchs dn. Frnnçn., do. Belg1cn. c de outros 
]Htizes contê1n esto. obrignçlto, c os trntnc1istns justi­

. jjci;<o a providencia, üfzen<lo que isto, 1\lém ae rcs­
•peitur o principio ela exemplariclncle, tem mais a 
'\':lntngcm de applicar correcçü.o :malogn no delicto. 

~e. S. Ex. concordar cm que nessa publicação hn 
tüilhlncle , capacito-mo de que providencial'á sobre 

, este_ ponto nas emendas que offerecer em 3• dis­
cnsco.uo. 

O Sn. A>·Foxso CELSO : - Eu consi<lern.-lo-bci. 
· Não llnvendo mn.is quem perlisse a p11lavra, cnccr­

:-ou-~c n cliscussü.o. 
Posto n votos , :foi npprovl\<lo o artigo , salva a 

cmcnlln do Sr. Affonso Celso, que lambem foi n.ppro­
'\'aul\. 

Seguio-se cm 2• iliscnssi:to o nrt. 17 ao projecto. 

O f'liiCa•. ~oJ•a•t•itu-Este artigo flrn1n n con1pctcncin 
~~nrn. intentar acçü.o criminul; tol'na con1patcnte o 
rJll'0}11otor l'l;lhlico para. proceilcr, no cnso <lo n. 1• elo 
~-"rtlgo nntcr.10r. 
.... ;.~[o posso votm· por estll y:artc ilo artigo, vliltO qttC 

-- < •• - ·"·· ......... _,_,..,...., 

não reconheço criminalidade no acto de que se trata,. 
isto é~ ·em uanr em marcas de far;rica. ou com1nercio .. 
s~m. a~torisaçiio. competente, de ,:um~s, brazões ou 
d>stmcttvos pubhcos ou of!lciaes, ,1ac1onaea ou cs-
traneeiros. · 4 

Uma raziio capital leva-me a cor.testar que 'haja. 
nisto c:riminalida<le e vem a ser que, se se tratasse de 
unt onme, não seria. possível dar autorisação pa.ra im­
punemente p•·atica-lo. 

Portanto, tendo votarlo contra o n. 1• dó artigo· 
nnte:ior, não posso deixar de votar coDtra a refe:._ 
renc1a que se faz áqttelle munero no presente. artigo. 

Nii.o havendo mais quem pe<lisse a p<Llavra, nem 
nun1ero 11n.rn. votar-se, íicou encerrada a discussii.o e 
reservada a votaçü.o para a sessi<o seguinte. 

Seguio-se em 2• discussão o art. 18 do projecto. 
O ll!lr. «.lorrela :-Determina este artigo q11e a. 

reincidencia seja punida coru o dobro das penas. 
O meu fim é lembrar 1\0 honradc. autor do 'Projecto a· 

limitação que esta disposiçü.o encontra na le1 franceza 
de 23 de Junho ele 1857, a saber: 

cc Hn. reincidencia. se o r6o soffrer nos cinco n.nnos 
anteriores con.de!llnaçiio p~r um aos <lelictos previstos 
na. presente le1. " 

Ha aqui uma decl<Lro.ç<io e uma limit:Ls-ão que n[o 
deixão de encontrar justifica.ç~o . 

Nü.o se <leve reputar aue haja reincidencia senid.o 
<lepois de condemnaçiio anterior. ' 

. O nosso codigo diz simplesmente que ha reinciden­
Cla, tenclo o <lelinquente praticado delicto da mesm:t. 
natureza ; mas isto não serve para r e sol ver o caso tao · 
claramente como o faz a legislação franceza. 

Este ponto é perfeitamente defendido por escripto- · 
res ele grande nota, e c•·eio que tem por si a justiça. 

Quanto :.\. limitação do prazo, me parece que a e !la 
se deve attender, aceitando, senão o de cinco n.nnos, 
algum outro. Nesta mo.teria especial ha que atteoder 
a considerações desta ordem. 

o l'!ia·. Alron"o "elMo , -Sr. presi<lente, a liml• 
taçiio da lei :franceza, a que referio-se o nobre sena­
<lor é, sem duvida, justa c benevola. 

Niio teria duvi<la :t.lgnma cm adopta-la. a n<io ser a 
conveniencin. de unifnrn1isa.r o. legislação n. respeito· 
d? marc!'s de f_:.bric!' com a 1·ecente lei sobre. privile­
gtos de 1nvcnçuo, v1sto tJ·n.tnr de :factos iotclr&:.nlente 
acalogo~, que tem entre si intima affinida<le. Todavia, 
é mn ponto este a considemr, e a respeito <lo qual 
n:Lo tne negar~i talvez n nceltnr em 3n discussão 
algnmn. en1enda. O nosso codirro é certo que exprhne­
se de mo<lo " <leixar cluvidas ó:'ccrca ao que se de\'<L 
entender pela reiccidencio., consideran<lo-a circcm­
stn.ncin. aggra.vnntc . 

1\Ias a <loutrina tem-lhe cll\do a sua unica e verela­
deira intclligeJlcia: diz-se hn.ver reincidencia. sempre 
qne. c delinquente tem sido contlemnado l>Or rlclicto 
da 1gnn.l nnturezn. Se não hn. julro-atuento, ur~o póilt: 
hn.Yer a rcincideocin. 0 

E' neste scntiilo qué o projecto elevo. no dobro a 
pena licla<lc. 

Como nü.o :foi votaclo o nrt. 17, pnrccc-mc qnc não 
estarei feira Ja ordem <li<cnilo que o hoururlo seuurlor 
é c.ollc•·cnte com seus princípios combntenilo este 
nrtJgo. 

S. Ex. pensa nüo ser crhne o uso de LrtLzúcs e 
ele nrmas cstl•n.ngeit·ns nn.s ma.rco.s induRt1•ines sern 
a.uto1·isu.c;•i:l() Côln}H::tentt:. 1\Ins o f'ennUo votou v nrticro 
estnbt:lct!cnllo que hn. c,·hne nesse fu.t:to, o llesr]~ L,7.'·o 
ó pl'e'Ziso .inUica1· qucn1 lJOssa contra· cl !c ror.ovuc~1· 
n ncc,mo l cgnl. 

Não hn. nnlln. no projecto que autol'i~c o 1Jonrndo 
scnuUor n dizer que pcrtlllt.t.e n. J!l'Htil.•o. do 11111 
crime. Declaro tillC nllO compl'uhciH!i n. S. Ex. neste 
ponto. 

!\ão bnvenUo 111nis cjucrn pelli1:3.~0 u. pnln.vro., ncn1 
nun1ero pu.rn votar-se, lcon encl!rl'n.rla. a diacussito e 
resel'\'i\iltt" votação pm·n. " sessão segninto . 

Seg\lio-se em 2• ilisc\l•si•o o nn. 10 tlo proj~cto. 
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SESSÃO EM 10 :DE .A.eDS'?O DE 18SS 

•.penas niio ioentiio os delinquentea ela sntisfaniio do mcrcador1as ou productoa; -- -- .. 
-damno causado, que os prejudicados poderiiÓ pedir " 4.• Apprebensão e deposito de mercadorias o~ ( 
•.por acçiio competente. " productos re,·estidoo de marca. fnlsificnda., imitada ou! 

A. acção competente ·é a civil ordiaaria. Este que indique falsa proveniencia, nos termos do art. 8•' 
.poato parece dever ser mociificado no sentido do n. 4 . 
. art. 16 fta. lei frn.nccza. que, reconheceaio a compe- " § L• A apprehensiio e deposito a.J tem lugar 
tcacia <io tribunal civil, comtuào 'declara. 'l"e a. a.cção como preliminares da acçiio, ou no correr della, fi.:.. 

-deve ser summaria. Com applauao olos commenta.cio- cando de nenhum etreito se niio fOr intentado. no prnzQ 
.-res d:. lei tem aiil.o por elles repetiilas as palavras do de 10 dias. · 
·.parecer da. camara sobre este poato. São estas: - " § 2.• Os objectos o.pprebendidos servirú.õ para. 

" A m:>.rca de , fabrico., ou de commercio, é uma garalltir a etfectividade do. multa e indcmniso.ção da • 
propdeda<ie : é, pois, aos tribunaes encarregailos de p1ute para o ctne seriio vendidos em hasta publica, no ' 
"preci<>r :ts 'lne~tões de propriedade que cumpre en- correr do. acção, se facilmente se deteriorarem, ou DO. I 
.tragar estea ple1tos. execução. u 

« Motivos de# celeridade e de economia inftuem O n. 3 trata d11. destruição das. marcas falaificadas ,· 
par:> que eotes negocio& sejiio julgados snmma- ou imitadas nos volumes ou objectos que as conti- · 
ria mente." verem antes de · serem despachados ·nas reparti-

Pelo systema geral do projecto podemos dizer que ções fiscaes, ainda que estra"'ados fiquem os en-· 
·<>seu nobre autor niio é infenso a estas razões~ volucros e as proprias merca'ãorias ·ou productos. ·: 

Penso CJ.Ue, em vez de acciio comp~tcnte, se de,·erú. Niio vejo ra;<ão para que só se trate da des- 1 . dizer acção summaria. • truição das marcas fnlsifico.das ou imita.dàs noa ; ., 
S . volumes ou objectos que as. conUverem. Por que não se \ • •r. A••••• CeJ•o •- r· prealde'lte, a indole ba. de proceder do mesmo modo se vierem as proprias ~-: .. 

. do. legislação franceza é diversa da. nossa; não pode- marcas falsificadas 't E' facto commum virem de fóra:l 
tnos, p&is, aceitar todos os seu• preceitos. marcns falsificadas sem se acharem applicadas avo- t•· 

Entre nós a indemnisação do damno ca.usado pelo lumes ou objectos. Que ra.zii.o poderá. haver para '!,UeJ', 
.. crime nadn tem com o jttlgamento deste. As duas se proceda.. na alfandego. de um IUOdo se Vler . 
·'l,tleatões ventilil.o-ae em JUizos e processos difl'erentes. a. mercadoria com marca falsificada, e de outro, a& 

Oom eft'eito, ni<o sou infenso, como ponderou o vier simplesmente a. marca falsificada. 't 
.nobre senaior o. que se aclopte o proceseo summnl'io .'\s hypotheses deve 111 ~er reguladns da. mesma;",' 
-ccmunercial, para as acçõeo creadas pelo projecto. mnneira; 0 que cumpre é regula.-las bem. 

!'ara o caao de indemnisação, porém, nõ.o me pa.- No § 1• se cliz que o. apprehensii.o e deposito só ( 
recc que seja elle o maio conveniente. tem Ju~ar como preliminares da ocção ou no correr 1 

A fixação do damno demaada alta indagação, deli a, ficando ele nenhum e !feito se não for intentada • 
.exige exames, averi:;uaçõeo, que se niio podem fazer no prazo de 10 ilills. Esse prazo parece curto: o de­
f~~oei:lmeute nos prazos breves, ou dilações curtas da linquente póde ausentar-se depois da o.pprehensão. 
a.cQ.iio aumm.aria. comn1ercia.L ' 

Julguei mais acertado aeguir a regra do direito O f,\ 2• tÍ a.ssim concebido' «Os objectos appre-
civil. onil.e a .acçiio de iademnisaqão é ordinaria, pro- hendidos se1•virão paro. garantir a- eft"ectividad" da. 
,porcionanJc, ás partes amplos meios de defesa, para multa e ind~mnisação da parte, para o que serão Í 

- d d' · f · t l ·, - d vendidos em hastn publica no correr da acção, se.. 
suateat~tçuo o seu ~relto e per et a e L\Ch•IIÇilO. o facilmente se deteriorarem, ou na e::teCtt~ão. » Este\ 
juizo> fi T 

E' 0 que tenho de observar sobre 0 que d.iue 0 para,srapbo necesaita de alguma modi caçiio de re- . 
. nobre aean.dor. aacçao, pois que, como se acha, permittc que se 

vendo. em basto. publica um objecto como foi o.ppre-1 
hendido ; mas bem se vê gue tal ni'.o põde ser o. 
pensamento cio nobre autor do projecto, porquanto a.;' 
razii.~ que autorisa o. npprehensiio é justamente a. que'. 
proh1be a venil.a. 

O 8r. Correia •- As razões que acaba de J.>rO­
dllzir o nobre senaolor nã.o deix"-rão ele ser CODilde­
raclas quantlo ae tratou deste asaumpto em França. 
Mas ~revo.leceu a. opiaião de que a acção para ladem­
nisaçao aeve. neste caso, ser summaria. Não forã.o 
·essas razões j ul::;adas ele tal importancia que deves­
sem prepon<lero.r sobre as de celeridade e economia o. 
que, na materio. 'l.ue nos occn!'a, muito importa o.t­
tender. A. quest11.o que mottva a indórun1sa.çii.o j.:i. 
f.,i apreciado. no processo cdminal : e para fixar o 
qua<>tum da indemaisayão não ba. necessidade de utna. 
ac,~ã.o orclinaria. Eis porgue me parecen precisa. 

.::~. decla.rnção de ser su1nn1n.ria o. acção : declaração 
que ta.mbem serve paro. torn11r ma.is barnlcnico o 
J.>rojecto. 

O Sn. AF>'<>:Seo CELSO: -São pt•ocedeutes as razões 
elo nobre senador. 

N:i.•' b:Lvendo mais quem pediuo n. palM•t·n, nem 
nttlllero pa.r::a. votar-se ficon encerrada. n. cliscnssüo c 

:reserva.du. o. votaçW.o para. a aossU.o seguinte. 
Seguio-se cm 2• discussrto o artigo 20 do projecto. 
o l!h·. ~ora•cla · - Este artigo é muito impor-

tante : . 
" ll.rt. 20. O interessado poélerú. requerei' : 
" l•. llusc:L ou vistoria. p11ra verificar n existenein. 

tle marcas falsificadas ott 1mitadu.s, ou de mercadorias 
ou productos qtte as contenbiio ; 

" 2•. ll.pprehenorto e des_trui~·üo de marcas fnhi­
ficacias ou tmitnclao nas oflicinas em que se preparão 
oll ot~de quer :jue sejiio cacontradns, antes de tttilisll­
do.s para fim crhuhloso ; 

" 3.• Destrniçilo das marcas f1\lsificadns on imita­
<ht.s nos volumes ou objectos qne ns contiverotu, nntes 
de aercm <lcspacluo.dos nas repartições fl~c11es, nindl\ 

Eu entendo assim : que, antes de se proceder ú. • 
venda., serão rlestruidas as marcns falsas collocadas · 
nos objectos. 

Mas attenda.-se {L redacção do artigo ; ver-se-ha. 
que é neccssaria alguma modificação para tornar bem · 
claro o pensamento. 

o s.-. -'.lrODNO (;eJ .. o : - Sr. presidente, niio pa­
dece o o.rt. 20 do defeito qtte o nobre senador jjulga. 
nelle existir. 

As mnrca.s de fabrica. ou de commerc\o, contrafeitas 
ou imitadas, cuja o.pprehensão elle o.utorisa., ni'io são 
unicamente o.s que existirem no.s ofllcinns do artista, 
enearrcgndo de prepara-las. 

Onde quer qllc cllas se encontrem p~ .1em ser appre­
bendidas ... 

O Sn. ConnErA. : - 1\Ias o n. 2• do artigo nr.o trata 
de ma1•cas importa.d.a.s. · 

O Sn. AFJ!O:sso CeLso - Comprehende-a.s ... 
O SI\. CoanEIA. :- Abi se diz- oft1cino.s cm que se 

preparílo. ;, 
O Sa. AFFONso CELSO :-Diz:se mais nlguma. coustl:( 

- ofllcinas em que se prep!lr~to, - ou O<>de que1· q<L<~ 
sejéio encontradas. 

Portanto, se alguem ma.ndnr contrafazer ou imitar ,1 
no. Europa, ou nos E•tados-Unidos, ma.rcas nqui re-' 
giotr11dlls, ollas l'od.;m, o. requerimento cl.n parto, ser J 
apprehendidns e Jestrttidas mesmo no. nl!nndega, ou .. 
onJe quer que se achem. 

O Sn. ConnEIA. : - Niio parece. 
O S11. ArroNao CuLso : - Eijt"- claramente con\-p 

• 
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:prehenilido isto nn generoliditdc dn cxpressito-onde 
:que>· que s~J<io encontradas. 

Nem seria curin1, Sr. prosiclente, qno usando de 
1:nuta. scvericlacle pnrn co1n ns 1narcns dolt)sn.s, :fabri­
cnrlns no pgiz,. d.eixn.ase o projecto. transitar livre­
mente ns qtle nos .viessem do ostra.ngeh-o. 

DJ, pois, o nobre senador ao artigo seu verdadeiro 
sentido,· que e como deixo illilicado. . 

Acba o nobre sennc1or insufficientc o prnzo de 1 O 
di os, pura que nparte, que requeira a apprehcnsiio e o. 
depnsitn, intente n rcspectivn acção. l'ois bem; au­
.gmP.ntemo-lo. 

Bn,t.ii.o 30 dins 'I ( O Sr. Correia fw:: signal af!i.1'­
<mativo:) Mandarei n emenda.. 

Confcsso·qnc niio comprehendi ontra. duvldn do 
:nolHc »anadur: é n que se refere ú. vencln. etn hasta 
publica dos objectos npprchcodidos pa!'IL gnruntirem 
~ e11'cctivicb.de da ntultu. e du. iadetnujsa,(Ü.O. 

Como se os rna.nda vender, pel'g'tlnton o nobre sena.­
aor, se o motivo que justiftca n a.pprcbeneiio oppõc-se 
á venda? 

O Sn. Connllu.:- A minha duvida é se o projecto 
permitte ser vendido o objecto com n mnrca. 'l 

O Sn . .A.FFONso, CELSO : -De !úrmn nl:;,•nma. Se o 
projecto mandn destruir a. mnrcn, como poilet·iu uu­
'tori.<nr que a mercndorin fosse vendida conser­
~·nndo-a 'I 

O Sn. ConnEIA: -Foi por isso qtlc impugnei a 
Tendu. Póde o artigo set· entendido diversamente. 

O Sn. AFFONSo Cer.so :- Nii.o ; nté porque esta 
aisctlss:lo será o seu na.turnl contmento.rio. 

.A destruiçüo <la murcn niio tirn à mcrcndorin todo 
o seu valor. A vencl.a., nos casos e tu que o nrtigo a 
:p<>rmitte, é de utilidncle pnra o proprio dono, porque 
a.não ser assim, e conforme a naturezn da n1erco.dorin, 
póde elln cstnr completamente inutilisada quando 
cllcgnr a questii.o n seu tel'mo. 

.Apnrnde, porém, o preço, se o dono é o vencedor 
]et":tnta-o; se condetnna.do, a. execução renlízn.-se 
:mais facilmente •obre cs•a quantia liq11ida, do que 
sobré qllues'luer outros bens, que houvessem de ser pe~ 
:nhoracio s. 

O Sn. FEnNANnr.s n,, Cusi!A :- Peço liccnçn pura 
umn pergunta. Desde que se apresente a pnrte rc­
g_uercndo, põc.1e-se, sem acr.ão, obter n. n.pprehensüo 
<lo objecto c a inntilisn?üo'dos cnvolncros, etc ? 

O Sn. AFFe:-;so CELSO : - Sem <lu vida, desde qno 
o rec1uerimento fOr devidamente instmi<lo e se obser­
·vem as diligencias exigidns pelo projecto. A nppre­
:b.cn-=.i~o .; urn~ medida. a.ssecurtttorln .• 

O S:t. FE!IN.t.NDES nA CuNliA dú. out1·o upnrte, 

o 8r. 1Fernande11 da Cnnha tem ac~mpanhado~ 
os debates o vê no projecto um complex" do dispo~ 
sições qne nbrtLnge umtL legislaçii.o extensa o compre-, 
l1ensiva de tod" n mntorln, <lescle a definiçiio·da 
mtLrca de fabrica ·o de commercio até as fórmnlas ga­
rantidoras c!a proprieclado industrial e mercantil ·Nilo­
deseja o oradot· mandllr cme>1da "!UO perturbe o sys~ 
tema harmonicnm·ento phtneailo pelos honratlos sena­
dores qué o elabot·~riio; mns níio p.>de no discutir-ao·. 
o. nrtigo, ora. em dcba.te., calar n.lgttmns ollservaçt"ie& 
que clle suggcrc. · ..• c· . 

Entende <jtlc, !egislnn,dc-sc cm 1uaterià' assá& dif­
ficil e gernlmente de•conhecida no paiz, conviria pro­
ceder coJll discreta. lentidti.o., com escru.pulo, -com. 
profundo estuclo elo nsoumpto e grande sohrtedaile no· 
cstatuir ns pcnRiir1nr1cs. · • 

Oa actos fl'nncamcntc dolosos, a.s iro.ndes commer­
cines bem c.wactCl·isudns jó. tt!m nn Jegtslaçii.o crhni­
nnl c commct·cinl <lo puiz penns bastl<nte pesadas ; 
nü.o hn, portnoto. nccessidndo de exagerar as peaali-. 
dnc.lcs •·cln.ti\~ns a cl"in1cs q ne têm, é: certo, ouo. origem 
no dólo c nn :fraude, mas cujo. essencin estó. de 
certo modo nu vnriedude e multtplicidnde das trans­
ncções mercantis. Pnm estes n peno. de priaii:o, sobre­
tudo, dc\·clra. ser omittida., dando-se nntes preferencia­
ó.s multas. 

Fnz o ot·ndor sentir a tal ou qual contradicção em 
que incorre o projecto quando, no art. 9•, reconhece 
perigoso deferir nrto só '' juntn commercial mas ao 
juizo COlnmcrcin.l julga.r quem le~itimmnente deve 
usar dn m<lrca sobre que se eleve contestação; ao· 
passo que no nrtiao en1 discussão, o 20°, ordenando 
diligencias que cleVcn1 ·e!l'flctttar-se talvez com enor1ne 
gr::~vnnJe. de cotntuercinntes e inclustrin.es, entrega. 
tnc.lo isto {;. noção stnnnlarisshnn ele un1 processo ndmi­
nistrnti v o fiscal. 

Pre,·õ o orador que desse artigo resultar.íõ innu· 
meros processos e q11e com. elle se perturbar&\. a disci-
plinn c regímen dns alfandegas. . 

J.!:m u1n de sells nt.un~ros, o 2°, o artigo em 
:liscLt&siio a.utorisn a.- npprehensão on destruição de 
mnrcns b1sificndns 011· imitadas nas officinns em G[Ue·. 
se prcparl'Lo, ou o~atla qncr quo sejüo encontrael.os~ 
mesmQ notes de serem utilisadas piLra fim criminoso. 
Pune, pois, o projecto o act.o preparntorio, n intenç~o 
c1e dclloquir- e nada mais perigoso~ nem mais con­
trario nos stLOS principios elo direito criminal. 

Recein o orador que com esttts c outras disposições. 
venhn n soffret• o direito de propriedade em nosso 
paiz, onde j{• não pouco é elle menoscabado : -mas 
cinge-se ÚS pondernc;ües que :ficão :feitas,. pois <le 
nenhumn fórmn desejn demornr a-passngem do pro~ 
jccto. pluito bem!) ·-·-· 

Foi lidn, a.poiadn e posta. conjunctnment" el"l cl•~­
cussü.o o. se!:;uinte 

Emend~ O Sn. AFF<>NSO Ce1.so : - O projecto não iimovn ; 
m:UJtem a esse respeito n doutrion da lei de 1875, 
c?rrigindo, porém, ns dcficicndns de que rosco- " No urt. 20, ® 1•, cm vez do prazo de 10, dign-se 
1ut-sc. -30 üius. -AffJn•o Celso. " 

O. Sn .. FEIINANDES DA CUNIIA :-;-_Só acho justn n C!D !jlr, .<:.!l:ouso cr:cB~<o: -Ouvi.com toda n atten-
:provtd.encm. do nrt. lo; l!ln.s pertDittu-, corn dlspen~a. ~ü.o o.s jl1cliciosa.'3 obser\·n~ües que fez o men nobre 
<.1.? proya c de sente!>ÇI_t do JlllZ, 1'01' um J"'"cesso ~·!~~:~-~ ~ollcgn pcln Bab!n, ítcct·c:•. ela disposição do art. 20 • 

. 
JllStra.t.Lv~. SUlnmnrLs~Lmo~ n npprc!lensuo e. clcstaLll,.t;o Jt.tlgo .. n1c, porétn, nutorJsado n dccla.rnr n S. Ex. 
da proprtedadc ull.teJn, c o qno nao me pnt·ece ncct~ que o projecto niio se nfnsto11 dn prudcncia, cl~t mo-
tnvcl. dernç•iio e da equidade 'JllC, com todo o ftmdamimto, 
~ Sn. 4l!'FO:'so Cer,so : - Pcrdôe~me V~ Ex.; o S, :C:x. entende nece~snl'ias sempre, e especinlmentc 

proJecto nu.o dJ.spens,\ n provo. da. cont1·afa.cr;uo; antes cm n1nteria. criminal. 
~ exige, qna.nao. c}otermina. qtte a. petiçf~o seja nco111- 0 nobre s~nn.dor terin 111'uita. rnzü.o nn ·viva.cidn.Uc 
l'anbudu. du. certldo..t.o do regtstro. cmn que crnnbo.tett o urt.. 20. se porventura contivesse 

Desde quo o nobro ~cnndor ndmitte a "'l!J1>rebensii:o clle o '!"" S. Ex. supt>õe. · 
Jo,qicamcnte hn de concordar com !' ücatruiçiio da Inqturio S. J·~x_.: corno aut~:isnr a npl're?ensúo de 
,:mnrca. llolosll. c a. vendn. da n1crca.dorHL, nHtrcus en1 preJtuzo <~lu. pa·oprw. 1norcau Ol'ln. por um 

·.Cun1pre notar que no correr du. ncr·ü.o, n vendn só Hilnplcs prucf:lsso ndministru.tivo, indepenclentemente 
tem lu~,;nt• qu•mdo ~ genero pódo dotedorar-ee, o de sontc!l\<n do po<ler competente? Como .armnt· os 
]Ue é cm beneficio da parte, e que dtu•nnte n exc- .ispectorcs ilns nlfnnd6:;;as de tnmnnhn Ulltora11Lcle 'I 
:Jltção já ex.iste uma. sentençl\ pasoatln cm julg,tclo, Como t·cparnr o dumno quo se posa" cansar '? 

econi.lecenclo a existenciu. ela :J'rnudtl e IL necessidade O noln·e senador JnJ,i,ra em cn,.nao. Todas essas 
la indemnisaçii.o do d~~omno cauaud.,, diligencins dependem de ordem elo ~j~tizo comf!lCt'cial, 

-Nii.e ha, pois nenhuma violcncia no que dispõe o 'luando os obJeCtos que tiverem murco.a fnlst!icn<1a• 
o.rt, 20. ' 11c acharem em e~tlibelecimentos sujeitos ú sull. ju-

.> ... 
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risdicção, c de prcclltoria 110 chefe illl rcp11rtiçii.o fiscll.l, 
se ne!lll. existirem. 

_-E asa ereclltorill. .não póde ser expedida por simples 
requisiçao da parte ; o projecto exige para isso todas 
as cnutclas necessarins no nrt. 21, de conformidade 
com o qual deve ser entendido c exeéutado .. o anterior, 
que. o honrado ·.collegn acaba de analysnr. · 

E' indispensnvel tanto (>nrn n expedição da ordem 
de ~pprehe~<~o, como d~ precatoriu: .J•, que o. parte 

. exhtbn. certtduo do regtstro da. mnrcn, cm visto. elo. 
qual se póde :facilmente o.verip:uar do. cxistenCia ou 
não de contro.fncçüo ou imitnniio dolosn:· 2°, que se 

. observem as formalidades dos nrts. J 89 n· 202 do 
.. cod~go do processo, sufficientemcnte gn.rantidorns con­
tra quo.lqner violencia mjustilicnda; accrescendo oue 
~indo. póile o jniz, ... se julgo.-lo conveniente. orderlnr 
.q~e. preste o interessnc1o'cnuc;ilo, o que ;.u~segurnrá o. 
quem fór victimn. de a.lgu1n engano ou abuso, sntis­
.:factorio desap:gra v o. 

Portanto, Sr. presidente, a apprehens<;o niio sertl. 
ordenado. por simples despacho do chefe fiscal, sem 
indagnçúo prévio.. sem infor1n_n.ções e como proviflen­
cia.. a.dmicistrnti:vn. Effectttnr-sc-ho. :r .. ~r dr:libet·nçü.o 
do JUIZ competente, J>recedendo a• clllif(encu•s possí­
veis em casos taes. Quem fOr innocente ní1o sotrrerú 
prejutzo sem indemnisaçii.o. 

O SR. F"RNANDES DA CcNnA :-!vias naga. o dono 
dn mercadoria armazenn.gem pelo deposfto 'l 

O Sn. AFFONSO CEr.so :-A armazenagem ser{• pa~a 
•. por quem retirar ou promover a. retirada da merc'i:.­
: aoria. Pelo dono, não se verificando a cxistencia dn 

frnude; por nquelle que lhe propuzer ll ncçiio e tiver 
requerido. ns aHigencio.s, no cn.so de serem vendidas 
as mesmns mercadorias, ·como o projecto permitte. 

. Quem quer, porém, que n pogue ser{t dep01s iodem..: 
DJSa<lo pela parte adverPa. lJo.r-se-ha com ellns o 
mesmo, que com as custas dos processos : n oartc 
vencedot·a cobra da vencida. o que ho,wer despen-
dido. · 

Jtl. ponderei no nobre senedor que neste ponto, o 
proje<:to. a penes melhora ns providencias adoptadas 

•%!" le1 vtgente. 
-: Segun.do, os artigos 10 e 11 desta, n apprehensiio c 
o deposito, assim como n. destruiçü.o · do.s mnrcns con ... 

' trafeitas ·ou imitadas têm lu10nr, em virtude de pre­
. cataria da junta ou iaspector1n do commercio, a que 
•fOr submettido o reqí1erimento do interessado. 

Mns:, a lei só nertnitte essas nrovidencío.s relntivn­
.:mentc a. mercadorias estrangeiras, conti:lnclo marcas 
. coatrnfeitlls, ewistentes nas alfcmdegas, sendo mani­
festo que nã.o hn. rnzüo pnra. recusn-lns com t•e:ferencia. 
:a quncsg_ue1· geccros, nessns condições. nncionn.cs ou 
estrangc~ras, onde quer qtte ellcs se achem. 

A. lei niLo as fazia dependentes, senii.o da exhibiçii.o 
ao registrO t.1a. Ularcn.: O projecto exige 11':nis nJgttmO. 
cousn , como aclmn. disse. E' ~ pois , 1nnis prudente e 
cauteloso, que n lei em vigor. 

Devo aindn ponderar no nobre seuedor, que se 
esta lei j•\ é rigorosa. em si, mttito mais o é rela. 
intt;lligencia que nn pro.ticn deu-lhe o governo im-

·.:Perml. -
A Junto. commercinl desta cOrte consultou-o nos 

eguintcs termos : 
« Pelo art. 11 da lei n. 2,682. ele 23 do Outubro 

ae Outubro de 1875 a npprPbeusiio e deposito <lo 
prodtlctos com n1nrcns contrnfeitns 011 in1it.adns do­

·:pendem de decisi•o das jttntns ou inspectorias com­
... mercines, que substitniriio os tribunncs e conscrvnto­
·.rio.s do commercio. (Decr. n. 6,386, do,30 do Novembro 
'.:'lo 187G, 1wts. Go e 15.) 
'; " NiLo existindo regulamento pnm n execução da 
·•il.itll lei e convindo fixar. regras sobre n<ltlellc n•­
~ sumpto, nttentlt a stla hnportnncia, tenho n honra 
'àe submetter ;, consit1ern<;~üo de V. Ex. ns que•tõcs 
seguintes : 

(t t.a Púde-se c~,ncedcr n a.pprohensii.o e cloposito t1o 
•.taes productos, imlependentemente do. prova ele ter 
-osido llll blicudo o regist•·o dn m!lrca pelo seu pre>prio­

. tarlo n.o jornal dos actos offici11.es, como determina o 
.nrt. 2° C! a dit-a lei 'l 

;or2.• Ese~< publicayüo, além de conter as <leclnraçõos 

con,tn.ut.c:; do registro uu::; tenuos do a.rt. 4o, deve· 
ser ncompanbndll da gravura ou desenho da marca '! ~ 

f( :3.A .A quem compete nutorisnr a. npprAhonsíi.C? 
qun31tlo estll ~i,·er de ~nzer-se em clist;icto diverso do' 
do. Jnntn. on Inspectortn. onde se reA"tstrou n. rnnrco.. y-· 

" 4. 4 E' admtssivel n o.pprehensão de productos-
com n. .mnrcn. dê ontren1. não coatrnfettn. nem imitada.,· 
mn1:1 app1icnda. dolm·nmente ? JJ . 

p~,r o.viso elo rnini~terio do. ngriculturn ae ·10 de· 
Abrll de 1883. o governo •·esr::ondcu-lhe assim : · . 

cc 1. 0 Que sendo muito c1nrn. a. disoosiçü.o do. nrt. 2° 
?a lei !litnda, niLo póde entrar em du'vid~t .o direito da 
JUnta. de conceder a apprehensiio o depoSito dós pro­
duetos contrafeitos ou imita~los, _ de•de que o inte­
res,ado provar que fez a pnbhcaçao dn sua mnrcn de 
fnbricn. ou de co'nmercio, coJno exitte o citndo nrt. 2o, 
devendo esta .publicnr;iio comprehe~clcr niio sómente· 
a. descripçli.o, 1na.s níndn. n. propria. fórmn do. marca., . 
por Jneio de gravura. ou de!:'euho ; · ·. 

"2.• Que compete n qunlquer o.ut<>ridnde do lu~ar;,. 
mediante carto. preentoria do. junta ou do. inspect'i;ria · 
em que tiver sido :feito o registro da. mnrcn., a.ntorienr 
a app:ehensiio dos procluetos com mnrcas contrafeitas-
ou 1m1tn.dns ; -
. " 3.o Que. é ~tdmissivel n apprehensí1o de producto.• 
com a marca de outrem, niio contrafeita ou ·imUada., 
mas applicada dolosamente, porquanto o fim da, lei é 
ob.•tar a usurpctçüo da prop,·iedade alheia. " 

Portanto, j:í vé o i.Jlt~strudo sennclor ·que o projecte> 
OCI':lteln melhor o d!re1to das partes- do que n legis­
la~ao actual. . 

As medidas que estabelece nii.o silo novns : o nobre 
senndor sebe perfeitamente qtte as nossas leis crimi­
nnes permittem n busca e n. npprehcnstio dos instru­
nlentos do crime, nssim cotuo dos objectos sobre que 
elle bajn recnhi<lo ; e nunca vio-se o.lii umn violencin. 
ou at·bitrnriedade, s:tlvo deixando de ser observadas 
n.s pre~cripções 1egnes. 

l:eleva ponderar ma.is, Sr.· pl'P.Sidente. que se o. appre­
bcnsiio e deposito podetn e devem ter lngar, como nlc­
di<lns nasecurut')rial:', e o.ntcs de intcntttr-se n ncçüo 

. comlletente, n dc::strnicü.o ela. nHlrcn. não estlL no n1esmo 
cnso. Sú depois de decididn. a qnestiLo, é liclto uo 
juiz dccretu.-]n, scaclo reconhecido. o. contrnfncç!ão, c 
ctn to.l cuso, oito ha. n·cga-lo, n rneUiUn C iuteíro.mente 
justa • 

1\tias .. observou o nobre senador, de,.'retn.r n. des­
truição dtL mnrcn, ninda. que dnbi resulta nvnrin ou 
estrago pnrn. , n. n1ercndol"in é ntna. grunde injustiça, 
senü.o intc.lltida.cle . 

Não penso como S. Ex.: se a destrui?iio da merc:t 
é un1 acto ele justiço. c_ morn.lidndc, . necesstn·lo e 
conveniente, execute-se, scjú.ú quoes foren1 ns con­
sequencins. O legisl:tdor ntLO tem por ~no preocctt­
pllr-se com ellas. Desde qne pnrn. iuntilLsa•· a mrLrca 
ê forçoso da.mnilico.r n 1nercaclorla, n si proprio deve 
o clelinqnente impntar o prejuízo, orinndo do neto 
reprovado que pr~<ticou. 

A l."CproUucçü.o ele uma. mnrcn, observou o.inelo. o 
nobre scn~tdot•, púde ser o neto preparatorio elo ttm 
·crime~ mns ninc1n. nüo ê 11m critne ; e portnnto o. 
apprehensí1o, neste cnso; 6 tanto mais in.iustificnvel, 
qu~tnto póde o nrtistn estar de bon fé. 

Se o artista estiver de bon fú e puder prova-lo, n 
ncç:ü.o penal não o nttingirú. : o elemento moral da. 
criminulidade, i•í o tenho dito muitas Yczes, é indis­
:pensnvel l'''"a que haja lup:ar n snncçí1o dn lei. 

1\'Ios, 9_1.10 a. reproà.ttccfio de u1na. mnrca. registrndnJ 
sem ordetn 011 n.utorisa.ç~ü.o de quem possn lep:ititnn.­
mente usa-la, é já. ~m si um noto condemnnvol e pu­
nivel, cousa ó que se nr•o púclc contestar. 

O uobre s~nador mesmo recordou o princlpio de 
direito, em virtude do qtlal certos netos prepnro.torios 
do crimes que se planoJí10, süo do si ptm•veis. Tal é 
o. rel'roducçüo das ostnmpns rio pnpol-moedn ; ou n. 
fllbrlCO.\:i'io cln p;nzlÍCL. Qne~n se entrega n esses tra­
balhos, niio pódo cstm· de uoa fé por vin do regra, 
desde CJUe n lei os probibo ; 'l•lem os oncommcniln 
ni'io púdo tCw lu., visto ni"'LO pvJcr usn.-los legitima.­
mcnte . 

O nrtista n quem so encommenda n reproducçiio ele 
umn mnrca do fubrica, <levcndo saber que, cm deter-

·:.:, 

·...,'< 
'-.;._; 



7S SI!:SSÃ.O EM lO DE AGOSTO DI!: l8il'ó 

rttina.dos cnsos, essa. encommenda l'óde coostituir um 
criLne. nii.o deve aceita-ln aem verificat.• primeiro se 
quem a fez podia. fazó-ln. 

s., ha. :~.bi simplesmente um neto prepar&torio de 
futu1·o delicto, elle entra na classe dos que podem ser 
}lt~nidos, sem ernbnrgo de não realizar-se aquelle 
crtme. 

·o Sn. FEnNANDEa DA. CuN•A.:-0 •·egistro é quem ha. 
de dizer se quem fez a encommenda póde fa2:ê-ln. 

O Stt. AFFotuo CELSO :-Exactameate, e niio hn 
.rcprt>ducçiio ou imitação criminosa, seniio de marca 
registrada. . 

O Sn. FEilNANn•• DA. CuNHA :-Tenho muito medo 
<le pnnit· por prevenção. 

O Sn. AFFO,so CELSO :-Tum bem eu o tenho; mns 
na hypotbese figttradn, niio se pune po1· prevençiio, 
-cohibo-se a. violnc;iio da lei já. ''erificada.. 

Sr. presidente, explicado assim o artigo em ques­
tão, e reconsiderada a ma.teria pelo illustrado se.na­
dor, acredito que S. Ex., convencido de que não são 
fundadas a.s npprehensões que nutre, aliás tiio rcspei­

, ta~·eis, não lhe l·ocusará seu consciencioso \"Oto. 
Não havendo mais quem pedisse a. palavra, nem 

numero para votnr-se, ficou encerra.dn a discnssão e 
reservada a votac;iio para a sessão seguinte. 

Seguio-se em 2• discussão o art. 21 do projecto. 
O Sr. (lora•ela - Diz este artigo : " Qual­

rper das diligencias do artigo antecedente será orue­
nada ou depreenda pelo juiz do commercio desde q no 
a parte instruir o seu requerimento com a certidão da 
marca registrada (nrt. 6•), devendo, porém, no caso 
de busca observar n.s fortna.lidades dos arts. 18tl a 202 
do c;odig;o d? J?rOceS'!_O, podendo, quando julgar Con­
venl.e'Qte, e:<1g1r cauça.o. , 

O primeiro ponto cuja elucidação o artigo provoca 
é a referencia que nelle se faz aos arts. 18.9 a 202 do 
codigo do processo. 

Tendo sido essa Legislaçiio modificada gelo nrt. 10 
da lei de 3 de Dezembro e pelos a.rts. 1-0 a 127 do 
rC)l:lllamento n. 120, lia. necessidade de alterar n 
redacção para que nüo se supponhn que se pretende 
reformnr nesta parte a. legislnyao vjgcnte. 

O segundo ponto é o que se refere 4 exigencin de 
cau<;'iio para o caso de qual'}uer dn.s diligencias 
do nrt. 20. O art. 21 torna facultativa esta exi­
gencin. 

Podendo res11ltar muito prej11izo de qualquer das 
diligencias do art. 20, o que a pretendo deve dar 
meios que garautõ.o a indemoisação da pnrte lesada, 
se se '\'Crificnr que n diligencia :foi indevidamente 
requerida. 

Th·cmos nesta cidade um caso a que cumpre atten­
der neste n1omento. Reqncreu-se uma busca indevida, 
e o industrial, contra. quen1 foi requerida., soffreu 
grandes prejnizos. A nccusn1•ilo foi roconhecida in­
~ustn ; n1a.s, qua.ndo se tratou dn. inde\nniso.çiio, o in­
<lnstrinl nr,o teve como torna-ln efiectivn, porque o 
accusador esta\'11 na Allemanhn, apenas tinha um 
ngoote no Rio de Janeiro. Tornando-se preciso inten­
tnr n nc~ão na Allemanba, o resultado foi que o 
indn~tri11l ficou com o prcjuizo ; 11ão tBve como 
repara-lo. 

Em outros Estndos não s.:: concede o rntlndndo de 
lmscn nll da apprehensito contra um industl'ial, sem 
que o denunciante Oll nquolle que o requer deposite 
n qunntin ocplivnlcnte lt. inden1nisn~·ii.o ::L que pódc 
aer obrigado, se n <lenuucin fór iojustr. on blsn. 

QLto inconvcnionte ha.'\·cro'a. cm tornn.r obri"'nto"rin n 
Crtur,·ão '! Se o que formulo o. nccusaçüo ~ fuz ele 
modo que clht lltLO possn deixar <1e se1· julgniln pro­
ccrlcnte, nnnulln ... sc n. cn.ucüo; 1nas, se so -vcrilicnl· 
que n nc.cusnç·.ü.o ú falsa. ~ iníunda.tla, n cnur.lio gn.­
rn.n.l~ no 1nllnstrinl o. rcpnrn\·.iio do prejuízo qÚc ti\'cr 
nonnrlo. 

!•.1.t:~s srto ng ol,servu.c:-.ü~s que, solJrc este nrt.ip,·o, 
OnJ~HL<.. t.. 4'4toalarecidn. ur,rechv:rw do nob1·o uutor do 
prr·J~cto. 

o 8a•. "'••••• Clel•o • ::_ Sr. presiaente, . au~ 
foriio as observações feitas. pelo meu _illustrado col:.,; 
lega <lo Paranú. ú.cerca do arti~o em di~c\\IBiio. • 

A primeira consiste no aegumte: O nobre senador 
lembra. que os a.rts. 189 a 202 do codi:::;o do processo. ! 
foriio ·modificados, não só pela. lei· de 3 de Dezembro~ 
de 18"-t, seniio ta.mbem pelo regulamento n. 120 da 
31 de Jane!ro de 1842, ~· conaegninte!"ente, qu.e me- . 
lbor será. d1zer-se- serao observadas ns formiiladadea .;;. 
da ~egislaçiio vigente-, do que-os nrtigos· taes do • .. 
cod1go do processo. - i 

1\Ins ell obser\·arei ao nobre senador que, nem a lei-i 
de !S'Õ I, nem o seu regulamento revogúrão aa dispo-·' 
s!ções d'? co~li,?;O do processo nesta parte. Ao contra'-4 
1'10, uonfirrnaL'"o-nas. c~nsiderando-o como base das·, 
diligencias de que ahi se trata ; do fórmn. que sempre ·~ 
que ? legislador tem de referir-se a ellas, em lngar ' 
de c1tnr os art~. 10 dn lei de 1841 e 120 do regu1à.- .: 
mento de 31 de Janeiro de 1842, menciona os arts. 189 : 
a 202 do codigo do processo. 

P~•· exemplo, no regulamento expedido para exe­
cu~ao da. lei sobre privilcf'Y'ios de invenção, o nobre 
senador encontra. o segui~tc : 

"Art. 69, 2• parte : Nas buscas observar-se~hio, 
as formalidades do codigo do processo criminal';.' 
arts. 180 a 202. » 

As formalidades assentr.o no codigo do processo·:-; 
foi elle qne ns creou, que estabeleceu ns condições· 
em que deverião ser preenchidas: o. .lei e o re-l 
gulam~nto posteriores não as alterári\o. Todavia,;• 
cn farei a correcção qne o nobre senador indica, se4 
S. Ex. cntenuer que assim a disposição ficará. mais' 
claro.. 

A segunda observação do nobre senador foi esta : , 
S. Ex. 'Juer que nenhuma das diligencias autorisada.s · 
pelo artigo 20 seja permittidn, sem qne a l'arte preste, 
~a.ução. O a~tigo ex~e a ·cnnçiio .qu:tn~o o juiz· a i 
Julgar convemente ; nao a torna obr•ga.tc.rJa. 

Sr. presidente, foi tendo em vista o precedente ~a, 
qne o nobre senador se referio e outros de identico. .' 
natureza, que o projecto consignou esta disposição •. ' 
Il~as, J noo•·~ senador sabe CJlle os f_!lctoa dessa or'!e~--'_1 

nao sao rnu1to communs. ~ue rnzao ha para. ex1gtl"~ 
que preste cnuçüo, afim de obter mandado de buaca .~ 
on. de apprehensüo, o negociante estabelecido no ' 
pa1z 't · 

Niio ha nenhuma: elle '{lroprio constitue a melhor,. 
das cauções. Qne se exiJa. a caução do e•tran..: : 
geiro, qne manda intentar acção por intermedio i 
ao seu procnrador, é ra.zoavcl: mas exigi-la de. 
pessoa que reside ent1·e nós, que aqui tem bens~·· 
que aqui gere estabelecimentos commerciaes .... 

O Sa. 1!'. 0CTAVU.No: -E que tem a responsab1-·· 
lidado de seu nome. ' : 

O Sa. AF>·o~so CELso:- ••• e q•te tem a respon- · 
sabilida.de de seu nome, como bem observa. o nobre : 
senado•· pelo Ric. de Janeiro, não me parece estar no··. 
1nes1no co.so. 

Depois póde ·acontece1· que o prcjlldicudo, nquelle 
qui! rccln1na protecçü.o pura a sua mnrca, não tenha. 
metos pnrn fazer n ctLuçü.o, ficando nssim privndo 
~as garn;ntins que 11; lei prometteu-lhe, c ú.s quacs fez 
JUZ medtllnte o reg1stro. 

Eis porque não considerou o projecto obrigatoritn'l.; 
cauçiio, deixando-a ao prudente nrbitrio do 1nagis..:.• 
t1·ndo. · 

Parece-me q\te esta doutrina é melhor que o. -do 
honrndo senador. 

Foi lida, al'oiada e posta conjunctnmente em di;;- . 
cussiio, n qual ficou encerrada por falta de numero ! 
para votl\r-se e reservada. n votaçiio parn. a ~essii.o 
proximn, n. seguinte. 

Emenda ao m·t. 21 

« Depois dns l'alavras codigo do l•Nccsso- aecros~ 
conte-s~.- c l'llnis legisl"çilo vigente,- A. Celso. ,. · , 

Seguio~se el\1 2• diSCllBSÜ:O o llol't, 2~ ao !)t'O.:: 1 
jecto, - ' 

.·. 

J 
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o 8r. «Jerrel:a :-Este artigo estabelece o ae-
g:uinte principio . . 

" Sem exhibiçiio da certidão de registro·, nen./n<mtl 
aeç<i~ serú. admittida em juizo, por virtude desta lei.·, 

Fo1 creada por esta lei, no ·nrt. 11, uma nc•·;>o -
a de nullidade. Sobre ella dispõe o artigo jú. ~otado 
que : « esta acção póde ser intentada, embora o inte­
ressadf? tenha. deixado de registrar a Jnarca. ·» 

Quando tratei do art. fl expuz esta duvida, a 
desharmonia em que se acha com o arti~o ora em 
discussão. O honrado autor do projecto ficou de res­
ponder na discussão '1 üe agora começa. 

Aguardo a resposta. 
· O Hr. ~fronso Cel•e •- Sr. presidente ainda 

neste artigo manifesta-se a divergencin. cm li que me 
acho com o honrado senndor.peln pro,·incia. do Paraná 
·ãcerca do alcance ou · significa~•úo do registro da; 
n1a.rca.s. 

S. Ex. entende que o registro .; simplesmente decla­
ra;ivo da propriedilii;e d~ marca de que alguem npro­
]~rlon-se, e nno ~ttnb';'tlvo ; eu pens? que é declara­
tLvo e eoml?robat•vo, tsto é, que a le1 não reconhece 
como le~it1man1ente .nproprindn., se não a marca I'J.Ue 
tenha sido levada a registro. 

Todavia, P.o~eud~ aco~tecer . que aqne~le que exe­
cu~e essa d!hgenc1a nao &eJa _seu pr.meiro pos­
suidor, o prOJecto concc<.lc-lbe ncyuo para indemnisar­
se d~s prejuízos que lhe provenhii.o da. usurpação 
prat1cada. 
· O _nobre senador enxerga no nrt. 22 contradic~ü.o 

com esta doutrina, por defeito de redacção. ' 
A re.;tacção realmente niio é a melhor, e von mandar 

á. mesa uma. emencln corri_;indo-n.. 
Emendado o artigo, nao procederá a. duvida. do 

honrndo senador que aliás tem cabimento, concebido 
como elle est1í. 

Foi lida, apoiada e posta conjunctnmente em dis­
cussão, a qual ficott sem debate encerrada J>Or ;falta 
de numero l'ara votar-se,e t·eservada. a votaçuo nara o. 
.sessü.o seg11tnte, esta -

Emenàu. u.o u.rt. 22 

«Depois das pah\vrns- por virtude desta lei-' 
n.ccre::.centctn-se meus estns -excepto a do partV''ra-
pho unico do art. 11.-A. Celso. " "' 

SegLtio-se en1 2a di&cnssüo, n q.ua.l ficou se1n debu.te 
encerrada, por fnlta. de numero para vot;u·-se, e re­
servado. o. voto.<,~Ü.o pa.rn. a. sessüo seguinte, o nrt. 23 
do projecto. 

Seg<tio-se em 2• discussito o art. 24 do projecto. 
O f!la•. Coa•reln: -Este . artigo ma. nela. que scjüo 

publicados no Diario Ofllcial os modelos de mnrcas 
estrnngeiro.s e ns ccrtidêJcs do registro ; ma.s ficou jú. 
n.ssentndo nos nrtiços anteriores, que serin detnnsindo. 
a exigencio. ela. puoliccu;ií.o dns mnrca.s .•. 

0 Sn: AFFONSO CELSO : -Apoiado. 
' O Sn. ConnEIA. :-... Olt dos modelo2; o qne entre­
tnnto de novo se estnbelecc neste a.rtigo, por isso creio 
que o nobre autor do projecto o a.lternr{, no sentido 
indicndo. 

O Sn. AFFONSO CEJ.so : - Apoindo. 
Nüo havendo mais quem podisse a palavm, nam 

numer(') pnrn. votnr-se, ficou encerrada. a. d.iscnssüo c 
reservndtL n. votn~'ii.o pn.ra. o. sessü.o seguinte. 

Seguirão-se sncccssivmnente en1 211 discussü.o, a 
qttnl Jicou sem debate cncerrndr. por fulta de numero 
pnrn votnr .. sc o rcscrvndu n. votn.yno pnrn CL seseiio se­
guinte, os nrts. 25 e 2f::i do projecto. 

Segnio-se en1 2 1~ c:liscn:Jsü.o o nrt. 27 do p1.•oj~cto. 

o ""''• Vot•r-ell• :-·Este ,wtil,(o di>. (lt•utlo) : " São 
valiUn.s ns mnt·~n.!\ rcp.:istt·nllns do (~ou.fornli<.hulo co1n 
a. lei n. :!,OS·~ <I e 23 do Ontnbro de I 87fi c scr-lhcs­
hiio u.pnlicn.veir; ns p;nrnntius nestn. conferidue~. » 

P~u·<.· ·.,,. poln. loitnra dct~to o.rtigo, que se podin 
l'llOV! :· d11\'ida snlwo n. vnlldado 1lns 1narcns regis .. 
trnL1:1.s de confot'llliUn.Uo co111. n lei o. 2,GS2 Ue 
23 do O<tt<tlJJ•o do 187::. ; mt1s tnl illtvic1a 
não púlle nppnl'eccr. 0~ rcgistt·o~ forlLo !eiLos de uc­
c:Ot·do com a lei; são, pois, validas ; e estn Yalidade 

nii~ necessita. de confirmação. Por isso creio· que <>· 
artJgo deve ser redigido <lo segninte modo : "A's mar­
cas. registra<lns de conf.,rmidade com a lei n. 2 682. 
de 23 de Outubro do 1875, são applicaveia as 'gá­
rantias nesto. conferidas. 

O lllr. ~lron•o Cel•o : - Pedi a nalavra nara 
mandar ú mesa a seguinte emenda, de -accOrdo -com 
as obser\'açües do nobre acna.dor pelo Paraná: · 

" Ao art. 27 :-Substitua-se o artigo por este : 
;;-~'s tnarcaa registradas de conformidade com a lei .n. 
~,682 de 23 de Outubro de 1875 são a.pplicaveis n• 
garantias nesta. conferidas. " · · 

Foi lido, apoindo e posto conjunctamente em dia-· 
cussito, a qual ficou sem debate encerrada por falta 
de numero para· votar-se e reservada a votação par•· 
n sessão seguinte, este substitutie> 

.Ao arti9o 27 

" Substitun-se o artigo por este : 
" _'\.' s marcas re15!stradas de conformidade com a lti · 

n. 2,682 de 23 de untubro de 1875 são applicaveis .as 
garantias nesta conferidas.-A. Celso. » 

Seguirão-se suCcessivnmeOte em 2a diacussã.o, a. 
· qual ficou sem debnte encerrada p01· falta de nun1ero 

pnra. votar-se e reservada a votaçito para a sessii.o. 
seguinte, os nrts. 28 e 29 do projecto. . 

Esgotada a hora, o Sr. 1• vice-presidente deu pnra 
ordem do din 11 : 

Voto,9ão dos artig<os do projecto do senado letra B, 
de l88v, •obre marcas de fabrica e de commercio, 
cuja discnsslto ficou encerro.dn. 

1• discnssii.o <lo projecto do senado letra A, do· 
de 188:3. sobre o monte-pio obrigatorio 

3• dita do projecto do senado letra A, de 188~. 
sobre n legitimação dos filhos espuri(,s. 

Levantou-se a sesii.o ó.s 3 horas <la tarde. 

54• SESSÃO E~I 11 DE AGOSTO DE 1885 

PRESIDE:iQU. DO SR. BA..RÃO DE COTE&IPE 

SD>~liA.uxo- Orde.n do dia - Ma.·cas <le mercu.do1·ias 
ou proàuctos. Votctçrio elos · u.rtiaos encerru.àos.­
Monte-pio obriau.torio. Approvapii.o em l• àiscusséio. 
-Le_qilima.çtio <le filhos espwrios. Observações do 
Sr; Presidente e do Sr. Cruz Mucllaào. Votuçéio em. 
3• àiscussüo. 
A's 11 horas dn mnnhit fez-se a chamada 'e acha­

rão-se presentes 31 Srs. senadores, n saber: Bnrüo 
de CoteEipe, Cr<tz Mnchnuo, Bnriio de !llnmnngunpe. 
Nunes uonçalves, I~nncio 1\Itl.l'tins, 1:Inrtinho Cam­
pos, Viriato de Medeiros, Barros Bnrieto, Conde 
de Baependv, Bl1rúo da Estnncia., Chicharro. Vis­
conde de ··Paranagtt{,, Visconde do Bom Retiro, 
Junqueira. Correia, João Alfredo, de Lnmare, Luiz 
Cnrlos, Visconde de l\I~tritibn, Saraiva., Cnstro Car­
reira, Pn~tla Pessoa., Barão de l\Iamoré, Octnvi'lno, 
Lniz Felippe, Affonso Celso, Christio.no Ottoni, Si­
nirnbt\, Ribeiro da Luz, Visconde de Pelotns e Soares 
Brandão. 

Dehdt.rúo do c01npa.recer. com cnusa. pa.rticipnda., os· 
Sra. Uchón Cnvn1cnnti, Bnriio da. Lnguno.., BuriLo de. 
Muroim, Diogo Velho, Fausto de .Aguiar, Frllnco de 
Si>, Silveirn Lobo, Silveira l\Inrtins, Hendq_ue 
d' .A vila, Pnes de 1\fendon<;n. Teixeira Junior, Metrn. 
do Vasconcellos. Cnrrüo, Antilo. Godoy, Fernandes 
da. Cunha., Cun hu. o Fi~neircdo, Josó Bonifa.cio. Li nulo 
D.tarte, Lafayet:t .. , Vicil·" da ~llvn, Leão Valioso, 
Pn<tlino <le Souza e Gomes do _'\.mural. 

Deixou do compnrocer, scn1 cnusn pnrticillo.Ua., c 
Sr. Bariio de Souza Q<teiroz. 

O Sn. Pn&SID!l~·rc ubrio n sessito. 
Lctt-se n '"ta da sossr,o nutecedente e, nii.o havendo 

qultm sobt·o c1ln. fizesse ohservnç:ücs, J.on-l::ic por np­
provnlln.. 

Con1pnrecêrii.o <lep~Jis c.lc a.bcrta. a scssü.o I.)S Sra.' 
Dnntt~s, Silvdrn. dn Moita e Jn:;;~taribe. 

-
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O SR. 1• SEcRETARio dccla.rou que niio ha.via. expc­
dicote. 

O Sn. 2• S&on&T.ARIO declarou que niio ha.via. pare-
cercs. 

ORDEM DO DIA 

:tlÂRCA..S DE F'A.URICA. E DE CO:ti~EROJO 

Votn.rü.o-se o foriio successh .. nnlcntc npprovtLdos os 
arts. 17, IS e LO dn projecto do sennU.o letra. B, de 
1885, sobre marcns de fa.bricn. o de commet·cio. 

Yotnt·lio-sc c forão ignnhnente npprovndos. sn.lvn.s 
n• emendas do Sr. Alfonso Celso, os nrts. 20, 21 c 22 
do projecto. 

Forüo tnmbem approvadns as emendas do Sr. Affonso 
Celso. 

Forü.o successivnm~ntc approva.dos os nrts. 23. 2-i, 
25 e 26 do prõjecto. · . 

Foi npprovadn a emenda. do Sr. Alfonso Celso, sub­
stitutiva do nrt. 27 do J>rojecto. 

Forüo succcssi l'nmente <tpprovndos os arts. 28 c 29 
do projecto. 

Foi o projecto com as emendns npprova.das ado­
ptado para. pnssnr á 3• diseussiio. 

ltlONTE-PJO OBRIGATORtO 

Seguio-se em 1• discussiio, e foi sem debate nppro­
'Ç'ado e adoptado para pnssa.t• :í. 2•, o projecto do 
senado letra A, de 1883, sobre o monte-pio obri­
gntorio. 

LEGITt.!liAÇÃO DE FILHOS ESPtrRfOS 

Seguio-se cm 3• discnssito o projecto do senado 
letra .A, de 1884, sobre a legitimação dos :filhos cs­
purios. 

Foi lidn, npoinda c posta conjuntamente cm dis­
cussão n. segt1into enlcnda : 

cr Onde se diz subsequente matrimonio--diga-se­
subsequente cttsnmento.--Soa1·e.• Brandão. " 

O Sn. PRESIDENTE: -Devo informttr que quando 
se tratou desta. materia. o senado mostrou desejos de 
que fosse convidado o Sr. ministro da just-iça. pnra 
n.ssistir ú. dij;cussú.o; S. Ex. nü.o íoi nindn. convíclndo. 

O Sn. CRuz llf.AcUADO (pela OIYlem) : -Este projecto 
foi dado !'ara ordem do dia no ultimo momento da 
sessão de hontem, ·qua.ndo ell j:l uüo estava prc.:sentc, 
razão peln qual nito :foi expedido o ofllcio de convite 
no S1·. ministro cln justiya. 

Niio hM·endo quem pedisse a. pnla\-rn, encerrou-se 
a discussüo. 

Procedenclo-se {, votação, foríio npprovada.s as se­
guintes emendas : 

« Art. 1. o Onde se diz :-subsequente matrimonio, 
diga.-se :-subsequente cnsnmento.-Som·es lJrmulfio." 

" Supprimão-se do pnrn::;rnpho unico, olferecido 
I'ela coDJmissiio, ns pnlnvrns-no do nascimento dos 
mesmos :filhos .-Nunes Gonçalves. " 

Addilivo , 
r' 

«Art. Nn falta do pni compete {, miti o pa.trio poder 
co1n todos os seus direitos o cbri·.,.n~õos. 

" !§ A miii perderá o patrio pod'er com todos os seus 
direitos c obrigações casando-se, ou pnssa.ndo n novas 
nupcias, ·se :fór viuvn.-Silveira 11/à?'tins. " 

Nito foi npprovndo o seguinte 

AdcUlivo 

" Art. Qttando o pa.i ou miii reconhecer soparndn­
monte um Jllho illcgitimo sem revelar no neto do re­
conhecimento n pessoa de qnem o houve, entender-se~ 
ha sor o filho simplesmente naturnl, prohibida. todn a. 
inilagnçi<o de pnternidnde ou mnternidnde ndulte,·ina 
incestuosa on sncrl1egn.-Sil·vei1·a !lla·rtins. )) ~ 

' Foi o jJrOjeclo' com llS emendas nrprovndas 
ndoJ•tndo pnrll sc1· rcmettido {t cnmnrn dos <.loputndos' 
indo antes ú. commissüo tlc rcducção. ' 

Esgotaüns ns mntc1·in:; üa o1·uem elo <ha, o S1·. lll'C-

sidcntc convidou os Srs .. senadores para se occuparem. 
com os trabalhos de sna.s comn>issõcs e deu pa.ra: .. 
ordem do dia 12: 

Trab•tlhos de commissões, 
Lcva.ntou-se a sessii~ no meio-dia.. 

.ACTA El\1 !2 DE .AGOSTO DE 1885 

PnESIDENCU. DO Sn DA.RÃQ DE CO'.rEGIPE . 

A 's 1 J. horas da. mnnhii. fez-se a chamnda e achn­
rü.o-se presentes 2(:; Srs. senadores, n sabor: Bn.rü.o 
de Cotegipc, Cruz l\Inchndo, Bnríio de ~Iumangunpe, 
Gocloy, Ignncio 1\fnrtlns, ~ Correia, ·Bnrros B·nrreto, 
Paula. Pessoa., Visconde do> Bom Retiro, Alfonso Celso, 
Conde de Bnependy, de Lnmnre, Barão da Ln"'uon, 
Vil'into de l\Iedeiros, Bnriio de Mnmoré, Viscon'ãe de 
llruritiLa, Gomes d" Amnrnl. Barii.o d!l Estancin, 
Ca.stro Carreira, Junqueira, Christiano Ottoni, Meira. 
de V nsconcello•, Luiz Cnrlos, Ribeiro dn Luz, l.Tchúa 
Cavnlennti c Martinho Campos. . · 

Deixúrão de comparecer. com causa participado, os 
Srs. Nunes Gon~a!ves. Chichorro dn Gama., Barão 
de Marohn, DiOgo Velho, Ja:.run.ril:c, Fausto de 
A,...uinr .. Frnnco ele St"t, Soares .Bro.odüo, Cctn.vinno, 
Silveira Lobo, Silveira MMtins, Henrique d'Avila, 
Pa.es de l\:fendonçn, Teixeira Junior, João Alfredo, 
SinimbiÍ, Cnrriio, Anti'ío, Fernandes da. Cunho., Sn­
rnh·a, Cunha. c Figueiredo, José Bonifacio, Si!\· eira. dn 
Mottn; Lima Duarte, La.fnyette, Vieira da Sih·a. Luiz 
Fclipl'e, Dnntns, Pnulino, Leiio Vclloso, Visconde de 
Pa.,·anàguá e Visconde de Pelotas. 

Deixou de comparecer, sem cnusn participada, o 
Sr. Bnriio de Souza. Queiroz. · 

O Sa. 1• SECRETARio. deu conta do segttiute 

Offieio do ministcrio do imperio, de I O do correnta 
mez, remettendo, em sntisfnçuo no do senado de 3 do 
dito mez, o oiHcio, documcnta.do, cm que n Illmn. cn­
mnl'a municipal declara. gunntns rezes forão nbntidns 
no matadouro de Santa Cruz. em cada um dos dez 
dias guc dccorrêt·üo de 24 ele Julho proximo pa.ssndo 
c. 2 elo cor1•entc Jncz.-A. quem fez a rcqnisiçtio. 

O Su. 2• SEoREl'ARID declarou que nii.o havia. pn~ 
receres. 

.Ás 11 ~ I• horus. da mnnhã o Sr. presidente decio.~ 
rou que nüÕ podia llavcr sessiio, por fn.ltn de qttOI'llm, 
conv1dou os Srs. senadores presentes pnra se occu­
pnrem com os trabalhos de sttns comm1ssões e deu 
pnra ordem do dia 13 : 

3• discussito do projecto do senado letra !II, ele 18-1.8, 
regulnndo a aposentadoria. dos empregados 1>ublicos. 

55• SESSÃO E!\1 13 DE AGOSTO DE 1885 

.PRESIDENCIA DO SR, D.\RÃO DF.: COTJ~GIPU 

Su>mA.RIO -Expediente - !\"cgocios de Alcohapa, na 
TJahia. Discm•so c ?'Cquerimento elo Sr. Junqucil·a. 
App1·ovado -- Dcsapropriapüo ela tel'renos perten­
centes a.o convento ela '.Ajttâa. Discw·so a ?'C(jlteri­
mcnlo rlo S1·. Junqueira. App1·ovado -- O adiamento 
ela ass•nnhlda p1•ovincla.t elo Cea•·,·i. Discurso e 1'C• 
querimento elo S1·. COI'rcia. .Appmvaclo - Ordem 
ilo dia - Aposentaclor·ia ele t!mprcgaclo.< Jmúlicos. 
Disc11rso do Sr. F. Octaviano. P?'Ojt.'t,fo su/;stitut l<•o. 
.Apnif1.dO. Discursos elos Srs. /'•uw.~ GrntçaJL,l!8 e 
Martinho Campo.<, Ficou o suústitutit•tJ .<o!JI·e a mesa 
pm·a. te1' 4" discus&üo. 

A's 11 horas dn mn.nhã a.charito-so pro<ont•Js 3'2 St•s: 
sonnclo>rcs, " >1nbcr: Bnrão de Cotngipo, Bnrão U.o l\Ia.­
nlnnguapc. Gollov. Nnnos Gonr,mlvcs, Jgnucio 1\lur­
tins. Yisconclo dÕ Pnrnnnguú. Castro Carreira, L~ti?; 
C11rlos, cl1l L(lru!lrc, Jngtt(lribe, Condo do Dnel'ondy. , 

'· 
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SESSÃO EM 13. DE AGOSTO DE 1883 st·· 

··Octaviano, Viriato de Medeiros, Paula Pessoa, Barão 
,;., T.a.;uniL, Lima Dnarte, Sinimbú, Juri'{ueira, Vieira 

. do. Si1vã, Correia, Visconde do Bom RP.ttro, Viacoade 
de MtU'itiba, Fausto ·de Aguiar, Gomes do .Amaral, 
.Barroa·Barreto, Bariõo de Mamoré, Barão de Maroim, 
Luiz· Fe!ippe, Vi•conde de !'e lotas, .Affonso Celio, 

. Silveh-a. da Motta e Uchoa Cavalcauti. : 
Deix.ú.ríio de comparecer, com causo. pnrl.icipadn. os 

Srs. Chichorro, C. Ottoni, Dillogo Velho, Sil­
veira_ Lobo, Silveira Martins, Henrique d' A vila, 
Po.es de' Mendonça, Teixeira Junior, João Alfredo, 
Antiio, Snraiva, Cunha e l!'iguoiredo, Lafayette o 
Paulino de Souza. 

_ b'eixon de coml.'o.recer, sem causa participada, o Sr· 
~ Ba,riio de Sou?!- l,lueiroz.. · , · · 

o s~ PaESlDENTE nbrio n sessão. . 
Lêrii.o-se as actas da ultimo. sessão e do din 12, e, 

·não havendo quem sobre ell11s fizesse observações, de­
·.rão-se por approvadaa. 

CÓmparecêriio depois de aberta a sessão os Sra· 
·Carrão, · Barão da Estnncia, Ribeiro dn Luz, Crllz 
Machado, Moira de Vasconcellos, Leão Velloso, José 
Bonifacio, Da.ntas, Soares Brnndão, Martinho Cam­

.pos, Fernandes dn Cunha e Frnnco de :Sá. 
o s .. .- 2• SEOI\BTA.JUO, servindo de 1•, dell contà. do 

. eeguinte 
ZXPEDIESTB 

Ofiicios : 
Doministerio dajllsti~a. de 31.do mez passndo trans­

mittindo, em so.tisfnção ú. requisição do senado de 6 
d<J mez de Junho findo, as informações prestadas pela 
presidencia do Rio de Janeiro com relnçiio á J>rlsiio 
do commendador Carlos de Lacerda, aos nssaltos dados 
ás fazendas do tenente Orbilio da Costa Bastos e te­
nente-coronel Frnncisco Antonio Lima , e ás sevicins 
praticadas em escravos dasncllas propried11des rllrnes. 
- A quem fez n requisiçt>o. · 

Do presidente da provincio. do Rio de Janeiro, de 
-s do corrente mez, transmittin_do dous exemplnres do 
relatorio que leu nnquelln datA.· perante a assembléa. 
legislativa provinciar por occasiiio da abertura da 2,. 
sessão da 25• Jegislatllra.- Ao nrchivo. 

O Sii. 3° SEORETA.RIO, servindo de- 2•, declarou que 
.niio havia pareceres. 

R&QOCIOS DE ALQOBA.ÇA. 1 NA. PROVINCU. DA.B.lUI.A. 

o Sr. Junquel .. a • -E', Sr. presidente, n favor 
de um dos mai,; dignos magistrados, que eu levanto 

'hoje a minha fraca voz. 
Nn província. da. Bahia, na. comarca de Alcobaça, 

·exerce "judicatura de direito o bacharel Joarruim 
de Mello Hocbn. 

Nesta mesmo. sessii.o já f11llei sobre ns perseguições 
de que tem sido victima nlli este digno mngistrado, 
e noticias de novas persegui(;Ues tém chegado no meu 
conhecimento. São, Sr. presidente, de ta.! ordem estas 
narrntiva.s, que animo-me n pedir n nttençito do sc­
nado'e do governo pnra q\\e cesse semelhante estndo 
de cousns. 

O Sr. Dr. Jonq\tÍln de Mello Rocha é ttm homem 
CJUO fnz honra ú. magistratura, ó 11m ruagistradc:o muito 
integro, muito intelHgenteJ um destes homens que 
quobriio mas niio torcem, o variio forte de que falia o 
'liistodador a.ntigo ; faz nobre inveja como magis­
trndo. 

No ent.-ctnnto ó mn homem destes que cstoí. so!Trendo 
perseguições, vendo seu filho ngrll'lt proccssndo, sen 
·CLLnhndo t11mbem proooss<tdo por cun•ns fnteis, de 
queatões que lhes nrmárü.o na rua, do proposito, e 
reduzido o illu.•tt·e jttiz n m'l estado qunsi de deses-' 
jlero,. O jlliz J?Unicipnl, í• !11. 'tlte d? _n~gocio, instru­
mento do torcclros, talvez, cs,;:i tlmgtndo a campil• 
lllhU. como ao uiz I , 

Trabalha-se parn .levo.~;. n~1nellc jLliz n deixnr o 
lugnr, aogLmtlo firlod1gntlS mfoL'Illll\•Õcs I 

Nito> 6 por politic<l, Sr. presidente, que estou flll­
:J:n<l~. ~úo se tra.tn tlc clcil'iies; ~ po1· \llll l'rincil'io 

de justiça e moralidade que acredito que o mini.terio · 
aaberoí. zelar, porque compete isilo o. todos U<Jnelles·. 
que se acàiõo em posiçiio tão elevada. O governo deve. 
ter isso como oeu J>rimeiro dever. O enca.rgo o altas 
nttribuiçõos do mtnisterlo não consistem no simples 
despacho sómente ; é, p~incipalmente, em velar. na. 
guarda fiel da constitlliça.o, das leis e ,do. justiçn, da.r 
prestigio as autoridades, principalmente á. map;istra-' 
tllra, prohibir (JS abusaM, estar no cimo da . columna. · 
vi.giar,do p:lra que n justiça. não aeja piaa.da. , 

'ret~ho o.q ui uma..loag_n.. carta. recente desse nu,gis­
trndo, datnda de 3 .de -Julho deste atino, contand_o_a 
peraeguiçito que lhe ·tem sido feita, o. proposito de 
uma escrava que lhe pertencia e lÍ. qual elle pretendia 
dnr liberdade, tendo-a jú. dado á mãi. Entretanto em 
um certo dia assncãriio-lhe 11ma qllestiio, seduzirão­
lhe a escrn,•a, livre já condicionalrnente. , 

N ii. o foi certamente por princípios de humanidade. · 
que ell tnllto ncato, mas p:trn crenr embaraços c ver-. 
gonhns no Sr. Dr. Mollo .Rocha e lÍ. sua illnstre c ho-. 
nestissima familia. 

Tenho certidões, em numero de cinco, provando 
tlldo quanto se fez, qunnto. tropelia. se praticou para. 
levar n. effeito o plnno combinado. , 

Não quero ler todos ós trechos na sua integra, por­
que seria tomar milito tempo no .senado; vou ler G 
primeiro •. que é ~\10 spccimcn, uma demonstração elo­
qt\entc dn que sao os outros • 

Parece hnpossh·el que. em uma comarca. .. seja. 
nssim desrespeitado ttm jttiz, e jllizperpetuo,da ordem 
elevada <lo Sr. Dr. 1\Iello Rochn ! 

O S""Vel'Uo nii.o póde crllznr os braços: precisa de 
dar Já alglltnns providencias. Niio consistão ellns em 
remover o referido honrado jlliz de direito, pois que 
os povos tomo.riiio essa medida como pun1çiio ao 
mesmo e reprov11.§i.o pelo governo de aells actos. 

N'ü.o; n remoç11.o official e obrigatorin ngor~>. serÍR. 
da parte do gabinete um acto injllstificavel e incon.o 
'\·eniente, e não creio que o fnçn. Seria dar a victoria. 
nos desrespeitadores dos mngitrados, era o caminho 
aberto para dezenas de nbusos em dezenas de co- • 
marcas. 

Devo f11.zer outro.jllizo dos nobres ministros actunes. 
Aguardemos os factos. Voll ler algllns trechos da 
mencionada carta; Niio tenho autorisaçiio pnra fazê­
lo, mas conto que será npprovado o meu procedi­
mento, em vista d1> urro-encia do caso e da nobreza. 
do caracter e elevnd'a intelligencia do autor dn re-
ferida carta. : . 

«Tendo e !lo juiz Queiroz passndo carta de liberdade 
ao escravo, que como test~>menteiro e herdeiro de 
me11 finado irmão eu possllin, sob o falso fun­
damento de não o ter ea matriculado, tendo 
ello mesmo se cncarres-ndo do provat• o con­
trnrio, juntando " certidu.o da averbnção feito. na 
mesa de rendas daqlli, da qual constu qae o escrn\'O 
fOr:~. matricul11do nn collectorin dos Lonçóes no dia 
30 de Setembro de 1872, s~b numero de ordem da 
matricllla do município 2,200, c nverbado aqui sob 
n .. 2.1, continua.va. o escra.vo a servir-me nü.o tendo 
dito a cliversa~ pessoas qne reconhecia ser liberto, e ~lle 
nü.o n1e deix.arln.; mns os meus inimigos o persua.(hr~o 
a deixar-me, o afinal o conseguiriio, libertando n 
mulher dello pelu fundo do omnnoipn9iio, a despeito 
de ter Oll, por attea~iio a elle, a t:'!iortndo com con­
diçiio de so.-•ir-nos por quntro annos, qnnndo, func­
cionando a junta clnssificndora, convidou-me· paro. ir 
dar o valor em que till'ha n dita escrava ; e fin> li­
so.dn, antes feita a. classificnçii.o dclla, ninda den: l'D 
elo prazo das reclamações, sendo convidnào poJo 
ndministrador tla. mesa de rontlns pnrt\ entt•tu Pm 
nccõrdo sobro o valor dolla, respondi que niio tínbn. 
que entrar em nccôrdo, porcJ.llO olla osta\'a forrn. 
com condi~:ão de serviços, c hz essa. declarn.,ao, qnc 
foi .averbada na mntt•icula, sendo depois " averbnçi'tO 
inlltilisadA. pelo ndmmistrador, por dizer I'JllO Oll nr•o n. 
podia alforriar, viato que ella tinhn diroito n só-lo 
pelo fundo do omnncipaçiio I 

« CotlYidado J>tUn v nrbitra.mentc juuicinl, oppttz n. 
~llspeição do jniz. j:, jt1lgn.ua pelo jui:. do dirctto <i" 
Cat·a.,•ollnõJ. c o juiz nií.o quiz cln.r pcln. snspciçü.o, po1• 
c/et·~r l"'oteacr os 'lCst'Clli<IO$. Dccltu-ei que n o ocra,·• 

ll 
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SESS.'{O .Ji:M t 3 DE .A.GOSTO DE 1885 

estava forrn. e apresentei até a carta, dechwando já 
ter sido averba.<] o. .a nlforrio. na mesa de rendas, e a 
n:ub attenderão, juiz e administrador I Entü.o nü.o 
qniz intervir na louvar;ão, sendo ella feita pelo admi­
nistrador c jniz, qne prupositul1neote nome:h·ão lou­
var}c,s dous inilnigos meus, UUl cncnrniçn.llo r Avo.­
liúr:Ü'l. a escrava por 80111 Appellei: o juiz níi.o 
Adrnittio n :tr,pelln.ção! AggrtLvci : elle ncgo11-me o 
nggavo! 'rlluo isso provo com as dQU.S ptlblicas .. 
:fórmns que o·emetto sob ns. 1 c 2. " 

A respeito ela esc.-o.vo. vou ler trechos ela mesmo. 
cartn, qne, repito, dott a. publico, porque é concebido. 
em tel'tuns dignos c severos, e é o grito da digni­
dade e da jnsta atttoridade aca.brunhadas .. 

Isso must11t a. posicii.o prccnria c melindrosa em que 
está. collocado esse digno jniz, que, tendo jú. conce­
eli<lo libeo·.lade condicional :\. sua oscra.va, paro. servi-lo 
por qno.tr•> anno•, ás nntoridadcs locoes vierão estabe­
lecer todo esse c.1nfiicto. 

.Álém disso, sea filho e seu cunhado, po1· um facto 
que se de11 nn rua, uma pequena o.ltercnção com 
tz·o.nseuntes, forr"o processados e iü.o l'esponder no jury, 
depois de. mnitos indeferimentos e perseguições que 
ti<Jii'r<lrão, e · que o Sr. Dr. Mello Rocha· expõe na 
refcyida .co.o·ta de 5 de Julho, que lllOStro a todos 
que a q uir.erem ver. 

As certiJões, como disse, silo cinco. Vou ler a pri­
mei'o·n, ficando as outras quatro 4 disposição de quem 
quizer examina-las: 

" Illm. Sr. Dr. juiz ae orphãos. - Diz o bacba.rel 
Joaqnim ele Mel!o Rocha. que, a hem de seu direito, 
precisa que V. S. lhe mande dar por certidão vc•·bo 
"'t .,,,.,.hum o teor do te1•mo de nudiencio. dada por 
V. S. l10jc. Pede a. V. S. deferimento.-E. 1:. M.­
.\Segnia·se uma estampilha inutiliso.da assim): Alco­
ba.çl1, :!G de Muio de 1885.- Joaquim de lllello Rocha. 
-Drspncho: Como pede. Em 26 de !l!a.io de 188;i.­
Queb·o:::. - Certidão : Certifico en escrivão interino 
:Lbnixo nssignndo, que revendo o protocollo de au­
.:Jicncin de oq.'hãos, nellc a fi. 7 e fl. 8 v. consta o 
termo de n.ndLcocin do Dr. jo.iz de orphiios Antonio 
Sont·es U.e Queiro~ e Azevedo 'tleln. fórma. seguinte : 
An<lioncia ext•·nordina.t ia. de :?.6 de Maio de 1885. 
jui~ de orphii.os Dr . .Antonio Soares de Queiroz e 
Aze\·cdo, porteiro Almeida. Aberta pelo toque do. 
cmnpainha. e prt;..,.ilo do porteiro; ncstu. audicncin. foi 
rcqne.-ido pelo a.dministmdor da mesa. de rendas i! esta 
''ill:t d~ Alcobnço., que com a de\'ida venia. accuso no 
caracter de representante da fazenda a citação feita 
no Do·. Joaquim de Il!cllo Rocha, para. em jnizo se 
louvar em nrbitros paro. dnr valor 4 'sua. escravo. 
clns>incadu. de nome Constança. EstG.ndo presente o 
bnchnrel Joaquim de Mellc Rocha, requereu no juiz 
que 1nandasse o. tnhn escrivão certificar se lbe ha.via. 
feito citar;iio pnro. o neto. Deferido pelo juiz, en es­
crivão ce•·tifiquci que nenhuma. citação havia feito e 
aim havia levado um ofllcio do Dr. juiz de orphãos 
no supplicnnte convidando-o pa.n.~ hoje a.presentnr-se 
cn1 nndicncin., e louvnr-se ctn nrbitru pn.rn. do.r valor 
ú sua. escrn.va. de non1e Oonsta.nça.. Reqne1.•eu tnais o 
dito bacharel 'lue, sendo o Dr. juiz municipa.l e de or­
J>h:ios ju!~ado suspeito pelo Dr. ju)• ,de. di~·eito 
de Curavu!lo.s, em todas as causas ClVets e cr~mes 
cm qne :fosse elle supplico.nto pn•·te, não podendo, 
poo·tnnto, o dito doutor ser juiz na de que se trata, 
houvesse de se declarar impedido, pnrn proscguir no 
neto de que se tmta. O j niz dcclo.ron que nlio se con­
siile•·•wa suspeito sobre l<berda.dcs de escravos, nem só 
por'lne nilo era ellc quem promovin a libet·clnde d11 es­
crava Constan\•o., do casal do dito D•·, juiz ~lc direito, 
mns tambem porque a lei lhe imptmha. o dever de pro­
tc.;or os desvalidos, e se o Dr. juiz .de direito, senhor 
da escmvo. cm ·<tuestii.o, se achava prejndicado, usasse 
dos rocursos lep:a.es. A isso replicou o Lucho.rcl !lrello 
n,cloo. que, tendo o jttiz sido considerado suspeito 
cm t•lllm• os feitos civeis c c.-imos delle supplicantll, c 
Fientlo o a~ que se trntn. um fcit.o, cmLorn scjn. relativo 
ú libco·rln!l<t, .,.;., pr.ouin ser jL1iz nollc já tendo sido 
jnUmnclo Ua fHmtenr;a. r1t10 o jnlg;on suspeito. O juiz 
ni"'Lo ntt~nrlo~l (j munclou que se prof:ieguissc nn n.vrdiaçüo 
tln eRCI'Cl.\'0. clussificn.da pelo f1uH1o do cmnncipnçílo. 
l'elQ buc!Jarol Jon<poim de M~llo Rocha foi re?uerido 

ao juiz que tnandaue c1ecl~r&r que elle juiz havia àe~· 
cl~rado que recebém intimação. da. senteaça QUe o 
julgou suspeito. Pelo juiz foi dito que rec••beu e .Jroau­
dot< qne se proseguisse sobre a avo.lia9ii.o d,. eacr• Y&. 
Pedindo o. palavra o bacharel Jc>aquim de Mello R, 
eh~. declarou que, sendo nu!lo aquillo que é ieito po• 
juiz suspeito, nado. tinha com. o neto da louva.çii.or 
para qtte havia sido pot• otücio convidado ; al6rn de 
que, a escrava de que se trnto.va estava liberta, ae­
gundo a. carta. de hberdade qne lhe pnss~>ra a 18· 
de 1-l:lnrP-o do co1·rente nnno~ cou1 clausula de servi\~o .... 
a.lt'orria' qne f•>i averbada n11 mesa de ren<lo.s de•t.a 
villn. no ilin.Jo rlo corrente. e qne, e1nbora tivesse sido· 
ella classificada pela jnntn, cnjo$ trabalho• •~ 1Ü>,.li­
solriio a 24 de .Abril, devia se1· ella exclnoda dn cbu-, 
sificn.~~H.o, segnndo o nrt.:~:! § Jn do regula.mentr, n.[). t'35 
de 1::1 de Novembro de J 872.Pedindo n palavra o ndmi­
nistrndor da mesn. de rendas, à.eclnrou que n uota 
pelo Sr. Dr .. Joaqnim de 1\Iello Rocha mandada fazer 
de nccordo com uma nota qne a eJ.Ie entregou no livro· 
de averbações de esc;·avos, que m<tdão de doonicii;o~ 
foi julgada sem etreito pelo mesmo administrador •. 
visto como sendo a escrava. classificada ·no-dia 17 de· 
Março, para ser a.lforrinda pela quota do fundo de 
emancipaçü.o, não podia r!revalecer esta u.lforrin com 
clausulo. de prestação de serviços, visto que j{~ c 
Sr. Dr. juiz de direito tinhtL sido convidado pela junta.. 
para dar valor ú oscmva.A' vista. do que o Dr. juiz de 
orphüos àeliberou que o s" administrado•· di\ l.àesa 
de renda.s se louvasse em q uern désse valor ú esc•·ava 
em questro.o. Foi pelo o.dminii;trador decla•·ado r1ue S<> 
louvava no cidadão _'>.nclr6 l\Iuniz Cordeil·o Grnuna. 
E não se querendo louvar o Dr. juiz de direito~ 
declara.ndo que não concorria com acto seu para um 
neto nullo. Pelo jttiz foi dec!urndo qne se 1ouv .. va no 
escrivão da co!lectorin provincinl o alferes Joi•o Alves 
Tourinho Bibi, e que fossem estes tntimados para 
audiencio. do dia 2 de Junho, e mandou que ·se e"pe­
disse mandado para ser apresentada a escra.-.·n ca 
referida audiencto.. E como nada mais houve, lu.vro 
este termo, em que vilo assignados o juiz, o adminis­
tra.dor, o Dr. juiz de direito c o porteiro. E eu José· 
Fro.ncise& dos Santos Boa.morte, escrivü.o interino, o 
escrevi. Em ten1po requereu o nd1nioistrador da. n1esa 
de rendas, que um dos motivos para ser declarada 
nulln a carta de liberdade da escrava, passa.do. pelo 
Sr. Dr. jniz de direito com claus11lo. de ,prestação 
de serviços por cert.o tempo, era não te•· o 
dito j11iz participado á junta, que ainda funccio­
no.vo. , e declno·o11 liberta. a escrava dia.s depois 
que a junta concluio os se11s tra.balb.os; e porq11e o 
jniz de orpbãos j ú tinha tido communicnção aa junta; 
de' q11c a escrava csta.va classificada, pa.ro. se alfor~ 
riar, niio tinha mais effeito a. Iiberda.de J.n escrava 
feita pelo senhor, senão sendo o juiz de orphãos 
ouvido. E con1o nn.c1o. nlnis houve .. lavro este termo 
em que te. dos assigoão. R e sal v o a. ent•·e!inhn na pri­
nteirn. folho. entre n ,·igesitun. nonn e n. trigoesim:t. 
linha. E cu .Tosó F•·nncisco dos Sa.ntos Boamorte. 
escl'ivõ.o interino, o escrevi. Assignndos-Quciroz.­
.Antonio Nunes.-Joa.quim de Mcllo Rocl1a..-Mi~uel 
Joaquim de _<\.Jmeidn. E nada mnis se continha ~em 
outra cousa. se decla.ro.vn. cm o J.ito ter1no de a.u­
diencia., que assim como flcn dito tal qual se a.chn no 
proprio originnl, no lJUtLl 1ne I'Oporto e Llou i'é. Nesta 
vi !la de Alcobnçn, aos 27 d ins do mez de Maio de 
1885. Eu, José Frnncisco dns Santos Bomnorte, es­
CI·ivito interino, que trm1scrcvj c nssig·no.-Joaó Fran­
cisco dos St,mtos JJonmol"le. Tem d nns folhas para 
se!lo c pa.ga 200 rs. cada uma. Al<,ol>n~n, 27 de !IIA.io 
de 1885. O cscdvüo interino. ,Jon~ Fl'anclsco dos 
Santos Boo.mortc.-D. a V. 311570. Sep;uiiLo-sa •lun~ 
.,stampilhns no vnlor de :.oo rs. inut.ilisadns n""ion : 
Alccbn~at, 27 de llfnio de 1885.-Jooó Frnncisc:o dos 
Su.ntos l3omuortc. Estavão rubricndus n~ fnllHts corn 
o. rubrica. Bon.n1ortc. Extr~hido do propl'iu Ol'lgiuu.l c 
que estú. conforu1c COl'lJ este instrnntcnto, que ent.re_ 
guei com o.qnel!e no l>rocurado•· Cl"mentino Pdxot 
da Silva qne aba.ixo âssignon. únrnvel!ns, 12 de Juo 
nho ile 1885. Eu, Americ.o \'cspttcio de Almeicln v~l­
loso, tnbclliü.o, o c~·crcvi e tLBHiA'no em llnblico -
rnzo.-EU'l tcetçuntnb~ Ua Yerdude QSt.u.va. o sig11~1 
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i 
;•pnblico.-Ant'l'ico Vespucio ele .Almeicla, Velloso-Cle­
m~ntino P~i:cot' <la Sil~·a. • 

Baota isso !'"'''" que se conll~Q" n posiçlio insusten­
: tl\vel em que.,,. o.chn o juiz <lo direito <ln cCimnrca 
, de .A.lcobnço.. 

· E' utn mttgt~a':tdo n1uito dip;no, Sr. prcaidente. 
·V. E:.:. o conhece. Ain<la ultimnmentc, faJiundo com 

n:Jguus dign_os _membro~ d? SLlpremo tr!bunnl de jlls. 
ttç:>., que prunuo e se d•st•nguem pela tnteirezo. e ele­
vaçli.o inteJiigcn•e do cnracter, elles concord•\rüo com­
migo em que. o Sr. Dt•. J. de Mello Rocha é um 

.. ma.gist1·aU.o muito cligno. 
li:nt•·etunto e esse juiz de direito que está sendo 

as•im J!t"ocesso.do pelo jniz municipo.l, o. pretexto 
dnfJ.LlClJa questão, JibertnncJo aqneJJn escrava. a quem 
clle Ft tinha <lado liberdade condicional por q11atro 
~annt.s. movendo-lhe todo esse acervo de per,.;eguinõeS 
r.o.ra tira-lo. ele seu P'•der. E' pt•eci•o notnr que o 

· tJiustrc jni?. de direito niio tem escravos: esses dons 
: ji• nli.o o eriio de fncto, e mesmo de direit.o uma. O 
,. outro só dependia da. liqnidnçiio do inventario do 
irmão ·J'ul!ecido do jLliz de direito, e entraria então 

'no ~0~0 a..: plena libm·dade. 
E é coutl'U. este .n.~hno libertndor e generoso que "se 

.levanto. a persegtuçn.o. 
Vida ptu·n, nada nch<lr~o contra elle e procurúrão 

. um preto:..:to odioso ! 
Por consequencia., como é pos~ivel que contintlC 

·e•se espectttculn de estar o juiz de direito do. comarca. 
·vendo ... sc perseguido por autoridades inf~riores •f vendo 
processadtts ns pessoas de Stla. fa.1nilia. injttst:nncntc Cf 
Não é passivei que o governo cruze ns braços diante 

. de oemelhante cousa. 
Po1·tanto, vou tnnndnr ú mesa. um requerimento, ctn 

que peço a attençiio do gabinete sobre o que se cstl4 
i passando em Alcoba~a, pois que talvez elle não s•iba. 
:perfeitamente do que nlli se dl4, afim de tomar as 
1"providencias necessarias, no sentido de gnrnntir a se-
~tnra.nça e a vida <lo juiz de direioto Joaquim de l.Y!ello 

. .Rocha. c de s1ta. f"milia. · 
E' o sentimento de hnmanicla.de aquelle que me 

leva agora. ll. fazer este >·eqnerimento. (Apoiados.) 
<c Hcc1ueiro que se pc~JÜO ao governo. por intermcdio 

elo rninusterio da jnstzc;o, informaç~ões 1'!cerca do estado 
da vi!lll. de Alcobu1n, nn comm·ca. desse nome, nn. 
provinda da Btthia, qu .. I o estado da perseglli~·ão 
.rnovidw. c11ntt·tt. o juiz ele direito da n1estna. c01narcn, 

. 0 &cho.t•el Joaquim de l\lello Rocha, c dos processos 
1 eit.os u pe:tson.S de sua fntnilin. J) 

}<;sr.e é um requerimento. Aproveitando a palavra 
devo ponderur >lO sen,.do que eu tinha. feito um re­
querimento ha me:z:es, a respeito da desaJ>ropriação 
<te um terreno pertencente no convento da "Aj lldn, 
desta cidade. 

O Sn. PnESIDJ<!'ITE :-E' novo requerimento que o 
nobre seo,.dor quer ·a.presentar 'I 

O Sn. JuNQUEIRA :-E' novo requerimento. 
O Sn. Ptt>:SIOENTE :-Então hn de permittir que 

IJrhnei,·umente se \"otc este. 
Foi npoinclo, posto em discussão e sem debnte 

appro\·.,do o requeri:ncnto. 
DRRAJ'ROl"UlAÇÃO llOS TEI\nE:o\08 DO CO:'iVENTO DA. AJUDA 

o ~··· ,!Jtnsc]:uch·~~ :-Dizia. cu, Sr. presidente, 
qu~ tlnhu. feito· um rcquerhnento, pedindo_ inf'ormt:.­
t;ões [L re~peito do 1nocesso se~nido pn.ra. o fhn de 
deso..proprtu.r-tse o terreno p<n·tencento a.o convento 
ílns religiosas cln .• ~jutln, ncstn. ciUudc. inqtth·indo se 
tinhu. •ido ouvido a este respeito (era. o meu principal 
tim) o r:evm. s,·. bispo diocesano. 

.:!>. csLa minha. pe>·gunta t•esponden o j;OVctno, pelo 
rniuistcrio do im1)erio, o seglunte' 

te !Hlnistcrio aos neg;ocios do impcrio. 2" directoria.. 
. Rio de Jaueiro, 8 de .o\ gosto do 1 885.-lllm. e l~xm. 
, Sr.-Tenho presente o ofl1cio de V. Ex. com data do 
:. 13 ele Jtwho ultimo, communicnndo-me que o son~tdo 
deliberou pcdh· no governo que informe se, paro. de­
cretar a <lesnprOJ.ll'ÍCI\'ÜO dos terrenos pertencentes no 
convento do.s religiosas de Nossa Senhora dn Ajuda, 
nesta côrte, otwlo o Revm. prelado diocesano. 

« Em res11osta, e nfim de que Y. Ex:. ac digne fn-

ze-lo constar áquello. camo.ro., ca.be-me cleclnro.r que~ 
em relação .a tal nssnmpto, as unicns providencias , 
udopto.das pelo ministerio a meu co.rgo •·ordrão: 
1•, sobre a. licença da. autorido.de espiritual, afim de 
que os concessionarias do prolongamento dt~ rua ele 
Luiz de Vasconccllos pudessem medir e demo.rcar na. 
chncara do roferi<lo convento· o terreno necesso.rio 
pnrn. execuçlio das obras; 2•, sobre os meios de res­
gunrdar-se o. .clausuro. das religiosas, qunndo !(C co;.. 
meçou a demolir o muro da. mesma chaco.ra. ! - , 

" Q.l1a.nto no processo de desapropria.çiio dos terre­
nos, correu 'elle pelo ministerio dos Degocios Un a.gri­
culturn, commercio e obras publicas. 

" Deus guarde a V. Ex. - J, F. llfoira ele l'""con­
cellos.-A .S. Ex: • o Sr. 1• secretario da c amara. do$ 
Sra. seno.dores. » 

Ora., a. minha. pergunta ficou sem resposta;' não h'R. 
uma declara~ão explicita, completa, decisiva e posi­
tiva, sobre se foi ouvido de u.m mo<lo regular ou não 
o Exm. bispo da cliocese, e o q,uo manifestou. 

Eu, pois, formulo um requerunento, inquirindo: 1°, 
se hou,•e Jicenço. do. autoridade competente paro. qlte 
os concessionados do ·prolongame~t.o do.' rua pudessem-· 
medi-la e dema.rcn-la.: 2•. quã(;s "os meios empregndos 
pa.ra. resnoua.rdn.r-se a. clnusura.· da.s religiosa.s .- 1~'' pois;. 
um requ:;'rimento comprehendendo clunscla.usulas.(LO.J 

Por conseguinte, o que etl quero é q_ue haju. uma: ... 
l'esposta mais explicita. Com ella. pódo .ser que ew: 
me convença do. reg-nlaridade de tudo qunnto se fel!·;: 
mas pot· ora não se póde formar esse juizo. Sem a 
menor prcvonçüo, e só cLuerendo o bem publico! ea:. 
desejo, porém, que os documentos do caso venhao q. 
lume. 

!.;' preciso ~ue o direito dos cha.mados fracos, e que 
só se escllduo nos preceitos da humildade, enconcre 
tombem nlgtlns defensores. A decisão deve ser a da. 
justic:a.. 

O dehate é que póde trazer n luz. 
MlliCos collegns nesta casa desejnr{Lô exte)·na.r op"­

portnnumente as Rnns opiniões. Sem documentos clat·os 
c explidtos não poderão fnzõ-lo. (Apoiados.) 

Contcntnrn1o-nos com ns c~igun.s infortnações 'lue 
existem no relatt:lrio do 1niniste:=rio da. agricnltnrn, ln­
formações quo nüo o~cl~recem bnst2-nte o assum pto, é 
que nüo parece adnussl\·el. Questoes desta naLtlrcza 
devem ser nmplns o dP.vidumente ~Jucidnda~. ·-O mi'­
nisterio actua.! exporá. frn.ncn.mente a. sua. opuuu.o? 

Acredito que o nobre ministro do imperio nilo se 
recusará o. fornecer nquelles esclarecimentos que por­
ventura constem do. secretaria do ruinisterio a seu. 
cnrgo. 

o Sa. li'IElRA nE V .-scosc~r.Los (ministro do im­
perio) :-Tudo que constar do ministerio do imperio 
se ró. fornecido no nobre senador; mas desde j(~ pon­
dero que a qnestii.o corrett pelo ministerio da. agri­
cultura. 

O Sn. JusQuEIRA : - O ministerio da· agricultura 
decidindo questões desta ordem! A execuçi\o teclmica. 
da• novas rua; c constrncçues eri'Lo ns que lhe pcrt~n­
ciii.o afina.! : ns questões do direito constitucion::Ll, 
direito civil e direito ccclesh~stioo e consuetLúliunl'io 
niio sr•o da sua. especinlidade , mo.s do ministel'io do 
hnE_erio. 

Nao quero adiantar ncnhnrr:a. aprecinçlio destaques­
tão , ó preciso oxnminn-ln. dot.idnn1ente. Receio :fn.zcL• 
jui.to 1ncoos completo e correcto adtes de con11ecer 
todas ns pbnses , allegações , exposiçcres do dit·oito e 
<los factos, into~von•;ao das alltoridadcs c i vis e ccclc­
sin.stica.s, e tnntns outras ch·cu1nstn.nci'ns. 

Nüo se c1cseja lovantm· questbes odiosas, c sill'l 
examinar questões importantes, que dizem respeito ú. 
boa marcha dn socicdndo b•·ll.zileira, e que uão \"'ilenl. 
pt•cscindir do voto, da. opiniiLo do poder legis nti\·o. 
(Apoiados.) 

Foi lido, apoiado, rosto cm discussiio e sc!Il dcl .. ~ta 
approvado o seguinte 

llcquel·imento 
" Roqueiro. 'lue se. req_ttisite do ministerio du im­

t>erio ns SCC"Lm>tes cóptal : 
" 1•, sobre a. liccn~a da nntoric1P.ue espirit"'a1, n!h~. 
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<le que os concessionarioG: "lo prolongllmento <111 rull 
J:n11. de VasMncellos pude~sem medir e demarc11r· na 
ehocm·a. do convento das religiosas da .Ajuda. o ter­
,·eno necess11rio para execuçüo dus obras ; "i 

" ·~·', dlls ordens que forüo expedida.s pelo mesmo 
ministcrio sobro os meios de resguarda•· a clausura 
das rcliogiosas, qu11ndo se começou a. demolir o muro 
da. mesma. <:hacnra. 

"Pao;:: <lo senado, 12 de .Agosto de 1885 . ....;.J. J. O. 
Junquei1·a. n · 

O ADIAMENTO DA A.SSBMBLÉA PROVINDIAL DO CEARÁ 

o ~··· CJc: r rela z-Nos jornaes agora chcglloos do 
Ceo.rá encontro a portarill, pela qunl o presidente 
dnquclln r•·o,·incia adion os trllbnlhos da respectiva 
nsscmblé:L legislativa 

" 1 a sccçi'io-Provincin do Ceará-Palncio da pre­
sidencia. em 16 de Julho de 1885. 

" O prcsidcutc da província, us11ndo da attribuição 
qne lho confere o art. 24 ~ 2• do neto addicional, e· 
considcrm11lo que o procedimento da nssembl6n Je~is­
lntiva provinctal tem-se tornado anarchico e contrario 
ao fim tlc sua instituicüo, resolve adia-la para o dia 
2G de Outubro proximÕ vindouro, por a•sim ,o exigir 
o bem dtl provincin.-Sinva! Octorico de Moura. » 

A nsscnlbléa. provincial justifica-se em um extenso 
mnnifesto que se encontra no Pedro 11 de 2!) rlo mez 
pnssndo. indicnnilo, <lin por ilia, os seus trabalhos, e 
dizendo 'l"e as scenas tumultnosas que nppnrec6rão 
provierilo ela inten·ençiio de pessoas âesordeiras que 
occupa,·ão as ga.1erias. . 

O Sn. VrnrATO DE MEDEIROS: -Não diz mandaclns 
por quem'! 

O Sn. ConaErA: -No manifesto attribne-se á 
autorichtde pnrticipnçilo no fncto. 

O Sn. VuuA.·ro DE MEDEIROS: -E' o que eu queria 
que V. Ex. declarasse. 

O S n. ConnEIA: - Niio posso ler o manifesto ou 
pnrte deli e, porque o tempo de que disponho não per­
tnitte. 

Em todo caso, ni'i.o se p6de nceitar a deelarllçiio feita 
pc!o preRi<lentc da provincía, de qne o adiamento era 
motiv11do por se ter tornado o procedimento da as­
eembl6a nntll•chico e contro.rio ao fim dn instituição. 

Esttl. nccusnçilo nilo p6do ser :feita nssim, desacom­
panhada de prov.t; to•·na-se neeessaria a justificação 
de tão grave increpnçüo. 

O ndinmento das nssembléas provincínes nüo pócle 
se•· resolvido, seniio, como diz um aviso expedido pelo 
hom·arlo p•·esidente do conselho qnando ministro do 
impcrio, etn circumstancias extrn.at·dinnrio.s, como 
lnerlhla cxtretnn. 

Se realmente havia. tnl anarehia, se· a. instituiçi'i.o 
cstrwn dcsnnttu·ndn, poder-se-ha descobrir explicaçiio 
pa.rn o neto do administrador da provincia, comquanto 
ntlll:\ resolva, desde que n assemblén ni'i.o p6de set• 
dissolvidtt. . 

Ao ministerio ter.í o presidente dll província datlo 
explicaçlles, porqtle nao se trnta de neto que <leva 
pnsaar desapercebido ú. autoridn~e superior; c, pois, 
o governo hn de poder preencher a omissüo que se 
not~> na portar:., prcsidenctal. 

Não sei se j1í houve exemplo de adiamento de as­
scmblón provincial em taes termos, qne si'io de gravi­
<l!tde ex..,epdonal. 

Ao 1nr a portaria, reconheci qae havia necessidade 
de .,xplicnçõos. Devem ser mui graves os factos que o 
:Presidente tenha. communicado ao governo, parn que 
nté hoje o honrado ministro do imperio niio haja to­
mado nenhuma deliberaçilo, condemno.ndo o proce­
dimento de sea delegado. 

J~t1;to dever raquisitar estas informaQões cm 
cun1prin1cnto de nm do\~er da. oppostçü.o ; e se­
gnrumcntc o pnrthlo conservaclur se 11cha em oppo­
si•,,Üo, cmhorn p1·e•te auxilio ao governo para reali­
za•· uma reformll, qne convem fazer, c de accOrdo, 
qnunto possivel, entre os partidos. 

Nesse mesmo propoaito lerei uma reFI'~sentação que 
.;>.cabo de rooober da. pTOYincia de Santll Cntharina: 

« O presidente de ata nrovinci~ está fazend.o terri nl.' 
reacção, 11 demitti·r n torto e a direito.. ._ 

« Mandar-lhe-hei a relação das demiasões. __ _. • 
« .Agora :foi demittido o a.dministrador da mesa. de 

re!ldas geraes <J,e S. Frllncisco,,Luiz .A. Werner, ~m-· 
pre~atlo bonestossimo com quas1 20 nnnos de scrv•9o, 
senuo substituido por Va.lentim A. de Souza., que se 
d]stingue pela violencía de Aeus sentimentos partida­
rios. 

" Não poder•í indagar q unl B causa dessa demiesão 
e substituiçüo 't " · . 

Vejo tombem que na província do Goyaz factos de-
reacção se tém dado. · 

No Constitucional, que se publica na. capital da 
mesma proviocia, em o nnmero do 5 de Julho 1~-sC' 
o seguinte: 

« Nüo se contentando o· actua.l presidente da pr.l­
vincia,. Dr. José .Acciolí de Brito, com a. demissão 
qne lhe foi imposta, dos nossos di$noa o Jeaes amigos. 
Domingos Gomes de Almeida e 1\ranoel Pereira -Car­
doso, executou, fina'mentP, o plano·de dcmittir o hon­
rado e intelligcnte in&pector dn thesouraria provmeia.J, 
o nosso distincto amigo José Gonzaga Socrates de S:\. 
que ha. mais de sete annos exerceu aquelle cargo, sem 
que nenhmn dos presitlentes, desta situação política, 
se animo.• se n destitui-lo de um cargo que exercill com 
a. mnior som ma de habilitações, Pendo sempre o gunr-· 
da fiel o vigilante dos dinheiros da provineia. 

« :Accrescia a taio raras qunlida.des a circumstnncia.. 
de ser o demittido pai de onc1·osa e honra.dirsi1nll fa.-
milln, que fica hoje exposta ,., miseria. » . 

A uma publicnçã.o que ·fez •ícerell de sua dcmisai'i<> 
o ex-inspector juntou estes importantes documentos. 
( lt!) : 

« N. 125 -2• secçi'i.o-Palacio da presidenc1a' da. 
província de Goyaz, em 28 de Dezembro de 1880.­
Illm. Sr.- Passando hoje a administração desta pro­
víncia 110 Exm. Sr. 1• vice-presidente,' por constnr rlo 
Diario O(ftcCal de 30 do mez ultimo q~te, no din.. 
antecedente, foi-me concedidll a exonernçüo, que 
sohcitei, do cargo ele presidente desta. provi,ncin •. 
venho agradece•· a V. S., em quem sempre reconheci 
um empregado zeloso e honesto, os servtços prestados 
á minha administração. . 

«Deus guarde a V. S.-Aristides Spinoln.-·sr. 
José Gonzaga Socrntes de Sai, inspector da thesou-. 
ra.rin provincial. » ~ 

« 1• secçã.o- N. 92- Palncio' dí:L J>residencin •le· 
Goynz, 3 de Setemb~o de .1884.-Illm. Sr.-Em <lnta 
de 9 do mez pnsslldo, o governo imperial concedeu-me· 
a exoneraçi'i.o do cargo de presidente desta província, 
e pns•nndo hoje n admin1straçã.o ao di~no 1• vice­
presiclente, o Sr. tenente-coronel Antonio J'os~ Cai.ndo, 
venho agradecer a 'I:• S. n dedicação com que S<l 
honve no desempenho de seus deveres, dllranto o· 
cu1·to periodo de minha administração. 

cc Folgo em reconhecer. o. proficiencin. com que 
V. S. dirige os negocies de sua repartição; c nos 
empregados que nella fnnccionão hajll de fazer ex­
tensivos meus sentimentos de estima c louvar-lhes n. 
exncçi'i.o no cmnprimento de seus de\'eres. 

" Dens guarde n V. S.- Ca.mi/Zo Auau•to M"r;~. 
d_a Brito.- Sr. inspector du tbGsonrnria provin-· 
cw.J. '' 

( no relatorio do Sr. DI·. Luiz Agnsto c.·cspo, litlo 
perante a assembléa provincial a 1 ele Setembro elo 
1878): 

« Theso~t~·aria provincial.- Por neto de 6 de Fe­
vereiro foi aposentado no lup;n1• do inspector da thc­
sournria provincial o ci<lacliio Joi'io B11ptista Carneiro, 
que, segundo estou informndo. muito bons serviços 
pre•to11 dm·nnto o tempo q11e dírigio nrp1e1la impor­
tante repo.rtiçüo, sendo nomeado para Sllbstiiui-lo o 
cidadiio Josú Gonznga Socrntes de Sú, que n. !J do· 
n1esmo mcz cntrot\ no excrcicio elo seu novo cnrgo. 
Emborn nfio tenbn n. longn. prnticn elo scn nntccP.AF>llr, 
este flmccionario é intelligente e clerlicado no se•·,· iço, 
pelo que se torna credor de minha confinn~·n a aproço.u · 

(Do outro relo.torio do mesmo S1·. Dr. Crespo. com 
qne p11ssou a admioistraçüo a 11 de Janeiro de 1879): 

c Thesouraria pr011incial-Dirige a thcsonrr•rla 11ro-.. 
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vincial o cidadiio José Goozaga Socrates de Sá,de quem 
continúo a formar o mais Iisongeiro conceito pela 
p:ov.a de dedicação e inexcedivel zelo com que serve 
tao Importante cargo. 

(Do relatorio do Sr. "Dr. Aristides de Souza 
1 Spinola. apresentado á assembléa provincial a 1 de 
1 Junho cIe 1879) : 

" Thesouraria provineial-Continúa a dirigir esta 
· :repartição o cidadão José Gonzal'a Socrates de Sã, 
: iunccionario honesto, zeloso, actlvo e de quem fôrmo 
o	 melhor conceito. 

" Espero encontrar nene, como tem sido depois 
que tomei posse da presidencia, um excellente auxi­

'liar de minha administração. » 
( Do seguinte relatorio do mesmo Sr. Dl'. Spinola 

apreseotado á assembiéa a 1 de Março de 1880) : 
" Thesouraria provincial - Esta repartição é diri ­

gida pelo cidadão J,)sé Gonzaga Socrates de Sá, de 
'quem continuo a Iormar o conceito expendido em 
: meu relatorio do anno rassado. 

" G seu coneu,'so lem sido valioso pc,ra o desempe­
':. nho da tare(a palriotica de restabelecer as finanças da 
j província; o que (olgo dé reconhecer e deelm·a?·. " 

(Do relatorio do Sr. Dl'. Joaquim de Almeida 
· Leite Moraes, com que passou a administração a 1 
de Dezembro de 1881): 

" Thesouraria provincial -Em contacto iotimo com 
: o chefe desta repartição em virtude da, relações que
\.0 prendem ao €íoverno no desempenbo de suas funcções, 
posso ajuizar ae sna capacidade. 

" E tenho a satisfaçiio de dizer-vos qlle o Sr. José 
Gonzaga ~ocrates de Sá. por snu intelligencia, pro­

:bidade e zelo, tem conqUIstado a minba plena con­
fiança. 

, "A fazenda provincial tem em sua pesRoa um:> 
solemne garantia da boa administração e arrecadaç,lO 
de suas rendas. 

" O seu emprego é mal remunerado; é de justiça 
:l.llrrmentar-lhe O~ vencimentos,») 

(	 Do relatorio apresentado Ó, a.sembléa. prov1U­
•ciol pelo Sr. Dr. CamiJlo Augusto Maria de Brito, a 
.) de Julbo do corrente anno) : 

l"" ({ Thesouraria. provincial- Cootinún. esta repartição 
·a exeentilr os importantes serviços que estiio a seu 
l~cargo, sob a direeção do inspector José Gonzaga So­
~crotes de Sit, funccionario distincto e zeloso, 9,ue 
~durante minha ndministraçõo tem sido um auxiltar 
~jntelligente e activo. "
 
· A horo. destinada !t apre~entação de requerimentos
 
~ terminou; desejo, como sempre, respeitar O regioleoto.
 

O mell requerimento é este: 
« Reqneiro que, pelo ministerio do imperio, se 

~l'eça ao governo cópia de qualquer communica,;ao do 
[presidente da provincia do Ceará sobre O adiamento 
rda assembléa legislativa da mesma prov1Ucia. )J 

· Foi a paiado, posto em discussiio e sem debate 
·'IlPprovado. 

ORDEM DO DIA 

"0'" TADORl,\ DE EMPREGADOS P1.'DLICOS 

Entrou em 3' discussão o projecto do senado letra 
,M, üe 18/18, regulando a aposentadotia dos emp..ega­
'dos publicas. 

O SI'. F. oct""'ano: - Sr. presidente, este 
,projecto de lei é de 18q8. Ás principaes disposi­
, ções que elle queria consignar já se acbão em diver­
\'sos actos da nossa legislação. O "oinisterio Itaborahy 
· as adoptou para o tbesouro e amparou assim os 
:'Jun~cionarios de fazenda; depois veio o miL:sterio 
;.Paran!Í - essa pbase .not":.vel de acti vidade e de 1'1'0­

:';~resso na oossa le~lslaçao -, e os membros desse 
gabinete applicáriio ás outras repartições os mesmos 
principios, de sorte que restava sómeote a maO'istra­
tura, classe que tambem pela lei de ZO de Se~mbl"O 

I - de 1871, que reformotl algumas disposições do nosso 
: ·proces~(). mereceu ~ attenção à.o leglslador , qne, DO 
, ~eu arL. ~Q, 6 la, dlspoz o segulote (lé) : 
,... t< § lO. Os juizes de direito, desembaro'adores e 

j!llinistrc..õ do supremo tribunal de .iustiça~ que se 

acbnrem phY3ic:1 Olt 1l1(ll":l :.1:(;nt.e illlpossibiJitadol:!. 
serão aposentados, a seu pedido Ou por iniciativa do 
governo, com o ordenado por inteiro, s~ contarem 30 
annos de ,erviço effectivo e com o ord~nado prollor­
cional, se tiverem mais de lO. " ' • 

01'", se nhores, esta disposição pa ra "classe da 
~agu;tratl1ra, é ítiiqua. ElIa. nào contn. Otltros ser­
ViÇOS publicos se nào os nlle o maO'istrado presta na 
stla carreir8. , de sorte que 0(1.0 púde gozar dos lavo­
res que tem out.ras classes de iunccionnrios de aCCll­
Ulular os serviços de outras reparlições. Depois, o 
seu trabalbo é mais .;rave, é de r.ensamento quoti ­
diano, Como nos outrús paizes, devemos separar esta 
classe dos demais funccionarios, para fazer-Ibe algum 
favor; e por ISSO aprovettilreí a occ;)si~o para mau­
deU á me~H\, em um substitntivo, as idéas qne tive a 
bonra de offerecel' ao senado, ba poucos dias, com 
algumas modificações. 

Foi lido, apoiado e posto em discussão o segninte 

Subslitutivo ao projecto 

« Aos magistrados que forem aposentados nos termos 
dos §§ lO e li do ar!. 29 da lei u. 2,033 de ZO de 
Setembro de 1871 se abonará, além do ordenado. me­
tade da gratificação se contarem mais de 3:; annos ~e 
serviço. e toda a p:ratifica,.ão se contarem mais de '\O. 

" § A aposentadoria será COlTl o ordenado do cargo 
anterior se não tiverem mais de tres ann08 de serviço 
no f]ue estiverem exercendo. 

" § A aposentador;"- será obrigatoria completando ü 

magistrado 75 nonos de idade, guardadas as disposi­
ções desta lei quanto aos veucimentos. 

"Paço do s2nado, em 13 de Agosto de 1885. - F. 
Gela'dano. » 

@ §". [\'ahe. GO.. !."'CH~"': - Sr. presidente, o 
nobre senador pela pro"iocia do Rio de Janeiro 
acaha de apreseut"\' um projecto como snbstilntivo 
do que se acoa em disClIssáo, projecto no qual S.E". 
consigna. [l idert Lj1l8 se achn\.'i;\. em outro que ha dias 
apreseo~ou i comidera~ão ,lo senado; teu,lo 5, Ex . 
reqnerido que fosse esse pn.jectv ú. cvmmissit,o tle (e­
gisl<1çã.o e o.ssirn , e resolvei ,.lo a mesa,en nH: julgo TI.1, 
obrign<;ão de da.r uma ligeir explicac,;:io dos motivos 
por que a. commissno n:10 deu aind.t seu parecer. O 
motivo é que :tté hoje a COlnmissJ.o n~o recebeu o 
projecto e) pois não podia. eu. COOVOCD.r mens collegns 
Dura, sobre elle confe;'~ncÜ'lr; n8:o houve o nlenor 
descuido da nos", part.,. 

O Su. F. OOTHIA~O: - E' verdade, a cnlpa ,oi 
minba. 

O Su. NUNES GO~CA1TE,' - Dada esta explicaçiío 
declaro em meu nome, pois que não me acbo antc­
ris~do para faze-lo em nome da commi,,~o, qne esto\~ 
em perfeito acc()rd0 com ~s me,lidas coosignada$ no 
projecto. .. . _ 

Coro effeito em uroa clamorosa 10Jnstlça nao atten­
der-se á sorte doô maO'istl'ados, estendendo a elJes cs 
favores com que es&o dobdas ontras classes de 
fnnccionarios entre nós. 

As medidas consiO'nadas na lei de 1871, a que O 
nobre senn.dor acaba de referir-se niio eriio sufficientes. 
Era, preciso mais alguma cousn. como unUl. especi~ de 
reconhecimento senão de recompensa .os serviços 
prestados por essa classe de servidores que tanto 
merecem peht especialidade de snas arduas fuuc9ôes. 
Dnas idéas sobresabern no projeclo: 1', aposentar 
coro todos os vencinlentos áquelles qne contarem 40 
annos de serl'i,os; 2', apcsentadoria obrigatoria aos 
75 anClOS 

O SR. V,R,ATO DE MEDEillOS:-O governo não sabe a 
jdade dos magistrados do paiz, não s·~be qnem tem 
70011 75 aooos. 

O SR. NUNES GOl<çALns: - Narra mais facil. 
(Apoiados.) Basta a carta de 'Jachare). 

O SR. V,RIATO DE 1\1EDZl'OS : - Traz a iJade con­
tad" d~ (lata do baptislr.o, 0 que é erro porql1e não ti 
a data do nascimento. 

O SR, NUNES GONe.uns : - Na carta d~ bach"re! 
,"em esta declaração', 

. t
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O SR. CRuz MAcHADO : - Se olle não tem 75 annos 
•·cclnma que níio tem 75 annos. 

O Sa. AFFONSo CELSO : - A idade consta das cartas 
<lc l>ncharel c infelizmente ellos ~iio podem occultar 
a icludo ; nem ellcs oen1 nús. 

O Sn. NuNES Go:sc,u.vE• : -.... Em um•t obra pu­
l.Jiicnda na Typogrnpliin Nacional coUeccionn.ndo todos 
os projectos sobre reformas judiciarias desde 18~5 a 
18GD, vê-se que cm qunsi todas, vem essa. idéa consi­
gnado. no substitutivo que o nobre senaclorpclo Rio ele 
Janeiro acaba ela apresento.r, e ainda no. projecto que 
nos foi remettido pela cnmarn dos deputados no anuo 
proximo passaelo, o que est•í pendente de exame da 
cotnlnÍssü.o de legislnçiio. ,.c ... se que estL\ clla cOlnprc­
hcndidn no art .. 3° qne ~ n.ssirn concebido: cr O me1nbro 
úo supremo tribLmal que completar 40 nonos de ser­
vi~o eiTectivo e tiver mais de 70 nonos de idade terá 
direito á aposentndorin com todos os vencimentos 
do lugnr, se ncllc tiver, llelo men·os, cinco nnnos de 
excrcicio.» 

E' portanto o. mesma idén com uma. pequena va­
riação em rclnc;ão no exercicio no novo lugar e, cu 
prefiro o n.lvitre consignndo no projecto do nobre se­
:tndor pelo ltio de JatieiL·o, para guo.rdar harmonia 
com o q,uc ji• se acha esto.belecido em relação nos 
empregados de fazenda que depois de tres nonos de 
exercício no novo emprego n.dquirem jús nos respec­
tivos vencimentos. 

Esta sel'Íe não interrompida de trabalhos parla­
mentares com o Jim de o.ttender {L necesstdade que se 
fnz sentir mostra que é uma legitimn aspiração cuja 
sntisfu.çi•o não elevemos procrastinar por mais tAmpo 
pc_r ser niio só de rigorosa justiço. como de reconhe­
cida convcniencio. publica paro. a boa administraçiio 
da j ustic;n. . 

Quanto ú idéa de 40 nonos de serviço para ter apo­
ecntndori:t com todos os vencimentos, é uma disposição 
<J.Ltej•\ :faz parte da nossa legislação: não é uma idéa 
nova. De um ligeiro exame que fiz hoje pela manllii 
quanclo vi dad:t -para a ordem do din esse projecto ve­
rifica-se o seguinte : q,ue :fo•·iio já aposentados por 
acto legislo.tivo com todos os seus vencimentos, por 
ct>ntnrcm 40 nonos de serviço, os seguintes :funccio­
narios : 

rr O conselheiro Joaquim Ignacio de Ramalho, por 
dcércto de 31 de Julho rle 1883. 

" O conselheiro 1\fanoel Mario. de li:Iot·aes Vallc, 
por decreto da mesma duta. 

" O conselheiro Francisco José do Canto e Mel! o 
Castt·o ~Iascarenllas, por decreto de 21 de Otttubro 
de 1882. 

rr O Dt·. Ernesto Ferreiro. Ft·ança, por decreto de 27 
de Jtmho ele 1877. 

« O conselheiro João Crispiniano Soares, por decreto 
ele 30 de .Agosto de 1871. » 

:Ha,·cndo ainda. outros, úcerca dos quaes cu nüo 
pccle verificar as datas elos decretos que os nposen­
tàr5.o nns rnesnuts condições, mns entre os quucs tne 
recordo dos lentes da facuhlnde de direito e1e Per­
n:tmbuco os conselheiras Pcui'O Autro.n dn Matta e 
Albuquerque c Francisco de Po.ula Baptista. 

O Sn. Cnuz MAOllADO :-E tambem a do conselheiro 
D:.os a e Toloclo; o creio qnc votei nesta nposcntndorin. 

O Sn. NuNP." Goso~LYES :- Niio innova nada o 
r.:-ofccto. . 

O Sn. lcsActo I\1.'. nTt~·s :-Innovn agora. nlgunut. 
cou'!a purlJUC ~stcs nt:tos forii.o do podcr.lcgialntivo. 

(!I Sn. Nu:<,;s Oo;o;cAnea :-Exactamente, o.gol'(l. ú 
~~:c- ,·nmos cstolt!!lc~ct· com:"~ rcp:rn, isso ú verdade, 
l"'.:.a!1 cssc!ii netos Jogi::;Jativos n1ostrfio o rccnuhccimonto 
do dircütrJ gne e~scs funC'clonm·ios t.etn de receber o. 
H·!~~~~s~ntu~..lorm co1no n:; outrus clnseez. 

Q. Sn. Cnuz :ITACIIADO :-0 fnnclmnonto ó o mesmo. 
O Sn. Nu:oou~s Go:"ônAr.n·.:~ :-Quunto ú iclnrlc do 70 

!lllHOS ])lll'a por si só justifH•nJ' a nposcntadorin. rccor­
dltt····~ :to !':C nado nmn. idt!n rtnc iu.-1nc cscn.pnndo o \'ctn 
n. :..'·r rl1.w cssn iU.nd(' jú c!:'tavn. consip;nndet ntú no. 
O:~dl::J:H.'IiiJ dnrcino nu lin·z.·'~n. tit. 51, qno se inscrevo 
d." Lli:,J(I l.t{.;'ulntc: u L1 1.: cv;.;..lv ~~ El-rc!. Sómcnte llCt·-

., 
tence aposentar n alguem por ter · a. idade ã.e 11.\ · 
onnos.l> 

Portanto, j4 v6 o senado 'lue nós niio qtteremos ·intro­
duzir nenhuma idea que JIÍ esteja aceita pelo nosso 
direito escripto , pois que é um pen•amento que est.{• 
como que dominando todos os espíritos , e do qnat 
t.odos estão compenetrados. Aosim parece 'luc est{r. 
bem justificado o proJecto do nobre senndor pelo Hio 
de Janeiro; e , po1s , póde S. Ex. contar com o meu. 
\'Oto. (Muito bem.) . 

O Sn. Cnuz llfAou,~oo : - E' exnct:tm~nte o caso 
d:t lei ser n expreosüo de umn necessidade reconhe­
cida. 

Niio havendo mais quem pedissse a po.la,·ra encer­
rou-se n discT.lsstio. 

Posto a votos foi approvado o substitutivo, ficando 
prejudicado o p•·oj ecto. 

o !'!la•, Jti,H'tlnho Vana(>o• (pela o1·dem) : -Eu. 
desejaria que V. Ex. me esclarecesse· s'obre o que se 
segue em relação uo pt•ojecto que tinha sido dado 
p<Lra ordem do dia. 

0 S!l. PRESIDENTE :-Ficou prejudico.do. 
O Sn. MARTINHO CAMPOS : -Mas bn aqui impressas 

cn1 seguida. a elle nlgumn.s emenda.s de grande impor­
tnncin. nppl'O\~ndns em 2a discussiio, cm. annos note­
ri ores; estas emcndns nüo se referem só n mngistrados: 
pergunto qu•> resolução a mesa tomo. sobre ellus '! 

O Sn. PuESIDESTE: -A mesa entende qne, sendo 
o substituti\·o o. todo o projecto, este ficou prejudi­
cado com as emendas, que lhe são appendices ; mas. 
se o nobre senadot· quer requerer .•• 

O Sn. 1hnTI!'IBO CAMPOS:- Nüo, senhor. 
Ficou o substitutivo sobre o. mesa para no. fúrma 

do regimento ter 4a discussão. 
Esgotado. n materia da ordem do dia, o Sr. llresi­

uente con,·iilott os Srs. senadores pnm se occuparem 
com os trnbnlhos de sutts commiósõcs, e deu pn'"'" 
ordem do dia 14 : 

4• discussão do substitutivo offereç:do e approvnclo 
tio. 3• discttssão do projecto do senado lctrn :t.I, 
de 186.8, regulando n aposentndorin elos empregnclos 
publicas. 

2• discussão do projecto do senauo letra A, de 
1883, sobre o monte-z:.to obrigntorio. 

Levantott-sc a sessão no meio-dia e 40 minutos. 

56• SESSÃO EM a DE AGOSTO DE 1885 

l'RESII>E!'IOIA DO sn, DARÃO I>E OOTEGIPll 

Su>mAl\IO - Expediente - Rodacçúo -Negocias· d6 
Santa Catharina. Discurso e reqtterimcnto do Sr. 
Barão da Laguna . .Approvar.iio do requerimento­
Prisüo do capitão Brochaélo, negociante em Soro­
caba, c o ex-collector de lllanhuass,<. Disom·so e 
reqtt01'imonto do Sr. Cor!·cia . .App1·ovacüo do reque­
rimento. -Ordem do dia - .Aposentciclo!•ia de cm­
P1'0qctclos publicos. Discursos dos Srs. I!ibei1·o d<G 
Lu:::, llfoira de T'ctsconceltos (ministro elo impe1•io), 
Nunes Goncalves e Silveira da 11/otlct, Ence1·ramento 
-Monte-pio obriyatorio. Discurso e ,·equerimento 
do adiamento do Sr. Ribeiro ela Lu:::. lJiscl!rso cio 
Sr. Visconde de Parctnagtu! (minist,·o ele est·ran­
!]eiros). Bnco1"ramonto. 
A's 11 horas dn mo.nllã foz-se o. chamntln o ncha­

rüo-se pt·osentes 38 Srs , senadores., . a salJcr : 
Bo.rão de Coto"ipe, Cn1z Machntlo. BariLo de Ma­
lnnngunpe, N~nc~ Gonç-nlvcs, Ignncio 1\:Inrtins, Correia, 
Luiz Carlos, Barão do. Ln~una, de Latnare. Visconde 
elo Bom Retiro, Viriato de Medeiros, UchOo. Caval­
cnnti, Conde do Baepondv, Afi'onso Celso, Bnrilo da. 
Estnncin, Chicharro, Visconde c.lc Pnranagnà, 
Paula Pcsson. Cnotro Carreiro., Bnrüo de .ll!a.roim, 
,Junqueira, Yhconclo de 1\:Inritibn. FnndtO de Ae;uinl', 
Fmnco do Sli. Hiboiro da Luz. Limn DmLrto, l~n:·Jr> 
de !11umoró, Meim ile Vnsconci!los, .!..ntüo, Chrhtillno 
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',-Otto.ni, Sinimbii, Martinho Campos, Barros Barreto, 
n:>antas, Leiio Velloso, Gom•• do .A.mn.ral, Vieira da 
/'l5ilva e· Visconde de Pelotas. 

·~ Deixário de comp~>recer. cota• oaus1> p~>rticipad~>, os 
rSrs •. Dioe;o Velho, Jagn~>ribe, Soares Br~>ndão, Octa­l vi~>no, S1lveira Lobo, Silveira Martins, Henrigue 
, d'Av.ila. P~>es de MeDdono;a, Teixeira Junior, Fer­
.rnandea da Cunha, Saraiva, Cunha e Fig11eiredo, José 
~ :Bonifacio, L~>fayctte, Luiz Felippe e Po.ulino de Souza, 

Deixou de comparecer, sem causa participad~>, o 
Sr. B~>rão de Souz.& Qt~eiroz. 

O Sa, PaaSIDENTB abrio a sessão. 
Lca-se a acta da sessão antecedente e, não ha­

-vendo quem sobre ella fizesse observações, deu-se por 
approvada. 

Comparecérão depois de aberta a sessão os Srs. 
Clodoy, J'oão Alfredo, Silveira da ll1otto. e C~>rrão. 

Q s.~ 1• SsanBT,,.RIO deu _conta do aegttinte 

EXPBDlBNTa 

O.flicios: 
Do ministerio do imperio, de t2 do corrente mez, 

remettendo, cm satisfação á requisição do sentido de 
11 ao referido mez, cópias dos avisos de 30 e 31 de 
Jalho ultimo diri~idos pol' nquelle ministerio á dire­
ctoria da facaldaae de direito de S. Paulo.- A qaem 
fer: a requisição. · 

Do me•mo ministerio, de igaal data, remettendo, 
em additamcntci ao o!ficio ile 14 ilo mez proximo pas­
saão, cópia do acto pelo qua.l o presidente da PI'Ovin­
cia do Rio Grande do Sul mo.ndon observar no exer­
cício de 1885-1886, até ulterior delibe1·a.çüo <la. 

. respectiva assembléa legislativa; alei do orçamento 
provincial do ultimo exercicio.-0 mesmo destino. 

Foi lida e a. imprimir no Jornal do Commercio e scr4 
dada para discussão nli. ta sessão a. segninta 

Redacçã<J 

A assembléa geral resolve : . 
Art. t.• O subsequente casamento legitima. os filhos 

espurios, rcconhec1dos pelos pais e mãis no res-
1-pectivo a.sscnt.o , por d1sposiçücs testamentnl'ias on 
escriptura publica, anteriores, ott posteriores úquelle 
acto. 

Art. 2.• Os eft'eitos da. lcgitimaçi'io correm desde a 
,',:iiata. do cnsa.mento. 

.Art. 3.• .A legitimnçiio aproveita tanto aos filhos 
jA)Omo nos seus descendentes. · 

A1·t. 4.• Na. fnlta. de pai, compete {L mãi o patrio 
:POder com todos os setts direitos c obrigações. 

ti A mãi perderá o po.trio pode1· casando-se ou 
_;-passando a novo.s nupcins. 

Art. 5.• Ficilo revogadas o.s disposições cm con­
. trario. 

Sala dás commissões, cm 13 de Agosto de \885. 
.JJom Retiro.-Francisco Octctviano.-Fnusto tle Aguictr. 

NECOCIOS DE SA.NTA CA.THA.UI!'(A. 

O Sr. Dno•iio dn Ln~una : -Sr. prcsiclente, 
.. .:venho ú tribuna. para apresentar {L considern<;1iio. do 
hsenndo o requerimento que pnsso n lér 
. (( Requeiro se poçii.o no governo, pelo ministel•io 
\..co1npetente, ns rnzõcs que 1notivtirü.o, nfi.o só ~~. ele­
r :rnissU.o do ndministrndor da. lncsn de rcndns gernes 

~
de S. Francisco, província. de Santa Cathnrina, Luiz 
Augusto 'Yerncr, nntigo e1nprcgudo de :fazenda, como 

1 a non1ca.r,:iio ele Vn.lcnt.iln ... -lntonio de Sour.o, cx-pro­
tnloto\· pnlJHco, c se o no1ncndo cqn·escnton. íiunna ex.i-
~ghln pot• lei. u ' 

Sr. presidente, tenho n.l! l'llclhorcs informn(~õt~8 <1o 
.cn1prop:.ulo den1itt.ioo, cümo hon·1e1n1n·obo o que scr\'e 
isn 110l'tf) llo 20 nnnos. 

Tmnhcm n1e inforn1ii.o qn~ o llOrucn<.lo é lJon1em 
~~.ar•lolento c quo só se tlistingno pcln. pnixü.o partlüu.ria, 
\Se•'}nc ni•o tem hahilit.n•;õcs.para. descmpenà:u· ns !nnc­
~cs do lugnr para 'lne fo1 nomcudo. 

O demitt1do, Sr. presidente, ó 1iue1':tl c a<lmh·a-me o 
.;iilenoio ctue t'cm gunriludo llqnellc• que po1· ·p1'vpl'il1 

convenicncia devião BCI' os primeiros a pedir essa. in 
formação. 

Já qtte estou com a palavra., chamarei a a.ttenção 
do Sr. ministro da jnst1ça. pnro. uma mudança feita. 
pelas autoridades da mioha província.. 
. :pc~de temP.os immemoriaes a. policia. da cidade de 
Jom~11l~ é fc1ta por guardas aUemücs. A autoridade 
provmc1al acaba. de ordenar que es•a policio. seia. 
transferida paro. S. Francisco e a desta. localidac>e 
para Joinville. 

Devo confessar qno tnuita.s · ve1.es ,-,isitci a cida.de 
de Joioville, oode notei rnllita ordem, mttito respeito 
á autoridade e nunca vi um preso nn c:ulêa, o que 
h<?nr!'- mttito a oolonisaçüo a!lemã na minha pro-
VIDcla. · 

Supponbo que esta mediil:~., Sr. presidente, J16dc 
trazer grandes inconvenientes, e por iss.:> pedire1 no' 
nobre ministro ela justiça que tome era considera.9üo 
esta. minhn. observação. 

Foi apoiado, posto em disctts'süo e sem debate ap-
provado o rcqnc1·imento. . -

PRISÃO DO C.o\.PITÃO DnUOR~J>O, ~RGOr.lANTE EM SOl\OCABA, 
E O BX-OOLT4ECTOR DR :MANDU .... ~S"Ú 

o l!!lr. vorrela • -No Co>'rcio. Pauli•tano de ante­
hontem leio ; 

" O Sr. co.pitão Antonio Jonouim Brochado, outr'or:l. 
negocin.nte nlo.tr.icn1a.do na ci.d.a,le de Soroca.ba., onde 
até ng'lrn. reside, dirigio, ha rJias, no juiz de pn.r. diJ, 
IllCSllHl ciUnde, João Jorge Soo.1·es ele Btu-ros, uma. 
petiçiio de conciJia,;ão. 

cr E' Uln direito que nssiste a. tcél~.1 o cidadão~ e di­
rt~it.o a. que COI"rcsponde.. da ptl.l'te do juiz, n riooorosa 
obriga~!ito de Sdr nttcndido. 

0 

te .Ni"~O pcOSOtl, Ctltl'Cta.nto, as::;im, O juiz fle pnz de 
Sorocnbn: recnson, movido por odios nnti.,...os, lan­
çar despacho na. petiçiio do cnpitãn BrPchm1~. e, n1n.l 
sn.ti::;felto cmn esta. infro.c«;>ão {L lei, snjcitn á snnc ... 
çli.o pena.l, dirigia no snpplicante os mriiores insultos 
e improperios, contrn. OH qune"i, tendo a11uelle justa ... 
mente prote&tndo, deu isso cn.us11. n receber \'Oz do 
prisõ.o do irn.cnndo juiz qtle. ele pttz, únl1u. mostra. ter. 

cc O offenllido, niio n.tten(\enl1o n n1na. or.lem t1e 
J>risü.o tão mnnifestmnente illegnl e adictn~in. peln 
paixão de u1n indi\'icluo lóra. de si, retir.··u-se sim­
plesmente. sen1 hn.vcr const;lguiclo n dcsj1ncbo a que 
tinhtt direito e con1 tuna somnHt de insnltos contra 
que podcr1n. ter rca.gido n1ais energica e efficttZmPnte, 
:;e nl1.o conhecesse o estndo de e~ncerbu.çiio de espírito 
do juiz de paz, 

" Qunnto rvJ juiz;, nüo parárã.o no occorrido os se11a 
exccs.sos, sobretudo qunnclo vio que erü.o desprezados 
peh> parte Oifdndidll, conscia e forte elos SCl\S uireitos, 
e que se rctirúrn no intnito de os fazer vnler, segundo 
os 1neios etn lei facultndos no cidallli.o. 

" Com ell'eito, lembmndo-sc.cm boa hora, de que o 
cn.pitü.o Brochndo eru. coo~crvn.Jo1·~ soube o no:aso juiz 
explorur n. cega. pnb~~io po.rtidnl"in do delc~a.do de 
polieh\, Sr. mttjor Antonio de S. Sú Flettry, ntttori­
d:>.<le mnnifestamente hostil a todos os conserv:~.uores, 
e della cunseguio, nada. 1na.is nn.da. menos, do que o 
aaxilio de tros pt·nças do .destacnmento policial, co• 
o fim de ser clfectuncln n prisão do cnpitão Brochado, 
mn qun.lquar llorn. e lugn1• qnc elle se a.chasse~ con ... 
fvrtne oraens teranina.ntcnlcotc dn.das. 

"E assim foi feito, sendo o capitiio Brochado preso 
dttns horns depois pclns refcridns prtt1'"'"• apeznr do 
seu posto de capit1'Lo il11 gltnrcln nncion11\, npe•at• de 
nl'Lo axistir flnp;rnncin. nen'l qnnlquer outro requisito 
lognl pnrn n. pl'isüo. (J,;I. 

(c E. como a) trata.vn. de nmr" e.ucictln~1c Ue 'ri alen­
tos odios pessnnes, as n.ntorldn.Jos, que as~in1 corn ... 
mytt~t·ii.o cst.c• inquo.litictn•~l abuso do poder. leváa·ü.o 
os seus ü~~mnndos nos ultimes Jin1itc~. n-:.nndan(l.c.. 
pnm o cnhtl,onço n victimn dns su,,s vingo.nçns, e 
1mngjn th·ü.o. pnrn. rcsnh·r:.r n resp,lUtHl.bilh.hi.Ue crlmi­
nul '"'c.ln npnixona.Uo ll\!!cgndo de r('lHcin, Un1 incuto 
rcqucrirueilto de oxnmt! i1n.!:l faculdn.tles n1entnes"'d.v 
capitlw lh·oclmdo, porqnc !;Ú tn1.tnndo ·Se do nul 
loncíl, peri~o8o t'L t·1·u~n1 c ~egnrnn-:a Jllll,lirtH1, po­
dtn·-ij~-h.iüo cxplicnt• ~u; adútra:-jed:lf.lcs re!(!ritlus. 
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«Felizmente, porém, o. victimo. de todos estes ós­
ca.nclalos foi decbro.<io. a.bsolutnmente destituído. de 
qu~tlqucr nffecçiio mental. , 

O cnpitiio Brochado, a quem nilo tenho n so.tisfaçi'io 
de conhecer, escreveu-me narrando seus soffrimentos 
e informando-me que obteve soltura em virtude de 
or<lcm de ltabcas-corpus que requcrêr~~ o.o. juiz de di­
rcir.o. 

H' s'>bre este deplornvel facto qne verso. o meu 
reQ ucl"lnlcnto. 

r.ras devo ainc1n pedir a ntten.,iio do governo pnra 
e•t,. !'e presentação ( ld) : ' 

" c.ttagunzes, 13 de .Agosto de 1885. 
cc Illm. e Exm. Sr.- :S:ontem niio vcio.n mnln dn 

côrte. nüo &<melo esta a primejra. ve:t: que tnl acontece. 
~Ul>pomos set· c•sn fnlta originado._ do desencontro elo 
expresso dn estrada de ferro Leopoldina com o da 
cOrte, e se assim é, o governo não teve ·cnl neübumn 
co~ta. o. reclnnHt.<;~Ü.o lm. !lOUco fcitn nn. crunnrn. tcnlpo­
rnna pelo he.Hclnerito dcputndo Dr. Carlos l:'ciXOto de 
Mel lo. Este iii ustt·e representante pedi o que se har­
monisaese o hornrio do. estrada ele ferro D. Pedro II 
com o dn Leopoldina, sendo irrisorio o desacerto do 
dito horo.rio entre cmprczas que têm trnfe~ó m·1tuo. 
Irrcgulnrisado ce>mo se nchn o serviço postnl, ainda 
prct;ndc-se nugmeotar as despezo.s . deste ramo de 
serviÇC>, comG verá V. Ex. do prm1eiro- despacho 
cx:nrado no incluso n. 81 da folbn. oflicio.l de Ouro 
Preto. .Accrescc que o. agencin de Leopoldina, pnrn 
ondt; se f!e~c um sub-nge~te com o vencimento o.nnual 
de 36UIJ, c de somenos tmportancin que o. de Co.to.­
guazes, onde n. renda é superior e o 3."Co.tc não tem to 
nem 2• ajudante. A V. Ex. reprcse';;.tnmos, pedindo 
paro. que se esforce paio decrescimento de despczns 
em um ramo de serviço mal administrado. 

« Deus. guarde a. V. Ex. muitos nnnos.-lllm. ·e 
Exm. Sr. senador conselheiro 1\fa.noel Frnncisco 
Correia, M. D. scnndor do imperio.- Cosll! Sobrinho 
§{' C., redactores proprictarios dn Falha da .lfinas.u 

Terminarei- referindo que o promotor publico dn 
C?'?nrco. de Mnnh.unssú, nn província de Mi nas, di­
r•g•o-;me urn offic1o expondo tudo que hn feito n bem 
ào• mteresses publicas, relatl\·mncnte no alcance cm 
que ficou o cx-collector das rcndns ~ernes do muni-
ciplC> de Manhunssú. 

0 

Julgo prnticnr um acto de justiça dizendo que 
o.quelle fnnccionnrio :foi solicito no cumprimento de 
seLHI deveres. · 

Foi lido, npoiado, posto em discussão e sem debate 
approvndo, o seguinte 

Requerimento 

• K lteq~~íro que, pelo ministcrio iln ju>ti•(n, se peçn 
1nform_nça.o ao .governo áccrca do. prisiio do capitiio 
.Anton•o Joaqtum Brocbndo, na cidade de Sorocabn, 
província. de S. Paulo.- Manoel Francisco Co1·raia. " 

ORDEM DO DIA. 

A.1'0S2NTA.DOniA. DE E~PREG1DOS PUDLICOS 

' qu·ando é nposentndo, ter vencimentos que compre-. 
liendíio n gratificação. . 

O regulamento de 1850; que reformou o tliesouro a· 
as. th~s~mrnrin~ .d.? Impcrio, . foi· que estabeleceu o 
prmc1p10 dn d1V1sao doa venc1m&ntos em tres partes··· 
msim como o de não pagàr a terça parte do venci.:.· .. 
monto ou a grntificanii.o senão quando o funccionnrió 
publico comparece n 'serviço, e por outro Indo niio se 
lho pngnr n meslllll g•·atificnoiio no cnse> da'aposen­
taçü.o. E' este o principio ndÓptado pelo regulamente> 
ele 1850, c q 'I e foi in\'lu·iavelmente observado per 
todo3 os demnis reg-ulnmentos dus sccretnrias .. do 
irnperi1J e _da inst~uc?i"t() publica, no· pon.tn rela.tivo á. 
nposentnçao o lL Jnbllnçlto. · . 

. 0 J'rojccto do h •nrndo senador peJa prO\'inCiO. de> 
Hto de.J_n.netro re"·og~ cosnpletamen.e este Pl,incipio. 
0_ \'CnCin!Cnto do mag1StradOCOll1[JÕe-•e de tre~ partes, 
DilO podendo ser pngn a terço. parte ou a ~ratliicnçã.o.-
911a.nrl? o tnesmo ma.p;io;.trndo est.ivez"' eom 

0
Jicenç0. · 01.1. 

11:,ped1do de tmbalhnr ; todavia. pnssnrá a fazer parte 
dos seus \'cncimentos de o.posentauo, se elle tiver 
40 o.nnos completos de servi?o. 

E', pois, o primeil·o repn.1·o que fttfiO, Sr. presidente, 
o da re"·ogo.ç:-~o-... deste principio gernhnente aceito n. 
l'eSJ.l~ito de todos os funocionarios pub!icos do Im­
pcriO. 

o Sn. 1\I&li\A. JlE v ... scos.,uLt.OS (ministro do impe-
rio) : -Este principio já tem mnitns excepções. 

O Sn, RtnEmo ll"- Luz : - Quncs silo ns exccp9ões 'l 
O Sn. NuNES GoSÇALYES: -Eu np~ntei-ns h ontem. 
O Sn. M&rnA n& VAsCONC&Lt.os (mini.•t•·o do imperio): 

-Lentes das fnculdttdes, professores publicos .•. 
O Sn. RrnEUlO D"- Luz:- Pcrdóe-mc. siio excepçõea 

nutorisadas por leis especines : hei ele tratar deste 
ponto. 

O honrndo senador. pela provincia de> Mnro.nhão. 
declnrou-nos hontcm que este principio era adoptado 
pela noEsn legislnção. . • · 

'0 Sn. NuN&S Go,.cnYES. -Já está admittido em 
nossa legislnyii.o. · . 

O Sn. RmErno nA Luz : - ... ou que j{• cstnva. 
ndmittido em nossa lcgislnção ; c :l este proposito 
citou diversos decretos legislnth•os concedendo ju­
bilação com todos os vencimentos n lentes das fn­
culdadcs de medicina e de direito. Ma• a existencia. 
desses decretos nilo fnz mais do que provar que o 
principio nccito e adoptado era justamente o con­
trario. 

O Sn. !IIF.rn,, DE V "-ScoscELLOS (.nini,,tro do imperio): 
-Nü.o n1c refiro a. esses decretos: rc!iro-1ne ú. lei que 
gnr~n.tc nos professores jnhila.çiio con1 gratificnções 
ncldlctonnes. 

O Sn. Srr.yemA nA. 1\IoTT.~ :- Qt1o.l é n lei'? 
O Sn. 1\hra.\ uc VA.sc,scer.r.os (ministro do imperlo}: 

-O rcgutnmento <las faculdades de direito e de me­
dicina, o regulamento dn instruc9ilo publicn do muni­
cípio nct.ltro, etc. 

O Sn. RinEB\o nA Luz:- Pcrõ.óe-tne, taes regLtla.­
tnentos não podem gnrnnt.ir n.posentnções com grnti­

Entron em~· discussão o substitutivo offerecide> c ficnçiio ; enlvo se é principio •l<lopto.do por c1ccrctos 
o.ppro"Ado nn 3• discussão <l'o projecto do senado novos que Jepenclcm de nppro\'nçilo do corpo legis-· 
leta·a. 1\I, de 1848, regulando n nposeatndorin. dos em- lativo. J\.fo.s trnten1os do a.ssumpto. 
pregados publicos. Aco.bn-se, pois, com este principio n f)UC me tenho 
. O l'tr. Jl.~Jtc?••o da Loi~, -:" g 1., presidente, 0 pro- referido; o ett receio, !l com muito fundnmento, que, 
:1ec~o .:-.uhstttuttvo CJllC se dtscute 0 .JntéJn tnnteda. assim como hoje nutor!sn.n1os, ccnno rcgn1., cmno prJu­
nnuto ~mp':"'rtnnto, e on entendo qlle nü.o convém que cipio gernl, n o.posento.yr(o do tnngisúuclo C.Jlll todos 
el\e "".1" ndoptndo em ultima discussão pelo sontLdo os set\S vencimentos, nrnnohil tcnhnn1os de cstenuet· 
r-;cu 1 :I lg;nns t'OJlHros, e ~c 1n que seja. ouvida. a. opinião c:;to principio a. outros fuoccionnrios pnl>Hcos ••• 
do g;OVL·I·uo, VIStO COlllO se ti'UtO. da USSl.tUlpto, que o Sn. SILVJ~[RA. DA. r.Io·r:r.\. :-E oonl rnzü.o. 
'!'!m de u.co.rreto.:_ pnru. o Estud~ n:io pc.]nenn dcspozn. O Sn. Rumxno nA. Luz:-,.. por cxetuplo, nos 

0 prLOJCCt.o. lliLO Crtln proprmmonte tL !lpOsentuÇÜO lentes dns l'I\CUlclncles de direito O uns J'uctt\r.Jndes d~ 
p:n..l. (Jti mag'l!itr~dos, pm·quo este nssttmpto jú. cstú. lnedicina., nos prolcssot'CS tlo collegin r)cdro II. .. 
~cp;ul'.":l" pclu lot de 20 uc Sotornhre> ile 1871; o que 0 Su. Nu~"" QosçA.LVES :-J{, estito. 
:fuz. unlcauiC!Il~O U ro\:oo·ar o pl'ine~pio nocruhnento ele ~~~·.e1t.o pl'lJ. uo3sn. lugu:~flLç:ii.o, 0 qual diviSe v vcn- O Su. Ruuuno DA. Luz:-.•. e u.os l'rofosdOl'CS 
c1 uu~ '!'li. 1 lo empregado publico 01u tt·es pnrtcs, duo..~ instt·ncçü.o 11rimnrín. c1a. corte. 
<.'·'!.~~~t.•III1!Hh o orJcuac.ln, ~ u tercci 1·o. n gratifico.r;;j.o ; Nii.o estão, respondo no nobre scno.Uor. 
Jlil.n pnt]f"',tld!), po.r C-'lno::.cgnmtc, o ernpl'cgru.lo pttl>lic(), 1 O Sn. NVN~S Go~u,:A.LYES :-Assegnro o. V. Ex.. qtt•: 
CJUH!Itlo L.tlta u.o servJ~~o .. 110r <],Ual1p.lCl' 1not.ivo, ouc a tão. 

-·,,.., 

I 



SESSÃO EM 14 DE AGOSTO DE 1885 · 

------------------------~-------------------------------·· 
O Sn. RIIIEIIIO o.- Lu• :-E tnnto mais receio isto, 

''Sr. pr.esidcntfl, quanto nos re~ulnmentos e cstlltutos 
-·dns nossas fnculdndes se dtapo:.: que o lente, <J,tte 

complet:l.Sse 25 nonos de serviços, teria. direito á Jtl­
.hila.çi•o com orrlenndo por inteiro. isto é, com ns dtúts 
terças partes do se11 vencimento ; c que, se elle con­
tinnassc a servir, dnr-se-lhe-hia. uma certa grntifi-

.. ca.çíio, nlém clnquella '!.'"' tem por lei. 
:r.tuitos lentes se•·viri\O-'se destn disposição dos esta.­

tlltos, completúríio os 25 annos e requerêrão a gratifi-
. caçíio a.ddicionn.l, sendo por cnnsn de semelhante 
gra.tificaçíio que se levantou o nrgumento de poderem 
elles, tendo 30 ou mais nonos ele mngisterio, se jubi­
lar com todo o seu nntigo vencimento, em rnzii.o de 
só considero.•·em como gratifico.~ão o.quolla. que nddi~ 
ciono.lmento percebiíio. Eis nhi donde provieriio essas 
leis exeepcionnes que temos nqui dccret.ndo a respeito 
de um ou outro lente do.s fa.culdncles de direito e de 
medicino.. Elles forão jubilados, mo.s 'com vencimento 
infel'ior no que estnvão percebendo ein consequencia. 

· da gra.tificnçi•o addicionnl, que só se po.gn o.os lentes 
que servem· depois de terem o tempo determinado 
paro. sun jubiln<;iio. 

E' do.bi que tem provindo os decretos citados bon­
:tem pelo nobre senador pelo. província de; Mnrnnbiio. 
.S. Ex. declarou que a magistratura. merecia. dos 
poderes publicas uma excepção por causa da espe­

. cialidade de suo.s funcções. 
Renlmente, não comprebendo que entre nós o func­

··Cionario publico tenho. funcções tão nrduns, tão me­
.lindro&ns a exercer como o magistrado ; mo.s elle 
tem o seu vencimento marcado em lei. Se tnes ven­
cimentos não correspondem ú especialidade, a mo.ges-

- tade de suns funcções .•• 
0 Sn.· Mr;In.- DE VASCOSCELT.OS (ministro do impe1•io): 

- E de facto não correspondem. · 
O Sn: RIBEIRa J>,, Luz :- ••. devemos eleva-lo; ; 

m~ niio estrnj;nr o principio geralmente nclmitticlo 
na. rio!::sa. legtsla.çüo, de ser considerada. n. terça 
parte elo vencimento como remunern<;ão ú eft'ectivi­

.. dade do t~nbnlho. Yioh1r to.l principio, me pnrece nm 
perigo, uma. porto. que se a.bre o.o nbuso. Desejo muito 
ouvir a opimão do ""''orno sobre este o.ssumpto. 

Se ? tro.btllho intellccttto.l quoticlinno do mne;istrnclo 
autorJsn. n sttn nposenta.çií.o con1 todos os vene1mentos, 
isto é, com dous terços de ordennclo e o. grntificaçõ.o, 
como pod.eremos nega-lo. nos lentes de nossas facul­
dades, nos professores nnblicos, que tem funcções e 
funcções m11ito nobres e • elevnclas qt1ncs o. de ensinar 
e doutrinar a n1ocidnde 'I 

Retlictiio os honrados ministros : estnmos em uma 
quadra em que precisa1nos obstar por toc1os os meios 
a qualquer clevndio de clcspezn. Pergunto nos hon­
rados ministros q~1e se nchiio presentes : já calcul(<riio 
em quanto podcrs\. hnportnr o nccrescimo ele despezn 
com ns aP,oseutncões dos magistrados que cantão Inilis 
de 35 e •JO nnno~ de serviço, ou q ne th·crem 75 annos 
de ldnde? · 

_6,.credito, Sr. presidente, que se llnsso.r o projecto, 
tcrernus oposentnções crn 111nsso., porque n'luitos dos 
nossos rno.gistrnuos tõm mo.is ele 31) e de 40 o.nnos ele 
sen·iço, c o p;overno precisará lleclit· um grande o.ug­
rnento de quota. mt verbn-'-Aposentnc1os-po.ro. occorrer 
n eato. dcspozn. 

Ainda. mnis, St•. preai<lento : o lls·ojocto faz crer 
que o governo dc~to t·n.iz ú impotente pnrn cnmprir n ... 
lei. O que se tom cm vista com esta projecto 'I Sc­
gnn<lo o\lvi dizer p:crnlmente o se\1 \"'incipnl intuito 
6 fa•er com que os mup;istrnrlos hoJO inho.bilimdos 
pa.rn oxal"cer nij sttns lnclin,lr.,~ms :func~õcs, 1'~qt1cirü.o 
aposcntnçü.o ; o pnrn. s..:;: consoguir semelhante fhn, 
nutorisn-so o. mesmo. o.poseuto.çi\o com metade elo. 
gratificação, se o mnp;istl'nclo tiver mo.is de 35 nonos 
ac serviço, ou com o. gratificação por inteiro, se tiver 
rna.is de 40 o.nuos. 

Mas se la\ magistrados impossihilitndos rle exercer 
ns suns funcçGes, nlsi tc1110B os ~§ 1 O c 11 elo tut. 2\1 
do. lei de 20 ele Setembro d11 1871, que nntnr;srt o 
go"·crno n o.posentnr CB mngistl'mlos impossibilit~tdos 
iJhysica ou mo1·nlment~. 

t!:sstt lei tom mais ele 10 o.nno• o niío me con>ta 
que nté hoje tenhn o governo feito s;posentur nm sú 

mng.istrndo impossibilitado pbysica. c moralmente di! 
contm uar n exercer o seu emprego. Entretanto agora. 
'V_!lmos votar est.e projecto de lei que dá mell~or ·ven­
Cimento no mngtstrndo· po.ra. qne elle reque1ro. suQ. 
nposento.çiio, jt's. que o governo niio executa a lei obri­
gando o que está impossibilitado n apresentar-se nos 
mesmos termos e segundo as mesmas re~rns com .C[Ue 
se ~posentii.o outros funccionnrios pubhcos do Im- · 
per10. 

Aceita o governo o novo projecto 'I Se aceito., clíf.. 
p:ovn ele suo. impotencia para. fazer a.posentnr o ma­
gistrado incapaz de serviço, como pcrmitte"m os 
~§. 10 e 11 do. lei de 20 de Setembro de 1871 • . (IIu. 
um aparte.) . . 

Aindn mais, adoptado este projecto vamos nós con­
ceder estimulo ao magistrado para aposentar-se desde 
gue elle nada. perde de seus vencimentos, e desta sorte 
introduzimos na nossa legislação o máu principio de 
po.go.r-se no :ftlnccionario inntivo tanto quanto se pa.ga. 
!\O que estls. em effectivo exercício. · 

O mo.p;istro.do que tiver mais de 75 annos serú. o.po­
sentnclo quer requeira quer não ; o que tiver mais de · 
35 annos ou mais de r.o poderá ser aposentado com 
metade do. ~rntificnçiio ou com todo. se a requerer.: 
mas o que nao estiver em nenhum destes casos, ainda. 
q11e impossibilitado de servir, continuará no exercício 
de> seu cargo. Esta. bypothese d.evêrn ser a.ttendidn no 
projecto qu.e discutimos, poia g,ue o magistrado moço 
póue ficnr impossibilitado pbys1cn ou moralmente. 

O Sn. V mm.- DA SILVA: - Esse -moralmente­
não foi bem definido. O governo não sabe bem o que 

. q11er dizer aposentadoria. neste caso. _ 
O Sn. RniEmo DA Luz: -Sr. presidente, niio quero 

opnór-me no projecto ; desejo apenas notnr os incon­
ve.õie,nt,es que elle encerra. Vamos e_:;trngnr um bo1n 
pnnc1p1o que temos; vnmos a.utor1snr a que outros 
fuucciono.rios publicas venbiio pedir, e com todo o 
fundamento , que se nmplie a elles a disposiçiio ela. 
novn. lei; vutnos o.utorisa.r uma. grande despezo. nas 
circumstancir.s nctunes , em que julgo que o nosso 
principal ctnpeuho, assim como. do governo, deve ser 
o de reduzir e niio o.ugmentnr a. despeza do Estndo. 

O 8r. llleira de Vaaeoneello• (ministro do im­
pario) : - Sinto, Sr. presidente, que o nobre sennclr,r 
por Mmns Gernes em quem reconheço um íundo ele 
JUStiço. e de impnrcinlidãde em todas as questões, 
que se levnntiio no po.rlnmento, se enuncinsse contra. 
u:n projecto que oft'erece nlgumns vantagens nos ma.­
gtstra.dos. 

S. Ex. perlio a. opinião do governo ; não tive pr.J­
vir.unente occnsiüo de conferenciar com os meus col­
leg-o.s, mo.s acredito que todos concord.ão com n opi­
niiio que votl externo.r. 

Do11s repnros fez o nobre senndor: 1°, que ia que­
brar-se um principio até hoje respeitado no. legis­
lação do po.iz com referencio. nos em11rego.dos publicas, 
c constnnte-dn. legisla.çii.o vigente, c vem a. ser que os 
vencimentos siio d.ividtdos em dtto.s partes, umn con­
sidernda. ordenado, e outro. grntifico.çiio ; sendo a 
rcgrn csto.belecicln po.ro. o co.so de aposentadoria. qi:c 
o en1prega.do sómente . tetn direito no ordennar", 
tendo sido por excepção, que o parlamento tem de· 
cretndo uma. ou outra aposentadoria. com todos os 
vencimeotos. 

O Su. RrsErno D.l Luz : -Por circttmstancio.s espc­
cines. 
. O Sa. Stt.VEII\o\ DA MoTTA :- E por acto legi~h­

tlvo. 
O Sn. MEl liA DE V uooNOELt.os (m·inislro do im­

pcr·io) : - Pstrece <J.Ue o nobre senador laboro. em 
equivoco. O principso invocado por S. Ex. ht• muit•> 
que c.at•\. quebrado e modificado. So S. Ex. percorr<!r 
a legislnçno, (não esperava. estn discussão, por is•o 
nü.o vhu propcwndo puro. fu.zur ns citnçUes clnrns B 
precisas) mn:s coxuo cliún, soo nolwo sounUot· porcot·­
rer o. lep;islnçiio III\ de enconh·llr cm relo.ÇiiO quer ao 
ensino prhna.rio, qncl." no ensine) socun~.lnrio ou supt.:­
riür, itlcnticos fnvên·os ou 1nniores, Fte~mHlO divcrs ':=~o 
regt,lnment' s ou leis que rogem n divi•ão <lo$ venci_ 
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m~:,tos em gratiíica?iio e ordenado para os pro~esso­
res ;,ubUcos. 

•..._ _ O. Sn. Sun:uu JU. 1\>!orrA. : - Por abuso do go.o 
'\"Crno. 

O. SI\, :Menu .. DE V:: . .sco,.CELT.OS (m<nistro do im­
per;()): - Todos ellé~ tem. direito a uma gratificD.çúo 
addicional. · 

O S~t. Sn.TEin.~ D.~ !\!o·r·r ... : - Por arbítrio do go­
verno. 

O Sn. llb!n~ ·DE Vuco,.OELLOS (minixt>'O do im­
pe>·io) : - Niio é por arbítrio do governo, é por for<;o. 
de leiR e res:rnla.tnentos sobre o ensino, q ner prjma.rio, 
quer secnndario, quer superior; e se é nrbitrio do 
governo. e/lo nindo. não chegou para. os n1ngistra.dos 
que cantão certos nonos de exercício. Os professores, 
dep< i; de 20 nnuos, tém direito ú. jubila1'ão, e depois 
de '25, continuando no mngjsterio, recebem uma grn.­
tili.,arão aduicionol na r~tzii.o da quinta parte <lo vcn­
cnnento; rlcpois de 30 annos tem direito á aposenta­
doria, niio só com esta quinta pnrtc, como tnmbem 
con1 a gratitica.çii.o prhuitiva, de tnodo que muitas 
,·ezes o professor se aposenta tendo venchnento mn.ior 
do que qnando cstosa cm clfcctivo exercício. 

O Sn. SILVEIRA D.\ Mo·rr ... :-Tudo isso por abuso; é 
o ministro 'luem faz tndc-. 

O Sn. MemA oc V Asco~c&!.r.os (ministro <lo imperio); 
-Em ,·irtude de que principio os professores estão 
no gozo d"sto beneficio 'l 

. 0 SR, RID&IllO DA Luz d:l. Ulll aparte. 
O Sn. llbiRA. o& V A.soo:o;a&> LOS (ministro elo imperio): 

-0 facto é este: está n~ Iegi!da.çii.o do pn.iz, c é 
re•peitndo. · 

O Sn. SIL"I'&IR.\ DA MoTT.~ :-Não é principio, é 
n.lJI.lSO. 

O Sn. iiiun..;. oe VAsco:o;ceLLOS (ministro elo imperio): 
-~ão entro n.goru. na discussão se é ou nã.o nbuso. 

O Sn. SILVEIRA DA l\Io·rTA.:-Abuso n>.o é principio. 
0 S n, l\!em .. DE V ASCO,.CELLOS (minis(l'O dO ·imperio) : 

-Se f,,ssc possível admittir-sc emenda ao ·projecto 
que se cliscute, concedendo ú. magistratura o mes1no 
ücncfido que se faz aos p•·ofcsso1·es eu de boa vontade 
a nceit.nria. 

Infelizmente a classe <ln mngistrntura é a mnis des­
:protcgidll no paiz. (Muito.• apoiados). 

Sempre que se trata de lhe fazer algum beneficio 
apparece logo n. 1nngnn questão dn despeza. 

O Sn. Nu,.es Gox<:ALY&s :-Infelizmente é assim. 
O Sn. Mrun,, DE V ASCONCEt.Los ( minist·ro do im-

1'<'•·io ) : - Chegou no scnn<lo em 186G um projecto 
nn~n1entnnclo 2U 0 / 0 nos ':encimentos dos 1nngistrndos 
e cnhio. c n rnziio que se deu foi que o pniz nõ.o 
podiot supportor a despcza, porque, cstnvn entüo a 
brn ços con1 unw. gnerrn. A guea·ru. ncabou, e só mn.is 
tur..!e o pna·lnn1ento reconheceu qtle nüo podia conti­
nunr n. nH-Lp;istrnturn nn indigencjo. em que. se a.chn.vn, 
c forüo entiio nuAn1entndos os vencimentos pnr:cn­
mc,nte, tendo ainda hoje o juiz de direito ordenndo 
infe1•ior no de n1nitos c1npregndos publicas de cnte­
gol'in inf<:rior e exe1·cendo !uncções menos difilceis 
que as do magistt·nuo. 

H" poucos nnnos foi npresentndo outro projecto, 
nup;rnentnnc.lo os vcnciJncntos dn mn.gistrntul·n, e nüo 
teve a.ntlnn1ento pelos mesmos motivos de economia., 
n1ns o prCijecto que se discute, núo estú. no mesmo 
cn~~'• traz ~::~ónlente unHL <.lespezn. eventual, que póde 
rea!iznr-se no corrcl' t.los nonos ; e nü.O pense o nobre 
scnauor que hn muitos magistrndos no cnso de se­
rem apósentadoe. 

O mngistrnilo, pela vida difficil que leva entro nós, 
qunnUo chogn a. cornpl~tur 40 nonos de exercicio, 
estú no ultimo qnartcl dn vida. 

O Sn. Rrn!llno DA Luz : -Come~n muito cedo. 
O ·sn. )!.,mA.. 011 y ASCONO&LLOB (ministro elo i!'lperio): 

-Pelo contrarto n11o póuo começar sua carroJra scnõ.o 
muito tnrdo, por~no fórma-so nos 21 nnnos, c tom 4 
annos de cxcrc:icio c de prnticn, mnitns vcze~ 'lllnndo 
tem lngar n non1~nf;ii.o de juiz de direito jl'L 'tetn de­
corrido mnitos nnnos ilcpois <ln formnturn do nomenuo. 

O Sn. SIL't'llltu. D.l. MoTTA. :~ Quando não tem pro­
tectores. 

O Sn. MEin \ DE V A.SOolloELLOS (minittro do imperio):· · 
-Pela mór parte nilo os têm. l 

E' certo que a lei de 1871 <lá. no governo a. tacnl- . 
ilade de aposentar o• magistrados que se achii.o in­
capazes pa.rn. o serviço, e S. Ex~ c~:nsuL·a o go\'erno 
porqne at~ hoje não tem usndo dossa faculdade, mas· 
ncrr:dito que o nóbre senndor~ se fosse miuistro da 
justiçn, teria procedido <lo mesmo modo, nii.o teria 
nposentn<lo. m:>gistrndos que achando-se com eil'eito 
impossibilitados pelos annos eara servir, estão entre­
tanto sobreca.rregn.dos de farrHli"a. e ficarilto reduzido", 
sendo aposcnta<los sómente com seu ordenado, a meios 
inteiramente insufilcientes para poderem manter-se. 
Em aJgnns casos seria isso tnlvez cortar a. existencia. 
do mngistrado, que n<sse estado de invalidez ioa•e· 
apr~sentaU.o, percebendo sútnentc o ordenado, Ít:itO é,. 
ficanilo nos u!timos dias de vida sem recursos para. 
manter decentemente a fl\lllilia. e se1n poiler empre­
gar-se e1u quu.lqucr outra· profissão. 

E' por esse motivo que o go\'erno 11ã.o tem queriJo· 
usar dessa fnculdnde, e, se n reformo. que se iliscute· 
\'em facilit~tl'-lhe a nposcntndoria de 1uagistro.dos que 
se nchã.o com effeito em estado de incnpnc1dade para 
exercer as altas Í11ucçõcs dn magistratura, como se· 
verifica no supremo tribunal de justiça, entenilo que 
casn disj)osiçõ.o nilo deve senã.o merecer o applnuso e 
o apoio do scnndo. 

Se o magistr&lo é tão pouco favoreciilo pela léi, 
se passo. a vida sempre qnasi que na indigencia, por· 
que razão chegando aos ultiruos nonos de existencin., 
quando se impossibilitn pnra o serviço, ha de ser for-· 
çauo a uma nposentadOI'lll, simplesmente com o orde­
nado, ficando assim privado dos recursos já. cxiguoa 
de que dispunha po.ru. manter a fnmilia com crescidQ 
numero de filhos e filhns '! ·· 

O Sn. Cnuz MA.aDADO :-Supprima-se o. metade dna· 
comarcas que nii.o duvidarei dobrar os ordenados dos· 
juizes de direito. Qnero juizes de direito bem pngos,. 
n.as nõ.o comarcns de aldêa. 

O Sn. :!I'IEin.L DE V A.saoxaELLOS (mi_r;istro dp imp8- · 
rio):-Eston deaccordo com V. Ex.,.muttas co­
marcas podião ser supprimidas. 

O Sn. Cnuz MA.anADo :- Supprimão-se as comnrcns 
desnecessarias que niio duvidarei dar 6 ou 8:00011 a 
cada juiz de direito. 

O Sn. MEIRA DE v .. saollcELLos (mini.•tro do imperio): 
-Portanto entendo que o projecto estú. em condições. 
de ser approvado, e sentinn, se o senado oiio ado­
ptasse essa providencia, que ft1.vorece a tna.gist1·ntura 
sem que, entretanto, venha onerar os cofres p11blicos 
com despeza que ellcs não possiio supportnr. 

Devemos, com effcito, ev1tar as dcspezns supcrfluas, 
desnccessarins ou que podem ser ad:adas ; mas a que 
ha ue nccresce1· com a ndopçilo do projecto entendo 
que é neccssarin e uüo póde ser adiniln. 

o l!ilr. IWIIne• Gon .. olve .. '-Depois a •• obser­
vações que acaba de fnzcr o no!Jre mintstro do imperio 
e11 poderia julgn•·-me dispcnsnuo ele tomnr em consi­
dernr.ãn os f1mdnmentos de imi,>ugnaçiio oll'erccidos 
pelo honrado senudor pela prov:nc1a de Minns Gemes~ 
mas, nchando-so ausente o nobre senador pelo Rio de 
Janeiro, nutGr do projecto, e tendo cu dcclnrado que 
ndhcrin. ú.s idéns consignttdo.s no 1nostno projecto, 
occupnrci por alguns momentos a nttenção do sennilo 
com o fim de abnn1lar nns con&icleraçües .i•í feitns pelo 
nobre ministro do imperio e mostrar a nenhuma pro­
cP.dcncia dos motivos np•·oscntnrlos pelo honra•lo se­
nador pela província de Minas GerMs, 

O primeiro desicl~.-alum de S. Ex. i'• est[, sntisfcito; 
mostrou O nobre senador O intuitu UC Set• ouvido O 
(>OVOrno úcercn desse nssumpto, e o Sr. lllill:llti'O a~ 
un,Porio, embora dissesse c1ne fo.llnvn ~ó cm son nome, 
de1xon-nos tambem ver quo tiCI'Clll I~> est;u·,om ,de. 
accOrilo com S. Ex. os outros meml>1·o~ do mmJstel'lC?·· 
En1 toi!o o caso ó n1cmbro n1uito con.lr.etcnto tlo ml­
nistcriC", por isso que ó prccisn.mcnlo n11Lwllo por onde 
corren1 os negoc1os da insll·uc~·lLO pu"L1lcn., úccl·cn do~. 
quacs versou umn pn•·te ul\ discn••iLo houtcm e hoj"" 



.( 

•, 

i!SESSÃO'XM 14 I>E AGOSTO DE 188~ 

no sen<>do; comquRnto O. materia seja proprinmente 
~rclntiva nos magistrados. Por nhi, pois, torna-se 
liquido ni\o aó que o governo nenhuma 'impugnação 
fo.z, como que aceita sem restricções as medidas 
aclopt«das pelo proje~to. , 

Depois dos9·. o nobre senaetor passou a commemo­
rar a data P.m que foi adoptado o principio da divisão 
dos _vencimentos dos empregados publicos em tres 

•. pa1·tes,, dut\s constituindo o ordenado ·e llma ::a. gro.ti­
fica~ão ; fazendo-nos ver que fui cm virturle do de­
.creto de 1850 que se estabeleceu esse principio, que 
foi dépois adoptado em outras leis c regulamentos 
posteriores rclativmnente ás diYersns classes de em­
pt·egndos publico•. Mas o que S. Ex. não fez foi 
.demonstrar-nos as razõeS àe conveniencio, ou mais 
.propt·iamente de justiça com que foi feita est<L 
. divosão de vencimentos com · relação ús aJ>03entn-
. dorins ... . . 

O grande interesse a que na occasiüo se procurou 
3-ttender era crenr um estimulu para a a·ssidui<lade. dos 
. .empregnclos no· deseml?enho de suas funcç:õe3, con­
yencendo-os de que tertiio de perd.er uma. tct•ça parte 
.de seus vcncim<ontos desde que por qunl"'uer moti\·o, 
inclusi.-e os ne molestia, se acliassem fóra do exer­
.oicio. 

Com reln.ção, porém, ás aposentadorias o principio 
.nã.o tem razão de ser. é ioi.JUO, clamorosamente ini­
, quo, e o nobre senn.dor niio demonstrou o contrario. 

O Sa. RIBEtao D.l Luz: -E' porque a essa parte o 
. e!" pregado só tem direito quando em cft'ectivo exer­
C::lClO. 

O Sn. Ntr:<ES Go:<Ç.lLVES :-V. Ex. assim responde 
-á questão com questão : nós gueremos saber n raziio 
por que essa parte deve constttuir vencimento de excr­
cicio e não de aposentadoria; isto é que uü.o esti'L 
demonstrado, nem se póde demonstrnr, porque é pre­

·ciso reconhecer que, quando o empre:;ndo se tem 
inba.bilitndo depois de longos annos de serviço, qunndo 
tetn dado ao pniz tudo q11anto podia dn.r e vê-se 
impossibilitado de se~llir outra qualquer carreira. onde 
possa haver meios ae Sllbs1~tencia para si. e sua fa­
~nilia, não ba nad•• mais íniquo do que, retirando-se 
elle da. eft'ectividnde de suas funcções, por impossibi­
lidade comprovada de continuar a servir, venha a 
:Perder uma p:u·te dn.quillo que recebia e era uecessa­
·rio para n sua subsistencia. 

O Sa RIBEIRO DA Luz: -Parte que elle percebià 
só auando trnbalbava. 

Ô Sa. NL::<t:S GoNC.lLVES:- V. Ex. continúa ares­
ponder ti questão coin a que;tii.o, quando nós preci­
snmc.s ver rnzõea e•pecines. Eu já disse que .em 

·relação á efl'ectividade, como meio de compelht• o 
funccionario a ser assiduo, n razão é procedente : mas 
úcercn da aposentadoria. n1io hn rn.zito de couv~n~encia 
publica, apenas ha mt\. vontade e prevenções IDJUStns 
contra os funcciona.rios que se sa.crificúrUo e se gns­
tt\rüo no sen·i~o puulico, injustiç<L que não tem um só 
':fundamento aceitavcl, diminuio1do os recursos de quem 
n1nis precha dclles para poder. Yiver_ e que estí• mi.i­
.bi•lo pelas molestias e idllde ayaoçada de n.s llM'er 
r·or outro qualquer meio. 

Sei rpte essn é umn. dn.s conserJuencias do lh"~ucll:~.io 
estabelecido. ~!ns o qt1e nüo comprehendo é tl JUitJ~a 
dellu., e é i•so o que eu quizera ver dPmonstt•n.do 
pelo honrado senador. 

O Sn. Rrm<tno DA Luz:- E' ir.dispePsnvel 1ís con­
'lo"eniencins do thesottro. 

O Sa. Nu:sEs Go:sç\LVES: :_.Ahi vem o grn.nde 
cnvallo de butnlba- Dispendio do thesouro- Só o 
que lnme!'to. é t:<•o se lembrarem di••o qun.nd? se 
trat" da )l.tbtlar,ao de lentes e da. ~i·' 9cntl\doron. d.e 
out1·os funcclonnrios c quo so rosorve toa(, o tig~>r 
-contra. os pobres lULtgistrn.dos. 

Se hn chtsse do empregados pttblicos n que.m se 
L1~,·c conceder favores espccincs é sem iluvi~ohL ü. nl:l­
p;htr,ttltta, mns o que ag;ora se pec1e pnrt.t clla ó 
:ítrttti!lc~ ~n<" jti tcf"'\ shlo du.do nos ]untes •.lu.~ t:os::~nR 
fúcul·Lodc.<. . 

O cc)rilC• Je;:ri~lntf\'1'> scmprC': qnu lhe tem "i~ln ,.-:;nlic·r­
U'I.!lt.l 'bJI:H~ Ía VOl' nfL(l tem l'CC1\8 HltJ j t\CCl'tHC('lldU lltl'! 

j•í é um principio aceito permanentemente com rei 
ção até aos professores do collegio D. Pedro II. 

O Sa .. SILTIIlRl Dl MoTTA.-Nii() é· principio; 
~- . ' 

O Sn. NuNES GoNçA-LVES : - Esttí. a a nossa legisl 
çiio. Pos•o assegurar ao nobre senador que, p 
exemplo, os professores desse collegio !l.,Ue percebe 
~DOI! mensaes de ordenado, no fim de 1;:> annos 
eft'ectivo exercicio ad!l..uirem jus a uma. gratifi~r -
de 80/l, e no fim de z., annos a mnis outra gratL 
çiio de 701!000 ... 

O Sn. SrLVElR.l D.l MoTTA.: -Abuso. 
O Sa. NtrNEI GoNÇ.lLTES :- •.• e jubilando-se t' 

direit<> á totalidade de seus vencimentos de 55 
mensaes • 

O Sa. RIBEIRO D.l Luz dá outro aparte . 
O Sa. Avl'osso CELSO : - Com uma. unica obse 

vaçii.o responde-se ao nobre senador : trata-se 
funcéionarios com 75 aunos de idade . 

O Sa. Nu:<t:s GosçuVEs : - Exactamente; ia eh 
gar a este ponto. 

.(1'-l'ocüo-se varios apa1·tes entre os Srs. .Affor. 
Celso, Cruz Ma~hado c Meira de Vasconcellos, minist 
do impC3'io) · 
· O nobre ministro do imperio lembrou ha pouco q 

o principio j•\. está. adoptado em nossa legislà9ão, cc 
relação a outros funcciona.rios. · 

O nobre -senador por Minas contestou, mas não te 
razão a sun contestação, ávista do que acabo · 
demonstrar a respeito dos professores do colleg 
D. Pedro II. ' 

O Sa. SrLVt:IR.l DA !IIoTT.l : - Abuso. 
O Sa. Rtnt:mo D.l Luz : - E o corpo legislati• 

nunca soube disto. 
O Sa. NuNES Go:sc.lLVES : -Pois soja abuso·; ln• 

é um abuso que est&: ,·i;;orando ; e o nobre sennd 
ainda uiio propOz nenhum . projecto revo"'ando ist 

Como dtsse muito bem o nobre mini•tro 'ão imperi 
é para causar estranheza que qun.uilo se trata de faz 
uma lei em favor da magistratura, levnntiio-se semp 
esses obsta.culos ; isto é de todos os tempos; o que 
lamentn.vel. Entretanto, Sr. presidente, tornn a diz 
que se ha classe que mere9a toda a consideração < 
parte dos poderes publicos, é sem duvida a magistr: 
tura. 

(Apartes dos Srs. Ri.bcEro da Lu;:: e Silvei1·a c 
Motla.) 

Hontem citei numerosos decretos le"'is1ativos, a\ 
torisando aposentadorias ou jubilações ire vnrins lent• 
qtter dn.s faculdades de direito, quer das f!Lculdad• 
de medicino, com tndos os seus vencimentos, mal 
clendC>-~e contar a gratificação para todos ell~s. 

O Sn. SILVEIIU. DA llroTT.l :-Outro abuso. 
O Sa. NuNES GoNCA.LVES :-Se forii.o netos du p<:>d• 

legisla ti v o, como póde o nobt•e senador qualifica-l• 
de abusos '1 Assim nii.o se J:lÕàe argument<Lr. Como • 
lentes das faculdt.tdes .de direito e de merlicinn. n• 
podiãojnbilar-se com p.s J;ratific~çõcs addicionaes c 
instar do qne estú. em .. v1gor sobre os professores <1 
Colle:;io ~edr? II, recorrerão' elles .~ intervenS'í'iO d 
poder legtslaf,L\10, .• 

O Sn. !lh:ta.l Dll V . .-.scol!aELLos (ministro do imperic 
doi um aparte. 

O Sa. Nu:sEs Go:<r..lLVES : - Se podem jnbihr-s 
hoje con1 todas as gratificaçües, será isso cousa mnit 
modcrut•, o que ó certo é que muitos lentes vieri'io n. 
podfJr lcgisl<Ltivo Fnilir que lhes fosse concedido est 
"a•:or· e tendo nrovndv uü.o o.cha.r-se en1 condições d 
~onti~t,,tr no tnÜ.g:istr.-\·iu, for:i.o a.ttenc.lidos. 

Istc. pro::!!. qtte P~-'r ?-<:t .• ,~ le~;i!'lativos esM rocanh-. 
ci(l:la. ju!itu;t\ ao [J:'lUCJ[nO 6 fu~ 1::1t? O que hontom llf. 
monstrei eitn.ndo ns 1lnt~lS uos lnntuncros i.loca·otç 
nrloptaJvs o os nomoa do~ lentes 'l''e nssim fot·ã 
ntt~udido!. 

0 f'n. ~ll.vR:n.\ o.\ 1\[oTTA. :-São n.lHHOs : c n~o 
;:o;ünH.:ata .. se- cotu elles c lJ.lH.) se ív3!-JCil1 pri1Jcipio3. 
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O Sn. NuNES GoNÇALVES :-Não sei como póde o 
nobre sccadC'Ir querer nrgumentnr por e~sa fórma, 
estou me referindo n actos do poder hgislntivo c o 
nobre senador me responde - sii.o abusos. 

Dnstn só apresentar os nomes dos conselheiros Au­
tran, Paula Baptista, Rnmalho, Crispininno Soares .•. 

O Sn. AFrosso CELSO : - .•. Pertence e outros. 
O Sn. NusEs Gos<;A.LVES: -Isto prova, como disse, 

que o poder legi;la.tivo tem se compenetrado dn ver­
dadeira doutrina. e já flrmotl a regra, qu~ hoje pro­
curamos applicllr aos magistrados. 

O Sn. AFFOSso CeLso :- -~poindo. 
O Sn. NuNES GoSÇA.L\"ES :-Veio n questiio do au­

::mento de despeza que é o argumento a que ficare­
duzida toda impugnaçi\o apresentada pelo nobre se­
Imdor. ~Ias. não procedem nincln nisto os motivos 

. desta impug~nçiio. 
Pergunto cu, no nobre senador, mandando o pro­

jecto fazer extensivo esse favor dn apose<Jtadoria com 
"todos os vencimentos nos magistrados que contnren1 
40 n11nos de serviço ou 75 ano os de idade q uaotos 
se nchnrúõ nestas condiyõas ? 

O Sn. RIBEIRO D.~ Luz : -Não basta ter 35 a 40 
nnnos de serviço. 

O Sn. NuNES GoNÇALVES : -Estou :figurando a 
hypotbese em que elles perceberúõ os vencimentos 
por inteiro, a peior hypothese, a de maior despeza 
l>arn os cofres pul>licos. 

Mandando o projecto aposentar esses magistrados 
co1n todos os seus vencimentos, q unntos se encontrnrú.õ 
com ma is de 40 annos de serviços '! 

O Sa. RmErno DA. Luz :-Eu perguntei BO governo ; 
<:l!e é que deve saber. 

O Sa. Nu~Es GoNÇA-LVES: - O nobre senador sabe 
que não se póde ser magistrado senão depois de se 

. obter carta de bachnrel 101·mndo. Orn, pelos estatu­
tos dns nossas fncnldades, oinguem póde ser ndmit­
ticlo á mntricnla antes dn idade de 16 nonos, o que, 
com cinco annos de curso, prefaz a idade de 2.1 
annos, mínimo da i<lade em qne se púde ser bncbarel. 
Contem-se nin<ltt o o.nno de prat.ca e os quatro 
annos de tirocinlo como juiz 1nuoici1ln.l, e ter-se-ha. 
q uc só se comcçn o. ser ma.gistrndo vitalicio depois 
dos 2G annos ele idade. Já v6 o nobre senador que, 
embora contando os q~n.tro nnnos de juiz muoicipn1, 
n~i.o é passivei que nenhum nwgistrndo se aposente 
com menos de (lO l<nuos de idade. 

O Sa. HmEmo nA. Luz :- Aos 64 o.onos ele idade 
pó<le o magistrado contar 40 o.onos de serviços. 

O Sn. Nmms GoNÇA.LY&> :- Niio bnstn que ell9 
tenha 40 annos de serviços : é preciso que prove pe­
rnnt.e o go,·crno que está impossibilitado de continuar 
n servir. A aposentadoria obrig-atoria só tem lu~r 
quando os magistrados contõ.o 75 nonos de idade . .!!i' 
um direitn que se créa para aquelles que se ucbnrem 
cm cir~"t1n1stn.ncins cxcepcionn.es de soffrimento, de 
lno1esl in. rp.le os i1npossiUilite de continun.r n servir. 
E' preci•o qne ellus venhi'i.o provar perante o governo 
que. nlt!m dos 40 nnnos dos serviços, estão nessas 
cnn<liçõe,. para q_ue o governo faça uso dtt lei c lhes 
ilc a apnsentndor~a com todos os vencimentos. 

Jú vê o nobre senador que sú os nnnos de serviço 
niio dão direito no favor, e quando déssem, por que 
tempo perdurar{, esse nugmento de despeza 'f 

O mugistrndo que chega nos 75 o.nnos ele idade, 
quanrln ]>ó<lo ser aposentado obrigatoriamente, que 
:perspr:ctn·n tCUl dinntc de si, num clima. cstrn.ga.dor 
con1o é n nossn, on<.l e n vida. ó qunsi sempre muito 
li~I1itaJa o felizes podem dízer-so os que cbegüo nos 
7v annM '! 

E perg;unto no nobre senador : acbn S. Ex. que o 
mngistrn<lo, depois dos 75 nonos de idade ninda tem 
clisposi~r,es pnrn ver ntltos, paru. applicnr-se no 
estudo dns mnterins que siio sujeitas n decisões dos 
triJ.HlllU·- ~ ~ nro!->pnntler n.fl1rtnntivn.mente Ó dOSCODlleCer 
n natnr\.'.' .. t l1ut1!Cl.nn. Nüo se pódo levar a. iniquidade 
:lté CBL!' r(•nto llc OlH·ig!lr OS D10~"~"istl":LdOS C1. COntioua.r 
a scrdr, •JllunrJo J'hy"~icn. o 1~ornhncnte ellcs nlto 
1>údcm nm1s. .\iu u mesmo admlttiodo que se qui-

zesse, por excessivo rigor, ol>riga-los. pergunto eu 
qual o. utilidade, qua.l.n vo.ntngem qne dab1 viria pura a. 
ndminist1·nção dn justiça~ O nobre senador niio ·com- · 
prebendc que, com n decndencia das forç.ns phyoicas, 
vem natural e inevitavelmente o dec!iuio das facul­
dades mentnes, e que, portanto, a d4•si'io proferida. 
por um magistrado de 75 nonos, cheio de soffrimen­
tos. alquebrado, não pódc mais estar revestida da­
quelln precisa força moral para impor-se no respeito· 
publico como expressiio da jtlstiça ~ 

Ainda disse o nobre senador que a idéa consignada· 
no projecto _pn.rn expurgar os tribunaes dos mugis­
tl·ailoll invalidas jú estava consignada nn lei ·de 1871. 
E' verdade, lá está . consignada, mas por · '}UC 
modo ? O l!'overno poderá aposentar por imcinttva 
sua os mag1strados que physica e moralmente se 
impossibilitarem de continu.1r a servir. Mas com qtle 
vencimentos ? Simplesmente com o seu ordenado, l ' 
porque .0 governo niio tetn até hoje autoriso.r;ü.o paro.· 
dar mtns do. que o or,lcnado. · 

De mais, nús sabemos que a 1mpossibilidade .Phy­
sica e moral é uma das cousas ma1s difliccis 
de ser provndn, porque ha muftos grãos nn de­
cadencia das forças pbysicas e intellectuaes. Q11an­
do o caso nõ.o seja destes que saltü.o á vis­
ta, quando o magtstrado não seja um louco , 
por exemplo, um pnralytico, niio possa mover-se 
pura subir '"' escadtts do tribunal, <JUO.l o ministro 
que não recuará diante dn medida. vtolenta de apo­
s-enttl.r o magistrado que, embora n. m•1ito custo, com 
grande so.crificio, vai ainda. no tribunal prestar os 
seus serviços? Qual o ministro que não recuará 
diante da idén. de que vai deixar nn miserin um 
funccionn.rio, que se diastinguio por bons ser\'iços 
durnotc o. sua vidn., e que no morrer, deixn.r{t. n sua. 
família nn posição mais triste, ma1s dolorosn ~ · 

Estas considerações, Sr. presidente, parecem-me tão 
intuitivas qtae niio precisão ter muior d<osenvolvimen­
to para justificar o. idéa. do projecto. Acredito, pois, 
que, respondidns e reftlta.das, cotno se ncbü.o, as 
objecções offerecidas _pelo nobre simador por Mmas 
Gero.es, nenhuma difficuldade haverá por parte do 
senado em aceitar o projecto como foi offerecido pelo·· 
honrado senador pelo Rio de Janeiro, cuja nuseocia 
sou o primeiro a lamentar, porq1te, se S. Ex. aqui 
estivesse, talvez com mais proticiencia do que eu (não 
apoiados) pudesse dar ao nobre senador o. resposta 
que a sua. impugnnçüo reclnmnva, e nsshn defender 
n sua oura.. ·Por minha parte, entendi dever supprir 
a falta do nobre autor do projecto .•• 

O Sn. RroEinÓ DA. Luz : - Supprio muito bem. 
O Sn. NuNES GoNCA.LVES: - •.• e mostrar que em 

meu conceito, não procedem as razões de opposição 
apresentadas pelo meu nobre co!legn, seoadOl" por 
Minas Geraes; (Muito bom; muito bem.) 

o Sr. Silveira da !Uott" :-Não duvido, S•·· pre­
sidente, que sejn. un1a. regro. muito s<l.J ntar no · no3so 
system" p,.rlameotnr o expediente, que V. Ex. ado­
ptou, do resuscito.r estes projectos de 186.8, nfim de 
dá-los para. n discuasí.'io, uma "Çez que a.s commissõcs 
os fizería.o cnhir como que em commisRo, deixnnclo de 
sobre clles dar parecer, desde nquelltt data até boje; 
é sem duvido. um bom correctivo para o. desidia das 
commissões o expediente, que V. Ex. adoptou, de· 
resuscitar esses defuntos, que ngora vr.o ser gnlvo.­
nisados por substitutivos. V. Ex. teve muita raziio 
em chamar n attençü.o do parlamento para estes 
assumptos, aliás graves, qlle estnvi'i.o cm tttl 011 qual 
esquecimento. 

l\Ins é preciso reconhecer que este correcti\·o tem 
perh;os, c um desses pcri.,.os estú se 1nost1."n.ndo 
agoro, que um projecto de 18'-iS, ch1b~rndo por grno­
des capacidades deste pniz, no a~al npparecem os no­
mes de Bernardo Pereirtt de V'nto·30nccllos, Honorio 
!Iermeto e outros, apparece desamparado do um pa­
recer de commissiio que pnzesse a mnteria nos termos 
cm que proveitosamente pudesse ser discutida, o niio 
desta fórmn. 

Um bom trabalho, como era o de 18!<8, 11presenta-se 
hoje, tendo por ol>staculo á sua adopc,,iw, niw só o 
sul>stituti vo que se rcf~rc llllCOO.B nos mnghtrados, c. 
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~---------------------------------------------------------------------------
-· -niio aos outr.os emprep;ndos,. cojas aposentações nquelle 

1'rojecto ig11nlmente acnutelava,como tambem o estar 
a materia do projecto de 1848 já em parte reformada 
por muitas outras disposições, como o honrado autor 
do projecto substitutivo reconheceu, porque, desde 
1848 para cá, o Je"islador tem-se occupado da sorte 
<1c empregados pul~licos de differeotes classes: o~ da 
:fazenda, verbi gratia; tém-ae crendo rPpnrtiçõcs com 
organisação nova, claude-se garantias aos empregados 
- os do correio, verbi gratla. Entretanto, agora que 
o corpo legislativo devia occupar-se de preencher as 
lacunas que ainda hn na nossa legislaçiio de aposeuta­
ções, depois das providencias dadas para outros casos 
cspecines, era occasião tnmbem de corrigir os abusos 
que o governo tem praticado, ·crcando direitos funda­
à os em regulamentos ille"almente expedido•, de ma­
neira ~ue vé-se o escandalo de um professor do colle­
gio de Pedro II, como se acabou de dizer, ter 400/l de 
ordenado, como nenhum lente tem... · 

O SR. CARRÃO:- Por mez ~ 
O SR. SrLVEIRA. DA. MoTTA : -Por mez, com grati­

ficação si~les e gratificação nddicional, • , • agora, 
digo, deviao-se estabelecer regras gernes que ·!Om­
prehendessem as aposentações de todos os empregados 
publicas e não sómente os da classe abrangida pelo 
pr~ecto substitutivo. 

Quanto ao projecto substitutivo, Sr. presidente, 
não contesto que a classe da magistratura esteja n1nl 
retribuída, reconheço que o seu alto serviço devia ser 
melhor retribuido ; niio se deve deixar o magistrado 
nn. contingencia do. pennria; en1prega.'lo co1n fnmilin­
obrigndo a residir em lugares. ás vezes, cuja vida. é 
disl'endiosa, não deve ter um diminuto ordenarlo. 

Mas, senhores, neste paiz todos os ordenados são 
pequenos, nii.o siio só os dos rungistra.dos ; a cla.sse 
Cios emEregados é toda mal retribuída, e ainda mnis 
no estado actual da nossa circulaçiio monetarin, por­
que desde que o cambio desce a 18 os vencimentos 
de todos os empregados '"êm a soffrer com essa 
baixa. . 

Portanto, senhores, niio contesto que se deviio pro­
te"er as aposentações dos magistrados invalidos ; mas 
o que admira é que, tratando-se de melhorar a sorte 
da ma"istrntura, querendo se lhe garantir mais van­
tajosas"' aposentações do que tem actualmente, pela 
adjttncçiio da gratificação aos ordcnad ... s, se pre­
tenda que essa ~lasse deva ser melhorada sómeute 
qunnto nos vcnc1mentos. 

Este é o principal er~·o do projecto (apoiados) : pre­
tender melhorar a ma.gistrntura, melhorando-se-lhe 
sómente os vencimentos. Isto e negocio pe~son1. 
(.Apoiados.) O que é preciso, para melhorar a sor~e ela 
magistratura e mormente da alta, é torna-ln mele­
pendente do governo. 

o Sn. CARRÃO: - rndependencia de jurisdicçil.o e 
' jndependencin material. 

O Sa. SILVEIRA. DA l\IoTTA. :-Entretanto, o que faz 
este projecto substitutivo, senhores"' Entrega os ma­
gistrados, e principalmente os que jU. tem uma carreira 
tldínntada, no cutello do governo, quando· a escola li­
beral o que devo ter em Yista é tornar a magistratura 

: independente. Julga-se, pon·entura, que el!a se torna 
independente danuo-se-lhe mais dil;>heiro, qut~;ndo o 
dinheiro niio dá indcpendeucin a n1nguem, Jlú'S que 
essa só depende do ca•ncter. 

NiLo ne<>o a neces•idade de amparar a alta magis­
tratura co;:;, melhores meios, reconheço que os nctuaes 
.são deficientes, como o sil.o os de todos o o empregnrlos 
publicas do B~~zil; mas, a. fazer-se uma reforma S):s­
temnticn, dev1a0 ter-se em conta todos os fuucc!O­
nn:rios~ 

Portanto, senhores, aventuro estas observações, 
:niio pnrn fazer opposiçüo no projecto, mas para dcs­
cncnr<>o de comc'cencin, porque entcnc1o que o pro­
jecto~~ 18~8 n(Lo dovia ser reduzido a esta homooo­
patllicn. c-xnrc&slLo. 

A emou'dnr-so o projecto de 18(!8, deve ser 
e&tttbelu~..:ontlo-so rcp:rns pnrn todo!), c, se se quer ' 
melhorur n. sorte c.lu. 1no.~istratura, nü.o ó só­
x:neute díspe!Osnr-lhe protecÇão no cnso c1c invnlidez 

.;<>u no caso de nvan9a0la idade ; o meio do organisar 

a mn.c;istratura é outro, não é este; e demais, como 
já disse, o projecto contraria inteiramente o principio 
da escola liberal. A escola liberal qaer que a magis­
tratura seja independente e n::::orn entrega-se ella ao 
governo inteiramente ; até agora aind~ vinhiio ao 
corpo Iegislutivo a.s aposentações fóra. das regras _ge­
raes e o corpo Iegislnt1vo exercia. a sun. fiscnlisaya.o ; 
agora nem isso haverá. O governo é quem ha de d1apor 
dos altos tribunaes do pniz. É contra ISSO que voto, por­

. que isso é contra os princípios da minha escola 
radical. 

Não havendo mais quem pedias.. a palavra, nem 
numero para votar-se, ficou encerrada n discuasii.o e 
reservada a votnção para a sessão seguinte. 

MOrrr;'rZ-PIO ODfliGA.TORIO 

· Sel>uio-se em 2• discussão o nrt. 1• do .projecto. do 
senaao, lettra A, de 1883, sobre o moPte-pio obri­
gatorio. 

O l!lr. Ribeiro da Luz :-Sr. presidente, o pro­
jecto que ora se discute tem por titulo - Projecto 
sobre monte-pio obrí"atorio : quem ler, porém, a1 
suas disposições, contidas em 29 artigos, ha de reco­
nhecer qU:e se trata, não sin1plcsmentc de um mon­
te:-pio, 1na.s de uma. instituiçü.o nova que tem por fim 
fornecer aos empregados publicas impossibilitados de 
continuar no serviço, não só uma remuneração corres­
pondente nos seus serviços, como üinda. mnn. pensü.o 
á família desses mesmos tunccionarios, quando falle­
cerenl. 

O projecto não so conforma com a instituição qoe 
possui mos do monte- pio dos servidores do Estado, por­
que este é u1nn associação pnrticuliir, nuturisadn, é 
verdade, pelo governo, protegida. pelos poderes do 
Estado, mns qne cm todo o caso é tuna nssociaçilo 
ntio dirigida pelo governo, qne se rege por estatutos 
seus; ao passo que o projecto créa um monte de 
pensões destinado a pagamentos de aposentadorias, 
Jnl>ilnções e reformas, e créa tnmbem pensões que 
devem se1· pagas pela nssocio.e,1io ou estabelecimento 

' que se pretende crenr ás familiM dos fuuccionarios 
publicas. 

Da disposição do projecto, Sr. presidente, vejo eu 
9.ue quer-se refundir o monte-pio dos servidores do 
Estado nesta institníçílo. 

Hão de os il!ustros ·autores o signatnrios do pro­
jecto permittir que eu dign que para tanto nüo esta­
mos autorisndos. 

O monte-pio dos servidores do Estado é umn in­
stituição particular, creada, como jil disse, em virtude 
de nutorisnçüo do governo, ~egnlnda. por estatutos, 
clausulas ou condições approvadns pelo mesmo go­
verno ; mas em todo caso é uma in•tituição particular, 
que felizmeute funccionn ele modo conveniente; e que-. 
rer refundir o monte-pio <los servidores do Estado. 
nesta. nova. instituiçü.o é negocio n que cu, co1no 
membro dnquelln associação e hoje até tendo a honra. 
de fazer po.rte de sua directorhl, opponho-me deci­
didamente, 

Instituições desta ordem niio se crêão sem que pre­
ce<lão cnlculos muito minucio•os a l'espeito da dedttc­
çiio que se deve fazer dos vanciment.os dos empr·egndos 
e da •·onda que as quantias deduziclns podem produzir 
dentro do um certo prnzo, de modo a dnrom renâim.,nto 
com o q uni se posso. occorrol' tt despeza elas aposen­
tações e das pensões. 

Em 1860, reformando-se o tegttlnmento dos e.rse­
naes de marinha do Imperio, o ministro de entiio, 
o ·Sr. Paes Barreto, r:reou nos nrsennes do marinha o 
monte ele. pensões, dete1•minnndo cm um dos artigos 
<1o respectivo roguln1ncnto que ~nan. oper~rio contri­
buiria mensuhncute com um dm de seu JOrnal para 
formnr-se o fundo capital, c dahi tÍI·Ilr-so a renda 
p_rccisa pnrn pa~nm~nto dos snlarios dnquelles _oper~­
nna r1ue, depoiS de um certo tempo de serv1ç.o, ao 
inhnbilitnsscm n continuar no trabalho, 

::s'iin se executou esta (]iaposiçiio elo rogttlamento 
por 1uuitos unnos. 

Em !873, pOI'ám, rcform~tndo cu ess~ regulamento, 
D:\ qunlidndo de ministro ellllll:J.l'ill!Jn, 11lterei lllguma8 
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dila disp.:>siçõos relativas ao monte de J>ensões e mandei 
·dar-lhes execução, começando J>elo desconto de um 
·dill de jornlll do operario em cada mez. 

Formou-se o monte de pensões, m!ls sinto dizer 
·que, se~undo as informações que tenho, já estão 
desequilibradas n renda. e despe17.a dessa instituição, e 
el!l\ pllL'a contim'"''' carece <le ser fnnda.mentnlmente 
reforml).d3. 

A,....ora vejo eu neste l'rojecto uma como imitação 
dess';; monte de pensões do l).rsenl).l de marinha. Nelle 
se dispõe que sejii.o deduzidos, mensl).]mente, 4 •/o dos 
·vencimentos do func~ionario public.l, l>at·o. cotn esta 
.somnHL constituh·-se utn monto que deve ser n~gre­
.-.ado ao do monte-pio dos servidores do Estl).a.o, e 
âepois de certo tempo de serviço ficará com direito {, 
percepção proporcional do seu vencimeltto fixo o 
:funccLonario que se inhabilitar pa.rl). continuar 1). 

servir. · 
() Sn. A,..,;ó~i;o CEuo: -·De sorte que em 25 

::..nno3 entrar;', C•)lll 1:00011 e dahi por dia.nte começa 
a receber 1 :OllO~ todos os annos. 

O Sa. RIBEIRO D.L Luz: - Em primeiro lugar não 
vejo demonstr-i<dQ qtte com n deducçiio de 4 •fo 
:.e possa constituir um copital que em :.!5 l).nnos 
d.! renda sutficiente para o p11ga.mento de pen­
são no funccionl).rio publico, e depois deste morto dê 
metl).de da · pensii.o ú sun. mttlhe1· e ás filhas, e na. 
·fnHa. destas ao pai e mãi do funccionario, tíi irtniis 
solteit<a.s e {L ir1nâ viuva. 

Jll se vê que este projecto de tl).nto alcllnce precisll 
ir à uma commissão, e necessita de profundo estudo 
·para verificar se o mec!lnismo de SUI).S disposições 
pôde nutorisl).r resultado que correspondi). !los intuitos 
dos que o assip:núrão. 

E não ·é só isso, Sr. presidente, vejo no n.rt. 12 a 
seguinte disposiçii.o : • Nüo será permittido ao go­
verno d'orn. em dil).nte conceder l).posentndorins, re­
f~Jrma•, jubilações ou qualquer outra mercé pecuniaria 
aos empregados. n De 1na.ncirn. que, a.pprova.do este 
projecto, lião haverá mais a.posentn2t;es, jubilações, 
reformo. de officia.es do exercito e a.a arm!lún, nem 
po1· consep:uinte meio soldo para suas familias por 
ccinta do thesouro. · 

Eln tl\1.1 dos artigos fi.anes se autorisn. o "governo a. 
J'lromcver n rescisão do plnllo do antigo nlvnrú de 
1705 sobre monte·pio dos officia.es da. nrmadn. Assim 
tamhcm ns famifins desses officiacs nüo poUct·üo mais 
r•erceLer as pensões que orn. têm em virtude de tal 
nln:r-.. Não ha,·crlL ma.is nem nposentndorina nem 
jullilac_,ões, c todos sa.bem que nindn hoje discutimos 
::>.qlli um projecto l).utorisando n aposentação dos 
n:Htgislr.ldos que tiverem 1nnis ele 40 nonos ele serviço 
con1 vencimentos pol· intcit·o. E' certo qua nãv ,·otú.­
mo.; esse J•rojccto po,· fa.lto. ele numero, mas ha. de 
pa.;;sn:-, c aqui temos outro contendo dontl'inn intci­
ratneotc contraria, prohibin<lo no governo que de orn 
em diante conceda nposcnta<lorills, reformas e jttbi­
la.nücs ! 

'E' um projecto este que o.ltern. toda 1). nossa le:;is­
la~ão ." respeito de ceL·tos direitos do fllncciollnlismo 
do pa1z. I 

Purt 11nto, Sr .. presi<lente, o projecto com os seus 2() I 
nrti ~os dem!lnda estudos feitos por pessons compe­
tentes.pn•·n se verificllr 'luo.l n. po•·ceotllgcm que se dc,·o 
ii ~d ''?.ir dos ,·cocimcntos dos cmp1·egndos pl).ra. con­
stui,· o fnnclo cn.pitnl e este produzir rendi). pnm paga­
me:-~ to rlns nposontnçõcs e pensões. E' tnn11..ietn ]lreciso t 

ver:li~"'nr r1ne vnntnp:-cns hn pnrn o thcsouro publico ' 
n::tr.:on1ll cm se acnbnr con1 ns nposentndorins, juhiln­
(";j'(•s, t•cf,ll'nlnfõ c lncl·cõs pecuninrio.s. E.' preciso 
~olu't"!tuUo vct·iOcar por outro lado so o n1ontc-pio 
dr,::; s~r\·irloros do Estndo poclerfL nccitnr este presente, 
pre.;;f:nto Je :;rego pHra nqnelln nssocinçüo. J!:tn "istn 
dest;l""' l'azücs, proponho quo o projecto v(L ás.cotn·· 
n1i~., it•, de; lcglslnçiio c Ue fazenda pn1·n. sobt•e ollc 
inttH'p·.~ren1 pa1·eccr. 

,Jul,.,;o 'I"" '' i•to <1~ int1cclinnvol neceRsiclade. 
F'oi Jhl1.,, npoia~.lo c posto crn tliscussü.o o scg;ninto 

Iteryue•·imento 
" Itorl~ciro 'lliC o projecto $Cj!l rcmcttido L\S com.~ 

missões de legislação e de fazenda. para. sobre ells 
darem parecer. · . 

a Sala d!ls commissões, 14 de Agosto de 1885.- · 
J. D. Ribeiro da Luz.» 

Foi apoiado c posto em. discusslio, 
O l!lr. 'WI•eonole de Parannl(llá,(ministro de 

estrangeims) :-Sr. presidente, pedi 1). palavrl). só 
pa.rn declarar no nobre senador, pela pr.>~~incit> _de 
1\:linas que comqtta.nto eu seja. o pri~eiro slr.~n.a torio 
do projecto, he1 de prestl).l' mea voto ao requer1mento, 
porque reconheça que são bastante ponderOSI).S .as 
rl).zõcs npresentndi).S em seu funda.mento pelo nobre 
SeD!ldor. 

Creio ~ue quando apresentei o projecto, requeri 
logo a ' . Ex. qne elle fosse ú. 7ommissii.o <le le~ 
gisln.~ão. - . 

A commissão chego" n elaborar p11recer e a redia\r 
um pt·ojecto subMitntiv_g, tomando em :onsidernçao 
o.s reclamações que entoo se llpr!lscnta.vno com certa 
insistencin. por pnrte da cln;;se m11itl).r, 

Esse trnba.lho ni•o o pucle a.gorn encontrl).r. O pro­
jecto já ll!lvia. sido assiguado po1· mim e pelo me1L 
nobre e distincto nmigo, o Sr. senl).dor Leii.o Velloso, 
e Dão sei se por nlgLun outro mcll11bro do. com­
nlissão. 

Portllnto, o req.ncrimento do nobre senador vai de 
accOrdo com as nstas dos autores do projecto, istc;o é, 
que _:;obre elle hn.jll um t1·aba,lho d:ts aommissões res­
pectlvns. 

O projecto cnvoh·e, com effeito, um novo systeml). 
de recomr!enslls ou da nposentodorills, tir~ndo dos 
cofres do Esta.do esse g•·a.nde onus, que vn1 todos os 
dias toma.nclo ma.iores pr.:>porçõcs. 

O Sa. S!LVE>nA. DE 1\:IoTT.L,: - Aindl). hoje.· 
O Sn. VI~co:<DE DE PAnA.:-<AGUÁ (min'isl?'O da es­

trangei1·os): -Pareceu qtte nüo podendo o Estado 
.occorrer ll esta despeza. de,·em <queiJes <1ue l'C!;;obcm 
o beneficio concorrer ·para elln, atten<leni!o-sn nno só 
no estado de in\·alidcz, n que hnjão ele chega•· com 
os nonos de ser,•iço, como nos ca.sos de fnllecimento; 
e á sorte de suas f!tmili;ts. q uc ficn.rião no des'!mpnro. 

Não foi utn pt·esente de g~egos que se qnzz fnz~r 
no tnontc pio gernl elos sen•tdores do Estado, n. CUJn. 
dil·ectoria tenho n. honrn. de pertencer como presi­
dente. 

No JH'ojecto nüo se nlte1·Üo ns · condi•;lies dnqnellt> 
instituiçiio, cujos e stntutos são respeita.i!os. 

O cn.pitnl do monte-pio, que é o protlucto das con~ 
tribuiyões dos nssocindos. não fica.. snjeito n. nova.s 
despezns com ns a.posell~l).dOl'ias c pensões, estnbele~ 
cida.s pelo projecto. 

Se pelo systemo. npresentnclo a. l'Cceita. não fór suffi­
ciente, o t'I'OYerno tcrlL <le crcnr nlgtllll imposto no\·o 
ott provtâencinr dn. tnnneira. .9-ue ~~r tnnis con'\"e­
niente, pnru que ns pensões n11o seJllO cm no.<ln sn­
crificado.s. 

NlLo hn, portnnto, um presente Uc gl'e$'~,s,,e ~te .. nhntri 
ma.! pl).rn o monte-pio. Antes, essa mst1tmçuo re­
cebcrlL tun cxtrnor<.hnn.rio nlunero de o.ssocindos, e 
deve crescer de hnporta.ncin.. Pelo tnenos farão esto.s 
as nossa.s vistns; e como f11çn pnrte daquelln nsso­
cinção, tendo occa.siüo de conversar sobre o projecto 
com \'nrios membros cln clil·ectorin, pa.reccn-me 'lUe 
todos clles concordllviio nisso. 

Tra.tnndo-se, porém, de um objecto de tüo grande 
importa.ncin, sou o primeiro n reconhecer que é ur­
gente que vi• ·o projecto i~s co'?missões como propõe 
o ncbre scna.dor c por 1sso Junto meu woto no sctt 
reqttcrilnento. 

Nüo havendo ma.is qttem pedisse " pnll\yrn, .~em.' 
nu1ncro po.rn '\·otn1·-se ficou cncerrndn. n c.hscusstLO e.; 
l'CScrvnda. n votnc;üo pnrn n scssü.o seguinte. 

Es~otadl\ n ma.torin ela. OL'clem elo Jia, (I Sr. pre~ 
sidcn'tc convidou os Srs. sena.dol'es pa.m se occupa.- · 
rem com os tra.blllhos do suns commiss•'·~S e clen pa.rn. 
ordem do <lia. 17 : 

Vota.ção dns mntel'ia.s cuja. discussi'<o íicott cncer~ 
l'tl.da.. 
~ se :n~o ~Ol' :lJ.>proycHl<?. o ._rQ'll\erimento d?..t3r.,' 
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·,:!ti beiro da Luz; para que o 'projecto ·11obrc o mont•-pio 
-()brigatorio seja remettido 1\s C~>mmisaões de legisla­
<;iio e de 1azenda. 'continuaÇão da z~ discussão deste 
;pr<>jecto. · 

3• discussúo ok> projecto do senado, letra B, de 
~85, sobt-e marcas de 1abã'ica e de commereio. 
' Levailteu-ee a sessão a 1 1/2 hora da tarde. 

57a SESSÃO EM 17 ·DE AGOSTO DE 1885 

PRRSIDENCIA. DO SJ.l. BARÃO DE COTEGIPB 

Jiu><>Umo - Expediente - Parecer- .Approvação da 
redaocão sob1·e le[litimae<io de fill•oa espurios -
Ordem do dia - VotacriÓ do projecto substitutivo 
sobre aposentado1·ia elo é"lpre!Jados publicas- Monte­
pio obri!}atorio.-,Jiarcc• de f(Lin·ica e de commercio. 
O Sr. Correia requm· •Derbttlmente o ctdiamento da 
discussão por· 48 /torcts. e a consequente S<<Rpen.•fio 
dos trabalhos. E' approvado o requerimento. Obser­
vaçües do Sr •. Presidente. 
'.A.'s ll horas da. manhã acharão-se presentes 3l Srs. 

senadores, a saber: Barão de Cotcgipe, Cruz Machado, 
Barí•ode Mamaoguape, Godoy, Nunes .Gonçalves, Igna­
cio Martins, Viscond~ do Bom Retiro, Aft'onso Celso, 
Correia, Vieira da Silva, Octaviano. Luiz Carlos, Paula 

. Pessoa, Barão da Laguna, Jaguaribe, Martinho Cam­
. :pos, Gomes do Amaral, Junqueira, Barros Barreto, de 
, Lamare, Lima Duarte, João Alfredo, Fausto de As:uiar. 

'Visconde de Muritiba, Conde de Baependy, Barao de 
li-Iamoré, Leão Velloso, Visconde de Parauap;uá, Cas­
tro Carreira, Christiano Ottoui e Barão da Estaucia. 

Deixórüo de comparecer. com causa participada, os 
Srs. Uchoa Cavalcauti, Chichorro da Gama, Barão 
de Maroim. Diogo Velho, Silveira Lobo, Silveira 
:Martins, Hcuri~ue d'.Avila, Paes de Mendonça, Tei­
xeim Juuior, V1riato de 1\Iedeiros, Me ira de V ascou­
celloa, Sinimbú, Fernandes da Cunha, Saraiva, Cunha 

; e Figueiredo, José Bouifacio, Lafayctte, Luiz Felippe 
e Pauliuo. 
. Deixou de comyarecer, sem causa participada, o Sr. 

.:Barão de Souza (.lueiroz. 
O Sa. PaESIDE"'T" abrio a sessão, 
Lca-se a acta da sessão antecedente e, uiio havendo 

<.!UEIU sobre eJla fizesse observações, deu-se por ap­
'l'rovada, 

Compareeêriio depois de aberta a sessiio os Srs. 
Dantus, Soares Branclü.o, Visconde de Pelotas, Antiio, 
Carrilo, Franco de Sú, Silveira da 1\lotta. e Ribeiro da 
Luz. 

O S:a. 1• SECRETARIO deu conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do Sr. senador Joilo Ernesto Viriato de Medeiros, 

io hoje, communicando que por motivo de molcstia 
-:uüo púdc comparecer ú. sessão de hoje e uatural­
:mcute o mesmo se dará por estes dias. - Iutei­
:rado. 

Do ministerio da marinha, de 13 do corrente mez, 
. :remettendo, em resposta no officio do senado de 10 

'!do mesmo mez, cópias dos officios do quartel' general, 
. da inspecc;üo do arsenal e do commnndante cm chefe 
. do. esquadra de evolu9oes, a respeito do monitor 
.;IJ(J:vary. --..:.A. suem fez a rcqltisiçiio. 

Do minister10 da agricultura, de igunl datn, Rres-
~tando, em resposta ao oll1cio do senado de ~~ de 

?Julho ultimo, iuformaçõ•s sobre si :foi esgotado o 
.tcredito especial de 3,000:00011 votado na lei n. 3,230 
ilê.e 3 de Setembro de 188(1, e sobr" a razão por que o 
i' govPrno niio faz prose.~uir ns trn.bnlhos da. constt•ttcçii.o 
'da Estrrula de Ferro D. Pedro II no seu prol.,nga­
~:mento de Jto.bir~ <lo Camr>c a Sabnrú.- O mesmo 
. ..UeMtino. 

O S11. 2• SF.cn:cT.\1\lO leu o seguinte 

l•AUECER 

c Fel I" eoc»tc ;\ commissi\o de legislaçiio uma repre-

&ente<;ii.o do b"'charel Frol~co;iúo .~doJphu Per e. ira 
Guimarães. juiz de direito du como1rca de Tieté,. na·. 
província de S. Paulo, requerendo <lue por c.c~o · Je­
gl.slativo se mande coutar em sua auti~nidade, não 
só o tempo decorrido de 27· de Junho de 1866, em que· 
prestou juramento do. lugar de juiz de direito ua. 
comarca de -Lages, nu. província de Santa Cathariua. 
até 3 de Dezembro do mesmo anno em que entrou no 
exercício daquelle cargo, como o decorrido de 8 de 
Março de 1870, em que foi declarado avulso por não 
ter entrado em exercicio dentro do prazo marcado do 
cargo de chc1e de policia d~ província de Mato-Grosso, 
para que tinha sido nomenclo, até 27 de Julho do­
mesmo anno em qus !he foi desi.,.nnda a coma•·ca de 
S. Borj~. na provincia do Rio ~rando do Sal, para 
nella ter exercício. , . - • 

«A commissão, considerando que a ma teria da allu­
dida representação jú foi levada á preseuçs do sn­
'Premo tribunal de justiça, uaico e competente para 
dclla tomar conhecimento, em duas reclamações que 
:farão julga<las improcedentes e não provadas, 'c<JmO· 
confessa o proprio peticionaria ; 

Considerando que em assumptos desta ordem o su­
premo tribunal ele justiça decido soberanamente e as. 
suu.s decisões o.ssnmcn1 o caracter de sentençns jn~ 
diciaes pnssa.clas em julgado, por isso que nü.o .sü.o­
snsceptiveis de embargos, nem de outra qu'llquer es-
pecie de recurso ; · 

« Cons.icler~ndo 'lU e a inter!erencia do pnder J'e~is­
lntivo, para o fim que se solicita importaria . o 
desconhecimento do grande principio fundamenta! 
da divisão e harmonia dos poderes politicas, e ainda 
mais um attentado contr~ a independeucià. do poder 
judicial, solemnemcnte gnr:mtido no art. 151 da. 
Constittti,;üo do InJpe1·io ; 

"Considerando uindu que, uma vez fi•·mnilo seme-· 
lhrinte precedente que por nenhuma fórma se justi­
fica, bem dep~essa seri~ elle invocado em apoio de 
innumeras pretenções da mesma natureza, e que 
a.ssim se converteria o poder legislativo em rcguLtdor 
do. nntignido.cle dos mo.~istrndos, smn nudiencia. 
daquelles ')Ue viessem a ficar prejudicnclns e sem ·OS 
precisos elementos pat·a uma justa apreciação das 
hypotheses occurrentPs : 

«Por todos estes m<>twos é de parecer qne, sem em­
bargo das considerações de equicl"de e mesmo do jus­
tiça invocadas pelo pcticionario, nad11. ha a deferir 
sobre n. sua. representuc;ü.o e que de\'C ·estn ser urchi­
vac1a. S<.la das commissõcs, 14 ele Agosto de 1885. 
- Antonio M. Nunes Gonçalces. - P. Leão Veltoso. » 

A imprimir para entrar na orclem dos tralbahos. 
Foi posta em discnssão e sem debate approvada a 

redncçu.o do projecto do senado sobre a legitimuçi'to 
dos filhos espttrios pelo suhsequente casamento, n qual 
havia ficado eobre a mesa na sessiio anterior. 

ORDEM DO DIA 

..\.POSENTA.DOI\IA. De E!\lPU.'f:GADOS l'UDLICOS 

Votou-se cm 4• discussü.o e foi npprovado o substi­
tutivo offerecido e approvado na 3• discussão do·pro­
je'cto do secado , lettra 11!. de l848 , regulando u. 
al'osentacloria dos empregados publicos . 

Foi o projecte> , com a emenda approvadn, adoptado 
pttra ser remettido á outra camnra, indo antes á. com­
missii.o do redncgão • 

MONTE-PIO OBBIGATORIO 

Votou-se e foi approvado o requerimento do Sr. Ri­
beiro da Luz· para qae seja remettido í1s commissões 
de legislnçi\o e de :fnzenda o projecto do senado, 
letra A, de 1883, sobro o monto-pio obt·igatorio. 

MAnCAS llt'l l~AliRICA e DE OO:.S:llEJ\010 

Seguio-so cm 3• discnssii.o o projecto do seuaclo, 
letra B, de lRBr•, sobre marcas de fabrica e de com­
mcrcin . 

o l'la•. Coa··, • ., ... (pela ordem): - Estando· annun­
cio.dlt n. crise •ninieterinl. vou, do nccOrdo co1n os 
cstslos <lo Rcnndo, propO\· o l\Üicnnonto dn discusor~o. 
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por ~8 horas, e a consequente suspensii.o dos traba~ 
!h os. 

O Sn. PnESIDESTE: -Segundo as novas disposições 
elo regimento, este requerimento é verbal c votado sem 
discussão. Por consequeccia, vou pOr n votos o auin­
mento proposto pelo nobre senador. 

Os senhores q uc o nppro,·ão, que irão levantar-se. 
Foi approvado o requerimento. 
O Sn. Pneswt:STE: - Estú adiatl:J. quo.lquer dis­

cussi1o por 48 horas; não obstnnte, marcnrei sessão 
po.ra amnnhí•, porque púde huver ulgmn requerimento, 
expediente, etc. 

Esgutndn. n. orelem do din o Sr. presidente convidou 
os Srs. senadores para se occupnrem com os traba­
lhos de suns commissGes c deu purn ordem do 
din 18 : 

Trnbalbos de commissões. 
Levnnton-se o. sessão ao meio-dia e ~O minutos. 

ACTA DE 18 DE AGOSTO DE 1885 

PRESlDt:NOIA. DO SR• DA.\\Ã.O DE OOTEGJPJ!: 

A's 11 horas da manh:.t fez-se chnmada e 
achariío-se presentes 30 S1·s. secndores, a saber : 
Bnriio de Cotegipe, C1·uz Machado, Bariio de 1\fa­
mn.ngnnpc, Godoy, Nunes Gonç!nlves, Barros Barreto, 
Silveira Lobo, Aifonso Celso, Paulo. Pessoa, Castro 
Carreiro., :Bo.riio da Laguna, Limn Dnnrtc, Leüo Vel­
loso., Ribeiro da Luz, Barão ele Mamoré, Conde de 
:Bacpcndy, Correia, Barão dn E•tancia, de Lamare, 
Vieira dn Silva, Fausto de .Aguiar, Junqueira, Soares 
Brandão, Vioconde de 1\furitibn, Carrão, Gomes do 
Amnrnl, J:;nncio Martins, Dnntas, Martinho Campos 
e João -~lfredo. . 

Deixú.riio de comparecer, com ca.usn participada, os 
Srs. Uchoa. Cnvalcacti, Chicharro, Barão de .Maroim, 
Christi,\no Ottoni, Diop;o Velho, Jaguaribe, Franco 
·ao Sit, Octaviano, Silvcir<tl\Inrtins,l:lcnrique d'Aviln, 
Pncs de Mendonça, Teixeira Junior, Viriato de 1\Ie­
deil·os, Meira de Vnsconcellos, Sinimbtí, .Antão, :Fc•·­
nanelcs da Cuuhn, Sarnh·a, Ctmba c Fignciredo, Jost! 
Bonifacio, Silveira da Mottn, Lnfnyctte, J.uiz Carlos, 
Lniz Fclipr>e, I>aulino ele Sonzn, Viscoccle do Bom­
Retiro, V1sconde ele Paranaguá, e Visconde de Pc­
lotas. 

Deixou de co mpnrecer, sem causa participada, o 
Sr. :Bariio de Souza. Queiroz. 

O SR. 1• SECRETARIO dcn conta do seguinte 

EXPEDI ESTE 

Officio do ministerio dn agt•iculturn, de 14 do cor­
rente mcz, dcclaramlo, cm solução no do senndo <lc 
23 do mn" uloimo: t•, que pelo dh·ectorin central bem 
como l••l~ dJ rommcre10 dn secretaria daq\lelle mi­
ni-tcrio, 1"~.," tu11n liccnt;n. h~ sido expedido. a fnvor 
de Cll.l!'r .. g.ad~"~S de conl1111SS~Lo; 2°, CJ.UC, quanto nos 
sen·içoo do •.. ,,.uacs se occupa a dircctor1a elo. agricultmo. 
apcnns &e ..cciin. h'cncindo 11111 ngritncnsor1 njndo.ntc da. 
comi1Ji•oilo tnoll!nuida de discriminar terras ilcvolutas 
e medir u d.em~.:~nr I otcs colonines no município do 
Tnl.·~trão, provlo~in ele Snnta. Cnthndnn, nn fút·1nn do 
§ 1• do nrt. 2• do decreto n. <1/1.8(> do 7 de l1!<1rco de 
1870; C finalmente, CjllC Cll\ prn•o bl'e\'C tmrá no CO­
nhccirncnto c1estn. cnmnrn n cormnnnico.ç-ão relntivn {a. 
cl::·C>ctcria de obrns.-A qnc1n fez n. rCf'J.l.l.ÍS!t:üo. 

(J Sn. ~_o S•~cuc~·Anto dccl:ll'ou que nüo hnvin pa­
rccc1·cs. 

A's ti 1/:! horas o Sr. prcsi<lonto declarotl C[UO 
n:tc• .ltoclin. hn\'cr scssüo por fnltn. de quorum, 
con\"Hlon os Srs. senadores presentes pnrn. se oc­
cupnrenl con1 os tm.J,nlho.:; do suus comu1issücs 
e dca pn1·n orllúm tlo din lU: ' 

'.L"L·tlltnl!Jr,~ de comrni::;.-,i•es. t 

ACTA DE 19 DE AGOSTO DE .188ã 

PaESIDESCIA DO SR. DARÃO DE COTEGIF. 

A's 11 horas dn manhã fez-se a chamada e achn­
riio-se presentes 29 Srs. senndoros, " saber: Barão de. 
Cotogipc, Cruz l\fnchnclo, Barüo de 1\!amacgu;>pe, 
Godoy, Barros Barreto, .Affonso C'clso, Junqneirn, 
Jngnnribe, Correia. Bnríio dn Estnncin, Visconde do 
Bom Retiro, Visconde de llfnritibn, Conde de Bne­
pend:r, Pnuln Pcsson., 'risconclc de Pairn.nnguú., Ba.rü.o 
dn tagnna, ele Lamarc, UchOa Cavalcnnti, Leão 
Velloso, Fausto de Agttiar, Joiio Alfredo, Barão de 
Mnmo•·é, Limn Dnnrte, Castro Carreira, Chl'istiano 
Ottoni. Vieira <ln Silva, Visconclc de Pclotns, Gomes · 
do Amnrnl o Pnnlino ele Sonzn. 

Deixó.rão de comparecer, com causn participnda, os 
Sro. Nunes Gon('ah·es, Chicharro, I\arao de ll!aroim, 
Diogo Velho , Franco ele S{• , Soares Brandii.o, 
Octnviano, Silveira Lobo, Silveira Martins, Paes de 
Mendon~a. Teixeira Jtlnior, Viriato de Medeiros, 
Meirn ele Vnsconcellos, Sinimbtí, Carrão, Antão, Ri­
beiro elo. Luz, Fcmnn<les ela Cnnha, Saraiva, Cunha 
c Figueiredo, José Bonifncio, Sih·cira. dn Motto., 
Lafnyettc, Luiz Cnrlos, Luiz Felippe,- Dnntns, Hen­
rique d'Aviln·, Ignncio Martins e ll!nrtlnho Campos. 

Deixo\1 de ·comparecer, sem co.usa particirnela, o 
Sr. Barüo de So\lza Queiroz. 

O SR. 1• St:CRETAuto deu conta do scgninta 

EX.PEDIE:-;TE 

Officio elo ministerio da fnzcncln, de 17 do corrente 
mez, remettendo, cn1 sntis!o.ç!ÜO {L exi:fencin do se­
nado a que se refere o ollicio de 27 de 1\fnio \1\timo, 
ns informações prcstl~dns pela recebedoria elo Rio de 
Janeiro sob1·e a importancin dos lançamentos o dos 
impostos que pa;ão todos os prcdios comorehendidos 
entre as rnns Pr•meiro de Março, I:Iospiciõ, Andradns 
e Alfandegn, e todos os da ruo. do Senhor elos Pnssos 
e das travessas que a cortüo, na cxtcnsíio ·de 20 me­
tros para cada lado.-A qllem fez a requisição. 

O SR. 2• lSEcnETARIO dcclarotl que não havin pare~ 
CCl"CS .. 

A's 11 112 homs o Sr. ]>residente declarou qne 
nüo podia have•· sessão por falta de quorum, 
convidou os Srs. scna<lores presentes pn\'11. se occn­
parem com os trnballlos ele suas commissües e cleu 
pnrn orelcm do din 20 : 

Traballlos de commissões. 

ACTA DE 20 DE AGOS.TO DE 1885 

l'RJ~SIDENCIA. DO t;n. CO:"iDE Dl:: DAEPENDY ( to VIOE'"" 
PRESIDEN~'E) 

A's 11 horas da mnnhã foz-se a chnmnc1a o acha­
rão-se presentes :lO Sra. seunelot•cs, n snbcr : Conde 
de Bacpcncly, Cruz l\fl\cl1nclo, Bnriio do Mamnngnnpo, 
Goeloy, Nun,cs G~nçah·cs, 1\Iciro. elo Vnsconcellos, 
lln~:w a., 1-'.stancm, Pnula Pessoa, .Afl\HlSO Oelso, 
lgnacio Martins, Correia, Visc~'ndo <lo Bom Hotiro, 
.Antão, Vieira da Silva, ile Lnmar.~. Cl1ristlano Otto­
ni, Barão da Lngnn", LimlL Dllnrte, Visconcle de 1\Iu­
rlt.iba, IJ,~bO:a. Cnvnlcnnt.i, Ortstro Unrrei.'t!tl., Luiz Fo­
lippe, Gomes do An1nrnl, Fnnsto do Aguiar, Soares 
llrnndão, F. Octaviano, Sil\·eirn dn 1\Iottn, Pnulino. 
Luiz Carlos o Jngtml'ibe. 

Doixl'lrão de con1_rnreccr, con1 cuusLt pn.rticJpnUn, os 
Srs. Chicharro ola Gnmn, Bnríio de Ootop;ipe, Btll'Üo 
de llfnroim, BnríLO ele l\Iumorcl, Diop;o Yolho, Frnnco 
ele Sá, Silveira Lobo, Bnrl'o" Bnrrcto, Sih·cim 1\Iur­
tins, Hcnri']lle d'Avilu, p,.z <lo 1\Iuuolonça, Tcixolrn 
Junior, JoíLo Alfrcilo, Yiril\to elo l\Icclciros, Jttnquoi­
ro., Sinilnbü., Ccu·ri'i.o, Ribeiro dn. Luz, Fo1·nnndcs da. 
Cnnlm, Snrflh·a, Unnlin c Fjg-uoirctlo, Jo::~ú llonifncio. 
l.nfnyet.te, Dnntns, !\Inrtinllo <Jnn1poq, Loiw "'{elloso, 
Visconllc U.CJ Purnnug;uú c Vi::;cow.lr.~ Llc Pdotn.1:1. 



.w3SÃ.O E~l 2~ DE .A.GOSTO DE· 188.5 

O Sa. t• S&on•·r.•nlo declarou que niio havia expe-
.. dien te. · 

l<"oi. li<la' e ficou sol.H·e a mesil. pat·a ser dada para 
. di•cttsltiio na proxima. sessão, inu•) entretnnto a im­
.. primir no Jornal c!~ Comrnsrcio, a seguinte 

Redacção 
A a.sscmbléa. geral r.esolvo : 
Art. l• Aos m:>~istr.>ctos que !orem aposentados nos 

teralOS dos aa 10 C ll do art. 2!) di\ lei: n. 2,033 de 
20 de Setmnbro ele 18 71 se abonará, além do ordena.do 
metade d" gratificação, se contarem mnis do 35 nonos 
<le serviço; e· toda. a gr~~otificnção, se contarem mais 
de 'J.Unrcntn·. 

3 L•. A aposentaçü.o será com o ordenado. do cargo 
.-anterior se não tiverom mais de tres annos de serviço 
·no que estiverem exercendo. 

I :!.0 A ·aposentação sot•tí. obriga.toria completando 
o rna.gistrado 75 a.nnos de idade, ~uardada.s aR dispo­
•içõos desta lei.qnanto aos venctmentos. 

A:t. 2.• Ficiio revogadas as disposi<;õea em con-
tra.no. · \ 

Sala das commissões, em 18 Agosto de 18B'S-
· 'Visco.>t.de do . ,Bom , .lletiro - Franmsco Octavia.rlO -
Falei to' de Aguiar. 

A' a t.l.l/2 horas do. manhã o Sr. 1• vice-presidente 
declarou que não podia. haver sessão por fo.lta de 
numero, convidou ós Srs. senadores presentes pttra. se 
occupa.rem com .'os, .t~abo.lhos de suas comtniosões e 
iell·para ordem do· dia 21 :· 

Traba.lhos de ·commissões. 

ACTA DE 21 DE AGOSTO DE 1885 

.I."&BitDBl'COU. DO SI\, QONDC DC ll.lCPCNDT ( l 0 TIGE-
. ..JUlBSIDI!NTB) . 

- A.'s 11 horas <ra .. mo.nhã •fez-se a chamado., ·• 
acharão-se ·presentes 29 Srs. senadores, a ·aa.ber: 
Coade de Baependy, Crtlz 1\<Iachado, Barão ·de .. Ma.-

.· mangua.pe, Godoy;:Nunea Gonçalves, rAffonso Celso, 
Chicllorro da. ~ama,. .. Visconde .. dll-.,P.lirann~;tn>\; . Barii.o 
da.Lu~una, V1Sconde do··Boin !eeht·o·; .:1\<Ien•a de Vas­
concellos, Barros Barreto, Po.ula. Pessoa, . Fausto de 
.Aguiar, Ignacio 'Martins,. :Lima •Duarte, de· Lo.mare, 

.·LeãoYe!loso, .Bariio do. Estancia,.Christiano · Ottoni, 
Visconde de.·Mtlritiba,·Vicira da; ·Silva, Visconde· de 

:..Pelotns, ·Jagnaribe, Gomes· do Amo.ral, Luiz Carlos, 
Soa:res Bt·andã.o,. Dan tas e· Franco de S1í. , -
· .. Deix4rilode compo.recer, com ca.uso. participada, os 

· Srs.· UchOa Cavalcnnti, Bo.rão de Cotegipc, Barão do 
··Maroim, Barão do 1\<Iamoré, Diogo Velho,F. Octaviano, 
. Silveira. Lobo, Silveira Martins, Henri'lue d' A vila, 
Pa.es de Mendon<;la, Teixeira Junior, Joao Alfredo, 
Viriato de 1\<Iedeiros, Junqueira, Sinimbú, Ca.rrão, 
Antão, Ribeiro da Luz, Fernnndes da. Cunha, Sa­

. raiva, Cunha e FigLteirc<lo, José Bonifacio, Silveit·•t 
d" 'Motta, Lafayette, Castro Carreira, Luiz · Felippe, 
Correia, Mnrtin1lo Campos e Pa.ullno. 

, Deixou de comr>arocer, sem causo. participada., o Sr. 
Barlio de Souza Queiroz. 
:0 Sn. to Scon&T.lntO declarou que não havia. expe­

dtente. 
O Sn. 2• S&on&T.llUO declaNu que não havia pare­

c.eres. 
A's 11 1/2 hora.s da manhii. o Sr. t• vice-presidente 

declarou quo não po<lia haver sessão por falta de 
. q,toorum, convidott 08 Srs. sona.dores presentes para. 
ao occuparem com 08 tt•o.balhos de suas commissões 
e deu para ordem do dia 2'! : 

'l'rabalhos de commissües. 

ACTA DE 22 DE AGOSTO DE 1885 
li'RI!I.tDBNOIA. DO SRo OOI'IDE DB ·D,\IIl'III(DY (!• VIOE­

l'RBSIDHNTK) 
.A.'• 11 horas da. mnnhii fez-so o. cham~til" e 

·aohariio-se presentes 30 Srs. son~tdores, a. snber: 
· Conde U.e ll;\epen<ly, f.Jl"ltz M:·~chn,lo, Barão U.c Ma.-

~ ' ' ..: ' -man;:uape, Godoy, r:nacio· Martins., Bo.rilo ilu. .E • 
tanc1a, Alfonso Celao, ·chichorro, V:iscon<le da 
Par11naguá., Paula Pessoa, Correia, Barros Bar­
reto, Ba•·ilo da Ln.g1tna, Fausto de .Aguiar, Vieira da. 
Si! va, Franco <le Si•, Fernandes da Cunha, Christio.no 
.Ottoni,.Jngnaribe, Yiriato ... do,.l\<f.el!eiros, .Carrão; .Go­
mes do Amaral. 'Visconde .. do.:Bom. ;Retiro,,iMeirn .de 
V.asconcollos, Sc.ares Bro.n<liio,. ·Lltiz·(~elippe; :J..eão 
Velloso, Paulino .. de .. Souza;· Lima,J~uarto ,,c iJoiio, ·A.l• 
fredo. · · , · 

Deixárii.o.de compar.ecer, com. causa. parLicipac!m,_ os 
Srs •. Uchoa. Cavalcant1, · Nunes 'Gon<;lll.lYes;:Bar:.o·de 
Cotegipe, :Bnrão de 1\-Iaroim;·:Barii.o>·d.,·oM:amoré;•Diogo 
Velho, Octaviano, ·Silveira> I:.obo;.··Sil·veira ·.:Martins. 

_Henrique <1' A vila, Paes de·Mendocça;, ·Teixeir.a J nnior. 
Jnnqueira, .Sinimbú, Ao.tão; :Ribeiro·da .Luz,· de- La­
mare, Saraiva, Cunha:.e··Figueiredo, .. :José cBoaifaeio. 
Silveira da ·Mottn, . Lafavette·;:.Caatro Carreira>·:I:.uiz 
Carlos, Dan tas,' MartinhoÍ.•Campos," :V:iscondé de •Mu-
ritiba e Visconde:de·Pelotas•' ·· · · · '· · · 

Deixo_u _de ·colllpare~e~,. ~em <:attsa Pal't,icipada, ·o 
Sr. ·Barao· de Souza· Q.ueuoz. ; "' · · · . 
.o Sn. l•'S'zcíii:r.A..âio .declarou que ,não.havia..expisio 

d1en te. : .... · .... . · 
O Sn. 2•,Szcuuato declarou. que .. não .havia. pi,:.. 

receres. · · ·· · ... 
A's 11 1/2 ho:_as da tp.a.nhã. o Sr. 1~.vice-presid~nta 

declarou que nao podta haver sessao po~r·· falt"''da 
.q .. orum, convidou .ós .. Srs. senadores 'Preseates :_par~. ·~ 
occuparem com oa.:trabalhos:··de 'mas· com.aut~e.-s 
de~ para -:~rdem do·dia'2~: .,.,' ·· .i 

Trabalhos de .commia's.ões. 

. ""' .fiila S.~SSÃO .DE! 24.,DE .A.~OS~O DE)~ \ 

PRI!SIDBMOl.l DO Sllo , · OOliDB Dl!l ll.lliPl'IOD'I' ( 1 ~· .~CIJI­
:PilEilDBliTB) 

Su•nt.laio-Expedionte-Retlacçcio. ,Approvada-AJW'e­
.8entação do., mi.nisttwio. Discursos ,dos· Sra. ·Saraiva; • 
Visconde de,.P.a•·a.nag~&ã, .Barão . ele , Cotegipe-:(prui­

. .. dentiJ elo .coruelho),,.,SilJ1eira.".lla.rtinr,, ,JU1!'1Ueir~ 
· (min!stro , .. (la •. ,gt,erra) .e, .. Aif0nso, .. Celso-Ordem 
do d1a-Trabalhos . dt1 commi1sfies. · . 
A's 11 horas da ·manhã. achnrão-se presentes 38 

Srs. senadores, a .. so.ber: Conde·de BaependJI', Cruz 
!llac~ado, ~o.rii.o d'e ·Ma.marign~pe,.cGod_oy-, Ignacio 
Martrns, Vtscond.e do· Bom •Retiro, Leao Vellose> • 
Gomes do Amaral, Viriato ··de Medeiros,· Barão da 
E•tancia, Bariio de Cotegipe, Barão da Laguna, Chi­

. chorro. da Gama, Visconde de Po.ranaguá,'Jullq~eira. 
Saraiva, Uohoa. Co.valca.nti, Correia, Luiz Carlos • 
Visconde de Pelotll.s, Barão de l\<la1noré,' Barros Bar­
reto, Jag11aribe, ·Meira. de Vasconcello.s, ·.A.Iltiio; Vieira. 
da Silva., Lima Duarte~ Paula: Pelsoa, Ribeiro da 

. Luz, M1\rtinho Campoa, ·Luiz Felippe, de Lal'anre. 
José Bonifacio,,. Franco de . Sá, .J:'a~lino de ·.Souza, 
Silveira Ma.rtins, João Al!redo e .Soares ·Brandão. 

Deixárilo do· comparecer, com causa participada, os 
St•s. Nunes Gon'i'alves, Ba.rão de Maroim, Christiano 
Ottoni, Diogo >Velho, Silveira Lobo," Henrique d'Avila, 
Paes de l:IIcndou<;la, Teixeira Junior, Sinimbú, Octa­
via.no e Lafayette • 
Dob~ou de compo.recet·, sem causa participadt\, o 

S1·. Barão de Sotlza.. Queiroz. 
O Sn. t• Vroz-Pno:stDENTE abrio a. ses•ão. 
L<lrü.o-se o.a netas do. ultima. sessão e dos dias lS, 

19, 20, 21 e 2·~ do. corrente mez, e·não havendo q11cm 
sob1·e ellas fizesse observo.<;lões, derii.o-se por a.ppt·o­
vadas.· 

Comparecéri:ío depois de a.berta a sessão os S1·s • 
Alfonso Celso, Cunha e Figueiredo, Ca.stro Carreim, 
1!'11ueto do Aguil\r, Visconde do Mnritiba, Dantll!• 
Carrão, Silveira dL\ l:!!otta. e Fet·na.ndes dn CLmha. 

i3 



·SESSÃO EM 2i DE .AGOSTO DE 1!85 

. ,:,.. 'a:> Sa. 1 • S•au:r.ui.ro deu conta. do se~1ínto. 

8XPJIDIE!f'l:ll 
Offleios: 
Dos Srs·. senaaores Barii.o de C~ipe, Barão de 

··::Mamoré, Joaquim Delfia'" Ribeiro da Luz o .João José 
·~•. Oliveira Junqueira e deputados Altredo Rodri,itu,.s 

.;F.eraandes Cba,·es, F. Belisarío So11ros de Souza o 
.A.IItonio da S1lva Prad<:>, de 20 <lo corrente mez, com­

; maaicando que oaquella data tomárão posse e entrl­
. :rão no exercício dos cargos : o primeiro, de ministro 
e aecrotario de est11do dos oegocios estrangeiros ; o 
secundo, de ministro e secretario de estado dos nego­
cios do imperio ; o terceiro, de ministro e secretario 

...de estado dos negocios da justiça ; o CJUnJ·to, de mi-
~iatro e .se-cretario de estado dos negocias da guerra; 

, -o qtliDtO, de ministro e secretario de estado tlos nc­
...gecios da marinha.; o sexto, de ministro e secretario 
de estado dos negocios dn :fa.zenda ; e o setimo, de 

,.ntinistro e secretario de estado dos negoci os da ap;ri­
. 'cultura, commercio e. obras public11s, para os qunes 

houve -por bem S. M. o Imperador nomen-los por de-
• cretos da referida datn.-Inteirado. 

Do Sr. senador Chrístiano Benedicto Ottoni, de 
.,il.oje. communicando que falta. tl. sessão por estes dias 
·por estar de nojo, em consequenein do fnllecimento de 
. aua aogra D. Tbeodosia Cnndida Vieira Maia.-Ictei-
.xat1o _c, d.,sanoje-se. -
, . Repre~entaçil.o .de varios cidadãos, reclamando pe­
::zacte . esta_ camara' que se digne de estabelecer uma 
·disposição positiva. n respeito da honlooopathín, no 
;projecto fJUe tem de regular o exercício da medicina 
e da phnrmacin, apresentado pelos Srs. senadores 
Castro Carreira e Fausto de .Aguínr.-.A.' commissão 
.de sande publica. 

JlED.\C{IÃO 

Foi lida, post.-. em discussão e sem délinte nppro­
•·atln n _redacção do pt·ojecto do senado eobre -a apo­

' sentadonn dos mag1strndos, que se achava aobre a 
mesa. 

4PilESBNT4ÇÃO JlO lllrNISTJIBIO 

O 8a•. 8aralva 1 - No dia 15 do corrente dirlgi. 
a S. 1\f. o Imperador n segninte carta : 

cc Senh.>r-A passagem .do projecto do elemento 
-servil na cnmnrn dos Srs. deputados só póde ser le­
..,.ud~t a efl'eito pelo · concnrso pntriotico dos dous pnr­
t"tidos coostituc1onnes, cujos representantes nn ca.maõ"a 
temporarin constituirão até boje n grande maioria que 
v_ot;_ou n reformn e apoiou o ministerio contr:. n oppo­
"''?ao !urmnrln pelus minorias dos mesmos partidos, 

tr Esta situa.t;ã.o pnrJamenta.r, poré1n, qttc p1•odu1:i0 
a pa.;sngetn da. reforma na. cnmnrn temporuria., niio 

. p6de nem de,·e continuar, desde que o projecto foi 
v~tn~o e está entregue tl. prndencia., sabedoria e pa­
triOtismo do senado. 

rt .I}:m tnes circnmstnncias, j1.1lgttei indispcnsav·el 
.:reun1r o conselho de ministros pn.rn decidir : . 

·cc Lo Se o ministerio dtvin. continua.r, tendo CL es­
,pcrançc. de reconstituir n nntige~ tnaiorio. liberal, em 
cujo nome foi organisndo ; 

« 2. 0 Se, no caso negu.tivo, devia espeJ·a.r urr: voto. de 
. .d_!lscoufi_ança, ou dnr immedintamente n sul\ demis­
__ sao_. n11o só p11rn ser aproveitado o tempo da scssiío 
:Je~J~Jntn:n. como para :facilitar n novn orgnnis~c;üo 
mn:usterul.l. 

" A decisiio nnnnimo do conselho de ministros foi : 
·que o ministerio não podia ter n esperança de recon­
-!?tuir a. antigo. maioritL liberal; c q uo devia retirnr-sc 
Ju. .. sem mesmo capcrnr um voto de deticonfi.unç.n. 

. (( Peyo. pois, n V. M. Irnperinl se dih,rne mnrcnr-tnc 
dia. c hor~ pttrn levar á sun. .n\tgust>' predençn es•n 
dehUernc;tLo do conselho do nUDlst.roos. 

~ Rio, I:, do .Agosto de 1885-Jo&t! An.ton·io Sa­
-rau1a u. 

Sna ~It<~eotuclo respond"eu dizondo que me receberin 
4e 11 hor"" da mnnhü. do d.iu. Hi. 

Compurecendo u essa hora em S. Chdstoviio, e 
;reiterando o noss~ pedido de demissiio, Stt~< Mll:;eet:.-

de mostrou o maior desejo de que o ininieteri~ conti­
nuasse; cedendo, porém, tl.s minhas observações,. 
pedio o meu parecer úcerca da solução da crise. . 

Respondi n Sua Mageatnde que erão cspecia'Jis•i­
mas as circnmstanciaa en1 que o mioiaterio: que tive­
n honra de presidir, achou-se na "amn•·n temporaria, 
c que sendo ,a ~ua retirada t.mbem determioad:t< 
pela nnorn1alidnde dessas circumsta.ncins julgava 'de 
meu <lever abster-me de qualquer conselno, · que 
pudesse influir na deliberação que n coróa houvesse 
de tomar; certo como esta.vn de qufll easn- tlelihera.Ção 
seria mais bem inspirada pela sabednria e pntriotlsJno 
do chefe do Estado. 

Sua Magestnde ordenou-me então qt1e convidasse 
os presic.lentes das duas cn.marns para comparecerem 
no pnlncio Isabel ãs 6 horas da tarde do me•mo 
dia l(i. · 

No dia 18 th•e ordCin de Sua Mngestade par~ 
commuoicnr ao Sr. Visconde de Paranngu{• qne foose 
no paço no dia 19, ús 9 horas da manhã. 

E' o que me cumpre info1·mar ao senado . 
o 8a·. ''iNeonde de Paa•anaa-11á: - Sr. presi­

dente, chnma<lo no paço da Boa-Vista e tendo alli. 
comparecido no dia 19, ús 9 horas da mnnhü, afim de 
receber as ordens de S. M. o Imperador, julgo do mell 
dever dar conta ao senado do que o.:correu, com re­
lnçúo lÍ crise . 
· Sua 1\fngestnde,- depois de informar-me do res:>l­

tnt!o dn conferencia que teve com os presi<lentes dn.e­
dnas camnms, disse-me que tinha. res<:>h·ido incum-
bir-nle da nova. orgnnisn.çfio ministerial. · • 

.Agradecendo n Sua Magestnde, decln• ei-Jhe mui 
respeitosamente que sentia na., pode!" nccitn.r t!io hon­
rosa incumbencia, nas n.ctuaes circmnstnncin.s. · 

Que os motivos que determinúrão o pedido collecth·o­
de demi•siio do ministerio de que fazia pa1·te justili­
ca.vilo perfeitamente a minha eseusn, visto como era 
so!idnrJO com os meus collegas no projecto que deu 
causa {I dis•ideccia liberal na cnmnra elo~ il~pntnd•>~. 
. Que assim n<•o podia ter a presumrc;-iio ile readqui­
rir, pnTa. otttras n1edidns igna1rnentc ncccssnrin3. n. 
confian~n perdida daquelles co-religionnrios, nem me' 
ficava bem tenta-la,· depois da opposição .9.ue dellcs 
soffr<!mos. 

Sua !VIagestnde, julgando improcedentes os motivos 
. allegados, insistia muito pn.ra que cu aceitasse n in-· 
cun1.beocia e prestasse mnis esse serviço. · 

Ponderei n Sua Magestnde de que n minha aceita­
ção, longe de ser um serviço. hoje seria. um ilese1·viço • 

Que as graves questões da actualidade exigíito um· 
n-:.inisterio pa.rhunentnr fortemente organisndo : e o 
estado da •'<m•nra nüo me dnvtt fundado. esperança de 
poder consegui-lo, em bem dr. causa. publica, 

Que. ne~tcs t.c1·mos, o so.crilicio que en bouyease de 
fnzer, cm obedicncin a Sun :Mugestnac, seria. lu a til e·-. 
ate inconveniente. · · 

Escn•ndo e dizer que, nüo me cubenào responsabili­
dade legal, nlo me competia fazer qtllllqner indi­
cnçüo. 

::iun Mngestade quiz ainda ouvir os presidentes t!ns 
duns cnmura.s, que forito chnma.dos parn. ns 3 horas 
ela tu rele daquelle mesmo dia. E' c1unoto m~ cumpre 
in:formnr no senado. 

o l!!la·. nari'io de «::ote&;lpe (presidente elo coiL­
selllo) ' -Sr, presidente, o senado ncnbn ·de ouvir 
as rnzões que deu o ux-presidente do gnbineto iie G 
de lVI!lio, o illnstrado Sr. con•elheiro Snrn.ivn, sobre 
as causn.s que o levt\rüo n. petlir s11a dcmisijão. 

Encarre;;ado pela corón. clll orgnnisaçiio tlo novo mi­
nisterio, tl\'e de recorre1· n.o patriotismo <los lllllStres 
arnij:(os, de cujos nomes o senn.,lo ncnba do ter conhe-
c•mento. . 

·U 1ninistcrio co1npõc-se de tncmbros p~:·t.ctncezltet~ n. 
UlllU. opinião politico., c, pois, a. sun rlOlitic[\ S(''rÚ Uc 
conformiUudc con1 os seus llriucipi('S e con1 a sua 
indo h:: parecendo-me ser desnecessado tnu prugnuu u1:a. 
muis d""cnvolvido n. scmoll.lntllC reijpcito. A,; meU.idu• 
que advogar o ministerio nccent11art\õ esses prin.:ipioo. 

No nosso ayatemn de governo. u.cho 1ne~:;n1o dcsn~­
ces.sa.rja. 41 n.prese;,ntnç-ii.o de progl'nmmnR gern~s. pC11'qne 
os minibterioa ~cp•·.~scntr.o pll.rtidos, cújud lUÓI;l.tl, ou 
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-------------------~----~-------------------cionar ao~illlmi::rantcs cstr&nlieiros .. c que já estio . ...cujo ,programma são conhecidos, !! cuj~. marcha~ por­
.. ~a.nto, 6 previsttL com antecedencu~o .• 
-. ·Ha, porém; ~m programmo. restr1cto, que dopeu~e 
.das circumsto.ncta~, que depeu.de do tempo, c CUJB 

· . ·reo.lizo.ç5.o é posstvcl consegmr desde logo. · . 
... ··:Direi, pois, quo.es siio os presentes intuitos do mi-

. niatorio. . • h • 
·r · Eu. prime'trn lugar o ga_bmete se empen ""'·' pa!a 

que seja . approvado o. pro.1_ecto sobre a e!'lanctpaçuo 
'· grad11at do. estadn serv•!• nao podendo dctxar, o ._que 
"·seria desnecessario <lizer, de con~a: na sabedoria e 
prudencia do senado, afim d<: corr1g1r quo.es1uer de-

• :feitos· '!.'"' possa.ter esse proJecto. · 
' o Sn. AFPONIO CELSO : -Mas o governo propõe 
.alguma a1ter&?ão 't ... 

o ·Sn;"B;,itXo nz CoTEGII'E (presidente do conselho) : 
·-Não é assumpto de programma; ''er-se-ha na 
~âiscuaoúo. · · · Em segundo lugar o ministerio_ ~rnprcgar<l. todos. os 
-esforçoa, para o que esper!'- a coadJit vaç•~o do 1''!-rttdo 
-<:ontrario, no firme propos1to de c.~llocar ? pa!z ':m 
circtimstancio.s regulares, quanto u.s mcd1das lndts­

·pensaveis de go-verno. 
· O Sn. J.t.GU.t.IIIBE: -.Apoiado, esta á ·a primeira. 
.•necessidade. 

o So.. B.t.üo nE CoT&GII'E (presEdcnte do conselho) : 
_.;,. Tal é o ·orçamento, cuja discussão se a.cha mu1to 

. :aemorado., convindo apressar a suo. passagem. Sem 
:isto é impossível pensar em melhoramentos, qualquer 
,;(!De elles sej5.o, para c~nsolido.r a~ ~oss~s finanl'as. 

Creto que, nesta aess'!"l• se o n11ntster1opuder C?D­
--aégnir estas duns med1do.s, e espero que consegutrá, 
-nã.o terá. mais nada que propOr, reservando o mais 
·.para o. proximo. seasíio legtslativa. . ,. 

O S11• Sn.v&nu. M.t.aTINS :-Peço n palo.vrn. · 
O Sa. BAaXo ne CoTEGJI'E (presidente do conselho) : 

·-No intervo.llo da sessão, o ministerio estudará. .as 
medidas mais urgentes, e desde j;í designarei as que 

.se referem ao nosso estado financeiro. ·U ·senado · e o 
paiz nio desconhecem a. gravidade das n"ssas .. cir-·. 
cumstancias a tal respeito, e tanto basta.· para que ó · 
.ministerio se empenhe no estudo d.e soluções pra-. 
ticas que mais prudente ·e acertadamente · nos cou~ 
.duzã~ a reorgauiso.çiio do credito publico ; só assim 
poderetnos tentar com va.ntag~~ a.lgumas. operações 

· .que melhorem as nossas cond1o:oes flnll.nCelraa, atten­
. dendo igualmente tanto ao deficit, q_u11.nto ao estndo 
. .da uoss!Í moeda. . 

Será. impossivel que o partido adverso que1ra coad­
j11var-uos na realizaçiio desse intuito 'I Veremos. 

· O_prime_iro pr .. jecto por c.uja passng~"? se empe?ha 
. ~ rrunister1o, tende a garantir a tranq utilidade pubhca, 
a todos os ~•piritos, e. sem essa tra.nquillidade, som 
a coovicç.ã6 de que o pai2: ni"t.o continua.r~'t. a ser agi-

. tado por certas idéas, n:io se poderá emprehender 
,melhor11mento algum ; ? _a pr-ova está cm i,U~ qu!lsi 
duas sessões He consnmtru.o, sem qno os l'lJlnlsterlos 
possiio ter a. liberdade e a. calma. precisas para cuiclar 

. .de outros nssumpt()s qnc tnnto toterossiio n. cnusa 
publica, pedindo soluções oppot-tunns e subias dos 

.. nosso• legisladol·es. 
Do: segunda .; escusado ene11.rocer a im.,or­

t>nnciR: ella .;, em minhn. opinião, depois da questão 
.. social do estado servil, n. que de,~e te~ luga:r primor­
dial e a que merece todos os nossos de,;velos. Se con­
t>inunrmns a pedir emprestado pura pngar dcficits e a 

;.vot<Lr dcficils para de novo pedir emprestado, digo 
-com f•·anque1.A que a ruinn ão Br::~zil será infullivcl. 
(AJ1oin.dos.) 

Como corollario do pi'Ímoiro projecto, o ministcrio 
trunbent n.prcstmt.ur{t, stnn que decide jú. se descuide 

·,disso, nlgurnu.:~ rnedidns tendentes l\ nnU11n.r n ilnmi­
b'TAÇiio. Nesta. qlleôtilo o intuit·J do governo é que •e 

· i01uo por base n lei do 18 de Setclll bro de I 850, lo­
:-oenlisu.tldo os colonos, c ul~o n.dmittinJo iodisdnctn­
.'.mcnte todos qun.~tos ':i~rmn no pniz, ou para. pn.ssn.­
rom aos ostrangoJros VJztnhos on pn.ru. vagnrent nns 
rnns. sotn Clnprcgo ú nctivicladc com qne contn.­
·vn.mos. 

Es!HLe ,•u.ntngcus, 'lllC tcn1os inV~~~·ão c.lo pro1>or,. 

decretadas em nossas leis, hão de ser tambem conce­
didos. aos brazilciros que quizorem locm:lisar-se como. 
proprietarioa nas terras -.·endidas pelo Estado ou ce­
didas com certas condi9!íes ·(muito bem) ; porque eu 
entendo que temos braços, se não tantos quantos si<o 
indispensaveis ás necessidades em geral das. indus­
trias, ao menos os sutlicientcs parn que a. crise que 
ha de appareccr na lavoura, possa· ser dimmuida por 
meio do emprego dos brai)IOS nacionaols. (Apoiados.). 
Em todo o caso não compreheudc. que ae illlm terras, 
'lUe se prestem auxilias pecuniarios, que se forneçli.o 
instrumentos nr!J-torio'! aos estran_Jteir_os que immigrii, 
paro. o nosso patz, e nao se conceaa.o 1guaes vaoto.gens 
aos brazileiros que tiverem tambem o intuito de col~ 
locar-se na lavoura. (.Apoiados.) · 
. ·sendo conhecidos os nossos princípios, é. escusado 
que eu afiance ao senado e ao po.iz que procedere­
mos, no que ·res_peita ú: administra11"-o interna, coni 
toda a moderaçao e justiça; o que. Aliás é ou deve·ser 
o caractoristico de' todos os governos. Podem os nos•os -
adversarias repoúsar desassombrados na confiança de 
que o governo vroeurat·á gnrautir todos os direitos 
politicas e indivtdno.es do cidadiio. pois nio consi­
àero, como· aliás pensão· alguns, o·- adversaria eomo 
um inimigo. · (Apoiados:) Niio tenho . inimigos na. 
opposi11ão, tenho adversa.r1oS, e doe-me- dentro d'alma. 
quando ouço esta ph rase incitadora: . · . • · •.. 

« Reuonrno-llos 'contra o inimigo!» Não; ·se'nb;rcs : . 
reunií.o-sc contra os conservadores,. dêm-lbes combate 
firme 'e leal . no .terreno. dos factos . e das idéo.s, mas 
não ·se reunão contra os inimigos, porque nós, uns e 
outr?s, niio· merecemos essa .. odios<>. qualifico.ç:i.o. 
(Mudo bam.) . . · . . 

Espero, com o apoio da nação e dos·seus represen­
tautc3, .Jevar n. effeito est11.s minhas promessas, assim 
Deus me conceda um 1·esto de vida;'· se, porém, cessa51 
minhas. espernnçaá se frustrarem, conto que me farã<> 
a justiça. de acreditar que ~iio _vim .a este lugBr sedu­
zido . p,elo · armido · da gloria ou· _'pela- .ambil'iio ···. dG 

-poder.. - . . · ·· . · . · 
E' tudo q_ua.nto tenho a' dizêr. (Muito bem; muito 

bem.) . . 
o Sr. l!lll't'elra lHAr&ln• ·é .dà.·opiniã:o do nobre 

presidente: do conselho:, não;tem·.os· adversarias como 
~n i:O:i~os. ·-Os·· pa._rt~d<?~-~-s!io.,._~or_po_~ ··or_g~oisadoff·g ne .se~ 
1nsp.ruo nos grandes ·tnteresses pubbcos; e nos quacs 
devem domin<>r idéas gue têm de'·ap~oveitar á socie­
dade. Cada· um delles tem· a sua. época: .têm os libe~ ... 
raes o seu momento, -tambeni· têm o. seu:os conserva:.· · 
dores; aos homens de estado· cumpre reconhecer .o 
instante que lhes cabe, e prestar, na adveroidade, aG · 
governo que então dirigir os-·negocios pllbliCoa, o ·l\U-­
xilio patrtotico ou e. todos devem ao Eijtado.c 

Todo o· meann1smo dos partidos regala-se •. porem, 
pot• um systema, cujns nol'!llas cumpre · re.•peita1· • 

,Entre essas figurn. uma, que o orador, Já tem sn>ten­
tado po1· vezes, o é que, antes de se apresentarem n.o 
senado, devem os nuni•tros apresentar-se· á camara.. 
temporaria. Neste momento sente-s~ a verdadu de 
taes princípios, pois nií.o se sabe o que ha de dizot· o 
presidente da camara dos deputndos, quando tivct• de 
relatar o que se passou entre S. Ex. e o Imperador. 

Entende o or<l.dor que Sua 'Magestade, por· isso 
mesmo que esttl. fórn da respons11.bilidnde legal, niio 
póde proceder senií.o de nccordo com os principias do 
re(;imen a. que jurou c>bedcccr. Ora, se~undo os 
prmcipios do systoma ropr<>&ento.tivo, o primeiro inspi­
ril.dor do soberll.DO é a maioria da camnra dos do-­
putados. 

Quer Sun Magestnde governar com a nn'çiio 'f ·!\!,ts, 
so assim ó. como vai escolher ministerio entre os 
membros do pnrtido em minoria '1! Contra a naçi1o 
c ni1o com el111. podorí• governar o honrado presidenta 
do conselho; nem podem as palQ.vras e prnmessn.; rlc 
S. Ex. nngu.rio.r n confia.nço. p\tblica, clcstle que se 
inn.ugurn. o rninistorio pelo regresso lts volhns pru :'-'.!S, 
que parecii1o geral e dcfiniti,-amontc condemnada,, 

Dost'n.rte offcrcce-se ngorn. o mais (u~trunllo c.-qa:­
ctacnlo: um pniz de 31JU,OOIJ loguas 'Jllndrntltls' ,, o{Q 
doze tnilll•)Cti de lu1Litnnto~, goveruo..do pelo ca.pri..:h~ 
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<le um velho já cansado. O qu" siio os Brazileiros 'P 
Ym n>isera,·el rebanho de ovelhas I (Sensa·cf<o.) 

Não faltará quem julgue imprudentes estas ·pu la,. 
''raa; mas o orador penso.·,que é do .aeu dever fali ar 
francamente. O humilde homem·do povo, tem o. co­
J'agcm de arriscar a vida nos campos da batalha ; 
niio é muito·•1uc o senador, gozando de prerog;ativas, 
tenha a força de arriscar o que sente, embora. com 
sacrificio de futuras posições. 

Err• ttHlo quanto se passou hoiwo uma vor<ladoira. 
1arça. O honrado ex-presidente do conselho retirou-se 
.a tempo. tomando possivel uma combinaçiio que con­
AreA'asse o partido e governasse com idéas talvez 
1nais adiantadas que as do actual Sr. presidente do 
cons•lho, talvez para realizar uma icléa. ~randiosa, 
.eomo fosse o. da descentralisnção provincin 1, que é 
uma. necessi<lade, .e necessidade que· o partido con­
servador não póde satisfazer. Sua. 1\fagestade oilvio 
os preside•·tes das duas camaras .•• 

O Sn. MARTINno Ü.L'IlPos : -Mas não sabemos o 
que disserii.o. O nobre presidente do. conselho não nos 
disse o que informott a. Sua. 1\Ingeetade. . 

O SR. SILVEIRA. MARTINS entende que em tudo isso 
vni certo ridiculo ; nem é o primeiro o. dizê-lo .•. Já 
um cicladii.o muito clistincto, o fiando Viscon le de 
JaJ<unry, uendo uma vez chamado ao paço, disse que 
o .g:overn? do P!liz era cousa _séria e que nquillo pa­
l'e~·~ b•:~r~cademL. Quando JÚ. estava organisndo o 
l~H!!lPõteno Uo nobre senador pela Bahin, o Sr. Dnntas, 
~orno chamados no paço os nobres senadores por MI­
nus Geraes c pelas .Alngoas. 

O Sn. DANTAS :-Nilo é exacto. 
O SR . .AFFosso CELso :-Eu niio sabia se já estava 

deliberada a orgnnisnçiio. 
O SR. SlLVElltA M~R!INS <liz que o nffirma, não po­

.:Jcndo, eomtuoào, exh1b1r provas, como se estivesse em 
juizo. Em nssumptos desta natureza deve valer pe­
rante o publico a palavra de quem nffirma. 

Nii.o se compreheode o. chamada do Sr. conselheiro 
FJ~ury. Presidente da. camara, s6mente o era em 
caracter. interino, }lrovisorio. Igua.lmentc incom­
l>rehensn·el cl ter-se chamado o Sr. ex-ministro de 
est1 nllgeiros, sohdo.rio com o presidente do conselho 
dcnussionnl'io, e que portanto iria. encontrar ns mes­
mns <>U lnaiores difficuJdades, attento O 'lUC já Jhe 
n~ontec6rn quando presidente do conselho, quando 
nuo logrou snstentnr-se pernnte uma cnmnrn. mais 
,·antaj<>snm~n~e constituida para o partido liberal. 
O Sr. ex-numstro de estrangeiros fo1 evidentemente 
el>amndo para não aceit:.•·· . 

Entiio julgou a corOa. que, nüo podendo governar o 
honra<lo ex-ministro, não restava mais do CJlle chamar 
um conservador. Orientado Sua Ma"'estade de que a 
1nniorn. da cntnn.ra. ~ro. 1ibera.l, e~tre,..,.n. o t>oaer ó. 
minoria conservadora"! Q!le conclusões "'tirar disto~ 
Isto prova que a mudança radical a :fazer no paiz niio 
é de llnrtiUos, os ho1nens Rão os mes1nos a. 1nudnnço.. 
õ de unperndor .•. ( S<mSCLfÚO.) ' · 

O Sn. l'nESIDENTE!- O honrado senador niio p6de 
continuar neste terrf<lll!l- Sou obrigado o. faze•·-lbe esta 
nd\·erteocia. · 

O Sn. SILVEII\A llfARTINS diz que tudo varia, ho­
mens e cousns, e entretanto a marcha é n mesma. 
Ora, como só ha um principio constante, é preciso 
concluir que o vicio cstú no. constnnte e niio nas va­
l'in.,•eis. 

'I'cn1 ~ue. cincoentn nn'dos de governo é <letna.sia.do. 
O grande Frederico dn Prussia, que com a espada 
nlnr!IOtl. ns :t'rontcirns do scn reino, que ga.nl1ou trinta 
·halnlho.s, nii.o foi lamentado. Maria Therezo. d'Aus­
trin., qnc ê umn. dn.s gloriosas avoengns da. tnonnrchia. 
brnzileirn, escrevia, no fian de uma fo.tigndn cxi'Stcn­
cin, confessando-se tüo abutida que j {L lho pnrecia 
estar {nzondo mais miL! do que bem. E com rnziio : 
os ~nelilores cc:ebros futigii.o-sc e ni..o podem por 
l1lUito tctnpo ncon1panhn1· a mnrchn }>l'Og'l'cssh•n dn 
sociedude. 

O orador I:<Jllte-se bem no actual osta<1o <lc ronsRs · 
(l&tá melhor ~izendo isto nos ndversarios. Nr.o ía;. 
mais do <JUO profli~nr n rcnovul'i.o ii .. ~ vtlhu• l>raxcs. 

Attenta-se contra as boas normas do systema .. ·.A· 
dissolução, _para que talvez se appel!e, é um supreWM>' 
recurso no Intuito de soh·er coníhctos entre o e:x•­
cutivo e as camaras, e nüo u'!' um I_!leio de .de~ped!r 
as camara.s. quando na 1ninor1a. se vao COJ!Stttuar ml­
msterios. \Tm pleito e!eitoral nestas condlt;'Õee e um 
duello entre camara e corOa, - e e ntiio onde :fica a. 
irresponsabilidade desta ~ 1 

O Sa. PRESIDENTE :-A observação que riz ao nob!e­
senudor .; fundada em artigo do regimento, que 11'"0·· 

está revogado. , 
O Sn. SILVEIRA l\IAKTINS julga que o Sr. presidente 

niio faz justa. opplicac;ão do regn11ento; mas au11ea 
desobedece á presidencia. 

O Sn. PnEBJDENTE: -V. Ex. obedecerá ao art. 'l3-
do regimento, que assim dispõe : 

" l~nllnrá· (o senador) sempre de pé, clirir;irá o '!-i•- · 
curso ao preSldente.ou ao senado, e nunca ás galeru~e •. 
Em nenhum caso !ará. cm seus arcumentos. me11Ç100 
da vontade do Imperador , nem envolverá a sua .••- · 
grada. pessoa . .>> 

.Tá vé V. Ex. que te\'O razão a minha observaçio';. 
pôde continuar. 

o Sn. SIL~'EIIU. 1\fA.RTil'<S, prose~iodo, nota que. 
cmquanto o chefe do Estado niio encontrava na ca.­
mara dos deputados e no senado liberal que lhe· 
inspirasse con1ianna, articulava-se geralmente. o nome 
do bonrado senaa'.•r por Minas Geraes, que uos deba­
tes do pnl'lamento e_ fóra deli e tem dado e,oub~~autes 
provas de sua aptidao e ~mor d'? traba.Jbo, !lllhtante .. 
no seu partido, cujo apo1o sabt'l'la. sem duvtda. con­
ciliar e preparado para lnr"a' reformas, entre as­
quae~ a ela descentralisaçüo a'ãministrativa; sobre que· 
tem cscripto copiosamente. • . 

Estará no mesmo caso o nobre pre&lcl<:n.te elo con.ee­
lho ~ Niio, e ainda que, com sell esplrtto sl!perJor, 
pretenda fazer 4:1ualquer cousa nesse sentido; ha de 
ver-se pendo pelo seu partido. 

O honrado presidente do conselho não. quiz_ !L pa~ta 
da fazenda, naturalmente porque nella JÓ. fo1 '.!.'feh!;. 
Pensa como os Norte-Americanos, que tanto nao aao-

. á capacidade, qunnto á felicidade • .Assim, quando en~re · 
elles ba, verbi 91·atia, um conductor ele curro pubhco · 
que apresenta mingoada féri~ .• o gerente desp:de-o. 
" _<\.m,.-o d1z-lhe não dtw1do da tua honestidade, 
ntns éS 'infeliz ; • ten1 pnciencia., ,~o.i-te embora. ... • 
(Riso.) . 

Infelizmente o honrado senador escolheu a p11sta de 
estrangeiros. onde é uma atnença aos paizes do Pra.ta. 
E repre>enta mais uma id~a infensa á provin"i.a _<lo 
01·ador, motivo por que e;tnoa o oradqr em oppos•çao, · 
ainda que o ministerio se compuzesse <!e pessoas de 
outro credo politico. O honrado pre~tdente do coll­
selho jl• disse que o Rio Grande é um )~sta.do nG · 
Estado e uma proYincia fatal no Imporia. 

O Hio Grande do Sul prospera o.ctunhnente; ex­
tin_guio quasi completanie'?tc a. escravi<1ão; em J~­
nell'o do nuno passado tmba 62,000 escravos, hOJe .. 
apenas 10 000, e n nssemblé<L nrovincia.l já cletermin'ott 
o tnodo p~r que pretendia. lib.erta-los. E', pQis, urnn. 
provinda. c111 optilnas condit;'~~s, e o ora.dor, q~1e 
nceitn o Imperio por amor dn unidade !le sua putr1a, 
nií.o vcl razií.o nos assertos do nobre prcslilente do con­
selho, e estnrá sempre prompto para ~ defeso. dos le­
gítimos interesses de seus comprovinctnnos. 

Nií.o ncre<lit:wa o orador nos boatos que duNií.o e 
Sr. Belisario como ministro do. fazenda. Sempre 
pensou que o nlinisterio se l'CCOtnpuzesse nntes fle 
formn.r-se dcfinitivo.n1eutc, no que nliús poC:lia. crer:-se~. 
nttendenclo ú laborioso. i'ormnt?ÍlO do gnbineto, poJA e 
aa.Uido que o honrado scnndo; por Per!lntno.u~o; o 
Sr. t.Toü.o .Alf1·~do, chcgctt n. dortntr ~una. notte.tntnis ... ro 
do impcrio. (CoHtcstnt•ão do, Sr. _JaCtO ,.Aifreclp.), A~n;l 
tove o orador ,le render-se n evl<lencta : " Sr. tlehs.•-
rio ora o ministro iln fazenda. _ . 

As razões ila ustranheza de tal nome!!<;~lío ~ao m­
Luiti\'as. O Sr. ministro da fazenda m•o é aumente 
um importante !azeoueiro, é tnmben1 ttm negociante 
<lcstn prnç·n. 

O Sn. PAl'LIJo.O lll' Sout.A:- !São ,: ~x:•cto; V. Ex. 
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' c'eve apresentar provas dessa o.sserçiio e nlUlCO. poderá 
:fazl!-lo. . 

O.Sa; .StLYanu. MAaTsws diz que o nobre ministro 
ela. fazenda, mettido. não em negocias e transacções 
<1rdinarlaa de mercador a mercador. mo.a em altas 
especlllaçõea. mercantis, foi nm dos primeiros interes­
sados neaae inepto syndicato de café, qne é uma das 
causas do rnáo-eatar da nossa. praça. 
. O. Sa. P&VLINO. DE Souza : -Comprometteu capitae1 

... cus, mas nunca.gerio taea traosac9ãea. 
O· Sa. StLTEIIU. MA.RTINA não ataca a reputa9ão 

à o hov,rado mini•tro · rlc. fazenda ; está. mostrando que 
:não devia, actnalmente, tomar o. pasta de que se 
eocarregon ; e· não o devia fazer pela posição em que 
se acho. com rela9.:Lo ao Banco do Brazil.' 

O· Sa. P.uJLINO na Souz .. : - Tambem .não é exacto; 
ns transo.c9ões com o ban:o estilo liquidadas. 

O Sa. S1LY8IRA. 1\>!A.nTINS diz que o banco é· um dos 
credores do. thesonro, e foi qnem forneceu dinheiro 
para. aa transacções. Não estí• bem, pois, na pasto. da 
:fazenda o protegido do banco ..... 

O Sa. P .. uLrNo D&.Souz .. :-Nunca foi, não é, nüo 
eer.l, nem precisa sê-lo. 

O Sa. SILTEIIIU MA.aTINS :-•.. mesmo porque, com<J 
lá. d1z o velho Homero, os presentes agradão aos pro­
prioa deuses. 

O SI\. PAVLINO DE SouzA :-Mas niio ao actnal mi­
nistro da fazenda, cnjo caracter .; muito conhecido. 

O Sz. SIL'I'EIRA MA.aTrNs falia. para o. paiz e para n. 
prn"a do Rio de Janeiro, qne bem sabe ser isto n. 
verdade, e na qual penosa foi a impressão.cansadn 
l'ela nomeação â.o actual ministro da fazenda. 

O Sa. PAULIL'IO DE SouzA. :-0 nobre senador attrihw> 
. a outras.impressões, qne s"o sómente snas. 

O Sn. SIL'I'EIRA M .. aTINS : ...:A.lém disso. na mesma 
\roda. do' nobre senador pelo Rio de Janeiro poderio. 
\o orador ir bnscar quem assim penso. e tem dito. 

. I (Con.testa.,Ç{ies.) 
· ;. O Sn. CRuz MADIUDO :-Mas o cambio deve estar 
j hoje a 18 1/2. I (Ha. outros apa.rtes.)-
: O Sa. SILVEIRA MA.nTJNs diz . que o nobre senador 
\l'Or Minas dev:e esperar pela volta : entii:o dirti. qual 
a causa da batxa. · 

I A confiança na ordem publica, a que julgo. te1· ou­! vido allndh· em aparte, niio pócle ter crescid·> com a 
1 snbida do nobre senador pela Bahia, ministro da 
: guerra, a~ quem disse o finado Duque Je Caxias que 
/'havia o.no.rcl, isado o exercito, pois o nobre mio istro 
:na. sua passada administrnçiio escrevia ate a b\m­

: bores e presos do xadrez ! 
' Alinde o orador o. outros actos do Sr. ministro da 
guerra relativamente a nomeações de medicos do 
exercito ; e passando a tratar do programtna do go.­

'binete, programma que o nobre presidente elo con-
selho disse nüo ser ddferente do do p11rtido em geral, 
.Jlergnnta qnal sejo. esse programma dos conserva-
<dores 't ._ 

Sobre a q ncstão do elemento servil, S. Ex. nada 
di~me de novo ; mas nii.o devera ter-se mnntido em 
tal abst...f19ii.o. Qnem póde, quer c deve resolver a 
~uestiio, deveria ser mAIS explicito, qttanclo cho.mado 
ao poder. 

Prouunci .. -se o orndor contra a crea.9ito de i111postos 
,11a'l'll. indenrnisaçiio de valor de escro.vos, e acba que, 
.rlrlati.?am"<<'te á. ·immigr .. ção, to.mbem pouco adiantii.o 
as tnla......,.s du nabt-8 p1•esi<l ente do conselho - pal:l.­
'Vi"8.1! va~as e ttpeno.s adornadas com n idéa da. colott·i­
•arJio nacional. 

'Uma outra. idéa tinha o nobre presidente do con­
.senlo, 1no.s guardou-a. no mtt.is inthno do cornçü.o; e 
é que, ditt~~olvi<ln a cmnnrl\ e feito. n eleição pelo go­
Terno, n primeira conso. .de que h1t. do occupo.r-se scrl·~ 
.ae acn.bo.r com a eleição por círculos, para qne os 
,governos continuem mnnipotentes. 

Com relnyiio {~o suo. l>rO\"incin, ncccutl.l.a. o ora.dor u. 
.excellente situ<LÇiLC> financeira. em que elln se acba e 
.,m que passa do dominio liberal i• oitun,.,ii.o conser­
-,.:o.dora; pó_G:e o nobre pre.?.idenLo .a. ccnu;c{Íl'O 11omear· 

para administra-la q-qalquer,_~.ql~r,o .. do .. selt partido 
mas qne . seja . homem a. <J.Uet;J:l_ ppll&ão c;0n~ar~ae: o o 
dinhetros .pnbheos. Se assun nao. for, a asaembléa 
provincial reduzirá os imp~st98, porq)lé. serW. preferi­
vel que fiqne o clinheirO:.uo b'olsci doa c01itribniritea, a 
vê-lo malõaratado ·por .. presidentes· mentecaptos oa 
em cuj"· probidade não se possa confiar .. 

Era o q ne o oro.dor tinha a dizer. -
O IIIJr. Dar.ilio de Cete.lpe (presidente do con­

sel/10) :-Sr. presidente, o discnrso do nobre se­
nador, ouvido pelo aeoado com a..maior attenc-;io, 
exige, não uma resposta, tal qual e11 poderia dar-llie 
em qualquer Olttra occasião, mas al~umas notas á 
margem; Começarei pelas mais importantes. 

O nobre senador fignrou-me como u o· partidario 
diJ. gnel"ra, podendo despertar receios aos OOSSOI Vi­
ziÍilios. Affirmo ao nobre senador, ·com toda a aince­
ridade de que. julgar-me capaz. que, ao contrario, 
son partidario da paz, mas pàz com honra. Se isto é 
ser guerreiro, eu o serei ; tenho, rorém, a esperança · · 
de que, em vez de despertar desconfian~o. aos nr.ssos 
vizinhos, terão elles, no meu 1110do de tr ... tar com.oa 
seus resp~ctivos governos, o penhor o maia seg11r0 a. 
bem. dos grandes interesses. da p!LZ. 

E' este um dos pror.es.s<:>s pelos quaes espero ·que 
as nossas finanças melhorem, acabando-se ··com ·OS 

armamentos cuntioaados,a que nos obrigão a11 ameaço.a 
e os recefos _de guerra. · · · , . 

Segunda nota. - O nobre senador .fez-me um pe­
ilicln, ao qual deseJo corresJ>Onder do melhor modo; 
esse pedido cons1ste em q ne o pre•idente. que. fOr 
nomeado po.ra o llio Grande do Sul seja peS»oa qne· 
esteja. nas circumstancia.~ de n1ereeer a. _confiança de 
S. Ex., e' en necre"scenta.rei - que ao mesmo 
t;empo nüo traia a nossn politica. Se o nobre senado\' 
quizer, organise t.uua. lista de tres ou· quu.ti"o· 
nomes (••iso), que en me esforçarei por escolher 
d'entre elles um, comtanto qnc seja. fiel aos nosoos 
principias e niio v•\, com a. capa de conservador. 
servir i1 politica liberal do nobre senador • 

O Sn. SILVEII\A ~1AaT1:<s : - O Sr . .Andrade Fi­
gueira. 

O Sn. BAn'A.o DE CoTEGIPE (presiden:te do coll.8elho) : 
-Inspirado na politica de modet•açi:i.o; o ministerio 
,Procnrarú escolher pessoa• qne offereçiio todas as ga­
rantias ; poderá enganar-se a respeito de alguma.•, 
1nns quem nito corresponder ú notfsa. confiança, será. 
logo demittido. 

O que desejo, porém, é que o nobre senador· .não 
comece logo a bostihu.r o presidente, de modo qne o 
obrigtte a praticar algnm acto que lhe seja des­
agradn.vel, na defensiva. 

O Sn. SILVEU\ .. MARTINS : - Seria faltar no meu 
compromisso. 

O Sa. BAaA.o DE CoTEGil'E (presiden.td do oon.aelho) : 
-E' unicamente o que pe9o. Ni'i.o me levf'm, contra 
as minhas intenções·, Q, praticar actos que não desejo 
pratic11r. O 'nobre senador sabe que, em occaalões de 
guerra, n.s circumstn.ncias, por vezca, nos obrigõ.o a 
recorrer o. todos os meios de defesa. 

O· Sn. MARTINHO CAJ<Pos : - E os inimigos se apro­
veitaráõ disto, conte-o V. Ex. com toda a certeza; 
visto que confessa o seu fraco, ho.verú. milito qnem o 
obrigue. 

0 Sn, BAnÃ.O DE COTEGIPE (JJreaid.ente c1,o CMUe!JIO) : 
-V. Ex. concorda commigo 't 

O Sn. MAnTINIIO CAllll'OS :-.Ao contrario, acho que 
o "'Overno deve competir 11 quem seja sempre inca­
pa~ de ir além do seu clever, a qnen1 nüo se deixe· 
nrrastat• por provocações de seus adversnrios • 

O Sa. B.~l\ÃC> nR CoTEIOlPI: (pres·idente do COII.8elho): 
-Mas V, Ex. mesn1o talvez jW. fosse anaata.do ..• 

Q._,"\n., MAn•rtsn<> C.urPO~: -Nnnca; cite V. Ex. oa 
tacto•. · 

O ~·n. lhl\ÃO "" CDTBGlPK (:rreaidente do con•~llto): 
-E' n1a.iti feliz U.o que eu . 

Mus vamos í• outra notn: - O nohl'e i!Cnudor dine 
qno ett tinha pratiCliUO \Ull acto )Jom e, ao 1ne•-
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tempo, l!1ll acto máo. O acto que ~. ~x, considerou 
lOUYàl'el foi a minha abstenção da pi.st.il da fazenda, 
<l:l	 qual fui ootr'ora infeliz, 

O 50. SIL1""E11I.l. M.l.l\T11's : - Eu não disse isto. 
O 5n. lhHÃo DE COTEGIPE (presidente do conselhoX 

- Ag"adeço ao nobre senador est~ especie de elogio, 
que me faz conhecer que eu não me sahi bem quando 
dirigi:l repartiç.ão da fnzend:l Mas csta questiw nós 
:i" :!, discutimos no tempo em qnE: o nobre senador 
foi ministro, e discutimo-la profuodamente: para 
qu.e voltarmos a ella 'I 

O acto máo, segundo (I nohre senador, foi o fazer-me 
cu substituir pclo actual ministro da fazenda. O OObre 
eo\legil, que está. :i minha direit~, já den olgnus 
ajJilrtes qne collocão a questão n·uma. posição clara. 

U:lS, "oItando um pouco aL ...,s, algum~s pessoas do. 
pr:lç:l declarini'lo que :l miob:l não entrada p:lra o mi­
ni.terio d:l fazenda fez que :l confiança com que 
foi reccbido () ministerio n:ia fO>5e ainda maior. 1'''1­
IIHe O meu I)O;~IC era mnis conheciüo ; lllil$ O honrado 
seoador accrescentG. que a entrada do mea succes,or 
l"'oduzio effeito deploravel. 

Senhores, decloro 00 nobre senador pelo Rio Grande 
do Sul que conheço a !,raça do Rio de Janeiro, e 

·t.odoG f:lzem :l just.iça de consiàerar o actunl ministl'o 
da fazenda como um espirif.o eu!to, ">TI caracter in­
quebmntavel, pUl'O .. , 

O SR. FEn".NnES D.' CU_~HA: - Apoiado; é U111 ca­
racter mnito distincto. 

OS... B .• oÃo DE CcTECI"E (presidente do conselho) : 
incapa. de transigi!', de descuidar-se dos ir,te­

resses publicos, quaesquer que H:jiio as sólicitclÇÕCS 
dos seus int.erE:'sses particulares. 

aSa. FEoNA"oES DA CUrlH.' : - E' um moço di­
p.uissiOlO. 

(Ha olltros apa1'lts.) 

O So. BAIIÃO DE COTeslrE (presidente do conselho) : 
-Por esta fórma, nenhum banqueiro, neühnm nego­
cl3ule seria ch::unacl0 pA..rn o curso de ministro; e se 
cutretanto dessas classes tém sub, " ao governo ho­
ltlens notaveis sabindo de suas cas .. 5 bancaríns Olt 
ue seus escriptorios ue commercio, quanto l1l:1is o 
lllCU honrodo collega, qne nunca foi negociante, e 
que cntranuo em um negocio licjto eom capitaes 
seus. se n~o te"e de q\1e arrel'en,leõ-se. con, certeza. 
" niog'nem prejudieou, lllJ.otcndo-ie em lImn situaç5.o 
tJO uiti:b. para o seu caract.er l'uLlico. quanto para 
,_ Slla probidade pessoal. (Apoill'los.) 

O So. FEn~"NoES DA CU~u., - Elle tem honra 
tr,\dicional. (Apoiados,) 

O Sa. BAOÃo DE COTEC!PC (pres:cleille do canseI/lO) : 
-Podem accusar-me 'como ~lIi'erem pelo modo ]'01' 
que orgloisei o presente niinisti::rio; o que pe.sso 
·L~":.e6urar ao sena.do e a.o p:1iz é que prOcurel ~oo­
",dtnr lIa melhol' modo as cOll'~niencins publicas, 
;'.!'slral1indo inteiramente da preoccupaçãn de formal' 
l1..nl minlsterio regional. ccmo F..stá em \·oga. 

O Sn. FEON.l.NOE[ 1>.'. CU~!:.~ :-Com~ têm sido tantos; 
(; ~sses agradão, por<"!.ne silo emp~"egaaas as n1111i­
~l?"tles. 

O Sn. BAnÃO DE CO!'EGlPE (We<i'/2I1te cio conselho) : 
- Qunnto ao facto de ter sahi, o tllinisterio da 

1~iuoria tia cama.ra J o JOnrado senador, que ê tão 
lidu não só na. historia p:ltri:1, ClJIl10 até tJ;l. historia 
tlL~e acaba. de referir sJbre )OU~lOS reinados, hu de 
::9. er que não ~ e,t~ C prilleir t'S..~J1lplo ele minis­
(;,;rio que a.ssllme o po .tel", acltanJú-~e elll minoria uO 
l"'.rbmento o sen pa1"tido; na :llg\aterra. esse facto 
tC!l1-Se repctillo, ser,1 es~,ullhlo I',\ra os \'erdadeiros 
:"Iluigos do s.)'stemn. rel'r~scnt;lth'cJ como terei occ,)sião 
<1:: olOstrar, em Ot:.cat.i~(J mais rl'portl1.nn, no nobre 
scuador. (IJa 'Um ('pwl'le) 

O Sn. SO.YEln.. ,~"'flNS:- Agora 11[1. opportu­
nioJade. 

O SR. BAP.l.o D~ C nGl~E (p,'esiâo;lle do oonselho) : 
-Não me parece. 

Niío quereDiIo prolongo r O ce~atE:, tinha de fazer 
ljSi;a·o <leclara~õu, par;! 'll\~ o ;'upc.rtallte diicnrso do 

hnurado senador, principall11eDt~ no. parte em que se 
occupou. da cossa (,rg<lois3.ç ..l.u púlttica. u;"o f)casse 
sem estes pequenos reparos, que respeitosll.mente apre­
sento e que espero seria publicados nl\ mesma occa­
si5.o em qne sahir o discurso do honrado senador, 
atilD de que o paiz conheça que S. Ex., no seu enthu­
sill.smo, as vezes, vai mais longe do que deseja. 

D.u SR. SE'AnoR:- E mnis alto. 
O SR. BAUÃO DE COTE.lrE ()lresidenle do oO'h.1elho) : 

- M",is alto n50, porque S. Ex. conserva-se sem­
pre nas alturas. 

E'pel'o pode,' convencer a S. E:c que as minhas 
palavras	 nito são merllS promessas. 

Disse ain-lo o nobre senador que occult:lva não sei 
o que UO recesso uO'l11eu cora<;ã.o. 

O SR. SILvern. MAllTI:;S:- Referi-me á reform~. 
da lei eleitoral. 

O SR. BAllÃO DE COTEGIPE (presidm/e do conselho): 
- Justamente. Pois. senhores, e umll. das iojustiças 
que o honrado seuador me foz. 

Sobre este pooto :lpenas direi que defendi aqui 
essa refonDa, porque nào comprehendo eleição di­
recta sem elei,ão por districtos. 

O So. SILYEIRA M."TINS : Isso ser,. discutido 
aqui pelns seus compauheiroõ. 

(Ha OU/I'OS apartes.) 

OS". BAnÃO DE COTEGI~r. (presiclente do conselho) : 
- Se O partido consen'ador o fizer, não será com :l. 
minua rcspousabilidarJe, 

Tenbo coo~lu,do as notas:i margem qne tioha a 
fazer, e estimarei muito que tenh&> sahirJo ao agrado 
do nobre senador. (Muito bem; milito bem.) 

~ Sr. Jiuuquc;,'/' (ministro da guerra) começrL 
dizendo que não e possivel deixar sem protesto imme­
dinto as palavras injnstas do nohre senador pelo Rio 
Grande do Sul. Mõstr~ o orador quanto S. Ex. afas­
tou-se do que e correcto e justo. e quão inconve­
uiente foi oas snas upreci'lçõeS. Faz o orador o bis­
to rico da subida do partido liberal ha mais de sete 
annos, e demonstra Jongameote qne a g"ande dilfe­
rença e em favor do partido conservador, que SOlfrel! 
\1m~ espel~ie de despolismo, teodo-se apoderado o 
parlLdo liberal do poder quando os conservadores, em 
fins de 1879, tinbno 11:l camara dos deputados quasi 
unnni,ni(l:tde. 

Fú;-:cu presidentes do co:;,"lbo os Srs. conselheiros 
Sini,nbú, Saraiva (l" vez). Martinho Campos, Pnrn.­
naguú, Lafaj'ette, Daut.as e Saraiva (2' vez). 

Dissoll"e-se O COmara tres ,"czes nesse ominoso pe­
ri~o ­

O orador <1e.;~Dl'olve tOllOS esses pontos, e circum­
staneios, e faz muitos considerações. Entra ua ana­
1)',e do modo de formal' n.s novas situnções n:l 1n­
gbterra e Olltros paizes da [uropa: relata a retirada 
de certos ministerios, tendo maioria, como no d" 
Disraeli, 'neSl11õ agora o de Gladstone, e faz outras 
"muita.s observa<;ões. 

Na camara nctualment.e e"istem 66 deputados E­
beraes e 56 conservadores. As forç:lS qllasi e'luili ­
bradas. 

Respondendo aos Srs. Affonso Celso e Si"'eira 
Martins, o orador entra em vn.rias considerações, em 
ordem a demonstrar que o partido conservaria\' pro­
cedeu agorA. conectameote, e que tlldo se passoll de 
co~forl11idadecom a constituição do 1mperio, tendo sido 
ou ridos os presidentes das duas Com"ras e oõtando 
uiyidida a maioria libcral e di\·ergente. no e ele do 
pnrtido.

O orc.dor defende o que se passou nos altas re­
giões e mostra que tudo foi mIlito regular, não ca.­
ben,lo O conceito do nob\'e senador pelo Iha Gr:J.nde 
do S\1I, el.e qne tudo isso era feiturn ue rei. 

E"púnclo variús principios sobre este ponto e sobre 
outros de polilic", o or[1.do\, assignala o mito es­
t.ado <1A.S nossas finanças, n necessidade de algnl1las 
\'eformas e rJ.efende-se da aGClwl\,"O do uúbre 
senador a respeito da admioistração ael1e orador 
como ministro da &\\Cl'l':I no gabinete de 7 dI: 
Março, 
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'.Admira-se de ouvir do nobre senador essas cel1st:­
,I'&~, quanclo 5, Ex. foÍ um grande apologista da 
,'sdmiuiatrayão do oraclor naquelle cargo, tanto na 

'\ tribuna, como f6ra della, o que era, pelo orador, bas­
" tante apreciado, . \ 

Appella do nobre "enador de hoje para O illustre 
representante daquella época, e pensa que finalmentc 

, na de fazer justiça ao orador, 
Recorda ao seoltao quc a sua administração n:t 

" pa,ta da guerra em mais de tres annos oão foi esteril 
e improficua ao exercito; que grande parte de melbo­
ramentos materiaes e mor:tes cios que hoje existem 
farão executados n:tquelle tempo; que elle orado,' 
10i ajudado pelo, illustres generaes, por muitos offi­
ciaes do cxercito por OutntB pessoas patrioticas e 
'Ia rios empreg'ldos da rep,'rtição da guerra; que disto 
se d.esvanece. e faz outra.s di versas considerações soure 
este as"umpto, declarando que sempre estimou muito 
o exercito, que fel e que fará o que puder por ella, 

, bem, que se julgue sem ê;mndes habllitações (nâo 
(ipotados), e sámente p[)ssuido de boa vontade, 

Tambem se ddende O orador das accusações do 
nobre senador de te" removido dous medicos mili ­
tares. 

Diz que um, nomeado pelo illustre antecessor, foi 
mandado pelo orador servir na provincia da Parahyba, 
onde havia nma va""::l, e ontro r~rrressou para a 
Bahia, a cllin gU::lrniçi.o pertencia h~ anDas, visto 
como sabirão militas medicas de lii. ultimamente, 

Conclue dizendo qL1e, tendo aceitado o ministerio 
l),or um sentimento de pairiotismo, espel'a fazer jus­
tiça a todos no que esti ver ao seu alcaoce, ainda 
nJeSIDO que adversario2 se~iio. . 

O Sr. Alfolt80 Celso: - Cahio já J debate, 
Sr, president.e I Q,uando vi o nobre Sr. ministro 
da guerra succeder na tribLlna ao bomado Sr, presi­
dente do conselbo, Bem dLlvida porqLle oão julgou 
completas as suas explicações, acreditei que S, Ex, 
vinha supl'rir-lhe as lacunas, que na verdade são 
graves e seosiveis ! 

1I1as, longe disso, S. Et. limitou-se a faze,'-nos sLla 
apologia e a rememorar-DOS OS ~seus serviços.., que 

'exaltou, À isso o que deverei responder 9 
O SR, Jn~QuElnA. (ministro da glLe1'1'a) :- Fallei em 

(lefe,a propria. 
'. O Sn, AfPoc/so Cnso: -O nobre ministro da guerra 

diB·.,-no, que O seu nome acha-se esculpido em todos 
Os grande~ mnomneotos ela repartição da guerra, 
quer na. or ...i..'ll1 morai, como na ma.terial ; que ninguem 
fez mais e nem tanto como S, Ex. nesse ramo da 
j;.dmi~istração. 

Sei que é grande o merecimento do honrado mi­
ni'Stro; mas nãome parece que) mesmo nO seu partido, 
tenha o direito de considerar-se superior a homens 
como Manoel Felizardo e Ca"ias, por exemplo, a 
qnem o exercito deve reaeS e bons serviços; - penso 

, mesmo osto.r au torisado a o,severar que, par muito 
que S. Ex lhesae, meoos fez do que esses vultos 

'conservadores, tão competentes na especialidade, e 
que em um rasgo <1e immodestia O honrado mioistro 
assim calloca abaixo de si, 

Ao pa%o qne o nohre ministro recordou os elogios 
e louveres que nlereceu do nobre senador pelo Rio 

'Grande do Sul. d"o'o,'ou não se importa,' com a opi­
nião de 5, Ex .. I''''S tem a seu hvor a do exercito, a 

.' do paiz, e creio ate ~ue a do mundo inteiro. 
, Devo ohservar ao .no\)re ministro que a opinião do 
Dobre senador não é cousa que assim se ponba á mar­

i.15em; quel' queira, quer não, o nobre ministro ha de 
,'lmportar-se com el1a, dar-lhe o deVIdo valor. , . 

·i O SR, SILnIJ\A. MAnTINs - Hei de provar que 
ba de fazer cago; não está nas mãos delle ; hei de 
<lbriga-Io. ( 

O SR. A FFO.'80 CELSO. .,' porque e a de um repre­
.entante da oacáil, e dos mais autongados P01' seu 
talento, illustr~ção e influencia, 

O SI!. JOÃo ALFREDO - ~ão disse isso.
 
O SR, Cnuz l\'1ACILlDO : - Nem podia dizê-lo,
 

O SR, .AHD1iSO CJlLSO : - Disse-o; ouvi perieita­
j.flle1<'te, . 

O SR. !q".l.cr" M',R'Il1'l5: -Di9se-o bem cbra11leme 
O Sn, LufA. .ouJnn : - Apoiacio, 

(Cul1!eslações,) ~ 

O Sn. A,PON90 Cuso : - Al-'pello para a memOfl3 
do senado e de quantos nos ouvem, As contestações 
dos noures 'Cnadores imporlii.o condemnar a altiva c 
descab,da pret.eoção do noh,'c lninistro, 

Maa, não percamos tempú com o incidente. E8{" 
discussão <leve ,e,' breve e concisa, até porque o no­
bre. preSidente do conselllo não p6de demorar-se 
mu,to tel1ll'0 entre n6s, tendo oie apresentar-se iJ. ca­
roara dos dep'ltados, 

O discurso do nobre ministro, Sr, presidente, ~ 
deficiente e incompleto; náo p6de satisfJzer-nos, 
nernao paiz ; apr~3e"ta pontos obscuros, que ê mister 
eluc,dar, para qLle a cada qual caiba a respoDsabi­
!idade '1ue Ibe competir nos ultimos acontecimen(Ds 
politico" 

S, Ex, foi cham:J.do duas vezes ao paço de S. Chris­
tovãe, como homem politico e seDador do Imperio, 
para ser ouvido pelo soberano sobre a situaç:i.o, 
antes d~ ser encarregado de ot"!:{uoisi1r o ministerio. 

Evidentemente das informações exigid.ts e daaa~ 
nessas conferencia.s. dos esclarecimentos p\'e~ta~ J8, 

qL1er pelo nobre ministro, quer pelo Sr. conselheiro 
~'Ieury, ,.e'L1lt~u a imperial deliberação, que S. Ex. 
hoje representa, 

1'ois bem, sol"re esse pooto importantissimo, e ;:, 
cujo respeito cumpria-lhe ter toda a fra'l'lueza, Q 

nobre ministro c.onsen-ou O maior segredo,não proferio 
uma palavra que possa orientor--nos e ao puhlico ' 

O q'le se p,usou entre O nobre senador e S. j\!. o 
Imperador ~ que apreciações e:dern0u S. Ex. soore a. 
Cri3e que se tr:ltav.l de resolver '1 Que informaçÕt81' 
que conselhos del\7 E> indispens.,vel dizê-lo,., 

OSn,IhnÃo DE COTEGIPz(pre.;iólededo conselho):'­
Niio son a i5.';Cl o;Jrigado. 

O Suo AF'fO:XÇO CeLSo' - E5t.i engnnndo o noi1 r6 
presirlente do e·"lns,;iho. Tem obrig~f..,ã0 de d:u to,]~s 
estas ex.plicaç"eo::., ~il pelos priocipios de ncsso c;ystem..\. 
já. em vista. d lS f~ceJ.entes. Sobre tues assumptn;::;, 
nm.1, ver. cleciJidos, 118.0 podem havel" resen'as, nl.~ 

mysterios. 
N~,o é ohrigado ~.. clizer f) qn-a 21e passou com o so­

berano, qll(l.nJo dahi surg'io Ilm~1. mncl:1nça Je St­
tuaçõ,o?! Estranh~~ e nova. theorí:l! C~JLlleç:.l beil1 o 
oobre presidenle d,) couselho ! 

Mas, ha de I'"rdoar S. Ex., c ·,rria-lbe o rigoroso 
dever de ser lnai5 franco a esse respeito, mesmo em 
homenagem á cor6a e para sal v;lr a. irresponsalJiti­
duele constitucional. Eu cl=ploro qll~ S. Ex. se rel11ett& 
ao silencio sobre pont" tii.o melin'.lroso, d.,ndú Jugar 
nssim, e sem o querer, a juízos e inci"epayões t,llvez 
injllstos ! 

Pois não antorisou o Imperador os ]ll'esidente3 
das duas canlar3~ a se er..t.endel'''~m com os seus ami­
gos, oHlenando-lbes que lhe commnnicas,em o resl;\ ­
tado dessa intelligencLa pa.ra tomar a sna resoluçe,0'1 

Como, pois, esc:n5(i-Se S. Ex. a reveJar~nog ° (1.L1~~ 

se passou'? E' uma in novação inconveniente; um 
precedente que nio esperava "er firmado por UH! es­
tadista do porte do nobre presidente do C'Onselho. 

OS". nÍARTr:<IIO CA"PD': -Apoi:tdo.
 
O Sn. 3.FFO'50 CeLso: -Sr. presidente, quando
 

dlf;cutiQ-se nestn (",aia J. ol"gJoisação do tnini~terio da 
5 de Jaueiro de 1878, o oobre presidente do conselho. 
dirigindo-se ao n\eu \'etlerando amigo, o nobre S8­

n:J.dor pelas Al"goas, asúm se exprimiot,'õ:,<tnalmeote, 
como é facil "erilicar nos Anllaes ; C 

({ O nobre senador, cbamado a organisar o minist.e­
rio, del,}ia ii1,quirir c;, f'azão por que se retirou.. O 01."1'0, 
se bou"e alguma crise, se bavia principio, pelos qn"e& 
o poder nv,deratior di \'ergisse desse gabinete. S. E,;;. 
(wl'eria lambem conhecer as condições com qu.e enl'l'aó'tL 
para o pode,·. ?'üó na-h di;so fez; lailou-se-lne r<i; 

e1.eir;êio di,'ec.'a, b?ston para que a. aceita,sse, errdJoná 
soubesse q/(e" OW!I'O partido lambem qu.eria {rr.:Zê-/a.. 

" ema ve.:. qJ.e S. 1::x, nela estaúelece" as suas cor.­
diçJe.~, p;'d,'He dize,· que o nobj'e 3ma.dol' 'l.<Ío <1ceU/lOI<. 
o poder 1·0rem.~"U:" 
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Aplliado na autorida.de lio nobre presidente do con­
aelho, en julr;o-me com direito a dirigir-lhe mais 
algumas perl';untas. 

Pe~.o, pois. a S. Ex. lenha a bondade de dizer-nos: 
Inquirio ee houve diver~eacia entre a corôa e a 51­

tuaç:;'o passada ~ Indagou das condi\:ões com que lhe 
er.. confiado o pa<ler 'I Qtle condições forão essas 9 
Ellas ex.istem; n;'o podem delxar de existir, salvo 
ae S. Ex., na sua propria phrase, não aceitoll o pocler 
Um'emente, e estit coacto. 

Qne condlções, repito, for;;,o essas 9 Qtlaesqu~r que 
ellas -j'<JmJe ...._Mnp1lstas ou não. o primelra conclusao qlle 
da.hi dedllzo é qlle o nobre p"esidente do conselho 
incorreu naquillo mesmo qne, sem fundamento e com 
tamanha vebemenclo, foi incnlpado ao meu bOllrau.o 
3.l1Iigo o Sr. Dantas: S. Ex. celebrou um pacto com 
a.	 corOa. 

O SI\. B,nÃo DE Con~IPE (rJ?'eside>lte do cOIIselho) : 
- Etl ~ Protesto. 

O SR. Ano",so CEI.SO :-Não ha fugir; argumento 
Com as SHas proprias palav~'as : Olt houve conu.ições, 
e, pOI·tanto. c~lebrou-se um pacto; OH o nobre sena­
-dor nio aceite,u o pod~r livremente. Escolha S. E;x:. 

Mas, ltm eôtadisUl ào porte de S. Ex. não se Ln­
cumbe de missão alguma senão muito espontanea e 
livremente; portanto, houve condições. 

A reserva. do noure ministro obriga.-me a con­
jecturar. Comprometteu-se acaso S. Ex. a lazer 
pa.s.ar o projecto sobre elemento servil no senado 
tal como foi "I'provado pela camara. sem nenhuma 
modificação 9 Resignou o direit·o de altera-lo, con­
fOl'me dictassem a sua iJlustraçiio e patriotismo 9 Se 
assim é, confirm"--se a supposição de que S. Ex. não 
~ceitou O poder livl'ement.e, e que bast.ou fallar-se­
lhe em reforma do element.·o servil para encarregar-se 
de organisar gabinete. 

O SR. BARÃO OE COTE~I~Z (pl'esidente do conselho) : 
·-Estil. enganado. 

O SR. AFFONSO CELSO :-Bem ; se estou enganado, 
Ge ,r. Ex. não resignou, mas r~serVOll-se o direito de 
emendar o projeclo como lhe parecesse cJnYEniente e 
acertauo, bouve condições que" preciso manifestar, 

Demais, nesse caso, o nobre minist.ro collocou-se 
em uma posição arriswda. isto é, compromr.l.t.eu-se 
a fazer passar os Beus amigos pelas forcas caudinas, 
obrigando-se a fazê-los '"otar contra o que ainda 
h~n tem a pprovárão. 

E' ainua S. r<:x. qLlem O diz e affirma nestas pa­
l&vru q"e pronunciou na sessão ue 1878, a 'lue já 
alludi e que reproduzo fielmente: 

«Assim procedendo, dizia o nobre presidente do 
·conselho, S. Ex:. (o nobre senador pelas Alagõas, 
l1.ue pretenula fazer a reforma eleitoral, mediantc os 
b'amites constitucionaes. que o partido liberal n[lO 
julgava necessarios). assim procedendo, S. Ex. con­
st.rangell os seus co-religiouarios a passarem por baixo 
d~6 forcas candinas·; obrigou os a renunciar princi­
rIos pelos quaes tinbão p)l~nado llesta camar" e na 
out.ra, compl'ometteu-se a fazé-Ios ,"otar o que elles 
iul~Sío de6Decessario. J) 

O SR. ~hRÃO_ DB COU~IPl': (presidente do eonselho) : 
- Tudo l3S0 sao snpposlç<:'es. 

O SR. AFFONSO CELSO: - Silo dedncções riaol'osas 
elas opiniões de V. Ex., que não é homem de ;:'eneaar 
'.10 .gove~·uo o qU2 sustenta em 01)}Josição; faço justiça 
n SlDcendaue cl~5 SU:l~ creDI"·n.~. 

Mas, Sr. nresidente. n'lo é Sô isto: o nobre senador 
di,r:;se por es~sa occasi:i.o m:lis alguma cousa, que con­
vem recordar. 

Ponderou S. Ex., dei,ci; dc Ulll aparte do nohre 
JO õe?re.t:lrio, meu cOIll!)roviociullO, que daqui a ponco 

I( O S,.. Teixeira Jun.ic',. E' ullla mystificação. 

refenre) : 

_" Senbores, .ou 
nao seL o que c.,; 

isto é s::stema representatil'o, ou 

-

" O Sr. Ea"lio de Cot.egipe : - Nem ao menos se 
gllard_,<o "" "pparencias ~ Pois sim. que haja 1tma 
qne.stao llollllca entre o m':"tsterio e a. co,'úa., muda-se 
etc tl1n mOm~nlo FU'I'a 01ttro ",na situaf'toi chamio-se 

os cont·}'arios, e estes sem perguntarem a razão da. 
retirada,. sem indagarem se os que tinhão o pod(J)' 'las 
mãos errro S'llstelllados pela maioria da call1am. podiüo 
ou não faze,' It re(o,,.ma, re<.ebem em Janeiro fi ('0111­

nlisstlo de transt·rnarem o cai:!:. COll1~' se tr:Jnstr' .. ~:~·~l. 
para conseguir nquillo qne - podin c::,c.seguil· no mez 
de Maio On Junho ~ I Isto ns,im 1"'0 pôdc c':u­
tinuar; é impossi\·eJ. Pois podem s tod0S O~ l;;'1.3 
pnsslf.?' da Ilccrro ri. "wcciio; dc \lCllcírios a vr.>Lc,'·/u,.·,..<: 
de perseguidos a pe"seguidorcs ~ Is!o sô pô,]e "OI' 

proveitoso li algnm especulador, c não aos iJo:ncr:ó 
poltticos des!c paiz ... 

J)ijjjú-rne, p:H mínba "ex, :lO noure pre.ilucllte c1:l 
conselbo, perg'llltando-Ihe : - pois n':o se S"I\"'0, ao 
menos, as npp:lrencias ~ 

O S~. BAOÃO DE COl'EGIPE (l)residell!d do co"sel!io) : 
- Tltlltrr:ne a·nimis celestiulLS inE ? 

O Sn. Ano",o CELSO' - N~o tenho ira. nenhuma. 
Costumo ler os Annaes, e ás ....ezes com proreil.(>, 
como V. Ex. está vendo, sobretuuo quando se me 
dcparão os seus discursos. onde !la semp"c 'l ne 
a.nrender, 

- Pergunto ao nobre presidente do eons~lbo:­
Pois niio se sah'ào ao menos as nppürencias 9 Po:s 
sem inungar se a opinião decahida podia ou niío faze'" 
a reforma, recebe S. Ex. a commissf.o de trnnstornar 
o	 paiz. como na de transtorna-lo ... 

O SR. BARÃO DE COTE~ll'E (l)residente do conselho) 
- Transtornar, não senhor. 

O So. AfFONSO CELso: - '., para c~"se.~ni,. ~"I 
Agosto ou Setembro de 1886 o que dentro de Ull1lT1ez 
ou dous poder-se-bia conseguIr ,) ! 

Pois já podemos continuar nesse syslema de. ae~':;(' 
e reacção. de dividir O paiz em vencedore~ c "~n(':­
dos. em perseguidos e rerseguidores? 

O Sa. BARÃO DE ÇOl'&GIPE (presidente do CDllsclhc>,': 
-Nã.o apoiado. 

O So. AFFONSO CELSO: - Creio Da sinceridaue d", 
intenções de S. Ex.; mas ba ue ser im'oluntariamcnlc 
arrastado pelos seus amigos até onde nio qner, nela 
pensa ir. 

O SR. BARÃO DE COTEGIl'E (preSidente do cO'lsclhc,.' 
-Está enganaelo. . 

O Sn, AFFONSO CELSO: - VerenlOS; os acoil:'cci­
meatos eec10 dirão quem tem razão. 

Quando, Sr. presidente, estudo os factos Ijup ;'0 

estiio passando á luz destes principios apregoados ;'l·,.· 
nobre presidente elo conselho, ha ape.uas seis anllC , 
eu não sei como aprecia-los. 

Não os qualificarei ... 
O Sr.. BARÃO DE COTeClPE (pl'esidente do conselho' : 

-Qualifique. . 

O Sn. An'o"o CELSO: - Deixo isso ir conseieu :"­
de nobre ministro; nem lllesmo queru applicar-Jl,. ­
o apa.rte à.o nobre l' secretario, de que ha ponc'.' 
fa.lIei. 

O Sn. CRUZ II1ACIUDO : - Que aparte q 

O Sn. AL'FO"O CELso: - Quando o nobre Ba":-" 
de Cotegipe arguio o Sr. Si .. imbt't, ali:is sem razãr. 
de repudi,u' os principios do partido. ao aceitar (, 
poder, V.Ex. ponrleron: ti 1llna questão Ite esfacelO: de 
uva.s verdes e uvas madlL1"as. 

Não adoptarei o asserto, porque não tenho allleno" 
intenção ele magoar os Srs. ministroo, que merecem-me 
toda a consideração. 

Direi, portanto, que o nobre senauor te"e razCec 
excellentes para esquecer-se ele quanto elissel'a, e 
deve comlllunicn-Jas ao paiz. que não p6de sati<Í;l ­
zer-se cOm os poucas I'alanas !l0r S. I(x. proferidos. 
calando circumstancias importa.lltes. ind"pen'a ''"0.;5 
para bem julgar-se da evoluçiío CJlie estamos pr~<.r.­
ciando. Isto é mito; é mesmo compromettedor. 

Sr. presidente, o nobre ministro iJsseguron que um 
dos sens mais decidiuos empenhos é restabelecer o 
eqnilib"io dos nossos orçnmer.tos, c ,.npP,·imir o; <le­
ficit." sob cuio re~'imen Yire',;;(I'; h:1 ta!1tos ann0S.· 

I Eu appluu'c1o e'"louvo e.;;tn. r:rLJn\('s~~ do progrnmrn.::t
I de S. Ex.) que não c0Dsegllirà realizar em ut~ 

~1l1l0, nera em duus,., 
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O SI<, JOÃO ALFREOO :-Honra a quemcomeç:u. 
O Sn. AFFONSO CELSO :-E a quem não embaraçar 

os esforços qUi! nesse sent.ido forem empreO'ados, como 
VV. EEx. embnraçárão. o 

Mas, Sr. presidente, COllt que recursos conta o 
nobre I1residente do) conselho para restabelecer o 
equlhbno das finanças e supprir o deficil, se sus­
tenta o. projecto do elemento senil na parte em 
que destma a el~vação dos impostos para a indemui­
sação dos libertos? 

S. Ex., tão pratico dos nossos neO'ocios, tão conhe­
cedor .dos ~'ecursos do paiz, acredit~ realmente que a 
mat_ena tl'lbutavel entre nós póde receber essa e:e­
vaçao .de ~ireitos, e aindA. os que são iodispensaveis 
para, ja nao digo-preencher o ileficit, mas equilibrnr, 
sequel', a receIta com a desoeza ordinaria? 

Nã0.i o nobre ministro nao póàe pensar nisso. Este 
povo nao tem recursos para tanto; os impostos tell1 
um.lllnlte, que ninguem póde ultrapass?r sem grave
perigo! 

E' tempo de dizer ao paiz, com toda a franqueza e 
coragem. a verdade que está na consciencia de quan­
tús reflectem nas cnusas publicas, e que elle deve co­
nbecer: e essa verdade é que faltiio-nos meios para 
pa?iar a clln!.lelro a emanCipação de escravos! 

Entretanto. é mister quo" a emancipação se faça 
promptamente, COm efficacia. em larO'a escala, e não 
ha possibilidade de outra indelQni~ação senão a de 
ser.Vlços. E' esta convicção que urge fazer calnr no 
~nllno d~ todos, porque ella se impõe com a força 
aos factos iuconte;taveis. 
. O Su. FEUNANDES D", CONHA : -Estil. chamada poli ­

tlca dos gl'andes estadistas. que resolvem problemas 
desta orriem pnr meio riil. espoliação. 

O SR. MARTINHO CAUPOS :-Apoiado.
 
O SR. AFFONSO CeLSO :-Qual é a espoliação ? •.
 
O SR. FenN",'DES DA CU~HÁ : -V. Ex. no seu pa­


recer do co.nselbo de estado pensava diversamente. 
O SR. AFFONSO CELSO: - Sim; mas são decorridos 

12 a I~ mezes, e neste periodo as circull1stancias 
Illudárão cnmpletamente. 

Em l~ lu,gar. a idéa fez largo caminbo ; é preciso 
abrlr JeIto a torrente para que elIa não devaste; e 
em 2° lugar, nno se conhecião entio, cnmo hoje, as 
llossas Clrcnmstaaclas finaacell'as, cujo l)essimo estado 
todos os dias se vai desvendaado. • 

iVIas, demo. que haja incoherencia da minha parte' 
podeis arguir-me, podeis atirar-me a pedra? ! ' 

O que est:\ presenciando o paiz? Não vemos aceitar 
como programma de governo um projecto emanci­
pador aquelle mesmo partidn que ainda não ha muitos 
mezes preten,.leu symbolisar o proO'resso nacional peli1. 
junta de bois atrelada a'l recil.ven;:' do carro? 

Se vós mesmos, os homens d.\ resistencia, tendes 
tanto cil.miohado. quereis porventura que os liberaes 
fiquem estacionarios ~ A increpação cahe por si. 

Se. I'r~sldente. nao foi. taato para dirigir estas 
observaçoes ao nobre preSIdente do conselho, como 
para lavrar um protesto, na qllalidade que immensa­
mente prezo~ de obscuro membro do partido liberal, 
que eu tomeI a palavra. 

Mudou-se a situaçi\o politica, e os liberaes, vea­
cidos, voll'em á 01'1'0sição, cobertos dos apodos e 
sarcasmos j que por via d~ regra são o apaungío de 
todas as poteDClRS decahldas. 

o qne determinou essa mlldança? E' o qne ell 
queria veri!1car, é o que tiuha o paiz direito de saber 
e deveria saber pelas eltplicações hoje dadas nest~ 
casa. 

O nobre presidente do conselho, porém, encastel­
la-se no silencio ácerca da phase mais importante da 
tra!lsformaçiio que presenciamos. 

Em falta de explicações claras e completas, estou 
alltonsado a enunciar o jllizo qne os factos até aO'ora 
cunhecidos justificão. o 

O partido liberal n,no podia eteroisar-se no poder; 
ten:l: de de lx.a-lo maIs ta~de ou mais cédo pela suc­
cessa0 natural dos aconteclCllentos. Dizem, entretanto, 
os sustentadores da nova ordem de consas q lle os 
BellS erros apressárão O momento fatal, 

Não contestarei os erroB do meu partido: elle os 
Commetteu. Previ-03, quando iniciava-se "peua3 ao. 
política liberal; adverti os meus co-religionarios, dos 
nscos a que se ex.p"nhão, e tlldo emQreguei para qus 
os eVItassem. 

Mas, esses erros forio, porventura, tamanhos e 
t,~es, que autorisassem uma mudança de situação 't 
Re3ponda a conscieucia publica. 

Tem-se alludido a excessos praticados na camara 
temporaria, excessos que sou o primeiro a deplorar, 
mas póde-se acas'l laoça-los á. conta de um partido, 
pa!'a condemaa-Io á jlroseripção 9 Approx.imá.rão-se 
elles. porventura, dos que o paiz presenciou, quando 
se discutio na camara, e depois de approvada, a lei de 
28 de Setembro? 

O Sn. P""L1Nn DE Souz.' : - O nobre senador e3tá. 
enganado. Não se derá.o eatão ex.cessos i~nae3 a03 

qlle alli occorrérão ultimamente. 
O SR. AFFONSO CELSO: - Ahi estão os Annaes pua 

responderem a. V. Ex. 

O Sn. PAULlNO DE SOUZA: - As provas? 
O SR. AFFONSO CELSO :- Esquece-se V. Ex. de 

que s, quebn'trão até archibaocadas?
 
O SR. P.'ULINO DE SouZA:-Não se 'luehr:irão tal.
 
O SR. AFFONSO CELSO:- Respoadão os Ann'les.
 
Houve ex.cessos, não hil. negil.-Io, iguahneute deplo­

raveis. e nelU por isso O ministerio, e menos a si­
tllação. desmerecérão da confiança imperial. Ao con­
trario continuárão a mereeé-Ia, na soa mil.iot am­
pli\ude . 

Este confronto, na ansencia das eJtplicações que 
dehalde solicitei sobre as conEerencias de S. Chris­
tovão, é sigoificativo, em um paiz de poderes equi­
librados, sob a guarda e "igilancia do que é neutro e 
imparcial. 

Quando a historia tiver de aprecia-lo. destituida 
dos subsidias que não .quizerão fOl:necer os que tinhão 
duplo dever de mllllstra-Ios, nary verá ahl o jogc 
regular dos poderes constituid03, mas as sombms de 
novo ecl,vpse u.o systelOa representativo! 

ElIa julgat'á se as iostituições ganhlrão, quando 
depois de ter libertado as urnas, e habilitado & 

nação a escolher seus represeotnntes, é areiado do 
poder o partido que se acha em maioria na camarll. 
temporaria, e isto em seguimenh !\ um solemne 
appelIo dirigido aos con,icios populares I 

Sr. presidente, uma ultima pergunta ao nobre pre­
sidente do coaselho. Reflectio ji S. f<:x. nas conse­
quencias rio precedente que veio firmar com a soa 
respon.abilidade? Reflectio n09 perigos que decorrem 
da doutrinil.. ql\e se pretende imp'ant:\\', de que um, 
mudança de situação póde ser autorisacli1. pelo facto 
de terem assento. em '{ualquer das eamaras represen­
tantes que enuncIem os seus sentimentos e opioiões 
com nlaior ou menOl' vivacidade ou paixão? I 

O SR. ThfARTINIrO CAMPOS :- Factos que se dão em 
todos os parlamento. do mundo. 

O SR. AFPONSO CELSO: - Não tenho inimigos no 
ministerio, mas sómente adversarios, a quem comba.­
terei. sem t~davia negar-Ibes os meios de govern() 
de que POSS'IO carecer. 

O mesmo aconselho aos me\\S amigos, aos quaes 
todavia cumpre manifestar de modo irrecus,\vel que 
não é possivel a co-existencia do gabinete com nroil. 
camara cuja maioria lhe é iafensa. 

O SR. BARÃO DE COTEGIPE (presidente do conselho) : 
- O que é que V. E". lhes aconselhou 'l 

O SR. A:'FONSO CELSO: - Que niio lbes recusem 
os meios mdispensaveis á marcha <la administração. 

O Sn. BARÃO DE COTEGCOE (p?'esidente do conselho)': 
- Com a condição de dissolver a camara? 

O Sn. AFFONSO CELSO: - Sem duvida. 
O SR. BAn10 nE COTEGIOE (p"esidente do conselho); 

- Eu vou pedir sem condição para não dissolver. 
O Sa. AFFO:<SO CELSO: - Não é possivel. 
O SR.. SlLVElRA MAR TI.', : - Por honra da camar~ 

V. Ex. não obterit i5so. 

14 



106 SESSÃO EM 25 DE AGOSTO DE 1885 ------_......,-­
O Sn. BAJ\lO DE COTEGIPE (presidente do COMe:ho) : 

_ Havemos de vêr. 
O SU. AFFONSO CELSO: - Preciso concluir; desejo 

aos nobres ministros vida gloriosa, por~ue não 
podem tê-la sem promover o bem do meu paiz; faço 
Vl,tos para que possão felicita-lo, n;lo enco~ tran do .as 
dífficuldades com que lutárao sellS adversanos. Ofulto 
bem; muito bem. O orado" li felicitado.) 

ORDEM DO DIA 

Teodo o senado de occllpar-se com os trabalhos de 
soas commissões darlos para ordem do dia de hoje, O 
Sr. l' vice-presidente deu paro. a do dia 25: 

Eleição para o cari(o de presidente do senado. 
3. discussíio cio prC'jecto do senado, letro. B, de 1885, 

sobre	 marcas de fabricas e de commercío.
 
Levantou-se a sessão a 1 1/2 hora da tarde.
 

59" SESSÃO EM 25 DE AGOSTO DE 1885 

~RESlnENOIA DO SR. OONDE DE DAEPENny (1' VICE­
PRESIDENTE) 

SOOMARlo-Rectifiwcões dos Srs. Junqueira (ministro 
da guerra) e Aflonso Celso-Orrlem do dia.-Eleição 
de 1Jr~sidente e toe 20 vice-presidentes - Marca de 
mercadorias ou p,·oductos. Discw'so e emendas do 
5r. Anonso Celso. Di.scursO e emenda do 5,·. Correia. 

. Vota,crio - Preenchi'nento de ·vagas em commi.s­
sões. 

A's t I horas da manhã achar?\o-se preseutes 31 
..Srs. seoadores, a saber: Conde de BaependJ', Crllz 
.'Machado, Barão de Maman;!llape, Visconde do Bom 
::Retiro, Junqueira, Correia, Chicitcrto ,L Gama, Vis­
:conde de Para.nagmí, Luiz Carlos, uchoa Ca,'alcanti, 
.'Barão da Estancia, Viriato de liledeiros, Visc,nde de 
.-Pelotas. G(lll)t ... elo Amaral, fiarão da Lagulja. Luiz 
.FeJippe, Bar;;o de Mamoré, AffODaO Celso, Barres 
Baneto, Barão rle Cotep;ipe, de Larnara, Jaguaribe, 

.Aotão, Joil.o Alfredo, Vi6conde de ilJoritiba, Fausto 
--de Aguiar, Paula Pessoa, Cunha e Figueirdu, Riueir" 
:·.(Ia Lllz, Vieira da Silva e Castro Carreira. 

Deix~àrão de compareoer corn causa participada, os 
Srs. Nunes Gonçalves. Christiaoo Ottoni Dioo'o 
Velho, Octaviano, Silveim Loho, Henrique ~l'Avii~, 
Paes de Mendonça, Teixeira Junior, Meira de Vas­
cencellos, Carrão, Saraiva, Silveira da Motta e La­
faj'ette. 

Deixou de comparecer, ,em causa párticipada,
 
Sr. Barão de Souza Queiroz.
 

O S1\. VIOE-PnEsIDENTE ahrio a sessão.
 

Leu-se a acta da sessão antecedente e, n1i.o havendo
 
qtlem sobre el1a fizesse observações, dell-se por ap­

provada.
 

Comparecérã.o depois de abel·ta a sessão os Srs.Barão 
de MaToim, Leão Velloso, Sinirnbti, Soares Brandão, 
Godo;" l:>'nacio Martins, Franco de Sá., Palllino, 
Sd·.·elra iI.fartlOs, Dantas, LihJa Duarte, Martinbo 
Campos, Fernandes e18. Cnoha e José Bonifacio. 

O Sn_ l° SEonETAnro declarou qne não havia 
eXfcdiénte. 

O Sn. 20 SEcnETAnlO declarou que não havia pare­
ceres. 

nEOTlFICAÇÕES 

@. §". JI.n"lluei.'·" (ministro da gnerra): - Sr. 
preSIdente, em um cllSCl1r~O proferido ll'-ntem e boje 
publtcado no JO"nal attnbue- se-me llma expressão, 
ou val.avras ,:~Iatlvamente ao nobre ,enador pela
 
provlO.cla do ""O Grande do Snl, as quaes não
 
proferI.
 

.ü que disse foi o que coosta do resn1110 do rneu
 
(l,scurso e que se a~ha tambem pnblic,,-cio no mesmo
 

·.:Io·mal. 
Attribue-se-rne o ,egni··te : 

li Não me importo com a opinião de V, Ex. ») 

Isto não se diz ao ninguem. 

O S8. JoÃo ALFReDO E OUTROS SENHonES :-Apoiado, 
e Dem V. Ex. o disse. 

O SR. JUNQUeIRA (ministro da gl!erm) : - Eu não 
disse que não me importtLva com a o;Jinião do nobre 
senador: seria injustificavel dizê-lo. O que notei foi 
outra cousa relativa á. coherencia. Sempre ma.ntlve 
boas rp.lações com o nobre senador, e não usaria dessa 
phrase. 

O resumo do meu discurso não autorisa tal sup­
posição. 

Posso defender-me com certa energia, mas não 
offendo os adversarios. 

Como houve este equivoco, reclamo, porque desejo 
carregar s6mente com a responsabilidade daquillo que 
d,sse e fiz. 

O S". ,~ffonso Celllo: - Pedi a palavra para 
rediRcar 11m. aparte meu, menos exactamente pu­
bltcado no d,scurso do Sr. Silveira. Martins. Ahi 
se diz: 

« O Sr, Affonso Celso: - Eu não sabia. que es­
tav~_de1Jberada a .organisação.>J O que eu proferi foi; 
« Nao Bel que estivesse deliberada a organisação,. 

:RDEM DO DIA 

ELEIÇlo DE pnBSIDBNTE 

'20rrendo.o escrutiaio para a eleição de presidente. 
fura0 recolhlJas 37 cedulas e sabio eleito o Sr. Conde 
de Baepend)', por maioria absoluta de 30 votos. 

O Sn. PnESIDENTE : - Agradeço a eleição com que 
acabo de ser honrado, e envid"rei todos os esforços 
para corre;ponder á confiança do senado . 

ELEIÇÃO DE 10 E 2° VIOE-PUESIDENTE9 

Tendo ficado vago o cargo de 1° vice-presidente• 
correu-se o escrutioio para eleição deste cargo, e 
seodo recolbidas 38 ceduJas sahio eleito o Sr. Can­
samfio de Sinimbú, por maioria absoluta de 35 votos_ 

Tendo ficado vng~ o cargo de2~ vice-presidente• 
correu-ge o .e'Cl'utInlO pnra a elely'lO deste cargo, e 
sendo recolhIdas 3i> cedlllas sahio eleito o Sr. Cruz 
"Iacbado por maioria absoluta de 31 votos. 

Tendo sido eleito 20 vice-presidente o Sr. Cruz 
~L1ch~do, 1° secL:etari0, o Sr. presidente declarou que, 
na. fórma. do regImento, os Srs. 20, 3° e 4° secretarios 
se sL1c~ederino DOS respectivos cargos, e convidou 
para occupar o de 4° secretario O Sr. Ignacio Mar­
tins, 1° supplente. 

MAROA DE lUEnOADO!\IAS ou pnODUOTO.9. 

Entrou em 3· _discussão o projecto do senado, 
letra G, de 1880, sobre marcas de fabrica e de 
comlllercio. 

@ §1'. &11'0''''0 ECelolO :-Sr. presidente, venho 
d esernpenhar-l1le do compromisso, que tomei na se­
guoda discussão deste projecto, offerecendo-lhe al ­
gnn.',as emendas, de accórd~ com as idéas que pare­
cemo merecer geral aceltaçao no correr do debate. 

Essas emendas n"o ai terão de mod.o al"'llm o eystema 
do l'roje_cto, e em 'parte O melho.rão, já adoptando 
dlsp0elçoes oovas, Já tornando maIS claro o seu pen­
$flnlento. 

Passarei a jllstinca.-las succintamente. 
A primeira refere-se a.o alto 2', '2. parte, emendado 

pelo nobre senador do Paraná. E' de simples redacção, 
modIficando Ilgelramente a do meu honrado collega. 

Se fóy npprovac1a, ess~ artIgo ficará, segundo penso, 
convenIentemente redigIdo nos seguintes termos: 

« ArL. ~.o As marcas de indusl"ia e de commlCrcio 
podem c~"sisllr em turfo que esta tei nlio prohiba e 
faça d,rfó·/"ença,· os ob}ectos de o«t,·os identicos ou 
semelllantes de proveltiencia divena. " 

" Ql((,lqtwr ',:ome, dellOmmaçlio necessaria 0« vulgar, 
finnn Ot, Tazao socwl e as let/"as ou. cifras, sómente 
servin;ü pam esse fim, revestindo fôrma distinctiva. " 

E' tambem ele l'edacção a sbgunda, que recahe sobr~ 
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o art. 3'. o qual exio-e para ser garantido o uso 
exclusivo das marc~s de fabrica e de commercio o 
seu registro, deposito e publicação, 

O nobre senador pelo Paraná ponderou que, em­
preg;ando o artigo a palaV\'l!l publicação, poder-se-b a 
entender que elle impõe aos interessados a repro­
ducção impressa dos desenhos, emblemas ou fiQ:uras, 
que constitnão a morca,o que muitas vezes ser-lbes-b" 
difficil, e sempre dispendioso, aliás sem uecessidade, 
bastando a simples explicação ou descripção de taes 
figuras OH caracteristicos. 

Tem razão O nobre 'enailor, e por isso jlroponho 
que em lugar de publicacão c1iga-se publicidade, com 
o que satisfaz-se o fim da lei, evitando-se o incon­
veniente apontado, 

Quem Quizer e jluder reproduzi,' a sna marca, 
ia-Ia-ha imprimir conjunctamente com a certidão do 
l'egisÍl"o. o qne será mais seguro e preferivel; ao 
contrario limitar-se-ha a inserir no jornal official n 
meama certi,ho que, conforme o projecto, deverá 
conter a el>plicação dos distinctivos adoptados pelo 
negociante ou productor, para escla,'ecimento e ad ver­
tencia do publico, 

O SI\, COI\RErA : - Apoiado, 
O SI\, AFFONSO CELSO: - A terceira emenda que 

proponhn é nm substitutivo ao art. 7', em. parte 
determinado pela do 3°, de que acabei de fallar, 

O artigo já approvado dispõe: 
" Art. 7,0 A pnblicação da marca far-se-ba, dentro 

de 30 dias, no jcrnal que inserir o expediente <ia go­
verno geral, ou provincial, e o deposito de um dos 
modeles deotro de 60, contados do registro, que s6­
mente considerar-se-ha completo efl'ectuadas essas 
di ligencias. ) 

A substituição proposta é esta: 

" Art. 7.0 Dentro de 30 dia, fará o interessado 
publica,' no jornal ~u. inserir o expediente do go 
verno o-era1. ou provincial. a certidão do registro, 
contendo a explicação dos caracteristicos da marca 
tran,cripta, da d.clo.ra·:ão exig,da no art. 5° n. I, e 
dent"o de 611, cont.ado, estes prazos da data du 
mesmo registro, effectuará. na junta commerci.l do 
Rio de Janeiro o deposito de um dos modelos, n(l. 
órma do art. 4°.» 

A emenda offel'ec,da ao art. 10 fOI reclamada pelo 
llobre senado,' pelo ParanJ., para prevenir duvidas: 
limita-se a declarar que o aggmvo, interposto dos 
despachos das jUDlas e inspectori(l.s cQmmerciaes, ter;, 
effeito suspensivo. 

Parece-me que esta emenda podia ser dispensada, 
porque o ag~ravo no caso de que se trat-a é, e nem 
p6'le deixar de ser, por sua natureza suspensivo. O 
honrado collega, porém, acha-a acertada, e não tenho 

. duvida em condescender com S, Ex., porque não traz 
inconveniente algum. 

Discutindo o art. 1'2, que s6 considera subsistentes 
os effeitns do "egistro por 15 anoos, e manda que o 
interessado renove-o, findo esse prazo, para ']ue 
continue a ser-lhe garantido O uso el>clusivo da 
marCa, o nobre senador objectou que poder-se-hia 
ver na expressã" - deverá se,. ,'egistrado -, uma 
obrigação imposta. quanto a.o r~gistro, que aliás dev 
e ser voluntal"io. 

A du vida do nobre ,enador ~olve-se substituindo-se 
o	 verbo deverá, por podirrá. 

A exemplo de outras legislações, o projecto con­
tém o art. 13, que estatue : 

« A marca de industria ou de commercio s6mente 
póde ser transferida com o estabelecimento a que per­
te aço., fazendo-se no registro a competente annotação, 
ri vista do documento authentico. 

"	 Igual annotação far-se-ha se, alteradas as firmas 
"ociaes, su bsistir a marca. ») 

« Em ambos os casos é necessaria a publicação, )) 
A palavra estabelecimento deu lugar a mnitas ob­

jecções do nobre senador pelo Paraná, a quem res~ 
pôndi como pude, não tendo, porém, a ielicidade de 
convencé-lo 1e que não se prestava a ellas a redacção 
elo artigo. 

No intuito de conciliar-me com S. Ex. a esle re~ 
peito, redigi este substitutivo (lê): 

« Art. 13. A marca s6mente p6de eer transferida.. 
com o O'enero de industria ou de commercio, para 01 
q ual t~oha sido adoptada, fazendo-se nO registro :li. 
competente annotação, á \'ista de documento authen~ 

tico, Io-ual annotação f(l.r-se-ha, se, alteradas as 
firmas ~ociaes, subsisti,· a marca, Em ambos os cas03' 
é necessaria a pu blicidade.» 

Creio que assim satisfaço o nobre senador; mat 
S, Ex, di-Io-ha. 

O SR. COO"Er~ dá um aparte. 
O So. AFPONSO CELSO: - Já vê V. Ex, quanto ma 

esforço por ir de accordo com o seu modo de pensar_ 
A emenda proposta ao art. 17 é consequencia da 

que offereceu ao art. 15 o nobre senador pelo Mara­
nhão e foi aceita, 

S. Ex. capitulou um crime, que o projecto não pre­
via: o de declara>' al~uem que a sua marCa foi re­
n·istl'ac1a. nõ'o o tendo SIdo. 
r. Estabelecida a pena era mister indicar quem 6eria. 
competente para prolUové-la, iniciando a acção 
respectiva, como fez o projecto a respeito dos demais 
delictos que enumera. 

Devo, porém, ponderar, Sr. presidente, que tendo­
se manifestado alguns collegas contra esta di, posição. 
e parecendo-me have,' intenção de elimina-Ia, se 
passar a sllppressão, prejudicada ou supprirnida ficará 
tamhem a que ora ofIereço, no intuito de sanar uma 
omissão de qtte o projecto resentir-se-bia, subsis­
tindo a emenda do nobre senador pelo Maranhão, á. 
qual prestei e continuarei a prestar meu voto, 

Ao art. 18 proponho um additamento de conformi­
dade com o que suggerio o nobre stnador pelo Pa­
raná. (I. quem dou assim uma prova mais de minha 
docilirlade j,ara com as opiniões de S. Ex. 

O illustradocollega lembrou,eculO muito acerto, que 
a legislação franceza não attende á reincidencia nos 
ddictos de contrafacç3.o ou imitação dolosa de ma"C:L 
de fabrica, quando, depois da sente~ça condemna.to­
ria, é decorrido um certo numero de anuas. 

11' uma disposição benevola que não duvido acei­
tar, por considerações analogas ás que jtlstificão o 
principio da p,escripção em materia criminal. 

Nova demonstt'ação <ia m'lÍto ap"eço em que tenho 
as indicações do nobre senador é o additivo, que fOr­
múlo com a numeração de 19, e assim concebido; 

« As sentenças prJ{e1'idas nas acções movidas, em 
vi1,tnde desfc, lei, serão publicadas na sua integra, no 
mesmo jorn.al em que se de,. JJ"blicidade ao "egist7'o der. 
mm'ca, sem o q"e não serão dadas á exec"çiio. » 

Foi uma idéa feliz esta do nobre senador, e i aual 
com ml1ito prazer arlhiro. Por essa f6rma, teremos ao 
cabo de algun~ annos uma boa c6pia de arestos, que 
contt'ibuirá-õ para estabelecer-se a verdadeira jurispru­
dencia ácerca das questões de lOarcas industriaes e 
commerciaes, materia pouco con hecida entre n6s. 

E' ainda, Sr. presidente, a opinião dutorisada do 
nobre senador pelo Par"ná, que prevalece na emenda 
ao art. 2:J: o projecto mandava adoptar o processo das 
acções ordinarias commerciaes para as de qne trata O 

art. li, isto é,- as que tem por fim: l°, annullar o 
re"istro feito contra o. preceitos do art. 8°; '2°, obrigar 
o coocurreDte que teoha direito a nome identico ou 
semeluante a modifica-lo, de modo a não ser possivel 
erro 011 confusão, 

S. Ex. achou preferivel o processo summario para 
estes casos, e el1 de bom grado concordo, 

A ultima emenda diz respeito ao "rt. '24, e é consc­
queocia da alteração feita no art. 3,0 

Conformando-me, como V. El>, vê, Sr. pre~idente, 
em tantos pontos com O nobre senador pelo Paraná, 
espero qne S. Ex. não levará a mal, que de si me 
aparte em do:!s. 

O primeiro é ']llanto aos accrescentamentos que O 

nobre oenador exige em alguns dos artigl's, referentes 
ú mate ria penal, afim de ficar bem claro que os' 
factos nelles capitulados, para constituirem crime, 
devem traduzir intenção dolosa, má. fé, - criminali­
dade em uma palavra.

Já dei as razões por que omitti no projecto toda:i 
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· ~~ pa.lavrns, ou phrases que se encontrão na. 1egisla­
çi"l.o cstra.ngcirn., traduzindo~ mesmo pensamento como 
sejiio imilafiZo dolosa, intencão fraudulenta, uso de 
mnrca alheia, sa.hend.o que 'o é, e outras equipolen­
tes, e cssns ra.zões se me n6gut·ão va.Jiosas e deci- · 

· •ivas. 
Desde que é principio cardeal do direito :Penal, e 

lt"eceito expresso em nossa. legislação positiva., qne 
não h a crime nem delicto,sem plen<> conllecimento do 

. mal .e intenc;iio de prntica-Jo, tnes palavrns ou phra­
scs .ao desnecessnrins, t·edundantes, o que é um de­
:feito em qnnlquer lei.· 

Gustavo Rousset, no sett mngnifico livro intitulndo 
-Scianca nouvalle des lois-, np•·ecinndo os defeitos 

·do monumento de snbedoria conhecido por Codigo 
Napoleão, npontn como ttm dos principaes, o con­
sngrnr regrns ou preceitos de. direito constitucional e 
criminal, que não podem ser desconhecidas, nem 
postns cm duvida, umn vez que estão expressa-

. mente consngrndas cm outrns leis. 
Acredito que nttcndcr no nobre senador nesta 

pnrtc será incluir um defeito no projecto, e já que 
por minbo. inopia niio po•so preserva-lo ele outros. 
consinta S. Ex. que o isente desse, que o. minhn fraca 
intelligcncin comprehendé. 

O nnt.ro ponto ctn qne não posso concordar com o 
nobre senndor, :o;r. prP.sidente, é em mo.ndo.r seguir o 
processo summurio cOJntncl"cía1 J)ctra. n$ acções de in­
demnisnção do dumno, provemente dn concurrencin 
desleal. 

Esse p1·ocesso, que o regulamento n. 737 de 1850 
rescrv·ou pnrn ns questões ele pequena. importnt1Cia, 
nunca. excedentes o. 200/1, nbsolutmnente niio ser\'e 
'Dnrn as de inden1nisndi.n. 
- Estas exigetn provàs, diligencias, ·a.v·briSrlnçües e 
exltmes, que n;:io cabem no seu quadro estreito, de 
dórmn que tntlitn ro.rns vezes o juiz ficn.i:{t. sufficicn­
temcnte csclnreciclo, pnt·n proferir clecisüo"·justn e 
acertada, como convem. · 
· Na ncçii.o smnntnrin. cot1Hnercinl, o ·autor àeve se 

apresentar na o.ndiP.nein cm que elln ·é .inicincln com 
a sua intonção plenamente provnclà. ··c o que nem 
sempre é po_ssivel a re-peito. <le_ in.<l7mni'!!':'·'ão do 
danmo), c nlu dcsen·vohé-ln c JUSttficn-Jtt de v>vn voz. 

Por outro· lado, n. defesa deve st•r logo n.dâuzida, 
ta.mbem. de Yh·a. voz, seguindo-se irmnediatnmente 
21ess:a n1esnH1. nndiencin. on nns sn bsequentes, se 
nesstt não puder completar-se n inquiril'r'o de teste­
:munhns, o depoimento ilns pnrtcs, etc., etc., do que 
tudo lilVrn-se termo nos autos, paru. ser apreciado 
pelo juiz. 

Portn.uto, nem no autor. nctn n.o réo, 11Cll'l no prcjn­
aicado, ncln n. qnom prejudicou-o, íacultn. esse pro~ 
cesso. na. cspccio de que se trata., os indispeosn.vcis 
meios de defesn. 

Consulte o nobre sennclor o proprio reg;ulo.mcnto 
commercinl c rcconhcccr{t., que essa fórnlula. é desti..:. 
nnda. ús a.cções, oriundns de ·fn.ctos, q nc a. teretn es.is:.. 
tido provfi.o-se por nssinl dizer in contlnentl. · 
· Quncs si•o cllns, além das de pequeno vttlor ú que 
jó. me •·cfcri 'I 

-'l.s ncçõcs rclnth·ns no ajuste c clespcdiiln dos indi­
viduas cln tripola.~:ii.o, gunrdn-1iv1·os, fcit01·cs c cni­
·x.chos: 
A~ ncçlõos pn.rn png-nrncnto ele sn.lnrios, co1nmissües, 

altv .. ucis, ou t•ctribuir,~úcs devidas nos clepositnríos, 
gtuG-J.n-Jivros ... feitores, caixeiros, trnrnchciros, ndnli­
nistrndorcs de clcposit.os e fintl,•l'Cs ; 

As ncções rclnth·ns no fürnecimonto üe vitmllhns e 
ma.otimcntns pnrn. os navios : .. 

E, finnlmento, n~ .. quo derlvnrm:n c1n. couüncçi"LO e 
transporte ou dcpostto clu morcnilorms. 

Nenhum destes fn.ctos tom n n1uis rcmotn. nnn1og-iu. 
cotn os r1uc podcn1 Unr Jn~nr n umu.. inUCinnisnç.ilo Ue 
ilnruno Cl1UStLclo h propriedade ílns tnnr~ns. 

Ei'ltn. mntcl'ia. ostl'L con\'cnicnt<nncnto rcgu1o.du, c 
deixemo-lo. corno estll .. Nü.,) uL·r.isqacmos ncn1 dctno­
rctnos o. pussngmn tlo prnjccto po1• sen1o1bnntc tuotivo; 
·:pelo desejo elo oplimo ni•ü sncrlfir1ucmos o úum. 

O nobr.o 8Cnndor rolcvuJ·-n10-hn. npartnr-1nc nisto 
(1e S. Ex .• fiij!iin1 como nma l"-·rg:nnta. fJ.U.C totnut·el n 
liberdade do dirigir-llto. 

Não será perdido, inutil, todo o tra.bnlho que temos 
tido nesta discussão'1 Eu nutro serias apprehensêies 
que o i!lust!'n<!o oollcga, por Slln bondade, pôde oon- . 
firmar ou dtss1po.r • 

.Apresentei este projecto, Sr. prc"iileute, e empe­
nhei-me com todo o interesse no seu debate, na con­
vicção e esperança de que poderiiio ser proveitosos oa 
meus esforços, concorrendo ·pnra a. reformn de uma 
lei deficiente, e a satisfação de um compromisso in­
tornneiono.J. 

Essa espernuça e essn convicção provinhiio, uiio' só 
do assumpto cm si, como do ; "~ejo do governo, pois 
o senado snbe que o gabinete decnbido nceita.va o meu 
projecto. 

Mos, agora '1 Vejo no governo o nobre seno.dor 
pela Bnbia, actuo.] ministro da guerra, que segura­
lnente jó. está trntnndo de ergu01· novos e grandeia 
monumentos ã sua. glorio., igunes nos de q.ue liontem 
nos fallou, o que eu m11ito desejo e esttmarei pela. . 
sympnthin que llle consagro. · . 

S. Ex. é adversario ncerrimo do projecto, disse . 
delle as cousas mais feio.s, considerou-o desnccesaario, 
intempestivo.. inconstitucional. a.trentatot·io contra a 
li berdo.de elo. .industria nacional, destruidor da igual­
dade dos eidndiios perante a lei, vexo.torio, opprossor; 
e não sei que mais. 

E', pois, provo.vel que se opponbn á sua adopção, 
c com o imme01so poder que boje tem, de ministro 
recentemente nomeado, o se~t ,voto será decisivo e 
fato.!. 

Con$e~uintemeotc, eu •·ogo no nobre seno.dor pelo 
Pnrnnti, que de,·c goznr junto dn novo governo de 
todo o vnlimento, o favor de dizer-me o que ha. a. 
esr>ernr ou temer 'I Vingará o prnjecto, ou onhiró. aos 
golpes do nobre ministro da guerrn '1 

Aguardo o. respostn do n•>ure senador, Sr. presi­
dente, com certo receio, porque prevejo que em todo 
o caso nü.o tne pódc ser ·agrttdn."Vel : mais inconnno­
dn.-mc, porém, o. incerteza. 

Se elln annuncinr-me o so.crificio do projecto, além 
do tempo perdido, lo.mentnrei o que no meu humilde 
conceito serú. um dcsservif~:o 1Í cnusn publico.. Demais., 
se o projecto cahir porque o nobre ministro da guerra 
o tetu como inconstitucional. S. Ex. ver...-.se-hn. obri­
gado a. replldinr n cr.-~nvent;ii.o de Pnriz, npezar de já. 
cstnr rntilicndo. e publicado., porque o ;:trnnde defeito 
de incoLJstitucwnalidncle vem exactamente dessa. con­
venf,~Üo, que nn opiniü.o do nobre senndor nõ.o podia,. 
nem devia ser c:elebrndn. e conseguintemente niio 
que>·er,\. mr.nt6-lo.. 

Ora., inutilisnr assim, romper um pacto interna,... 
cionttl ..• 

O Sn. JuNQUEinA. (ministro da guerra) dó. um aparte. 
O Sn. At•FoNSO CELSo ... niio nos poderó. tro.ze,.­

diffieuldn<1••s séri11s 'I Dahi as miqhas apprehetdlões. 
Mas, Sr. presidente, se, no contrario, o no\ue se­

. nador der-me espcranr;as de que o projecto pnss~orlt, 
nito acsappnrBceráõ nincla. as~im os motivos·do meu 

· peznr, porquanto fic,trin nlltorisndo a deduzir elo facto 
umo. do duus conscqttoncins, o.:mba.s desngrac1nveia 
pnra quem, c.11no en, prézn. o nobre ministro da. guerra.. 

EsS!ltl consequeuciu~. qno nü.o tirnrei, note o nobre 
111inistt·o, lllU.d poderia tirnr, sã.o mu.nifestns. 

Ou n opioiiio de S. Ex. nüo prevalece no seio do 
g-abinete ..• 

O Sa. MA.nTINUO CA)IPos :- ,Niio é o. espada mnil! 
forte. 

o· Sn. AI!FONSO c,r.so :-Diz bem o nobre senador­
por ~·Ii na~. ou o n•Jbre ministro dn guorrn ni"LO é n mais 
:torto cspndn. nlinisterinl. npeznr da. pnstn que occupo.,. 
no in ... ·crso Un <-1 ue. se deveri.a. supp01· j~t. por sua. o.ut~­
ridl\clo o vnl01·, o J•í poln ctrcumstnncta. de ser proat­
Uente tlo n1eRn1o Su.IHnute o illustre cotnprovinciuno 
de S. Ex , chefes ambos e ttniuos do mesmo partiilo 
loco.l, o qno tem muitv n.lcnnco: ou onti\.r), o que eu 
J.e todo ntt..o cL·oio~ o nobre rninistro não sustouto. nOt 

. governo o qno aindn. hontcn1 prúgou no. opposiyüo t 
o Sn. .• Jnsomnn_\ (oll'ni.'ltro ela auarra):- E" U)tlQ. 

qucr;;ti'i.o abc1·f . 
O S11 .. A•·•·o:-•o C~LoO :-.'l.l.i ! .. unm qtwst<io ctbcrla.·.! 

.. 

• .. 
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Exoellente refugio na verclade. Não; o nopre mh!istro 
oomoça'a comprehender agora, e está ponderando de 
ai para. si, que não é muito prudente e acertado, :faze!' 
opposição a.. tudo _qua~to parte do adversario. Era a 
este ponto que eu quer1a chegar. 

O Sa. JuNull"EIRA. (min.lstro da. guerr~) dt\ um 
aparte. , 

O Sa. AFvusso CELso:-'- Qaestão aberta, Sr •. presi­
dente, jó. é alf!:ama cousa. Graças, sem duvida.. ao . 
patrocinio que invoquei do nobre senador pelo Paraná. 
sempre consegui lioje mais alguma cousa do que 
hontem. 

Se o nobre min_istro da guerra quizesse adiantar-nos 
mais algnma idéa l ••• 

O Sn. LElo "V'ELLoso :-Sobre o regulamento de 19 
~A~. . 

O Sn. AFFDN&O CKLSO : - E' verdade, V. E:s:. vai 
Decessariamente promover o. revoga.ç:õ.o desse regu­
lamento, que não cessou de coml:later durante seis 
annos. A coherencia. obdga. .. 

O Sn • .JaNQll"Ein~ (ministro da. guerra.) dá um aparte. 
O Sn. .AFFDNSo CeLso : - Estou certo igualmente 

de que vai mandar executar a lei sobre. o sorteio m~­
litar, por cuja -inobservancia to.nto o.ccusou os 11-
beraes. · 
. Emfim ; o nobre ministro vo.i pór em_ -er.atica todas 
as' idéas que sempre sustentou, adqutrmd.o novos 

, louros, e recommeadando-se cada vez mais :\ gra­
tidão do partido. Eu desde já o felicito, e. ate agra­
deço não s~r tão reservado como o distincto chefe do 
gabinete. 

Eu estava persuadido, pelo que ouvi aqui o. S. Ex., 
e li depois na discussão da ca.ma.ra dos clepntados, que 
ll!>S achavamos perante um governo de caixa,s en-. 
eauradas ; mas ha. excepções. 

"V. Ex. sabe que perguntei ao nobre presidente do 
conselho se pretendia propór modifico.ções ao projecto· 
sobre o elemento servil, e S .. 'Ex. retorquindo-me, com 
aquella vivacidade, que lbe é proprio., .-"aremos isso 
na. discussão, detxou-me embatucado! (Riso.) 

Na camara. formnlárão a mesma pergunta: S. Ex. 
redarguio - no senado r.li-lo-Ttei, -e o distincto de­
putado q_ue o fez parece qtlC embuchou tambem l 

Inqnirt o nobre presidente do conselho sobre ponto 
aind.a mais melindroso e ímport.1nte, qual o que 
se refere ás duns conf~rencias com S. M. o Impe­
rador, notes de ser encarregado de orgnnisnr gn.bl­
nete, e·S. Ex. nico proferio palavra a esse respeito. 

u.r Sn. SENA-DOU:- Cl)ntra todas as regras. 
. O Sa. AFFONSO CELSO :-Contra todas as l"C""ras. 
g_uer como parlamentar, quer como ministro. Õ si· 
lencio de S. Ex. sobre isso não foi utna delibcro.ção 
feliz ••• 

O SR. MA.uTINIIO CAMPos :- .A.poiaclo. 
O Sn. ÂFFONSO CELSO:- O nobre ministro tinha . 

uão só o dever de informar a nação, por inte1·medio 
·dns camaras, do que se po.ssnra. nas entrevistas com 
o soberano, porque rege-nos um systema de publi­
cidade, senão tnmbem o de cobrir a .corôn, assumindo 
-A responsabilidade de suo.s informações o,conselhos. 

O Sn. MAnTrNuo CAMPOS : ·- .Apoiado. 
o·sn. ÂFPONSO CnLSO: - o silencio do nobre pre­

ai'dcnte do. conselho, perdóc-me· dizer-lh'o, não foi 
correctamente parlnmentar, nem conveniente;. dci­

"Xa.ndo tudo cm segredo nutorisa. supposiçüeA talvez 
.erroncas, juizos temcrnrios e quiljllÍ injustos. Remeta 
<S. Ex. o reconhecer.\ quo cumpria-lho. ter sido mnis 
franco ; ne1n sempre o silencio ó oLtro. 

Nü.o p..-oscp;nirOJ, Sr. presidente; vou mCLnda.r o.s 
minhas omondns t'a. mesn., e ontrogo-ns, como o pro­
jecto, ú sua sorte. 

(JJfuito bem; nl!tito bom.) 
ForiLo apoiaclas o postns conjnnctanlonto om dis­

-41Ussiio as emendas hdns. 

O ~ ••. «Jo•·•·~'l": - Não pr~tondo acompnnbnt• o 
~ob~? senador qno ncnbn _elo !a.llnr nns considorn1•õos 

Dirid, entretanto, a· S. E:x:. que não acho que ha:fa 
offeusa a qualquer conveniencia· parlamentar, det­
zando o nol:lre presidente do conselho de dizer desile 
já. o pensamento <lo gabinete sobro mndificnções no 
projecto de reforma do estado servil. 

O ministerio organisou-se em presença de um projecte 
votado pela camaro. dos deputados e qne tem ele 
et;>-tro.r promptamente em discussão no senado : pro­
:x:>.mo está. o momento de dizer o governo positiva-

. mente o sen juizo sobre esse projecto, 
O Sa. AFFONSO CBLSO : - E por que não dizer jà 't 
O Sa. CoaREU. : - Não é o momento opportuno. 
Se o ~overno tivesse de formttlar pro.,.rammo. a 

esse respeito, comprehende-se a impaciencia"' do nobre 
senador: mas, desde que se trata simplesmente de 
emittir juizo sobre projecto já votado pela camara, 
deve esperar, é ele com conselho; para o momento 
em que elle tem de ser aqui discutido. 

O Sn. AFFONSO CELSO : - Perdão : mas o projecto 
ainda dej?ende de uma discussão na camara., porque 
a redncçao ainda não foi votada e o.hi póde-se ]e- ,~ 
vantnr alguma questão. 

o·sa. CORREU.:- A questão que póde haver por 
?Ccasiüo da redncção é envolvendo o projecto absurdo, 
ltlcoherencia ou contrndicc;ão ; mas o pro>jecto está. 
votado, a opinião. da camo.ro. dos deputados está 
conhecida. 

O Sn. ÀFFONSO CeLso:-Isso quer-dizer que não tem . 
opinião assentada sobre o. questão ; portanto não es­
ta vão prepnradns p_o.ra resolver. . 

O Sn. CoaREIA. :-V. Ex. o.dinnta muito as cousas: 
O Sn. BARROS ~A.RllETO dá. um aparte. 
O Sn. CoanRIA. :-V. Ex. quer que, nn 3~ discussão 

ao projecto sobre marcas de fabrica, entremos a tratàr 
de um projecto que.· como "V. ·Ex. acabou de reco­
nhecer, e_stlí ainda denendente da o.pprovo.çiio do. re­
dacção nn camnra dos· deputados. 

O Sn. AFF!>NS~ !JeLso: -· Qaeria hontem expli­
cações, que nao tlVe. 

O Sn. ConnEIA. : - Qunnilo houvesse da minha 
parte o maior desejo de' sr.tisfnzer ao nobre senador, 
eu encontraria eml>arac;o da parte do borirudo presi­
d.ente do seno./!o. Tenh~ _S. ~x. um pouco de paciet;>-­
cu~: p~rque nao passar<> mutto tempo sem _que seJa 
sattsfetto. 

O Sn. ÀFFONSO CeLso : - Eu queria ser sntisfeito 
nas e-"plicações que hontem pedi. 

o Sn. ConnEIA. : - o nobre eresidente do conselho 
respondeu, como na aprescntaçno de seu progrnmma 
devia <!a.zer. 
. Observarei ainda no nobre senador, que se mostra 
tito pouco benevolente prrrn com o illustre ministro da 
guerra .• , 

. ~ O Sn. AFFONSO CELSO : -Pelo eoutrnrio, tenho-lhe 
· verdadch·o. sympo.thio. ; estou pago.ndo na mesma 
moeda. 

O Sn. ConnEIA. :-0 nobre senador pela Ba.hio. ••• 
O Sn. AEFONSo CELSo: -V. E:x:. o que quer ó in-

dispor-me com o nobre ministro da gue&·ra. · 

O Sn. Couneto :-•.• continnará no seu actual mi­
nisterio ns tro.clições gloriosas do anterior. 

0 Su, AFFONSO CELSO :·-Sem duvida.. 
O Su. Comu<u : -Não sei se o nobre oeno.dor tem 

estado tüo pottco bonevolo pnrn com o nobre ministro 
dà guerra, po•·q ue a nomeação dollo foi recebida com 
appiauso pelo exercito. ,.. 

O Sn. ÂFFONSO CRLSO : - Eu protesto contra a in­
terpretaçii.o que V. Ex. d{t ás minhas palavras. 

O Sn. CormEIA. :-Pelo qno o nobre •uno.do1·, actual 
~ninistro do. ~narra, disso nn. 2a disettsl::IÜ.o dosto prC!­
lOcto, ontendon o nobro •cundc.r por ll1im•s qno corrtn 
n. S. Ex. obrign\~Üo do Cul-niHttor no 111inist(jrtu o mca-
Jno projccto;t S. 1•'--
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.de declara>"-se contra a convenção de Pariz e contra o 
projecto que nella se funda. 

O Sa. AFPo'So CELSO: - Desejo tanto que S. Ex. 
faça o mais brilhnnte papel, que não duvido pergun­
tar a S. Ex. se, conforme me pnreceu ou vir, declarou 
que ia revogar o decreto de 19 de Abril sobre a 
iostrucção pub!icn. 

O SR. JUNQUEIllA '\1Yl'It,stro da guerra): - Eu não 
disse isso, disse que ia Lratar sobre o recruLamento. 
Por ora permiLta que declare que sobre e53e decreto 
entendo que alguma cousa se deve fazer no sentido 
das boas ideas. 

O SR. AfFONSO CELSO: - Revoga-lo ~ 

O SR. JUNqUEIRA. (minislro da 9tlerra): - Niio digo 
revogar, ma.s a.lguma causa, e apresentar mesmo uma 
reforma complp.ta oa futura sessão. 16'0 e differente. 

O SR. CORREI,,: - O nobre seoador por Minas Ge­
raes deve estar satisfeito no começo de sua nOI'a "ppo­
sição, porque Ludo qltanto S. Ex. quer saber fica sa­
bendo. 

O SR. AffONSO CELSO: - Menos a respeito do ele­
mento servil. 

O SR. CORREIA: - Ao que pern-untou sobre m:<rCIlS 
de fabrica, obteve logo pres;uro~ameote resposta; e 
na ti ra·mente devem-se todas essas manifestações ao 
seu su [,erior talento e ao receiO que deve iospirar o 
seu aferro ao Lr:l.balho ... 

O SR. AFFONSO CELSO dá um aparte. 
. O SR. CORno,;. : - Quem dei'a que o mesmo me 

tivesse succod,,\o I Qu.ll1tas vezes pern-untei em vâo ! 
O sileocio quasi me desanimavA,; ;gora O nobre 
senador é promptnmentc satisfeito em suas differentes 
perguntas. 

O SR. AFFONSO CELSO: - V. Ex. conclnio alauma 
c~usa das pal;,vras do nobre ministro da guerrn? Eu 
nao conclUl CQusn nenhuma. 

O SR. CORREIA.: - Quer mais alguma cousa 9 
O SR. AfFONOO CELSO: - Fazer reforma DO seotido 

das boas ideas o que quer dizer ~ Cousa nentlllma. 
O SR. M,Lnl'18IIO C.aIPOS : - Foi uma reprehensão; 

V. Ex. troca o telegrapho pela pa.lmatoria, mas olhe 
que o nllrllstro da guerra tem espada. 

O Su. A ••ONSO CELSO: - Tem muito que fazer na
 
Bahia, por ora nno ,.óde occupar-se comnosco.
 

O SR. CORREIoL : - Nilo entendo elessas quest.ões de
 
bacalhao nem de palmo.loria. (RisO.)
 

O SR. M. nl"NIIO CA,)! 'os: - Mas sempre eatendeu 
das questões de telegrapho. 

O SR. CORREI. :-Quer que eu eutre tambem para 
a berlInda 9 Nã.o me queixo. 

O SR. i\1ARl'I~B:O C.MPOS :-0 Paraná já manda 
telegrammas para a Gazeta da Tante. 

_O SR. CORREIA o-Contra as auLori<lades actuaes. 
nao me coasta que possa ser contra outras, sem 
embargo do presidente da provincia ter deixado 
apressadamente o cargo. 

O SR. MAUl'lNIIU C.,lIPOS o-Casas vazias occupão­
se logo. 

O Sn. CORREIA. o-V. Ex. deve saber quem ainda 
go\'ern'l o Pnrana.. Se ha que,xa contra as autori ­
d~de,. V. Ex. e mais responsaveJ que eu. 

TP~ c~r:.~ r~ã.o se tr~a (l,e élutoridrr.c1es conservadora.s. 
J\:,lO pl'eCIP.'le V. ~x. a opposição, porque \.alvez 
np;ol'J. eu e cjUe del'esse dizer o que V. Ex. esL<. d, ­
zemlo. As autoricl:l.'les que hi estão impera0 elo são as 
mesmas do tempo elo nobre senador. 

Em su~n~ll;]'. estão satisfeitos os oobres seaadores 
da opp':,slçao; tlverno ?oie mais "espostas do que ás 
vel.es nau Ole era posslvel <;bter ern uma semana. 

TI~atando do projecto em discussiio, direi que elle 
n~alhem um,systemn. contra O qual me pronunciei, 
Du.O tendo tIdo a fOI·tunn de ver o que prefiro igual­
mente aceIto pela maioria desta casa. 

. O SR. M.nl'INIIO C.<MPOS : -Nilo de\'eria ter diver­
gido da maioria •• 

O l:' 1\. CO\iRBIA: - Quanto a isto peço licença par(J, 
lembrar que raramente o vejo com a maioria: e aaor&. 
posso dizer que V. Ex. ainda mais em minoria Efstá. 

O SR. M"Ul'INIIO CAMPOS: - E' exactissimo. 
O SR. ConuEIA: - Ab! E sempre me tenho sujei­

tado, nem podia fazer outra cousa, mas sem protesto, 
á opioino da maioria dos meus col.egilB. divergente 
da minhn. 

Fazendo-lhes justiça, presumo ser a opinião elelles 
a no ais acertada.I Limito-me, portanto, a tratar dllS em~ndas oifere­
cidas pelo nobre seuador, algumas das quaes reco­
nbeço que melborão o projecto. 

'luaoto a oão querer O nobre senador que a ncção 
de indemuisaçilo. de ql1e tratll o projecto, seja sum­
maria, ponderarei a S. Ex. que ta!l'ez a praLica ve­
nha mostrar que S. Ex. aão e neste ponto bem inspi­
rado. Li ns legislações estranhns, nssim cOlno os 
commentadol'es, e Yi qlle ns razões em qu'~ funela o 
nobre senador sua opmião foriio reb" tio.ias. n,1O só­
mente pelos escriptores, como pelo, legisladoreii. que 
outra doutl'ina aceitárão. 

As leis estabelecerão que a acção fosse summaria, 
por deverem, nes(e caso. ser Je prefe,·enci.a atLeodidas 
as ra"ões ele cE:leridade e ecoüomia, tendo SIdo ja a 
questão principal apreci:l.da no jl\i20 criminal. 

Entretanto seja assim corno o nobre seu.ldor qller. 
Na 2' discu3SKo pareceu-me 3. Ex. mnis propenso a 
aceitar nesta parte a fuudada dispostr;C'o de outrafi 
legisla<iões . 

O aobre senador estl conhecendo qnal é minba 
opiDino sobre o seu pro:ecto. E,tim:l.I·"i que est.e bilt 
chegue a seu ter:lln. Creio 'lue no gove, no nâo en­
Coofrará O nobre seuauor opposiçiio a elJe. Digo·o 
porque o proprio minisLro da gllerrn. uui<:o que sobre 
alguns pontos manifestou opiniio contrnria. ncaba de 
declamr que como governo não impede 11 p:l.ssagem 
do projecto. 

O Sn. JUNQuElnA (ministTo da gUP.,.Ta) :-Apoiado. 
O Sn. CORREIA: - Eu est.imaria que. em vez de 

se estabelecer pelo prú'ecto o regimen da cen um, se 
estabelecesse a liberd"clc do regIstro, e que as junl.as 
e inspectorias commerciaes nào tivessem que ver seniio 
ácercn. dn.s f"rmalielades extp.,.nn.~, quandu a marca 
offeudesse o dec6ro pu',\ico, ou consistisse em r,bjecto 
probibido pela conven0no de Pariz, c·om a qual nos 
conformitmos. Se, porem, alguenl levG!:se n. registro 
marca indevida, ficaria o prop,io registro testemu­

nhnndú a falt:l. por elle co·umHtida. Assim se evitaria
 
a necessid:l.de em que se vlo o uohre autor do pro­

jecto de estabelecer para elecisões arl111inistrat,vas
 
recursos judicin.rios.
 

Mas e um s)'stemn o que o nobre senador propõe.
 
Nilo me p:l.rece o melbor; mas niio enteado que por
 
essas divergencins devamos deixar de legislar sobre
 
a mate ria, depois que a isso nos compromettemos em
 
uma convenção internac.ional.
 

Foi lida, apoiada e posta conjunctamente em dis­
cussão a seguinte 

Emenda 

cc Supprima-se a emenela approoada em 2a discussão, 
accrescentando-se no art. 15 o n. 6. - Manoel Fran­
cisco Correia. " 

Não haveado mais quem pedisse A. palavra, encer­
rou-se a discussiio. 

Procedendo-se á votação. forâo approvadas todas 
as emendas offerec.idas pelo Sr. Affonso Celso, excepto 
a relativa ao art. 17, a qual foi julgaela prejudi­
cadA.. 

Foi approvada a emenua suppressiva do Sr. Correia. 
Foi o projecto, com as emendas approvadas, adop­

tano para ser remettido á nutra camara, indo antes á 
commissào de redacção. 

I O SR. PRESIDENl'E declarou que tendo-se dado 
vagas em algumas commissões e achando-se licen­
ciados alguns membros de outras, oomeava: 

Para sllbstitui-lo na commissão de constituição" 
, diplomaocia, o Sr. Visconde de Paranagu.á. 
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Fam substituir ao Sr. Junqueira na commissão de 
lDarinba e guerra, o Sr. Gomes do Amaral. 

Para substituir ao Sr. Paes de Mendonça na com­
missão de cOUlmercio~ agricultura, índustria e artes, 
o	 Sr. Luiz Felippe. . . _ 

Para substituir aos Srs. RibeIro da Luz e Barao de 
Mamoré na commissão de orçamento. os Srs. Cruz 
Macbado e Fausto de Aguiar. continuando o Sr. Soares 
Brandão a substituil' ao SI'. Diogo Velho, 

Para substitui-lo na commissào mixta da revlsan 
da lei e regulamento eleitoral, o Sr. Meira de Vas­
eoncellos. 

EsO'otada a materia da ordem do dia, o Sr. presi­
dent~ deu para ordem do dia 26: 

l- discussão do projecto do senado. letra C. de1885, 
regularieando os serviços da saude publica de terra e 
mar no lmperio. 

Continuação da 3' discussão do projecto da. con;­
missão mixta. letra A, de 1882. alterando as dispOSI­
ções da lei de 9 de Janeiro de 1881 e do regulamento 
de 13 de Agosto do mesmo anno, relativos ás ca­
maras	 municipaes e jllizes de paz.
 

Levantoll-se a sessão a 1 hora da tarde.
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PRESTDENOTA. ,DO SR. CONDE DE BA.EPENDY 

SU1IfM.lRTO - Expediente - Nomea9ão de uma com­
missâo especial. Discu1'SO e reque"imenlo do Sr. C. 
Oltoni. Ovserl'acões dos 51'S. Correia. Lima Duc,rte. 
Ign<Lcio Martin.s, (:"uz ilJac/lcLdo e presidente. Adia­
mento. - Ordem do dia - Hygiene publica. Dís­
ClLrsos dos Srs. C07"reia, ll/a,-ti ..ho Campos. Bm'ão 
de JlfamoJ"é. (ministro do imperio), Castro Cw,'­
reira e A(funio Celso. ApprolJado em I a discus­
são. -A lei de 9 de Janeiro de 1881. Discurso e "e­
querimento de adiamento do S·r. Uchôa Camlcemti. 
DisC1t1'SOS dos S1'S. Ignc,cio JiJartins, Crnz Machado 
e Jla,·tinho Campos. Encen·amento. 

A's 11 horas da manbã acharão-se presentes 32 
Srs. senadores, a saber: Conde de Baependy, Barão 
de Th'l;, Il.anguape, Godoy, Ignacio Martins, Barros Bar­
ret0. Raráo da Laguna, VI5conde do Bom RetIro, 

'Castro Carreira. Barão da Estancia. Viriato de Me­
.deir0s. Correia, Leão Velloso. Luiz Carlos, de Lamare, 
Cunha e FIglleiredo, Cruz Machado, Visconde de Pe­
lotas. Luiz Felippe. João Alfredo. Fallsto de Aguiar, 
Paula. Pessoa., Visconde de Paranaguit, Ribeiro da 
Luz, Sinimbú, Barão de Marnoré, Paulino, Christiano 
Ottoni. Dantas, Vieira da Silva, Affonso Celso, Sa­
raiva e Jagnaribe. 

Deix,"'iio de comparecer, com causa participada, os 
Srs. Nunes Gonçalves, Chichorro da Gama, Bal'ão de 
Maroim. Diogo Velho, Franco de Sil., Octaviano. Sil ­
veira Lobo. Henrique d' Avi la, Paes de Mendonça, 
Teixeira Junior, Meira de Vasconcellos, Junqueirn, 
Antão, José Bonifacio, Silveira da. Motta, Lafayette e 
Visconde de Mltritiba. 

Dei"ou de comparecer, sem causa participada, o 
Sr. Barão de Souza Queiroz. 

O SR. PRESIDENTE abrio a sessão. 
Leu-se a acta. da sessão antecedente e. não havendo 

quem sobre ella fizesse observações, deu-se por appro­
vada. 

Comparecerão depois de aberta a sessão os Srs. Go­
mes do Amaral. Lima Duarte. Soares B,,~ndão. Uchúa 

'Cavalcanti, Barão de Cotegipe, Martinho Campos, 
Fernandes da Cunha, Carrão e Silveira Martins.
 

O Sn. lo SEonETAnIo den conta do seguinte
 

EXPEDIENTE 
':Officios: 

Do ministerio do imperio, de 24 do corrente mez, 
;transmittindo, em resposta ao officio do senado de 14 
"do referido mez, o otEcio em que o presidente da pro­
1<incia do Ceará communica o adiamento da respectiva 
lassembléa legislativa e os motivos qne O determi­

árão.-,A..quem fez a reQuisição. 

Do mesmo ministerio, de 25 do dito mez, translDil­
tindo , em resposta ao officio de 5 do mesmo mez, o 
officio da ll1ma camara, ao qual a~ompanha a infor­
mação do director do matadouro pnblico sobre a 
execução da portaria daqllelle ministeno na pane 
que reservou os dous terços da matança do gado "011 
criadores, inveroistas e boiadelros.-O mesmo destino. 

Do 10 secretario da camara dos deputados. de 25 
do corrente mez, remettendo a segll.inte 

PR.OPOSIÇÃO 

A assembléa geral reso! ve : 

Da matriwla 

Art. L' Proceder-se-ha em todo o Imperio a nova 
matricula dos escravos, COm declaração do nome, na­
turalidade, sexo, filiação, se fOr conbecida, occupação 
ou serviço em que fõr empregado, idade e valor. cal­
culado conforme a tabella do § 3.0 

§ 1. 0 A inscl'ipção para a nova matricula far-se-ha 
á vista das relações que servirão de base á matncl\!:l 
especial ou ave"bação effectuada em virtude da le, de 
28 d~ Setemo<-o de 1871, ou .i viota das certidões da 
mesma matricula, ou da averbação. on " vista do ti ­
tulo do dominio. quando nelle estiver exarada a ma­
tricul'l. do escravo. 

§ 2.° A' idade declarada na antiga matricula. se 
addicioua1'lí. o tempo deconid,) até a.o dia em qne fOr 
apresentada na repartição competente a relaçií.o para 
a matricnla ordenada Dor esta lei. 

A matricula qne fOr 'effectua'Ja em contravenção ás 
disposições d0s t)§ lo e ~. sera nul1a, e o collector 
on aO'ente fiscal qne a effectuar incorrerá em um:J. 
mult'; de 100a a 30U8, sem prejuízo de olltr:J.S penas 
em qne possa incorrer. 

§ 3. 0 O v:J.lor a que se refere o art. 1° será decla­
rado pelo senbor do escr:J.vo, niio excedendo o ma­
ximo regu lado pela idade do matricnlando, conforme 
a seguinte tabella: 
Escravos menores de 30 annos.. 9005000 

de 30 a 40 annos.. 8008000 
»40a~	 OO~OOO 
» 50,. 55 ». . 4008000 

» »5:> a 60 2008000 
§ 4.° O valor dos individltos do sexo feminino se 

regnbrá. do mesmo modo, fazendo-se, porém, o 
abatimento de 25 % sobre os preços acima estabe­
lecidos. 

§ 5." Não serão dados ú matricula os escl'a\'os de 
GO annos de idade em diante; serão, porém. inscriptos 
em arrolamento especial para os fios dos §§ lO a 1'2 
do art. 3. ° 

§ 6. 0 Será de nm anno o prazo concedido para 
a matricula, deveodo ser este annunciado por editaes 
afh"ãdos nos 11Iga.re~ mais publicos, com antecedcncia 
de 9U dias e publicados pela imprensa. onde a honv~l'. 

§ 7.° Serio considerados libertos os escravos que 
no prazo marcado não ti vere>:, >ido daelos á matricula; 
e esta c}nl1sula. será exprESSa. e integralmente decla­
rdda oos editaes e nos annuncios pela imprensa. 
Serão isentos de prestaçâo de sel'\'iço~ os eSCraVOS 
de 60 a ü5 annos que n';.o tiverem sido arrolados. 

§ 8.° As pess&as a quem incumbe a ohrig,tção de 
dar fi matricuia escr:l'>O$ alheios, 'na ft'>rma do art. 3° 
do decreto n. 1,,835 de I de Dezembro de 1871, indem­
nisaráõ aos respectivos senhores o valor do escravo 
qne por n"o te,. sido matriculado no devido prazo 
ficar liv~e. 

Ao credor bypothecario ou pignoraticlO cab-e 
igllalmeDt~ dar a mat(i.cula. os esc,avos constituidos 
em garantla. 

Os coll".cto~es e r,lais ai\entes fiscaes ser1i.o obnga­
dos a dar. recibo elo,; d"cumeutos qlle lhes forem 
entregues p:Lr":l,. a inBcri}Jçáu Ja .OOV.3. matricula. e os 
que deixctrelll úe eifectua-Ia. no prazu lep;nl incOrreráõ 
nas penns do art. 15~ do. codigo criminal, ncando 
,alvo aos senhores o direito de requerer de novo a 
matricula, a. qltal para os eifeitos legaes vigo­
rará como se tivessi!. sido elfectuada no tempg 
designado. . 

§ 9. 0 Pela inscripção ou arrolamento de cada es­
cravo pa!l.ar-~e-h",JU d.e elllohuuentos, cuja impor­
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Clllloia ~erá destinada ao fundo de emancipação, depois · 
ü &atisfeitas ás dcspezos da matriculo. 

1 10. Lo~to que for onnuncindo o prazo para o· ma­
tricula, ficaral.õ relevadas os multas incorridas por 
inobservancin das disposições da. lei de 28 de Setem­
bro de 1871, roludvos á matricula e declara<;~ões 
prescriptas ;:>"r ella c 'pelos respectivos regula­
mentos. 

A. quem lib<•rtar ou tiver libertado, a titulo ::;ra­
tuito, o lgnm escruvo ficn remittida. qualquer divian. ú. 
fazendo. publica por impostos referentes no mesm(! 
escravo. 

O governo , no regulamento que exJ>edir para o. 
execução desta lei, marcnr•í um só e o mesmo prazo 
para a opttrnção da matricula cm todo o Imperio. 

· Art 2.• O 'fundo de emancipaçilo será formado : 
I. Das taxas e rendas para elle destinadas na lcgis­

laçü.o vigente. 
II .. Dn taxa de 5 °/0 nddicionaes a todos os impos­

tos gerncs, excepto os de exportação. 
Esta tt>xu. •eri• cobrada clcsde j•\. livre de dcspczas 

ue a.rrecadnção • c annnalmcnte inscriptn no orçn­
mento dn rcce1ta npresentndo ú assembléa geral legis­
lativa pelo ministro o secretario de estado dos nego­
cios da fazenda. 

III. De titulos dn. dividzi. pnblica emittidos o. 5 •/., 
com am01•tizn.çüo annual de 1/2 •; •• sendo os juros e 
a.mortizn(;úo pngos pela· referida taxa de 5 .0 /o• 
~ 1." A t•Lxa. tLddicional ser:, arrecadada ainda 

denois dtL liucrta<,:ào de todos os escrnvns e até se 
extingnir a divida proveniente da emissão dos tí­
tulos autorisndos por esta lei. 
~ 2. o o fundo de emnncipaçiio, de que trata o n. r 

deste artigo, conúnuará a ser applicado de confor­
midade ao disposto no art. 17 do rc~>:nlamento nppro­
vado pelo decreto n. 5,135 é4l 3 de Novembro de 
1872. 

§ 3.• O prodncto da. taxa addicional será dividido 
etn tres partes if.,"lllles : 

A. ta parte serü. applicaaa U. etnn.ncipnçii.o dos es­
cravos de maior idade conforme o que for esta­
belecido em rcgulo.nJento do governo. 

A 2• l'art.e scrú applicnrln 1\ liberta<;"-o por metade 
ou menos da 1netnde de seu vnlo1·, dos escravos de 
lCLvourn e 111ineraçii.o cujos senhores qni1;erem con­
''erter em livres os estabelecimentos m•tntidos por 
escravos. 

A 3• parte serú. destinaclo. a subv~ncionar n colo­
nisnção por meir. do pagamento de transporte de co­
lonos que forem cffectivamentc collocndos em esta­
holecimcntos ngricolo.s tle qunTqu~r natureza. 
~ 4.o Pnrn. (lesenvolver os recursos cn1pregudos nn. 

transformn.~:lLo u,)s esta belccimcntos n.gricolns servidos 
por cFtcrn.vos cn1 t:stnbe1ecimentos livres, c pu.rn. nnxi­
Hnl· o dcscnvolvitncnto dn. cvlonisa~iio ngricola. podert"L 
,; governo emittir os titttlos de que trata o n. III 
deste n.rt.tgo. 

Os juros c nmortizaçiio desses titules nii.o poderáõ 
a.lzsorver nmis dos dous terP.ns do producto da 
tnxn. aàdicionn.l consigna.Ua. Do n. 11 no mesmo 
artigo. 

JJas al{o!·rias c dos libe!·tos 

Art. ::J.• Os escravos ioscriptc•s na matriculo serão 
libertados me,Jinnte indemnizaçii.o de seu vo.lc•r pelo 
fundo de emancipação ou por qualquer outra fóL·ma 
l~o;nl. 

·~ t.• Do va·r.ll' primitivo com 'lue fOI' miLtricttlnrlo 
o escravo se deJuziríLõ: 
No primeiroanno. 
No segundo.. . . 
No terceiro .. 
No quarto 
No fJUinto 
No sexto 
N<• oetimo 
No oitavo 
No nono 
No !lecimo .. 
Nn nwlecin1o. 
No 1.h• · ~e 

2 °/o 
3 °/o 
-:i Cl/u 
5 °/o 
G "/u 
7 °/o 
8 °/o n o;0 

lu o;, 
10 °/u 
12 °/o 

· Conta.r-se-'ho., para. esta dcducçiio o.nnual; qualquer 
prazo decorrido; seja. feita. a libertação pelo fundo de 
emancipnçiio ou por g_ualquer ontra fórma legal. 
~ 2.• Não será libertado pelu fundo de eman­

cipação o escravo invalido, considerado incapaz de 
qualquer serviço pela junta classificadora, com re-:-
curso voluntario para o juiz de direito. , 

O escrav,,, assim constderado, permanecerá. na 
com~anhin do seu senhor. 

S 3.• Os escravos empregados nos. estabelecimentos 
agricolas seriio libertadr.s pelo fundo de emancipação 
indicado no o.rt. 2° § 4°, a:tegnndn. parto, se seus se­
nhores se propuzcrem n substituir, nos 1nestnos esta­
belecimentos, o trabalho escravo pelo trabalho livre. 
observadas as seguintes disposições : 

a) Libertação de todos os escrn vos existentes nos 
mesmos estnbelecunentos e obrigaçiio de não ndmittir 
outros, sob pena de sere !}I estes declarados libertos; 

b) Indemnisação pelo Estudo de metade do· ,•nlor 
dos cscr.Lvos assim libertados, em títulos de 5 . 0 ( 0 , 

preferidos -os senhores que reduzirem mais a indemni­
sação; 

c) Usu:fruiçiio dos serviços dos libertos por tempo 
de cinco o.nnos. 

§ 4.• Os libertos obrigados a serviço nos termos 
do paro.grapho anterior serão alimentados, vestidos e 
trntndos pelos seus ex-senho.rcs, e gozn.rú.õ de umn. 
grntificaçu.o pecnoiaria por d1a de serviço, que será 
arbitrada pelo ex-senhor com approvação do juiz de 
orphãos. · · 
~ 5.• Essa gratificação, que constituirá peculio do. 

liberto, ser{L dividida em duas partes, sendo urna 
disponivel desde logo e outra recolhido. n nma cO.ixo. 
cconon1ica. ou. collectorin, pu.ra lhe ser entregue ter­
minado o prazo dn prestação dos serviços a que se 
refere o ~ 3•, nltimn parte. 
~ G.• As libe•·tações pelo peculio s~rão concedidas 

em vista das certidões do valor do e•cravo, apurado 
na fórma do art. 1•, ~ 3•, e da certidtio do deposito 
desse valor nas estações fiscnes designado.s pelo 
governo. 

Essas certidões serão passadas gratuitamente. 
§ 7. 0 E1nc1uu.nto se nii.o encerrar a. nova. Inatricu.la.­

continunr{a. cm vigor o pt•ocesso nctua.l de a.valin.çã.o 
dos escravos, para os divet·sos meios de libertação 
com o limite fixado no nrt •. l• ~ 3•. 

§ 8.• Sii.o válidas as nlforrias concedidas, ainda. 
que o seu valor excedo. ao da terça do outorgante, e 
sejüo ou níio nccessarios os herdeiros que porventura 
tiver. 

§ 9.• E' permittida a libert\lidade directa de_ ter­
ceit·o para a alforria do escravo, uma vez que se 
exhibn o ~rcço deste. 

§ 10. Su.o libertos os escravos de GO annos de 
idat!e, completvs antes e depois da dat1\ em q,ue en­
trar em execnçii.o esta lei; fi<'ando, porém, ourtgndos, 
a titulo de indemnisaçíio pela sua nlforl'in, a presta­
rem serviços a seus ex-senhores pelo espaço de 
tres a.nnos. 

§ 11. Os qne forem maiores de GO e menores de 65 
annos, logo qtte col.npletnl"Ol'll estn. iclnrlc, niio serão 
sujeitos o.os alludiclos serviços, qualquer que seja o 
tempo que os tenhão p•·estatio com relação ao prazo 
acima <leclarado. 

§ 12. E' permitticla a remissão dos mesmos servi­
ços, mediante o \'Olor não excedente ÍL metade do 
valo•· arbitrado para os escravos d~t c'•tssc de 55 a 
GO annos de idade. 
~ 13. Todos os libertos maiores de GO annos, pre­

enchido o tempo de serviço do que ti-nta o § 3•, 
cont.inuo.rú.G c1n compn.nhin. de seus cx.-sonhorcs, que 
scriio obrigados a alimontn-los, vesti-los e trn.tn-los 
om snns tnolestins, usuftuindo os serviços compatíveis 
com us forças dollcs, salvo se preferirem obter em 
ontrn parto os meios de sttbsi•toncia, e os juizes de 
o1·phiws os i nlp;nrem capazes de o fazer. 
~ I~- E' domicilio obrigado por tempo de cinco 

nonos, contado" da ibttn dn libertação do liberto pelo 
fundo llc omancipu.ção, o 1nunicipio ondo tiver aiclo 
.dfurrin,lo, excepto os dns cnp' 

,:.: 

·..: 
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para· ser empre.,.ado em trebalhos publicas ou colo-
nias ngrico]a.s. e-~ _ · ,. • ~ 

§ IG. O j11i~ lto orpbaos poderu. J?ormttttr a m11-
dancra do liberto 'no caso de molestia ou por outro 
motivo o.ttendivel, se o mesmo liberto tiver bom pro­
cedimento e declarar . o }ugar pero. onde pretende 
transferir seu domicilio. · 

§ 17. Qualquer liberto encontrado sem ooc11peção 
será obrigado a eml'rep;o.r-se ou a coutrater .s!!11• ser­
viços no prazo que lhe fór marcado pela pohcu>. 

§ I 8. Termiuedo o prazo, sem que o liberto mos­
tre ter cumprido e determina.9ão da policio.. será por 
esto. euviedo eo juiz de orphaos, q11e·-o constrangerá 
a celebr<Lr contreto de locação de serviços, sob peno. 
de li> dias de prisão com trabalho e de ser enviado 
.para alguma colooia ag-ricola no caso de reiocidencla. 

§ 19. O domicilio do escravo é intransferível paro. 
provincio. diversa dn. cm que estiver matriculado ao 
tempo da promulgo.ção desta lei. 

A m11dança impurtará. acquisição da. liberdade, 
-excepto nos seguintes casos : · 

1 . 0 Traosferencia do escravo de um para outro 
estabelecimento do mesmo senhor. 

2.0 Se o escravo tiver sido obtido por herança ou 
por adj 11dicaçiio forçada em outro. província. 

3.0 M11dauça de domicilio do senhor. . 
4. 0 Evasão do escravo. . 
§ 20. • ·o escravo evo.dido da caso. do senhor on 

-doado estiver empregado niio poderá, emqunoto es­
tiver ausente, ser alforriado pelo f11ndo de emanci­
pação. 
~ 21. A obrigação de prestação de serviços de 

escravos de que trata. o~ 3° deste artigo, 011 como con­
·dÍ\lÜO de llberdade, não vigorará por tempo maior do 
que aquelle em que o. escravidao for considerado. 
extíncta. 

Diaposipúe11 geraea 

Art; 4..0 Nos regnlo.mentos que expedir paro. o. ex.e­
cuç,ii.o desta lei, o governo determino.ró. : 

't.o Os direitos e obrtgações dos libertos o. qtte se 
refere o § 3° do art. 3° paro. com os setts ex-senhores 
e vice-versa. 

2.o Os direitos· e obrigações dos demais libertos 
s11jeitos á pt•estaçii.o de serviços e daquellos o. quem 
esses serviços devem ser prestados. 

· 3.o .A. intervenção dos curadores geraes por parte 
do escravo, quando este for obrigado ó. presto.çao do 
11erviços e as a.ttribmções dos juizes de direito, juizes 
muuicipaes e de orphãos, e ju1zes de paz nos casos 
de que trata a. presente lei. 

§ 1.0 A iufracçiio das obrigações o. que se referem 
-os ns, 1 e 2 deste arti$"0 será pttnída. C(lnformo a sua 
_gravidade com multa eLe 200f1 ott prísii.o com trabalho 
até 30 dias. 

§ 2. o Siio com}letentes para ti imposi9iio dessas 
penas os juizes de }lllZ dos respectivos dístrictos, 
sendo o processo o do decreto n. ~.821í. de 29 de No­
vembro de' 1871, art. 45 e seus paragraphos. 

'§ 3.0 O aco11ta.mento de 'escravos será capitnla.do 
no art. 260 do codigo criminal. · 

§ 4.• O direito dos senhores de escravos ó. presta9ii0 
de serviços dos ingenuos ou ó. ínclemnisa.çiio em títulos 
de renda, no. fórmo. do art. 1 o ~ 1 o do. lei de 28 de 
Setembro de 1871, cessará com o. extincçii.o da. escra-
vidü.o. · 

~ 5.• O governo esto.belecerú. em diversos pontos do 
Imperio on nas províncias fronteiras colonio.s agrico­
hs, regi<1ns com disciplina. militat•, para as qnaes 
.seri•o eni"Íltdos os libertos sem occ11paçiio. 

~ G.• A occllpttçl.o e!l'ectivo. nos trnbo.lhos da la­
'l"oura coustituiró. lo.',l"itímn ísenQÜo do serviço mi­
lítllr. 

$,17.• Nenlnmu\ p•ovincia, nem mesmo as que go­
~tl.retn do tn.riln o::~pocinl. fi.cat•{t. isenta. do pn.gnmoato 
do imposto addicionul de que trato. o nrt. 2o. 

· ~ 8. • Os regulamentos que forem expedidos pelo 
g·ovorno sorü.o lo~o postos otn exoou.çüo o sttjo!tos {t. 
upprovllçrio do poder legislativo, consolidndus todas 
:.u •li.sposif1~~os rclo.th·ns uo olotnonto servil con::.tltntoo 
il:t lei ele ~8 do Sotombro elo 1871 c 
J a: JH• 

Ayt. 5.o Ficiio revogadas as disposi9llOS em -~ 
trarto. 

Paço do. camo.ro. dos deputados, etn 25 de co~ . 
de 1885.-A>~á•·é Au!]wto áe Padtt~• Fleu_rv. P"~ 
de.1te.-Jfanoot Bernardino da Cosia tJollr•auM.-Ar.­
berto De::amat. » 

A' commissüo de constituiçiio e legislação. 

NO:tiEA.Çl.O DE u:tlA COll.'\llSSÃO EIPECIA.L 

o 8r. C::llrl"'tl"no Ottonl • -Desejo, Sr. presi• 
dente, mandar ú. mesa. um requerimento pedindo a 
nmnenção de uma commissii'o especial de olnoo mem-
bros, eleitos pelo senado. • 

Mas permitta.-me·V. Ex. que comece por comprl• 
menta.~ o. V. Ex. pele homenagem que rendeu o se­
no. do aos seus merecimentos e serviços, colloca.ndo-o 
nessa cadeira. · • 

Comprim~ntarei ~ambom .o novo ministl!rio, sentnldG 
nã.o tê_;lo fetto no dta. propno, por causo. 10depeudente 
de minha vontade. 

Aliás, deixo.ndo de tomnr a J?O.lnvra. naquelle debat~. 
nõ.o perdi temJ_>o, porqne se cá estive•se não pret.endto. 
entro.r em liquidações de parlamentarismo, nem ·~tro­
metter-me na controversia entre os dous partidos. 
ditos constituclonnes. . 
. O unico nssumpto de que mo ooouparia. ser~o. es~a 
que ngoro. vem ó. tela. dos debates do senado, '!_•to e, 
se com a. -evol11çüo ministerial ultima o. libertaçao dos 
escravos adianta-se ou atra.za-se. Se ndianto.-se, a.com­
po.nho.reí o ministerio ; ·para traz é q11e não. 

Seja-me permittido um reparo mnito re~peitoso: 
qne nii.o tivesse o ministerio desde q_ue su~IO decla­
rado ao senado sna opinião sobre esta ma.ter1o. •. , 

A opioiiio do "'Overno, •uns vistas sobre o proJecto, 
a declaro.çiio se deseja. vê-lo o.pprovado tq.l qual, ou 
se qner modifica-lo, e em que sentido,_ estas decla­
rações deviii:o pesar, sem duvida, ao animo de todos 
111 uelles que estndão o. questão paro. tomar parte no 
debate. 

:P.trecia, portanto, uma aecessidade a palavra do 
governo. ~ .... 

Interpellndo por um orador, disse o nobre prest­
dente do conselho:-Niio é objecto de programma, na. 
disollssão veremos. 

Causou-me reparo o. declaração. Não ó· objecto de 
proa;ramma.- um ass11mpto qne agita·_ nervosamente 
todo.s as fibras do corpo social. assumpto tão impor­
tnute que a camara dos Sra. deputados não se oc­
C!tpon de 010tro em seis mezes do sessiio 'l- NotaadG 
ainda que o projecto passou no. camara de nm modo 
anormal, que foi clle o verdadeiro motivo da ct•ise 
ministerial o do. mudnnça do. situaçiio politico. ! .. -
Ass11mpto que já determino11 uma. dissolução de c_:­
mara, e que agita. tii.o fortemente os espíritos, nuo 
merece ser mencionado ao progrnmtno. do míuisterio 'l 

Realmente tal asserçii.o conf1tnde o. minha fraca. iu­
te!ligencia. 

E' objecto do program1un promettor justiça e mo­
deraçiio, de ver de todos os governos 'l E' objecto de 
progro.mmo. o. necessidnde de equtlibrar o orçamento. 
couso. qno.si banal 'l E' objecto de programma. promet­
ter fidelidade o.os prlnclpios de seu partido, do qua 
ninguem duvida 'l E não é obj acto de progrumma re­
sol~er a. mais iaoa.adescente, a. ma.is .importante ques­
tiio. que se agita, a de maior alco.nce paro. o futuro do 
pntz 'l 

O Sll. !GNAOio MA.nTINS : -Apoiado. 
O Sl\. CulllsTr,\NO 0TTONr : - O nobre presidenta 

do conselho, cujo. auseocia sinto, ha de desculpar-me. 
sttn resposta. nl.o foi correcto.. 

Dlr-se-bo., e é at·gumento muito uso.do entre nós, <tU" 
tambem o ex-presidente elo con;elho, o St·. conselheiro 
Sarniva, nli.o dou o son parecer sobro a melhor solução 
do problema.. 

E', in!elizmcnto. verdade. S. Ex:. clisso nutis de 
unlct voz no sonn,do o nn. canlLtrn. rpte os to projecto nii.o 
ox.pdmo os sons cloaojos. o 11llu t.•llo julg:1. tuolhor; rnn.s 
quu :.;u t•o.-;iguavn. u. Ul'Cittu· mn co; ,. t.lo lTH• · • 

·': 
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Jn meu to iliviili<l,>. Com tudo, hB grande differ!'~l'" 
·-ctJ:..t'o c~te procc~tiln.ento e o silencio do actual mtnts-
tcrjo, · !h ·., t' h d't em 

O Sn. PnRSrDENT2: -Peço ao llO~re senador que 
se limite ú suste:.ta9iio do sell reqr.erunento. 

O Sn. Crrn!STIANO 0TTONt : - Ell nssignallo oa 
Q ~r. ex-presidente <lo coose o JU· 1n a 1 o _ 

9 aê J\Iain do !SS'I., qunmlo recLtsou o poder, que 0110 
-coutnvn cont n. hom.>genoicla.de do se?- pa.rtid? pnra. 

1 votur a relormn. como_ elle n enten~ul.. .Ace1to.nclo 
n,.oriL o poder, qtHtncln subsist-ia e tnn.ts nggro.vn.da. a. 
:r.lho. ele homop;e11eiclnde, S. Ex. _nnt.uralmente obe­
decen ú. convicçiio de que er~ tncl!speosnvel umn 
soluç·iio, e prescindia do que JnlgnrHL melhor para 
obt~r o pos•ivel. d' 

defeitos do projecto ; e von acabnr. . 
Peço a V. Ex:., po•·ém, que .me perm1ttn .demorar­

tno um pouco no ponto relativo o.o::; noyos .~1npostos, 
que, e1n tneu pn.t·eccr, O!_lert~o extr~~r~ann.rua.n1cOiiO a 
na.nü.o dillicnltnndo se nllo Jmp•Jsidnltr.n.qdO o. obten-
ç5.; d~ ~quílibrio do orçamento, scu1 ctllco.cia. para. o 
fim da e manei paçüo. . 

Pa.ra que V. Ex. veja. qu'e CLl ~tlCJ proctlr<? sómente 
pretexto po.t·n. demornr-1t1U no. t~·J.bno1t, lcre1 o r;qne­
rimetlto qne tenho de apresentar. c V. IJ:x. veru. que 
necessito demorar-me noste ponto. (Ld.) 

Niio t.rnto n.gorn. de louvar on censurar o proce .'­
mento elo nobre ex-presidente do conselho. 1nn.s cre1o 
exp1:.-Jo correctamente. 

·:Em q ne se pnrece essa attitude com a do nctunl 
Sr. p•·csidente do conse.lho ? _ . 

A • frente de um. part~r~o. n~ qnnl nno se man,fe~­
tou dissiclencin, todos estu.o nntclns, tanto ~ue o gnbt­
:oete for,non-sc e1n pot1cns horus, sem dLtficnldndcs. 

O Sn. Pru,smgN'rE: - Lembro no nobre senado:>r 
que deve Jimito.r-se no nssmnpto para o qunl pedto 
a palavra. 

O Sn. CIInrSTIASO O·rT0:-11: -Jú ob.ec1cr;o .a Y. E:<· 
O que eu. disse do silencio elo nunls.teno t$ ra.zao 
tn.n1bem pnra funclo.meotnr o 1nen re9-tlCl'lmcnto: pelo 
que estou dentro do n,_,sumpto. Dcsc.pt\'U. 1nesn~o nm­
plinl· un1 pouco n1lob?-.s obse.n·n.çoes .. ~o s3nt1Jo cm 
que io. fallllnclo ; mas obedecere•. a V. l>x •. 

_-\.lúm da. rnn.p;nn, da enortne 1mportu.nc:_a dn. 11'!-a­
teria., que n1e1·ece do sennclo uma nttenç:Lo es~ecta.7 .aissimn, pesa. no meu a.niano outro. coustd~r:u,mo : <; 

.que o projecto 1nc pn.t·ccc tun nlonstt·o, ~tgo-o se~ll 
."inten(;ão de dcsr~.speito u. q_nc:;1 quer que seJ~l. : ex.prl­
mo sómeotú a 1n1nhtt cnnvtc\~•~oo . . 

Não ser;'L opportuno 9 certmnc:nte. a.nnlysa.-lo o.goro. : 
·mns ncl'lnitto.-Jne o senu.clo que LUclique, sem entrar em 
. .(lenJÕnstra.•,~õcs, os defeitos, os u.let:õe~ que, fnzendo 
a autopsia do monstro, eu apresentare• nos olhos dos 

·meus collcgns~ 

Unt dos prilneirt>s ,·esn1to.dos elo proje::to, se o fize­
. re1n lei 9 serl1. a l'estn.m·açlio do conunermo de escravos 

que cotn 11.ppln.uso UDlJ:nime tiuhn.-se. e:"-tinguido ... c res­
·.taurn.c;rw com gu.rn.ntta. ele pre(;o tulll.uno pelp )~stado, 
com tn.ri!a., limitnndo cad·a. a~no o lucro mJ.nuno dos 
eotnmercin..ntes de cn.roe humana.. 

Purcccrtl isto, a.;siln ~vn.nçndo dogmn.t}cnrnente, urn 
-desp1·oposito de ordem tal. qlle '}nem n11.o ler o pro­
'jecto penoar~í qne estou louco; mas o senado o verú.. 

Em se,qundo l ngnr. corno estia. reguln.dn n. mn.triculn.• 
, ma.ndo.ndo simplcdmente nrrolu.r toclos os esCl~n.v~s 
constantes d.n.s rclnr;Ues. nctna.es se.m exntnc '!em verl­

~·:.:fica~,ii.o nl!!'Ul't"ln : o proJecto nutor1sn. o. tnntr1culn etn 
; ·dnplico.ta de mnis de cincoenta mil escravo•. Eu o 
,,,provnrei com clndos positivos o officiaes, qne nüo dei­
'·xarú.õ duvida. 

Antorisa mnis o. matricnln. de mais de dusentos 'nil 
escravos mnrtos, cnjos ohitos nü.o forü.o registt·ados, e 
por isso nii.o se lhes den bai><a. 

. Este projecto~ nindn., se fõr lei, nutorisn.r{~, sa.nccio­
narà, desenvolver~\. todos os abusos, que ntá hoje se 
têm denunciado, cm fraude elo fundo do cmnncipnçilo, 
o nbd"iL n porta· ~ especnlal'ões ainda mata cla­
morosas. 

"' prome•sn de meio pre9o, n'nma tnbella em que 
. o v~lor est{• exagerndissimo , úqnelles q no libertarem 
.cmn ccrtn.s courliç.jcs todos os escravos dtJ seus esta.­
rbelechnontos rurnes, se pre"Valece.r cotno estlt. regLl­
flada nn projecto , ha de servir , principnlmcnte nas 
·.províncias do norte, pnra salvar a!gtms fazendeiros 
o.rruina.dos e insolvnveis , enchendo a n.lgibei·rn de 
o;ens credores. Aqui mesmo no snl , Oll<le os prO\lOS 
nilo s-.o tii.o desproporcionados com n ronlidade, o 

liJrojccto fa.vorece os credores, nii.o "fnvoroco o. ln v-oura. 
Tenho-me occupndo o mnis q11e é possivel, no ch-onlo 
.do minbns rclnl'ões , em onvir pareccr'ls n este ros­
[peito , o nindn. ·nra.o cncontrcl fa.z:onc1ciro onthttsio.sta. 
~o projecto; mn.s os creJ.oro.i , os commissarios , que 
J&ão os sn.nguesugas da lavoura, sr.o unanimes em 

;applaudi-lo. 

Trn.tu.rei de ser o m~1.ia breve pos~ivel, motivando 
esta idéa, '}Ue eu de~ejo seju. su_L.1nettida ao estudo 
da commis•iio,-a idéo. de abolir coLUpleto.mente ~ 
indetnnisnyiio pccnninrin. o st.tbstitul-ln por ·a.Jgum 
tempo de serviço dos ]rbertados. _ ' 

A sttppressiio dos ltnpostos, supprossn.o que·, se­
,.undo tnc parece. talvez pn.ssc no senndo .. toroa. 
~bsolnttuncnte tmprn.ticn.vel n. inclemnisn.çü.o pectt­
ninriu: snppt·itni-los. ó nbl">li-ln. .. se o ~c:no.d_o, se o 
corpo legirllativo 'l.lllZer 1na.ntor n. ln4etnntsrtr1:ao pe­
cnninrir&.9 precisará crcnr recursos, porque os nctt1nes 

1 slto jti ín~ignificnntes, o serão cndn. vez 1nen_or~s9 .. 
po•·qno os im-postos baseados sobre a. escrn.vtduo. 
como se snbo, diminuem todos os n.nnos.· Portanto, a 
sLtpproosiío dos impostos é a abolição da. indemni-
snçiw pec rm inrin.. . . . 

Tive a honra de levantnr pela pr1metr11. vez esta 
idéa no senndo, em fins de 188i, depois ele lcvn.r 
quatro nnnos n pedir debalde nngmento do .fnudo c1e 
emnncipnç:ão; cir~untot~n~ins que ~tgort_t9. para ser 
breve, n<io exporei, lev:.LJ'uo o.o meu c~ptrtto a con­
v!c~:iw de que tL ind?mni~nç~o pect1~liru·aL uü.o. t.Ldc­
Vldn 9 ufto é nccessn.r1n., nno e convcntetüc, e é lml'o,:;­
sivel nos nctnnes apuros financeiros <lo pn.iz . 

Rc~ponrlendo. a a.Jgnm'l.s obscrvnçcres minhas ?este 
senti,to, o nobre ex-preJ:ndcn~e ao _conselho d.t:asc : 
u Utnn. só nnci~o elo tnnndo ntndo. na.o transformou o 
trabalho escr~vo em trabalho livro; sem grandes 'dis­
penclio.s. n 

~;> nccnsiüo nüo me senti bem J.>rcpnrnuo pnrn res­
ponder a cstn proposir;>ü.o de S. Ex., a c1tja nlltori­
dn(ic nlitís costumo rcndet-me : sótnente pensei tlntõ.o 
qnc o qne nenhuma. r.n~!Ü.O tivesse foi"to, se fosse ,rr..­
zoavel. porlin o Bro.zrl fazê-lo. Roconsirlerei os pnssos 
qne tinha dado o. minha. :frnca intelligcncio. parn cbe­
gcu· a. este resultado, e n CÇ)nvicçii.o robusteceu-se. 

Algumas scmnnns "depois li no Jo,:nal dous artigos 
escdptos cotn verdncleira. supcriol'idarle, ctn g_uo eSt.n.vn. 
demonstrndn esta these: que a evoluç•iio de meu es­
pírito nestn questão niLo forn senão, cm ponto mi­
nusculo, a evolnçilo operada no espidto dos go­
vernos da Enropa qne emancipl\rii.o os escravos de 
suas colonia.s : es.;es governos começ,'Lrú.o pela. indem­
nisar;iio e, observados os seus e!l'eitos depois de nlguns 
anuas de ex_pcricncin, rec_onUccêa·ii.o. que nü.o n. dev~ão 
e qna e lia n<Lo era conven1ente. Assm1 é que as nn9oes 
que ctnn.ncipúrü.o cscra.vos nn. prilneirn u1cta.de deste 
seculo o nté pouco depois de meio seculo, quo forr.o o. 
Dinnmnrcn, a Ing·laterra, a Elollnndn. o n França, 
todns pn.gtírii.o indcmnisn1;lü.O; mn.s, ele cntü.o pn.rn. cú, 
nos nlti'mos 25 nnnos, nenhtltnn. das outras nn11ões 
que libertl'triio escravos, os Estados-Unidos, Portugal 
c " He•pnnhn, nem umn ns pngou. · 

Paro. institnir este. estudo, obtive subsidio valioso 
do illnstrndo cscriptor n qnc me referi e com o qual 
procnrei entender-me. 

Tem-se dito a respeito dos Estnaos-Uniclos que o 
son cnso foi oxcopc•onal, porque foi conscquencin 
vio!cotn. do ca.tnclismn. dn. guerra de seccossõ.o; mas 
este argumento 6 nt•gncioso, nii.o tem solidez. On o 
iiiLLstrado governo do. União Americana entondin que 
o direito sobre oscro.vos estnvn. no n1osmo cn.so que o 
direito de proprieclnclo sobre 11s o,.u,ns, e ontiio tinha 
obri)::nçiio do indcmnisn-lo, ou podin entender que 
convinha fazer concessões equitat>v~s. traasac9ü.o cc:>m 
os interesses cconom·icos do pai'Z. :mm quwhqU"Cr 
dos casos, romp_o,ndo o. gnorrn.,. o .dever àn.'}ne}lo 

• < 
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bellíii.o pelas armas, em segundo lugar, pacificar os . 
animos. cons.olidar a paz fazendo -ju•tiça. 

~iio ha melhor meio de conseguir a paz, de conso­
li<la-la, de pacificar os espíritos do que distribuir 
j UAtiça e respeitar todos os interesses lícitos. · 

J:'ortanto, se o governo americano, depois de trium­
J>hanto, rcconhece•se t~oe devia indemni.saçiio, hnvla. 
de pn.~a-la; podia emittlr titulos no valor de 200 OL\ 

·.300 uíilhões de dollars, o a. sua. posterior prosperiaade. 
prov<' <[UO bem poderia elle supportar tal sucrificio : 
as l•>r<;ms e o credito daquelle grande pai:z: nü.o tem 
co111 po.t·açilo con1 o nosso estado. · 

Ul>serve-se ainJ.a que a calam1aade da guerra., as 
immensa.s perdas que ella. causa erão. ra.ziio de mais. 
I>ara vir em soccorro da. popula.~iio. · 

;;:• pois bem claro que, se o poderoso governo 
am~rico.no não pagou indemnisaçõcs é porque julgou 
que niio as devia, c nem razões de equidade e de 
con vcniencia. as acouselhn.vão. 

QllanLo a .Portugal, citarei sõ as datas das leis, 
que provão minha asserção. . · 

O decreto de 14 de DAzembro de 1859 deu diversas 
pro,·idencias no sentido de adiantar o. emancipação dos 
~scra.vos, ma.s não a decretou definitivamente, e nüo 

.-:falia em indemnisação •. A lei de 24 de Julho de 1856 
.proclamou a lib~rdad·e do ventre .. O decreto de 29 de 
Abril de -1858 marcou o prazo de 20 annos para a 
extincçüo do. escravidão; e diz no preumbulo que con­
vem espernr o prazo para. diminuir o onus de indem­
uisaçiio, a qual é promettida- no urt. 2• na; (úrma, diz 
o decreto, de uma lei especial q"e t!epols será promul-
gada. . 

Semelhante lei, comtndo, nuncn se fez nem -se 
· .pa.,.ou iudemnisações; . 

~uo se póde crér que o governo de .Portu~ul fal­
tn.s~;e l~o SL10. palavra., se não reconhecesse a ine!ficacia., 
~ .inconvcnicncio. da. inJen1nisa.çü.o pecuniariu.. · 

:Finalmente, o decreto de 25 de .Fevereiro de 1869 
extinguia completamente a escravidão. 

Quanto :l. Eespanbu, tenho aqui o te::.:to da. lei que 
emancipou os escravos de Cubo.. 

Detor1ninn. serviço obrigatorio, xnaroa. salarios, 
~•·o.ta de um certo padroado dos ex-seubo!·es sobre 
os liber~os, _ dú outr~s. providencias, mas nilo trata de 
inàt3tnnlsa.çu.o pecunlnl'lu .. 

QL\eremos nils··voltar ú. ·primitiva idéu, onerar o f11-· 
t.uro com emprestimos cqllossues 't E porque q Com­
:prehendo que se saque sobre o futuro, levantunJ.o 
emprestitnos para construir caminhos de ferró, enge-

.·nhoa centrues, para desenvolver os recursos de que 
os·nossos vindouros se hiio de utilisar, para favorecer 
a industria, pura levantar monumentos que honrem 

· e:;te paiz no conA'resso das nações ; mas saccat: sobre 
o futuro com o tim de ren1ir crlmes dos nossos ante­
pn••ados. de que nüo suo culpados os vindouros, para 

· ~uhn tl absolutamente incompl'tlhensivel. · 
Note-se mnis: o trabalho livre nli.o é um Eldorado 

oue venha felicitar o paiz no mesmo momento em 
·que se a.cubnr com os escrnvos; pelo contrario, como 
':jiL observnvn Tocque\'ille no seu parecer que corre im­
presso em um pequeno livro, rico de illustrnçüo, os 

q1rin1eiroa o.nnos dt:pois da trnnsfortnAQÜO são neces­
snrin.mente de soffrimCnlios, do o.mba.ru.9os; mas, ou 
::.o bn. d"a soffrê-las on porpatnnr n escravidão. E', 
,;poi~. iniqtto, qnnndo 1ntnguii.o os recursns nos vindou­
•·os. onern-los mai• para remir os pcccndos dos unte­
}lossndos. 

O Sn. PtmSIDENTE :-Permitta o honrado sen:u1or 
lenl:,rar-lhe qtte e•tit <la.tlu a hora para a discusaüo dos 
ro~1 ucrhneil tos. 

u Sn."" CuJUS'J'J.\.SO Ü'J'rONI :-Bctu, Sr. presidente, 
àeixu.t·ol da :funt1nu1outnr n1u.lt1 n1uplnmento o n1cu 
reqnol"itncnto, porque polilso refedl'-lllC no que jl't 
d i;;:.u' uo twnn.Llo em outrus ocou.siócs, e no qu~J cliroi 
nn diAcnssii.o do }Jrojccto. Yni ú 111C:3D. o tneu roque .. 
rjliiiHJto. 

l•"oi lido, apoindo c posto om di~cnssiio o t~cguinte 

. . . . 

pccial de cinco memb••os, eleitos pelo ·senado; e qÚe 
essa. commissiio dé pa1•ccer niio só S'Obre . o p~ojecto, · 
maS tumbcm sobre O. idéa de Um SLlbstitutivo, orga­
nisudo sobre as seguintes bases : 

" t.• Suppressüo de tudo· o que se refere ú.. fixaçilo · 
do valor dos escravos, indemnisação pelas alforrius e 
novos impostos e emissões de titulos de divido.. 

" 2.• Destinar o actual fundo de emancipac;üo ao 
serviço dn. ímmig1·nçU.o ou educnçü.o dos ingenuos, ou o. 
ambos estes objectos. 

" 3.• Decretar que cada senhor de escravo liberte 
annuulmente um de· cada. dezena que possuir, pode.ndp 
impor clausula de sernço por tempo, que a le1 h­
mit.a.rú.. · 

cr 4 .. A Esta.t.uir que em nenhum. cn.so a. escravidão irá 
além de 10 annos da data elo. promulgação da lei. 

".Puço do sanado, 26 de Agosto de 1885.- c; B. 
Oltoni. » · 

Ficou a diséussão adiada pela. hora. e com a palavra 
o Sr. Martinho Campos. 

O Sn. ConnEIA. (pela ordem) :-Requei;o . ..;r~encia 
pura . sPr dudo esse requerhnento puro. discussão de 
amnnbü. _ 

O Sr. :Pm:srDENTE :-l?u.ra amt>ubi't tem preferencin,, 
nüo é preciso urgeacin. 

O Sn. AFFOXSO CELso :-E não podia ser dado para. 
~~ . 

VOZES :-E' contra· o regimento. 

O Sn. LutA. DaA.nTE (pela m·tiem) : - Não estou 
certo nn. di$posic;ü.o do regl1nento, se permi~te ·que se 
requeira urgencin. pnra. boje, ~csn1o porq.ue, no. cn.~o 
do ser pennittido, cu reque,·e•·•n a ur;;enc1a pnra hoJe 
meslno. 

U>t Sn. S&N...,ol\ :-Para. hoje uüo, porque lÚ. se 
pnssou para a. ordem do dia. 

O Sn. !o:<A.CIO II<IA-nTINS (pela. ordem) :-Me pa­
rece que o requerimento ~o nob!e senador p~lo .Paran:í. 
é para. ser dado para. a diSCt\ssao de amanb" o reque­
rimento do' honrado senador pela. província do Es­
pirita Snnto; peln ref!'rm.n do r_egjmento esse reque­
rimento entrar{, na. I?rlluetrn. nlct::t. hora, de modo que 
no meio-dia ficur:í. ndiado. · ' 

O h obre senador pelo Pa.ranii., porém pede ur:,;-encia 
para ser dado r.nrn. a or.dem do d_ia d_e amuohi•, 1sto C:, 
parn ser disc:ut1do depoiS do · meto-d!a. 

O Sa. Onuz 1\!,,cnA.DO : - Aliás ficará adiado ao 
meio-dia.. · 

O Sn. IGXA.CIO 1\:J'A.UTINS : - .Parece, pois, q:te foi 
este o sentido do requerimento do nobre senador pelo 
Pnranú, pelo meno~> eu assim o comprehendi. 

O Sn. PnESIDENTE : - A urgencin requericlf!- pelo 
nobre senador pelo Parnmí. é para que o requer1mento 
do Sr. Ottoni sejn dndo para. ordem do dia de amn­
nbõ. e ui•o po.ro. prcsegl\ir a sua disc.usai:í.o hoje, 

Nestes termos en a.ttenderei a seu pedido, e darei 
pura ordem do dia de amt\nhii. u discnssüo do moamo 
requerimento. 

ORDE!VI DO DIA 

DYGIGNB Pt1DL1CA 

"Entrou cm 1• discus_são o projecto do scnt\do, letrn 
C, <le 1885: 

o l!lr. «)ot•a•ell''- Estn. du•cuqsü.o versa sob1•e a. 
constitucionalidade e ntilidlldo da mntcria; e uiio pódo 
haver clnvida nem CJ,Unnto ;, con•titncionali.Jade, nem 
9_nn.nto {L con~enioncta. Pelo coutt•nrlo, so n.lgun1o. uti­
hdncle hn,bem domonstrndn,é a de restabclocor a o ruem 
no scl'vieo snnltu.rio do Itnperio: c OA nobl'CS setHt<lorea 
q no orgdnizt\.riío cato pl•ojccto.prestúriL,O im_portLtnto sc:-­
,.i,~o t'ocouhocerHli).-Ro u osfor~.o ~1ne ÍIZCl"H?. par~ bom 
rtHJolvcr n _qnestno. 1\lus de"_~·~u tlosdo .la pedll' ao:; 

HflJI I •lll . ~ 
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O Sn. M•n•rrrmo CuiPOS: -Po.rece que o.té im­
po~to. a t'educ•;rto do.· desper.o. que se e•t(l. f,u;eudo 
bo,Je. 

o Sn. l;.ISI'~O c .... R ErRA : - Augmenta pottco· "' 
dcspezo. do pcs;onl. 

o Sn. :\I,\111'1"''" c.\:U!'OS :-Por isso voto contro.~ 
O Sn. Con,mt'A. :-I::sthlHlroi tn-mb:~1n ouvir, na. 2 

discnAsã.o, os nübrcs nutot·es do projecto sobre qualquer 
diiJcrenço. 'lUO cxistn entre o mes:llo projecto e o que 
a coanmissi""Lo do Ftnude pnblica u.presenton recente­
Jneote ú. Clllnn.t·n. do~ dcpnto.dos. 

PúJc ser q1te neste pro;ecto algmna idãn exista n 
que prcs!ctn n..~sentimcntÕ QS nobt·es senadores pelo 
0eotrú. e pelo Pn.rá. 

,ll.,oignei de \'Cr qnn os nobres s~nncloa·es con1bin~ndo 
o seu systemn., que é di,.,.uo de apreço, nü.o tiveru.u a 
id~u. de lep;1d isnr n. nrlJit~u.l."iu. crenç~ü.o dns conunissões 
vncciuico-:;u.uiturlo.s. Os illustta.dos 8cno.c1orcs nÜ.O' des­
cobl"irüo vantagem ctn manter serviço :.1.ssin1 feito. 

Exmninei o projecto con1o 1ne :foi pcrmittido no 
peqneno espo.ço de tempo depois que foi el!e distd-
bmdo. · 

A nece5sidnclc de nlgumn. emenclo. em. '2a. -:liscttssú.o 
poderú ser rcconhccicln.; o que não prejudicn. o louvor 
que me~·eccm os nobres senadores b uscn.IJdo recinln.­
risar 11111 sel'VÍÇO que a.ncln. t~lo precisn.clo de re­
formo.. 

o St•. i1l'arth3.3ao CJau:J:pos pronuncia um dia. 
curso. 

o S!•. nu.~~:•iiu c~ e ~1:uuo:~•é (minlsl1·o elo imperio) : 
-Sr. prcsiJente, o honL·ndo sena<.lvr p.:-Io Parno;'t jtL 
disse qunntn Uasta pnt·a tnostt·ar q:1:.1.l ê o fhn dasta. 
1" dl"cns::J[I.o.do pro~jccr.,>; elln. versr .. solH'C a eoustitn­
ciooaHiluJ~ e ntiliUn.Jt? dclle; pot· consertucncio. cu 
tioho. deixn.do de pedir n. pnlnvrn. por entender que os 
nrgmncntos que ncousel hü.o n nppl'O\':H,~ii.o <.lo PL"o,iCl.!tO 
cm tn discussão. ,il'1. tinhiw shlo expêndiJos pelo nobre 
senador pelo Parn.nú. 

1\Iu.s. n.ttendcnrln nos rcclm'llOS <.lo nobre scno,à.or 
por 1\:Iinns, direi no scrntdo quo este projecto nr~o é 
governament~l, o honrado scnaclor htbora. eu1 111n 
equivoco •.• 

O Sn. AFJi''\NSo C.e1..so :-Logo é ~nnrchico. 
O Su. B.~nA.o JH~ 1\IA:\ton~.: (mini.~·tra do impe1·io) :­

Quero dizer qnc esse p1·ojectn nü.o foi apl·eseutado no 
.senado como idén. elo tninistel'io transacto. 

O Sn. CAsTno CAnn!UtcA :-Apoir"1o. 
O Sn. BAnXo "" M.<nonú :-0 dec,·eto c1e 19 c1e Jo.­

nciro de t 88~. cxpcdiUn pelo 1ncn honrnrlo amig-o se­
nndor pela Bnhin. entü.o 1ninístt·o interino dos ocO'o­
cios do impcrÍo, foi StthtU(!ttido à C01U1llÍSS4o 

0
cle 

snude do senndo. c cstn. honra.(ln cmnn1issi'i.o, c1cpois 
· ào hnvcr o.prcscntnclo un1 pnrecer sobr11 o c1ccrcto, en­
tendeu que ern mnis convcnicnto offcrccet• un1 pro­
jc:cto CSJ>ccinl sen, quo é o qua ngora. se nchn. em 
dtscnssrto 

Niio sei por que motivo este p1·ojccto c1ci"ott de 
ser nssignucl.o por. todos os lllCtnbt·os cln c:11nmlssão do 
sourlo pnblicn.; mns " que ó cxncto ú ono o iJJustrnllo 
relator dessn commissii.o, o honrndo .. senndo1· pelo 
Conrtt, de cotnbinoçii.o cnm o nobre sennc1or pelo Pnr{a., 
apresentou. o projecto que acabo. c1e ser submettldo ú 
nossa CCJDI'tderu.çü.o .. 

Este i'ro,iccto foi clnboraclo tcnc1o cu th1o o. honro. 
do sor ouvitlo hObto olle: o 11esso. occni~ÍÜo upresontei 
<:tn conversa cotn meus hont•o.t1ns collcnoas n]n·mnns 
objccçüce. Hei de c.liscuti-lo e oJl'croccrci o.s on~enc.lus 
quo cntc'nder convenientes. 1\fns t.uc.lo isto tom cahi­
lilonto, como o senn.tlo snhe, nn 2u. c1iscttssfio o ni\O 
nat~ • 

Çt·ei~ portnnt.n quo e01n ostn. oxplico.c;·fi.o se dnrtí. por 
sn.ttsfotto o noln·o I!!Onatlur por l\linns Gl3rnes, o p1'0B­
tnrú scn voto no two,iocto quo inc0ot.cstnvelmento eleve 
ter andntllcnto, r.,nrqnnnto, se ~a negocio que o go­
verno. en~ende nt~o dever A?r n.Uwllo & ostc quo cliz 
.rospc1to u. snlulJJ'Jdndc pnbl~en, nssumpto qun t01n siclo 
por c.lomnis c.liscntitlo, o . 

com rclnção a e•te serviço ; ontrcto.n to eu accudi de 
p~ompto po.;a fazer ver o.o nobre senador que n culpa. 
ouo crn. nn1cu.rnant-e do governo. n1ns tmnbem nosso:, 

· porque ten1os cleix.u.do.de legislu.1· s~;b1·c tit.o importnnte 
nssumpto. 

O Sn. AI'PO:<so Cctso :-De;do q 11e hn illc~nhdnde, 
V. Ex. deve stt>peucler tudo ioso. "' 

O Sn. BAnÃo PE MA,.ORÉ (ministro do impcrio): .:.._ 
Snspender como? En io. nento.r-me e o noure senador 
obdgn.-n1c t1. proseguir. Como fJllcr o nobro senador 
que o governo suspenc1a. tudo isso '!A llUcm ficaria. 
e~1tregue n sn.ude pnhlica., sobt•etnclo desta. grande cn­
pztnl. nmcn,;ndos, c01no nos ncham,,s, de uma epi­
demia.'! 

O Sn. AFFo:<so Cn•o : -O nobre senador peio 
PMnná que responda. 

O s,.. BARÃO m: )f..>ronJ!: (ministro do imperio): -
Dissolvic1a.s as conltntssões snnitnria.s, HcrLl'á. sómente 
a junt;• do byg-ienc pul>licn. E 'l_UO auxilio effi-:nz se 
podera c:;._pernr -desta corpornr;ao, com n defettuosa. 
orgnnisnç~1.o qn: tetn hoje~? Qunndo alguns dos seus 
mambros gtLnbao apenas 60tJ por mez, sem nttri­
buim)es detinidns c· até sem attribuiçoões executivas que 
é o' essencial ? 

Qncr o honrado sennaor qllc o governo ns&ulna. a. 
grave responsn.Lilirlttde de clispensnr nquclles ag-entes 
e ent1·e~ar no n~nr n. &uude publica. desta. grande ca.­
pitnl ? O g-overno nito póde assumir semelhante res­
ponsnbiliclnde. 

O :-'n. lc:<AOIO MAnTxss :- Assttme entretanto a da 
illego.liclo.de. 

o Sn .. n.,nÃo PE. !líA>I01\E (rninist,.o elo tmperio):­
N~~ .. ta~ c1r0nmatn.ncln.S o que o governo pód.e e deve 
fnzer é promover n n.dopyão de umn lei n esse reS­
peito cotn rwc:fercncin a todos os outros nssumptos, 
porrtnc contint.l(J n. ~tt;tentn.r que nilo ha. nssumnto 
mni~ gl·nso e am!JOl'tnnte do que este. • 

Púrtnnto võ o nobt•e senador que, locge de estar na. 
nl\~nte do go'tcrno adiar esta. n1ntedn, pelo contrario, · 
pe··le inst.o.ntcmente no senado que a resolva quanto 
ante•. emcnd•>nclo o pt·ojccto como fôr conveniente no. 
2a cliscussü.o. -

o -"'•·· <On,.,.ta•o ()•u•a•eh•'" : - Sr. presidente, o 
nobre minist1·o do imperio j{L declnt•ou que o projecto 
ctn c.1iscussii.o não é go,rerna.tnentnl. •• 

O Sn. AFFo:<so C10t.so : - Scilic~t é nno.rchico • 
o Sn. C,.sToo c .. :nnem .. : - ... niio veio inspirado 

por pn1·te do governo. 
O S n. AFFO:<so Cet.so : - O que não é governo." 

mcntnl .; nnn1·chico. 
o Sn. CASTRO c .• nnElll,\, : - Quero c1izer, que niio 

teve inflt1cncin. o governo na. sno. confecç'i"~o ·c npre­
scnta<,:iio. Pescnlpe-me o nobre senndor esses oqui­
vocos, porque nito estou hnbitnaclo tl. t1·ibulla. 

O !'ln. AFFONso CELSO:- Não é de V. Ex. O nobre 
ministro foi <tnem disse que o projecto niio é govcr­
nnmontn.l, logo é n.no.l·cbico. 

(I Sn. c,\STno C.mltr.rn,, : -A comntissiio de so.ude 
puhlicn di> scnnrlo, o o.nno pnssado apresentou um 
pn1·ece1' sobt•c o regulamento de 1D de Janeiro do 
1882, limitando-se ti parte purnmcnto legislativo., o 
apro~onton omendns. 

O sonndo eu tonel cu em sun so.bcdot·ia que c1evio. aclio.r 
a di<cns•iin c1essc pnrocer, porque se tinbn nJlrOsonto.­
do nn cnmnrn ·dos dcpntlldos um projecto qunsi idcn­
tico t"lrp1ollc rc-gonlm11ento. mns esse projecto nunca. en­
trou otn c.1iscussito, tnh·ez devido ú circum .. tnncio. doser­
cllo gna•i uma com pilln~Ü<> do rcgnlnmcnto do 10 do 
Janoirc•, quo ó con•ic.lomclo clitruso c c1oficicnto. 

ANRim acrcdito.udo eu, especialmente nventoi a. idéa. 
c1e Ol'g-nnisnr um projecto purnmcnte legislativo, o· 
comtnuniquoi o ponsn.1nento a nlgnns Srs. sonndorcs., 
qno nppro\'úi'U.o, c "ntü.o, convidando no mou honro.<lo 
on1ign c cn11o~n scna.do1· poln provincio. c1o Pn.rú con­
s~1holro l_i'!lu.,to _ur~ Agninr, clnl>or{unos o projecto c1no 

' OHl 
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~mpleto: mas acreditámos que presta vamos um ser­
viço á causa ·publica, pois que da vamos ordem e re­
guladda-ªe ao serviço. da hygiene publi!!a, que real­
mente uno está organtsado em nosso patz. 

O nobre ministro do imperio foi ouvido e fez-nos 
acreditar que n projecto merece a sua approvaçã.o ••• 

O Sn. BAnÃo DB 1\!A:u:onÉ (ministro do ·imperio) : -
·Com emendas. -

O Sn. 0.-srno C.mnErn.• :-.•. com as emendas que 

~
-ulgasse conveniente; a ngorn. tetnos o pra.zer de ouvir 

ue. o nobre senndor pelo Paraná tambem julgou u 
rojecto digno de sua approvaçüo. 

l!:u, pois, o entrego á aa.bin. considera1çíio do senado; 
;elJe approvnrí• as emendus que corrijão os defeitos 
.que rorvent:urll. existii.o no trabu.lho ern discussüo. 
·com iHto ficnretnos satisfeitos;, nn convicçü.o de termos 
concorrido para reguln.risn.r-sc um serviço que cm 
.ltodos as tempos e cm todu s as no.f;óes sompre mere­
ceu n. 1naximn nttenr:õ.o dos go't"crnos e rlo t:tnr1nmento. 
(Apoiaclos;· tn-til? bea1.) 

o J!h· .. l'tlo.:·t~.uho ltllltnpot." ns~~gnr~1. qu.e qunnd.o 
,,pcdio a opiniü.o elo governo sobro este projecto nü.o 
1"foi por mera curiosidade. O bonrndo ministro elo imp-.-
rio tem, dizem-n'o u.Jgumns gazetas, estudos especines 

. sobro a mntel'ia: era natural, portanto, que de sua 
· iufo1·mar;ã.o pudesse rcsttltur utll cscla.rechnento; e com 
effeito S. Ex. prestou- iuformnções sntisfn"ctorins. ·. 

.A. importunnçii.o corre toda pot· conta do nobre 
senador pelo Paraná, que é do suppOr seja ministerial, 
Jn:l.s que não pnrecc, pois inicia dJscu~sões... S. Ex. 
nté j•i tem articulado contra o ministerio cluM ou 
tres censnrns ncres, e qul;l não clesngrndt'trilO muito no 
orador. (Riso.) · 

<J bom·ado ministro pensa que o nssumpto é o prin­
cipal : 'nüo vai tiio longo o orador, comqnnnt<> niio 
conteste n utilidade do serviço cln bygiene. Feliz­
mente já se declarou que não hnvcr>'L grande aug­
mellto de despezn •.• 

Sa. CA.sruo CAnnEtnA :-E' o serviço que estú. es­
tabelecido. 

o Sn. MARTINUO c.uii'OS diz que o que. se acha 
estabelecido :foi censurado como illegal pelo honrado 
.senador pelo Paraná, e pelo honrado ministro da 
~guerra ..• Não é razoavel que o illegal e mt\o de um 
"dia seja logo no outro lognl e bom, só porque se 
'·tenha. mudado de ministros. Se assim é, cumnro 
;,perd~r. a <:_spernnçn do reparação nos abusos ·da 
··ndmm1straçno. . _ . 

Faz o orador votos para que asstm nuo SeJn, mas 
nntes se aproveitem ns habilitações d.:> nobre minis­
tro do imperio, que tem estudos feito?, como tambo!? 
os tem· o nobre senador pelo Pnrann. n quem hnvuL 
o orador promettido ncompanhar qttnnc1o se trocassem 
os partidos no poder, sendo nutito pnm lnmeutar que '·s. l~x. niio seja nctnnlmente ~overno. (Apartes.2 

'.re,·mionndo dcclo.rn. o orrtcfor qnc niio bnverul !']ltO 
estmn bar nessn sua. n<lbesüo no pnreido adverso. Uma 
grnnde queseüo agita-se no Imperio e o orador tendo 
de escolher entre petroleiros e conser\•udores, não 
·terin. dnvida. en1 inclinnr-so no governo que mnnt.i­
vesso 11 ordem e o respeito clt> propriedade contra 
aq""''.Jes qnc pretendem n subversi'o completa e a. 
ruizflí immed1nta do pniz. 

o Sa• • .._ao .. ,.o Celso pronuncia um discurso. 
o Sa•, JIJau•iio de :unmc11•é (miniatro elo ·imporia) : 

- Sr. presidente, ombo1·a ou não queira prolongar 
. este debnte, mesmo porque tenhu oujocto muito .O.'l"uve 
de sorvir;o publico com qne occnpllr-me fórn do sena­

, do, ni1o posso chlix:o.I" do tlnr resposta itnin~dif!-ta no 
1 lncn honi"rtclu <.:ull~!:::n., scnntlor pcln lH'OV.lOCICl do 
•l\Hnn• Gemes. 

S. l~x. dist~o 'lu c ou hn.vln feito có1'D con1 o honrndo 
·.nctHLdol' pelu ParLLm'1, r1unnt.1o ostigmntisou nqui os 
re,...nlmncntos llo go\'Ql'no Hu'u1·o .~;;audo pnbllca., 

S. Ex.. lnhol':t. cm un1 completo engano. NiLo posso 
• 
1
ngorn. lll11Ul1ur bnBcnt· os "' 

· O Sn. BAilÃo DB ·M.utonÉ (miniatro elo imperio):­
Ouça o nobre senador. Pelo contrario, qnnndo o 
honrado senadClr pelo Paraná declnrnva. que as com-. 
miasões vncc:inico-sauitarias erão tunc. creaçií.o ii­
legal, que se devia immedintamente acabar com· 
elln.s,_ en do meu lugar reclamnvn contr.n. a pro-:. 
pos1çao do nobre · senador · (apoiadoa) o d1zu•-lhe: 
" Reconheço que a grande responsnbiliJnde do 
governo ni'to deve n.oouselbar-lhe qno ttcnbe com 
n.gentes, sem os quaes niío póde de lUtl.neh·a. n.l~uma 
cnmprir seus deveres com relaçiio í' sa11<le pnb!tca..» 
Adduzi ainda que nós eramos coparticipantea dessa 
falta, porque tínhamos negado ou <lemomclo as me­
didas legislativas que nece>sariameote cleveriüo acabar 
com o caracter provisorio desses actos do governo, 
re~imcn cleterminndo por foryn dns cirCmnstnncias. 

Como é, pois, que o honrado sena<l<w por J.\Iinas 
Gern.es me nchn. em contradicçü.o. q Llnnclo Ctt, nos 
apartes qne C:1ei ao nobre senador pelo Pnt·anil, disse 
exnctamente aquillo qu<> eston sn•tentt>ndo agora 't 

O Sn. AFFONSO C&LSO: - 1\-Itts entilo o nob?e sena­
dor pelo Pn.raní't. deve censnro.t· & V. Ex . ., con10 cen­
Sttrou os ministerios trn.nso.ctos. \ 

O Sn. Bo~.R:i.o ne lvh>wni: ( mlnist,·o elo lmperlo) : -
Niio ha contradicçi'•o da. minha pMte • 

O Sn. AFFoNso Cer.so :-Hn dn parte clelle. entiio. 
Niio sei se é por isso que o nobre presiclcnte do eon­
sellto disse que houve um mancla-c/wvct . 

O Sa, BA.aÃo ne 1\<!•nron>: (mlnisb·o do impe>·io) :­
Hnvemos. ele clisctttir isso. Nós estnmos prepat•ac1os 
pnrn ouv1r ns censuras dos nobres sennclores, mas 
poclem ficar certos de que tnmbem estamos pt·cparaclos 
para responder-lhes. 

O Sn. .A.FFONS» Cm.so :-Isso estú. c!o.ro. Nós nos 
conhecemos·ba tanto tempo !. .. 

O Sn. B.,n:i.o DE III.u.tonÉ (-minlstro elo impe>·io) :­
E' verdade que nos couheceinos ha mttito tempo. 

In eu dizendo que o nobre senador não tem rnzão 
qnnndo Sttppõe que nchei importunas ns suns pnlnvras: 
pelo contrario, nüo poderei nunca. nchnr que são im­
portunos quaesquer censuras e observações que os 
n~bres senadores formulem contra. netos do governo 
de que eu faça parte ; sei bem quaes os deveres de 
um "Overno constitucionnl : c os nobres senadores 
h5.o d'e ver qtte ni\o me demorarei, quando tiver de 
resp~nder-lhes ou dar-lhes explicações que porveatura 
sol•cttarem. · 

O honrado collegn pócle, pois, crer que nüo achei 
importunas 'n.s Slln.s o bscrvnçües , nií.o sendo, portanto, 
nece•snt·io que S. Ex. decline ele si essa responsa.bi­
liclncle para atit·n-Ja. sobro os hombros do honrado 
senador pe I o Parnnt\. . 

O nobre soondor pelo Parnn{• esteve eor1·ectissimo; 
eu disse Mó ao começar que S. Ex. apresentára. ra­
:<iJCS tüo vuliosns pura que este projecto fosse appro­
vado cn1 l tl discusttÜ< . e nos a.guo.rdnsse1nos pn.ro. 
emenda-lo em 2n, que eu me nbstinha de nccres­
centnt• qualqttet· cousa a essns rnzõos. 

Níio sei cm que o honrado sennclor pelo Paraná se 
:a:nostrn.sso opposioionista. 

O Sn. AF>·oNso CoLso : - Mas niio ncba contradi~ 
ctorio qtto ello. hn tro~ mozes, quizesso u sttspensiío 
dessas mecliclas, e ugorn concordo na sua mnnu­
tonçii.o 'I 

O Sn. BAaÃo Dl!l li!A>roné (ministro do impa1·io): -
Eu o que sP.i é quo o n<lbre senador pelo Paran{, 
nchou entiLo illegnos as medidas, mns ni•o sei se hoje 
quer que se snspondii.o. 

O Sn. A••t•"ONSo CELSO: - Elle queria ; se consn­
ron o mil1istorio naquolle tempo. dev" tnmbom cen­
sul·nr o nctunl tninistro. 

.O Sn. B~nxo og ~IA,IOIIÍ' (mini.•t•·o c;:, imperio) :­
Fictue COI'tn o nnbru sanador por 1\{in;.~s da rtuo, nindn. 
quo hojo i> nuiJt•o SU11lttlot• pelo l',LI"IIll(L l(lliZOSiO IL 
tmsponsiio lhn "· · ·· 
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. O Sn. An'ONSO CELSO : - E' ncertndo. 
ô Sn. !GN.,m<> :>.r.,,.T,,.; : - E a. illega.liua.d~ que 

reconhece ? 
O Sn. B•n:\o n" 1\:f.umn>: (mini.•b·o do impCI'iO): -

,1(&. disse no hom·1u.lo scnlu.lor qne., porque julgue 111n 
regimen proviso1·io o dfLS comtnissõ~s vn.cciníco-~:~a.ni­
ta.rins, oü.o :o;e sep;ur~ qnc dispenso todos os meclicos 
-nellns emprc:;ntlos. Pnra funcciono.r con1 -que1n, se­
llhores '? Quci·o que o honrado senador 1nc diga.. 

O Sn. AvFoNso CELSo :-Portanto. nchou acertadas 
.as proviclcncins. 

O Sn. BAn:io DE MA>~on!l (ministro do imper-io) : -
Sem duvida. · 

O Sn. AvFo;vso CF.LSO :-Ah ! eis ahi : nchou acer­
tadas ns providencias. 

O Sn. B.,nlo DI< M.,>~onil (mini.•lro do imperio) :­
Eu jú o disse nntcriorn1cnto : cstú. nos At1.naes, Por 
exemplo, o decreto elo s,·. Mnciel, de 15 ele Dezemh•o 
de 1883, sobre cortiços, nchci tnn.dJcm qttc c .. )ntinbn. 
med1dns de que o go'-:crno (l~:vín 1nnç:nt• milo, e1n vtstn 
do perigo innnincntc etn 'J.IlO vh·bmoB nestn l!h.ln.1lo, 
C01U a infinillade de cortiçns nclln. existentes. Pt·ovei 
o.qui-pnrecc qu.e o nnh1·C sr-nndor nii.n me nttendcu­
que n mortalidade nn citlnde do Hio de Jnneirn tinha 

~ d.iminuido cm todos os 1nczcs d.e 1885. com rclnyiio 
&os de 1884, nu raziio de :lOéJ e. tnntos ol>itos. E per­
guntei : é possivcl a.ttribuic cssn diminui.,:ü.o ele Jllnl·­
ta.tido.de uoicnmeute n circtunstnucin.s n1cteorvlogica.s? 
Nüo. 

E' preciso convir que pur~l. c::> ln. U.üuinui'tti.o de mor...; 
talirlado coocorr~r·ão o.s n1edidas de que o ~overno 
lançou mi<o (apoiados). e cu disse isto com t•tnta 
isenção de animo que u.té n1e referiu governos advcr-. 
sa.rios me11s. O honrnrlo senndor pensa. que eu, nn. 
npposiyã.o, deixo de fnzer justiça o. quem" merece? 

O Sn. AFroNso CELSO : - Niio, senhor. 
O Sn. BAn:A.~ ~E l'<!A>tou>: (mi,List1·o elo ·imperio) : -

Y. Ex. so.be disto melhor do q•te cu ... 
O Sn. APFONSO C:~:Lso: - Por que 'i' 
O Sn. BAn:io DE l\IA>toni< (minist1·o tlo impcriu) :. 

f'orguc .. nuncn. deixei, t1unodo o honrnd0 senador era 
mimstro, de "companh(t-Jo naquellllõ mecliclas <LUC en 
entendia. serem nccessndas. 

O Sn, Am,.o:<so CeL•o:~Todos nús f,lzcmos o mesmo 
O Su. BAnÃo DE li!An<out: (minist,·o do imperlo):­

Pc:·dLio. Não pr.:>longuetnol' este debt~te, teremos 
rucl hor occasiü.o de JjscLttir isto, e cntiío 1nostrn.rci qne 
u honrado sono.dor, hoje, deve-n1e o.lgumn rrr.nti(liio. 

Port.nnto, Sr. presiclente, ponho tern1.o ::;~ n. estas 
oi>servtH,:ões pedindo ao senado quo adopte o projecto 
noota. ta discusstio, o no. 2,a darei cntii.o todos os cs­
clnt·ecimeutos .que o honrado senador po•· :Minns­
Gcrnes exigir. 

O Sn. AFFONSO Cer.so :-0 que V. Ex. mostrou foi 
n. iocongrucncio. <l<> honro.elo senador pelo Parnn~. 

o sr. «;oa·.-fj~'"' : - Suppnnhn. qnc o honrado se­
nndot• són1e·utc c a ·~ mitu se voJtnriu. e pura. isto 
uclw.vn-1Uc n1111tu .• j,.i':ti.o; tna.s, que deiXtlriu. etn pu.z 
"' uobJ•e ministro J.o imperio, que não <l J.e todo in­
f~nso ú opinii;'? do illust•·e senador por Minus Ge­
rno•. o Sr. Atlonso Celso, o qual comor;ott ilizcndo 
quo nchn.vn 1nuito convenientes, mnlto lLCcrtnllns, os 
J.lrovidcncins sobre sande publicn tomadas pelos mi­
nistcrioa do sett partido. 

O Sn. MAnTINIIO 0A><Pos: - Quem ? 
O Su. Comu<rA: -O Sr. Afl'onso Celso. 
Orn, o nobre Sr. ministro do imperio sempre reco­

tthccou qno, "mborn illcgn.es ns provifloncins, não crn. 
possivel, repuntinumente, desfazer tudo qno se havin. 
.rndevidu.mento orclonn.do, o sustentou, nJosmo nn 
OJlpo:-.;if;W,Q, contra. n. minhn. opinião, qne ns propl'ins 
'10irJ!nis . .;ÕI!F:I .,·nccinit~n-Mtnitn.l"iiL4, o.pozn.t• cl~ f.iC'l"Ont nmn 
CN!IH,:iLn nnorrnnl, d1)diln sei' nmntidas !•I'O\'i::WI"irL­
lU!\I'tt.<', 

:;, E.•c 111in w·; li.'j,·,~u Jl'l pr1dt!l' n 1-itltt o"· ·· 

mnttvo pura. louvor da. pnrtc daquellc; que p•·ocl:uniio­
a excellencia do tae• provtd.encins. :Mas veja ~ '!e­
nado como as cousas siio ! Fot sobro o honrado nHuls­
tro do ia,.perio qne reonhiriio principalmente ns "Lser­
vaçóes dos nobres scnn.clo1·es. entrando cu sómcnto 
como pa.rt·e de certo lnodo obrigu.du.. Entretu:Jto. era. 
contra. mitn ex.clnsivumcnte a 11e •lS nobres scnndort:s 
se deviü.o v:oltnr, poL·quo nii.o f•arti1ho d;1 opini~.o uJn.;­
nifestu.da. pelo oobrc scnn.cl.Jr pm· !\.~inns Gcrno:::> s Ure 
o acerto dn.s providencias tomadas pelos m1uistro~ 
seus amigos . 

O Sn. AFFONso CELSO: - Eu nüo disse qne eriio 
acertn.clas; disse que ns nccitava nponas. 

o Sn. Count:U.: -·o principio a., S"lt <1i ·<'lll'oO 
foi este... · 

O Su. ÂFFoNso CELSO : - Aceit~i apenns. 
O Sn. ConnE<A : - As meJ.id~ts tomaJ.n;; pelo mc11 

partido n respeito de sande publica s1o p;,r mim 
nceitu.s ... 

o Sn. Al'FONSO CELSO:- v. E.:. po•· que n:t> cen­
SLU'[L ngora. o go\.·erno, qne contit~ti.u. n pU r em cxcc~,çüo 
essa.s ffiecliclas ~ 

O Sn. ConnF.<A : - O mcn jui•o •oure e!lns níio se 
modificou. como não nlteroq sua. opiniil.o o noLt·c nü­
nistrn do in1]HH·io. Naquella. occn·dão divet·;.,dmos: e 
foi S. Ex; ctuont pr._,pôz pL·ovidcnciu. parn. 1ego.1isa.r 
n. orgnnist~çao dus co1nmissõas vn.ccinico-saoitnrla.s,. 
oppondn-me eu. 

O Sn. lVfA.nTINSO CA>tPOS: - Temos crise ngorn. 
O Sn. ConnF.IA : ·-Se póde dizer-se isso, é crise 

antip;n. : jú. pnsson setn peri_u-o. 
O honrado senador por 1\Iinns Gernes, qne rnc de11 

este aparte, glorificou-me ontão com seu npni1J, mn.s 
hoje está me11 interpctladn•·· (Tlr< nm apm·te.) 

O l1onrndo senador, é certo. nchn-se t.nrubcn1 co­
l•crentc, porque sempre foi contra. ntt, 1ncdidtis no.ai­
t-.lrhts nbusivun1cntc toru.ruln.s pelo- governo. Hbera.l. ... 

O Stt .. MA.ll'l't~uu C.\.tin.>o~: -li: emquo.nto nii.o vem 
o projecto continlÍn· n. i!Iegaliclnclc. 

O Sn. CotumrA. :- Ma.s o nobre tnini::.tro clissc sem­
pre ·que neste ns~urnpto niio· crn. pr•ssivcl dc·,imn.nchar 
de prompto o que se tinLa organisado com tl.Lr>to des­
cul L!Lra.r;o. 

Estnvüo OiJ noln·cs senadores urn pon. o nsqne­
cidol) dos íuctos, suppu.zcl·ii.o, neste titoteio, co HLLtis­
tur tnais tcrrccc.. 

(fia 1<n~ aparto.) 
O nobre scnr.clol' por Minas Gernes me quer pOr na. 

bcrlind!l; cu lh'o np:rndeço, e provn. de qLte S. E,.. 
proa tu. nttençüo ús ottsorv~v;õe.s que fnyo. 

O Sll. MA.nTtNuo CAnu•os: - Sem du,•irlu; e hei ele 
reproduzir gl'llndo numero de requerimentos de V. Ex. 
pura ver quaes as providencias que sfio nclopto.dns. 
(I!lso.) · 

O Sn. CMnEIA: -E fnrtÍ bem. (I!iso.) 
NLio sei se entendi perfeitamente o honrado senndr>r, 

referindo-se tÍ dntn de 2G do Ag-osto. Tnl v e• bnscnsse 
recordar um pnrccer dj). primeirn legislaturu., que li 
1ncsmo osto nnno. .:~ 

O Su. MAnTINtrO CA>tPOS :- Esto nnno, não. 
Q Sn. ConnE<A :- Eu esto.vn me vnn10lorinnclo:por 

·prosto.r o nobre senador nlgUtnrt. nttenÇ~ao lLs minllo.s 
lllllnvrns; mas pouco durou o meu doce engano ; foi 
um castello que logo se de•moronou. O ultimo aparte 
do nobre senador desvanece a minha illusiio. 

O Sn. MAnTrNuo CAnrros dtÍ um aparte. 
O Sn. ConuEIA : - Pois li. 
Fnllou o nobt•e sonndor cm manda-chLtva. 
Nüo sei so no Jominio üe S. Ex. h~tvin dioso: 

ncrn conheço hotn o qno Nignificn. este tormo. Se 
S. Ex. quo1' nsshn iut1icn1· !HHPWB do grando luflllon­
ciu, do i1uport.uuciu. pu.t·n. o governo, nlt.o p1'0CUL'OU 
uonüo oL:'!\oqttÍUI'-llH.', du.nc.lo-wo propOl"l,~ões qlla a. 
<JLWIII l< · · é a S. r.o.~ 

. ··~, 
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SESSÃO- EM 26 DE AGOSTO DE f885 f!!). 

Posto a. votos, foi a.pprovndo e ndoptndo para pas­
sar 4 2• discussão 

.A. LEI DR 9 DE 3A!'IRII\O _DR 1-88 I 

Continuou em 3• discussão o projecto da. commis•íio 
mixtn, letra. .A, de t88Z, a.lterundo as disposições da 
lei de 9 de. Janeiro de 1881 e do regulamento de 13 de 
Agosto do n1esmo n.noo, relativas ús camarns muoi­
cipacs e juizes de pnz. 

o !!Ir. lllelu>n CJnvnlcantl: -Sr. presidente, 
considero este projecto mui_ to importante. 

No anuo passado principiou o. 3• discussão, como 
. V. Ex._ ncabn de dizer, e foi interrompido. J>Or aca­

bn.r-se n sossrio; onti.o n.pparecêrii.o diversas emendas, 
mns ho,io: é que fdrúo cltstribuiclas, <lcpois de impres­
sns, e nuo huuve portnnto- tempo pnra estudn-lns e 
prestnr-Jhes n devido. attençüo. Por isso proponho 
um adio.mento de 48 horns. - · 

Foi liclo. o.poio.do e posto em discussão o seguinte 
requerimento: 

" Proponho· o adinmento por 48 hot·ns. - UcliO<l. 
Ca.valéanti. " · 

o l!ilJ•. ll':;nnclo Mn•·Uos concoruo. com o o.din­
mento proposto pelo nobre senador por Pernambuco. 

Entende que o :facto de ter sido dado nn ordem do 
din o projecto cm discussão mostra não estar o 
Sr. pt•e,;idente do senndo cm accórdo com o governo. 
Com cffeito o honrado presidente do conselho, quando 
se nprescntcu ús co.marns, ·dechtrou que de nenhum 
modo concorreria. po.ra se alterar o. lei eleitornl vi­
gente ; e eviden' emente nU. o estt'a. en1 ha.rmocia. com 
tnl .intuito o submetter-se o.gorn á consideração do 

• senado um projecto de refo1·mn de eleição municipal. 
O Sn. Cnu~ M.o.oaADO :-O que o Sr. presidente do 

oocselho diss" foi que nüo concorreria. pnrn nlternção 
da elei<;ão por districtos. 

O Sn. lGNAcro M.~nTrNs lembro. que o honro.do pre­
sidente c1o conselho, desvo.necendo-se de t9r sido nm 
dos collnboradores dn lei vigente, prometteu niio nlte­
rn-la. A•sim tem todo lttgar o requerimento elo bon­
rndo senndor por Pernamhuco; e se, findns llS .f<S horas 
do o.dia.mento, o governo não der definitiva opinião 
sobre a.. rnnterin, o oro.dor requerer•> novo o.diamento; 

o Sr. CJruz !Uacba•lo z -Sr. preSJdente, mnrcar 
o modo de votllr pnrn n eleição de vereo.dores das co.-' 
mnras mttnicipaes afim de supprir nusencias, mu­
dança~ e mortes de vereadores, não ó alterar o. bnse 
da -lei oleitornl em no.do. cttte dign respeito no po.r­
lo.mcnto ; é o. penas um methodo das pop11lnçõcs 
poderem ter seus conselhos economicos, porque 
actttnlmente com o quociente e substitui9âo do vereo.­
dor que mttdn, do vereador que resigna., do verendor 
que oorre, estiLo as populaç.ões sendo constante­
tnente chamadas ía.s fregucz.ia.s, e as camnras muni­
cipnos como que em nbo.ndono. E' preciso, pois, que. 
estns cnmnt•as tenhiio n efl'ectivido.•le, cttmpriio seus 
deveres, e o mcthodo ó fncilitnr n eleição dos veren­
doros, e o.té de certo mudo do.r-lhes maior força. 
moro.l, fazendo com qne concorriio tis urnns maior 
nmnoro de ci t!mliioo. Porto.nto. o mêthodo de votnr 
sobre os Vdrendores ni'Lo tem rclnçüo com o que de­
clnrou o nobre presidente do conselho; niio altera. em 
nndo. n oloir,:ão do pnrlnmonto. 

E' o que ou tinha do dizer. 
O Sn. lcsAoro MAnTINa: - Altero. por forçn n lei, 

o· IS•·· :ll~••••tlnho C~tmpo., começn dizondo que 
:não ú intenso o. todlls nq idéo.s do projecto; ao cor.­
tro.rio O. lllUior po.rto JoJJo.s ]!Je ngrndiio, O rOCOOhoce 
que o.lgumus providoncins tandem o. corrigir defeitos 
grnvos dn reforma eleitoral. Observo., r,orém, que 
•rn ma.torin do cnmnras 1nnnicipaes nü.o é n lei 
que ,'cm todo. ,, cttlpn, grnnile parte co.bo nos go,•or­
nos, 0 :mnbe':' . o.o c~>Dsell;o <1e estado que regulo. ~s 
1rutterins a~1mlnletrntJvas us vozes sem o necessarJo 
.. studo. 

adinmonto de ~ horas. O nobre senador que propoZ' 
o ndio.mento devia antes ter requerido que o pro­
jecto ·fosse 'reniettido ao governo, embora o orndol' 
supponha que elle foi dado para ordem dn ili:i .. de 
llCcórdo corn o govomo; mas os nobres ministro~ tlão 
tinbão nat1ualmente conhecimento do esto.do ""' que 
se achavn n questão: tal qual se achn o 'projectn ue v e 
ser rejeitado, senão fOr aindn muito emeado.do. · 
· Lnmentn que o ministerio que nascett tii.o forte não· 

tenba. agora_ no s~nndo utn unico membro que o re-. 
pr_esente. Nuo era 1sso de estro.nbo.r, quando entravi<o­
poucos senadores no ministerio : mas não n~ssirn. 
nctualmente qunudo sobrão senadores ministros e o 
assnmpto por sna grande impot·tnncin cnrece de ser 
·esclarecido com n opinião Dlinistcrial. . 

Ç> orndor· vota nté para pelor pnra destruir. o que 
CXISte. · . 

O Sn. Cnuz MACIIADO :-V. Ex. que foi o paladino 
dn re:formn cnndemna a sua filha.'? · . . 

. o Sn. MARTI!'IIIO c,urPOS diz qtle, do que sustentou 
nn. outrn cnmarn. mnitns disposic;õcs nü.o forão aceitas 
pelo sennrlo: o projecto que·vcio do. co.mnro. dos de­
putndos ern muito superior uo qtte po.ssou na cumnra 
vito.licio.. Dcmo.is, foi no senado que o orndor apren­
deu n voto.r ninclo. o peior para destruir o que existe. 

Niio silbe o que o governo qtTer relativamente- ao 
projecto; se n'lntnr o tempo, se limpo. r o archivo. O 
ho?~~do senndor pelo Pnrnnó. é quem P?din dar a 
optm .. o do governo, :fnzendo um requer>mento pai-a 
este fim. · 

Se o ndio.mento é p'arn discutir o projecto ouçn-•e 
o no)>re ministro do iinperío, que hoje com tnnto en-. 
thtts:nqmo revelou n sua prenccupnc;-iio pela. snude 
pub!Jca. 
· Fnz o orador ;yarias considernções n;, intuito de 

mostrnr que o serviço de hygiene !o i _pela constitui­
çiio nttribttido {,s cnmarns municipnes. E, voltn.udo o.o 
projecto, mo.nitesta o. opiniiio de ou e n cóudiçito es-­
sencio.l de qunlquet• eleição é que ãos que tenhlio de: 
ser eleito_s sejn permitticio entenderem-se, reunirem· 
os seus esforços 1?nro. que suns' intenções nii.o sejiio 
:frustrndo.s, e illuaido o verdadeiro interesse publico., 
Estabelecdr clistrictos insigoifica.ntes, dar ás minorias 
?ir~itos que r~nl~ente nüo lhe "assistem,-importn. pl'e-
JUdtcar ns ma1orms. . 

Por isso voto. contra. o requerimento de adinmento. 
se o seu nobre nntor niio o modificnr, afim de qne'o' 
projecto sejn remettido ao governo parn este emittír 
clo.ro.mente n sua. opinião. 

Niio hnvendo mnis ·quem pedisse n pnlnvrn, nem 
numero pnro. votar-se, ficou encerrnda n discussão d.o­
reqn~rimento e adindo. a suo. votnçiio pnrn n sessilo 
segu1nte. 

Esgotadns as mnterias da ordem do dia, o Sr. pre­
sidente convidou os Srs. senadores pnra se occupn-' 
rem com os trabalhos de suns commissões, e aev 
pnra ordem do dia. 27 : 

Votação do requerimento do Sr. UchOo. Cavalcnnti~ 
cujo. discussão 1ioou encerradll, para· que se adie por' 
48 horas a .S• discussii.o do projecto da comTnissii.o 
mixtn, letra A, de 1882. nlternndo as dispoaições da 
lei de· 9 do Jnneiro de 188 I e do rt~gulnmeato de 13 
de Agosto do mesmo anuo, relntivns ás camarus mu­
:nicipo.os e juizes do pnz: e se niio fOr npprovado. 
continuação desta discussão. 

Continunçilo dn discussão do requerimento do. 
Sr. Christinno Ottooi, propondo n eleiçii.o de uma. 
commissiio ospecilll p11r11. dnr pnrecer sobre o projecto' 
da co.mnrn dos der,utados relativo â extiacçio gradual 
do elemento servi • · 

Trnbalhos do commissões. 

Levnntou-so n sessii.o ó. t '/2 da --

... 
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.ACTA DE,27 DE AGOSTO DE 1885 

PII:ESlDMOlA. J>O SR. OONDB DB DAEPENDY 
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.A's H horas da manhü fez-se o. chamado., e nehn­
ri<o-se presentes 25 Srs. senadores, a saber: Conde 
de .Baependy, Barão de MnmangnaJle. Godoy, Nune• 
Gonçalves, ignacio Martins, Carrão, Barüo do. Laguna, 
Vlrlo.to de Medeiros, Barão do. Estancia, Barros Bar­
,reto, -Castro Cnrreira, Christiano Ottoni, Luiz Felippe, 
:Fausto de Aguiar, JBgnnribe, SilveiTil. dB Motta, 
':Paula PessoB, Lima Dunrte, Cruz Machado, Soares 
;':Br.andíio, Correia, Martinho Campos, Leão Velloso, 
tUchõa Cavalcnnti c OctnviBno. 

Deixú.r.áo de comparecer, com cnusa pnrtioipa.da, os 
:Srs. Alfonso Celso, Chichorro do. Gamo., Barão ele 
rCotegipe, Bo.rito de Maroim. Barüo de , l\Iamo~é, 
f;E>íogo Velho, Franco de Sú, Silveira. Lobo, Sll­
f.)!eira Martins, Henrique d'Avila, Paes de Men­
l(ionçn. Teixeirn Junior, João .Alfredo, MeirB de Vas­
concellos, Junqueira, Sinhubú, .Antão, Ribeiro <l" Luz, 
::Ferno.ndes da Cunha, de Lnmnre, Snrah•n, Cunha 
.., Figueiredo, José B<>nifacio, Lafavette. Vieira. da 
/Silva, Luiz Ctl.~los. Dantns, Pn.ulino, Viscon<le do 
!Bom Retiro, Visconde de Muritiba, Visconde de Pn.ra­
'Xla~tuá, Visconde de Pelotas e Goxnes a. .Amaral. 

Deixou de comparecer, sem causo. pnrticlptl.da, 0 

Sr. Barão de Souza. Queiroz. 

EXPEDIEN:I'Jl 
Officlos: 
Do minis.terio do impcrio, de 25 do corrente mez• 

.remettendo, com destino á bib);otbeca desta camarn• 
\'.61 volumes, contendo as publicações parlament:lre 8 

CJDnstantes da relação que acoml'anha no o!Ticio, e 
oo.:ganisadas pela commissão brazilem!. de permutnções 
lint.l!rnacionaes.-Ao arcbivo e nccuse-se o recebimento. 

Do mesmo miuisterio, de 26 do referido mez, com­
:.xnunicnndo, em resposta ao officio de 25 do corrente 
i:xnez, que S. 1\f. o Imperador ficou inteirndo do resul­
rtado da. eleiçiio a que se procedeu pnro. o preenchí­
~euto dos cargos de presidente e vice-presideate 
dessa cn.mnra.- Inteirado. 

O Sn. 2• SeonllrAnio declnrou que niio hnYitl. pn.­
receres. 

do Bom Retiro, Virio.to de Medeiros, Alfonso Celso • 
Chichorro do. Gama, Visconde do Po.ranagná, José 
Bonifacio, Junqueira, Joiio .Alfredo, Corroin, Luiz 
Felippo, Vieira. da. Silva., Paula Pessoa, Bnrão de 
Mo.morcl, Ribeiro do. Lnz, Visconde . do Pelotas, 
Leii.o Velloso, Octaviano, So.rai\'o., Luiz Co.rlos, 
Fausto de Aguiar, Bo.rito da L;.gunn, Paulino, 
Castro Carreira., Christio.no Ottoni, Jaguaribe e Si-
nimbú. • 

Deixãriio de comparecer, com co.usn participada, o ' 
Srs. Barão de Mnroin1, Diogo Velho, li'ranco de Sú. 
Si!veirn Lobo, Henrique d'Avi!a, Paes do .Mendonça., 
Teixeira Junior, Meiro. de Vnsconcellos, do l:.o.mnre, 
Lafayette, Gomes do Amaro.! e Visconde de Mnri­
tiba. 

Deixou de comptlrccer, sem cnusn. pa1·ticipnda, o 
Sr. Barilo de Souza Queiroz. 

O Sn. PnESU>ENTil abrio a sessüo. 
Lerii.o-se as netas do. ultimn sessão e do dia 27 do 

corrente mez, e, nií.o havendo quem sobre ello.s fizesse 
observações, derii.o-se por npprovadns. 

Compnrecêrilo depois de aberto. a sessiio os Srs. 
Cruz Mo.chndo, Mnrtiuho Campos, Godoy, Soares 
Bra.ndito, Cunha e Figueiredo, Uchoa Cavalcauti, 
Danto.s, Nunes Gonçalves, Silveira da Mottn, Fer­
nandes da Cunho., Lima Duarte, Silveira. Martins, 
Antão e Carrão • 

O Sn. 1 • SEORETAlUo de'u conta do seguint• 

EXPEDIENTE 
O.tlicios: 
Do Sr. senador Dr. .Antonio Joaquim Gomes do 

.Amaral, de hoje. communicnndo que deixa de com­
purecer {Ls sessões por iucommodc.s em sna sande. 
Inttoimdo. 

Do Sr. conselheiro Antonio do. Costa Pinto e Silva, 
de 213 do corrente mez, participando CJ.llC nn([uello. 
dnto.prestou juramento e entrou no e'terct~io do cargo 
de preside'nte dn província elo Rio de Jnneiro, po.ro. o 
qual íoi ncrnen<lo por carta imperial de 22 do referido 
mcz.-Inteirndo. 

O Sn. 2• SECIIETARlO decla1·ou que não havia pare­
ceres. 

Ql\.ISE lUlNISTERIA.'Lo 
A's 11 1/2 horns o S1•, presidente declarou que 

Zliio po<lin haver sessito por :falta de quorum, con­
vidou os Sr•. senadores presentes para se occuptl.rem 
com trnbnlhos de suas commissões e deu para ordem 
do dia 28: 

.A. mesmn. jú designada pnrn hoje. 

O 8r. &Uonlfo «Jcl .. o r - Sr. presidente, V. F.x. 
talvez se recorde de que nn sessiio da co.marn dos 
deputnc1os de 13 de Abril do corrente auno foi en-

1 

ce1·rada a discussito de uma moçi:i.o de desconfinnçn, 
npresentnda contra o ministedo que então gerin os 
negocies publicas. Nessa votação contrabnlançúriio-sc 

l as forças opposicionistas com us do governo. 

61• SESSÃO Ellf 28 DE AGOSTO DE 1885 
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, Foi isto bnstanta pnra qne no dia segtünte o nobre 
i Sr. 2• vice-presidente do senndo, que occupava muito 
! di-""amento o lugar de 1• secretal'io, se levantnsse 

I
, nes1n casa paro., annuncinndo ·uma crise político., 

propOr o adinmeuto de nossos trnbo.lhos ate que fosse 
eUD. resolvida. 

o 
!UMnanlo-Expediente - Cr"i.va minist6rial. Discurs. 

e requerimento de acl1amento do s... A/Tanso Celso­
Di.scursos dos Srs. Cru:: Jflachaelo, JJareio da Cote 
9ipe, presidente do conselho e AfTonso Celso. Reti­
rada do t•eque-rimento a pedido do se" a11tor o 
senado concede- Licença ao desembargador Coelho 
JJasto.v. Disc~trso a requerimento elo Sr. Jguacio 
Martins. Acliarlo- Orc1em do clin- A lei cio 9 de 
Janeiro da 1881 • Approt•açüo elo requerimento elo ' 
S?'. UchDct Cat•alcanti- Nomeaçiio clc uma cnmmis­
..'\!io es7Jeci.al. Dlscur.•w.'l dn.o: Srs. lllttrllnho Campos, 
Ribeit·o ela Lu;:;, (mini•tro dct ju.•tiw), C. O/toni • 
Discm·w e t'cquel'imcnto c!o St·. Sil·ueira <la Jflottu­
l'otarr7o pot• partes elo requerimento elo S1·. c. 
Ottoni-Votaçrio do requerimento tlo S1·. SilvCi1·a 
tia Motta-0 S1•. J.er'in Velloso pede (jlle se J.'I'OCecla 
ti nomeapi'io drt commis,.,r;o especial. O .'Wnado con­
cetle. Norncnrrir• rlrt comnrisstio-olJscrvar.úes do S1·. 
,>resicleutc, ~ ~ 
A 'a 1\ hôl\.lk lln. n1nnhii nchnrüo-so ]ITC~entes 32 

Sr.s. scnuclorcfl, n ~o~nhc:t: Gnn•lo do IlnPp<mJy, H:t\'iio 
tle I\funlnngntiJlO, I~;nucio 1\lttrtina. Bnrrns" nat•rt:tu, 
Bn.rKo (.10. J~stuncin.t llUl'ÜO Uo I ' • v~-· ' 

Eu debalde impugnei o requerimento do nobre 
vi ce-presidente; fo1 npprovndo, c os nossos trabalhos 
adiarão-se por 2~ horas, ou até que o nobre ex:-pre­
sidente do consc_lbo viesse dnr as e"plicaçõos que en­
tendesse convenientes. 

O Sn. Cnuz MAOUADO: -.Nilo foi por motivo c1a 
crise, foi pela n.usencin.. 

O Sn. A~·YoNso CELSO: -Eis aqui o que disso o 
nobre senador... •. 

O Sn. Cnuz li!Aau.\oo: -A rnziio que dei uüo :foi 
aceita. 

o Sn. Al'l'O:-iSO ÜGLSO :-(Lendo) : " s.·. presidente, 
hontom j{, tarde tivo noticia <.lo <JUO so davúo impor­
tnntcs ucontecimentos politicas no seio cln Cltmn.rn dos 
d"{'utni!os, e hoje peln uumhi• fui informndo que, 
pc a. nHu·chu que tivoríi.o os ncontocimontuu, não sa 
tinhn. llnl1o un1 rcsttltnUo dcfiuitivo, Parocn-1no~ po.­
teutc .. qno hn crh:;c o tt <n•ill.onciu. c..lo. crittu nuuüfOf:lta-
se niudn muiH lH!Ia u,U.'il · Uoa ~ •• .., ... ~: .. · ·os 
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. ·-------
. • • • Sigo OA bons estyloe .P.~J'la.menta!"3" e interpr<;to 
""s intenções do senado, pe(hndo o. ad1amento da. du;­
....cussiio da resposta á. :falia do throno por 3 dias. • 

Portanto·, o nobre senador entWliia h-aver crise ;· a 
,_razão que S. Ex:· deu :foi que ella existia ; e embora 
--cu rJJe th·esse oppos$o', dem~nstra.ndo o co11trario, .o 
senado. approvou a suspeoslio d~ oeas tra.b~hos. 

I· e a eo-teadi que hevia · mativo para erer '1,11~ osta.v&: 
perfeitamente carncterisada umo. crise ; e ano catand~ 
presentes es rn.iAistros ... 

O ·sn. Cnu~ M .. aJu.no : -.Mas Dilo foi pelo m>tivo 
-da· crise. 

O .Sa. AFFO"IG C&Lso : ~ Ora.. Sr. presidente, pa­
rece,me que as nctunes circumsto.ncias são m~ito 
~ais graves e muito ·n1ais importantes pa.rn. ac.,nse­
'lba.r igue.-1 ah·itre , porque estamos sob a. pressão de 
·'Uma-crise , e ainda não sabemos quaes as consequen­
.. cias que ella vai ter. 

De duns uma :. ou retira-se o ministerio, e orga­
--cnisa.-se novo governo, o scg11ndo os estylos o senado 
...,ií.o deve fttnccionnr; 011 a. carnnro.· dos deputados é 

. -dissolvida, adiando-se a clfcctivido.~e dessa. resolução 
.impcrio.lpara dep~is de voto.dns o.s leis de rne.ios. e 
·niio podemos .. o.té ectiio Jicitmnente occ11parmo-no~ de 
cutros trab<Llhos, CJ.IlC não sojiio nttinontes a dotar o. 

4dtniuistraçii.o con1 os recur$OS precisos po.ra. occorrer 
á despezn 1>ublica. 

O Sa. SoA.nEI BaA.Nolo : -.A co.m:ua sim; ma3 o 
'scn ado niio. 

O Sa.. BA.nnos BARRETO : - Apoiado. 
o Sa. .A.FFOIISO CeLSO : -·Isto niio só é conforme 

·"'os princípios do systern:>, como está de aoo<lrdo com 
~>V3 precedentes jtL o!it:Lbelt::c:d,J::s. 

O Sn. F .. ÜOTA.Vl.\1'0:- E com o bom senso. 
O Sn . .ArFoNso CELSO : -Desde que o ministerio 

·"-leclo.r:tr "(Ue obteve n. dls;;olu<;•i:o du. cnrnaro. dos de;Ht­
··:-"<los, clla só tem que votat• os meios indispensaveis 
~.:a.> govcrn o. 

O Sn. Jos>: Bo:.-IFA.CIO: - .4p>iado. 
O Sa. AFeONSO Cer.so: -Voa, pois. mandar á. 

-:J.'n.esa.. tun requerimento de n<liamento ntê qtte a. crise 
--se r.es>lva, s•lvo se o nobre presi,lente do Cllnselho ••• 

O Sa. Cnuz .l\[.,cu .. no: -O """u req~terimento sof­
:fl'ell urn o.rlditu.u11~nto 11ue desnaturou, tirnudo-lbe o 

•.C:<rncter politico. 
O Sa. A•·vo/lso CELSO: - Mns nem por is!lo seg-ue­

{St• que V. Ex:. não Jlropuze3S~J o nJ.inUli)OtJ. cout o 
':funda.mento de htlver uma crise, que Dilo exi~:ttia ; 
~ :1111u boje elln é real e portanto ha mottvo po.ra. 
! 'V. Ex:., .se qnlzer ser collerente, votar pelo o.dia­
':J.'Ilento que proponho, salvo, repito, se o nourc presi­
~eute do conselho, cuja attençii.o peço, digna.r-se de 
~-dilr 'l'lo.esquer ex:plica..,ões. 
~ O Sa. BA.l\A.o n& Ca·r&GtPE (pre.;idente do conselko) 
·-Depois que V. Ex:. concluir. 
~ (Apartes.) 
r o Sn. AFFO'ISO CEr.so : -A crise é notorio., o das 
'1--il.un.s tuna.- Ol1 o mioistcrio retirn·so, e, segundo o::s 
l-'l!!stylos~ o eentltlo nü.o devo pt•usogui.r no:1 sou~ trn.bo.­
lh·>s, sem quo se organise o uovn g·n.blnoto. Otl é dis­

•i<Ol,·ldn n c(l.tnO.L'"- dos depllt<\dus, pu.ra. depois da. 
vota.çii.a dn lei de meios, mntoria. uaico. de qu.e poderú. 

.. -cccuL>o.r-se. 
(Troctio-se uarlos apartes.) 
O lllOil ,.e.l'tel·imento ú esta (l<l) : 
(~ Huq ualrv fJ 110 80j ·i.l> u.dio.los os trabalhos Uo se­

·-nt' do pu r ~à hur"s. 
Foi apoiado o posto cm discLJSs::io. 

O Sa. B.t.nnos B4BRETO :-.Apoiado. 
O Sn. Cl\tn M4otu.no :- •• requeri tfue se adtnsss 

tama. dia~11soiio de assumpto de que niio m<> recordo# 
pára coabeoenilQo o estudo 'de su.ude. do ministerio. 

Im1uedintameo~e foi o mell requerimento comba­
tido, apre:oento.ndó~se -um ad<Utamento que lhe tirou.· 
toda o nBtureza politica, noliando-se os trabalhos 
ltnicamente por m~tivo da o.usencia dos ministros. 

O Sa . .AFPOliSO CeLSO : - !\<!as a razão que V. Ex. 
o.lleg.:lu po.ra o seu requerimento foi qll'll havia crise. 

o Sn. Cauz M .. cud>O :.L. ••• de modo qae, s~. pre- . 
sidente, em minha consciencia níio posoo dizer ~as . 
:fni triumpllar>te porque o senado nüo votou o nclu~­
mento, aceitando motivo politico, mas sim pel~ 
motivo que os nobres senadores preopino.ntes entãc. 
aprosentáriio para j·ustifico.r esse adiamento, que foi: · 
o da ausencia dos ministros. ( Apoiados. ) 

Foi, portanto, um adiamento de expediente, uni­
camente, sem caracter politico. 

Mas, ·disse o nobre se~atlor que para .ser eoherente 
devo.votar pelo requerimentc. que S. Ex. acaba ele 
a. presentar ; e eu. posso por minh:t vez ponderar nc> 
nobre senador que deve S. Ex:. para ser cohe•ente 
votnr contra o seu proprio requerimento. (Risadas.) 

O Sn . .Arro!fso C.ELso :-Mo.s eatão não havia crlsa 
e hoje ha. 

O Sn. Cnuz MA.CUA.DO :- De sorte que n~oro. ve.i<> 
co:o1o muda-so o modo de cncnrnr in•lidentes da. 
mesma na. tu reza.. conforme a posição_ dns que im­
pttgnão e dos. que apre.;eatão qualquer idéo. ares-· 
peito. 

Ora, se o nobre senBdor quer. que etl tenho. cobe­
rencla, cozno entã.o ea ·estava. cm posiyã.o contraria. e. 
S. Ex. com o A'OVerno, dE." v e querer que agora fique 
nn .rosiçã.o de s: Ex:. porque estou com o governo. 

Nestn d11vidu. o -meu espírito vncilla: e eomo ma 
acho inteiramente fórn de qualquer pensamento de 
ho•tilidade, acbo 'lue o que devo fazer é seguir o 
o><emplo do douto palinurco e navegar em ondas pla'­
cido.s. 

O Sn. C1mrsTI.\!'<O Orro:u :-Q11er ser coherente COL11 
os outt·us e n_:í.o con1-1igo. 

O Sn. Cnuz ~r,aa.wo :- Q•te•o ser c::>horent<> com 
nquelJea que est;1.vii.:.. na me:;m·L sLtu:H;:io e1n flllO lHES. 
tLcbo hoje. A coberoncia. .niio é só sob r~ a.s pdasoas ; ú.. 
tarnbem sobre a situaçii.o e sobre os objecto.o. 

O Sn. MA.nTtNao CA.MPOs :-Bem. 
O Sn. Cnuz M.lCIPA.DO :- E><:<ctamente .•• 
A cor está no. luz e niio está em mim : o. luz dava:. 

entiio uma cOr CSC<tra. hoje di c<lr verde-esperança. 
pnru o pa.tz, e tio ve~·d )-espor.tnça. .:on1:> tinha então­
o tneu. cobre a·nig" senn.dor p Jr .1\!inn.s G-eraes, a. 
q ucm costLtmo ncompo.:1har quando h a dn vidas em.. 
llleu espirita. 

O Sa. Àll"U.:>N•o C&t.so :-~ão sa.bia disto. 
O Sn. Cnuz l.!A.CU.lDO :-V. E:c póde contar-me. 

u.pezo.r de Vdlho qne s>n. c~m~ 1Lm se<t cli•cip•tlo qu"' 
desejo. ser o.provuito.<lo. (1II"ito b2m; muito bem.) 

o Sn. 1\:I.,nrrNUO c ... ,.Po.• :-1\.!crec<> palm~'· 
o l'ia•. IJ~triio ciL> Vatc:.;lr>c (prostrlentr, -to con­

·•"'"''):- Sr. prosidonte. o nobre SOil<ld<>r f>~. 1\!:nns 
G\lt"u.e~ qnl3r que u govotno f.a.r;et umn. J.ecltU"tl.çi'to solJre 
fn.cto de cple o sonn.clo t\Jlll pleno con•toclmento. isto é .. 
sobt·o o cuntlicto hn\•ic.lo Dll c~un·.u·a. llOs Srs. dtJpllta­
dos ontt•o a. nw.iorht d.Js sons Ul'3mbrD~ o o go\•orac. 
o.ctu:d. Po,•t~tnto, o 'lLte vou cu <loci.Lt·nr 'f 

O Sn. A .. t•'t'OSSO CeLso: - A solltr;:i't.o. 

tiJ ~··· C01•u·r. ll•:aeh~uln:- Niio tonh() presentes 
·'Sr. pt·o~h.lont:.o, os Ann.wu, oou1 o Jorna.l 11ue publicou 

:.1. ~HO!)~Ü.o rlo senrHlo n. que se l'e!'crio o noUro soua1lor, 
'""t!'lii.O poJorht, O.Jill O.HC:i J.OOllmJllt.OA, CIJilJi1•1111Lr O 
l1i~toricu Uo q110 Re pt\SSOL1 por oc~J~tst.'io tlL•sse in:Ji­
deu.t:.e o rL:J [Hl.iaVI'll.'i '{UO o,nt:i.o p1"1lftJti, hi.storlc·J qtto 
~I~t.HH\s consct·vo 'lo IIIC!UOl"ll\, 

: E' VOI'tlttLlc qnQ, 0111 vist:t <1!1 v~tn. 11:-ii.ol qno h0nvo nn. 

o Sn. B.\nÃo n~ c~n·tHHI1 1~ (l'r(1_>tlclc ~tl! (lO omtsa!l•o): 
·-A sn1n~,~:--Ln, pc:mittirú .. o nobt'U sona.lnr, qa.e u· tão-i 
m~tnteucJ"t• da.,. pt·t~t·og-.ttl\'tt"' 1bL crLIIULl'tt t.los dopnta.-: 
doi, quo ll11. p;·im...-it·n a L~\ltn:naniqal! tL o:i~n. ca· 

,J.• . . 
'~~tuunt•a tlo:l , 1 orn 

.-
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s~rte dos minist.crios. espcr<> que clle c~ntinuar•\ a 
ndoptar est3 prl)co<limcoto, cle•c~tlp•u>rlo-mo se ou, 

, que tnnto o re3pelto, l:lão possa satisfazer ao nc:>bre 
j -~;eondor. 

·- E' tudo qunnto eu tinha a dizer. (Apoi«dos; muito 
Len>.) . . 
. o 8r. Aft"on,.o fJel•o r-Sr. presidente, agradeço 

&? nobre presidente do censel!ío a decla.ra<;iio que 
. ncaba de ftner. Elia me satisfaz, porque já de si 
) most1·n que a crise t:ove solução, e qual foi est<l. 
i .àpprovo o procedimento de S. Ex. : ;. correcto. E' 
1 ã. cam11ra dos deputados que, com effcito; deve fer·· 

mnlmcote commnnJClnr como foi re•olvido o conllicto. 
Conveniente serin que ::i. Ex. houvesse observado 

a mesmn pratica, qntm<io p~Ja.:-primeirn vez apparec•:> 
perante o parlnmcntJ. Er:t lú que devia ter apresen­
f:tdo o seu programma, antes de exbibi-Jo a'lui. 

\ 
Assim firme-se esse precedente, que é mais conforme 
i4 iníl<>le do system:>. 

• C.:m .:cgui o meu. fim com a. n.prescntnçüo do reque­
' rlmento; ti>1e noticia official de que o contlicto levan­
i t:ldo. entre a cam:>ra e ~ governo foi resolvido já, e 
. praticamente demonstre1 aos honrados sen11d-ores, 
lll•>jc go,·erni>tas, de que podem ser voltadas contra 
i si ns nrmas, nem sempre bem escolhidas, de que ser­

' ''irãn-se contra n situação decabicl:t. 
· O Sn. F. OcTAVIANo dú um aparte. 

O Sn. AFFON!O CE .. so :-Demais, como bem observa 
, o nobre senador pelo Rio ·de Jaoeiro, o riobre pre­

.; si•lente do conselho acab11 de condemnar o :J>rocedi­
i nnnto <los que arr•·ováriio o requerimeato do hon-
1 nvln sonrtJlor- p:'lr l\finns ·Geraeih 
: ,J .i. que estou com n palavra, direi "" nobre sen11dor 
; que está esrp1ecido do que então se passou, e lliio 
; pr~>to n utt•n<;ão no to pico do sen disc11rso, que h:t 
í })OllCO H. 

S. J::x. nüo queri11 qne a sessiio do senado se 
. ru.1ias!"e pela a.nsencia dos ministros. Essn. ausencia · 
foi. in-.·o~u.dn, c~mo razão de mais pnra comprovar a 

1 ox1stencw. ~ln cr~se, que S. ~x. suppunha existir. e 
·que detcrm1non o seu r(hlUerJmecto. 

Por esse n1r:smo motivo veio en1. n.uxilio do nobre 
seno.uM o ho:u·:ulo co!legn pelo p,\ro.oú., qu~ abnndou. 
lHB oonsidera.c;ües por S. E~. feitn.s. 

São bn <ht minha po.rte n incoherencia que o nobre 
senador nle nttribuo. Impngoei entii.o o adiamento 
porque não 1~:tvil1 cdse; propu-lo agora porque 
ern. n(ltoria. n c~istcncin. da. crise, c officia.lm.ente no.da. 
lllt:.is subia-se. · . 

Como, po•·óm, j{• est:í l'CSI.)lvidn, segundo declara o 
nobre presidente do conselho, não tem razoo de ser 

.o. meu l'C•J!lcrimeoto, e pc9o licenç11 p~tro. re-
tua-lo. · 

Const.dtailo o seuailo, consentio na retirad~t do rc­
q nerin1ento. 

LICSNÇA. A.O DZSt:UlJ.\.RG,\.DOR J. C:O!l:LKO DA.SI'OS 

o ,.;, •• ll:.r;ouaclo lV.II'Ilrtins:- Sr. presidente, vou 
suj~ita.r ú. oon::;i<lerJ.çüo do sena.do um requerhne,to. 
Ante; <le fn?.o-lo, V. Ex. permittn-mc que e11 fell­
cito no nobre J>residentc do conselho pelas novns 
thoo1·ias qno S. Ex. cstú n<loptnndo, n11s qunos cst:'< 
n con<lemon?õ.o do todo o procod1mento do• co-rcli­
gionnrioa do nolJI'O prcsi<looto elo conselho, c1m·nnto os 
nonos em que o pllrtido JiiJoral oateve no poder. 

0 Sn. Cnuz nhcrr.•no : - Isto e opinião do V. Ex. 
O Sf!. IG>I.lOIO lll.u'l'INS : -Repito ? qtto disse o 

men >llnsLmdo nm•go sonndor por M10ns Ge1·nos : 
inyo votos pnrn. <1no S. E.x. c seus co-relirrtonnrioa 

1 Jl~l·õi.':ltit.o nos Lons principias qua ngora. cOlneC"!Ü.O n 
adoptn1·. ' 

~·l.nte.; Je fnnd,uncmtn.r o ln':!tt raqu.orin1onto~ o qtto 
:frc.rt,!! t,tn poucas. pnlavrtts. pot;o. li?ançn. n V. E~., Sr. 
pre~ulonto. pn1·n. tornnr bom sJgllJfiCitth·n n jntct·pt·o­
~n.,laü qnc ~· Ex. don t'L novn rrdorn1n elo re:gimonto, 
Jntorprotaçu.o (g1o 1110 parece voriln.dciri.lnlonto ren·n1nr 
c jndilicn. 

0 

qu.uJtl<J se discnti!'L o rcquorjn1onto elo ltcml·ndo so­
t:tdo;· pelo Espi1·1to Santo, pnm quo o l"'ojocto sobro 

elemento ser.vil fosse enviado a uma.. oomtnissr.o espe­
cinl, o benrndo senador pelo 1"11ram~ pedio qno esse,· 
requerimento fo83C d:i'do parn ordem do dià• segllinte~· 
e V: •. EJC.,interprctnodo a no••a reforma do regimento, 
deu-o l'a1·n ordem do dia, independente de:-votaçlo do· 
eonado. · · 

'Parece-me. que V. Ex. procedeu muito bem, mas.; . 
desejo· que fique assentado este precedente; afim de 
que· o pedido, feito por qnnlquer senador pnrn:,ser., 
dado para. ordem de:> dia um requerimento, .seja deái~ · 
dido pelo presidente do senado, independentemente 
de V'>tnçiio da casa. Talvez todos nós tenhamoS'' 
muitas occnsiões do utilisnr-nos·deste precedente; e é 
por isto q•to folgo de vê!' fh·madn a .interpretaçi\o que. 
o actual preEidonto do senado deu 4 nova reforma· · 
do regimento. · · · · 

Sr. pre.sidente, entendo elo men dever d11r al=?nma!i' 
explicações. ou infJrmaç~es, no senado e ao p1uz, em 
minha qualidade de membro da commis•iio de pcnsüca 
e ordenados. · 

lia pouco tempo, o. desembargador da relRção de 
Belém, Dr. João Coelho Bnstos,.pedlo prorogaçiio do· 
uma licenç11, cm cujo gozo estava ; isto no mez de·· 
J11lhll do corrente a.nno. Esse pedido, vindo da cnmnr~ 
dos Srs. deputados, foi cndere.,ado •• commissi•o de .. 
pensões c ordenados, que sabre elle deu p:trecer :favo~· 
l'avel ; e nem podia dei:s:nr de faze-lo. ·. 

Sorprende-me agora que a simples mudança de •i­
tunl'iLo politica fizoase com que aqaelle magistrado não 
solfrcsse mais cousa alguma. na. sua sa.ttd·a, e enclcs;c . 
ser empregado n'um Jug11r em q11c mais activlaade se,. 
póde exigir. · 

Lerei a<> senado o requerimento o o dccttmento que· 
o p~ticiooario jantou: o reqae:imento.; de 10 de Jnnho· 
de 188~. . 

« Augustos e dignissimos senh?res represent.'ttttcs­
da nnçilo. -0 dose•nb:ngado1· .João Coelho B·•~toa, 
da relação de Belém, obteve do governo imperi,.J nm: 
ano o de licença para tratnr do su:t snaol~. e ·como­
esteja n terminar esta Jiccnçn e o sllpplic,mtc pr.,ci••• 
de utn ~.ais longo trn.t'u?lento, como pr:,ova. () d.(lctl­
mento Jnnto. vem rcspc•tosameotc pedtr a e•ta :t'1-
gusto. enma.ra. n grn.ça. de Jhe conceder um nl'lflO de 
licença. com or<lenado, pnra trntar de stta saudo. onde 
lhe convier. Nestes te1·mos pede benevolo dc:ferl­
monto.-E. li-Ic<l.-Rio de Janeiro, lO de Ja.nh!> de· 
1885.-Joúo Coelho Bastos. • 

O nttestndo q11e el!e juntou é firmado pelo Dr. José·· 
Il!arciano da Silva Pontos. Nilo tenho O. h<'lnrn de 
conhecer esse medico, mas as informações qua delle 
pessuo siio de qne scrin incapaz de do.r a.m attestnde>· 
que não contivesse n vcrdnde 

O attestado é de lO de Junho' deste 11nno, l1G. 
npenas dons mezes : 

".A.ttesto que o Exm. Sr. desembargador J<>iio· 
Coolbo Bastos, que soffre àc hepatites com cmbnrnr;o 
nt>tarnl dns :funcções cnrdinc,ls, precis<l seguir o ... 
respectivo trntnmento hygiettico-tornpico d11rantc am 
a.nno pelo monos. 

rc Por ser pedido p:tsso e nssiguo o presento ilocu­
mc.nto cuja vcrdnile gnrnnto sob o jurnmento do meu 
grao. 

rc N'1tbc•·olty, lO ele Junho do 1885.-Dr. José Mctl'­
ciano cltt Silva Pontes. 

« Reconheço ver<l~tdeirll a :tssignatttrn supm. Ni­
tho,•ohy, !{) do Junho do 1885. 

« Em tostem11nllo dn vonln<lc.- JosJ Claro Far­
t•cira da S it ca. » 

A commissito <lo pcnsi:íos o ordenados, om vistn. 
deste docllmonto, lfra.o vaclllott cm conceder n11is utn 
nnno flo lic:onc;m O. case Olllpt•Ognrlo pnlJJico, f{!lO j.l 
tinhn ~ozndo por mais U.o n:n nnno d-J igun.l favor .. A. 
2ü do Junho o sonculo nppro\"Oll o pn.rno'"'r <.ln. cornmis­
süo, c o projecto foi {&. snucyG.o 1og(JI ..:Jorn•is, Jtn. lUll 
mcz o pottco. 

Pois bom, scullDI'OS, rta. novn mtHlançrt ,.,·JliUca .... 
oncont•·ou o ncLnnl chefe de policia •.l<l c '•rlc r!csom­
bnrglldor dn. l'i!ltu,~ilo do DeléJn, o pt'Olllpto alUvio n 
seus mnlus. (llisltllcts. Apolarlor. ) 

O Sn. Lna D, · · · -
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SftSI.O E~ 2~ DE AGOSTO DE 1885 
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~; 

.·;,.~n.ca.: no· exercici.,:.d~ car~ elo .cbefo ele I)QiJciit-.'eetá -

1 

;_Isso é preven9ão. P"ae· ser opposioioois~ e~trem.ai 
· ·morto. · .. ' . . p~rém niio exagerado. · .. 

. ~a Olltros apart6._J · _ ·- _ . .. • O • SR.· lG:v.1.cro . MA<!'Tllfs : - Niio é prevençii~ "'e., 
.. 'ti-S a.. I~~A.Clo M-'<a1!JIIS. : - ~~ m~bros <fa CQIU- pcrmttta. o nobre prestdente do conselho qú.e · etl'"cifie.o: 

imissiío de pensões e ~.rdenn.dos. tiveWio·o'caicl"adó de. ·um fac~cr. no prlmei.ro a.cto politico d~st!' governo 1!obr .. -p 
·-rcansult:>r,.antoo de .d:ik-· parecer. a aigi!Dllis · pess&as nomeações de preSidentes de proviDCtas, ·o. gabiaetlf 

: ;competentes, sob~e-a $'ra.vídade do iacammod'O e ve- lembrou-se dos selis antigos habitos. Não cenauro 
, . Tificárâo qttc .é graviss.m<:~, p<ais que esse m~Ls::istrado. . nem_p?sso censttrar a. nomeaçiio do digao. e illastre' 
·:· 'como .diz o attestado, . tem. umn a.!fecc;iio cardíaca, admtnutrndor da. ·província do Rio de Janeiro: ca.va-

_'J?recis~tndo pçlo menos de um apno po~ra. tratar-se. lhciro de qnalidades distinctas, com cujas relai'Ullf 
' ; O Sn. LutA. Dtnnra : - Jl:lle moJ'l'e, se assumir o mo honro. . . 

··e.xorcicio de chefe de polici-a. · 0 .Sn.,F. OorA.VU.NO: _ Tambem ea. 
l éfla.ou.tros a.pat·los.) / O SR •. ·Io:v.•cro M•nrz:<s:- Ma.a ·a. nomeàpão d/J 

. 0-Sn,:. IGNA.cro r.hnrms : - Ta.lv.ez q~c o .n?a.lo e. honr!"d'! conse.lbelro Co~ta Plnto para. presidénte cfa-. 
. a etnoç .• o moral '1.l1e seatto o chefe de pahcta da. provtncta do Rto de Jaoe1ro nu.o podia e nem devi ... 

, ;côrte,. com a , s~bula dos c_onservailo.rcs a~ poder, ser. o aa.to de_ estréa deste gover!lo, ,porqua.ntae Jlll· 
, • concotressem pat:..·a. stta. rap~d~ c~ra , mms !'m_ todo ultnna sttuoçao conserva.dora crao geraes as accll• 
. ; o cns_o é embnrn~nsa a posu; .. o · da. comnussao c1c sa.ções e queixas contra os "'OVernos pelas uomeaçõeJJ 
• 1 Jl!'nsoos e ordeoado3, q•tt>ndo se apresentando pe- de parentes de txrinistros para car.,.os pablicos • J1l)' . 
. ,-<lid?~ des~a orde~n, convence-se realme~rte de qlle o eatnuto, o primeiro neto do actual governo foi' n~ 

,pcttc!onnr1o se acha. doe1tte, no emtanto vê pouco meo.r 0 so,.ro de um dos ministl'Os ! · 
·-depots_qlle elle se resta.belece promptamente e que a 0 S i 0 . -N- f • · • f[ • 
n1olestm d.esa.pparece, como por .encanto, por um sim- a. · CTA.VIA.>IO • "o 01 tsso o que 1.11 tll.O• . 

. ·:pies decreto-do governo. (Ela outros apartes.) 1 

O Sn .• o\.FFO~so Car..so : - Este g.>verno c! muito O SR. !GNA.Oio 1\fA.nTINS :-,-Em qualquer outra occa--
-.cruel! · . siiio o governo podia e devin fazer essa nomeação-; 

(Ela, outros apartes.) . · . 
1 

.. mas no. presente, o facto de ser o actttal illúStr.J 
O Sn. Ia,.A.eto M.~l\TI"': - Perdã.o; de dLta.s uma : ' presidente da. província do Rio de Janeiro o ·prlmeiio. 

··ou o. actttlll cllefe de policio. estú sott'rendo o niio póde e a.tá agora o unico nomeado, parecerá que foi:'p'o.J.' 
· se tr.üo.r coavo~leatemeote se niio com uma licença ser S. Ex. pnreuto de um dos dignos mi.Ustras. ·· -
,.de ttm anao c ne$se- caso o governo nü.o devia coo- Nas minha.-s palavra.s pen~o que nii.o vai ·offen!l,a. 
t1im·-lb.e um oargo como.e3te, CJ.UO o:cige grande tr.-.- alguma ao Sr. conselheiro Costa Pinto, a quem <til-

. · bo.IJ1o e muito. actividade ; ott esse funcciona.rio não seJo ser sempre agradavel. 
·soffrc do incommodo que ·allegott. c ne>sc cnso houve (Ha alguns apartas.) . 
abttso de sua. parte, no pedido qac fez da nova licença· Limito-me, Sr. presidente, a. mo.nda.1' á meso. o re-
-quo lhe foi Cf>llcediua.. qaerimento, sentindo que nilo ptidcsse ser tão breve. 
, O Sn. AFI'ONSO CeLSO d:í um apa.rte. como desejava, para ter o. satisfn:ção de o.uvir o me11. 

·! O Sn:: IG:-r.~oro MA.arr"s: - :Oeseja.vo. sa.ber, Sr. pre- · distincto e illustra.do comprovinciano, o nobre sena­
. -aidente, cm que tet·mos o actual chefe de policin dor pela. proviuc!a. de Miaa.s Geraes. ·(Muito bom!)-
. dcsistio da licença anterior do ma. is do· um a.nno c os Foi lido, apoindo e posto em discnssii.o, a qual ficotz 

. termos .cm qae communiccm ter entrado no gozo adiada pela hora e com a pa.lavra o Sr. Ribeiro d~~o 
·dessa llcença., o otllcio Olt requcrimeto cm que com- -Laz, o seguinte · 
.munica. a. nov.a licença que lhe foi conoodidn' 11 • 

No primeiro caso, se j•\ nii.o csttli70. soffrendo a efl~<cr•mento 
-doença: que a.llegott, nito podia cntra.r uo gozo a~ 
·licença; se entrou no gozo dessa Jlceoçn, foi pt>rque 
··estava. sofft•endo etn stta sa.ude : o no E;Bgttndo, o 
g"vcroo niio podio. nomea.-lo sem elle estar resta.bele· 

.cido. O que so rod-e1••\ snpp6r ó q1te llottve b.enevo­
.Iencia da p:l.t·tc d11 corllnllssü.o de ·pensões e orde· 
• na.dos e qne o poder legislativo foi fncil em conceder 
'licen"ns Jlr-olongrtdns a. fnnccionnrio qne nü.o estnva. 
inbn.bilitndo parn o ser,·iço. 

P~trt> snlvt~t· a comni'ssii.o do peosões o ordenados 
-dastn nccttsaç<i.o que se Jlle podnr\ fa.zet·, vou o.pra­
' scntnr nu1 re'[llorunonto do a.cco)rdo com os t'lletts 
. illust•·ados compa.nheiros (lu): 
r « Rct{tteiro '(Lte pelo ministerio _da. jusM9a so pe9iio 
~ao govo1•no ns segttintos infot•maçõos : 

,« I·" ?or '(<tnoto tempo esteve no gozo de continua.­
·do.s Jiceno11s o tlesombargndor João Coolho Ba.stos 
nntes da cle•istir da. ultimo. qne, para tratar do snLtue, 
lh'a concodolt o poder le-gislativo; 

, « 2.• Se o m~smo deso•nbo.rga.dor j{• tinha. entrado 
no gozo ela. ultimo. licença., qunr.do, o am que datt\ 

; dalla desistio; o por cópio. os roq uerlmentos ou officios 
.' qtto dil'igio a.o gov-erno. » • 
' Supptmba, Sr. presiU.cnto, qne o particlo conserva­
: dor, volta.ndo no podot•, se c·squecel'ia. dos antigos 
"habitos, pot•c!m aos pottco• dias ••• 
l O Sn. ~I~uri<~Uo CA.uros:-!sso ó com o Sr. Cntz 
'·M11chado, qno faz pcsllt' sampt·o suns opiniiios. 

. (Ela outros apm·tcs.) 
H' SR. Ias,\Cto · · 

« Requeiro que pelo ministerio da justi?a. sa pe~o 
ao g.:>verno as saguintes ioformações : 

« f.• Por qua.nto tempo esteve no gozo de conti­
nu<Ldas licenças o ciesemba.rg~dor Joiio Coelho Ba.stos; 
antes de desiscir a.~ ultima que, ptna. trata.r de. suO. 
sn.Llde, lhe conccdotl o poU.cr leglsln.tivo • 

" 2.• So o mesm·> d.esembo.rgad:1.r ji• tinha entrado 
no gozo da ultima licença., qLtnodo, o cm que da.ta. 
del'o. desistio: e por .. cópin. os reqtterimentos ou ofil­
clos etn qne clle C..lmtnllnicon n~ govcr::J.o. 

" Pa~o do soando, ~8 de Agosto de lSS:l.-lgnacitJ 
lllartins. » . 

O Sn. Paesroesra declo.rn. quo om occa.siii:o opporw 
tttna. o>'por<t no honrado S•·· 4• secrocar!o a intelll~ 
goncio. que d,\ ,;. ctisposi9üo do regimento sobre ll.-
discusaii.o de roqtte1·ilnentos. · 

Nilo o fa.z: l'• po•· to.~.··so de pa.ss:J.r ú. ordG~ 
do dia. · 

ORDEM DO. DIA. 

Á Lili DE 9 DE JA.:'IIURO DE 1881 

Votou se o foi approva.c1o o requerimoot(). ii() 
Sr. Uohóa. Cnvnlcunti J?llra que se ndie por 48 hOrl\S 
a. 3• discttssíi.o uo proJecto <la commisaüo mixta., 10'­
tra. A. do 1882, n.Jtornndo ns disposiçjjeo elo. lei d<r !) 
do ,J,woiro de 1881 o do rogltlmncnto do 13 do Agost~> 
do moamo n.noo, roltttivas ús · • • 



,. 
- 1·41apacrn.l piiro: i!át' pniceer aobn o projecto d:>. cam:>.ra.,• 

iodos deputo.dos, relativo á e:r<tincçü.o grQ.dual do ele-
/ :monto servll: · 

o Iii r. Bartlnlao Clampo11· a- Sr. 'presiclen~, 
·CJ.Unndo pedi a palavra foi unicamente para ter tempo 
de c •nbccer <la materia do re'l.uorimento e saber c~ruo 
'hei de votar; entretanto dirc1 a V. Ex. 'l.lle o reque­
rime:lto tetn n.l.gu1na. cOusa !óra d.o con1111trm, pn.rcoe 

·mniR umn. indicn.çr~o à.o que um requet·imcnto. 
Se se trntnsse unicamente <h nomeação, pelo so.-

l'l'lnclo, do. conn11iss~t.o cspeciu.l, n:Io teria ncnlluma. 
dnvicJa de ,·otn.r immetlan.to.meotc por cllc, Jnlls o 

. nobre senador indica rJUC cgsa comtnissãn especial 
1 :fique desde jú na• opinióe3 abolicionistas de S. Ex. 

O Sn. CnnrSTIANo OrTONI : - :::;i'iio a1>oindo; nüo 
Jm·p~1z pa.1·ecer. 

O Sn. 1\I.u:Tr:«no C.o.)r~o,:- :::;resta p:n·te, apeznr ilc 
todo o respeito que voto ao nobre senador, V. Ex. 
dn.ro't licençn. pnrn. eu continunr no. minhn. opinião, 01.1. 
110 meu cusmnrrisn1o, e V. Ex.. pctdóc cledn:ra.r ql.le 
'!·Ot~us as r<!'pu?l!:a.s do nntndo oã.o cbegiLo pn.ra. me 
lmpõr 11mn. oplD.ll.ll0. ~--·-

0 Sn. Ü"<niS'riANO ÜTTONI : -Quem contcst<t isto'? 
O :'n. M.nTrsuo CA.>rPos:- Sei qu• tem força ilc 

c.)nvicç:ii.?•. mas nt!:.o ten1 forçn. de impór convicções ao 
1ncn esp1rtto, senao cr,nveocer-mc. 

I) Sn. CnnrsTIA"o 0TTO"I d.l um npat•te. 
O Sn. ll!•nTrsuo C.o.:uPos : - Assim, Sr. prcsi­

ilentc, é qne, indu ú. mesa. o reiucrilnento, eu suppo­
nho qnc V. Ex. <levet·{• considerm· se se tratn ele um 
l'C•ptcritnento 01.1 de nmn. indica.c;ü.o e remettcl.' o pro­
jectv de lei a uma·commissiio. 

Nilo sei se é a clisposiç1i.o <lo regimento ela casa. a 
111esma do regilncnto da cam.nrn. <los deputados: é 

-.possivel <]ttc seja. regro. gct·nl n qtte estão sujeitos os 
]Woj,..ctos do lei ; n 1-o hn.vin. nada. do 1nnis Cllrin.l ; 

:l'l1ru; J'Cmetter o projecto <1c lei n. umn commissão in­
dica.ndo n eso;a com1nh•slo o que ella. de,re fa.zcr, 
clirei no nobre senntlor qtle o meio é mn.is que insuf­
ii?lonte par:1. is:Jo impondo á. eonunissõ.o a. sua. opi­
llua.o. 

O Sr.. CrrnBTIA.:<o ÜTTOSI dú 11111 npnrte.•, 
O Sn. 1\I,,nTr:<no C.\)rros :-Niio hn. nisso n menor 

<1Ltvidn; assim, é a V. Ex. que co1npctc considcrn.1· 
se se tt·nta. ele uma. indica~ão Otl de un1 rC!]ttcrinlcnt,-,: 
n prin1cirn. parte é rcqnc'ritncnto, mas o 1·est.o nüo 
cstlÍ. Ue nccürdo com n.s prn.tica.s, nen'l <.lest.n, ncn1 da. 
ont1·a. cn.sn. ; clesta. nii.o tco-ho grand'.l conheci,ncnto, 
ll1'1S do. outm conheço bastnnta. 

O Sn. CrrnTsTr,\NO ÜTT•1NT: -Se se levanta questão 
<le ordem, eu peç" a l>nlavra sobre ella. 
· O Sn. llf.\RTI"no ÜA>r~os:- En não tcnl1o, Sr. l"'e­
tJii!ontc, qne contrnrin.1· o reghnonto; se ficar nthnit­
tido o principio tn.rnbctn farei met1 rcq nct·tnlcnto 
lllcttenclo ruinha.s idón.s ú. cnrn. dn cotnlnisoüo eleita. 

Eu creio 'l.UC os nob-res senntlores tnmben1 fn.rt'a.o o 
n:lcsrno, pnru. qne otltt·os nii.o n.rwcscntom emcntln.s no 

· sentido de nossns idéns, prcj nclica.n<lo a prioritlacle 
dellns. ........ ---.......... ., ... -

0 Sn. Pnr.stocsTc:- Qnm1llo o nobre set)nelor 
pelo Espit·ito Santo rlp,escntou o requel'imcnto íiz 
-essa. obscl'Vn.~~üo ú. cnsn... ~ 

O Sn. Jc:ucoo ~I,ut·rrss:- Apolnrlo. 
O Sn. Pnt>sooE~Te :-... mns, como tinha i! o ser \'O­

i.nl1o por pnrtoi3. cntcntli qnc n. primeirn. parto niio 
cstnYn ne.,to c;nso c por isso submctti o rcql.leri­
llHmto n.o npoatn1cnto do scnntlo. 

O Sn. CnniSTIASO ÜTTosr: -E por isso cstú cm 
Ji scussr~o o rcq nc1· i mcn to .... ! 

o Sr. liUiu,h•o •••• lf,uz '(mini.•tro cln jrtslica) :­
Sr. rr~sidcnte, niio me opponho á prionei~n pnrtc do 
rcq ucruno'?to úo hom·ndo sonnc1or pelo Esp~rito Santo; 
~o contrnr~~· entendo que <levemos ngorn, sobro o pro­
Jecto rclntL\'O no elemento servil, proc~c1m· <lo mesmo 
'modo qne cm IS7l ; c o que me cumpre peolir no 

.'.11cnaelo é que qunnto nntc' scjn cleitl\ u. com-

missiio u. q:ac ae . .-efere o .rcqtterlmeo~.cl"! nobro·· 
seri,.dor, ·ass1m con1o que esta. dó com urgcnc1a ,aem ... 
pnrecer. . 

Quanto n 24 }'ll.rtc do requr.rimP-nto_, eu ·.tenho ..... 
mesma duvidn. mn.t~ife&tl\<1"' poJo men •lln•tro ·n11ugo 
·scno.dnr pela. .provin~ia. de !\Ii na. Gernc•.. . · .. 

I>n.reci:S que na ultJm:t. pa:rtu •c fa.z maLii n1na. 1ndr-· 
cal'ii.o do que requerimento... _, 

ú Sn. CuniBTIA.r<O OrTor<r :--,e~"""" .... ..~ levanta.. 
a questão de ordem: peço n pa.l~vr•• sobra e lia. 

O Sn. Rmcrno n.• Luz:- .•. ent.rctnnto, rlesde qne 
está. atfecto 1\, d·e1ibcra.çúo·dn sona.do O l"Cqncl'in•Jcnto do. 
nobre senn.dor, podct<ii. este Vf•tu.-lo cm pn.rte ·on no.· 
wdo, conforme eutcn:ler cm sua sabedoria. 

Penso que o nobre sonndcn·, n.prercntn.ndo o sen re­
querimento, e este havendo sido publicndo, tem con­
se:;uido seu intuito <le manifestar -no senarlo e ·a<> 
pa•z qones suas id&as sobre n questão do elemento·· 
servil ; e, c:nn1o n com1nissão que deve ser eleita. 
dispõe de toch a liberdad> pnra substituir o projecto 
e emen<la-lo, uma vez conbeciclas as idéas elo nobre 
scna<lor, se nproveitm·;\ provaveh:nente de algumus. 
dello.s, se as:;,irn entender eonveniente. . 

E' o que me curnpre dizer sob1·e o nssu1npt':... • ~1 
• O Sn. Cnnu;·rr.:<o OT·ro"r :- E na<la de d.soutn·· 

o. materia. do requcrin1eoto. ' 
O Sn; Rrnrnno n.o. Luz: -Concordo one vú o pro~ 

jecto ú. con1n.issão. 

o Sr. Chris"ano OUonl • -Creio, Sr. pres1-· 
<lente, que a <]ttestiio <lc ordem levantaela pelo nobre· 
senador que f<Lllou cm primeiro lngar e repetida pelo· 
nobre 1nicistro da. justiça. cstlL resolvida. cootra.. 
SS. EEx. Creio qne o facto de estar em disc11ssüo o· 
reqnerimento c <lnr V. Ex:. a pnlavra sobre clle tor"'"· 
bem claro que V. Ex. reconheceu niio ser uma. in<li­
cn.ção, n1as tull l'Cquerimento a.d1nissh•el o que não 
fere o rc,.,.imento nem os estylos da. cosa. Se ... nssitu 
nü.o fõrn.~ se se levn.ntasse n. quest~o de orc1em, dua.3. 
vezes o disse, pediria o. pa.lo.\•r<.t sctbre elln. ; jnlgo-:-.~ 
porén'l. arredada. e o requerimento c-m discussão. 

Sinto, pois. que nenhum dos nob·cs senadores que· 
me prccct.lCriio nn. tribnna. dissesse un1n pn.ln.vra. soln•e 
o merecimento <la minha pobre idé:t, lunitan<lo-se o· 
1 o orndor a. honrn.r-me com ilous 01.1 trcs sa.rcn~=nnos,. 
o 2• a dcclarnr, qne a simples puhlicnr;;:;.o do rc<]uc­
rimento preenche o meu fim: oppondo-se nvrém:.• 
ambos, emborn sem motivar a opposiçiio, e 'fnfla11do 
com umn. sobriedade, q uc most1'n cstn.re1n com 1nr&ita.. 
pressa, cu me ncho na. obrigação de sustentar o que 
prnpuz no sena<lo. 
· Pergunto : sel'ia ou não licito, encetncla a <liscussfio 
do a.rt. l• nprcsentar um projecto substitutivo e pedir 
q no c o~ o c1n. cn.mn.rn. fosse rcnlC~t.tido lt. corn­
ll'lissão ~ Pú<le nlguem contestar-me este direito 'l p.,_ 
reco-me qt.lc nrLo. 

O projec-to <la. cnmat·a nilo tem I• discussão: na za 
é cet•to, trntnn<lo-sc do art. 1.• são pc•·mittillag 
l'Cfiexc~es sobre n. idún. gera.l do projecto, 111ns uiio ~ 
·pcl"n1ittifln. t.unn ana.lyse tninuciosn.: ora., o projecto· 
snh5tituth·o que eu n.prcscntnrin. diverge rnrlicc.hnen­
to elo projecto da cnmnra des<lc o primeiro atO: o ulti-' 
1110 nrti:::o; este projecto, sendn n.lncsentndo nn dis­
cussiio do 1° n.rtigo do outro, diffie~lmcnte pod01•in ser 
n.precindo: a. discussü.o não Ct)rl·orin. bcn1, se o negoc:o 
nii.o voltas~e ú con."lmissü.o: o senn.do sn.hirin. <los sens 
cst,·l >S, entrnndo na. discussiio do utnn. mn.tcrin uova. 
senl ou vir o pn.rocer de utnn. de suut' cotnmissõos: c pol" 
os te 1notivo cu tendi cu que, en1 vez de n.presontnr l11Cl1 
projecto substitutivo, qtte aliús tenho prompto, porqtw 
1sso cornplicu.rin. o estudo, serin uul concentrar cJn 
tt·cs ou gnatro pl'incipios a base fundnmentul, n i,J,;,. 
ca.pital tle meu snbstttutivo. o qtto ot•a ganhar tempo 
pedir desde jta. o pnrocer dn. co1nn1issit0 qtte se ~le-­
gor sobre eos" i•léa, comparaeln com n. do proj~cto 
que nos veio <ln. cnmnrn.. 

};ra. vcrdadcimmonto ganho <le tempo, c <leclllro no 
scnnclo ')LIC tenho tal corl\'icçito ele que o projecto ilr\ 
cnn1n.rn C un1 n1onstro, que julgo, nito cnn1pr1rht n-,t1 \l. 
dever se embora. rcjcitndo es.to recJllCrinlonto, nlio 
o.presentnsse. nn <li~cussiLo tl•J pt"inletro ortigo o tncu 
p1·ojecto sul.;stitt\ti v o c ni:io t'C'lllct·assc de novo quu· 

.. 
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:fosse a\ COmmissiio eOln O 'PTOj•cto (ln Cll:triOTl\, . .A 
approvaç.iio, ·pois, <lo meu requerimento faz-nos ga.­
ul>a.r. tcanpo. 
· Notarei gue nns poncns ob•eyvnçõcs que !ez o nohTe 
ministro da jllst.içn. o ponto capit11l em q11e S. E'!'· 
inliistio é a necessiJ11de de andar uepre<sn, de podar 
urgenein á eommiui;o, tle adiant~r o debata. 

Combinado eRte pe<lirlo · de urp:eneia, estn prcssn. 
eom o silencio n.bsoluto do minist.crio (JitC ntfO /cm op!­
niüo sohre o elemento ·'1!1'1:il. tico> bem e"phcado o sa­
lcneio e o my•terio ministerial. O projecto qne veio di\ 
cnn1a.ra é approvnr~ pelo partido conservn.tlor scn1 
conscieacin. de que cJie consulte a-.; ver<ln.•.leh·as nrJces­
aidndes publicas. O actual s ... rninisti'O <.ln n~ricnl­
tura que foi o chefe dos conservadores qnc ,•c.t{trii.o 
na ca.ma.ra. disse lã qne. sq fosse ~o,•m·no. ni"Lo o pro .. 
poria; disse tnnis : ((Não jtll"o nccessarios estes im­
postos. u O ~ue se nrwesent~, po!s no senndo é ut:rul 
proposta de 1mpostos ·que aó podcruo preencher. o hm 
d3 emnncipaçouo ~rndnal e1n prazo ra.znavel, se 
aubiTem n ~00 "" 300,000:000/j , impostos qne nn opi­
r,iiio de um dos tnembros elo m.inisterio nü.o Eõil'l ncces­
sn.rios, e entretanto o governo .. sobre tn1 projecto 
nii.o quer fnllnr, núo quer dar sua opiniúo ! 

E' cousa de nada, ~ brincadeira. onerar o :fnturo 
do pniz com 200 ou 300,000:000/1. qunnclo um dos 
ministros, que quer n npprovnr;ão do projecto, 
declarou que não são necessnrios esses impostos '! E' 
o.ssnmpto mnito grave, e tueu t•eqllerimento lc\•antn. 
questão preliminr..r que, resolvida., ndi.1ntn. e não 
ntrazn n solução. Resolvida n questão preliminar. se­
guir-se-Ita a discussão do rroJ,Cctp que :fóo· aceito e 
essa iliscnssiio maTchnr:í regula.nnente. Se niio .fór 
resolvida. a. questü.o preliminá.r, a regulnridaac não 
púde ser a mesma. 

A rrcliminnr é esta: a indemnisaçiio pccnniaria 
pela cmu.ncipaç:iio de cscra\·os é devida. é necessaria, 
é eon,renjente, é possível nas actllacs circulnsto.n­
eias do paiz 't Sobre todos esseq 'Pontos não se n.rrn.ncn. 
<1o ministcrio uma pahl,;ro.. Querem os nobres mi­
nistros que venha o projecto á discussão c elles en­
lados! 

A rnziio dessa silencio .; que o pnTtido qt~c npoin 
o rninisterio nctt1n.I est:."&. sobre cst:1. qneatiio tão dh·i­
dido 011 e•phucelndo c<>mo o pa.rthlo qnc acnhn de 
cabir. Este projecto é uma tnctien. po.rtidnrin que 
teve -por fim arredar um torpedo '1 ue o pnrtido con­
servador cnxcr~o.vo. na lndeirn. dó stlllo 1H1ccnr,:ão no 
poder, não foi votado considea·ndns vcydo.ilcirnmentc 
as neccssidndcs publicns : eis a. a·nzúo por que os 
uobrc.; ministros uiio fallüo. ' 

O Sn. BA.ni.o DI' CoTEGIPE (p>·e.•idente elo conselho): 
- Está em cliscussiio o projecto? 

O Sn. CnmsTIANO OT~·osr :-A opinião ilo Sr. Amlrn­
dn Figueira, um dos chefes mais distinctos do rnrtiilo 
eooscrvnJor, a·espeitnvel pela snn coberencin, tão in­
:fhaente no partido que fo1 eleito qnnsi uonoimcmentc, 
estao<.lo :>usente c sem npresentn•·-sc cnndidnto, n 
opinião i! e S. Ex. ra.sume-sc nestas pnln.\'1'0\S ditas por 
elle: " Se pudesse rcvo;m· n lei de 28 ile Setembro, 
entrcgo,dn. os ingennos nOs scnl1orcs ilc sun.s 1nii.cs.u .... 

O Sn. Pnr~SlDBNTE: -Peno no nobre senador que 
se restrinjo. ú. mnterin. do re'qucrinlcnto. 

O Sn. OamiSTIANO Ol'TOSI : -Estou na mntcria. 
o Sn. PnE•rncST>:: -A aiscussiio deve versar tão 

aúmehtc sobre '' mc.terin do requerimento. 
O Sn. CnmsTIANo OT·ros1: - So V. Ex. manilur, 

cnlnr-tne-h<!i; 1nas nUo ten1 rnzüo stt~ observn·~ii.o. 

O Sn. PnRsmcs1•c: -Peço qno snboa·<line sons ar-
gumentos '' mntel'Ín <lo requct•1mento. . 

O Sn. CnnrsTIA:<o OrTosa:- Não posso snbordinna· 
ll'linbn. intollig:cncin. t't crn.veirl\ que V. Ex. quer inl­
púr-mo. Um <los motiYos do meu >·cquerimcnto ó o 
silencio Uo ndl'l: · "'et·to: 11rcciso cOnltncntnr esso si­
lencio. 

O Sn .. Tosí1 P.tl!'liJrA.cto : - E nnncn foi oese o cstylo 
.:no senado> cm m:~tel'in <lo Tcqne•·imcntos. 

fJ ·· Sn, CuniSTIA~o O·n·o1<1 : - Reclamo liherdndc 
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de t.ri~una. Um dos moti,·os do meu ro'J.aetiinetlto é 
c silcocio do n1iniRterio .•. 

O Sn. PRti!SlDENTP.:: - Ft"'4(0 esin. observnçã.o ·no 
nobre sonn<lor e.n cumprimente> do meu dever. 

O Sn. CnmSTI•No C'Tro:<l : - ••. niio poss~ <I is~ 
cutir o requerimento sem explicar o cu.prichostl sile11cio 
do n1inistcrlo. 

O Sr. Jl.n<lrntle Flgneira iá. o cnrncterisei. 
O nobre Bena.Uor pelo RiO"' de Jnneiro, o Sr. Panlino­

fle Souzn. diverge cmnplctntncntc deste seu eo-religio­
nurio e ~unigo: nceita n lei de 187t. 

DiRse-nos a'1ni que n. n1i..ss!&.1l do pn.rtido cons,rvnl~Or­
ó n reeist'"·n•.:ia.. sú a. reststencia., Jna.is nn.da. o Rlalu, 
quo; e symbblis!lu essa resistencin. cotn n. celebre i:na­
gem tla junt.n de bnis do couce. nccrcsccntnndo n•nd:l 
out.ra jnntn. de bojs no recn.•:ctn, para. que a resi-;ter.acia. 
sejn completa. 

O nobre seon<lor por Pernnmbttco, o Sr. conselheiro> 
Joií.o Alfredo, vai um bocadinho adiante, qner desenvol­
ver os recnrsos da lei de 28 de Setemba•o, mns dentro 
ilc scns mnldes; Orn, é de evidencia que dentro dos 
moldes da. lei de 28 de Setembro nf1o bn alcbimi:. 
politica rnpaz de :fundir producto vinvcl. 

O Sn. SoLVE·RA DA l\IoT"u. : -Apoiado. 
O Sn. CnonsTlANO 0TTOlii : - O Sr. Dr. Taun:.y, 

que latnc-nto n:lo c:o;tejn. na. cnmara, c outros conser­
vndorcs. são abolicion1stas. · 

ARsin1 o partido tctn uo seu seio todos os mntizes, 
desde o Uesejo, o n1als .ferrenho. de perpetua.r n. cs­
eravid:io nt<l o mnis puro abolicionismo. Collocn<.lo no 
cent.:·o deste• desoonchn\'os, o nobre netun.l presidente 
do conselho jnlgon hn bil não ter opiniií.o. 'linha ile~ 
clnrado, eJn tun bn.nquetc que ns~utnio ímportnncia, 
qne o partido conscrvatl.or d:e~·e, póde e que•· resoh•c1" 
o problema .. :vras n solnçilo que S. Ex. tinha em 
mente ficou sendo nm:t. chna·ndn. 

Nessn occasião foi proclnmn<lo Fummo pontifico <lo 
pnrtido ; e boje que n~stnl1io ofl1cittl estn posição~ 
ainda hoje não nos habilita o. cxcl:.llnar: " Roma lo­
cuta est. l) 

Disse S. Ex. ou cnmnrn dos ilcputndos que ns 
questões impnrtantcs criio duns, n do elemento ser"il 
c a das finanças: mns que a primeira est<• resolvi<.la. 

Como estú resolvida'! 
Poisjá. é lei o projecto 'l 
o s.·. ministro da ngricnltnrn. que niio o propori•t. 

se :fosse governo. qne não julgn. neccssnrios o:; 
impoatC'Is, hoje qne t: governo nü.o tetn o dever ele vir 
pedia· no sennuo que corrija os erros da cnmnrn 'l 
Nestns circumstnncins o silencio do ministcrio é un1a. 
l'alt<t de cLtmprimcnto de dever. 

Nncln mnis claro. . 
l~' tnno. t:-sctica pnrtidnrin que sncrifico. serioS inte­

rcssets puhlicos. Enxerg;írüo na. qt1cstiio elo elen1cnto 
servil. clles 'lUC estão tanto ou mais· divididos <lo que 
os libcrnes, enxcrg{,rüo no problema um torpedo col­
Jocndo no sen cnininho pnrn o poiler: ctuerean arre­
da-lo, .r>ja como fÜ!': mns ~ <lua·.:> eonsidera.r que esta 
tncticrL de assalto ao poder pôde eustnr a.o pniz 200 
ou 300 mil contos, Ficnrí• muito cnra esta m1.1tlnnça 
ile politicn. 

Vmnos z'L questão prcliminnr.. Nilo podemos ~enit~ 
gnnlanr temJ'O em npro.>cia~ln desd~ jú. 

E' devida, nccessnrin.. conveniente. posEOh·cl n. in­
dcmnisn~i•o pecLtninl'ia dns nl:forrin8 'r A<Juelles que a. 
jn lgiio dcvicln, pensii.o ussin1 por que'! Allcgiio o fmnoso 
direito <lo lW<•pi'Íetl.a<lc sobre csea·nvo•. 

E' <i11Cstii.o mni ilebntidn: mns convém 1·epotir que 
se cxistisf.lo tn.l direito, o. legislntura. nii.o tori:L a. fa­
culc1ndc ilc taxar o valor do enila escravo. do limi­
ta-lo, <lo re<1nzi~Jo um tnnto cndn nono. Estns me­
didns, ')liO o projecto ndmitto são a negnçüo nhsoluta 
do dh·cato <1e propriedade sobre o csca·n,·o. 

O nobre scnntlor poa· Po,•nnmbuco, o s... .Toii<> 
Alfredo, <1isso e snhlinhon depois cm •1>nrto o. """' 
}"lroposi(:ão: nito reconheço legititnn. n pl·opricdndc. 
n1n9 U lcg;nl; o basta cstn conc3s::;H.o pnrn. concltlil"-Rc 
qno n lei, unic•t origem desta. propricdndo, pôde 
t·~duzi-ln, rcstrinõi-ln, rovogn.-la, con1o fl\r convc­
nacnte. 

A mim, quo estn<lo cstns qnc•túos a 1'ationc, poi• 
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, ~ü.o sou jurisconsulto, parecia. ·iato da. tll.n.ior cvidcn­
·Cia. l\Ins fnndo-DV!I cm opiniões mais n utorisndas do­
que l\. 'l:linha.w I~-. 

Ainda, ha pouc<ls <lins. lia eu n. obra de um es- · 
·eriptor nutavel, trdtando di\ propriedn.cle, nüo sobre 
·ho1nens, sobre colls..'Ls, 1na.s propriechLLte de Cl)rporll.-

. ·t;ões c sobre e.:;ta.s. emitto umn ooiniií.o que bern se 
}>ódo applicar ú supposto. propriedade illegttima, ma> 
legal, sobre os escravos. 

Distingue a pt•opriedaile individuo.! do. do.s corpo­
rações, c .o.ssiln se ~xpritne : 

" Se os nossos di1·eltoa nnturncs, e1n cujo nutnero 
estti o de propriodtule, sií.o in•lependentcs d.:ts insti­
tuições hun1nuns, é pot·quc existem sem o soccor1'0 
·aessas institttiçõcs. 'lctn o seu fnndnmcnto, nüo nll. 
opinião mus na nt•tnre:tn, jt't o dizin Cicero : pt'O\'Gm 
de Deus ; c ns leis· só alo justas com u. condtçú.o de 
rcspcitu. .. }os. 

« Pelo cootrnrio, púcla a. lei destr11ir tudo o que só 
•·es~tlt<L de sua vontade; trutn-•e então de simplices 
,convcniencins. de simples nprccinçii.o de couso.s, in­
cessnnictncntc vnrin.vcis e setnpre iudifl'ercntes no 
J>Onto ele vistn do direito, 

cr São verdtldcs incontcsto.veis, princirios elemen­
tares ele legislnc;ão. n 

O autor ~ DtL:puynodc, e n sua. proposição é esta: 
.n propdcdndc que nú.o tcn1 cxistenclll. ind::pendcnte 
dns in~tituições hnnlnnn.s.c que é crcaçã.o dn lei, póde 
. ser por clhL rcstringidn. on destrL1idu.. ...~so;im u. pro­
l'ricda.dc dus corporn0.ões sobt·c ns COt1SLl.s; n.::;sin1 o. 

. .rrnpriednde do s~nbor sobre os csc1·a.vos. 
Creio. pois, poder dnr por nvedgun.do que a. inacm­

llÍf.tt\!iLo não é unu1. clivido. do ~stndo. 
A experiencia .Ins no.ções dn Em·opa que ltbertirüo 

esm•avos nns suns <!olonins. tnostro. o contrnrio. 
Con1cyúrü.o 11ela. iodcmnisn.<;lÜ.O; 1nn.s a.chl\,·rto-se mnl 

con1 n cxperiencia. c nos ultirnos 20 OL\ 25 nnnos 
n_em uma dns metropolcs despendett dinheiro com ns 
]Jbe,•tn,;õcs. 

V unlos ú. prn.ticnbil ido. de finnriceirn.. 
O tHnnero de es<!rn.vos _que o reln.torlo deste nnno 

-di, como existentes (1.200.000) é mnnifestnmeote cxa .. 
gcrn.do; snpptlllhnrnos um milhü.o. O projecto que vem 

. ·Úa c.umn.ra contén"l tuna. tnhclln. de preços cnjo tenno 
n1édio. ÍNto o calculo segundo ns idndes c os sexos. 
é de GG5f), qumdo o termo médio dn; mannmi•sõcs 
pag-n;; blcJo fundo de e1nn.ncipu.r;iio, tentlo contcH.~ndo 
]lOr DO H, dc:scen n 500$ na u.pp!icar;ü.o cln. ultima. 
quota, c decrescetl depois muito nu\is rn.piclmnentc •. 

·t.l.e modo que hoje n médi~> geral ni•o pót.le exceder 
n :JOO!i ou 350SOUO. 

E' neste estnUo de cousas CJUC nns propncm un1 
1wojecto ele lei qne fixn o preço módio de üG~>IIUOO! 

. ..:\o ttrn1o 111~Jio Uo projecto. ~s escravos cxistcn-
1cs, que se quer forrnr a dinheiro valem llG.i,OOO:OOOff; 
c 1netndc que scju. ou n tcryn ].1nrtc, ninda. o OD\\B é 
1nonstruoso. 

Obser\"nrci no s~no.c1o qtla nn cmnnrn Ll.prcscntou­
se un1 1wojecto substitut1vo, cntu tuna. oom.l)inacito 
iinn.ncch·n 1ntlito 1nnis Lnbil Uo que n dorwojc~to 
.approvu.do, soguitlo de 1unn llenl'>nstrny'iio co1npletn., 
nnno por nnno. tcntlo cn1 <.:flntu. n. dcclncçfio elo vnlor 
e n. nw1'tnliJndo. Cbcn-n\'n ossn clmuonstrnçii.o {L con-. 
Cllh;fw seguinte : libcrtu,,:üo gernl 0111 5cis nnnos. fi­

.cando o pniz onerado, diz o autor do subotitntivo, 
com um cmomen1o de <tit•i<lu súmento do 350 mil contos. 

. Niio está longe dn. nünbn. cstn. nvo.lin.ylLO. · 
B c <loluroso p~nsnr que vni ser let um projecto 

-q_ue ele,•n fictichu\>entc no douro Oll no triplo o valor 
11 <J uc jt\. ti nbüo desci<lo os escravos • 

.A lei diri• nos pat·ticulo.res : « Ni•o liberteis mesmo 
netlhnm cscmvo j)or 20011 on 300/i, porque o Estn<lo 
'\'os gn.ro.nto UU5fl. » CL\sta. n crer, 1nus U n 1nonstruosa. 
vcr..lndo. 

l'údo o pniz supportar tnes onus no cstndo cm que 
se aciU\ ~? Sob1·e isto o tniniatorio nü.o diz pnlnv1•n e 
u.usent.u-sc quu.u•1.o se fu.lln no nss\unpto, con1o o.,.~ra. 
succcUe. 0 

Em 1ncu pnt·or.er é c1n 111n.ior evidencio. n impossibi­
lhlu.dc, a. inconvcnionciu., n innt.ilidullo Un inUen"lni~t\­
(,~ii.o. Por is!5o,h:\'nn_tci u. quost.iw prejudicitLl: convém­
buscar o prOJecto Uc (anaucirJar,~lto ou. iwJ.cn1ni~u.c;r~o. 

o~ proscrever n incl(lmnisa.;ü.o pccuninrin., como··terrl 
fetto todns as nnc;l\es que emancip:l.rli.o escravos-nos 
ul timoa 25 n.nnos '"? 

E ninda. sobre n. exagcra.çii.o de intlcrr1nisn.çü.o, ci-
tnrei u1u facto muito sígnificntivo: . 

A cnmn.rn municipal dn cOrte lii>~rtou no dia.' .29 de 
Jttlho 47 ou 48 escrnvos, ao preço méilio de 300,'!. 
esernvos pela maior po.rte mol}os; trntou de colli;;ir 
fundos pnra fazer nmn segunda omnocipnçiiu em 7 de 
Setembro, tendo recebido 70 e tnntas propostas, mas 
desde ·a momento em que se.voton o pt·ojec.ta, nlgoms 
proponentes (é iaformaçii.o que tenho de mn verea­
dor) a.s .rctirúrão, clizeodo·: u N' ii.o, por esse preço 
nü.o, porque o governo pro1notte 1nnis. J) Eis os effJ:i­
tos do funesto projecto. 

Eu tive n honrn de sttggerir · um plano da emn.n­
cipu.c.!ü.o, sem intletnnisnção pecunio..ri:.\, que redu1.irim.. 
n populaçiio escrn,·n 10 ou 11 •j. cm caJ" ~>nno, aBm 
<ln mortnlidndc. Adnli-ttia. como medida util i trn.ns­
fornln?ü.o do trnba.tbo n.lp;uns ucnos de ~erviço obri­
g;atorio, lhnitn.do na lei. E" o que fizct·lo Pot·tuga.l e a. 
Hcapnnbn.; é o que está ftlzen.do o Rio Grnndc do 
Sul. 

Exposta n idén, comcc~i a. receber nota.veis adhe­
sões de fnzend<liros de Juiz de l~úrã, MM J.e lles­
pn.nhn. c Rio Novo, n1unicipios dos mais onerados de­
cscrnva.tnru. ; sabent disso os Rrs. son!l.r.lores Litna.. 
Duarte e I~nn.cio I\Iartina, O Sr. dejJt.lt-O.!lo PAnido. 
rnuitos comçmis.;;n:rioa entre os qna.cs o l111bil Sr. Dr • 
I-Ionoril) RiiJch·o, e tnuito·s outt·os. Invoco o teste­
lnunho rleõscs cnvn.lheiros. 

Este tnovin-.ento de a•lhcsõcs cessou ultimnmentc ... 
o que nLtl'ibuo iL intlucncin. mnleticn do pl'Ojecto <111. 
c:l.lnnra.. 

A id~n c.lc orgnniSnr utn projecto de Ct"l:lnocipnçfi() 
snm indcn1nisnçào pecnnifLriu., iclén. le\•antltdn. por 1uitn 
o a.nno pnssndo, lc\'rt.ntndo. sc~nncln. vez este nnno e 
agora. re;:stnhelecida l)Cla. tcrceiru. \'ez. nnncn. foi dis­
cutida. : ning;nen1 se dignon de dn.t·-n1c n l"nzii.o ]J")t'" . 
que eston ctn erro. Por C}.Ue o scnt\Uo nlí.o permitt r:t.. 
que uma. do.~:S &uaF. c "'~l"lltnissne~ fh~ tnn.n ifest e o. res­
peito '"] Scn·IL il:itO um dispu.1·ntc '? Ont.lc estú. o incon­
vcninntc '? O srmndo, nppruvnnc.lo o rOtjllCI'imento ni'ia 
:,nnccionn n idén. t.lellc: tnn.ndn sú que se cstuU.c : n1as. 
o tninisteric, n~tO qucl' cotndos! ... 

Niío oonunnurei, Sr. pt·e8iuente, mesmo pot·qne 
tocltJS os que n1e contestü.o sem reflltn.r-ute foriio-se 
Clnbort\. 

O Sa. StLVEI<Iol. D-' 1\Io·n•": - 1::' o modo de con­
testnr. 

O Sa. CnntsTuNo O·rTo:<l : - Port1\nto, oiio se 
quer cliscttssli.o. o que se· qner é fa>.er coo·ta.n pnlu.v.-~ 
do nobre prcsidl!nte dv cousclho na. c;.untLI'fl.; i:;to é. 
que o torpedo etttú. o.rrednúo o po1· isso c) senado G 
obrigado a votar a<tnelle projecto tnl qnal, porque 
poderio. a.Jguma CIUt\nda do sennJo nr~o pnssn.r nm: 
cn.mnra.. e cntÜ.t) o to1·pedo niio estn1·in. t\t'rech\do. 

De silo G de J 11nho <lo nnno pn.ss!ll.lo, dons ministel"ios 
nos dac!n.~~rü.o q, nc n'l.o é j(a._possi v c: t Ol'~lLtlieur gn.b.incte 
s ~ln OplnlH.O sn\.irc n q nestao aervll; 1sto pnrec1n. da. 
n\nior cvit.lcncit\, O tniniste1·io a.ctl\u.l, l)Orétn. dcc:lnra. 
qt1c nü.o é Df:CCss,\riu tct• opiuião sob1•e tu.l questão .. 
que cl pouco i>llportunte e q11e está resolvitln. 
~ netn se dignüo cxplicn.r con10 '•ai ser resl'llvitTo 

o problom:J. contra o parecer do Sr. mini>tro d:s. 
a~riettltul't\, gnc (cump•·o repeti-lo) se fOr.l. govern<:> 
nu.o o pro porta, nta.o j ulgll nccessa.rios os impostos, a 
ainda honto•n disse lll\ c~mnrn qtte s\lstentn as Sll:L& 
dcclu.ru.~·õcs. 

O quo o.lizia o orgnnisndor do ministerio G de Jlln!Ht 
c ') repetia nessn 1noa1no. OCCl\siü.o o hourn.do scna.dor 
q lle dopuis or:;:;nnisou o do 6 <le 1\Iaio 'I O qllo ambos. 
repetimo o o gne ó o. pura verdude-ú que nr•o é 
pc,ssivel nem Ucocntc orgn.nisnr mini~tcrio som opinião 
sob1·u cstn. qnc;tií.(), ncn1 U tlcc:oroso o silcucio. 

O )?l'Ojecto nf•o póde passar no •~nadu tal qutLl. 
cst.ú, ~ern\ o.t6 o.ntorisnr immora.lidn.do~:~. 
Po~o licont,u.f. pa.ro. npontnr Utnu.. 
A cstnti;ticn. 'JllC vem no rclntorio dosto nono d<lo 

ministct•io Uu. n.p;rlculturn d1\-nos o numero de escrn.voa 
st~hidos de U.ive~·scs mun:ciJ:>ios, dOJ.>Oi& de fccllt\da a, 

• 
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n1nt.rieuln., e o numero elos entrados, qne exce•le 
em 54,534 ao dos sabidos. De onde· aabiriio esses 
5";000 escravos 'f . 

. Nií.o vieriio de fóra do Imperio,niio vicrão elos ventres 
tlas escra.va.s. ·que est».o livres, nü.o brotúrã.o dn terra 
como cop:umellos. São 54,534 escravos mudados de 
tlivcrsos mnnicipios, de -que não se deu baixn. nos 
lugares de que sahirão, sendo porérn avc•·bados em 

. outros municípios. · 
Logo, estes 54,534 e~cravos estiLo !1M relações cm 

duplicata : é facto offic1almente aver•gnado. 
E como, segundo o projecto, a matricula dos escra,•os 

se. farú. ú. vista dns relações da vel'.•a· matricula, •em 
nenhuma. o.vcriguaçiio dn.., existencitL reQ.l, segue-se 
que vão ser matl'lculados 54,534 escravos em i:lupli­
ca.ta. 

E r.odemos contar que o compàdresco das juntas 
·classJficadoras ha· de paga-los duas vezes. Sabe-se 
quanto é filei! nos distr~ctos ruraes illudir n obrigação 
de. apresentar os classificados para receberem as 
carta.s : te1n-se feito isso com os mortos, nã.o regis-
trados os obitos. . 

E' certo 'l.Ue B duplicata d<>s 54,:;3,. se púele evitar 
fncilanente com un1a emendn. que di:::a.: netn um es­
cravo averbado se arrolará sem apresentar-se certidão 
de baixa na primitivB matricula. Mas a. tnctica mi­
.Jlisterial nii.o ndmitte emendas ... 

Portanto, a idéa capital do mínisterio, votnç!io 
precipitadB do projecto sem emendas para aco.bar de 
arredar o · torperlo, abrir{•. portas a escandaloa sem 
nome. . . 

Niio se me venhB dizer que se conta . com a 
!bonestidade dos senhores dos escravos, porque isso 
e chapa. O senado sabe· que nas rehLções dos 
particulares com o Estado, circula em geral muita 
opiniilo viciada e ruim : o senado sabe q11e 
muitos homens sérios, que nas suas trBnsacções 
·privadas siLo. incBpazes de prejudicar a outrem cm um 
vintem, incapazes de qt1a.lqt1er neto de improbidade, 
quando se tratB do thesouro publico, seguem a 
:maxima- o que é da nação é de nós todos. 

Esta é a doutrina. Não hn escrupulo em lesar o 
fisco, em sophismo.r os contratos com o governo. En1 
todas as gro.ndes adjudica<;!ões ou para a factnra ele 
obras publicas ou pnrB fornecimentos ou nas conces­
sões de empre.zas, apresentiio-se constantemente, como 
o senado sabe, ind1vidt1oB que têm por l>rotectorcs 
all\"'ogntlos que redigem os requerimentos, mas que são 
influencias que hão de concorrer para que seji•o des­
Jlachados e que •·ecebem a sun quota nos lucros, a 
titulo de hono1·arlos ; é o que se cho.ma advocacia 
nd1ninisttrntiva. ~ 

Conhecem-se ns emissões ele notas promissorins, que 
scrü:o po.gns pelo emp1·eznrio nos que o prote:;Crã.o 
com empenhos, quanelo estiver ellc no pleno. ,::ozo de 
sua. etnprczn. 

Todos snbetl'! que algllns empreiteiros süo ús vezes 
verdadeiros testas do fel'l'O, porque os verdadeiros 
são os qne influirão para a. preferencia. 

Niio se vo o que est{L se pnssanclo com o forpec1-
mcnto de ngun potnvel n esta cidnde elo Rio de Ja­
l1eiro 'I Quem tem nhi alguns alqueires ele torra pe­
dregoso. e ruim (eu o.s conbeço) e nilo as cultiva porqtte 
nnclo. prodttzem; no cmt:t.nto J ulgü.o ter n su.n. fortnna. 
:feita, lo"o que sabem que uma cachoeiro. collocatla. 
no meio "do son I'odregulho ó aprovcita.velJlll.I'B o en­
namcnto publico ; se o <lono do carrasc<Ll niio .; 
esperto, hí vai um especulador c compra o quo vale 
10 por 50:000,'1, e ct'• vem vender por áOO:OOO,'J no 
thesouro. 

O cscnnclnlo, em 11111 elos cnsos, cbcgon a trcs 1nil o 
setecentos contos ; 1nns, co1no este não vicgou, os se­
guintes dizem-Oh I nem com tanta s<lde no pote · 
nã.o vn111os nos n1llhnres, contentemo-nos con1 nll.Ilte~ · 
nas do contos pelo que nos custou dezenas. 

Tendo diante de nús estes exemplos , poilcmos tiU· 
viclnt• quo, so forem mntricttlmlos 5(1 rnil escravos cm 
uu/>licata, cm eluplicatn se hn de pagnr o valor 
de las! 

PúJc o senntlo iloixm· pnssnr esta eluplicnta, do­
monstrndn com L1nt1os ollicincs 'I !II;~.s o 1niuistcri.o niio 
quer cmcnL1ns ! 

Resta sBber se o senado lhe obede·co. 
'l'euho fé na recticliio e no patriotismo do senado.' . 
Se o torpedo niio póde ser arredad'o tiio depress11,., 

como pede o ministerio, por que não exn.minnremos, ~ 
se n vcriladeirn base de plano deve ,ser n indemnisa-· 
çiio pecunínrin. on simples concessão ele servi~:os 'I· 

Este -estudo ó eó o que cu peço .. 
O silencio do ministerio e a sna. pressa.. " inlp_o­

siçi•o o.o senado parB :tnc não emende o projecto, a · 
lnsJstenciB c.•m que se furta B toda. a disctts•ão póue' 
sacrificar grn.ndP.s interesses publicas. E tudo isto se · 
faz pro dominalione. 

Tenho concluiào. (.ll'uito bem.) 

O 81•. Silveira d<& Motta o-Sr. presidente, é por­
certo uma temeridade minha , intentar tomQr :P.arte· 
nes•c importante debate no· estado de cnferm1dade 
em qnc me vejo, quando me falta. nm dos principaes­
elementos - a voz, o estndo de npt:10nin em que me 
acho devia servir de boa desculpa para afastar-me da.. 
prescn te . discussão ; mas arrostarei as difficuldaeles 
até onde puder , porqnc me sobra. o desejo de tratar· 
de tão importante assumpto. 

Não, posso deixar de apoiar o requerimento de· 
nobre ·senndor pelo E•pirito Santo, porque é regulnr e· 
muito conforme com os estylos do parlamento. visto· 
aue a •·espeito ele projectos importantes da oCBmaTa . 
elos deputados, e mesmo a respeito daquelles que silo· . 

_iniciados no senado. e que envolvem materiB notavel, · · 
tenho visto estB camara tomar o expediente de ouvir 
uma de snas comnnssões. Ora ·tratando-se· de um. 
projecto que é a questão maximn do uaiz na actuali­
dade, era naturnl qne o senado procedesse á séria. 
investigaçüo sobre as bases do futuro i!ebate: por isso 
o nobre autor do l'cquerimetíto concebeu-o cm duns. 
pnrtes : na 1• rec1uereu a nomeação de commissão es­
pecinl para rever o projecto; nn za parte requere~ 
'l.ue essa commisslio especini llO mesmo tempo emit­
t>ssc sua opinião sobro alguns pontos relativos 'ao 
projecto remettido da camara dos deputados. 

Quanto á primeira parte, o que ha; de novo no . 
req11erimento do nobre senador pelo Espirito Santo, é· 
que, etn lugar de ser utno. dn.s comlnís-sões ordinnrins . 
da casa, a de legislação, verbi gratla, fosse a umn. 
commissiio especial do cinco membros, isto .;, nmn. 
commissão mais numerosa do que pelo regimento são. 
as da casa. 

Nesta parte o requerimento do nobre senador est•i.·. 
jnstificado pela importancia. da mate ria. Trata-se de 
um projecto que motivou uma eollisiio politica que·. 
trouxe em resultndo a queda de um gabinete e a.mu­
clnnça de umn situaçiio : portauto, este projecto níio . 
tem a importancia orelinnrin dos outros; e qualquer 
que seja o valor &cientifico e moral que possa ter. 
segundo sua inelole, tem gro.nele alcance politico. NiLo . 
.;, portanto;" de estranhar o illustrado autor do reque- . 
rimento snbisse do habitual e O\~dinario, pedindo 11. 
noxnen.çii.o de uma. cotnn1issão especial. 

A outra parte é a. que· pretende q\te a commissüo. 
uma vez nomeado., interponho. seu parecer sobre o pro­
jecto e sobre algumas idéns inelicadas pelo autor no 
requerimento que sii.o relativas n.o mesmo projecto. 

Senhores, o nobre seO'Bdor autor do requerimento. 
assim como fez, pcclindo que a. commissüo désse pa­
recer sobre tnes o taes idéas addicionnes t'•s do projecto, . 
podia ter formulado um projecto novo ••• 

O Sn •. CnnÚITIA.No OrroNr :- .Apoindo. 
.Q Su. SrLVEinA D~ 1\:IorrA. =-: ·.· com, :1s i~éas que. 

cstLLO no seu requer>mento e ~UJeltn-lo u dehberaçüo 
do senatlo; e sendo julgaelo objecto d" ilelibornçiio. 
podia requerer que esse projecto fosse remett.ido 
tan>.bem á mesma cotnmissão para <lar parecer sobre 
olle, assim como sobre o projecto vindo da cnmara <1os : 
deputaclos ; porq.uo ontilo o projecto :formulado pelo ! 
nobre sena.dor, su1·in utn substitutivo... 1 

• O Sn. CnaxsrrA.No OrTONI: - Sr.o as bnses dclla 
que cstito no roqnorimonto. 1 

O S 11 • SrLvEmA. n,, MorrA.:- Portanto, nito ha no--1· 
vitla<lc no systcmn do roqucl'imonto do nobre sennelor, 
que as•im como requero11 q1tc n commissi'io <lússe 
l'nrccc1' sobl'C tLlCS c tncs pontos, podia rcq\tOI'Or 'll.\1). 
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o dés•e ao~e um projecto <JU8 contivesse e•so• 
po_nto . .;. 
'O mesmo que .o nobr .. ~andor req11ereu indicnn<lo 

estes pontos, en po<lerin fazer e p6ao ser qlle o fii.Çtl, 
ugora a respeito de um projecto qlle offdreoi no 
oenado no ultim~ dia dn sess,,o pas.ad.l, qlle fui 
julgatlo objecto de <lelillerns•ão, qlle está. noo termoi 
de ser d."do pnrn ordem do din c qlle neces­
sarln.ntcnt'~ tem de ser diseuticlo na. occn.siii.o em que 
·se <tiscutir o projecto do governo. A,., n1cnos q un.n(lo 
ea;ti\"er na ·o1•dem .. do dia.· o projectn dn g{)verno. hei 
<1e requerer que o meu p 'OJeCiio offercciclo na. scss:í.o 
pu.sl\nda., marcanU.o o prazo de sete a.nnos p:.1.ra. a. 
~mnncipa.çü.o seja. dis:.::ntido cmno substitutivo nu. 
tncsn1a. occn.siüo : c, segnndo nos.:;o regirncnto, &eln­
l're qne l.ttl; projecto substitutivo, n. votn.,•ito o pre­
fere; só 'l'"lndo este cnbe é q11e se púuo· \'uLilr o outro 
a ~ue é adjecto. -

·E. nssiu1 como, Sr. presidente. ett podia reservar­
me para. cliso\lssü.o do projecto d•> gvverno, pcclindo 
cnti1.0 qce o 1neu fusse dndo tnn,:,ern 11a.ra n ordenl 
dia. ou otferccendo-o então com' etnenda. snbstitutivu, 
da mostua. maneira. pOd:iO hoje forn1ula.r requerin1ento 
:.tuatogo no do Dl)bre scnu.drn· pllln Esi'~'il"ito Santo, 
pn.nt que a com ni .. s~Lo espe::ci 1.l que tcn1 de d1tr pa.­
lCI.!er sobre o projecto do gLlvcrn > dü tu.mbem pa­
rece L' sobre o tn~u projeeto qna já e.;ttÍ jlllg,a.U.o ob­
j~cto <lo dclillcra~lo, seado para este fim remattido tÍ 
Iucsrna. cc..mmissã.o. 

Desde 1871, qnnndo se discatio a lei d" 28 de Se­
tClnbro, Cll propnz no senado uma. cm'!nU.a para qlle 
a escrnvid.ii.o de ISil cm dia.nte cessnsse no Hm de 20 
aono.s; miu::ta. idéa portanto desde cntii.o é idóa. de 
pru.zo cc1no o n1clo mais si::nples de tcnninttr n. ques· 
tli.o, c, se nlinhu. idéa ttvec~se passado ( deix.ou du 
J13.S':iar por dous votos) no tnesmo te1noo q ne passon 
a liberdade <los ventres, nós lloje esta.riâmo:S liYrd J::u 
collisões em que o pa.h~ se o.chn. para dn.r uma. soluc~iio 
xuuis protnptn., como convén1, t'L libertn.•~ã.o do~ escrn.v'os: 
e.;ta,rin.mos j:'t. em botn co.nlinho: e n lt1vou.ru. do pn.iz, 
tcnd.o u. cspectntivo. de 13 n 14 n.nnoa, tcnUo a. espc­
ctativo.t. do prn.zo tCL"nlicnvel du.qni a sete n.nnos. teria. 
joi tomarlo sun.s prec.a.uc,:ües, ter-tie-in. jú fnn1i11n.risn.d•l 
com u idéa. c hoje, ;.'1. CS['>era do·ultimo prazo clo3 sete 
nonos, C3tn.ritL tranqnilla, resi.:;na.da. sm.n I'}UC houvesse 
o nbolo qnc a. sociedade está sofl'rcndo~ 

Seo~orc~. tem sid" Ininlm idén. lix.ll a respeito de 
Cll'lQ.OCI!Jll.',~a.O O fH"fiZO; O JH"UZC'I C01110 propnz du sete 
u.nnos. o.tndrL cotn dons annos de sm·viço olH·ig,ntariu 
a,lJ.iciona.l. l>•)rtanto .. qnaut.lo "e discutir o proje:.:to do 
governo, eu hei d.c insistir pcnu. que u. discu&i~O \"crsc 
tamberu sobre l'l1C11 svstcmu., nssin1 con1o soLre o do 
ilhutre scnntlor pela. pi·ovin:::ia do E.:;pirlt•l Santo, que 
é ta.n1Lew 1nuito np:oyeitu.vel, o du. libcrtn\:Üo por 
'lezcnns. 

O Sn. CaniSTu.:<o O·rrost :- Combinndn com o 
rrazo. 

O Sn. Sn.vernA n' Mol"l' .. :-Por isso, Sr. presi­
dente, CU hei ae \"Otnr pelo rC•lUCrirneutO (\1) nobre 
s~~na.do,r c ~lLh·cz nccrcscer~tu! que, se e.lle pnssu.r, seja. 
J'C'tO:cttH.lo n. n1csmn comnussao t~ qne ftir remotthlo o 
l'~'oJccto (,~() f.\OVCI"no, meu projecto (.drorecitlo n;~. ses­
,..,~,,) ptLssu.da. tixunUo o prazo de sete n.nnos. 

S_cchores, ... o nobre scna·io_r pelo E.;pidt0 Snnto nst.lL 
<"llmo ele rn?.:J.o; Selt r('l({lteruncntu é mnito fnnJnU.v 
tHtLln. tctn Ue cxtruorclinllrio. como disso o nob1··~·so: 
nn·ior poln. provinci.J. de l\Iinus Ge1•ao$, c~t.l·ouihnnclo 
(_lua o nobre nntor do requerimento tive~su tn~ttido ú. 
<~:u·n (foi es:;a a cxprcssü.a Uo nobre scm~(lor pol' !\Hnns 
~.r~t·ucs) tivesse 1netticlo ú. cnra. du. cv:nmis:,;Lio a.s su.a.s 
J..J~o.'i.LS • , •• 

O Sn. Cnin•TI,l:<O Ol•'NNl: - ~c1u mo lembrei de 
responder n 1sso. 

O Sn .. ~"·""""' l>A 1\IoTr>.:- O nnhro senador 
J•.<'lo Espu'1to Snot.o n:io JH"eei.:n.va. imlicar no t•oquc­
~~~~~cn~~ t,:qnolln~ lt~L~C:i Uc 80l1 projecto, fJllan·lo sttu.s 
l•.IL•as JU .. .slLO conha~..:1dns, quando ~stus idéu.s ,i{\. fuzc1n 
p:1.rt.c ~~lc tio. truiJalhos tlpresenttvlo~:~. Purtn.uto a qnu 
JtrOpOSitO '\'Cil'l OHS(L t.lUI'll. CX.preisi"i.O np}aJtcntla n, UtU 
ti(!'rtt\Uvl' r1ne o!ftn·ccc kL':i·:s para um ruquel'iHICU·to'-1! 

A9 ha•es do rcqaerimento do nobre seandor polca, 
Espirito Santo já. est11.vi•o mcltida.s á cttt•a. do nobr,.. 
senlldor por lliinns, independente dAllo> a e;creve.r., 
porque ne•tns idéns o nobre n11tor do 'rb~llerimeuto­
tctu insl.itirlo sempre, h~lnro. seja.. fei.:..J. ú ~U. 1 ~.:Scla.re-'~ 
citln consciencia. (A uoia.ctos.) 

.1\tins. cmno eu iu. dizendo, o nobre autor no td:.tueri-. 
m~tJtl C.:itá cheio de razão: não só sen rtl'{llerilnentCJr.: 
é n111ito regltlnr, otnbora tcnhtt o.ssa; baaes snbre.as 1 

qunes a. c.•mmi:;.si•) 'tc~n do da.r p.t.te.:er. como por-l,U6 
o proccdi1neoto di') S'llVorno, seu silencio... f 

O Sn. C:m•sTt.No Or·rost: - E' inc<>mpreheusiveL 
O Sn. StLV&tnA. DA. I\'IDTT~: - ••• n~o sei se c a tu­

dado, a. respeito do projeuto do mini;tet·io passado., 
reclmna. na. s1tuayão actual. cada. v:ez mul:i conl[Jlicn.d.a. 
politic.uuentc, a no~sa curiosidade e o nosso 1lr9testG 
JHLra. que o governo U\got o. lei cm que prctoade vivér., 
u.s cond1ções oom as qna.es pretender obter do seuadc:. 
o apoio necc:;su.rio para. fa.zcl"passnr ttlll pl'ojccto de-ata. 
ordem. clleio de defeitos, e q a e bem merece a deno­
mina•,•iio que lbe de11 o nr.bre sen:.dor 1>ela provlucta. 
do K"pirito Snnto : é nm monsLro ! 

01'n. s~nh·>re•. ha diu.s o sennio preseociou a ao­
lemnidade dlls declnrnções do nove> ministerio, q11ando 
se a.pre3cotou ú.s camu.ras, comtnnnicllndo a. tnr.Ida.nt;:a.. 
da sitllo.~ii.o politic.I.. 

Esta solemnic.LLde c cstns explicn.I(ÕCS qnando o go­
verno se npresentn pela p:-imeird. \"CZ á.s ca.mnrtls, têm 
uma significaçü.o tnuito po:;itivo., muito con3titucionalP' 
e é, e1ubora. por ficçii.o, gll.e 03 ~o,·ernos ni4o podem. 
inn.ttO"ura.r-se sem que diante das ca tHLt"a.s di~4.o a.. 
ro.zii.;;' por q11e ex.i•tem, e as COlldi~•õe• de sun fnt11ra.. 
cxistencin.. 

Ora, senhores, se tnl é n explicação da solcmnidade 
do. sãs3ii.o ent qtlC os nobres ministros vé1n dar ..o. 
parlamento conta• tle sull clti•tenciu. c das condições, 
de sno. vida. é preciso que o gove·rno cu1npra um. 
de,•er qlle corresponde n essa solemnidade. 

E. qua.l é ess~ dever-? E' dizer qua.e.s sii.o ns condi­
ções d) npnio com qlte espera poUer Vl\'er. 

E cu declaro, Sr. prcs1dentc, que onvi com n1uita.. 
ct1rio•id11.de ns declnrn~õe• do nobPC presidente do. 
conseH10, e espe1·avn. qtte ellas fos>em explicitas, ca. 
q ne não forü.o. 

N110 eapera,'a. ou,·ir o que o nobre presidente do. 
con•elbo no• disse aqui. Chefe do partitlo conse1·vadorr 
S. gx. nü.o tinhu. necessidade de nos dizer qltnes crü.t>­
"'" itl611.s de seu partido, porq ne destns rodo• nús temos 
pct·teito conhecimento. Nem era. pr~cho mciitno que. 
::;, Ex. dét;;.;c con1o gnra.ntin. de sua. vidt~ futura as 
Cl1ndi~õe3 de governo conset•va.J.o1·, porque o pai:?; 
estLLVÚ. farto de governo coosct·vador ctu tudo. 11 situa­
çil.o Jiheml. 

Nüo cL·eio, senhorns. que hu.jn. go \o"CL"no mnis c~n­
servador do que t•m sido toda ess<> situn.ci•o I iberlll. 
..:\.int.la. ha. pnuco. •JJerbl 9'"atia, vi o noltre senn.Llu1· por­
Minas ccnstun.r o :;ov<n·no pot· fu.zet· dechu·.~~;õcs Lni­
nistel'ia.cs no sec.a.do, autes tlo que na. cu.mnra. Uos. 
dcpntndns. 

C:lltretanto o sennclo ó te~tcmtmho. elo que cstn. prn­
ticn. setn intcrrupc;ü.o se scp;llio t .. H.ll'L~ n~ ,;ezc:s que os 
1nioisterius libera.es se m·.1tlàrào; nessn. situnt;tLo setnpre. 
os no\·os g11binotes vie1·üo o.o senado untes de ir ú. 
c<tmnrn do• deplltlldoR,-

Purn bso, Sr. presitlente, nii.n eL·n. pruciso pro­
~~·ammn: clle, porêm.~L·n n~H~es:Hvio ú fl.t'l.osttL<'_l que deu. 
lngoLI" (1, LnLH.lunçn. dn Sltun.~;~uo: o noUre pro:u . .lentc dD 
corau.!lho d·eviu O"-primir-se cluratnente o dizer-aos 
CJUlles ~rito ns snus hlúo.s o. respeito J.e 11rojecto viud(). 
U.u. outrn. cn.rnnrl\. 

1\Ias S. E:-:.. npenn.r; ntls disse que re:~cr·"'nvn. ns suna. 
icléus paru CL c.li;cus~li.o elo projucl,O, que nüo t'o.ÚrL de. 
prrtjecto 1wog:rnmmtL. { 

Slluhores, niio cst·:L no p'~tler dos houtur:a invottor n. 
orUcnu Ju.;; iUúus: n:-Lo e~tú no podar Uu~ 1ninistel'ios: 
excluir do sen proJ:.;l't~mtnu. us que::;t,jo3 n1u.i':S impor- 1 tantcô qno ao ugitou.\ no pu.i:t: c que f)r~i.o lL Cól.USLL da.. 
Ulin. nscenst'LO. .. .• 

O gi)\'Crno ni1o pt.'u.lo cxilnir .. so, umn. vez qno su­
hio au poder cn1 ''irtLl(lo du unu. cou.lisü.o, tHLscida. · 
J.o;tc J.>I'Ojecto, ú. obrig,.{ío do dize,· no lmt·lnLUento ~ 

• 
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qunes erito suas idéo.s o. respeito o_ quo.cs _ ns suo.s 
condiçücs de vida. cm relação ó. questao scrv1l. 

O Sn. CamsT!AMO 0TTOMI : - Devia. d1zt!-lo desde 
• primeiro dia .. 

· ·O Sn. Su.vem,, D., ll!oTTA : - Senhores, quando o 
'11obre sona<lor pela Bnbia. o Sr. Dantns ••• 

EatO!_l fl\11 nntb <L gora do Sr. D~tntas, o peço o. sna 
attenr;u.o. 

O Sn. DA:'iTAs: - Eston ouvindo a. V. Ex. 
O Sn~ SILVEI"" DA. Mor·r.• : - Quando o nobre se­

nador pela. llahin, então presidente do consclh'?• 
apresentou o sett projel!tt"'", ett nesta: casa. d~clarc1, 
olfcrccendo o meu, que achava prefertvcl a 1déa do 
prnzo no· syetemn indirecto de emnncipo.c;ão,.adoptndo 
pelo nobre senador. 

Declarei i"unlmentc, que oft'erc~endoomcu projec~o 
substitutivo "com a itléa d~ p•·a.zo, se el!e·nii.o fosse 
a.doptn<lo cst<W•~ p1·ompto a. votiiL" pela iJéa do pt·o­
jecto ·lo nobL·e seanc!or. peln. libertação. dos escravos 
sexagcnr~.rias, pcu·qnc esta.vn. convcnctdo de que .o. 
1nnior necc5-;hln<.lc do paiz era. tonw.r nlgumn. provl­
dencit>, omborll. ilicompletl\, 11 respeito do elemento 
•••·vil ... 

O Sn. DAMTAS:- Foi cxo.ctnmentc assim. 
O Sn. SILVt:mA. DA. ~IoTTA.: - ... o que por isso a 

respeito d·3 S E~. etl n bria. utna. ex.cep~uo, qu'? bn. 
tnutt<·S unnns ntio fazia no pa.dn.tnento, que c:r'!- de1:c.ar 
de esto.r nn oppo•içr,o. Decluret-me até mtntsterml, 
sú pelo f"cto de ter o nol.re· senador pela provlncia 
dn. Bu.hia. tomndo a noloriosn. inicia.tivn, que tOll10U, de 
associar o A"oJVeruo ~,.'\

0 

propaganda o. respeito do cle­
m·jnto se••\'ll. 

O Slt. DA."TB : -O qtte tüo caro me tem custndo 
O Sn. SILV<rnA. D,, !\Io·rr.•: ·-·Ct>lf.lem-no embora 

pelas !orçns que den a essa prop11gand11: é. o .maior 
elogir) rtne se pútle fnzcr a.o nobre senador pela. Bahia. 

. (ctpoicutos) o ter tomaJo css1\ grttnde rcspon,nbilidntle. 
O Sn. D.•:.·r.•s : -l'ot• m:tis que me tenha custado, 

n.indo.l. uii.o me arrependo, e creio que nü.o me n.rre­
llt.!nclcrci nnnca.. 

O Su. SrLv.runA » .... : 1\IoTTA:-Orn., n;;sint como cntü.o 
eu c.lccln.rei upr>inr o 1ninisterio sótnente por essa 
u.ttittu.lo (I no ellc tonUL\'0. nu. questão sc1·vil, cstnrio. 
hoje lWnnn>t.tl n declarar .. tue m1nistcrinl, desde que o 
actltnl gulJlnctG Ctlnscrvndor se declura.ssc, coroo entü.o 
fez o u .. IJI•e se:~ndor pch• llnhia, disposto o. ndinnto.r 
n c~1.usn. du. cmunciptu;ra.). 

O SC>. SILv•ut.• ~hnt'l:'iS :-Qnem sttbo ! Elle ainda 
niio Ji,se na<h>, c tem- o púdo, quer e deve. 

O SI!. firL""'"'' D,, ~IoTT,, : - Estou bllacdo como 
qnc111 nüo sabe nnJu, fnllo na hypothese Jc que o 
1niuisterio nnnl.incins:sc. qno qnCrin tnelhora.l" o pro­
jecto vindo <lll cttm:>m dos Srs. deputados. O nob•·e 
lll'esitler.tc du conseluo poder h\ j ú. ter manifestado as 
snu.s it.l~as u. l'cspoito do ulguns dos principias qne 
fuzem pnrte tlus 'ILlositos do re'J.Uerlmento do nobre 
setmdo•· pelo Es;.>ir1to o nnt '· 

O Sn. CuniST!.\:-<o Ül'l'ONI : -E' plo.no polttico 
fttzer 1mssnt· aqui o projecto sem emendas. 

O Su. Su.v~m., D\ ~IoTTA: -Ba.stttnto crn que o 
nol.H·o prc.sit.l('nto Co consutho tivesse clcclarndo que se 
n-;socin.vtL n.•) m·1vimcntn munncipa.dor, melhora.ndo o.s 
concli•;üe• c.lo projecto vindo da co.mnra, pnrn que cu 
:me Ü(.H.:lurn.sso nlluisterlnl. 

O Sn Cmu;·.ri.\NO 0T'l'ONl : -l\!•lis cu. 
O SI!. StLnnu.\ D.\ l\Io'l"l'.~ :-Cloro ó, senhores que 

cu n~o me uUl'ig;u.vn. n opoinr osso lllinistcdo senão 
cturlll:.tnt-.> Lluras·~c n cliscnssüo <.lo projecto do elc­
tucuto se1·vil, u quo na n1ínhn.s iU.óu.s politicns ficaNÍLO 
salvul3; cu u\LII !"Jtlcriu. por isto ser ccnsidcrndo con­
s(:l'".'ntlor. 

quo têm . sobrevindo ultimamente, pela attitude da-i. 
cnmara. dos Srs. deputados, o governo juJ .. a-•e no./' 
coll isüo de procnra.r fazer com que o senado :aopte a ; 
projecto tnl qutt.l, paro. niio ter mo.is depeudeacias a~ 
cnmara, então_ tcró. certamente removido o torpeolo; 
mas eu ·con••dero-mo to.mbem um torpedo, porque , 
não posso dnr o meu voto a. esse projecto, principal­
mente por cuuso. do impc.sto de 5 •/ó; odioso, impo8-
sivcl, immoro.l .•• 

O Sn. CanisTUNo 0TTOMI: - E sole1nnemente rc­
pellido p_elo miJ!istro da a.gricultura na. cai:nara; é, 
nccessnno repctt-lo constantemente. 

O Sn. SILVEIRA DA MoTr .. : - .•• que obriga os ci­
dadãos brazileiros que não tém escravos, que nunca. 
os tlveriio ou que os Hbertiiriio, a. do.r dinheiro para 
sunvisnr a. condição dos credores usurarios da. 
lavoura- porque não é outro. cousa esse imposto. 

.h; não fiÓ por isso nego o meu voto a esse pro­
jec~o, mus tnmbem por c~uso. d~ Stlo. tabella, g11e é 
mn1s <lo que errada, é m~·xequtvel no Imper1o do 
Bra.zil. Esstt to.bella. . dã direito no prnpriet~trio do 
norte a ter pelos seus escravos o mesmo que o 'pro­
pl'ieto.rio do sul, qnando ultimamente em Pern«mbuco> 
estão se libertando esct·a.vos a cento e tantos mil 
ré i~. 

O Sn. F. OcTAVIANO:- No\'ento. mil réis é o termo> 
WúUÍO. 

O Sn. CnniSTIANO 0TTONI :-Mesmo no sul a méc:lia. 
é mnito mais lto.ixn que a da tnbcllo.. 

O Sn. SILYEIRA DA. Moi-TA. ~-Hoje, a.té nas liberta.­
ções pelo fundo de cmnncipnção, que s:<.ú sempre fn­
vorn,•ets aos propnetarlos de escra.vos, o termo médio> 
é de menos de 5001!000. 

O Sn .. F. ÜCTA.VI.A.:<o:- Aqui mesmo no. cOrte a 
médio. é l!50fluOO. 

O Sn. SILVEIRA D,, MoTT,, :- Ent.retnnto, a tabella 
· do projecto oft'erece nos pr.oprlcturtps do sul, 011 notes 

nos seua credore::;, um preço que jú.t:nais os pr_opric­
to.rios do norte poderão reclamo.r pelos seus escro.vos. 

O Sn. C:rnlSTu."o 0TTOM! : -Nos primeiros cinco 
nnnos o. dedncçl'•o é ridiculn, perfeitamente rid.icul:1. ; 
é um csco.rneo. 

O Sn. SILVEin.A. D,, MoTTA. : - Portante;, senhores, 
se o ministcrio quer ter o o.poio moral do. popnlaçü.o 
do Brn#" il c o dns cn.:nnras •. precisa. dizer. quo.e:;r sii.o as 
suas idéas a respeito deste monstruoso projecto do 
governo trnnsncto. 

Além do tudo, além de todas est11s lncxequibili­
<lndes, que cstli.o ptttcntcs, entendêriio que tlevill. a.pro­
,·eitnr-se a. occnsillo de se apresentar um projecto da 
etnu.nci pn.çti.o pnro. se iazer um codigo negro, u.m co­
di"o criminal novo com q_ual!fic,ar;üo ile ftLc~os que bo.­
vifi:'o cscnpntlo a nossa let crunmnl até eott\o, cstabe­
lcceotlo penas para os que dli.o nsylo nos escravos per­
seguidos! 

O Sn. CnmsTuNo 0TTONI dú. um aparte. 
O SR. SILVEtnA DA 1\!oTT,o, :-Não crei<> mesmo que 

este projecto fosse fLtu<lido, como di-se o nobre ex­
presidente do conselho ntl cnmo.rn, cm moldes con­
servntloros. S. Ex. usou desta phrnse tnlvez po.ra ••• 

O Sn. CauiSTlA.NO 0TToNI :-Para Jo.nça.· de si o 
projecto. 

O SR. SILVEm., DA. MoTTA. :-•.• fazer pa.ssar o 
projecto com votos conservadores .•• 

O Su. CantSTIA.NO 0TTOMI :-E tornar l.em claro 
que nli.o em idéa deU e. 

O SR. SILVEmA. DA. MaTTA :-.•• o dM umn idén, e 
11'011 ver, falsa, porque o moltle consorvnilor niio era 
este. Entretunto, o projecto ficou com proporçõea · 
muis escrnvocrnto.s do que devi" ter, unicamente pela. 
pretonçiio, que teve o governo, seu n11tor, ile faztô"lD 
pnssnr por uma. concessli.o do pnrtido consol·vo.dor. 

l\I n>, tlcnhot'l!~~. u 8ilcncio do governo n respeito 
UO Jtl'ltjCC~O VillÚO Üll Cl\ll1!lt'l\ do" Sl'S, tlCpUtl\llOB, 
nfui:lt.ol-ntu llollu. Go,:crnos nü.o dovctn :fazer nrdi­
Jczll..;; ti:-í.O imp1•o1Jrins, ::-o o governo tcn1 o pensa­
monta Jo molhorlLr as con<liçõcs desse projoctJ, deve 
declnnt-!u; mtts, se acaso, pcltts conui•;•ões l'oliticu 0 

Senhores, declo.ro que io.ço mo.is justiç-~ a.o pnrti,clo 
conservador. Creio que mesmo nesse pnrt1do as tdcas 
boje subsistentes, poni!o de pll.l'te o nçodamento de 
alguns dos falsos protectores da lnvomn por 1ntoresses. 
seus, süo mais livros do que os 'lue ise nchü<> nests 
projecto. 
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• ·o Sn. Cn•rsrrANo OrroNt : - Os cnthusiastas siio 
e>a c:ommissnrios. 

O Sn. SnvRrt:,, DA. ~ToT'I'A: - Sem dttvilln: o t1·op 
de ziJle pcln ln.-:ourn é dos sens commissa.rios, nõ.o e 
dos Invrnd0rÓs. Conve1·so cmn ln.vrndores todos os 
diA.s, tenho cxpnnsiJes com cllcs, que s_nbem das 
minhas irléns abolicionistns c elles concordu.o sempre 
com nc idéns ns rnnis rn~on.vcis, como n. do prazo, que 
nprcsentci, e que é tntlito n1n.is nceitn. 

O Sn. CnRts'riANO ÜT'I'ONr: - O S•·. ministro da 
ngl'icttltnrn disse 'llle et'n o. icl.~n que prcferin. 

O Sn. SrLVI'.IIIA DA Mo•rrA · - E' mais n.ceits do 
qnc Ctl.SC complícn.do lnachinisn'lo dn. mnn.ncipny:lO por 
1neios indirectos. c por is:oo recordo-me agorn do qne 
disse o nobre senn.tlor peln pt·ovhtcio. do Espir1to 
Santo. 

O nobre tninistl'O rln. n~t·icultlll'"- n~tl'tal disse 1nuito 
ben1 nn cnmn.l'U., que, se fosse 1nit1lstt·o, não u.presen­
ta.vn este projecto. 

O Sn. CnR<STIANo ÜT'rO:\'l: - Apoiado. O Sr. mi­
nistro do. fu.zendo. tnrnbctu prcferio o tWnzo. 

O Sn. SII.YEIU.A D,\. l\lO'I"rA.: -Ouvi U.izcr, 111na niLo 
tenho ccrtczll., tnn.s creio que tnn1hcm out1·o 1ninistro 
se pronunciou peht hlún. do pra~o. 

O Sn. Â<'I'O'so CF.LSO :-Pnrece-me que o Sr. mi­
nistro da. justiço. nü.o n.ccitn. in1post.o poro. este Hm. 

O Sn. Sn.vEJnA DI\ 1\Io'I'T·\ :- Assin1 <!lle n1'o Uisse, 
mo.s cu nii.o o qnedn pnblicn.t·. 

Portanto, SPnhorcs, n. nto.nifestnr;ão do governo o.. 
respeito ela re.fnl'rnn Uo pt·ojecto da Clttnn.ra. é essen­
cial pnr-n. que dlc possa. cont.ar C0111 O :1.-puio dos bo­
lllCOS tlc convic~~ões. 

Jà o dt!clnrei c torno n. dt!Clrtrnr: se o governo, n 
re.:opcito do pl'oJeCto dn. cnn1arn., tiver h1éO. de o con­
certar, de o reformar, tirnndo-lhe ns idéo.s n.. q~tc n~e 
tenho referido, c.tccln.l"O-llle n1inistcrin.l do rnmtstcno 
actunl. n.ssín1 cm11o n1e declarei 0111 relação no g;n.bi-
nete presidido p ·lo Sr senauor DnnLns. · 

O uul.wo pl·esLd.\!ntc c.lo conselho, porún1, jul~ott n\io 
aever fnzcr tlecln.\':l.ÇÜ.O nlg:tllllrt, C hoje n qttest.ão tm·­
na-se 111u.is st!rin. pqrqttc o goveL·no, tendo de dissol­
ver n cnumm dos Srs. depntndos, tem de pedit·-lhe 
meios: c, umtt vez collocttdn n cnma.t•n nesse tcrt·eno, 
de ter cm perspectiva n Uissoluçiio sót:nentc cotn n 
condi .• :ü.o de vh~~~r pnrn dnr n1cios, jLtlga.-se que não 
àeve o pnrlnmonto occup:U'-se de nssumpto <lifl'e­
rente. 

O Sn. CnntST<ANO 0TTO~r:- Qnercm se pre,•nlecer 
disso para qnc o sennd•) nü.o etnendc o projecto. 

.O Sll. S11.vrm1A DA. 1\!oT'I'A:- ~ntretnnto, cnten,lo 
que essa. posiç:i.o nü.o é n do sl3nn.do, e.lle pó-ic conti­
nuar ns suns fnncçõos co-legisla.tivn.s, intlependen­
tement.e <llt posic,~ti.o especial dn. camn.t·n dissolvida, 
visto que nit.o pOLlemosscr di$solvidos. 1\Xus c1nhi nii.o se 
sog-ue que o governo a.pl"ovcitc estn conlisü.o parn. 
impór nn •cnudo n npprovnçiio de um projecto tnons­
truoso cotno este. 

O Sn. CuntsTIANO ÜTTONt : - E' o que se quet• 
fa.zer. 

O Sn. Su.vP.IIl< n~ MoTTA : - E' melhor r1ue o 
governo seja f•·tu1co, diga qnue3 us sna.s hlúns n re.s­
pcito do l"'o.iccto, para ttne, no $er dissulvíclc.. n ca.tuat·u, 
o pniz se prtHHtiiCle soLt·e us id~ns que o n1inistcrio 
tiver mn itti1lo a:;nrn .. 

~cconher,·o ~ ne é nm grn.nc.1c i nconv.cn i ente f}tto o 
pn.1z pnsse ntn·lu. por nm lnt"g'!l pcrtocl•' amn tlillfl. 
solução da. quc::;tü.o do elcm~nto 8Cl'Vil, scjn. clln. 
qunl f•\r, 

Heconho~~{} que é Utn grande peri~n ÍS~() : nii.o e 
possi·.·ol qne o p:1i.r. t:tc con~et·ve em soht•osn.lto n r~s­
pcito tkc-ittt 'tne~~tt"Ln. A propu.gtLndn. pócle ungmantu.r 
o cntii.o llS clilli··uldndo~ qno hi'io de aul'gir, tnesnlo 
pnr~L o ~~~~''t•rqq IJH•j t:-.. cr de procedet• n. umn elci9ü.o, 
soruo nmtnJ'eo;, 

Sr. }Jr!!Hhhwt.•·· t.cult(J-l\1u lfHtÚXttdu já t.ll,) silencio 
do governo_ u t't!~pcito ~lo. Ju·o)ccto :. t~ndo feito. Ron1 ir 
que o pt'0gl'atnllHL l·ntnu.;tcr.ml fo1 .tncomplctlssiru•l, 
porquo o gu\·crno rct\~rin~~P. Fi6mcnte n. c.luus quo..;-
1;ÕCS: li. do elemento servil c '' 'lllcstiio Jinanccira. 

Quanto ao elemento· servil, o goverr;o,_a.botoou-s~; 
não quiz do.r n entender qunl a sua. op1D1LLO ,. respeito 
ao projecto do governo ; qun.nto ú questão fil:nnce6ira, 
tambem nndn 0 g'OVerno nJiantou. . • l\Ins na'! fo1 só. 
elle, senhores, ne•sn solemniunde da.s exphcações 
ministcrines, que se nblltoou.A o~rigaçiio de !!~plic~r a.'? 
pnrlnmento as condições de v1da. dos nltnl~tertos e 
commum nií.o sú nos 1ninist:·os que cntrr~o cotno nos que 
sahem : e é justmnente a re•peito dos ministrns que ~e 
retirú.rt'1.o que ns explicu.(,~õos dado.g forü.o ainda. 11\0.IS 
insufficientes do que as qnc dcrüo os minlstt'(lS que 
entrú.rü.o • .Assln1,. o ~r. cx-presitlente do conselho det.L ~· 
como unicn. raziio <lc suo. retirnda. que, tendo consul- ' 
to.do com seus colle,.ns, rcconlu~cCriLo todos que esse 
ministerio, depois d:;' ter obtlCl<> n n.pprovnção do pro­
jecto na cumara dos Srs. dcpt~tndos com o npoio do 
partido conservador, nii.o pt~derin. contnr. depois da. 
n.pprovnç.ii.o do projecto e sua remessn po.ra. o senu.ào~,. 
con1 a me_s1nn Jno.ir1ria. parn outros netos. 1\Ia.s.senhore~. 
essa rnzao é im~:n·occdente e comprnmettednrn. do lDl­
nistcrio que se ret1rou; é hnproceclcote e cotnpromette­
clorn,porqne tnl rn.:dio clevin. es o.r pre8entc uo espírito do 
nobre e!-t:.-president~ do condclho desdt3 o prhneiro dia. 
cm qnc elle experimentou que a snn forçn. an cn.mara. 
elos Srs. cleptltnclos ilcpenuilL intairnmente de •eus 
nd versn.rios. 

Desc.le o p1·imciro dia o nobre c"-presidentc d· · canse .... 
lho ch.per1mcnton na. votnc;ti.o do primeiro artigo do pro­
jcc•·o ttUe elle pnssnva. peln. nllnorin conservadora. 
npoindo por nlgnns divergentes liberaes. S. Ex teve 
cntü.o u. certezn. do fncto sobre o qun.l consnltoll os 
sens qollegns: ellc jlL sn.bio. que não podia VÍ\'er com 
o "po10 d~ sett pa.rtiuo. . _ . . . 

Qttn.l fo1, JWlS, n. J>Ostçao do mnustcl'lO pnes::a.do 
tlnmnte todo esse per10do de <.le[,endencin do partido 
ttLlVCJ'$o para. fu.zer pn.s~nr o projec~o '1 Utno. le dnns : 
on o Ot)bre ex-presidente do conselho e seu~ colle:;ns 
cnnt.t'rrt'LO que n. tnn.ioria. com que co:t:.tva fttnccionanclo 
ea·n. rep;ulnt·_e lcgitilnn paro. prodn~d:" :1..,;t.os con~titncio­
n:tes, c entuo cro. pu.ra. tudo ; on erJtao o nobre e:x­
preshtentc do conselho j:'t sn.hin. que o a.poio di)S 
~onservtvl0res c:rn. sóanente pnru. o. o.pprova.çilo do 
projecto. Se snbia. disto, então perdóe-me o nobre 
selutclor cx-pre;;idcate do conselho, foi pre~nr nm 
lOgro nos cnnservndorc~, foi npenns npnnh~u· o. 
nppl'ova.çüo elo p•·ojccto com o voto ilelles P. iloL>ois 
disse· -Agora. cu os ent1·cgo o.os lobos ; ]ú. se 
a.vcnhü.o! 

Ntco posso concebet· q_ue o nohl'e ex-presidente do 
con•elho tivesse intenc1nnnl plano, de nproveitnr-se 
do concnrso dos conscrvndorcs pn.1·n. :fazea· nnssnr o 
projecto e depois nbunclona.-los; pelo cootrnrio, o que 
se dizia., o qne se nnnnnciou mesmo pn cruna.rn., antes 
tncsmo do. orgn.nisnçü.o c.1o minist.erio pn.ssa.do, ern. que 
o nu)J\'e ex-pt·esidente d.o conselho estnva. a.pontndo 
pelos conservadores co_n1o o hon1eu1 n1n.i"s proprio pa.rn. 
tomar fL si n direc·;iio do pnrtiJ.o e fazer passn.r uma. 
1nedic.la t·ep:nlnr n respeito elo eletnento servil. 

Ent1·etnnto, senhores, o dil~mnu\ estú em pé; o nobre. 
ex-presidente do conselho, qua.ndo consultou seus. 
collcg;ns e concordou com ellcs etn que o n1inisterit> 
nii,{') podio. contar ccnn a. 1nniorio. da cnmnrn. elos Srs .. 
~lcpntndos, clcpois dn pnssnsmn ·do Dl'ojecto, qun.ndo. 
~~.t.o t) resoh·cn a. ir pec.lir ~L coroa sun exoncraç:üo,.. 
j:'1. S. Ex. sttbin flegsn ci1·cutnstnncin. e ontii.o, per­
mittn-se-mo dizer, o chefe do Estndo niio rlcvia. 
~orprender-sc , como c..lizcrn q11e aconteceu , com.. 
o p·,rJido de <1emissii.o d.o nobre e:.-.-presidento do 
cons<llbo ; o ··here do Est:L<l<) devu1. sabo1· que. 
o n~inisterio dnru.vn RÓ a.t~ r1 din_ em quo pa.ssnsse o 
Jll'OJ~cto, pm•qnc davo Cl'P.~·, concedendo uo nobre ax­
p•·e•~<lente do conse! l1o toda n lealdnrle qtte lho reco­
nhe,,·o. quf~ S. E:-.:. tcriCL prO\'enido o ilnpern.dor: 
" Senhor, nüo tlnnno 111inistro nn"l. dio. 1nnis, depois de 
pa.8snr o projecto na cntnu.rn. » 

Niio cm incto novo que S. Ex. pudesse nllcgar,· 
pnrn c.lizo1• : cc Eu nlLO snbin. do tn.l cottsa. e por isso 
vonliu peLlir u.goru demisst'Lo JJ: era um facto que <I avio. 
estar pt•cscnto nr:'l nobro sonndor dozdo o clin. cm ']tte.~ 
or;;nnison "''11 ntinL.;;tt:!rjo, contando com, np..,io flos 
con~rl'nl·ll"ll•os. Desde o clio. c1n que cxp~rhncnton r.jue 
s.:, ti11lm esse npoio, o nobre ex-presidente do conso h<r 
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devia ter dito ao imperador: " Senhor, viveremos só­
tnente n.té pa.ssar o projocto na. ca.ma.ru., no dia scgLlinte 
havemos de pedir detnis~ão. • 

Mas nii.o o disse, f•>Í uma co11:sa nova que, passado 
o projecto, os tninistros reconhecessem entü.o que nii.o 
poâii.o oontinnar l Po•s nii.o sabiii.o jú. que n1i.o podiii.o 
continuar 'll Por que nii.o o disseri•o antes 'l! 

Toda• essas r serv!Ls: senhores, projudici•o .-, systema 
parlamentar. Os mm1stros, quando apparecem nas 
ca.mu.ras, devem dizur as consa.s tnes ·quu.es cllu.s sã.o; 
devem dar a ra.zã.o por q nc se retirtirão. e a. razií.o 
por qne o nobre ex-presidente do conselho se retirou 
crwq o seu minist.erio ni'i.n póde ser essn. qne derã.o; 
lia outra. que nii.o querem dar; essa não foi. 

N;.;~ fOLço ú. intelligenc1a nem no caracter do nobre 
cx-presidonre do conselho a. injuria do suppOr que 
ignora..-se que, passado o projecto, não podia mnis 
contar com a confiança politica. dos conservadores na. 
camn.ru.: elle "n.bh\ disto : pois se sabia., por que nü.o 
o d1sse ~ Queria. lograr os homens, apanhar-lhes o 
np .. io e depois entrega-los nos lobos 'l Acoatecetl o 
iaver·so, seu pnrtido é que foi entregue. nü.o aos lobos. 
ma.s ao.; seus adverrin.l"ios ; e então até o pn.rticl.o li­
h<mtl boje póde ter algrunn rnziio de queixa do nobre 
ex- presidente do con•clbo por nii.o ter aproveitado. o. 
conth•nr;o. politica que obteve dos conservadores paro. 
fazer passar mn.is alguma idéa na. cn.ma.ra. 

.A. idé<1. mais libero.l q11e está boje em elu.boro.ção no 
pniz é a. em·.tnc!pa.çli.o do elemento servil ; u. inscri­
pç1i.o qne deve servir pnro. unicn. bande~rn. neste paiz 
actuo.lmente é eman.cipacão, porque todas as ot1tro.s 
bandeiras e>tii.o rasgado.s,' estii.o esfran,...nlhadn.s. 

_O ntJ:rLido libe':al q_ue esteve sete n~nos no J?Oder, 
n>Lo delxou ele s1 cóp1o. de. mnn. idéa. libe1·nl · nuo fez 
cousa alguma. neste sentido. . ' 

.A. mesma reforma eleitoral, senhores, que ús vezes 
· quérem c•msiderar como fnlho. sécca de louro dn. 
coroo. de n.lgun.., de nossos hon1ens publicas, nü.o póde 
servir como typo de i<l6n. liberal, porqne é a cousa 
ma. ia a.riatocrntica. q ne se podia. fazer no Bro.zil. Em 
po.iz qne se prn11uncio.vn. por tantos milho.res de elei­
tores, ficou o eleitorado redLlzido o. m1mero limita­
clissimo, de mu.neira que hoje. oun.nU.o en1 todo o 
nmndo se considera. um progressô no. liberdo.U.e do 
systema. pn.rla.rnento.r n.ln.rgat· o numero dos votantes, 
em nosso pn.iz o libPrn.lisruo deu pa.ra. ~sco.ssear, pa.rn. 
U.inlinllir o numero delles! 

Senhores, os ~overnos. pelo abuso do.s praticas po.r­
ln.mentares, continui'i.o n concorrer para. qtte ns situn.­
ções politicas do nosso po.iz so mudem fórn de todas 
ns C!Jndi,;ões de noss•> systema. ele governo ; mn.s são 
justamente os p1Lrtidos 'os culpados desso.s mús solu­
(,'Ões porque nós vitnns que, mesmo nesse periodo dn 
situa.c.~ü.o lil.Jert~l. tnuitas vezes se tnucla.va. o ministerio 
setn se tnndn.retn ns condições govcrnatnentnes. Do.va.­
se utn~t tnndn.nço. de nntn·es apenas. 
, Ainda. uma \·cz, senhores, ..; o gne esta.n1os vendo, e 
por isso insisto peh• oxplicaçao ; é pL'eciso q11e os 
1nini~tros a.atua.es reconher.~õ.o que têm obrie;a.yr~o de 
uizer o que nós exi!.l;imos do actnal Sr. preôio.onte <lo 
conselho, isto ó, snns iJ.én.s o. respeito do projecto da 

· ~·ca.mHra. snhro elemento servil ; e que os honrn.dos 
1nembros elo trnnsn.cto mlnisterio dõn1 ns ra.zões por 
flltO se rotit·{u·t1.o. porque ns rnzões da. retirada. \lo 
8>·. consellLciro Snrnivn ainda ntLO estü.o ditas . .A.s 
que S. Ex. tlCLl ni•o procedem. 

E t11h·ez o parlmnento tb•csse o <lireit.o ue exip;ir 
tnn.i~ do qne is-:;o, mais do quo ns rltzõcs da. retirado.. 

porrtno ertL tH'cciso snher tnn1betn ns rnzões clLt nscen­
siw 1lo pn3sntlo 111inlstcrio n.o poder. Pu.rn se su.bcr o. 
ra~ão por qno cs~o n1inislerio cn.hio, ó procitio su.ber 
a t•uzii.o por qna SLtbio ; pLtrlL se poUor U.ecifru.t· o 
1uot.ivo cltL rctirtttln, ó pt'eciso conhcccn· lL cu.usu. Un. 
ttttbiU.a. 1\In.s ou nl1.o u. sei o o pniz tmnhou1 a. i~not·~t. 

O notnc do no!Jro t:;cnn.dor p~la llul.J.iu., cx-prcsi­
at:tJt.o tlo consolh~. ú sem duviUo. nntito recDlnmon­
d:~ye\. (,lpoirvlos.) Mlls m• occnsiiio em ~ue S. Ex. foi 
clJ~t:llatlo pn.rtL orgnnisnr n1inistcrio, S. Ex. ui:"t.o tinhlL 
dn.d -,!ln pal'ltllucnto non1 ao pa.iz os tnotivos pcloti 
•1u:t ,.!i pnrlin KCt' cluunndo pn.rn p;oYcrnnt·. 

U Su. \JJ.UHtt't'J.A:-to U·t•Tol'U:- Nuu1 as dull. 1.l~puho, 

O Sn. SILVEIRA. DA. MoTTA. : - Discutio-se aqul &-. 
questão do elemento servil dio.nte de S_. Ex. e S. Ex ... ; 
nunca. disse uma. palu.vro., nunca. se d1gnou descer ac> · 
debo.te! Foi até.provocado ,nomL.!,lalmente,com~ o ho­
mem mais propr10 pa.ra a •ntuaçu.o e S. Ex. nao res­
pondeu! Suas i<léo.s a respeito do .elemento servil, 
poderiii.o ser conhecidas mas como 1déas o.bstractas. 

O Sn. CuntsTIANo 0TTo:<r : -Aspirações vo.gas. 
O Sn. SJLVEinA. D• 1.\IoTTl.: - Fo.zendo justiça a. 

S. Ex.., ú. sua intelhgencia. e o.o s~u. c~rncter: poder­
se-hia julgar que S. Ex:. era abollCIOnlsta, tmha '!-1-
gurnns aspirações va.ge~;s ; mns S. Ex. estav_a. _mut~o 
lonrre do terreno prn.ttco, porque no sen m1ntster1o 
ant~rior tinha dito que não co.?ilava. da questão d() 
elemento servil. 

O Sn. CuniSTIA.NO 0TTO:<I :-Nunca deu fórmnla. 
precisn. 

O· Sn SILVEm .. DA. MoTTA :-Tinha. declo.ra.do que 
ncio co;uava; e P?rto.nt~ .qun~do ult.ima:nent: .foi 
chumado paro. organtsnr· mtnts~erto .o .P"tz todo d1z1~: 
Cotno é que este ho\nem que nao cog1ta,rn. da questo.o 
do elemento servil, é cho.mn.do pa.ro. dar-lhe so­
lLl~:ii.o 'l 

E' preciso que tenha. contado a. alguem .•• 
O Sn. CnniSTIANO 0TTONl :-Com A gro.nd<>. 
O Sn. SILVEin" DA llroTT .. :-•. _que lhe tenha dito 

no ouvido ou feito sabe•· qua_es erii.o sons idéa.s, porque 
nió~uem as conhece. 

1\-Ia.s nos ~"~'uvernos livres, senhores. ns ooiniões dos 
hom•ns de :sto.do. s1i.o proferidas cm publico, e não 
dentro dus bastidores; cumpre que tudo seja. dito 
depois de levantado o pa.nno. O que o povo póde cr<!r 
é que o nobre ex- ~residente do conselho .foi cham!'-~() 
para or,.,.a.nisnr "ab1nete, porque Sua .l-Iagesta.de a.d1v1-
nhou q~e S. E,Z: tinha esso.s idéas, porque era precis() 
a.di vinhn.r. 

Eis, pois, Sr. presidente, a ro.zão por .qu_e disse e 
sustento que os o.busos do poder pessoa.] stLo verdn­
deiros. que é preciso corr~gi-lus~ mas que os cu.lp~dos 
desses abusos siio. os po.rt1dos, so.o os homens poht1cos 
que se subordin1i.ó. 

O Sn. M"nTI:<no CA.llli'OS : -Sobretudo os repu~ 
blicanos. 

O Sn. SILV.,InA: D .. MoTTA:- Tambem .•• 
O Ss. MA.nTINBO CAMPOS : - Bo.ltimore é uma ten­

ta.çüo. 
O Sn. SJr.VEilU. DA. MoTTA : - Mus a minha these, 

V. Ex. mesmo que jú foi ministro, nii.o a póde con­
testar. 

O Sn. M"nTINno Ca.MPOS : - Niio o ouvi ; estnva. 
occupado co1n o. revisão de meu discurso. 

O Su. SILVEIR" DA. MoTT,\. :-Então dú. o.po.rtes 
sem ouvir o que se dizia 'I ! 

O Sn. M .. nTnmo CA.>tPOS:- Ouvi qne V. Ex. con­
demna.vn os dons po.rtidos monarchicos e sempre ouço 
conc1emno.-los só, qun.nclo o terceiro é mo.is culpado. 

O Sn. SILVEIRA. DA. MoTTA. :- O outro o.inda nii.o 
está experimentado. 

o Sn. 1\:IA.nTINRO c .. Ml'OS : -Mas tem obrigação de 
nii.o concort•er tnmbetn para isso: seus membros pa.gü.o 
in1postos, são bru.zileiros, devem intervir etn tud.o. 

O Sn. SILVEinA DA llrcTTA. :-Som d~vido.. 
O Sn. ll!l.uTINUO CM<Pos : - E ou não condemn() 

suo. intervenção. 
O Sn. SILVEIRA DA. ::lfoTTA. :-.A. minha. thcse é 

estn: os nbnsos do govertlo pessonl são roconhocitlos 
o b preciso corrigi-los: n sun. correcr.~r~.o vetn do n.per­
fciyoo.mc:nto do_ reghnon pu.rlnmcntl\r ; n1as do~~t; que 
os pnrttdos SLLO os. quf!., prestando-se. nuxl!tu.o o 
fu.vorccon1 n. cx.istijllClu. do governo pessou.l, nu.o tem 
ruzi~o.o do qnoixa. 

QLmndo todos os partiL1o• •e l'econhc•oom UI\ impo­
tonciu. tlo governar o puiz, é fot·,~o~;u •i no o chcf<: do 
Eijto.do nssUina este pollot· ; ~ nenhtun Jos part1dos 
tmn t:H1Lido u.o r-tQVl•rno 110r seus. proprios osforQOB. 

Sr. JH"C~itlunt~. esta uü!·'.lw., t.!w,;e poU.ot·i.a lovat'-lnO 
rnuiLu lvugc; 111•~~ C..ltOLt JlL Úl.ttg;aJ.o,. c tl1sso qnuuto 
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-tinha ten~iio de dizer em favor do requerimento do 
llom·a<io ~cnador pelo Espirita Santo. . 

Segtmdo a marcha que a dis:ussiio t.omar, mandare' 
ii me•a um ndditamcnto para que seja remcttidú •\ 

mesma. eonuni:is:i.o se n.cn.so o senndo resolver nomen.r 
eomtnissi"i.o especial pn.rn este fin1, o n1cu projecto 
apresentado o a.nno passado, mnrcanclo t.un pro.zo pnra 
a extincção dn c•cru.vidU.o. 

O Sn. CauiSTI.\"O Orro"' : -· Vú. tambem mettielo 
á cara esse projecto. 

O Su. StLVEIKA DA l\IorrA : - V:í tnmbem metti<lo 
{L cnrn o n1en n:-ojccto; o qnc posso nccrcsccntnr só­
Jnente ó que nô meu projecto só fnço qu~slrio (achada 
elo prazo. 

Qnnnto nos out1·os meios, se ncnso se entender qn° 
se pótle rc<lnzir n cottsn. súrncntc no prn:r.o, cst.cu 
pro1npto a nb1·ir n1ii.o dos outros artigos do n1csmo 
projecto, qne são regnlu.doi·e 1 de u111 syslen1a. rcs­
'tricto de inclemnisa.r,~rw. 

Nesse lllP.U lll"Ojccto eu nalnitto n inàcmnisa.ção por 
equidade, não porque rcconheçm que os <S":"nhores tem 
<lireito a clln, com·enho npcnns qnc uté ce!·to 
ponto o Fenllor (1e éScrn.Yos, <]1lC os t.Cm possn1do 
it. so1nbrn dd. lei, C'JilC t~n1 pn/!'o impostos, t.:tx.n 
.de escrnvos, direito s de trllnsrc:cncins , dircltO~ 
nn.s transmissüed por hr~r.m~~n.;; r1u por lc~nllos, 
t,~m jus C•HllO que~ n unn. rêstitui~~iio <lnt']nillo qu_e .o 
Esta.d,J l"t!CCben. lo undn~]o nisto fqi que cu trnns1g1, 
lnnrcan io nrna indemnls:u;fL0 rcstricta, marcando-a. 
s6n1cnte qnnnto .aos cri.,tdns, i~t() ~~. nos nnscidos no 
pniz, c linlitanr.lo o 1naxim l n -100;.: pnrn os lw:1.·1ons. 
c 200# 1-'nrn ns 11111ll1CI"C"; cstnhelc'ccns:1o 'fll1Ü)C\11 un1 
novo destino pnra o f'nndv elo} c:mnncipnç~tLO, cujas 
verbas seri:'t.o n pp~icn(hts n fnzer f;tco nos jtuos c 
'Q.mortf!:_n_çã!"J ela divida provcnienle das indemnisa.ções. 

Tenho conclniuo. 

Foi lielo, npoi1ulo c posto conjnnctnmcntc cm dis­
cussão, n. qual ftcou encerrada. vol· nj,o huvcr nutis 
que1n pedisse n pnla.vra, o segtti 1t~ 

«Requeiro que sejn rcmettido tntnbc111 t't. n1os-rnn 
commissão o. fH'ojcct.o CJne ofl'et·cci o nnnn pnssndo 
sobre cma.ncll)U)-U.O do clen1ento sct·vit.-Silt~eit·a. ela 
.Molttt. " 
Procede~do-s~ lt :-·otnção por J)n.rtcs :f~:>i n.pprovntln a. 

:pa;rte rêlUtl\'f\ lÍ C!ClÇÜ.O t.ltt Cúl1l:UISS~O CSl"lecml C re­
JCltll.dt\ n outro1. 

Posto n votos não J'oi npnrovnc1o o nelditivo do 
Sr. Silveira cln J\Iottn, - • 

O Su. Le:\~ Ym.r.o;o (pala ordem) rcqncrett vcrbnl­
mcnt~ ttrgcnma. para que se elegesse hoje a. conlluissão 
cspecml. 
, Consltltnao o scnnao, consentia nn ur•,.eocin. pedido.. 
' Correndo o cscrntinio r~colhl.!l"iio-s: 35 cc-dnlns• 
tlcndo clnt1s cm Lrnnco o foriio clciLos os Sr.;;. : 

Fnnsto ele .li.guiru· com 28 votos, Burros Bn.t•reto c 
CJ'uz ;\Iucbndo Ctllll 2U vot.oa cada t.llll c Sonl'03 BrLlnclü.o 
e Leão Vclloso cvn1 :25 cada. um. 

o.sn. PtmSIDIO>õ':E declRl'OU qtte UCOil sem cfl'cito o 
dcsttno dado nnterwrntente {t. pruposic~iio cln cn.n1a.ra. 
dos Ucputu.dos rclnti\·n ú ext.inc\~rw draclnnl do cle­
Dlcnto ticrvj}, n q nnl vni sct· rcnucttida. {&. conuuissü.o 
espcciu1, que ncnUavn de sct• clcitn. 

'.renJ.o o toonwlo c.l:! ocl.!npnr-so con1 os t1·nbnlhos de 
suas cvunHiss3tH, o Sr. prc-~idcntc deu l'O.l'n ordem do 

jcllu. 2!) : 

Trabalhos de commiosvcs 

. Loyantou-s<: n ees•ê<o ús 2 3/4. horas du. tnrdc. 
/ 
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•nESIDE~CI&. DO SR. OO!'mH DE BAEII'B:'CD'I' 

SUM>IAIIIO : - Pa.rece••es da commis.<r7o especial tJ dll d• 
taaislacão - Q~testiio ele ordem. Disc~trso do Sr. Mar-. 
tinho Campos - Licença ao desembargador J. Coelho 
Bastos. JJiscitrsos dos Srs. Bariio de Cotegipe (presi­
denta do consetho), Jlla.rtinho Campos, lgnacig ,llar­
titM, Ril>eiro da Lwr: (ministr-o dajn.vtiça) e Correia.. 
O Sr.Ignacio Martins peclP. a. retirada do requer•men­
to. O senado conceda -Ordem do dia -Emprest1mo 
da 300 :000,~. Discur sos dos Srs . .11/artinho Campos, 
Junqueira, lgnacio J!lartins, Ribei·ro da Luz (mi-

- nislro ela. j~tsliça). Affonso. Celso. José Boni(acio, 
Observações do Sr. Prastdente.- Encerramento. 

.A's t 1 horas dn mnnbii. fez-se o. chnmnda o 
ncharão-se presente• 29 Srs. senadores, n saber : Conde 
de Baependy, Bnriio ele l\famo.n"'unpe, Godov, Nunes 
GonçaiYes, Ignacio Martins, C'ruz MncbndÕ, Barros 
Bnrrcto, Sonr.es Brnndü.o. Leõ.o Vclloso, Ba.rr~oo de 
Cot.ep;ipe, ' 7 iscondc do Bo~.'l_'l Retiro,.~nusto de Agt:io.r,. 
Bru·rt.o da Lngun.a.. qctnvinno, V1r10.to _de M~dcuo~,. 
Bn.rüo da E~tunCln, V1sconde de Pe1otns, Correut, Lu1z 
l<'elippc, ele Lnmnre, Vieira dn Silva, Afl'ocso Celso, 
Limn Dunt·te, Lttiz Cnt·!os, Christinco OLtoni, José 
J3onifn.cic, Sinimbú, Joiio Alfredo c Jnguo.l'ibe. 

Deixt\rüo de c01npnrccer, com causo. pri.rticipnàn,. 
ns Srs. UchOa Cnvnlcanti, Chichorro, Barão de 
Mnroim, Diogo Velho,. Frnnc? de. St\, ::;i!veirn Lobo, 
Sih·cira Mnrt.in•, Henr1qne el ÀVlla, Pnes de Men­
donr!n, Tcixcirn..Junior, ~Ieirn. de Vnsconcellos, Cnrrão, 
AnÚo Fcrnu.ndc• da Cunha, So.raivn, Silveira do. 
1\Iotta: Lnfnyctte, Cnstro Cnrreirn, Paula Pessoa, 
Visconde de M11ritibo. e Gomes do ÀUJnral. 

Dcixon de comparecer, sem causa pnrticipndn, õ 
Sr. I:nriio do Souza Queiroz. , 

O Sn. L• Secu&TARIO declarou que niio havia expe­
dtente. 

O Sn. 2• SECRETARIO leu os seguintes 

l'A.UEOE:RES 

" A commissão especial incumbiela de dar parecer 
sobre n pl'oposiç:io du cnmarn dos deputu.dos relativo. 
no elemento seryiJ : 

" Consielcrnndo que o assnmpto de longo tempo tem 
constantemente preoccupndo o espidto publico, im­
pond ,-se no estudo dos poderes do Estado e classes 
lntCI"CSSnflns ; 

cc Considerando 1nais : 
" Qtto ul'~c ndoptnr-se n soluçüo que n camnrB dos 

deptttados por notnvcl mu.ioriu. doa dous partidos 
constitucionnes julgou mais ncerto.ela o conveniente ao 
estndo do pa.iz ; 

<t E' lle llnrcccr : 
" Que a proposiçüo entre cm discussão e sejll 

npprovndn. 
" Sala <las commissõcs, 20 de Agosto de 1885. -=-i 

Fau&to AllfJil·•lo ele A,qttiar. - Francisco elo Rego 
JJru·t•os Bm·reto. -Anfoltio Candido da Cru::: Machado. 
- Pedt•o Leüo Valioso.- F. elo C. Soares JJrandü.o • .,, 

" A commicsão de ·lep;islnçii.o oxu.minon o projecto 
Jctrn E, de l8i3, apresontaelo polo fnllecido senador 
,Jet•onymo lllnrtininno ~~igueira de Mello,. l'ogulnt;>do o. 
nposcntnyilo dos mngt':!atrndos, o consLdernndo que 
soLt·c estn matel'i<L aettLn o senado c1e providenciar 
c-1n unH\ l'esolnç-tw quo vai ser ~emettidn lt. CO.ll!nrn d2s 
deputados, ó <.lo P"!'ecer q:1c, mLo h':'vcoelo mn1s. rnzno 
do ser pnrn o l'Ofol'ldo proJecto, SOJa olle arclnvndo. 

" Snln ul\s commissõeo, 28 do Agosto de 1885.­
Anlonio Af. Nu11es Gonçalves.-L.erio rreltoso.-J. J, 
Parncmclas ela. Cunha. • 

A impl'imir pu.t·a entrnl'em nn orllem dos trabo.lhoo~ 
Tcn do con:pnrocido mais os Srs,. Visconde do .Par.,. 

11 n.guá, J\Iartmho Cnmpos c Pauhno, o Sr. proa1de11.to 
nLrio n scssii.o. 
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LeÚ-se a actu da sessão antecedente, e, não Jut­
vendo quem sobre ella fizesse observaÇões, cleu-ee por 
approvndu. 

Comparecêri\o depois de aberta a sesoiio os Sra. Ri­
beiro da Luz, Dnntns e Junqueira. 

O SR. PRESIDENTE: - Segue-se a npreseotu9iio de 
projectos de lei, indicações c requerimentos. 

QUESTÃO DE ODDBl!ll 

O Sa. ·MARTINHO CA111'os :-Peço a paluvrao 
O Su; PRESIDENTE :-Deve continuar n discttssiio 

do re~uerimento npresentado hontem pelo Sr. Ignucio 
Martins. 

O s ... l\bnTINRO CA>IPOS :-En pedi a. pnlavra pura. 
apresentar um novo reqnerimcnto. 

O Sa. PR<SIDENTE :-0 nobre senador o apresentnr{, 
depois. O t•errilnento foi n1te1·a.do ; n. rlispo:iiçi'i.o Clll 
vigor relativ~ · ú. aprescntnçúo de requeritncntos é n 
seguinte : 
"~ 3.• Os requerimentos. depois de lidos e apoiados, 

cnt1·arúõ em discnssõ.o e serü.o postos o. votos, se nü.o 
honver quem sc.bre elles peça. a. pnluvru. Hnveodo, 
en.trn.rúõ logo cru discussão. 

t( ~ 4.o A discnSsrí.o nü.o cxccderú. a.o nlcio-din. Con­
- tinunrá só1ncnte na seguinte sessão, se nlgnn1 senador 
'tiver ainda. o. pu.la.vra., salvo o cn.sc de nrgencin, que 

. só ter" por effeito o. npresenta,:üo de outro re jtteri­
. mento. Se u orJem do dia fôr trabalhos de commis-

sões, n. cliscnssü.o dos req ncri:ncntos proseguirú. até o 
:fim du •essüc.. " · 

Portanto, o nobre senmlor só poderá ter a pnhwro. 
com preferencin se requerer c obti\rcr urgencia. 

o 8•·· JVI:u•tlnho CJam~o • .- (peta ordem) : -
Sr. presidente, snppooho que a. disposir;:"lO do regi­
ment<• qne se upplicn a. esta cnso, é aqnelln qne tl\­
cultu ·na pl'Ímeirn hora dns sessües dio.rias, depois dn 

-leitura do expediente, o. apresentação de reqnerimeo-
•tos, indicu\:ões e projectos do lei. Depois disso ó que 
· deve ter lugnr u discussüo do requenmeoto hootcm 
apresentado; supponho ·cu. ··· 

O Sn. ConnEI~: - Nií.o, senhor; depois dO: dis­
cussão desse requerimento é que V. Ex. pódo apre-.. 
sentar o seu. 

O Sa. l\1.\nTrNIIO C.\:ul'os : - Enlogo vi qne V. Ex:. 
nilo me pnssnYa u ~un. p_n•tn de telegraphos e d? r;­
qucrinlentos ... Fo1~cns1na.r o Pa.dre Nosso no vJga.rlo 
com prejuízo meu ... (l!iso.) 

O Sn. ConnEI.\ dá outro aparte. 
O Sn. 1\!.\nTINDO CA:ul'os: - ..• mns asseguro a. 

V. Ex. que póde ensinar o Pndre Nosso do regimento 
l'erfeitnmente. 

O Sn. Conm:JA:- Eu não contesto; mns V. Ex. 
nii.o ficn prejudicndo, porque pôde depois npreseotnr o 
!leu requerimento. · · 

O Sn. 1\!.\n'riNIIO C.\ltvos : -Depois, V. Ex. tomn 
a pnlnvrn, ló j ornncs o nc,\lm-se a sessão ; e eu quero 
nprcsentnr um rcquct"hncn:o ~ovo, pn.ra. o qu~l sup­
pooho que ó dcsti11ada. n prm1c1rn hora <la sessao. 

O Sn. PnEsiDcNTE : -Depois <la discussilo do re-
querimento que foi ndin<.lo. . 

O Sn. ConnEJ.\ : - A disposiçi:to do regimento está 
mudndu. · 

O Sn. llfAuTr~uo CAuPos : - Sim, senhor, hoje 
ostó. tttdo mucltul.o : as opiniões llc vinte c quatt•o 
horns, muito bem esqueciclns, j{• silo muito velhas ; 
é o que estou vendo. Mas respeito n decisão de 
V. Ex., c nilo preciso repetir no senado que, ó mi­
nha convicção, os netos de V. Ex. "'üo puutudos por 
imparciulldudc, que hn de sempre continuar n empre­
gar, mesmo com relaçii.o no Sr. Correia , quando 
·s. Ex. tol'Onr n ser opposiçiio, porque penso nüo ha 
do demornr-se muito na posi'i'ÜO actual com os nbusos 
que o pnrtido conservador costuma commcttcr no 
governo. · 
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P.rose~e em discussiio, adiada nB sessão ant<!rlor. 
o requerimento do Sr. Ignacio Martins •. ' · . 

O 8r. Dariio de ·c::o&e;olpe (presidente .do con•e­
ll•o):- Senhores, o tncto pnrece-me ·muito simples. 
Pergunto eu: o .empregado licenciado póde on não re­
nunciar no beneficio de umn licença. qne tiver obtido, 
quer do corpo legislativo, quer do governo imperial 'r 
Póde. 

Tem nlguem o direito de pcrgnntur se elle 1az o 
sa.crHicio de sua sa.ude, para exercer o cargo para. 
que foi comendo? Se ha nlguem, é o. sua. fumiliB. 

o Sn. ·1\LI.u~·tliDO c .• lll'OS :-Peço a pulnvra. 
O Sn. Iali .. CIO i\J.\nTiliS: -'-Tro.ta-se de um empre­

gado que está inhnbilita.do ... 
O Sn •. B.\nÃo DE CoTEGIPE (p1·esidente elo conselho) : 

- Inhubilitndo ni:'.o estt•. ... · 
O Sn. Ias,•oio llbnTINS :-.... pura. exercer qnnl­

quer emprego. 
O Sn. B.\nÃn i>E CoTEGJl'E (presidente do conselho):­

••·· e se estiver inhabilitn.do, de certo não cunti­
nunrú.. Se fossemos a. jnl::;nr pela. iuhabilitllçüo physi­
cn., nem cu, nem o nobre senador por '\l.linns. quando 
esteve -no 1ninisterio, podet•ia.mos exercer o co.rgo. 

O Su. M,ut'.ri"uo c.-,.Pos :- Por qne? 
O Sa. B.\nlo o& CoT<GIP~ (presidente do conselho) : 

-Porque j{t somos invnlidos. (Ri.<o.) 
e o Sa. JH,,RTINliO C.Uil'OS : - Eu não ero.; v: Ex • 

talvez que o estivesse por nostulgiu. 
O Su. B.\nÃo D" CoTEGIP" (presiclente do conselho) : 

- Pr1rta.nto, s;enhol'CS, parece-me que o que hn é uma. 
questilo tão pequena qne nü.o vale a. pena. veutilur-se: 
so o cnlprcgtLdo faz ben1, Ol'l nüo fa.z bem no sacrificl:o 
n que se sujeitt>. 

O Su. !G:<~c•o MARTINS : - Peço o. palavra. 
O Sn. A>'FO:<so CELSO dú. um upurte. 
O Sn. B.•nXo o:s CoTEGII•E (presidente do conselho): 

- Em todo cuso, Sr. presidente, oilo se póde t'ómar 
contas deste facto, nem nunca se tomárão contas 
disso, nunca. se per!?;nntou se o empregado p6de ou 
niio renunciar a. uma. licençn que obteve ha muito 
tempo. 

O Su. !GNACJo !I!A.nTills : - Não :foi hn muito 
tempo; elle pedio a prorogução da licença ainda ha 
pouco. 

O Sn. B .. nxo DE CoTEGIPE (presidente do conselho) : 
-Pois então o qne se deve fuzer ó nü.o dnr liceoçns 
muis por mn simples att,.studo, c sim mnn<lando 
fa.ze1• uma. iospecçüo de sn.ude no empregrLdo, decla.­
rando-se se elle estú.. ou não no cnso de obter licença. 
(Trncc'io-sa varias apartes.) · 

l\fns en sujeitar-me-hei a qualquer juizo dos no­
bres senndores, que sabem muis disso do que eu. 

o l!h·. l1lh\rtãnito «lRIIli>O"' :-Sr. presidente, :r.a 
explicuyões <lo nobre presidente do conselho oiio po­
diü.o de1xnr de causar umn certa. c•trnnhezn. Trnto.-so 
de um , empregado qtte tiohu obtido um nano de li­
cença, por iovuli<lo, cm conscquencin de' molosti:r. 
chrooico.. 

U:u Sn. SEN.\non :-Ainda. a não tinha. gozado. 
O Su. llhnTiliDO CAMPOS:- Ha neste facto muito 

que notar. Esgotadas todas us licenças que o governo 
podia dnr com ordenado e de toe o mugistrudo em 
questii.o recot•rido no corpo Jcgislntivo, qne desta. vez 
nüo procedeu como em relnçii.o n um protegido do 
nctttnl Sr. ministro dn guerra, qne n::J.ui obteve umn 
licença por simples informuçãc cl" S. Ex., npresentou 
um nttestudo de molesti" chronicu incuruvel ott de 
cura muis que problemuticn e de dnrnçii.o longa, • 
obteve elo corpo legislutivo um anno de Jicençn com 
ordentulo. Os tempos corr~rüo, n eatnçi1o mudou, e 
subitamente esse honrado mngistrudo recobrou & 
snude. 

O nobre presidente do conselho ac1Ju isto n couoa. 
mnia nnturnl I E' unm cdificnutisslmu liçt\o de morn1 
e severidade, oestes tempos cm qtte nlh\s oiio er'll 
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prec1so que o governo se preoccupasse de o6ncorrer 
ainda maÍK para a relaXaÇãO da mora] C dOS COStUmCS 
publicos I · . 

Mas, apenas mudada a situação, esse honrado ma­
gist,·udo recobrnn subito.tnente a sa.ude, compromet­
tidu untes pur 11m impaludismo chronico, infeccioso e 
naturnhnent.e nJicrobico, que dura.~n. jó. havia annos, 
molestia reputada. incura.vel nos outros mortaes. 

Ora," publico,que é menos simples do que eu e muito 
menflS, s•·m compnra.'.~ü.o, do que o nobre presidente 
do c· •nselhu, tira daqui uma illação, que natural­
mel• to é sóment' fructo da malícia: é que o 11lustre 
medico, que nttestou e que nü.o sei quem é, nem 
mesm ''onheço o Dr. Bastos, mngistrndo n. •JUctn 
:~.IH1s não tenho razão sen."10 pnra. votnr na mestnns 
Bywpnr !J ms qne tenho .pela n1cmol"ia do seu pni, -é 
que esse lllu,tre medico foi illudido, c passou um 
attestado quando a. molestin não era real. . 

S. l~x. e todos os que são ntedieos, o estn. cnsn. 
felizmen1e contn muitos, sabem a. difllcnldade que ha. 
:pa.rn. os medicas ainda os 1nnis sagazes etn reconhecer 
c1ue nrn sujeito, que sitnuln. n1olastia., não cstú. real­
mente doe11te. E' n1uito 111n.is dHlicil pnrn. o n1edico 
verHica.r r·C a. tnolestin. e simnlndn, do que reconhecer, 
por exe1nplo, que não existe urnn. molestin. (ll\C n. al­
gucm foi imputuda., cm relação ao sujeito, que a 
ontrns convétn que esteja. doente. o medico ten1 o 
:.a.uxilio delle p.un. destruir n hnputaçü.o; n1as, cn1 
rcln{;ãlr a•' sujeito que quer simular .cr.~.olcstia., o meaico 
vê-se C1u apua·os nJuitas vezes. 

Não snpj)onho. o nobre presidente do conselho 
que eu queiru, por espírito de classe, defende•· 
um cnllega. qnc niLo conheço. Desgrnçnclumeote 
sei flUe tctn hnvido mcdicos que , nii.o tendo 
doentl!S, Vl'\'Clll de pa.ssn.1.·· att,stados. O que r1ncro é 
1nos1 rnr qne n. posit~~ü.o mn que se colluca. v actna.l 
chefe de policia. da côrte não U bon.. S. Ex. sn.rou 
snbttmnt,nte de 111110. IT.Lolcstio. incurnvcl, e sarou 5\Üii­
tamentt! pn.rn obtel" cn1prego n1clllot· do ctnc o qLtc jlL 
tinha, c não lhe convinha ir occupar o lugnr pru·u. <tue 
foro. nomeado. 

E' o ']Ue o nobre presidente do conselho teria U.c 
con~id6rnr nr·stn. questão, se S. Ex. se prcoccupu.ssc 
<le consinhus tão pequeninas, con1o ellc disse que CI'n 
estn; S. Ex. preocc11 pn-se con1 questões runiores. 
O qnc \'nlc u~ n scvel'idndc elo cat·nctcr nwrnl de 1.1111 

Jna.gisll"tvln? O que '•n.lc lú djzcr-se que o hmnern ~i anu­
lou tu1.!est.ia parn. não cnn1prir os seus dc\·m·c~ CJ O que 
vale dizer-se qu~. sob nllcgo.yüo e pretexto tle 1110-
lestin.. \!llc obtc\'C tun fu.vor do co:-po lcgis!ntivo, c 
que hoje vn.i c01npron1ctter o ct·edito dÕs scu8 lH"O­
tectorcs. elos que lhe pro1novêr:'ío esse favor no pu.r­
lttmento. desde que se n.prcs~ntn sü.o cmuo tun pêro, 
promptn pnra. occupnr 11m cn.rgo, no qunli1úde cout­
promcttcr o nobre presidente do conselhu a o nobre 
min1st.ro dn justic:n ~ Porque é llOS::iivel que; !:l~ o 
desejo de ohter um lugar tnelhor, cn1 vistn. dns 
prOOICSSUS que lhe fizcrlLO cl1: que cntrnrin. pnrn 
.... rcJn,:r~') dn. corte. scgunc.lo os jO\'Dnt!s jú. un­
tntnci.úrü.o, tivesse levado ú Sr. Bastns u. :.Lcclinr mn 
luJ.!:ur, cujo Ucscn1penho exige grande yjgor, gt·null.e 
t•oLnste:z, 0111 cujo ex:ercicio, púl"t.n.nto, clle te1·ú., on 
de fu.ltn.r nos sens devci'CS, 8oll'l'cnJo cou.a. is8o o 
~ervi·;n pnblico, ou de sn.cdfictu· a sun. sa.nclc c talvez 
a suu. vidn, ficn.ntlo nestn. cidndc, no tnnior fúco de 
itnpulndir-nw ltno hu. no Impn.rio, nu. peiot· clns locn.­
liclndet:~ do lnqrcrio lH\l'n. os qnc soft'l·crn de infece:i"lO 
paltulo,on, n1olc::.tiu. do que sofl'•·ht o nctnnl clwfe 'tle 
:1~o.ll•·iu íhL ccJrtt! uut.cs Un u1udan~~n Uc situut,~t'tu }lO-
ll!ico.. . 

Vem, pois, Y. Ex. c o scno.do que n. (!l.H~stiw nüo õ 
tão nPqnenlnn. cmnn 11nreceu nl') nohrc pt•e~;idente tlo 
con:-~clho c tuinistro de c:-:.trnngeiro~'>. U nosso climn. 
ni\o é tiio fwvoravt~l co1no lú o tio J{l,) dn Prnttt • 
se(.!Ul'nlnontfJ ficou n.o noht•c !H'Csidcntu do conseJh~ 
a ünpt•ct~sii.o dn.qnullos bolloB r.res ; o nmwo infelir.­
lll(~ttlo uito é til.o bmn. 

O ~·ltefc à o }lnlicin. que o go\'erno ocnlJn lle norncar, 
frll nao ten1 snudn pt1 rn dcsempunbnr as funct~t-rcs 
nnít'!"oHiH,;imns do seu cnrrro, c scrvi-lo-Jw uwJ· on' ha 
d(• fnzc1" ~si'orc,~os solll'uli~mnnos })tu·n •.le:·wn{l''-'llh.lt' 
f.Jilil"' l'unc\'ÕC~, o serú tnnu vict.i111a, tentlo !iUt..': iticado 

ao dedejo de ndqnirir immedintamcnte melhor em­
prego, qtle podorh~ nliús olJtet· se tivesse a fo~tuna,. 
que poucos t<!m, de re>tabelcccr-so da molest•a qua · 
elle fez attcstar que snffria. 

Voto pelo requerimento. 
O l!!la•. l~;nnclo llln,•tlns : ..,..-Sinto que o nobra 

ministro do. justiço. niio tenha o.in<ln comparecido ó. 
sessü.o : S. Ex. ho.vin pedido hontcn1 n puhL\'rn., e eu 
esperaVa q no nas snns explicações ft~S::iO 1nni~ tertni­
nante c explicito do que foi o nobre p~esidente do 
conselho. 

O llonrndo presidente do con•elho, paro. defender o 
neto do governo, que nii.o tem defcsu. J.lOssivc~. disse. 
grncejando. que tnmbem estíL iuvnlulo. c q uc, no 
enltatlto, é presidente do conselho. Em prhuciro 
lugar, n actividade <le S. Ex. prova justamente 
o contrario do qttc S. Ex. n.vnnçou: o nobre pre­
sidente do cona.e::lho não é invalido, 1101n no corpo, 
nem no espírito; c1n segundo lL1gn.1·, se S. Ex. está. 
doente, como ihz, ncH~ por ieso rcc1ne::rcu licença. 
a.o senndo parn exctlF.Htr-sc do clcscmpenho de suns 
funcr;l•es; S. Ex. sempt·c iez {) snc1·i11cio de pt•cstnr· 
sens serviços no Estado. O n.ctnnl chefe Uc poltcia. do. 
cOrte, pnrêm, que nLLO tenho u. hona·a. de conhecer, 
solicitou do co1·po Jop;isln.r.ivo um unno elo licença. 
depois de Ji'L ter gerozu.do ont1·o nnno de licen<,·n. qno 
lhe fôrn. concedido con1 ordcntLI.lo: cs~r .. tou todo o 
prnzo dLl licenyu qne o poder executivo lhe pnclia. <lnr 
c ROlicitou do pnrJnniCnto n1nis t1111 nono, juntando ú. 
sua pctiçiio tun nttestn.do de moles tia ... 

O Sn. CuniSTJA.:'I:O Úl'TO:-\I :-Jú é se~Ltlldt> nnno 'l 
O Sn. !G:-u.mo ~IAn1'INS :-Seg·nnLhl ou te1·cch·o. 
Nlilsttts CDndif,!Ões, o u.ct.LHd chefe de pnlicin. dn. côl·tc 

ou. illnclio o cm·po Je.!.!:isln.tivo, ni"Lo c~t.ando (lncntc c 
clccln.rando c:-tur, não se nchnntlo impos~ibilitaJ.o do 
prestar seus scL·vic;os nn. rclanCt.o, servi1~0~1 l'nuito rnn.is 
leves do que O!.i do pesado C1\r~o ele chefe de .tlOlicin. 
du. córte; on cnLÜ.o S. Ex. cstnvn. rcrLhnente ,tocntc, 
c o governo nü.o podin. uon1eat· u. quem ni"Lo se n.chavn. 
en1 condi,:ôes <lo <.ll!sempcnhnr us seus 'lcv_ercd. 

O homudo presidente do conse llw, na defesa do 
seu pt·otcgido ..• 

O Su. B.utXo uE Co·rF.GIPE (fl>"e.<i<lenle elo conselho):: 
- 1\Iell protegido'?! Vhn. conhccú-lo ugorn. 

O Sn. !GNAOIO l\fAnTI~-s : - ••• clevia. 1r mais longe. 
Se S. Ex. re.,,mltcceu que o actua.! chefe de ·policia 

dn córte tncrccin. do parlatncut· • a liccu,;n. con1 orde­
nado é po•"llUe S. Ex. esta.\'tL couvcn,.:hto tle qne elle 
reahllente .. c n.chn.vu. impnssilJilitnUo de servil·; n1as, 
se S. Ex.. pensn que o nctunl chef.:: tle po1icin. pótle 
pr~stnr.z:ns scrvi•,:os que o go\"f!t•no tlclle üxi~c. entii.o 
S. Ex. censnr1L e condtHnno. o pn.rlan1t~nto pvr tet· 
conceLliJo licenc;~a. a. que1n ntw n. merecia. Senhores, 
o senn.do e n cnnuu·u. sú podmn cooce<.let· licenr;as 
depois de esgotaclos os prazos, dentro dos qunes o 
poder cxccntÍ\:o pOde conct!der aos empregwlos cujns 
n1olc::.tias, cujas enfOI'lllidn.tles o privüo <lo servi~:o. 

Se o nctttnl chefe do policia dL\ côrte nã.o estn.vn. 
inha.bilitnllo de servir, se proct\ruU illnU.ir o parln­
nlent,), nü.o devir\ se1.· honrll.do com o. nomeayü.o feito. 
pelo n.ctunl governo. 

q Sr. pr~si !ent!' elo conselho. vendo que o seu pro­
tegido est" mte1ramente baldo ele dcfcs:>, apeza.r 
do se'a grande e rcconhcciLlo t.nlcnto, disse que com. 
estn. qucstt'to sú tinhn. d~ vm· n. :ftunilitL do no\·o chefe 
de policio.. 

J~sti'L S. Ex. cngnnado. Estu (lllu~LCLu nffOctn. a. 
todos nt'HI f}llC rCpl'C!:!COtruuos o p~ti"• o qllc tcu10s Ue­
'\'crco;; ri~oros<•s u. Clllllprir. 

Eu disse qunndo npret:~entci hontetn o u1ou reque­
rimento, que o fiz con1o tnotnbro dn cotnmisst~o de 
ponsfles c Ol'c1cnndos, c declaro u.o hot1l'aclo pre.:,i­
dent.<l •lo conselho quo se en soubosso qt1o o nctno.l 
chefe de policio. qnP.rin a.pcnns pnssnr t:Clnpo sen1 t.rn­
b,ltlhc._e ven~!r_;ntltl o_r(lonn.do, {a. espera <lo mLHlnn',~n Ll!! 
:-o1t.tuL',mo pn!Jtlcn, nua ter1n clrt~lo pnrccor i'nvorn.vcl {&. 
HlliL protont,~i"to, ll t.CI"Í(l. conl.rn clln votndo. (Apuia.tlo~.) 

A ruinh:t reclnmnr~Uo a o renncrintcnto fic:i.o de p~ 
cm to,]os os RC~tH\ poOtoH, -

O nnmcnth clle1'c [lc pollcia, 'J.ll~ jú ae ac.lw 'cm. 

• 
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exercicio, obteve do pn.rlamauto um anuo de lieen9~· 
depois de estar no gozo de uma outra. de um ou IDQ.IS 

auni'IS, sempre com ordenado... . .. 
0 Sn. RIBEIRO DA. L,uz (ministro da justiça,) :-O 

:nobre senador está mal 1nformndo. 
o Sn. I"NA.OI<> MA.ll'l'INS :- Não teve dous annos de 

licença~- _ 
o Sn. Rinmno nA. Luz (ministro da justiça) :-Nao, 

•enhor. 
o Sn. IaNA.CIO M .. nTINS :- Peç? a V. Ex., Sr. pre­

&ident.e. que me mande o requPrtmeuto do desembar­
gador Coelho Bastos. (E' Sfl.tis(eito. Apartes.) 

(_.tnero ler o requerimento pa.ra. mostrar ao nobre 
. :ministro que S. Ex. e-4tú enganado. 

NntP. o honra.df") mtnistro: o reqnerhnento do desem­
bnr~ndor Coelho Bnsto é dntndr> de 1 O de Jtmho do anuo 

· n.~sado ; nessa. du.tn. o desembargador Co.etho Bn.stos 
aeclnravn. que j{t. tinhlt goza.do a licença. de um o.nno 

· quP. lhe conceden o governo impertnl, e que estando 
. a terminar pedia. outro 11.nno, sempre com ordenado. 
Sii.n pnrtnnto. dons n..nnos. 

Se está prestando serviço agorn., devia fazê-lo CC?mo 
membro da relnção ; e se não podin. prc;;tta.t servu~os 
corno desembnr,...udor, não póde tambem presta-los 
corno chefe de policut. 

O Sn. Cnuz MA.ODADO :- Veja. o nttestado. 
O Sn. IoNACto JYI.~nTrNs : - Diz o . attestado : 

" ••• so(/i·c de /topttt'tg com cmiJa,•aço na.ttwal das 
funcçües cm·dir;-cas. precisfZ . scaui·r o respecltVO trata­
mento hy[Jicmco thwt'apt:vo dttra .. te wn an"o pelo 
menos. n 

0 Sn. Cnuz MAOUA.no : - Nii.o sou medico, mas 
paro. esse iocommodo creio q11e basta 11. n1ndanç.a. de 
clima. 

O Sn. Io:uoio MA.nTI'NS : - V. Ex. vem em meu 
auxilio; se elle precisava de mnda.nça de clima. devia 
allegnr isso nn: peti<;r~oo. mn.s nü.~ foi sob ess_e funda.­

. meu to que ·elle req nereu a nova hcençn. 
O Sn. AFFONso CELSO : - Então elle devia pedir 

remoçí\o. 
O Sn. IoNA.Cio MAnTINS : - Allegou precisar de 

·.longo tratamento c por isso pedio mais u.m nnno de 
licença.. 

O Sn. Cauz MA.ORA.DO : - Elle não podia. tratar-se 
:nn relnçiio onde estava, precisava estar nesta 
côrte. 

o Sn. AFFONSO c.LSO:- E o clima do Rio de Jn­
:neiro é cxccllellte pa.ra. molestia.s de figado 1 

(Ha outros apartes.) 
" O Sn. IoNA.axo MARTINS : -O acto do governo ni•o 
põde ter explicação possível. 

O nctno.l chefe de policia. do. cOrte, ou niio está 
doente e illndio o pr~rlo.mento, ou estú inbnbilitado de 
&ervir e ni\o póde fnnccionnr como chefe de policiu. 

No primeiro caso não devia. ser nomeado : no se­
gundo, devia antes ir f"!ncciouo.r como me!llbro ~a. 
relação a que pertence. CUJO tro.bn\ho é mu1to ma1s 
.suave do que o de chefe de policia. da. cOrte. 

Sr. president~. espero ouvir o honrado mini~tro da 
;justiça, que jú está pre•ente, porqne as c:s:phcações 
da.do.s pelo nobre presidente do conselho a.bsohttn­
mente nü.o so.tisfnzenl .. 

O Sn. Cuuz M .. aruno :-Faltou o. disjunctiva.; li­
cen•,a. ou remoçiio de relnçiio. 

O Sn. IaN...oto Mo~.nTINS- Faça V. Ex. a. dis­
junctiva. 

sta.ncias c!ima.tericns do Parti, c, tendo no Rio obtido 
,. melhoras, solicitou ao governo outra licença de nove 

mezes paro. completar o seu restabelecimento. Esta 
I licença devia. terminar no proximo mez de Outubro.; 

.ní\o podendo contar que já entã.o estivesse ele todo 
restabelecido, o desembargador Coelho Bnstos re·•ue­
ren ás camarns licença por utn anno f]Ue lhé foi 
eoncedirla; mas. nchando-~e rnelhor ']nn.uclo n lei !oi 
publicada. não L"equeL·eu nu:a.is no govc:-ll•J que tornasse 
effectiva o. cOncessão. 

Está claro que se o mo.gistrncl,., em :j_Llestü.o nã.n se 
sentisse melhor de stta. enfcrmid~tdr,, apenas pnhli­
•o.da. a. lei qne nntorisn. o go\•e,·no o. CtJnccder-lhe 
licença., teria imtnediatan1ente req Lterido pn.ra. que a. 
grnçn. concedida. pelo co.rpo legi.:dntivo tivesse afl'ecti­
vidnde · mas ellc na.da. re'J.nereu. 

O o;ador, sabendo qolC, ncst.o. cicladc estava o 
Sr. desembnrga.clot· C0elho Bastos .• mandon-a .ehtnna.­
e pcroountoll-lhe se o ~overno pf)rlin. t:ontn.r com "seu~ 
serviQ:,s. Respondeu que sim. comtu.nto que .fo~se em 
província do sul do Impe•·io, por'l ne nns dr> norte n. 
e.xperiencia. demonstri&.ra. que nü.u poLUa viver com 
saude .. ; e nesta.-1 condiçôes pre~tou-se ao s-erviço pu­
blico, declinando do. resto dl> Jicen<;a em cnjo gozo 
se u.cho.vo.. . 

Nada. h" que estranho.r em o.pre•entnr-se um func­
cionn.rio o.ntes de tcr1ninn.(lo n prazo de sun liceoçn.,. 
nen1 tü.o pouco t novida.de tnelbora.r nfguern. e n..té 
obt<Jr ro.ptdl> curo. de qual'lner enfermidade pel" mn­
dança de clima. 

Quanto í• segnnclo. pnrte do t·equerimento, pondera o 
orador ~ne, cumo bem sabe o nobre senador por 
Minns-Gemes, o govet•no súmente póde. coucede1• li­
cenyn com o ordenado por seis tnezes; com nreio or­
denado por outro tuuto tempo, e da.bi em diante sem 
ordenado. A nutorisll.çiio, pois, ern pnrn lJLle o des­
e1nbn.r"'a.dor Coelho Bastos. ·se o requere .. se a.o f'V'O­
verno,"'pndesse obter licenço.eor nm nnno com o orâe­
nndo o que n~o req,neren, n<Lo obstante achar-se no 
"0Zo apenas do meLo ordentl.do, pos toc;Lvn. a. seu fim 
~ licençtt q_ue do g,)ve~no ol.Jtive_!-·n. Teve ttôtnente d_o 
,.,.overno un1 nono de hcenc;a.: na.o re~"J_ueren n. effectl­
';'r Lo.cle 'cll\ graça. que pelo .Poc1er legislativo lhe fOra 
concedida ; e no tnesma U.ta. en1 q lle tomou conto. do 
car:;:o de chefe de P?liciu declarou renunciar no resto 
do. licença de que a.m<l<> gozava. . 

Assume o ora.dor inteir~t responsabilidade da no­
meação desse m11.g;istra.do. Teve pedidos de niio poucas 
pessoas, e devidn.mence collocadtls, para o cargo de 
chefe de policia. da corte, ma.s cntende11 que a escolha. 
devia. recnhir cm rnetnbt•o do. a.ltn. magistra.tLlra. e com 
experiencia de ta.es commissões. O desemburgndor 
Coelho BLLstos j,\ foi chefe de policia do Rio Granda 
elo Snl e d" lY!ino.s Geraes. e em ambns essns provincia.s 
satisfnctoriameute de>empenhou as suas obrigações. 

O Sn. Lx:u: ... DuARTE :-Ninguem o censurou entã.o, 
O Sn. Io:-<•OIO M~nTrNS :-A minhtl censura é feita 

mais n.o governo do que a.o magístro.do. 
O Sn. RmEmo DA Luz observa. que o nobre •ena.d.or 

por Min»s Gcra.es disse que o govorno tinha. muito n 
peito a nomeu.çi'i.o Jo presiuentc da. província. do Rio 
de Jttnoiro, pot· ser parente do 1ninistro da o.gd­
cnltura.; mas o honrado senador encarregou-se de 
responder a. si mesmn. qna.ndo declu.ron estnr con­
vencido de q11e O.'luelle funccicmario niio fora no­
meado por semcllinnte motivo. O conselheiro Costa 
Pinto niio póde com justiro.. pa~sar por mero .PrO­
tc"'ido : e pnrn o actual mmtsterto nnncn sert\ tttttlo 
de"' pr~fcra'.'cia. o vnrontesco. !3nstlt recorda.r qlle o 
funcctOnnrlO de quem se trata. JIÍ com npplnuso oc-

o !'Ir. Rlbch•o c11a Lu:r. (ministro ela. ju.~tica) res-~ 
ponden<lo no l• quesito elo requerimento dÓ nnbre 
eenndor por Minas .;leracs declara que o desembar­
gador Coelho Bastos f<>ra nomeado para. o. relnçilo I 
d<J Belém quando servia o cargo de Juiz do direito 
ele Arnruamo.. Scgnio pn.rn. o Pnr{t. o t:cutindo-se t 

àcpois seriamente incommodado, pcc1io umo. licença : 
élc tres mezes a.o presidente da. provincio., c no gozo 
dcllo. veio paro. o I~io de Janeiro. O incommoclo qtte 

:o accommetteu proveio exclusivamente <lna circum-

cupau n presidencin de províncias importantes. 
Tormin~n<lo, pode o ~t·a.<lcr "" nob_re se!ln<lor, autor 

do requerunonto, que tuo açoolaclo nLLo seJa cm for­
mular censuro.s; esrco·c que o gabinete tenha. mnis 
tempo lle vitln, poua <[UO ttdvcz encontre nssurupto 
cm que mais caLidLL tcnltn " som sovcridntlP 

.:111 ,..r. «Jos•a•eln. :- Nn rf!ln.torio <lo ministerio da 
;nstin11. havia. ou licln <pHl o Jf!s(~lnlHLt'gndor tloii.o Coe­
lho hnstns conlCÇ~t'u·u o HCll ux~rcicicJ HPstc~ t..•:u·gn om 
1::. de JLtlb.o ue ll:itl!L. 
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Com oorpreza, pois, ouvi o no bro sono.dor por 
. Mlnas Geraes dizer que clle já, como to.l, requeria. 
licença em Junho do 1884. · · 

E',. engnna Dos P"P.eis re1htivos ó. suo. pretençiio 
vê-se, é certo, que o tllustre desembo.ro;u.dor escreveu 1 

no seu reqtlerimento n. data de 10 de Jnnho do 188(o. 
M<Ls nelle ruferio-se n. um documento que tenl o. 

data de 10 de Junho de 1885. 
Dess<L do.ta é o o.ttestado medico, a. que a petiçii.o · 

fnz referencio.. Dn mesml\ dl\tl\ é o despacho do 1• 
Recretario d<L co.mo.ra dos deputados recebendo n. pe­
tiçiio. 

E' portanto, manifesto o equivoco com que elle 
esct·cveu na pcti('iio a data de 10 de Junho de 188~. 

A licença do illu.strc descm.bn.rgndorcl.)tneçou~ corno 
ac"bn. de informllr o nnbre minist1·o ·dn. justiça., om 
OutLtbro de 1884; niio devia. pois, terminar senão em 
0Lttubro de 1885. 

O Sa. JI{A.RTINUo C.\MPOS :-A questão não é estrL. 
O S11. CoaREI.< :-A questão é se o St•, Coelho 

Bastos tem ou não o. apti<liio necessn.ri<L pat·n. o cabo.\ 
<lesempenho do c:trp;o de cl1efe de polictn. ela cMte. 
Sobre este ponto creio que não hn.verá duvido. dn 
parte dos nobres sonn<lores, '' vist<L dos pt·ecedentes 

· <lesse honrado magistrado em cn.rgus semelhantes. 
O Sn. :!lbnTINUo CA>tPos d{, outro n.pnrte. 
O Sa. Conam.- :-T~dos vimos o n.ttest<Ldo do dis­

tincto protissiono.l, que acompanha. o. pctiç1Lo. Siio os 
nobres scnndores os primeir(ls a. proclamar a n.ptidü.o 
e a rectidiio desse profissional. 

O S11. 11.-nTINuo Co~.MI>os :-Nüo o conheço; o qne 
posso dizer é que esse n.ttest<1do deixa. muito a de­
sejar, quo.nto aos preceitos dl\ arte pura certificn.dos 
mcdicos. 

O Sn. ConnEIA. :-Se por fortllnn do Sr. Coelho 
Bastos c de sua fllmilin, com n muilnnça de climll, 
desnppnrecen n. cnfe1·mhln.de, s6 temos que re~ozijn.r­
nos. Aceitando o cargo, n presumpy5.o é essa. Neste 
caso, não hn. senli.o que l"cconhec~,. 1ne o acto elo go· 
verno estã. nna con<lições d:tqttclle ile que t<Lmbem 
occupou-se o nobre scnndol' pot" !\-linas, n. no\nenyão 
do presidente da província. do Rin do J,tneiro. 

Eu espcruvn que S. Ex., C()nf'cssn.ndo sc1· o.qnclln 
nomcn.çü.o acertndn, dirigisse elog-ios no gove1·no pot· 
ho.vcr iniciado sun. ndrúinist.rnc~i~o co1n tncditln. tü.o 
bem pensn.Ua. Da. tnes1nn. fúrn1u.; sendo rccnnllccidu ~" 
competencia do Sr. desemhar;;a<l<w Coelho B:tstos 
p<LrO. O importo.ntc cargo Je chefe de policia. d:t CÓI"te, 
cn ta.mbem contn\·n. que os nobres scnnrlores tecessem 
a esse neto os mes1nos elogios. que nü.o pu,]crr~n deíxnr 
<le tecer ú. nomenc,:ü.o do presic.lente elo Rio elo Jn.neiro. 

Esthnnrci ·que o governo continue o. proceder <le 
modo que ns censt.trns em qne incorra. scjta.o selne­
lh:tntcs ú.s que o senado tem ouvido. 

o Sr. •;;nnelo !U&~rthul (pcl.ct ordem) : -St·. 
presidente, roqueiro n 1·ctirn.dL\ tio tneu requerimento, 
1n•rque o meu flm cstú c'lnse.:;uillo : ería. mllStrnr o 
abuso cotnmctticlo p~lo governo. 
. Consultado o sanado, concede o. retit·n<lo. do reque­

rnncnto. 
ORDE?.I DO DIA. 

E>ll'R"STl>IO DE 300:000#~0() 

O Sn. PnEStDJ~NTI~ disso quo, sendo ·n. orclon'l. do dta. 
trabalhos de commissõos tinha. c<Lbimento a u.prcson­
tn.t;ü.o do rc~ ucritueutos. 

4Jii Ht•. lHn.a•Utn~:ao{) CCIUUJHlN : - S1·. presidente, 
jl" nüo resta. n. 1nonor duvhlu. c1u mau cs\·,idto elo que 
os factos que occorrcnn protluzcrn o nlllis ydco c doce 
cncnnto no nobre scna.t.lor pdlo Pu.rn.nú. 

S. Ex. ncab<L o son discurso npplnmlindo o go­
V('rno por ter nomenclo choro de policia. d<L cOrte a 
ttn1 mn;;istrn.tlo liconcin.1lo, hn. tnnil:l d('. un1 n11no por 
(l~H·ntc ; o assim dcchu·1~ CJUC osso ntugi.strndo obtove 
urna liCf!nçn. de Íli.\'Ol'. de puro fnvor, contrn. tot1':ls 
(.'~ [.H'ccoi.tos da lei ; o que. pnrn. i8to ahnson dtL bott 
Jc· e Collftnnçn. Uo corpo lcgJ~dntivo. 

E' nntnnd qnc o governo impal'h\l querendo llnr 

testemunho de seu nrbitrio, e soveridnde venho. do­
claro.r que o nomoo.do p<Lr<L esse cllrgo, npe~o.L' do s.cu 
esto.do de sa.udo, hn. de desempenha-lo BAttsfo.ctorl:t.­
mento. 

Mo.s niio é esta. o. questiio. E' este um facto que 
serve p<Lra mo•trnr o pulso do governo e as dispo­
sições com que inicio. esta sittt'nção, e hl\ de con­
tinuar ncstn. sorie do arbitrios e. de excessos, qu• 
J.tOderúõ concorrer paro. nutrir e n.ugmentnr o en­
thusinsmo do nobre senador pelo Pnranf•, h.o. 
pouco ainda tt1oo infa.tign.vcl e cnrrect;o cen'ior, a. CUJO. 
serviço os telegrnphos c nté funccionarios liberae• 
com incxcedivel zelo se prest!ll'iio. 

O Sn. ConaEIA. dú. um nparte. 
O Sn. M.-nTINuo CA>IPOs:- Sim, senhor; vejo. o 

nobre sena.do1· pelo .Pn.ra.nl'L sG conseguimos n.lgtltnQ. 
dns ordcn3 do dia. que o nobre tninistro dn. :.(llerro. 
publicou aind<L hontem. urim orilc:n do dia. lyrica. 
par<L celebrar a.s b<Ltalhns do Cmnpo Gr:tncle, n hcroi­
cida.de, o. cora.g8m e o denodo com que os brn.\~_cn;_do~ 
exercito bra.zileiro com o n1cwcchnl do e.xarctto o 
SL·." ConUc d'Eu. a.rriscáriio a. SilO. villrt. nn.quclles corn­
bo.tes incntentos! O cnthnsil\smo do nobre sena.dol.' 
pelo Para.n:\ ainda te111 menos fnndnment.o do que o 
do nobre rrtinistro do. gL\ct·ra.: comgunnto n.lit~os. neste 
nem ho. impnrcialidnde pot·que (n:.o se pôde ser pe­
queno neste mttndo) o nobre mini•tt'O d<L guerra 
entlutslo.sn1a.-se. ex.a.l ta.-se, o.rrebo.tu, ... so de ttdmh.·n.­
(;ü.o clinnte do Sr. Conde d'l1:.Lt. pnrn. elogh\r. n. 
coragem o o dcnoclo com que expoz o. Vtcl<L 
nas bntnlha.s do Cnmpo G•·a.nde, nC•o poupo. ;, 
Su<L Alteza. e á herdeira. <lo throno nem cm suo. 
de volliio : tudo o assombro. ! . . Mas os po­
bres 'instructol'CS dn exercito que pn.ssüo n.nnos e. 
nnnos naqnelle onlcio, nii.o forüo elogiados pot· S. Ex. 
Esta parci<Llidade é pn.ra desanimar os scrvidrores <JUe 
occnpúo posições n11u:; tnodcstns : netn rncamo CtHlS0\1 
espa.nto no nobre ministro que estes a.!"osistisscn1 tn.\'n­
bmn ú. 'lnissn. no ncnmpa.tncnto no. pretiença. ele SS. 
AA. Imperial o real, e dopois de 1<m <lin. de des­
cnnço... · 

Pois, Sr. n1irdstro, o ~nrbo, luzhnento e pericin. clns 
tropas quo com inaudito. galharclin viste• dns. jnnclhLs 
do fiUI\I'tel genernl de-.fih\.1• pela vossn frentt: nos 
exercícios nlilitu.res de cnmpo Íorü.o completn.r-ae 
apenn.s: se nquclles bntnlhões ntoBtrú.rão tanta. 
pcricio. nas 1nnnobrns o exCl·cicios, nü.o o dcvcrn . sú 
lLO general que os Cdmtna.ndou, devetn o n.os seas tn­
strnctorcs e no en~ino c ;rigilnncin. de todos o::; l1iu.s.; 
tna.s ess~a tl!tn posu~õcs tu.o modesta~ qne nern 1\Po nu.­
nistros os potletu vér, e par isso nü.o tCtu elog-io~~. 

O Sn. ConnEIA. : - Elles tn.mbem forii.o elogi.-•los. 
O Sn. l\IAnTI~TI 1 • ÜA:'!IPDS ~ - ForrLo, mns lli"L'":' pn.r­

ticipú.r1Lo nnd" _dnquelle enthnsinsmo ly~ico que. t.<;~­
narlL eterna. e tuo notn.vel n. ordem do d1u. do tnuas­
tro da gnel'rn.. brilha.nto inicin.~:üo da sun restu.t.lra.çii.o 
no ministerio. 

O Sn. Conn&lo\ : -Nilo é ordem do dia., é rcspostn. 
a. uma. con·ununicn.çi"l.o, · 

O Sn. MA.nTINno C•>tPOS: - Cotno nt.o ú ordem do 
din. '=t Nii.o cS o uobre n1inistro dn. ~ucrro. nctt1nlmcnte 
o gcocru.lissin1o do exerclto ? Se nüo, por quo cn.rgl\ 
d 'u.guo. vni ello rlnr r'lr•lcns n.o cornn1n.ndn.nt~ dos cxot·­
eitc•a du Campu Gmndc ? D •s exerci tos, por<l''" elevo 
dizot· (jUe pelo menos dou• hnvill llL. 

E direi no sonn.rlo, pnru. nós bt•a.zilciros nüo ticnr­
n1os ent.lJUNinstl:Htdns dcnJa.is c o tu n. couso. q uo ns 
for'."'" dos Jons exerdtos reunidos nssomelluwiio-so 
un1 pouco lls dos cxcl·citos do nlgnns pcqu~nos prin­
cipndos Un E\.uopn, O\l do n.l~l\llutS l'C[Jtthhqnctns da. 
An1erica., por isso que tnlvoz nü.c chogLL''Ü.o o. 2,000 
pro.r;ns. ~ 

Qnero, como disRc~ Sr. prol:ilUcnt". cvntinnn.r n 
chr .. tnnr n. nttcnçlLo do nohro sennll.ot· pelo Pnrnnú.., 
pltrn. :l'llctos dig-nos de n.u:_..tmontur t\ suu. c.:onfmnr;a. no 
novo tninl!-Jtol'io c no. sitlU\',:iio nascente, Purl\ isto ú 
p1·cl.'iBo qno, como nltilnu.nwnto se foz, os factos sa 
r!scoirnc1u, aejtio despillOfo\ ilo todt\fl n.s intcrprctur,~ões 
duvi.dutm.~. (111o fiqncm ~Ul'OS o ovidcntetncntc dcnton• • 
•trnilo r1uc o litnclo S. J.>x. nl'•o 6 scnlio o bom p11hlico,, 

.. 
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·e niio o bem estar de compadres (compadro, digo eu, .

1 

nismo: apenas recommendo isto ao nobre senador 
.. ·em referencia ao desembargador ami,o, 110r9ue: em p_elo Paranú.. Pela rombo. parte, a._ eclaro a_ V. Ex .•. 
rela~üo a outro facto, nüo sou capaz â'e suspe1tar que tmba-me e'm conta de valentão e .de a"'uerrid~ 
hóuvesse nelle influencia de compadrio). Desejo nestas lutas de palanfrorio; ·nellaa nada i'e arris-­
apenas, ·que o. nobre ~enador,. bem inform~o. possa · ca;_ a pelle :fica. intacta; são combates como oa d~ 
ter o mesmo enthusiasmo que o nobre m.nistt·o da Campo Grande, sem a menor clifferença., talvez 

·guerra, para que o JHl.ÍZ tnilo possa jul:::ar. mesmo esl.es sejão mais sérios, porCJ.ue.neu.es muitar 
· São tnntas o.s consns graves que ultilnnmetu•_ ;sso- ":ezes tenho-~1e. visto constrangj4.o, ·Vexado, sem 
berbii.o a naçü.o, que falta o tempo para uttender-se as h.berdade, e 1ntunidado, e lijlPl'onho ~ue ha genta 
·circumstancias pequenas. O nobre se nadar prometteu- amda mat& fraca. do que eu talvez, n~to falland.o d~ 
me, mas tem-me faltado com o seu telegrapbp; gra!'de numero de audaci~soR embusteiros, que espe-

·.o.inda não recebi nada, nada absolutamente. cuJa~ com o ~ome e opin1ões do lrope1·adP•, e delles. 
O Sa. ColillEU.: '- Isso é bom signal. abu"no notor1amente. 

0 
Mas parece que, quando a monarchia jll. tem entra. 

Sn. M·•nTDIKO C.u<Pos:- Tudo estú. occupado nóa tantos· e tiio bons inimigos, que eiin mesm:~. 
·C0~!1 as festas, e cm romnri<L para junto do ruinis- e,xal.t": c.cha~a para junto de si; qnandu a qualidada 
·ter1o. · c..e tnlmtgo JUrado e declarado ila monarchia é um.. 

O Sn. OanxsTIA.:o<~ 0TTONl : - Pas de novclles, bon.- ~1tulo de preferencia ú. nomeação para certos· cargos, 
ncs novclle$. mteressu.. áqnelle~ que entendem que estas instituições 

O S!l. MA.nTINHO CA.MPOS :-Noutro dia dizia-me que temos são as que mais nos convem, não augmen­
. s-. Ex. :··a as autoridades são vossas , . Mas as ordens tar a responsabilidade e os casos de impopularidade 
!'ara a foguetaria já cbegú.riio ., corrét·iio do Amazo- para a monarchia. · 
:oas ao Pra ta. . . ~ela minha parte, declaro a V. Ex., nlio sott 

Nii.o sii.o minhas _as autoridades ; .ha muito tempo aspuante a cousa nl"'umn absolutamente • mas 
·estou afastado ; nno tenho nada, absolutamente nada. tenho mais confiança 

0 

na liberdade de 'um' pniz, 
·cmt governos abolicionistas ou que tolcrão o aboli- em que uma votaÇão das camarns bota fóra os 
-ciocistno que temos; amigo de nlguns ntentbroa mandões, do que em uma. republica. mesmo em uilla. 
destes governos, nada tenho com os seus _actos ri este re~ublica bem -:>rganisada como a dos Estados-

. assump,to, acompanh:i-os sómente como te~temllnha. Un1dos, que podom disputar em solidez de instituições 
Devo diZer até qno v1 cou~as qne niio n1c a~rndllrão, com as mais soliclns e '•elbo.s tn.':lna.rchias do mundo; 
porque emfhn a aboli<,~üo não hu. de s~r eter~n. ha de ,c~nfio ma.is na. fúrma monarcbica, etn que uma vota.-
I_lassnr :. 1nas alguns ~"los 1ntt.1es que cl!o. ·trouxe1· hiio (;uo dus ca.marns vira de pernas )1ara o ar o ma.ia 

·de.li.cn!·· e os prejlldicado'!. nlio snriio sómcnte os pro- podero.so mu~diio, do que em uma republica em que 
pnetnrJOi <le csc1·_a.vos, serao tnmbern ulguns dos nu- é prcctso mu1ta.s vezes soifrer quatro ou mais annos. 
"'tores. disto que· se chnmt\ xnovin·Jcnto r\bc,]jcinniFttll, d~ a.gitac;ii.o e lutas. a.paix~na.dns entre a naçã.ó. e cau- · 
dea:ses ~bnudos precntodos tãn n~1cionnes e espnnta.neos dllhos audazes, a. CUJO serv1ço acoclc sempre pressurosa 

... cvn1o os bnndos do terrCluoto j1't. por ora. recolhidos· a de1nne;ogla pretoriana otr l'cvoltosa.. ma.s sempre. 
~·"nltando-me o tclegrupho do nobre senador nü~ subvet·stva da ordem e do bem publico, e que nos 

ISCt por que acaso un1 o.nugo·, 1nn1s curioso ou 111 nis tet~pos modernos acha. na. corrupçü.o da. imprensa. 
relucionaJ.o do que cu, communicou-me um pequeno m~ts um elemento deleterio a serviço das paixões 
te;ee;run.lnln. pnrn o cp1nl peç·o a. ntteuç~r~o Uo nobre mas. 
1mmstro ~1n guerra porque trntu-se lambem de um l'nra a defesa da ,·erdadeirn liberdade a!!Tada mais 
general Ahst1·ess Booth-9t!leral <lo exercito ela salvar.río e_ me inspira mais confiança. a mono.rchi'O. limitada: 
-ponto de contacto com V. Ex. E,t" s~nhora. tinlla . na~ só porque jú. existe, como porque dú. recursos 
·dil'igid•> á rainh" Victoria uma cat·tn pedindo protecc•üo D'!at~ que. sutficientes ao po,·o que quizer zelar seus 
pnra as donzellas inglczn.s; recebeu a .re.spostn CÍue d1rc.ttos e Interesses. 
·passo a ler: Pot•ta!'to •. t!ldo que compromette, até certo ponto, 

"Osbo1·ne, 22 de ,Julho de 1885. . nossas. lOStttmções me dá algumas inquietaÇões, não-
s,·. lH"esidente, v. Ex. dê-me Jicenoa gue eu declare por .num, porque, conforme o hom·udo ministro da. 

no senado que niio leio as datas e 'todos os nomes- JllRttça c o honrado Sr. presidente do conselho pre­
senão para seguir as praticas do nobre senador pelo tendem, estou inteiramente acabado e no caso d~ 
P~rnnú. E el:e fn.zia 111uito bt:m, 1101·au.e ussint ntos- totnn.r ares. 

"tru.v" a authcnticidu.de da pec;a. • _Pec;o a :.S. EE:t. que, se me mandarem tomar ares, 
O Sn. ConuEI.-: - V. Ex. não q~ter a authenti- nu~ m<; mnn<!em p"'ra a provincin do Eapirito Snnto, 

·cidade~ _ . cu.Jo chtlla nuo ~>e agrada, mus sim pu.·" o centro de 
Mt~as, onde '"l\'et·e• contente c satisfeito e muitC) 

O Sn. MAUTINIIO CAMPo;; : - Ouc•·o; tanto que o quteto. 
•estou imitando. ' l\I S ·a f • as,. r. prest. en.te, não oi só para cumprir o dever 

O Su. ConnEJA.: -Então esto11 justificado. qnc me unpun·ha a hneza que me fiz•,.·iL•>.rcmcttenc1o-me 
O Su. M.•u,·ri:<RO CA,.Pos: _Peço. Sr. ~>resiilente, cst':' curta d~ ttn!_n dnma Jaruinha clnlnglatera,que tem 

·desculpa a.\ . Ex. e no senado. p 1·ont.lnC 1o 0 in•.,.lez nluttn. npphcn~~ao por sun o.ltu. li(,!i'io de subeilorh~ o. 
cotno es.tú c.scripto: qllnudo escnnclaÜsnr 05 ou,·ft.los nct.unhtlo.d~ t\o go,·erno do U1·azil. po1·qu~Lnto estun1oa. 
dos pur.tstns do. pronuncia ingleza.. tenhi'i.o pnciencin: Cln utnu oppcu. cn1 que espccLlln .. sc cu1u o ntJ1lle do 
um poUt•e taba.rCo ]t\. de ~Ilnns 1uerece nlo·tuna inú.ul- !Jnpcl"ndor por todns ns fL'H•tnns : se diz que e.stü.o-
gencia.. 0 condcnuutdns polo Itnperu(lor os projectos do go-

" Osborne, 22 de Julho de 1885. -.A. Marqueza vern'! e qne ello c~nsura isto ou u.q .. i!lo e que pre!era 
•d'Eiy aprese!'tn os seus c0mprimcntos ll l\listress o ~roJecto ou cLrojectos de ministerios que JÍL n:i.G 
B~otb e cerlthcn-lhe que a curta dirigida ú. t·ainha ex.tstcm ou ".in a. ni<o existem : cudn um que <),UCI." 
:fOl tomaill\ por StliL l\Iugestade cm seria consideranüo. ·âonta. S!Ja blstorta, presidenteR de proviricia, jwzes 
.Lady Ely foi encarreg.,da de informar a. Misti·ess e dlre•to e.m banquetes publicas e st<laa eleitornes. 
l3ooth que a ruinhn estt't ''erdlldeiramente afilie ta com qualquer quuia.nNbusa do nome do Imperador e im­
•os factos a que so refere a ditu cnrta adm~> menct'o- Pllt;temente. Dlzem, por exemplo, que o Sr. Saraiva. 

, S l\' 1·cttrou-se do poder, nlio porque receiasse aobre IL 
·~la·~" ; mas un .ngestade foi iuformaila de que nito p d · •e~r.ul. __ put'tL des"J'nr que a rninho. exprimissA n •ua. a;sngem o. seu proJecto, '~'"" p~r~ne queria-aa 

l o • m1tes um proJvcto du um Ü\t nboilc<on•sta ou da 
10ll~ruu.o ~o n·c uma _quosti'LO quo fórn1a nctun.hncnte o outro qnnlqum· cujo nome nü.o tnencionnrci no senado .. 
•ol>Jecto do um b-.lt . do pnrlnmento, que deli e so -.occupa. u Sr. presidente, e::sto.a cOUIHts nilo sii.o indifferentea. 

N- f · s .
1 

Sei que os lu.vrnJorea não fllr1niio unnt classe · mere--
ao a~'"• r. pres1< ente, considcrR~Üo alguma a cem por_ s11n fruq llC7.t\ e inet·ciu a sorte q'11e estiio-

•oa~c respeito., pnrn fnzcr appli~u.çi'í.o do cnso ao nosso tendo c v !lo ~c r, r_ep1to. por e\lu. incpcia. e incapo.cido.de:, 
~luz. ·Iit~ tn,tutos nnnos qno se v1ve do nome elo Impe- n1ns n l111SCJI"u:a. nuo dú. bons conselhos süo tnuito nu­
l·'"d..l.o~, .~ ~~~~~.~~~-~c delle ne~ta11 q•testõcs de u!)olicio- m~roa•\s ~~~ íamili~s 'l,ttC: o ~;;;vve 1·do imperil\l v.U....:! 

.à.S 
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estudada, deliberada c cnlmamente atirar á penuria, 
destruindo o. sua riqueza depois de arriscar a sua 
'\'ida. -

Não creio que a maior massa do. popu1açúo do 
Jmperio seja. iulmiga do. mono.rchio.. 1\fo.s ella consti­
tuil·:.í, ninda que n~o quciL·n.,, em ponc~s a.nnos dentro 
do pniz, uma. espee~c de femnnos, de 1rlnndezes, com 
~ lllCsmos odios, c01n o tnesmo espirita de vingança 
que n lrlnndo. tem seculo.rmente guardado pal'a com 
11. Ing1aterrn.. _ _ 

As crtusns suo as mesmns, n oppressno e a espo­
liaçilo do f•·ucto do trnbalbo legitimo c da uo icn ri­
queza. e industr!n '1"!1 está cm poder dos Brazileiro•, 
J>roprin.mento dJtos. 

J\Iu.s, dcix.o estas consic1crnções, por mais oppor­
tu:~as c di"nas de reflexão que ellas sejüo. 

I_Je,•n.ntef:n·,e, Sr. presidente, pnra fazer um l"cique­
rimcnto. Isto fLli npenn.s um cxordio mn respostn. lL 
pcrornçiio Uo honrado sennilor pelo Pnrrt.n1í.; qniz dnr 
muia motivn Je euthusinsn10 n. S. Ex. pela. SJtuaçüo. 
e novo n1otivo vou dnr se S. Ex. conseguir que o lni­
nisterio explique as razões c o <1ireito Jegnl, po1•qnc 
pen5o como o nobre senador- que não busto. dizer 
que un1n. cousa. convem que se :fnyn., 1nns que cttmpre 
indngnr se se póde fazer legnhneute. 

Fol esta n doutrina. que nü.o quero dizer que n1e 
ensin:."u·ão os nobres senndores nn opposiçüo porque 
nunca. th~e ou.trn, nnncn. r1uiz nprcnder outra., etnborn. 
·yjs3e todo.:; os dias praticacla. ; systcn1n.ticamente foi 
sen1pre esta a. nJinhn. dontânn; não bnstn que n nu­
toridnclo julgue ntn neto conveniente, curnpre que 
l110strc n sun 1ega1 cnpncidnde pnrn. prnticn-lo. 

O honrado n1inistro do. gncrrn não esquecel.'Ú. np:ora 
ns cJontrinns que pro:fesson, qu01·endo proteger a Bnhin, 
nccnsnodo o governo por nctt;ts inegn.es, pelo que 
teve n1uitos a.pplnnsos 1ncus, po1·que foi n prhneirn. 
~-cz que ouvi dn. Bn.hia dizer·. isto é bom parn nús; 
lnns foi feito illegn.lmente. · 

o Ss. FEit!'t"-N'DES DI. cu~II.A. .· - Ouvia-nos SCIDI'Irc 
Ctir.er isso. 

O Su. liiAR'ri"III) CA>tr>os : - N"ós-nüo, flll!c no 
Sing:nlnr. 

!\Iu.s o nobre senador pelo. Bnhia, auxilinde> sempre 
pelo illust•·e •cna<1or pelo Pnran:t, na'lttelle zelo que 
nnnea c~frion, que nnncn. esmoreceu senão depois fjUC 
se vio dent1·o Ua gniola do governo, censm·on nero­
mente o seu· nntcccssoJ• níio imn1cdzato, o predecessor 
(1o scn antecessor, por ter .feito um e1~prestirno de 
1 W:OOOfi ú thesour:Irin da pl'OYincin da Bailia. Acom­
panhei o honrndo scundor, nchcl que n. c3nsura ern 
n1nito just.n. guc tinha sido um gl'unae nbuso, mns 
emfim o rnbustro qne fez o cmprcstimo p1Jàe Uizcr 
tJuc é nHds do qnc dn Ba.hin, qnc tem na Bnhia. sua. 

'f)rindpal rnzrtO t1c ser po1lt.ico, porque ,j com n l3nhh~ 
que nvnssn1ln. o Pinnh,r, scn1 clln nfLO terln r0dnziJo 
o Pütuhy ú condiçiio ~ue l'cc:lnzio- de un1 Yiscon­
dndo, ma iR cscrovisndo tlo que o <lo prirneh·o visconc.le~ 

Censuras ncres foriio feitos por esse crnprestitno ac 
11JO:OOOH ú ·p.-ovincia da B<Lhia. Acompanhei o honrnilo 
senador, c n~ol'U., perp:nnto n. S. Ex~ : o scn ly1·istno, 
o seu cnt1Jusin.sn1o n1inlstcrln1istn que juizo pJdc 
:fnzcr elo despncho (lu c nfJ t1i está cn1 utu reqncrhnento 
cnm dnta de 24 de Agosto ? Parece que jÍL é 
<1c V. Ex:. 

O Sn . .AI'J-'o:-;so CeLs~- Dia de S. Bnrtholomett. 
o Sn. !II.w-rr"IJO c.m:>OS - Apoiaclo ; elo dia da 

S. llartholomcn. Snpronho qttc niio ha duviiln. 
O nobr<l sonndor andn examinando documentos 1,arn 

'\'er dl\tns, mas cu tenho nq11i o Dict1'io O(ficlal de 27 
do corrente e nüo lln errata : -

" Ministerio dn ngricultura.-Tietjuorimcntos. Dia 25 
<1a Agosto. - Çompnnhin de estrada de ferro de 
S. Paulo e Rio de Jnnoiro, pedinclo ontregn de 
trezentos contos do róis (300:000/l) por CDnta elos 
juros correspondentes n.o 1• semestre do corrente 
nnno, mcdinnte a rcsponsabilidnda individual doa 
directores pnrn sn.tisfnzcr ICtls compromissos contrabi­
dos em Londres.-Como ."-•quer, com " respona:tbili­
clo.de dn directoria. " 

Qnnndo ni'Js aqui 1Jlnma\·an1os, tinhnrnos rnzüo : 
quanto a Dn!dn uiudn lla\'iü Unlll C<ttcnua\'KO - o 

emprestimo toi soccorrer umn provinc1a grande, a-~ 
primogcnita de Cabrnl, qttc se acbo.va cm embnrnl'o~L 
financeiros, que o S1·. Junqueiro. attribue nos liberaes, 1 • 

clizendo estes que nindn. encontrl11·ã.o snns flnn.nçns .. 
em peior cstndo, clevido nos conservadores, e por n1im 
digo que :forüo n.m bos os partidos. 

(lia um ctparte.) 
No Dictrio 0/ficial do din. 27 .•• 
O Sn. JUNQuern.- (mi~>istro da guet·ra) :- '27 'I' 
O Sn. liiAnTrNno Ü•>~MS:- Sim, senhor ... vem 

publicnclo o sc ..... uinte que repetirei : u 25 de Agosto., 
- Estrndn de "'ferro de S. Paulo e l{io de Jm1eiro, 
pedindo n entrega de 300:00011 por contn dos juros· 
correspondentes n.o 1° semestre a, corrente anno, me­
diante a responsabilidade ínc!h·i4ttnl dos dir~ctorcs, 
pn.ra. so.tisfaze1· os sens compronussos cont.rnludos em .. 
Lonch·es. - Como rcque,·, com a responsabilidade 
dos directol'CS l) ! 

Sr. lJrcsidente. cm gernl, os contrntndores · con1 o 
nooverno, os ctnpl"eitciros tGn1 acreditado. com jnstns 
::'nzões ele queixa ou nii.o, na falta de pro_biclac1_c nãCJ. 
direi, mas ae boa vontnde ilo govcrnD nnpenal no 
cun1primento dos seus contratos, porque sen1pre que 
se tJ·atn de executa-los, npparecem difficnldaclce 
que fnzet'll con1 qua o governo np.o. possa facilmente 
com os contratadores e cn1pr01terros entcnder ... se. 

1\Ins, no cnso presentc,_n companl_lin. tem direito {L 
snn. gnrnntia. de juros, nao ha dnv.1da. n]guma. 1nns 
estes juros só podem ser pago• depo1s dns contns pro­
cessaàn.s. Co1no, pois, o lionrndo 1ninistro dn agri­
cultura n estn compunhin de estrada de ferro manda. 
ndinntar o dinheiro, como se vô no Dia1•io O(ficiaJ '! 

Devo dizer que, en1 regra., tudo quanto se d1z no 
senado c ua. cnnut.ra. contrnrin::1rlo interesses de quen1. 
quer que seja é attribuiclo a n:oti;·o pess?nl, a odios 
pal'ticulnres ; mns, para pode1· d1zer nqt!L o nome da 
compnnhin. i?i precise ter ·o .Tornal nqut pnrn ~·ê-lo, 
porr1~te, infellzn'1entc, .a.n n1olcstw. que me ntncot;, ttrn 
dos si..,.nnes 1nn.is cv1dentos qtte 1nc ficott 'fo1 un1 
(Y'rnnc1c r:: cnfruquecitnento da. metnoriu.. 
0 

Não sei qttnes são os c1irectores d~stn con1pnn11i.!"l, 
portanto não n censurv. os seus directores fizet·ao 
1nnito l)en1, porque tudo quanto o governo puder 
tirar delles, tira . . ~ 

O S•. Ju"auern,, (minist•·o llo; gue1·ra) :-Peço Íll. 
palav1·n. 

O Sn. llfAnTr"rro CA,.roos :-..• ha do fnze1· com 
elles o qtte fez com os lnvrndorcs. 

1\Ins per"unto: com que nutorisnção o hont·ndo mi­
liistro 'aa. nS.ricu]turn, D0111Cndo a 20 ac Agosto, já n. 
25 nutnJ.n entregar a. uma. con1p.1.nhin do csttndn de 
:ferro ele suo. provincin 300:000!; do Estado com ros­
fJOl'lsnbilidnt.lo dos directores dn rncsmn. compnnlJin? 
lln tambcm n responsal>ilidacle cb cnmpnnhin. 

Peço nos llonrndos senncloros 11eln Buhia c pelo 
Po.rnnú que 1ne in·fnrmcnt se hn nlgmno. lei qtte nuto­
riec o rroverno a :fnzcr on1pre,;;thnns o ttdinntnmentos 
de di;'heiros ás compnnhins <1c estradas do ferro 'I 
Niio 1ne constn. tn.l lct. · 

O O'OYcrno, diz-se geralmente, ou os seus cnlpre­
gndoS' siio nntito n1orosos c protelnc1m·es nn 1iqutdn­
Cão dns contas con1 ns cmprezns o contrntaclo..-e:;. ~ .. 
dessns compnnhias todas tem-se onvido muitas qnci­
:xns nesse sentido e niio ó por flll tn de pessonl, pois 
h a nossoal parn tudo de so um. 

~iio hn repnrti<•iio que ni\o tenha cliroctor, vice­
dircctor, ofl'icinos, nddiclos, etc., c ttm porteiro. utn 
continuo P. njuc1a.ntcs c nlto sei qunntos scrventca: 
bn muito pessoal. Estão com medo que se acal>e o 
c]Clnento servil c qnc1·crn A'Oznr, e nssin1 se O.pl'escn­
tiío Cl1'l lnrg-n escalo., c nifo é a. prinlCi,·n voz que se 
fn.z isto; hoje .. pois, )ln. l11_?is un1n. Clrcutnstnnc)o. n.~gorn­
Ynntc C c\ 1111118 uma l'll.ZILO pnra O COrpo logJsJntJ VO C 
o nobre n1inistro dn gtterl'n. pOr cobro n isso. 

O Sn. Ju:o~ocernA (ministl'o da fillOt'ra) • - En j•> 
pedi 11 pnl1wra para d11r explicnçiio. 

O Sn. MAJITr,.uo 0A:Ifl'DB : -Sim , senhor. En nca­
bo jú. • porque estou 1nuito en~onúa.<lo : n_i~o j?ero 
fn11nr n1tuto , sn1vo se 1nc obn~nJ·om ; nh•m JSKO, 
Citou çó; e mcomo quanto uo clemwto servil, tenbc 

I 

.. 



.. 

.. 

SESS"~O EM 29 DE AGOSTO DE !SS5 13\J" 

mn.is coe finn<'n no ministorio do qtte nos Jihernes, e 
porque qunudo eu nppln.udio. os liberacs ero. po1' o.mOl' 

. de minhn liberdade i cu nuo queria. restrin,s-ir n li­
.. bcrclndo dos outros, e muito menos que o. lioerdnde 

dos o.utros restrint:!;isse o. minha, ma.s n minha. q uestiio 
é sn.ber, con1o.o nobre tninistro da. n.griculturn, em .. 25 ~e 
Arrosto, quando n.penns empossado, teve autohaa.çu.o 
p:frn fnzer um cmpresthno de SOO:OOO,'iOOO. · 

Q Sn. JoXo AL>'ItEDO dú. um npnrte. 
O Sn. M,u,Tr,.uo C.-Ju.>os :-Pouco muda. n 'Iaestü.o; 

tutl•> hoje anda. o. vapor, e eu desejo saber em que 
lei fltnc1ott-se o nobre ministro pnrn fazer um em­
l>restimo. O nobre ministro c1n. guerra,. que com 
·-eantn rnztio profligott o nr1bre Visconde ele Pnra.nt1guú. 
quando ·fez utn cmprestimo ú. prn,·incia. àn Bnhio.! 
sem autorisn.çrLo de lei, deve dizer-nos cn1 que. lm 

· se apoiou o SCL1 coJle~n. para. renltznr utn e1nprestuno 
de 3UO:OOO,~ n uma. compuullia. (Apartes.) 

E 1 tnn emprestimo ele pouco':3 dias ou mezes, seja 
o IJ.UC .fór, mas póde to.mbcrn se~ por muito tempo; 
n:io posso, pois, pnrece1· hni.iertincnte dirigindo esta. · 
pergunta no nobre ministro du. gtterra.. 

O Sn. FERNA."DES n.~\.. CuNuA. dú tun aparte. 
O Sn. 1\!AnTr:-luo C.->rros :-0 Sr. Visconde de Po.­

.rannglu\, diz-se qne fez um empresthno. attendendo ú. 
:ne~essidnue urgente dnquelln provincio. e por~ue elle 

iJ.>ntrocinavn um emprestimo que ella contrahio com 
,I .O· . .Bnnco do Brnzil. 
' · iO Sn. lt'"nn~ANDE:S D,~\. CuNit.\. : -Entreta-nto, con­
;-~dbue a. pro,·incin. pnt·n. os cofres geraes co111 dez n1il 
-~.c.ontos todos o~ nnnos. 
1' .O Sn. M.1.RTINRO C,urros:- O que espet·o c1o·nohre 
f·!!:iilnistro dn guerra é o valor de sua nutoritlndc para 
f:.':o.üo dnr pretexto a essas con1pnnhias e ncnbc con1 o 
fSystemn de protclnt· n liquiil:v;iio tnnto do ~ue"lhe dc­
J,·eln como do que t<lm ollns a ha.,.er: .; mclll•>r cobrar 
·'-as ãiviclas do Estndo e não. usnr de rectlrsos qne os 
;pal.·ticnlnrcs nn.o pot1cn1 acccntenH:nte usnr Uenlora.ndo 

-.. <> ctnnprimC!nto tle suas ohl"i[.!:O.'.:üt=:;; ctuupdndo o go­
:.,vcl·no esse seu dever <lc~al:j:.u-ia. r1uc n1e eschlt'Ccc.sse ~-te 
['S. Ex. t,:ons.:=rvn uiada opiui.io qLtc npplaadi. A jul~_~'lt" 
• 1por este c111pre:: thno, o.s n~. b!'Cã nlinJ&t ro.s Ucixt"1riio já 
~ ... rt.s doutrin9.s 'J_ne prc!gn,·ão. e .iit.UlY td:nign.5 censuras nos 
\ scns allver!':t.rlos con·tc,~ü.o n c1·~u~r-se p:.11·n couJen:nnr 
seus nd1nciros netos. Q.unl a lei que antorisn. o go­

J·:~rcrno ... n. clnPrest:u· on n.diantnr dinh~iro n cornpn.­
o.hins pOl' cõnto. ele go.rn.tltins de j tu· os '! 

,'<!) SO'• JCID'tUeh•a (rniaiSti'O tia (JllCI'I'a):- S1•, pre­
: ~icleute, quando ha pouco fal 1:1.\'a o nobre sennclm· 
•:i>ehl pro\·incia de Minns Gernes e fez-me o ftwot· do 
Lt:ito.r meu no1nc etn rolaçiio u. u1n assurnpto que t;1c­
):rcceu a. nossn ccnsnr;t, cleu isso lup:íw n I"}UC eu rlcs:;e 
1 ~lt'J'uns apartes n S • .Ex.. o depois ÍH:üisse tt. pnht.vrn, 
.~"\·i~to COlUO pe1n. n:·t'f'ttmcnhlt;•iLo 1nc .. n1•) tio noht•e scna.­
t<1or fiquei conve11cidu de fl'IC clle n;'~ú tiuba ruzü.o, 
jnão sú 0111 relaoão n. tnitn, corno em rcla.(,~::-tO n.ü n1ctt 
:honrado collegÔ. o noLre actunl 1ninistro Un. ugricul­
:.·"twm.·n.. conselheh·o P1•ntlo, qnn.ndo t:xperlio o nvi.:;o 
':·4.).~lC o nobre sena.t1or leu no Dlro·in 0/Jic;a! do-din ·~7. 

Sl·. presidente, o nobre sennc1.flt" llis~e rlnB en e antros 
ê:hnvinmos censurn.do o cmprc•tnno ue I ;jQ:IJliUII feito 
hí. pl'O\"incin da. Bnhin. l>Or or,1em •lo g-ove,·no ccmtt·n1. 

\

1 N.·,s o cunsnr:.imoa porq_ne roalmento traz esse ro­
..cu:.·so utn pc1·ip,·iJ e tttnn. illogulldncl11 : mn~ o nobro 
:sen~1.llor perô.·~e, niio pócle ex.i::;tir compnrn,;:i~o nl~nn1a. 
t-ec.tt·u n.1ne1Jo fn.etn (!'10 nús censLtrútuos e v de qLle 
,:,trntn. o nviso ctn qncstlin. 
' ·O Su. lii.I.ll'ri.~"o ÜA>ti'Oil : - Estot1 de nccürdo, 
; :.este é l'eior. 

·o Sn .• JusQUI"lll.l. (min•:,rro <la gu~rra): -A com­
::pnnhin do S. Paulo o Hlo de ~lnneit•o ten1 o setl 
~eu1,itnl gnrn.ntido ,,cJ,, E~tudo tll<~diante 7 °/o soLro 
-·urn cct·to nnrncro uvultndo de uc.,•,it•:;, El'ltú llemons-
trac1o, e constn. do r<'lnturio U1) minh;terio Un ngrl­
.cultnra., que essn. C.lntpnnhin to v e de receito. brntu no 
ttltitno nnno _1.1DI::-,~n,'l e ftU.e fmo: de clcspezn. o. 
qnantin de 1.UG3:G;;tt$. I•to qtw•· di>or qne houv~ em 
·f:t.Vt"1 t dtl rP.ccltn. 11mn pll(lllt~nTL 'ltli>tn d1- tnettos de 
í.v·UIJ011.· Com os ta 'luanth• é impoosi·. u: r .. ,..,. f"c" uo 

pa,...o.mcnto .ele j,uros a.nntto.es; por conseguinte o Estad~ 
es~· .. obrigado n. pagnt• tanto quanto chegue pn.rn. :fa.z~r'\~ 
a importnncin de jnros garantidos. Estes juros a.ndu.o- (. 
em uma quantia grande. mn.ior ou proximu. da. impor- 1 
tnncia de 300:00011 por semestre. 

Nessas circumstancias o aviso estú. concebido nos 
segnintcs termos (ltJ) : . 

" Dia. 25- Compnnhln estrada de ferto S. Paulo a·.; 
Rio. du .Taneiro, pedindo entre~n de 300:0001i por conta. j 
dos juros corrcsponelentes o.o t• semestre do corrente·) 
anno, mediante a l'esp:mso.bilidnde individunl elos di-~ 
rectorcs, po.ra. sntísfnzer ac..s SO'JS coinprotnissos con- :. 
trahidos em Londr~•. -Como requer, com responso.- · 
bilidadc da dircctol'in. " 

V ejn. V. Ex. : tratn-se do I • semestre deste-( 
'nnno, isto é, de tnn scnwstre \'encido, de trnfcgo e~ 
trabalhos executados dnrnnte esse tempo, c do direito-: 
que tem n compnnhi" de hn,·cr do Estnclo o. impor.-Á 
tancio. dos juros. 

Poderá o nobre senaclc•r dizer que, na fórmn dos es-< 
tatutos, ú precisa a Iir1uidnçio fina.!; mas nunca. qus.J 
se trata. de um emprestimo. Mns essa. liquidação fi!.. 
'pn.rn. os ultimas nlgu.rismos, pat·n. a certeza. mathema­
tica do debito e do credito: mo.s não pnr•• salvar a.. 
provincin, que jú. devia. mais de um semestre de jttros­
Não foi adiantamento que o governo fez; foi apenas-~ 
um pagamento de divida, de ohriga9ões. nn. certeza. 
de que tinhn de ficar garnntido na. Jiquido.ção final-

E' isso o -que o nobre senador púde di:ter, mas. 
nunca compn1·nr o que se foz con1 o adinnt::unento por 
conta de dh·ida contruhida, nem com o cmprcstimo 
feito iL provincin ela. Bahin. Não hn a menor scme-
!hnn~n. . 

O que S. Ex. não p6dc oegnr é que o governo es­
tnvr&. obrigado n. J•agar a e~sn compnnhin. u1na. quantia 
de cerco. do 300:0UU,'i no fim de .Junho ou pt·incipio 
de .Julho. Isso, pm·n <li?.er-se 'Jtte o nobre :t1inistrc da 
tlgl'icltltnrn. ndiuntou essa sonuua, é Ucsconhecer a. 
,·éruadc. · 

O Sn. Ic,.,\OIO i>!.l.llTl:'1S diL um nparte. 
O Sn. JuNQUE! nA (~>til>i.,II'O dtt !JIWI't'a) :-Portanto. 

n.hi niLo houve seniio un1 fHl!'!.'nnv:mto sem resronsabi­
Jidadc ulgumo. e l-:om o nccn:s·címo tlu. r!;spr;nsa.bili­
dn.de dn dircctoria.-

Dc facto,· n companhia j{, lhe era m·~clora da. impor­
ta.ncio. elo setn~st1·c vcncicLCJ, 

Estusn. \·encidn n in1p IJ"tandn. elo S0'me:;otre. p,?rque 
o nobre scnnclo1· snhe qne :.t5 contn~ dns est.t·udns de 
fcrt·o nil.o se pagão nnnuahn.:nte, pngH.o-sc setnes­
t,·o.lmente. 

Por Ct1nsoqu.encin, era esta nmn divid~L venzido.. 
Ora, tnnittls Yezcs essns co1Has lf~vilo 1nnito ten~po n.. 
serem vr.riíica.(lns. n. scq·c:n ro\'istas U!1.S t.uinudet!ci.as~ 
fazendo isto co•n qne ns corn!•n.nhins \'cjiio-~e en·• 
~rnnclcs di!ri~nldttdes. Sti.o h~1... i·a?.àn, portunto. pnrn. 
que se deixe ele pngltr tltna. q nnntin. qn.c clitt'l. 
u1uito nquetn dn di\'itln, e co1n todus ns cLultel::t.s c 
go.rn.ntiu.s. 

O Sn. l\I,\1\Ttsuo ÜA'IPOil : - N'iio npolado. 
(T!'OCÜO-NC Ollii'OS tt}llU'/e,<,) 

O Sn. Ju:'<'on~IuA (m.lnl.,·t,•o da (JIU!I"ra}:- Os nobreS 
~enat.lliJ"es cstàt'> t'uzendo gr,tndo" culpa clisto no nolH1• 
n1inistro Jn. ngrlcnlt.nru. que no entl'etn.ntn lnic!tt ~ 
stat ndministl'w;ã.u p.ir nctot; que nüo podem tncrcct: · 
ccmmrn. De pagamento certo e de\'ido não póde. v.t· 
mnl nenhum no Est1lllo. . 

A. divida. do. comp~>nhin e•tavn reconhecida. cr,-.. 
Yencidtt : a detnora. do pngnmento nüo ern cn.usa.d:L 
pela companhia. 

E•sn domorn podia acarretar-lho transtornos, p~­
di.a. colloca-ht eu1 circu.ntsto.ncio.s 1nt'Ls. O go,·ern 1 

polliu. log·o yu.:;nr nlguma qua.otia por conta. do qu., 
tiniu• ele ilt\t,.faler. 

O Sn. C•uu>'l't•c"w On·o:-.t: - :s'uo apoiado. 
O Su.. :\I.ut1'I:'IIuo ~.\.!\lPOs: - l~oi um emprc~ttn~,.... 

de fuvo:. c.le puro fnvot·. 
O Su. Ju:-~QuJ:rnA (miu," .... fr·o.tlu Qltt-?Ta): - Nes1-·: -~ 

qneslôi;'M .[,.~ í•"ltru~la de fert•t•, e,111111 ~nh., n noh!'•! ~ -
uuo.lol' e ~abcu1 toJ.•.H.", ' -::;c ll!nit11 ú ' - _\ 
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hiatrn\'Üo ou moderno systemo. administrativo: o niio ó 
.'possi vcl estar co1n n.s nntigns a.sperezns, princípios dc­
'n1nsia.dnmcntc estrictos c illogi•:os tn.l vez, Ievnclos n 
seus ultimas apnros, com detdmento do direito e das 
convenicncitls publicas, qunnclo ó notórin. a. obrignçüo 

·dC> Estndo. Per isso no trafe"O c em ttt<lo mais hn. um 
acc.:.,·do entra a compnnhia ã'c uma parte o o governo 
.Ja outrn; e este nico púdc recttsnr-se n satisfazer o que 
dever, logo qne puder. Qnero todo o rigor nn exe­
cução dos contrntos cotn ns con1pnnb.ins, mns nü.o 
quero qnc sejiio <lesattendi<lo.s qunn<lo tem por si 
o-:; pdncipios de <.lireito, isto é, cobrn.r o credor a. snn. 
<li\ptc.lo. plrutn-so de tuna. divilla rcconhe::idn. c vencido. 

Ni'i.o 1m vislnmbre do just.it;'n. nas censuras feitas 
pelo nobre senailC>>' e o fncto ele que nos occnpnmos 
nã? tem comparação co1n ?Utt·os qne forão pt·aticndos . 
evt<.lentcmcnto contra u. ler. 

O Sn. !II.\nTr:<no U,\lii>OS:- p,·ompto a njtlllnr 
V. Ex. nus ccnsnt·o.s. 

O Sn. JusQuEmA. (mlnlsl>'O ela guc>·ra) :-Estou 
certo que o no'bre senaclot• ha de, depois destas c><­
I•licur,·õcs, .reconhecer que nií.o ten1 rnzão nn. censnrtt 
que faz no govm·no : c o caso csti'L perfcita.n1cote j ns-
tificndo. · 

O Sn. IGs.\ato :.\LmTtss :-Peço n pnlnvrn. 
O Sn. Ju:sQUEIRA. (minisl•·o dngucn•ct):- O nobre 

lninistt·o do. ngricnttura. est{L n. coberto de qunlquer 
censura proceclcntc n. este respeito. 

Reconheço que o nobre sennclot· por 1\Iinns prccurn 
ser setnpt·e jnsto; púde fazer nlgnrna.s observações ; 
1nns. cxplicndo o caso. é o prhncit·o a reconheceL' c;le 
c1ue Indo estú. a. rnzü.o. 

Niio é de hoje, é desde muitos nnnos quo faço <le 
S. Ex. cat.e conceito. Po•· consequencia nppcllo ele 
S. Ex. de hn pouco parn S. Ex. ele <tp;urn; porque, 
estou certo, cstm·i't. convencido c;le qne nü.o honve esso. 
trnnsgre••'•o dn lei. (Apoiados.) 

· <i) §1•. IJ~Iutelo !tln••tins : - Sr. presidente, o 
noLrc senndOL' pol' 1\Iina.s Gero.'lcs rne permitth·{L que 
(.lig~\ 11ne o di-;cLuso do honrado 1ninistro da. g;tterrn. 
1ne convencen 111uis di) ct.nc n1Cs1no o de S. Ex.. de 
que eu devia vot"r pelo requerimento üo nobre 
senn.clor. 

O nobre 1nini;tro aa. ~uerrn. c1eclnrou quo o Es.tndo 
asStl.nlÍO n. ro::;ponsnbilidn.de c1n. garantia. de juros de 
7 °/ol :."L companhia S. Püulo e Itio de Janeiro, e 
•Jne essa. cornpnuhin. nceiton como un1n. da.s con<.lições 
<.!e seu contrato não receber o pngnmento dessa ga­
rantia scmi.o depois dn. revisão ou exn1ne de suns 
eontns. 

01·n., se estn. re\'isii.o n.itul:t. niio íoi feita, so cstn. 
condiçi"i.o. nccita. ·peln. compnnhia, ni11Lht nrLo foi pre­
·~nchidn., o E!)tndo nada. ainda. tetn n. pngnr, cn1 .. 
•Jttnnto nüo :flH" fcitn. n rcvhiio clns contns. 

x;n pergunto n S. Ex.: ü c1nc deve o Estn.Jo {L 
cornpnnhht 9 S. Ex. não snhe ncn\ púdc sn.bm·. porque 
n:; cantn.s ninclu. nti.o íorUo reviotn.s; n. rc\•isão é con­
•lic.~ão essencial pn.rn. rcal!z.a r fll.ln.lqner 11ngan1onto, isto 
..!, pU\"t\ conhe\!ct·-se n. responHn.bilillo.Uc c.1o Estntlo. 

O Sn. JIJSQu""'·' (ministi'O <ltt aucl'>'et) ,u nm apm·to. 
O Sn. IG:<Ar.ro 1\L\nTIS" : - Como poderio. n com­

panhia rccehc1· qnalrptcr pngmncnto, qun.ndo não tinha 
sido sntisfrritn. u conllic;üo o. l!llC clla n1csmn. ~njci · 
ton-sc '! Antas disto o t<.:stndo nnL1n. deve. Portncto, o 
neto do nobre ministro tln. ng1·icu1tura. ntLO foi seniLo 
tllll fnvor feito t'L C01npn.nl1in. 

O Sn. Ju:<QU&II\o\ (ministro ·'ela 9ltC1"1'ct) : -Nilo 
apoia<lo. 

o Sn. ZIIAI\TI:'<IIO c,\>!POS : - Foi um cmprc&timo. 
O Sn. IG:<.\OTI> 1\!A.wrt:<ll :-Foi tllll et<linntnmento• 

en1prcstilno, ou fu.vor. Pe~gttnto: se o Estlt<lo jlL devo, 
~nn qttnnto irnpOI'tt\ n. c.lividn. ~? Por orn. ntio deve; foi' 
poi!:l. um n<liuntmnento. foi tllll enlprestimo, porque 
fez-se o pngn1nent.o do tnnn qu.nntin. nntcg <ln revisiio 
dns c?r:tns, condic,·.lio c.lo contrato, ú qttnl o. compnnhio. 
.se SUJtHtou. 

Portnnto, 81·. Í>residente, dcclnro de novo que o 
<liscnrso do nobre nliniRtro dn. gnerrn. convcncctt-lnc 

.·:J;na.is Jo '}tte o ~.lo hom·ndo seri'n.llór llVl' :,nua:;~, fltlC 

S. E". tem ra<ão e que devo voto.r, como voto, p~lo.· 
sen requerimento. 

o l'!lr. ltlna•tlnllo «:lnmaaoH :-!iinito pouco direi. 
Sr. presidente, porque, como acabn ele observar o no­
bt•e senndor po1• Minas Gernes, ~·eum confitentus ha­
bemus. O nobre ministro dn gnorrn o confessou muito· 
ele ~lo.no. S. Ex:. cli.>se o que jtl. eu hnvin declo.rado.' 
O l;;stnclo tinhn gnrnntillo juros n essa companhia c 
o nobre ministro da agriculturn, 24 horns depois de 
ministro, mo.ndou ndinntnr 300:000$ n essn compa.-· 
nhin, n. essa. estrniln. de :ferro de 8110. rn·ovincin. 

Orn, censurei o govet•no por isso ..• 
O Sn. Ju:<QUEIRA. ( ministi'O da gucrm) <lá 11m 

apnrte. 
O Sn. ~I!A.nTINJIO CAliPOS: - Corrijnmos os nossos 

múos habitos, se quizcrmos vet· os crcditos ele nosso 
pniz e de nosso go\rerno lcvnntndos. O goYerno nü.o 
púrle dispór dn. .rendn do Estado, que netO é proprie"' 
LltH1o de ninguen1. Ncn1 mestno o ~nrln1ncnto pti<le 
clispór delln assim. Empt•e&timos ele fn.vo1· não podem 
ser feitos a. llen}ulm indivich1o ; no. minhn. opiniü.o 
nem o corpo legislativo tem eompeteucin constitucio­
no.l po.ro. o fo.zer. O governo não púcle ndinntnr quan­
tias por essn fúrmo., porque n rencla do Estado, pro­
dueto elos in1postos, nü.o estú. entregue ~í sua. discri­
_çü.o, co1no não ostt'í. n. fortuna. dos pnrticttlnrea O 
corpo legislntivo niio tem senão qnc o.pplica-Jn a 
clcspezas publico.s, o.o bem publico .. Por nbuso o gc-· 
verno tem interp>·etnclo íl seu geito o bem publico, e 
mesmo o corpo Jegisla.tivo tem feito con1 os <linheiL·os 
publicos fnvores· que niio tem o direito de fazer· 

l\Ias devo 'fazer tlllltt defesa no nob1·e senmlol'' pelo 
Pia.uby. o Sr. Visconde de .Pnra.na.gu{~, que nlh~s n~o· 
pt•ecisn dn3 minhas defesas, e n qúem não descj o 
1·nesmo defencler, cmr1tui.nto mantem o regimen nuto­
crntico dn provmcin <lo Pio.uhy, pO>·que tenho mnito 
n1edo que este l"cgin1en se el3tcrultL a. outras ·pro­
,·incius ; •.• mns elevo fozer neste pvuto llll'lfL .Uefcso. n.o· 
nobre Visconde ele Pa.rnnngn:í. S. Ex. :fez tun mn­
prcstinlo a.o thes\ll\ro provincinl do. Bnhin : n.s clcspezns 
elo thesouro provincial si'io presunthreln"Jente clespeza.:; 
publica~ j ~ü.o en1penhos publicas contrn.hidos cn1 ben: 
da prOVlnCia. 

Diz o nobre scna.tlor, n1inistro da. guerra, qnc tn.nt­
bem no caso presento o governo elevo ,\. compnnhia. 
O e;overno não deve nada ·nhsolutamento ÍL compn­
olun, emqunnto as suns contns niio estiverem li'lui­
<1n<lns. 

O Sn. Ju:sQuernA. (ministro da guen·ct): - Oro. se 
deve! .A. qnestiio é de quanto, mns deve. 

o Sn.-1\L\RTI:StiO c,\lii'OS:- Se o go\"01'00 não tem 
obrigação de prtgnr {L companhia. se1u liqnidnr a sur:. 
contO.. co1no púdc o nobre scnnclo1· con1pnrnr o cn1-
prcstin1o feito a. n1n governo provincial, p::t.n\ pn~n·~.,· 
n.s t.lespeza.s du. provincin, co1n tun mnprcstin1o .feito 
n. t.nnn cmnpnnlun. pnn\ beneficio de uccionist-ns L? 

O Sn. JIJ:<Qm:mA. (ministro cltt 91tCI'I'CG) : - Não se 
con1pn rü.o, estú clnro . 

O Sn. ~I.\n'l·r~uo CA~lVO!l! -S. Ex. fez grnndc in­
justíc;-n. n. um de seus nntecossorcs. O interess-e c.la 
conlpnnhin ú de indivh.luo, t1c pessoa. 1l10l'Ol, ntns in­
clividnnl ; ó interesse pnrticnlar; intet•CfSfL tonto o 
publico qnnnto mnn o!J'icinn de enpnteiro, do nlfaiate, 
etc. gnnrr.lndns ns propol'Çúca Uo vn.lor. 

E/ n1nito 1nnis nbnl3ivo o cn1prosthno ultlmmncnt o 
feito, sobretudo sendo cn1 beneficio cln. provincín. do 
nrJbt·o Jninit;t\'O tln ngricnltnra..qtte nüo pr~cisnvn., por­
que é n.·nto.is ricn do In1pol"io. se ncn.so o Rio GrnnU~ 
do Sul nlLO estú. nesta.s condições : en1 toLlo o cnso 
siio as duns pt·o,•incins quo podam nguentnr n tem­
pestndc que vni cnhir •obre o p<tiz. 

A defeso, pois, elo nobre nlinistro dn. p;nm·rn. nüo 
deve ter cnn~ntlo a.· n1cnor huprossliO uo scnnUn. 

Ji~ disse o repito que entendo quo nc•S B.·uziloiroo­
tomos necessidade de repetir {t snciedade estn verdlltl.~: 
o qno o nosso governo :f'az con1nosco. quo1• /n.zct• con.a. 
ns co1npnnhins nncionncs o cstt·nng-oirnt\: estas tênt 
seus p:ovornos, que de vez ctn qnnntlo 1nnndü.onJ~tHlS 
Icn1brctes no governo hnpérinl ; mns a~ compnnhias. 
nncionnes estno inteil·nnHmt{j n.o dotHI.ht·igo contrl\ n&l~ 
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. :njustiç:1s do governo do.p:1iz, q'lle se jttlga. set~hor de· I 
•eus subditos e de tttdo qunnto elles·. tem. 

Talvez o nobre· ministro sttpponhn. que n.s .:ontns 
, <lesta companhin. Mm sido sol:irestndns pelo governo. 
Niio o creio : 1nns, se é a.ssim c o nobre Sr. n1ioistro 
do. agriculturo. sabe <listo, n qtte lhe ficava l:iem era. 

. remediar ·este vicio dn a.llmtnistrayão, concorrendo 
., pnra que se fizesse justiço. prompt_n.~ e n~o por . oel\ 

· ·.lado, tnmbem com o. espnda de cn.pt~U.o·mor <lo Pto.u­
. l:ly, ntirnr eom o dinheiro do Estndo. 

O Sn. Ju~QUEIRA (ministro cl" guerra):- A divido. 
··jú. ero. conhecido.. · 

O Sn. MAR TI,.. II() Curt>os : - Onde 'I No contrato 
c:l.a. corapn.nhia. estt"L qllC o governo. deve~ seis, sete, não 

, sei qno.ntos ·por cOnto. ~ . 
:lias como e1·:1 conheciela. n. divicl:1· sem que se sou­

besse qtumto reneleL\ a. estra.tlu. 'I 
O Sn. JusQUEIRA (ministro ela gttCI"I•a) :- Sabia.-se 

~u<lo, como se so.be. 
O Sn. l\IAnTrsno C.-uPos :- Se se sabia., po: que o 

~obre ·1ninistro. da. n.p;rictllttun cü.o n1n.ndou pn.gar 
exo.ctnmcnte o que se devin, mn.s n1n.ncloll pagnr ·nma. 
somma. redonela. 'I E: nc.te o nobre sena.dor <1ne foi por 
.adinntnmento. 

Senhores. en j{L vejo que tudo qunnto os nobres 
senadores diziiio dn ndmimst1·nçã.o libernl ern simples­
mente prp clomo sua, por espirit·~ de opposiçüo, por 
_guerra. de pnsto.s. 

O Sll. CoitRErA :-Isto 6 injtlstiçn. 
O Sn. l\!An.TlNIIO CA><ros:- SS. EE:.:., npenns em­

Jiossndos nellns, estão fo.z~11do peior do qt\e nquillo 
.que censurúrão qua.nU.o nn. opposiçã.o •. 

Desejarei que nos esclnrecimentos que se pe<1em. o 
nobre ministro da ngricnltum sejn melhor defendido 
do que o foi pelo seu_ colleg:~. ministl·o d:t guerra.. 

o ·sr •. 4.f!'ouso «:1ciHO fn.z li~eirn.s conshlernçües 
:PO.r:l justificar o sel\ voto cm !a.vor do rcqttcrimento. 

O Sa•. Ril)eh•o d3 ILuz (min.ist1·o clct jiL.<tiCct) 
obrig:1do pelo discnrso auc acnba. de proferir" o 
nobre sena.uor por l\Iinns ·Gemes, vem dar o.lgtunns 
explicações no senado no intuito de elefencler o :1cto 
d·o -nobt·e ministro da a.gricult~tr.n.. 

NiLo houve emprestimo {• companhia. <ln estrndo. ele 
:Ierro S. Paulo c Rio de Janeiro. A. divido. <lo p:overno 
estava. vencidn .; só era. preciso umo. formnlieln'de pnro. 
se torna1· cffccth.·o o pn.gn.mento, n revisão elas con­
t:ls.· Sendo decorridos dous mezes uepois de vcncielo 
o 1o semestre, firmnelo estii. o direito elo. compa.nbia. 
AO :rngamento ela. gn.rnntia. de juros desse semcstl"C. 
· ~ü.o csta.ndo, porém, revistas ns contas. pelo em­
prcgndo do. tbesottrarin do. provincio. ele S. Pa.ulo e 
]>elo respectivo engenheiro flscnl. recorreu a. clircctorin. 
dn compnnbin no . governo, pedindo quP. lho mnn­
clnsse entreg·nr ~or conta dn. A'O.l"nntin <lc juros ven-
4lidos a. qt1nntio. de 300:00:>1$000 . 

Nüo foi, 1>artnnto, emprestimo; foi <linheiro <la<lO 
por conto. elo que o governo deve. A. importnncin c1n 
p:nrnntia. púcla ser mnior ou 1ncnl?r; 1nns, pcln cxpe­
l'iencio. ele muitos nnnos c pelo~ <locmnentos ofl'icincs, 
sabe-se o. '\uanto sóbc o. despo:r.t' com osso. gnrnn·­
tin. No. tnbc Ja. oxplicntiv:1 do orçamento da. ngl•ictll­
turn· pnra. o o:.:ercicio do 18SU n 1887 pe<le-so pa.ro. 
esse serviço a. verba. de 723:125/1. Ora., tcnelo-so 

, lnnndndo dnr 300:000H, derüo-se mcrios sessenta. o 
' tantos contos elo 'IllO deve importar, a.pproximnJa.­
mente, a. des1'czn tlo somost1·e • .Ma.s, dn<lo o cnso que 
n cxccilesse, uincln. hn,vin. n. gnrnntin. elo 2° scn1ostrc, 

, <lo que jú. são tlecor1"i! uos dous mezcs, para. cobrir qua.l-
' quer <litferenc,m. 

Fnz ain<ln. u lp:tlll"lt\s conshlera.çües pnrn 111ostrnr que 
niio ha. nnnh>g_io. entre o•tc fncto .e o emprestilno do 

:,150:000/1, nutonsn<lo pelo nobre Vtsconelc <le Pnrnna.­
: gt1l1, no thesonro pc.uvinoinl dn. Bnhin, o concluo, sus­
;tentnn<lo <JUO não t@lU procoelencio. OS I'Spnros que fi. 
-:z;eriio os nobre• senadores por Minns. 

, o l'!lr • .;ro,..; llonaraelo fnz brev~s pon<lcrnçüoe, 
(J'cclora.n<lo <JUC, o.ntcs de cntrnr no deba.te, deseja. 
ea.bcr se· o. l'roviucio. il.e S. Pa.ulo <leve ou não no 

thosouro gern.l. A.gnnruo. sobre este ponto as infor 
mnções do governo. 

CJ Sa·. Rlhelro dta I;nz (mini.•tro da. justica) •. 
explicando o sentii!o ele nl.~umns pnlnvrns que dis­
sera cm pa.•·tictlln.r no nobre senml.or. por S. Pnt1lo, 
que bo. pouco occupava. n tril>unn, fnz vo.rins éonside­
rnções em reln.;:ão ú gn.rnn tin dQ juros do.d:l- pelo· go • 
verno n estt•ndn.s provinci~os. . 

Refere-se cspecia.lmentc li. provincio. de S. Pa.nlo, e 
npoin as suns. asscrc;ões nas tabellas· ·jnntn.s no reJa, ... 
torio· do ministerio dn. fnzentlo. 1:1ltimamentc a. presen-­
tado !LO corpo legi;lntivo, · pela.s q11nes se· prova. que 
a.quello. pt·ovincio. n11do. deve dn fio.nç:1 de 4 •;. ÍL g:l­

·ra.ntio. de jtu-os, conceeliela. í• estro.<la. de ferto de 
S. Pa.ulo o n:o de Jnneh·o. ~ 

0 l'!ir. oJIOl'lé 13anU .. eio ·fa.z a.in<llt Ulll:Í. pcrgl\nta 
no nobre n1inistro~ ·que pareceu. disposto a não res­
ponder ti. prilncira :-deve n.l~Luna. couso. .n, provincia 
de S. Pnl1lo no go,·erno gero.l por conto. dos 7 •r• .de 
j aros garo.ntidos {• estrnda. . ferro de S. Pa.ulo e 
Rio do Jt\neiro 'l 

O Sn. Rln&mo DA .Lvz (miniStro da justiça) :-Não. 
·senhor . 

O Sn._ JosÉ BosrrAcro pnssa. entü.o {L qttestüo prin­
cipal. Demonstm que o. entregn de 300:U00/I ú. com-

- pnnhi<i. da. referido. c:_s~rn~a. por .conta. do L• .semestre 
ao correntc.n.ono nao·fol tun s.tmples pagamento-e 
ta.nto nssitn que· o honrn.clo ministro dn. tLc?;ricu1tura 
julgon nccessn.rin. n1nn. gttrtl.ntin:o o gn.rnntin. incliviclun.l. 
Essa. garnntia. indico. o rcconhecimcnt~ ela. possibili­
d!lde de ttma responsa.bilhlnde qunlquer, o que está, 
portn.nto. etn desa.ccordo co1n n. exposição do no brc 
ministro eln justiça. · 

:Mostro. que , pngnn<lo-se a.nticipnclnmente os 
300:00011 sem se saber . o.té qunnto por cento de\·crin 
o governo pn.gür, não se n.chn.·excltlicln a. hypothcse 
de so.hir dos cof•·es publicos qtto.ntio. mnior que a. 
que rea.lme11te de"."er:l ser paga. ; e <lemonstra. qltc . 
nU.o p1.·oceclc o n.rgnmcnto qnc consiste cm dcdLtzir o 
quantwn do p1\.gnmento <la. compnrnçü.o . result:1nte 
dos tet·mos médios tios ultimas nnnos. Em vcrc1at1e, 
dizer qne umo. qunntm 6 certo. porque resulto. tlc um 
calculo ele termos m<ldios, 6 confessar qtte ella. é in-
certa.. · 

Pergtlnta. tn.mbcm. 0111 que ici se. bnscou o "Overno 
po.ro. a.ceitnr o. responsa.btlidade individua.l á'e umll 
compnnhio. a.nonyma. Quem representou o. directo­
rin. 'I Pnra. tu<lo isto· não bo. explicação sa.tisfn­
tori:l. 

Desenvolve nindo. varia.s consiclera.çües sobre n ille-, 
gnliela.de do acto do governo e, termina.n<lo, d'eclnra. 
c1ue <le grnndo uti!idnlle :foi este debnte, pois de­
monstrados ficúrüo quatro :1ssertos: 

1.• Qtto, emprestiuto ou não empresthno, o governo 
niLo podia. ndinnto.r dinbeh·os do tbesouro sob o. res­
ponso.bilielnde do. directoria ele umo. estracl:1 ele feno ; 

2. 0 Que a. existencia desta. responsnbilieh\<le importa 
o reconhecimento da. possibiliua.elc, <lc uma. pcrdn 
fnturn. ; 

3. 0 Que a. <lifl'eren~a que provenho. entro o que foi­
pngo o ns conta.s <la. cstm<la. de ferro ropre~ento. o 
cn1prcstimo ; 

E· 4° qno, se, con10 penso. o orador, n. provincia à o . 
S. Pt\ulo é clevcdor1\ no Estado, o ;;overno, dodtlzinelo 
dessa. diviun n qtlnntia. qno admntou ;, estra<lo. de 
fer~·o. faz com que o. p1·ovmcia. pngue sem verificn.r · 
quo.nto po.go.. · 

E, como osta. supposição ele que o. província. nnc1a.· 
deve provém dn <l.SSC\'Ol"ll~Ü.O do uonrnclo ministro da. 
justiça., espero. o ora.elor que S. E,.. torno offectiva.. 
n. sua dcclnrnçito, livrando n. provincin (lo tocln. divi<la. 
no orçamento. (Muito bem!) 

0 Sr • .Junqueiro. (minist1•0 ela !1~1CI'rct) Jjz que 
nem houve o emprest10no, nem o nd1nnta.mento que 
t~m imo.ginndo e censuro.do os hom·ndos ~01mdorcs. 

Não houve emprostimo, porque o. comvnnhia. era. 
cretlora ; e nõ:o houve nelinnto.mento, porque este. 
evltlcntemcnt'c, s~ so M• com qttnntio. pllga. por ser-
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viço que esteja por fazer, e no co.so vertente o ser­
viço estava jú feito. 

·Nestes termos niio tem cabimento a celeuma. levan­
~ada sobre o acto per!eitamente regular do ministerio 
da agricultura. 

o l!!Jr. J;.:;•u•clo !Unrtlus (pela ordem) : - Peço 
a ·palavra, S1·. presidente, de proposito, paro. lavrar 
um protesto. 

A nova fór1na ao regimento tornou bn.stnnte difficil 
a posic;iLo daqnelles que estiio cm minoria no senado, 
u~.as trouxe a.o n1esmo tcn1po nlguma.s vn.ntngens~ 

Era. cstylo do senado fn.llaren1 os ministros a.s Yczes 
que 'quizessem : hoje, niio podem fallar seniio as ve­
:zes que o regimento detcrnJioa; nü.o ha excepção 
alg;uina. Pela. nova. reforn1a. do regirnento, o honruclo 
tni-nistro dn. guet·rn niio podia. :fnl ln.r segunda. Yez 
nesta. 1nnteria.; só púU.e fullnr segUnda. .vez sobre um 
requerimento o seu autor, q unndo o tiver funrla­
moer.taJo. 

Protesto, pois, pnra que a. interpretn.r;ü.o que se dú. 
ao reo:imeuto seja. a que legitimnmente se deduz da. 
nova. ~rcfortna. 

O Sn. PucsmENTE -Entendo qne o assumpto deve 
ser meditado. 

O nobre senndor sabe perfeitamente que, n. respeito 
do tlirci.to que tên1 os tninistros de fn.llu.r n1nis ele tuna. 
·vez. nas discnssões do senndo, hn cstylos que desde 
n1uito são constu.ntcultnte observados. 

o s .. ; Ic:-;,,aro MA!t'rf!'õS :-!l!'l.S qne forão alterados 
1-,e~a t•cforJnn. do regin1ento. Peço u. Y. Ex. que cxn.­
nüne a qucstüo, c ha. de ver que esses estylos :forü.o 
.revogac.los. Protesto para qLte nii.o se firn1c llln pL·ece­
clente, mas sujeitar-me-hei n qualquer docisão de 
V. Ex. 

O Sn. Pn,sro,~n: :-0 nobre senadot• de\'c tnmbem 
con~i·lernr que, rcA'nlnndo-se a rnaterin p!'1os cstylos, 
!H! los prc<.:cdcntcs da ct\sn, nflo fot·ão e::;t.cs revogados 
rJe ln.s 1.11 tilnn.s rnodifLt.:U.ÇÚl:S elo regirn~nto. 

Todavia, não e.-uitto . opiniií.o tle!initivn.; ~xnmi­
nar~i o. questü.o cünl os honrn<l•)S 111etnbros da n1esa., 
e n.fhtnt,~O uo noUre sennclor '1uc o c:;nme n. que cu 
Jll'OC~Uer, tlc ucc:õrd•) c.:nn o.s 111Cns co1lega.s, ser~ feito 
ccnl toc.lo o esmero e iruparcialiUn.Uc. "1'!-

0 Sn. Ic.N.•cro !I!Au·1'"'" :-E•tc•u cct·to dtsto c sujei­
tat·-mc-hel ''decisão de Y. Ex. 

N"ão luL\·enU.o n1nis qucn1 pedisse a. pnla.vro, nem 
num!!rO tntrtt votar-11e, ficou cn,!errnda. a discussão c 
rc.serv~d.a a votac;:i'"Lo 11aru. a sessi~o seguinte. 

N':lo havendo n1nis q\tCll1 ~preRentasse rerlueritllCnto, 
o Sr. presidente conddou os Srs. senadores pn1'n se 
occupnre1n com os trabalhos Jc: suns COllln."'i:;sões c 
d"u para or<leu1 elo di" 31 : 

'~ot:lçoão rlo requerimento <lo Sr. !l!nrtitlho Campos 
<mia. discnss~o ficou encerrada. 

;.ft·a.halhos de con1missl•es. 
LM\'Untou-se u sessiio ús 2 3/i horas dn tnrdc. 

6:3" SESSÃO E:.r 31 DE AGOSTO DE .1885 

JlneSIDg~CJA. no SU, OOSDE DE DA.EPRXDY 

&«><><4l)Jo-Expedicnte-Ordem elo dia- Emp!'eslimo 
de 300:000H. Votar;tio elo ?'cque•·imcnto do Sr. Alm·­
tinho Campos-T•·ubalhos de commissües. 
A 's 11 horns d:>. maohii fez-se a chamada e 

.,.:b.arilo-se p1·esentes 2ü Srs. s~n:ulores, a snltR : 

Conde de B11ependy, Barã? de -~!'-man;:n~>pe, B~rrosr.:: 
B~>rreto, Octavi:mo,. Correxa, V u:x~to de ~Iedexr?••· 
Barão da Est11nci:., de L:.m:.re, Vxcxrll da Stlva, Vt8-
conde do Bom Retiro, Visconde de Pelotas, Joii.c. 
Alfredo, Luiz Felippe, Pacs de 1\Ie!'donça, Fausto d~ 
Aguiar. Bariio de Mllmoré, J~>~uartbe, .A.ffonso Çels?• 
Pau!11. Pessoa, B11riio de Cote.!1;tpe. Cunha e F1gue1-:o 
redo, Lima. Duarte, Silveira a.o. Motta., UchOa Ca.va.l-
co.nti, Castro Car:cirll e Cruz M:.chado. , . 

Deixú.rão da compa.rec:er, com c~usa. p_n.rticipi:ttta.. o•·~· 
Srs. Cbichor.ro, Barão de Maro1':', Dto;>go. Velh<? .. · 
Franco de St< Silveira Lobo, Henrxque d A vila, Tex­
xeira Junior, ':rvreira de Vasconcellos, ~iuimbú, Carrii?., 
Antão Fernandes da Cunha. Sara1va, José Bonl­
facio, ' Lnfayette, Dantas, Visconde de Muritiba IS­
Visconde de Parano.guú. •. 

Deixou de comparecer, sem causa. po.rticipada. • 
Sr. Barii.o de Souza. Queiroz. 

Tendo comparecido mais os Srs. Luiz Cllrlos, Pau­
Uno de Souza, Chri•ti~tno Ottoni, Gomes do Ama.ral;i. 
Leiio Velloso e Bllriio da Lnguna, 

O Sn. PnESIDENTE abrio a sessão. 
Leu-se a neta. da sessão nntecedente e, não hnvendo. 

quem sobre ella. fizesse observa~ões, deu-se por 
a pprovada-

Comparecéz'ito depois de nbort.a a. se~eã.o os Sra-. 
Soares Br<lndiio, Ribeiro da. Luz, Godoy,, Ignncic» 
Martins, Janq ueira, Nunes Gonçalves, .M:nrtinh!õa 
Campos e Si! v.eira Martins. 

O Sn. 1o S.:anETA.Rio deu conto. do seg~I~ 

E"l'EDIENl'lll 

Officio ao· ministerio ila ía?.cnda., de 29 d:o corre:nte 
mez, remettendo, em .resposta. ao do ceu::.do ~e. ~7· de. 
dito mez, ct\pio. a~ elo pres!dente a .. provmcta de 
Santa C21tharin11, e o docu1uento s. '-l,Ue t~e: refere, dos 
q_luLeti coustü.ú os mat!vo! d:.. demJ.s&ã.o dw ::.dminis­
trador da mMn de rendas geraes de :S. Francisca. 
Luiz An~usto \Yerner, e communil:ando que naquell:r. 
du.tu. ex.i';,.io da pre;;.idencü: cscJnrecirner:.tos to.Dto sobra. 
a nome~c·ão de V'ulentim. ./"'ntC'nio de Souz~. para CJ 
dito carg"o, co1no sobre o. pre!itar,-Eo ela. resp~ctiv.a. 
finn~:a. c que logo que cbtgu.·,e:n c...otnplet~r .. á _a.s 1nfox.~. 
mn~·ües requi•itadas.-A quem !ez a requlSlÇao. 

O SR .. BARROS B.r..ntu~~o~ s~t·vindo de 2.0 secreta.rio~~~" 
declarou g..ue Dã.o ha.\'it..: pat·ecered. 

ORDE!Il DO ])IA 

l;.1tl'REf.'n.>:O DE ;JQQ:QQ0fjQQ0 

'V'otou-~" e foi approvado o requo;rimento do Sr.;. 
Martinho Campos, cuja üiocussilo havia :ficado cncer­
J.'ada. nn. sesE~o a.ntcced.ente. 

TenJo o senado ele occupar-se com os trabo.lhos ® 
suns comrnissõc.a, da.dos para. ortl~rn do dha.. e nã<» 
hnvenclo quetll npresenta.ss~ requerhn'!nto, o tir. pre!""' 
sideote convidou os Srs. sena.dores par~ se occupar~tll:. 
com esses trabo.lhos e deu para ordem do dia .t,.'.Qe Se­
teml!ro: 

2• discussão ela proposição da c amara dos depnt~. 
dos u. 11, de 1885, relo.tiva ú extincçilo gradua.l.<idP.' 
elemento sel'\·i!. 

Levantott-se o. sessli:o lia 11 3/4. horas ela manhiio, 

---------~~~~-----.. --.. ~~ 
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Iden1, idem. 
(S11bstitnth·co) o{l"crcci<lo pelo mesmo senho.-_ 

Png. S:>. 

• 

.... 
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INDICE 

Pro1:.osi~iio: 
· Dn cnmnrn dos Srs. deputndos •. 

Sobre o elemento servil. Pngs. 111 n 113. 
Redacções: 

Emcndns do scnndo·r, pt;oposiçtíó c1n cnmnrn dos 
dcputndos, .rcformnnuo o processo c1ns oxccu­
çõe~-civeis e commerCia.cs e .o renoulo.1nento or-

. gnmsndo· peln dire!'torin a ... u;;:iiLO Opernrin. 
pnrn reger o montepto dos opernrios elo- nrse-

. nnl ~e mnrinhn dn corte, Pngs. 23 e 24,. 
Do ;proJecto sobre o. legitimnç1i.o de filhos ·espu­

rtos . .E'ng 87.- · 
Do projecto sobre o.posentn,lorio. de mngistro.dos 

Pngs. 97 e 98. . . 
ft.equerhnent.os : 

DO SR. CORREIA. 

Pcdinilo c,jpin dn reprcscnto.çfi.o dn con ~rci"nci•o 
cln fnculdnde de direito de S. Pnulo rolo.tiZ:a 'no 
nbono d': proJ:>ino. nos. cxnmes vngos. P.ng. 3. 

'Do )tES:tlO SEt\"110U ~ 

Po.rn que, pelo ministerio ilo impcrio, s~ peço. ao 
governo a. segt1inte informa.çi.i.o: · qtla.nta.& rezes 
t<lm sido nbntidns no nnntndouro de Snntn Cruz, 
cm cncln um dos ultimes dez dins. Png.. 5 
AJ.ll'rovndo. Png. 6. · 

DO !UES:U:O SENfiOR 

Pnrn que, pclo-ministerio dn guerrn, se peçn no 
governo cópta. de qualquer comnnunicns-r•o do 
presidente dn provincin de Mnto-Grosso áccrcn 
de commissões recentemente do.clns a. officines 
do exet·cito. Pa.g. 6. 

DO :tlES:\10 SRNIIOR 

Pnrn que, pelo ministcrio do imperio, se l>cçn no 
go,:crno n. seguinte informnçúo': 'se ,.tctn sido 
obscrvn.cln a r•ortnrin ele 20 do me>; findo n:i 
11nrtc que reset•von duns tcr<,,ns pnrtcs da mn­
tnn~n <lo gndo cm Snntn Crt1z aos crin<lo>·e• 
invc•·nistns c boindeiros. l'ng. 25. Appróvn~ 
do. Png. 26. 

DO ~IES)lO SENUOU. 

l'nrn que, pelo ministcrio do impcrio·, se pe9n no 
«o-yerno C~J.lin de 'l'!nlquet• communicnçttO que 
l';nJn recclndo relnttvn no <:ontrnto pnro. forne­
cimento de <:o.rnes vcr.les {, cidnde do Reci­
f;. P:'-ff· 39. Rctirndo n t'cdido de seu ntltot·. 
r ttg. ::1.1. 

DO .UES:\IO SE:o;Uon 

Pnrn r1n·~, pclo.111inls.toriü dn. ;nnrinhn, se. pc~n. no 
~V\'crno Ct'J}llO. c1?- 1nfortno.c;m'? que lhe ttvc.1~ sido 
prcstnun, untcnormcntc n G d<:ste me?., uccrc:a 
do cstmlo do 1nonit.ot· Javcwy. Png. 57. 

))0 SU, SILYJ.Ult.\ D.\. )10'1''J'A 

Pm·n r1uo, j>olo m~nistcrio <ln justiçn, se peçn cópin 
Un. rcprescntn•.·w:.> clvs n1oru.c.lorcs clcatn. chlnllo 
rluc pcdirü.o n. cren'(iio ün gunrt.ln. nocturnu. · o 
se 1)e1·gnnto se jú. OBtú cn1 cxccnçtio c.;sn. gn~r­
tlll, Png. ~8. ..:\.plH'OV~l.Uu. Png. 58. 

))0 :;n, COUU.:t::IA 

l'nrn que, po!o.ministcri_o L1o imperio, se pl.lçn n_o 
J.;0\'01'110 .c~~~~H" dos (L\'1_808 l1C :10 O 31 do rnoz 
tlnl1o, llu·Igulo~:~ ao ÜLl'rH.::tol' dn. fnctllctntlo Uo 
<lireit•,!. tlc S. Pnnln. Pug. ill. .<\pprovlltlo. 
Pug:. iÜ. 

JIO ~H, .ll :oil!l'l·;LH.\ 

l)nl'll 'ltlU t:c pt:c,•ílo ao ~l)\'c·t·nu, 111)1' hlt.t.:l'lllOÜio do 

··---··-------
l11Ínis1erio dn jL1StiNl., infol'l',tti~ÜeS {LCel'CO. d 0 

estado dn villn <lc A'!cobotjHl., nn comnrca. dest0 

nome, nn Jlrovincin do. B11.hio. ; · qüa.l o cstndO 
ela. pet•seguiçiio movido. contra o juiz de direitO 
<ln mcsmn como.rcn, bo.chnrel Joaquim de 1\fello 
nochn, c dos processos feitos n pessoas de sua 
fnmi!io.. Png. 83. Approvo.<lo. Png. 89. 

no !tlES:\10 SENllon. 

Pnrn que se requisite do ministerio do imperio 
as seguintes copias :·· 

1.• Sobre ·n licença iln o.Ütoridnde espiritual, 
afim de ·que os concessiOnnrios do prolonga­
mento dn run Luiz- de Vo.sconcellos pudessem 
medir c demnrcnr nn chacnrn do convento dns 
religiosas dn Ajttdn o tetTeno nccesso.rio pnro. 
execução dns obras ; 

. ~.• Dns ordens que iorão cxpcdidns pelo mesmo 
ministerio sobre os meios <le resgunrdnr n c!nu­
surn elas religiosas, quanl1o Se começott a de­
molir o ml.ll'O dn mesmn cha.cnrn. Pngs. 83 
e Si>. Approvnilo. Po.g. 84. , 

DO Sll. 001\.ItEIA. .. 

Pnrn que, pelo ministerio do imperio, se pe9n no 
governo cópin d.c qunlquct• communicação do 
presidente dn provincin do Cenrú sobre o ndla­
nlcnto <ln a.ssemhlén le~isl:1.tivn do. mesmn pro­
vincin. Png. 85. ApprÕvndo. Png. 85. 

DO sn. BAI\.ÃO DA. LA.GUNA. 

Pnrn que· se poção no- governo, pelo ministerio 
competen1 e, ns ro.zõcs que motivúriio, não só 
n <1emisslio <1o ndministrndor dn mesn de rcn­
dns g;erncs cln S , l!'rnncisco, provincin de Santtlo 
Catbnrinn, Lui:i: Augusto W~rner, anti~o em­
prcgndo <lo ínzcndn, como a nomençõ.o ae Vn­
lentim Antonio ele Souzn, ex-promotor publico, 
c se o nomenclo nprescntou finn~n exigidn por 
lei. Png. 87. Approvndo. Png. 89. 

DO SR. CORREIA. 

Parn qnc, pelo .ministerio d;;_- jtisti9n, se peçn in­
forn1n9ii.o no ~"'~'overno úcercn. da. prisão do ca­
pitão Antonio J'onquim Brochndo, nn cidnde da 
::>orocnbn, provincin de S. Pnnlo. Pa.g. 88, 
App_rovndo, Png. 89. 

DO SR. 1\.IUEinO DA. l.UZ 

Pnrn. que o projecto sobre o montepio obrin•n­
tol'io sej n rcmettido ús commissões de lcgls­
ln<)i<o c de fn.zcndn. Png. 94. 

DO Sl\., QORl\.EIA., 

Pnrn se n•1inr pa!' ~S horns a. iliscnssão sobre o 
projecto de murco.s de imlnstrin c <:OIIUll<lt'cio. 
Png. 96. Approvnç1i.o. Png. 96. 

DO Sn, CUniSTUNO OTTOIII, 

Pnrn qtto o projecto sobre o elemento ·servil, seja. 
rcmotHclo n umn commisstíQ eapecinl de cinco 
membros, eleitos pelo senn<lo, e que essa. com­
missão dú pnroccr nuo sú sobt·e o projec:to, 
mns tnmbcm sobre n hlén <le um substitutivo, 
orgnnisntlo sobre o.s seguintes bnses : 

" 1." Suppressiio de tudo o que se refere á. fi­
xnç.rLD. do vnlor i! o~ escro.vos inile'?nisnçtio p~lns 
a.Hort'U.lS ·o novos lfill)Ostos c Cllussües de tl.t\\-
los do iliviua. · 

« 2 .• Dcstintw o nctun1 !unüo elo emnncipn9üo no 
serviço tlu. in1n1iga.çiio ou ec1l'lco.çü.o dOs ingo­
nuos, ou " nmuo• c•tcs objectos. 

" :J,n Dcc,·ct<tl' qno cacln senhor <lo escravo li­
hci'Lo ttnnl\:tllncnlc um de cn<ln <lezenn quo 
l"'""nir, po•1ontlo imp~•· "lnn~nla. üc sorvi"o por 
tcwpu ~ •p.lu n Iel liu1iturú.._ ' 



[,/1, 1;-.)'DiC1 

Est.;dnir q\lé '''"11 nenhllm c,'so~, 0SCUl,\'íel~o 
ir:', :ll,;m ele 10 :lnI1OS el:l elltt:l tia promuJga\,ao 

DO sn. vcnOA CAYALL:,l:-\TI 

SHveiir.. da l\lotta (O Sl'.)-Discursos : 
A I;ual'dlt uoctUl'lla. (Sess:lo em 8 de Agosto;) 

Pa,"s. 57 e 58. 
Aposeillaelol'ias ele magistrados. (Sessão em 14.) 

.Par:l SQ :ldiar por 48 horas, o project,o aHer3,ndo 
<lS disposiçr,es e1:1 lei de U de Jltneiro dc 1881 ; 
rehti\'o ás C:lm:lras lllllnicil'aes e .illizes dc pltz. 
P,,:,', llfl. Al'pr')\,:I\,:'1c,. Pa,,:!;. 1'!3. ' 

~ no SU. ,U:FONSO CEL50 

P:lr:l qllC se :ldiem os trdblt]hos do senado. 
Pags. 121, 

Itefil'aelo o seu peeliC1o, Pago 122. 

DO sn. lC?\AtIO ;'IfA.f\TLX5 

Para que pelo ministerio da just,iça se pe\.ão ao 
governu a.s segniules ínfonnitçães : 

1 " POl' qU:lnto tempo este\'e no gozo de con­
tilll1ndas licenç.as o desemk,r;;;ador JOã0 Coelho 
Bastos, ltntes de elesistir ,h uilima que, para 
(.ra[.or de snlt saude, lhe cOdcedeu O pocler 1e-' 
gislati\·o.	 . 

•	 ~." Se o meSlllO desemba,g:ldor Já t'llba en­
trauo no D;OZO ua ultim:l lICença, quaudo, e em 
que ch.ta della elesist.io; e por c6pi:10S reque­
rimentus ou omcios em 'Ine elle communicou 
:lO go\'eruo. Pago l24. 

nel.irado a seu pcdieJo. P:lg. 1:36. 

DO sn, SILYEInA DA ?\fO"l'TA 

l
1 nra que seja remeHido t.:lmbem:l comnlissâo 

especial o projecto que offereceu O :1uno pas­
s:ldo sobre emltncijl:lçâ,o do elemento sen·il. 
Pag. 13:1. 

DO sn. i)cu:ru:rro CA)[POf 

;-uiJle ll,n el11[neõtJmo de 300.0008 á COmj1allhb 
el,", esll':luQ ele ferro de S. P,ndo e Riu ue Jlt ­
oeiro. Pago 138. 

Approvação. Pago 142. 

Rlbeiro <la Luz (O SI'.) - Disclll'sos: 
Aposeotadóri:l de magistmdos. (Sessâo em 14 

ele Agosto.) P<lgs. 88 e 89. 
Monte-pio obrigalorio. (Ses<io em 14.) Pags. 93 

e 94. 
(Como ministro da justiça) 
Licenp no desembal'gltdol' Jo~é Cocl10 B:lstos. 

(Sessã.o em 29.) Pago 135. 
Eml"'estimo de 30u:000S. (Sessâo em 29.)
Pago 141. . 

Sfu'ai"u (O Sr.)-Discllrsos: 
Apresclltaçõ.o do millislerio. (:':esúo em 24 u.e 

A~osto.) Par,·. 98. 
Saveira .l\-ll:::u"lh § (O Sl'.)~ D'iscl1l'sOS : 

Aprescnta'iâo elo ministerio. (Sessão em 24 ue 
. ~~osto,; J?:lgs. 99 a 101. 

v 

"	 Ic ..' 

da I'·i. 

Pags. 92 e S'3. . _ _ 
Nomeltção de Ul11lt commlssao especl:1l. (Sesslto
 

em 28.) Pags. 121 a 13'1..
 

Uchêa Ca 'a1canti (O SI'.)-Discl1l'sos: 
A lei ele 9 ele J"neil'o ue 1881. (Sessão em 20 

ele .Agosto.) PaS' !t'J. 

W!®conde d.e .I?aean.at;'uú (O Sr.) 
-Di~CllfSOS: 

llonte-pi0 obl'igai<ll'io. (Sessão ~ 11, ele Agosto.)
 
p"g:. UI"
 

Apre~entaç"o elo miuistel'io. (Sess"o em 24.)
 
Pop;. 98.
 

Wotnçõe. : 
Foi appro\'ndo o ltlt. l' <lo [lloJeeto elo SEnltt!o,
 

lctra D. de 188;:', soure marCQS de JllUUSlll8. e
 
commercio. 

Yotou-se e foi approvltda a J' parte do art. 2.' 
Vot.ou-se e foi "ppro\'U'ela a seguiute emeuda do
 

Sr Correia snbstitntivlt da::" parte cIo :i.rt. 2.':
 
;(	 Uln ~orne, uma l1ennmiúnçiio. necess~ri:1. ou
 

\"ulp;;tr, l1m[t firm~ qualquer Ou raz?i.n C0ll1mcr-.
 
dar, assim como as letras on ci fra.s

J 
sümente
 

sen'irúõ p~nt esse RIU rev~s~inllo um:"\. f(Ij'ma.
 
clistinctiv::t. ))
 

Seglllo-se em 2' discus"-lo o art. J' UO l'eferiLlo
 
projeclo. Pago G.
 

Idem, idem. Pag, '20.
 
Ar 'ro"ação das reel[\ccões uas emcndas do se­


nauv ás proposições (ía C:ll11ua dos (leputltJos,
 
refol'l1][\I1Llo o processo elas excCIlç'.ões cireis e
 
cOJ11ll1erciaes, e approvan<lo, com :llteraçr,es, o
 
reO'ubméulo organisaelo peb directorilt ela
 
U~iõo Opemria p:lr[\ reger o monte-pio dos
 
operarios elo :lrsen[\! de mariuhlt da c0rte, as
 
qcwes forõo Jiel[\s e fiC>irào sobre a meSa na.
 
sess~l,.o :ln~crior. Pago 38. 

Idem de artigos do rrojccto sohre Ularc[\s ,le il1­ 1 
dnsnilt e commercio. Pag. 47. 

I<lelll, idcm. Pltg. -48. t
Idem, idem. Pago 53. 
luem, idem. Pago ;:'~. 

Idem, iuem. Pago 70. 
Idem, iJelU. Pago 74. 
Idem, idem. Pago 80. 
Do projecto sobre lt]1osel1l:ldol'ía de m~,gistr~dus. 

l'ag. g;:,. 
Idem, idem soure o monte-l,io obrioatorio. 
Approvação do requerimento do Sr. C. Oltoui 

sobre [l UOll1CQçfi.o ele um:l cOlUmisS:"J especi,ll 
pam dar parecer sobre o projecto elo eleUlcuto 
sérvil. Pago 13'2. 

Rejeiç"o das outras partes do l'cq llerimQlllo dQ 
mesmo ~~I11JO!', P"g. 13;; • 
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